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ção do  Alvará  de  18  de  Dezembro  de 
1806 ;  e  confirma  a  Mercê  da  posse  do 
terreno  annexo  ao  Hospital  Militar ....;..  45 
N.«  461.  —  Decreto  de  30  de  Agosto  de  1847.  — 
Approva  as  Pensões  concedidas  a  D.  Ursu^a 


Joaquina  Vieira,  viuva  do  Tenente  de  1.* 
Linha  José  Félix  de  Mendonça ;  e  a  D.  Isabel 
Alexandrina  de  Campos  Araújo ,  viuva  do 
Alferes  de  1,*  Linha  Constantino  Jo$é  de 
Araújo í(5 

N.<»  W2.  —  Decreto  de  31  de  Agosto  de  1847.  — 
Eleya  a  Collegio  Eleitoral  a  Freguezia  de 
Sincorá,  na  Provincia  da  Bahfa 47 

N/*  403.  — Decreto  de  2  de  Setembro  de  1847.  — 
Declara  quê  aos  fiilhos  naturaes  dos  nobres 
ficão  extensivos  os  mesmos  direitos  here- 
ditários, que,  pela  Ordenação  livro  quarto, 
titulo  noventa  e  dous ,  competem  aos  filhos 
naturaes  dos  plebeos 48 

N.^  464.  — Decreto  de  3  de  Setembro  de  1847.  — 
Approva  a  aposentadoria  concedida  ao  C4on- 
selheiro  Barão  de  Itamaracá  ,  Ministro  do 
Supremo  Tribunal  de  Justiça ,  com  o  ven- 
cimento annnual  de  dous  contos  e  oito- 
centos mil  réis 4^ 

N.<^  hiSò.  —  Decreto  de  3  de  Setembro  de  1847.  — 
Approva  a  aposentadoria  concedida  ao  Desem- 
bargador da  Relação  do  Rio  de  Janeiro 
Caetano  Maria  Lopes  Gama  ,  em  hum  lu- 
gar de  Ministro  do  Supremo  Tribunal  de 
Justiça^  com  o  vencimento  aniiual  de  dous 
contos  e  oitocentos  mil  réis 50 

N.**  460.  —  Decreto  de  4  de  Setembro  de  1847.  — 
Habilita  António  Pereira  Rebouças  para  ad- 
vogar elh  todo  o  Império  -,  independente 
de    licença   dos  Presidentes   das   Relações.     51 

N.**  407.  — Decreto  de  5  de  Setembro  de  1847.  — 
Concede  quatro  Loterias  á  Imperial  Socie- 
dade Amante  da  Instrueção ,  e  huma  á  Igreja 
Matriz  do  Engenho  Velho 52 

N.o  408.  —Decreto  de  6  de  Setembro  de  1847.  — 
Approva  a  Pe»sâo  annual  de  novecentos 
mil  réis ,  concedida  a  D.  Clara  Theresa  de 
Jesus ,  filha  legitimada  do  finado  Conselheiro 
José  Caetano  Gomes 53 

N.o  469.  —Decreto  de  8  de  Setembro  de  1847. — 
Approva  a  Pensão  annual  de  hum  conto  de 
réis,  concedida  ,  reparlidamente  ,  a  D.  Maria 


Kita  Cordeiro  de  Negreiros  Lima ,  a  D. 
Joanna  Bernarda  de  Negreiros  Castro  ^  a 
1). .  Maria  de .  Nazaretli  de  Negreiros  Saião 
Lobato  ^  e  a  D.  Catharina  Eufrazia  de 
Negreiros  Saião  Lobato ,  filhas  do  Conse- 
lheiro João  Evangelista  de  Faria  Lobato..     54 

N.«  470.  —Decreto  de  9  de  Setembro  de  1847.— 
Approva  a  Pensão  aunual  de  oitocentos  mil 
réis,  concedida^  por  Decreto  de  17  de 
Maio  deste  anno  ,  a  D.  Anna  Carolina  Florim 
Castro   e   Silva. ..  ^ 55 

N.o  471.  —  Decreto  de  12  de  Setembro  de  1847.  — 
Manda  continuar  em  vigor ,  para  a  próxima 
seguinte  Legislatura ,  ^a  Lei  de  20  de  Ou^ 
tubro  de  1837,  que  marca  o  Subsidio  dos 
Deputados  á  Assembléa  Gerai  Legislativa . .     56 

N."  472.  —  Decreto  de  13  de  Setembro  de  1847.  — 
Autorisa  o  Governo  a  Conceder  Carta  de 
Natur<ilisação  de  Cidadão  Brasileiro  aos  Es- 
trangeiros José  Joaqdiui  de  Sousa,  José 
Bernardes  Mendes ,  José  Moreira  da  Costa 
Sol ,  João  Pinto  de  Oliveira ,  Padre  Patricio 
I»  Moniz,  Domingos  Soares  Pereira ,  e Thomaz 

António  Pinheiro. 57 

N.«  473.  —Decreto  de  14  de  Setembro  de  18A7.  — 
Approva  a  Pensão  de  duzentos  e  dez  mil 
réis  annuaes  ,  concedida  a  D.  Joaquina  Ber- 
nardes ,  viuva  do  Tenente  da  Guarda  Na- 
cional António  do  Amaral  Tenreiro ... 58 

N.«  474.  —Decreto  de  15  de  Setembro  de  1847.— 
Autorisa  ao  Governo  para  auxiliar  com  a 
prestação  mensal  de  dous  contos  de  réis„ 
por  espaço  de  seis  annos ,  a  João  Caetano 
dos  Santos  ,  emprezario  do  Theatro  de  São 
Francisco    d'esta   Corte 59 

N.°  475.  —Decreto  de  20  de  Setembro  (de  1847.  — 
.  Autorisa  o  Governo  para  mandar  cunhar 
moedas  de  ouro  de  vinte  e  dez  mil  réis, 
e  de  prata  de  quinhentos  réis ,  bum  e 
dous  mil    réis • 60 

N.«  476.  —  Decreto  de  22  de  Setembro  de  1847.  — 
Sancciona  a  Resolução  da  Assembléa  Geral 
Legislativa  que  autorisa  o  Governo  a  tor- 


\ 


xu 

nar  a  adinittir  ao  serviço  dO  Exercito  o 
Cidadão  nataralisado  Pedro  Nicolau  Feguers- 
teiíi 61 

N.°  477,  —  Decreto  de  23  de  Setembro  de  1847.  — 
Approvando  a  aposentadoria  concedida  a 
Agostinho  Leitão  de  Almeida,  no  lugar  de 
Inspector  da  Thesouraria  da  Proviucia  de 
Santa    Catliarina 62 

N.«  478.  —  Decreto  de  24  de  Setembro  de  1847.  — 
Declara  que  a  Lei  N.*  396  de  2  de  Setem- 
bro de  1846 ,  cora  algumas  excepções , 
continuará  em  vigor  no  anno  financeiro 
de  1848 — 1849  ,  em  quanto  não  for  pro- 
mulgada a  Lei  do  Orçamento  deste  exer- 
cício      63 

N.**  479.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1847.— 
Approva  a  Pensão  annual ,  concedida  pelo 
Decreto  de  22  de  Fevereiro  do  corrente 
anno  a  D.  (^milia  Josepha  da  Silva  ,  da 
quantia  correspondente  ao  soldo  que  percebia 
seu  marido  o  Capitão  da  Guarda  Nacional 
da  Província  de  S.  Pedro  do  Sul  António 
Cândido  da  Silva 64 

N."»  480,  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1847.  — 
Approva  a  Pensão  annual,  correspondente 
ao  valor  dos  vencimentos  de  huma  Praça 
de  pret,  concedida  pelo  Decreto  de  29 
de  Janeiro  do  corrente  anno  ao  ex-Soldado 
do  extincto  Batalhão  Provisório  da  Provín- 
cia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 
José   Ferreira  Alves 65 

N.«  4»1:  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1847.  — 
Approva  a  Pensão  annual  de  cem  mil  réis , 
concedida  por  Decreto  de  três  de  Março 
do  corrente  anno  ao  ex-Soldado  do  Corpo 
Policial  da  Província  da  Bahia,  Francisco 
Bernardino  da  Costa » 

N.*  482.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1847.  — 
Approva  a  Pensão  annual,  concedida  por 
Decreto  de  29  de  Janeiro  deste  anno  a  D. 
Eufrozina  Guilhermina  Lopes  Motta,  viuva 
do  Alferes  reformado  Guilherme  Cypríano 
de  Sousa  Motta. ^^ 
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N.**  488.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1847. — 
Approva  a  Peosãa  annual ,  concedida  por 
Decreto  de  29  de  Janeiro  do  corrente  anno 
a  D,  Theresa  Joaquina  de  Mattos  Cardoso , 
viuva  do  Capitão  Doniicíano  Ernesto  Dias 
Cardoso ,  da  quantia  correspondente  ao  soldo 
que  percebia  o  dito  seu  marido. 67 

N.**  A8á.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1847.  — 
Approva  o  Decreto  de  14  de  Janeiro  do 
corrente  anno ,  na  parte  em  que  foi  ele- 
vada a  Pensão  annual  de  14A<JÍ)O0O,  que 
percebia  D.  Hippoiyta  Josepha  do  Livra- 
mento ,  viuva  do  Capitão  de  Artilharia  da 
Marinha  José  António  do  Livarmento^  á 
quantia  equivalente  ao  soldo  por  inteiro 
daquella   Patente » 

N.«  485.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1847.  — 
Approva  a  Pensão  concedida  por  Decreto 
de  três  de  Dezanbro  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  seis  a  D.  Maria  José  de  Godoy 
Kelly  Botelho,  em  remuneração  dos  servi- 
ços de  seu  finado  marido  o  segundo  Te- 
nente de  Aitilharía  a  pé  Manoel  António 
Botelho 68 

N.**  A86.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1847.  — 
Approva  a  Pensão  annual  de  120^000 , 
concedida  por  Decreto  de  6  de  Novembro 
de  1843  a  Eufrazia  Maria  de  Jesus ,  viuva 
do  Soldado  da  Guarda  Nacional  da  Provin- 
da de  Minas  Geraes ,  Carlos  José  do  Valle.     69 

N.«  A87.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1847.  — 
Approva  a  Pensão  annual  de  120^55^000, 
concedida  por  Decreto  de  29  de  Setembro 
de  1843  a  Anna  Joaquina  Ferreira,  em 
attenção  aos  serviços  feitos  por  seu  fallecido 
marido  António  Ferreira  de  Queiroz 70 

N.*  488.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1847.  — 
Declara  que  a  Pensão  de  300e55:)000,  con- 
cedida a  D.  Constança  Carneiro  da  Fontou- 
ra^ repartidamente  com  suas  duas  filhas, 
he  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que  percebe 
pelo  fallecímento  do  seu  filho  o  Tenente 
Ajudante  António  Carneiro  de  Sampaio  Fon- 
toura   3> 


nar  a  adinitUr  ao  serviço  do  Exercito  o 
Cidadão  naturalisado  Pedro  Nicolau  Feguers- 
teiíi 61 

N.*»  477.  —  Decreto  de  23  de  Setembro  de  1847.  — 
Approvando  a  aposentadoria  concedida  a 
Agostinho  Leitão  de  Almeida,  no  lugar  de 
Inspector  da  Thesouraria  da  Província  de 
Santa    Catliarina 62 

N.«  478.  — Decreto  de  24  de  Setembro  de  1847.  — 
Declara  que  a  Lei  N.*  396  de  2  de  Setem- 
bro de  1846 ,  com  algumas  excepções  y 
continuará  em  vigor  no  anno  financeiro 
de  1848 — 1849  ,  em  quanto  não  for  pro- 
mulgada a  Lei  do  Orçamento  deste  exer- 
cício      63 

N.**  479.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1847.— 
Approva  a  Pensão  annual ,  concedida  pelo 
Decreto  de  22  de  Fevereiro  do  corrente 
anno  a  D.  Camilla  Josepha  da  Silva  ,  da 
quantia  correspondente  ao  soldo  que  percebia 
seu  marido  o  Capitão  da  Guarda  Nacional 
da  Província  de  S.  Pedro  do  Sul  António 
Cândido  da  Silva 04 

N."  480.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1847.  — 
Approva  a  Pensão  annual,  correspondente 
ao  valor  dos  vencimentos  de  huma  Praça 
de  pret,  concedida  pelo  Decreto  de  29 
de  Janeiro  do  corrente  anno  ao  ex-Soldado 
do  extincto  Batalhão  Provisório  da  Provín- 
cia de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 
José   Ferreira  Alves 05 

N.«  4»1:  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1847.  — 
Approva  a  Pensão  annual  de  cem  mil  réis , 
concedida  por  Decreto  de  três  de  Março 
do  corrente  anno  ao  ex-Soldado  do  Corpo 
Policial  da  Província  da  Bahia,  Francisco 
Bernardino  da  Costa > 

N.»  482.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1847.  — 
Approva  a  Pensão  annual,  concedida  por 
Decreto  de  29  de  Janeiro  deste  anno  a  D. 
Eufrozina  Guilhermina  Lopes  Motta,  viuva 
do  Alferes  reformado  Guilherme  Cypriano 
de  Sousa  Motta. ...;.. 06 
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N.°  488.  —  Decreto  de  25  deSetembi-o  de  1847.  — 
Approva  a  Peosãa  annual ,  concedida  por 
Decreto  de  29  de  Janeiro  do  corrente  anno 
a  D.  Theresa  Joaquina  de  Mattos  Cardoso , 
viuva  do  Capitão  Doniiciano  Ernesto  Dias 
Cardoso ,  da  quantia  correspondente  ao  soldo 
que  percebia  o  dito  seu  marido. 67 

N.**  484.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1847.  — 
Approva  o  Decreto  de  14  de  Janeiro  do 
corrente  anno  •  na  parte  era  que  foi  ele- 
vada a  Pensão  annual  de  144^5)000,  que 
percebia  D.  Hippolyta  Josepiía  do  Livra- 
mento ,  viuva  do  Capitão  de  Artilharia  da 
Marinha  José  António  do  Livarmento^  á 
quantia  equivalente  ao  soldo  por  inteiro 
daquella   Patente » 

N.»  485.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1847.  — 
Approva  a  Pensão  concedida  por  Decreto 
de  três  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  seis  a  D.  Maria  José  de  Godoy 
Kelly  Botelho,  em  remuneração  dos  servi- 
ços de  seu  finado  marido  o  segundo  Te- 
>  nente    de  Anilharia   a  pé  Manoel  António 

Botelho 68 

N.«  486.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1847.  — 
Approva  a  Pensão  annual  de  120^000 , 
concedida  por  Decreto  de  6  de  Novembro 
de  1848  a  Eufrazia  Maria  de  Jesus,  viuva 
do  Soldado  da  Guarda  Nacional  da  Provín- 
cia de  Minas  Geraes ,  Carlos  José  do  Valle.     69 

N.«  487.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1847.  —. 
Approva  a  Pensão  annual  de  120^000, 
concedida  por  Decreto  de  29  de  Setembro 
de  1843  a  Anna  Joaquina  Ferreira,  em 
attenção  aos  serviços  feitos  por  seu  fallecido 
marido  António  Ferreira  de  Queiroz 70 

N.»  488.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1847.  — 
l  Declara  que  a  Pensão  de  300  (551)000,  con- 
cedida a  D.  Constança  Carneiro  da  Fontou- 
ra^ repartidamente  com  suas  duas  filhas, 
he  sem  prejuizo  do  meio  soldo  que  percebe 
pelo  fallecimento  do  seu  fdho  o  Tenente 
Ajudante  António  Carneiro  de  Sampaio  Fon- 
toura        » 
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N.*  489.  —  Decreto  de  26  de  Setembro  de  1847.  — 
Concede  quatro  Loterias  para  o  novo  Hos- 
pital de  Caridade  da  Provinda  de  Santa 
Catharína ,  e  Igreja  Matriz  da  Villá  de  S. 
'  José  da  mesma  Província ,  e  duas  para  hum 
Hospital  nas  Aguas  Virtuosas  da  Campanha , 
.  e  outro  nas  das  Caldas  da  Villa  deste  nome 
na  Provincia   de  Minas  Geraes 72 

N."  490.  —  Decreto  de  27  de  Setembro  de  1847.  — 
Autorisa  ao  Governo  a  mandar  levantar  a 
planta  de  hum  Palácio  para  decente  habi- 
tação do  Imperador,  e  Sua  Imperial  Famí- 
lia ,  e  outra  para  hum  novo  Paço  do  Sena- 
do; bem  com  para  fazer  continuar,  e  aca- 
bar as  obras  de  nova  construcção  do  Pa- 
lácio  da  Imperial  Quinta  da  Boa  Vista. ...     7»3 

N.*»  491.  —  Decreto  de  28  de  Setembro  de  1847.  — 
Autorisa  ao  Governo  a  emprestar  a  Joaquim 
Diogo  Hartley  a  quantia  de  cem  contos  de 
réis  para  auxiliar  a  sua  fabrica  de  tecidos 
de  algodão ,   debaixo  de  certas  condições. .     74 

N.'  492.  —  Decreto  de  2  de  Outubro  de  1847.  — 
Concedendo  ao  Governo  hum  credito  da 
quantia  de  duzentos  e  trinta  e  três  contos 
duzentos  e  noventa  e  seis  mil  oitocentos 
noventa  e  oito  réis  para  pagamento  de  di- 
vidas de  exercícios  lindos,  liquidadas  até 
dezenove  de  Agosto  de  mil  oitocentos  qua- 
renta e  sele. . , . .  * 75 
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GOLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO    9.°  PARTE   1.*  SECÇÃO   1.* 


DECRETO  N.*»  408—  de  12  de  Maio  de  1847. 

Approvando  a  aposentadoria  concedida  a  Manoel  Odorico 

Mendes  no  Lugar  de  Inspector  da  Thesouraria 

da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Hei  por  bem  Sanccionar^  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida 
a  Manoel  Odorico  Mendes  por  Decreto  de  20  de  Maio  de 
1845  no  Lugar  de  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro^  com  o  Ordenado  que  lhe 
competir  na  forma  da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831. 

Art.  2.^  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
^  António  Francisco    de  Paula  e  Hollanda    Cavalcanti 

de  Albuquerque,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional,  assim  o  tenha  enten- 
dido, e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Maio  de  mil  oito- 
centos quarenta  e  sete ,  vigésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Caval- 
canti de  Albuquerque, 
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COLLECÇiO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL, 

1847. 

TOMO  9."  PARTE   1."  SECÇÃO   2.» 

DECRETO  N.*  409  —  de  14  de  Maio  de  1847. 

Approva  a  Pensão  ànnual  de  hum  conto  de  réis  conce- 
dida á  Baroneza  de  Iguarassú,  em  remuneração  dos 
serviços  prestados  por  seu  7narido  o  Barão  do  mesmo 
Titulo. 

Hei  por  bem  Sanccionar^  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  !.•  Fica  approvada  a  Pensão  de  hum  conto  de 
réis  âJinuaes,  concedida  por  Decreto  de  vinte  e  três  de 
Jidho  de  mil  oitocentos  quarenta  e  seis  á  Baroneza  de 
Iguarassú^  em  attenção  aos  serviços  prestados  por  seu  íi« 
nado  marido  o  Barão  do  mesmo  Titulo. 

Art  2.''    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Joaquim  Marcellino  de  Brito ,  do  Meu  GonselbO:,  Mi- 
nistro e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  do  Império ,  as- 
sim o  tenba  entendido ,  e  faça  executar  com  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de 
Maio  de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete^  vigésimo  sexto 
dá  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Marceilino  de  Brito. 


»     •  • 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO.    9.*»  PAKTE   1.'  SECÇÃO   3.* 

DECRETO  N.'  410  —  de  20  de  Maio  de  1847. 

Approva  a  Tença  annual  de  seiscentos  mil  réis  concedida 
a  D.  Teresa  Adelaide  Azevedo  Garcez,  e  ã  seus 

filhos  repartidarnente. 

Hei  por  bem  Sanccíonar^  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resoluçlio  da  Assembléa  Geral  Legislatíra. 

Art  Único.  Fica  approyada  a  Tença  de  seiscentos 
mil  réis  por  anno,  concedida  pelo  Governo  em  vinte  e 
dous  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  trinta  ^  em  Resolu- 
ção de  Consulta  do  Conselho  da  Fazenda  ^  com  data  de 
quinze  de  Janeiro  ^  a  D.  Teresa  Adelaide  Azevedo  Garcez , 
e  a  seus  filhos  repartidamente ,  como  remuneração  pe- 
cuniária dos  serviços  do  Desembargador  do  Paço  António 
Garcez  Pinto  de  Madureira. 

Joaquim  Marcellino  de  Brito  ^  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império , 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  de  Maio  de  mil  oitocentos  quarenta 
e   sete  5  vigésimo  sexto    da  Independência   e  do  império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  M^estade  o  Imperador. 

Joaquim  Marcellino  de  Brito. 
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(  4) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL, 

1847. 

TOMO   9."  PARTE   1."  SECÇÃO 


a 


DECRETO  N.°  411  —  a«  25  de  Maio  de  1847, 

Sobre  a  Resolução^  que  autorisa   a  admissão  dos  Cida- 
dãos, que  servem  em  paiz  estarngeiro. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*"  Qualquer  Cidadão^  que,  com  permissão  da 
Governo,  for  ou  tenha  sido  admittido  em  paiz  estran- 
geiro como  Aspirante ,  Voluntário ,  ou  Official  de  Marinha , 
ao  voltar  ao  Império,  poderá  ser  admittido  na  Armada 
Brasileira ,  no  Posto  em  que  estiver,  contando  a  anti- 
guidade da  data  da  Licença  Imperial. 

Art  2.°  Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em 
contrario. 

Cândido  Baptista  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  o 
tenha  assim  entendido  ^  e  faça  executar  com  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco 
de  Maio  de  mil  oitocientos  quarenta  e  sete ,  vigésimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Cândido  Baptista  de  Oliveira, 


(5) 
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COLLEGÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO   9.°  PARTE    1.*  SECCiO   5.* 


DECRETO  N.°  412  —  de  4  de  Junho  de  1847. 

Approva  a  Pensão  de  quatrocentos  mil  réis^  concedida 
por  Decreto  de  31  de  Maio  de  ISZí,  repartidamente 
a  D,  Henriqueta  Emília  Moreira  de  Figueiredo,  e 
D.  Manoela  Adelaide  Moreira y  filhas  do  Conselheiro 
Manoel  Moreira  de  Figueiredo  ^  em  plena  remunera-- 
cão  de  seus  serviços. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução   seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.**  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  qua- 
trocentos mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  trinta  e  hum 
de  Maio  de  mil  oitocentos  trinta  e  quatro,  reparlidamente 
a  D.  Henriqueta  Emilia  Moreira  de  Figueiredo ,  e  D.  Ma- 
noela Adelaide  Moreira  3  filhas  do  Conselheiro  Manoel  Mo- 
reira de  Figueiredo ,  em  plena  remuneração  de  seus  serviços. 

Art.  2.°  Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em 
contrario. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Meu  Conselho  d'Estado, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  interino  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Junho  de  mil  oi- 
tocentos quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 


(6) 

DECRETO  N.*^  àlS  —  de  4  de  Junho  de  1847. 

Approva  a  Pensão  de  hum  conto  de  réis,  concedida  por 
Decreto  de  22  de  Agosto  de  1846,  repartidamente  a 
D.  Rita  Constança  da  Veiga ,  Z).  Maria  Leocadia  da 
Veiga,  Z).  Fausta  Veridiana  da  Veiga,  e  D.  Fran-^ 
cisca  Fortunata  da  Veiga,  em  remuneração  dos  ser-* 
viços  de  seu  fallecido  pai,  o  Conselheiro  João  José 
da    Veiga. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l."*  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  hum 
conto  de  réis ,  concedida  por  Decreto  de  vinte  e  dous  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  quarenta  e  seis,  repartidamente 
a  D.  Rita  Constança  da  Veiga ,  D.  Maria  Leocadia  da  Veiga , 
D.  Fausta  Veridiana  da  Veiga ,  e  D.  Francisca  Fortunata 
da  Veiga,  âlhas  legitimas  do  Conselheiro  João  José  da 
Veiga ,  em  remuneração  dos  serviços  de  seu  fallecido  pai. 

ArL  2.*  Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em 
contrario. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Meu  Conselho  d'Estado, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  interino  dos  Negócios  do 
Império ,  assim  o  tenha  entendido^  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Junho  de  mil  oito- 
centos quarenta  e  sete ,  vigésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 


(7) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO  9.«  PAKTE   !.• 


DECRETO  N.V41A— de  5  de  Junho  de  1847. 

Approva  a  Pensão  de  hum  conto  de  réis,  concedida  por 
Decreto  de  "ÍZ  de  Julho  de  1846  a  D.  Jesuina  Rita 
Moreira  de  Aguiar  ^  viuva  do  Conselheiro  José  Ri-» 
cardo  da -Costa  Aguiar  deAndrada,  em  remuneração 
dos  serviços  por  este  prestados  na  carreira  da  Ma- 
gistratura, e  á  Independência  do  Brasil, 

Hei  por  bem  Sanccíonar^  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  dá  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.^  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  hum 
conto  de  réis ,  concedida  por  Decreto  de  vinte  e  três  de 
.  Julho  de  mil  oitocentos  quarenta  e  seis  a  D.  Jesuina  Rita 

^  Moreira  de  Aguiar,   viuva  do  Conselheiro  José  Ricardo  da 

Gosta  Aguiar  de  Andrada,  em  remuneração  dos  serviços 
por  este  prestados  na  carreira  da  Magistratura,  e  á  Inde- 
pendência do  Brasil. 

Art  %""  FicãQ  revogadas  todas  as  disposições  em 
contrario. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Meu  Conselho  d'£stado. 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  interino  dos  Negócios  do 
Império^  assim  o  tenha  entendido^  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Junho  de  mil  oi- 
tocentos quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Independên- 
cia e  do  Império. 


i 


Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 


(  8) 
DECRETO  N.«  M5  —  de  5  Junho  de  18â7. 

Approva  a  Pensão  .  de  hum  conto  de  réis ,  concedida  por 
Decreto  de  23  de  Julho  de  18i6  a  D,  Luiza  l^o- 
poldina  de  Medeiros  Gomes  ^  em  remuneração  dos 
serviços  de  seu  finado  marido ,  o  Conselheiro  João  de 
Medeiros  Gomes, 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da   Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art  1.°  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  hum 
conto  de  réis,  concedida  por  Decreto  de  vinte  e  três  de 
Julho  de  mil  oitocentos  quarenta  e  seis  a  D.  Luiza  Leo- 
poldina de  Medeiros  Gomes,  em  remuneração  dos  ser- 
viços de  seu  finado  marido,  o  Conselheiro  João  de  Me- 
deiros Gomes. 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em 
contrario. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Meu  Conselho  d'Estado, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  interino  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Junho  de  mil  oi- 
tocentos quarenta  e  sete^  vigésimo  sexto  da  Independên- 
cia e   do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 


■i 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

18/17. 

l  TOMO    9.°  PARTE   !.•  SECÇÃO   7,* 

DECRETO  N.'=  âlC  — de  6  de  Junho  de  1847. 

Approva  a  Pensão  de  hum  conto  de  réis,  concedida  por 
Decreto  de  23  de  Julho  de  1846  a  /).  Libania  Cân- 
dida de  Attaide  e  Silva ^  em  remuneração  de  serviços 
de  seu  finado  marido. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1."*    Fica  approvada   a  Pensão   annual  de  hum 
conto   de  réis ,   concedida  por  Decreto  de  vinte  e  três  de 
Julho  de  mil  oitocentos  quarenta  c  seis  a  D.  Libania  Cân- 
dida  de  Attaide  e  Silva,   em   remuneração   dos  muitos^  e 
'  bons  serviços  prestados  por  seu  finado  marido. 

\  Art.  2.<»    Ficão    revogadas    todas  as   disposições  em 

contrario. 

Manoel  Alves  Branco  ^  do  Meu  Conselho  d'Estado^ 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  interino  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Junho  de  mil  oito- 
centos quarenta  c  sete ,  vigésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

« 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 


> 


(  10  ) 

DECRETO  N.«  417  —  de  6  de  Jimho  de  1847. 

Approva  a  Pensão  annual  de  oitocentos  mil  réis,  con-- 
cedida  por  Decreto  de  2Z  de  Julho  ífe  1846  a  D.  Anna 
Amália  Guedes  de  Queiroz  Madureira ,  em  remunera- 
ção dos  serviços  de  seu  finado  marido. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.®  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  oitocen- 
tos mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  vinte  e  três  de  Julho 
de  mil  oitocentos  quarenta  e  seis  a  D.  Anna  Amália 
Guedes  de  Queiroz  Madureira,  em  remuneração  dos  mui- 
tos, e  bons  serviços  prestados  por  seu  finado  marido. 

Art.  2.**  Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em 
contrario. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Meu  Conselho  d'Estado, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  interino  dos  Negócios  do 
Império 3  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Junho  de  mil  oito- 
centos quarenta  e  sete ,  vigésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 


( li ) 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOiMO   9.°  PARTE   1.'  SECÇÃO   8»' 

DECRETO  N.*  418  —  de  7  de  Junho  de  1847. 

Approva  a  aposentadoria  concedida  a  Luiz  Vieira  da  Costa 

Delgado  Perdigão  no  Lugar  de  Contador  da  The- 

souraria  da  Fazenda  da  Provinda  do  Ceará* 

Hei  por  bem  Sanccionar^  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.<^  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida 
a  Luiz  Vieira  da  Gosta  Delgado  Perdigão;,  por  Decreto  dè 
treze  de  Maio  de  mit  oitocentos  quarenta  e  quatro  no 
Lugar  de  Gontador  da  Thesonraria  de  Fazenda  da  Pro^ 
viu  cia  do  Geará  ^  com  o  ordenado  que  lhe  competir  na 
forma  da  Lei  de  quatro  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
trinta  e  hum. 

Art.  2.*»    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Meu  Gonselho  d'Estado^ 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda^ 
e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional , 
o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar  com  os  despa- 
chos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de 
Junho  de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete ,  vigésimo  sexto 
da  Independência  e   do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperadoi\ 

Manoel  Alves  Branco. 


t 


(  «2) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DQ  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1847. 

TOMO   9.*^  PARTE   1.*  SECÇÃO   9. 


DECRETO  N-«  419  — de  10  de  Juaho  de  1847. 

Approva  a  Pensãa  annual  de   duzentos  e  quarenta  mit 

réis,  concedida   por  Decreto    de  2  de  Julho   de 

1839  a  Joaquim  António  de  Attaide  Seixas. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa* 

Art  1.**  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  du- 
zentos e  quarenta  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de 
dous  de  Julho  de  mil  oitocentos  trinta  e  nove  a  Joa- 
quim António   de  Attaide  Seixas. 

Art.  2.'»  Ficão  revogadas  todas  as  djposições  em 
contrario. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  d^Estado,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  interino  dos  Negócios  do  Im- 
pério, assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Junho  de  mil  oitocen- 
tos quarenta  e  setc^  vigésimo  sexto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 


DECRETO  N.°  420  —  de  10  de  Junho  de  1847. 

Approva  a  Pensão  annual  de  setecentos  e  vinte  mil  réis, 
concedida  pelo  Decreto  de  3  de  Agosto  de  1846  a 
D,  Marianna  Bomtempo  do  Couto ,  viuv^  do  Chefe 
de  Esquadra  Graduado  António  Joaquim  do  Couto, 

Hei   por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 


(  13  ) 

Art.  Uhico.  Fícn  approvada  a  Pensão  anoiíal  de  sete- 
centos e  vinte  mil  réis^^^  concedida  pelo  Decreto  de  três  de 
Agosto  de  mil  oitocentos  quarenta  e  seis  a  D.  Marianna 
Bomtempo  do  Couto ,  em  remuneração  completa  dos  ser- 
viços feitos  ao  Estado^  por  seu  finado  marido  o  Cihefe  de 
Esquadra  Graduado  António  Joaquim  do  Couto ,  retvoga-. 
(las    as  disposições  em    contrario, 

Manoel  Alves  Brano,  do  Conselho  d*Estado,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  interino  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido,  e  faca  executar.  Palácio  do  Rio 
<le  Janeiro  em  dez  de  Junho  de  mil  oitocentos  quarenta 
e    sete,  vigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 


20S704 


(14) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO   9."  PARTE   1."  SECÇÃO  10.* 

DECRETO  N.*  421  — de  14  de  Janho  de  1847. 

Approva  a  Pensão  de  seiscentos  mil  réis ,  concedida  a 
D.  Francisca  Felismina  de  Carralho  e  Oliveira  ,  por 
Decreto  de  2  de  Outubro  de  1841,  em  remuneração 
dos  serviços  de  seu  fallecido  pai  o  Desembargador 
Jacintho  Manoel  de  Oliveira. 

Ilci  por  bem  Saaccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  de  seiscentos 
mil  réis,  concedida  a  D.  Francisca  Felismina  de  Carva- 
lho e  Oliveira  ,  por  Decreto  de  dous  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  hum,  em  remuneração  dos  servi- 
ços do  seu  fallecido  pai  o  Desembargador  Jacintho  Ma- 
noel  de  Oliveira ,   revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco ,  do  Conselho  d'Estado ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  interino  dos  Negócios  do  Im- 
pério ,  assim  o  tenha  entendido ,  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Junho  de  mil  oito- 
centos quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 


(  15  ) 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

18A7. 

TOMO    9.**  PARTE   1.*  SECÇÃO   11.  • 

mmmmmmÊmmÊmmmmÊÊmÊÊmmÊÊmÊmmm^tmmmmÊamammmmmÊmi^mm^mmÊmmalmÊKmm^ÊmÊÊÊÊmmÊÊmm 

DECRETO  N.^  422  —  de  20  de  Junho  de  1847. 

Approva  a  Pensão  annual  de  novecentos  mil  réis,  con- 
cedida  pelo  Governo  ao  Barão  de  Itapoã^  por  Decreto 
de  12  de   Maio  de  1&35,    para   verificar-se  nas  pes- 

.    soas  de  seus  filhos  legítimos  repartidamente. 

Hei  por  bera  Sancciònar ,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Unico.  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  no- 
vecentos mil  réis  3  concedida  pelo  Governo  ao  Barão  de 
Itapoã^  por  Decreto  de  doze  de  Maio  de  mil  oitocentos 
trinta  e  cinco,  em  Resolução  de  Consulta  de  vinte  e 
nove  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  trinta ,  para  se  ve- 
rificar nas  pessoas  de  seus  filhos  legitimos  repartidamen- 
te, revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco ,  do  Conselho  d'Estado ,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  interino  dos  Negócios  do  Im- 
pério y  assim  o  tenha  entendido  ^  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Junho  de  mil  oitecentos 
quarenta  esetCj  vigésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império; 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO   9.**  PARTE   1."  SECÇÃO   12.* 

DECRETO  N.°  423  —  de  24  de  Junho  de  1847: 

Concede  fiuma  Loteria  -anmial   para  a  cotUimiação  das 
obras  dit  Igreja  Parochial  de  Nossa  Senhora  da 

Gloria  desta  Corte, 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  ,e. Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  AsseuiMéa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  Fica  concedida  huma  Loteria  annual  para 
-a  continuação  das  obras  da  Igreja  Parochial  de  Nossa  ^e- 
«hora  da  Gloria  desta  Corte,  por  espaço  de  dez  annos, 
a  contar  da   extracção  da  ultima  concedida. 

» 

Art.   2.*     Ficão  revogadas  as  Leis  em   contrario. 

Manoel  Alves  Branco ,  do  Conselho  d*Estado ,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  interino  dos  Negócios  do  Im- 
pério,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro  de  Junho  de 
mil  oitocentos  quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Inde- 
j>endencia  c  do  Império. 

Com  a  Rubrjca  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Abes  Branco* 
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COLLECÇia  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

tOMO  9;*  PARTE  l.*  SECÇÃO   13.* 

DECRETO  N.o    425  —    do  !.•  <ie  Julho  de  1847. 

Appròva  a  Pensão  annual  de  cento  e  vinte  mit  réis, 
concedida  por  Decreto  de  27  tfe  AgoUo  do  anno 
passado^  ao  Soldado  do  b,""  Batalhão  de  Caçadores  do 
Ejtercito  João  Pereira  da  Silvão 

Hei  pof  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa, 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de 
cento  e  vinte  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  vinte 
e  sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  quarenta  e  seis^  ao 
Soldado  do  quinto  Batalhão  de  Caçadores  do  Exército 
João  Pereira  da  Silva ,  em  attenção  a  ter  perdido  am- 
bas as  pernas  no  serviço  dò  Exercito  ,  na  Província  de 
S.  Pedro;  iicandò  na  mesma  pensão  comprehendidos  to- 
dos os  isens  vencimentos  >  c  revogadas  as  disposições  em 
Conti^ario.  * 

Manoéi  Alves  Branco ,  do  Conselho  d'£stado ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  interino  dos  Negócios  do  Im- 
pério ,  assim  o  tenha  entendido  ^  e  faça  executar.  Pa- 
lacia  do  Rio  de  Ja&eiro  em  o  primeiro  de  Julho  de 
mil  oitocentos  quarenta  c  sete,  vigésimo  sexto  da  In- 
depeadeneia   do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO   9.*  PARTE   1."  SECÇÃO   14." 

DECRETO  N.*  426—  de  2  de  Julho  de  1847, 

Approva   a   Pensão  concedida  ^  por  Decreto   de  21    de 
Abril  de  1842,  a  Joaquim  Guerreiro   do  Amaral, 

Hei  por  bem  Sancçionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  1.*"  Fica  approvada  a  Pensão  concedida,  por 
Decreto  de  vinte  e  bum  de  Abril  de  mil  oitocentos  qua- 
renta e  dous,  a  Joaquim  Guerreiro  do  Amaral,  Guar- 
da Nacional  do  Município  de  Missões  da  Província  de 
S.   Pedro   do  Rio  Grande   do  Sul. 

Artigo  2.**  Ficão  revogadas  quaesquer  disposições  em 
contrario. 

Manoel  Alves  Branco ,  Conselbeíro  d^Estado ,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e 
interinamente  dos  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  , 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de 
Julho  de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete ,  vigésimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 


DECRETO  N.*  427  —  de  2  de  Julho  de  1847. 

Approva  a  Pensão  annual  concedida,  por  Decreto  de 
á  de  Julho  de  1843 ,  a  D.  Jeronima  Maria  da  Con-- 
ceiçãOy  viuva  do  Tenente  de  Policia  Isidoro  José 
de  Oliveira. 

Hei  por  bem  Sancçionar^  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte    da  Assembléa   Qeral  Legislativa. 
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Artigo  Único.  Fica  approvado  o  Decreto  de  três  de 
Julbo  de  mil  oitocentos  quarenta  e  três,  que  concede 
a  D.  Jeroníma  Maria  da  Conceição  ^  viuva  do  Tenente 
de  Polícia  Isidoro  José  de  Oliveira  5  morto  em  combate 
na  Província  da  Bahia ,  a  Pensão  annual  correspondente 
ao  meio  soldo  de  Tenente  de  primeira  Linha  do  Exer- 
cito; revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco ,  Conselheiro  d' Estado  ,  Minis- 
tro e  Secretario  d'£slado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e 
interinamente  dos  do  Império^  assim  o  tenha  entendido  ,  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Ju- 
lho de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete^  vigésimo  sexto 
da  Independência    e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 


DECRETO  N.»  428  —  de  2  de  Julho    de  18A7. 

Approva   a    Pensão    concedida ,  por  Decreto  de   1^  de 

Março   de  iSAS^    a    Virgina  Cândida  da  Silva , 

xiuva  de  Luiz  Fernandes  da  Silva. 

Héi  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  exeute 
a   Resolução  seguinte   da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Uníco.  Fica  approvada  a  Pensão  concedida  ^ 
por  Decreto  de  dezeseis  de  Março  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  três ,  a  Virgina  Cândida  da  Silva  ^  viuva 
de  Luiz  Fernandes  da  Silva ,  Piloto  do  Brigue  Escuna 
Andorinha ,  morto  em  combate  na  Província  de  S. 
Pedro ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco,  Conselheiro  d'Estado>  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e 
interinamente  dos  do  Império,  «issim  o  tenha  entendido, 
e  faça  execntar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de 
Julho  de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete ,  vigésimo  sexto 
da  Independência    e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves'  Branco. 
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DECRETO  N.«  429— de  2  de  Julho  de  18â7. 

Approva  a  Pensão  annual  ífe  hum  canto  de  riu,  can^ 
cedida  por  Decreto  de  9  de  Março  do  corrente  an^ 
no  ao  Doutor  José  Saturnino  da  Costa  Pereira, 
para  veri/icar-se ,  depais  da  morte  de^te  ,  era  sua  trui" 
Iher  D.  Francisca  Eufemia  de  Magalh^s  Pereira^    . 

Hei  por  bem  Sanccionar  ^  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assemhléa  (^ral  Legislativa* 

Artigo  1."^  Fica  approvadi^  a  Pqu^o  anaual  de  hum 
conto  de  réis,  conferida  por  Decreto  de  aovQ  de  Março 
do  corrente  annó,  ao  Doutor  José  Saturnino  da  Gosta 
Pereira ,  para  se  verificar ,  depois  do  falecimento  deste , 
em  sua  mulber  D.  Francisca  Eufemia  de  Magalhães  Pereira. 

Artigo  2.**  Ficâo  revogadas  todas  as  Leis  e  disposições 
em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco ,  Conselheiro  d*Estado  ,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  in- 
terinamente dos  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido , 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  d^  Janeiro  em  dous^ 
de  Julho  de  mil  oitocentos,  quarenta  e  sete^  vigésimo 
sexto   da  Independência  e    do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestado  o  imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 


DECRETO  N.<»  430  —  de  2  de  Julho  de  1847. 

Approva  a  Pensão  annua}  de  cem  mil  réis,  concedida 

por  Decreto  de   h  de  Janeiro  de  \&hh  a 

Fania  Antónia  JBinkau, 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa, 

Artigo  Uníco.  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de 
cem  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  cinco  de  Ja- 
neiro de  mil  oitocentos  quarenta  e  quatro,  a  Fania  An- 
tónia Binhau,  viuva  de  Pedro  José  Nunes ;,  Tenente  de 
Cavallaria  da  Guarda  Nacional  da  Província  do  Rio  Grau- 
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de    do  Sul,  morto    em  coml*ate  ira  mesma-  Provineia  ; 
revogadas  as  disposições   em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco  ^  Conselheiro  d'Estado  ,  Minis* 
tro  c  -  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  c 
interinamente  encarregado  dos  do  Império,  assim  o  te- 
nha entendido  5  e  faça  executar*  Palácio  do  Rio  de  Ja*- 
neíro  cm  úom  de  Julho  Ac  mil  oítoicentos  quarenta  e 
sete  y  vigésimo   sexto  da  Independência   e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Atves  Branco. 


DECRETO  N.«  431  —  de  2  de  Julho  dç  1847. 

Approva  a  Pensão  annual  de  cento  e  vinte  mit  réis , 
concedida  por  Decreto  de  9  de  Novembro  de  1843, 
a  Celina  Maria  da  Pèríma ,  viuva  de  Januário  lio^ 
drigues  de  Moraes. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  c  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  l,»  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  cen- 
to e  vinte  mil  réis ,  concedida  por  Decreto  de  nove  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  três,  a  Celina 
Maria  da  Palma ,  viuva  de  Januário  Rodrigues  de  Moraes, 
morto  em  combate  pela  legalidade  na  Provincia  de  S. 
Paulo,   no  anno   de  mil  oitocentos  quarenta   e  dons. 

Artigo  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Manoel  Alves  Rranco ,  Conselheiro  d*Estodo  ,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e 
interinamente  dos  do  Império^  assim  o  tenha  entendido, 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  dous 
de  Julho  de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete.^  vigésimo 
sexto  da  Indepenttencía  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO   9.*  PAUTE   1.*  SECÇÃO   15.* 

DECRETO  N-'^  482  — de  8  de  Julho  de  1840, 

Approva  a  Pensão  de   trezentos  réis  diários,  concedida 
par  Decreto  de  18  de  Maio  delShhy  a  Joaquim 

Domingues  Valiengo. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  de  trezen- 
tos réis  diários ,  concedida  por  Decreto  de  dezoito  de 
Maio  de  mil  oitocentos  quarenta  e  quatro,  a  Joaquim 
Domingues  Valiengo ,  soldado  do  Corpo  Policial  da  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Manoel  Alves  Branco ,  Conselheiro  d'Estado ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e 
interinamente  dos  do  Império,  assim  o  tenha  entendido, 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de 
Julho  de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete^  vigésimo  sexto 
da  Independência    e    do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 


DECRETO  N.*  433  —  de  3  de  Julho  de  1847. 

Obriga  os  impressores  a  reme t ter  rOl  Corte  á  Biblio- 
theca  Publica  Nacional,  e  nas  Provindas  d  Bibliotheca 
da  Capital ,  hum  exemplar  de  todos  os  impressos  que 
sahirem  das  respectivas  Typographias. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 
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Art.  l."*  Ficão  os  impressores  obrigados  a  remeUer 
na  Corte  á  Biblietheca  Pubijca  Nacional ,  e  nas  Provin- 
cias  á  Bibliotbeca  da  Capital^  hum  exemplar  de  todos  os 
impressos  que  sahirem  das  respectivas  Typograpbias. 

Art  2.''  Ficão  revogadas  quaesquer  disposições  em 
contrario. 

Manoel  Alves  Branco  ^  Conselheiro  d'Estado  ^  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda^  e  inte- 
rinamente dos  do  Império  ^ .  assim  o  tenha  entendido  ^  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  três  de 
Julho  de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete ,  vigésimo  sexto 
da    Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 


(24) 


«■MMW 


COLLECÇ Ao  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO   9.'  PARTE   !•*  SECÇÃO   10»  •^ 

DECRETO  N-»  434  —  de  4  de  Julho  de  1847. 

Apptôva   a  aposentadoria  concedida  a  Fraríjcisco  Xavier 

Barreiros,  no  lugar  €Íe  Official  da  Secretaria  da 

ex  tine  ta  Intendência  Geral  da  Policia. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art  l.""  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida  , 
por  Decreto  de  22  de  Julho  de  1840 ,  a  Francisco  Xavier 
Barreiros,  no  lugar  de  Oíficial  da  Secretaria  da  extincta 
Intendência  Geral  da  Policia,  com  o  Ordenado  que  lhe 
competir,  na  conformidade  do  Art.  17  da  Lei  de  22  de 
Outubro  de  1836. 

Art.  2.''  Ficão  revogadas  quaesquer  disposições  em 
contrario. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro ,  do  Meu  Con- 
selho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Julho  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro. 


(2Ô) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1847, 

TOMO    ÍL*  PARTE    4.*  SECÇi©    17.* 

DEGRETO  N.<»  AS5  -de  5  de  Julho  de  18à7. 

Anlorisa  ^  Govérjtí)  para  conceder  licença^  pelo  i£mp0 

<d€  dous  annos,  aã  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda 

desta  Corte,  Francisco  de  Sousã  Martins. 

Hei  por  bem  SaQccionar,-^  Mandar  que  se  execote 
a  Resolução  seguinte  da  AssemUéa  Geral  Legislativa. 

Art  !.•  He  o  Governo  autorisado  a  conceder  ao 
Juiz  dos^  Feitos  da  Fazenda  desta  Gdrte,  Francisco  de 
Sousa  Martins  9  licença  por  tempo  de  dous  annos  ^  com 
o  Ordenado  do  respectivo  lugar. 

Art.  2.*»  Ficão  revogada»  todas  as  Leis  e  di^osi- 
eões  em   contrario. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro^  do  Meu  Con- 
selho^ Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  N^ocios  da 
Justiça^  o  tenha  assim  entendido  ^  e  faça  executar  com 
os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
cinco  de  Julho  de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete,  vi- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

iCom  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

JVieoku  Pereir-ã  de  Campos   Vergueiro. 


(20) 

COLLECgAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO  9."  PARTE  1.'  SECÇÃO  18.» 

DECRETO  N.^  436—  de  22  de  Julho  de  1847. 

Approva  a  reforma  concedida  ao  Soldada  de  !.•  Linha 

Faustino  Gotne»  Neves. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
segoiBte  Resolução  da  AssemUéá  Geral  Legislativa. 

An.  !»•  Fieâ  approvada  d  reforma  eooeedida,  por 
Decfeto  dó  1.*  de  AgOátò  déj  1843,  a  Faustino  Gomes 
Neves  ^  Soldado  da  primeiro  Batalhão  de  Caçadores. 

Art.  2.*  Ficao  revogadas  quaesquer  disposições  em 
contrario. 

António  Manoel  de  Mello  ^  do  Meu  Conselbo ,  Minis- 
tro e  Secretario  â'E$tado  dos  Negócios  da  Guerra  ,  assim 
o  tenha  entendido,  e  expeça  os  despachos  necessários. 
Pàlacro  d6  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dons  de  Julho  de 
mil  oitocentos  qoarenta  e  sele^  vigésimo  sexto  da  Inde- 
pendência e  do  Impét^io* 

Com  a  Rtibrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Manoel  de  Mello. 


DECRETO  N.^457—  de  22  de  Julho  de  1847. 

Approva  as  reformas  concedidas  ao  Forriel  de  1.*  Linha 
Bernardino  José  de  Sousa ,  com  o  vencimento  de  dU" 
zentos  e  cincoenta  réis  diários ,  e  aos  Soldados  Ignacio 
Bispo  Dias,  Manoel  Felippe,  Henrique  Angle ,  e  José 
António  Rabello,   com  o  vencimento  de  duzentos  réis. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
«fí^iiiiitj   ílesoiação  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 


(27) 

Arr.  Liitca.  Fica  approvado  o  Decreto  de.  O  de  Abril 
de  18A2 ,  que  reformou  ao  Forriel  de  primeira  Linha  Ber- 
nardino José  de  Sousa,  com  o  vencimento  de  duzentos 
o  cincoenta  réis  diários,  e  aos  Soldados  Ignacio  Bispo 
Dias,  Manoel  Felippe ,.  Henrique  Angle,  e  José  António 
Rabello ,  com  o  vencimento  de  duzentos  réis  diários ;  re- 
vogadas as  disposições  em   contrario. 

António  Manoel  de  Mello «  do  Meu  Conselho  ^  Minis- 
tro e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Guerra ,  assim 
o  tenha  entendido ,  e  expeça  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Julho  de 
mil  oitocentos  quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Manoel  de  Mello* 


DECRETO  N.^  438  —  de  22  de  Julho  de  18i7. 

Approia  a  Pensão  concedida  a  João  Raymundo  ^  Soldado 
do   terceiro  Corpo  de  Cavallaria  da  Guarda  Na- 
cional do  Rio  Grande  do  Sul. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  de  quatrocen- 
tos réis  diários,  concedida  por  Decreto  de  22  de  Julho 
de  1844,  a  João  Raymundo,  Soldado  do  3.*  Corpo  de 
Gavallaria  da  Guarda  Nacional  do  Rio  Grande  do  Sul ; 
revogadas  as    disposições  em  contrario. 

António  Manoel  de  Mello ,  do  Meu  Conselho ,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  assim 
o  tenha  entendido,  e  expeça  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Julho  de 
mil  oitocentos  quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Inde- 
pendência  e   do  Império. 

Coin  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Manoel  de  Mello. 


(  28) 

DECRETO  N.^h^  —  de  22  de  Julho    áe  ^Sâ7. 

Approva  a  reforma  concedida  ao  Saldada  de  1.*  Linha 

António  Albino  de  Araújo^ 

Hei  por  bem  Sanccioftar ,  e  Mandar  (pie  sre  execaíe  a 
Seguinte  Resolução    da  AssemWéa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  'Fica  approvado  cr  Decreto  de  23  tíe 
Setembro  de  1842,  que  reformoit  o  Soldado  de  piimeira 
Linha  António  Albino  de  Araújo,  coro  o  vencimento  de 
duzentos  réis  diários;  revogadas  as  disposições  em  contrario, 

Antónia  Manoef  de  Mello,  do  Meu  Goffselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  as- 
sim o  tenha  entendido ,  e  expeça  os  despacho*  necessá- 
rios. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Julho 
de  mil  oitocentos  cfuíirenta  c  sefe ,  vigésimo  sexto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

António  Mcmoet  ck  Melía, 


DECRETO  N.«  440  —  de  22  de  Julho  de  1847. 

Sunccionando  a  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa  , 
que  approva  a  reforma  concedida  aos  Soldados  Joa- 
quim de  Almeida  Semião ,  e  José  Ignacio  Bezerra, 

Hei  pof  bení  Sarfccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução   d::  A??embléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  approvada  a  reforma  concedida, 
por  Decreto  de  7  de  Agosto  de  1843^  aos  Soldados  Joa- 
quim de  Almeida  Semião,  e  José  Ignacio  Bezerra;  re- 
vogadas as   disposições  em  contrario. 

António  Manoel  de  Mello ,  do  Meu  Coiíselho ,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  assim 
o  tenha  entendido^  e  faça  executar  com  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de 
Julho  de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto 
da  Independência  e   do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Manoel  de  Mello. 


(  29  ) 
DECRETO  N.^  441  —  de   22  de  Julho   de   1847. 

Approca  as  reformas  concedidas  aos  Soldados  de  4. '  IJaha 
Joaquim  José  Severino^  Manoel  Gonçalves  de  Olireira, 
Manoel  Luiz  de  Araújo  y  e  Pedro  António  da  Silva 
Segundo. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Ficão  approvodas  as  reformas  concedi- 
das ,  por  Decreto  de  28  de  Outubro  de  1844  ,  aos  Solda- 
dos do  quinto  Batalhão  de  Fuzileiros  Joaquim  José  Severino, 
Manoel  Gonçalves  de  Oliveira ,  Manoel  Luiz  de  Araújo ,  e 
Pedro  António  da  Silva  Segundo;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

António  Manoel  de  Mello,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim 
o  tenha  entendido,  c  expeça  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dons  de  Julho  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Manoel  de  Mello. 


DECRETO  N.''  442—  de  22  de  Julho  de  1847, 

Approva  a  reforma  concedida  ao  Furriel  do  Batalhão  de 

Artilharia   da  Provinda  de  Mato  Grosso  9  Aiv- 

tonio  Joaquim  de  Jesus, 

liei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

*Art.  Único.  Fica  approvada  a  reforma  concedida, 
por  Decreto  de  27  de  Junho  de  1844,  a  António  Joa- 
quim de  Jesus,  Forriel  do  Batalhão  de  Artilharia  da  Pro- 
víncia de  Mato  Grosso ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

António  Manoel  de  Mello ;,  do  Meu  Conselho ,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,   assim 


( ^Q) 

o  lenha  culcndído,  e  expeça  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Julho  de 
mil  oitocentos  quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Inde-» 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Manoel  de  Mello. 


DECRETO  N.o  hhi  —  de  22  de  Julho  de  18A7. 

Approia  a  Pensão  concedida  a  D,  Elibia  Francisca  Alves 
da  Costa,  viuva  de  João  Selindro  Alves,  Tenente  do 
2.*»  Corpo  de  C avaliaria  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
vincia  de  São  Pedro  do  Sid. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Asserabléa   Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  concedida ,  por 
Decreto  de  31  de  Outubro  de  1842,  a  D.  Elibia  Fran- 
cisca Alves  da  Costa,  viuva  de  João  Selindro  Alves ^  Te- 
nente do  segundo  Corpo  de  Cavallaria  da  Guarda  Nacio- 
nal da  Provincia  de  Sào  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

António  Manoel  de  Mello,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra, 
assim  o  tenha  entendido^  e  expeça  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  vinte  dous  de  Julho 
de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Manoel  de  Mello. 


(  31  ) 
DECRETO  N.^  MA  —  de  22  de  Jirilio  de  1847, 

Sanccionando  a  Resolução  da  AssembUa  Geral  Legisla^ 
liva,  que  approva  as  reformas  concedidas  aos  2.*"  Sar- 
gentos  Manoel  Félix  Nogueiras  eJosé  Joaquim  de  Sousa 
Capichaba^  e  aos  Soldados  João  Baptista  Lima^  Joa- 
quim de  Sousa  ^  e  Joaquim  José  das  Chagas, 

^  Hei  por  bem  Sanccionar,  c  Mandar  qae   se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  'Único.  Fica  approvado  o  Decreto  de  6  de  Abril 
de  1843,  que  reformou  os  segundos  Sargentos  de  pri- 
meira Linha  Manoel  Félix  Nogueira ,  e  José  Joaquini  de 
Sousa  Capichaba ,  com  o  vencimento  de  duzentos  e  cin- 
coenta  réis  diários ,  e  os  Soldados  João  Baptista  Lima, 
Joaquim  de  Sousa,  e  Joaquim  José  das  Chagas,  com  o 
vencimento  de  duzentos  réis  diários ;  revogadas  as  dispo* 
sicões  em  contrario. 

António  Manoel  de  Mello,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  as- 
sim o  tenha  entendido ;  e  faça  executar  com  os  despa<- 
chos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Jantíro  em  vinte  dou» 
de  Julho  de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete ,  vigésimo  sexto 
da   Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Manoel  de  Mello, 


DECRETO  N.»  445  —  de  22  de  Julho  de  1847. 

Sanccionando  a  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa  ^ 

que  approva  a  aposentadoria  concedida  a  José 

António  dos  tantos  Lara. 

Hei  por  bem  Sanceionar^  e  Mandar  que  8e  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  approvada  a  aposentadoria  con- 
cedida ,  por  Decreto  de  3  de  Junho  de  1846 ,  a  Joeé  An-« 
tonio  dos  Santos  Lara ,  no  lugar  de  Almoxarife  do  Arse- 
nal de  Guerra  da  Cidade  de  Porto  Alegre ,  na  Província 


(32) 

do  Rio  Grande  do  Sul,  com  t)  ondeflado  correspondente 
aos  annos  de  serviço  que  tiver ;  revogadas  as  disposições 
ein  contrario. 

António  Manoet  de  Mello  ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  as- 
sim o  tenha  entendido,  e  expeça  os  despachos  necessá- 
rios. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  \inte  dous  de  Julho 
de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  In- 
dependência e  do  Império, 

Gom  ^  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Manoel  de  Mello. 


DECRETO  N.'»  446  —  de  22  de  Julho  de  18à7. 

Approva  as  reformas  concedidas  aos  Soldados  de  i.*  Lz- 
nha  José  do  Carmo  de  Oliveira,  Francisco  José  Do^ 
mingues^  José  Francisco  das  Chagas,  José  Manoel  de 
Oliveira,  Francisco  Xavier  do  Couto,  e  António  Ho- 
drigues  Segundo. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a   seguinte^ Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art  Único.  Fica  approvado  o  Decreto  de  20  de  Se- 
tembro de  1842,  que  reformou  os  Soldados  de  primeira 
Linha  José  do  Carmo  de  Oliveira,  Francisco  José  Domin- 
gues, José  Francisco  das  Chagas,  José  Manoel  de  Olivei- 
ra, Francisco  Xavier  do  Couto,  e  António  Rodrigues  Se- 
gundo, com  o  vencimento  de  duzentos  réis  diários,  para 
cada  hum;  revogadas  as   disposições   em  contrario. 

António  Manoel  de  Mello,  do  Meu  Conselho,  Minis^ 
tro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim 
o  tenha  entendido,  e  expeça  os  despachos  necessários. 
Palacto  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Julho  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Indepen- 
cia  e  do  Império.  , 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Manoel  de  Mello, 


(53) 

DECRETO  N.«  Aá7  —  de  22  de  Jiilho  de  1847. 

Sanccionando  a  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legisla^ 
tiva ,  que  approva  a  aposentadoria  concedida  a  Chris^ 
tovão  José  dos  Santos  ^  primeiro  Cirurgião  do  Hos-* 
pitai  Militar  da  Guarnição  da   Corte. 

* 

Hei  por  bem  Sanccionar^  e  Mandar  que  se  eJiecute 
a  segaínte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art  Único.  Fica  approvada  a  aposentadoria  conce- 
dida ,  por  Decreto  de  10  de  Dezembro  de  18i6 ,  a  Chris- 
tovão  José  dos  Santos,  primeiro  Cirurgião  do  Hospital 
Militar  da  Guarnição  da  Corte,  com  o  respectivo  orde- 
nado por  inteiro ;   revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

António  Manoel  de  Mello,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  d'£stádo  dos  Negócios  da  Guerra^  assim 
o  tenha  entendido,  c  expeça  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Julho  de 
inil  oitocentos  quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Inde- 
pendência c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Manoel  de  Mello. 


DECRETO  N.^  ÃâS—  de  22  de  Julho  de  l8A7. 

Sanccionando  a  Resolução  dá  Assembléa  Geral  Legislativa  s 

que  approva  a  reforma  concedida  aó   Cabo  de 

Esquadra  António  Luiz  de  Brito. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Maildai'  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art  Único.  Fica  approvado  o  Decreto  de  10  de 
Agosto  de  18&2,  que  reformou  o  Cabo  de  Esquadra  do 
Exercito  de  primeira  Liiiba  António  Luiz  de  Brito,  eom 
o  vencimento  de  duzentos  e  dez  réis  diários }  revogadas 
as  disposições  em  contrario* 

António  Manoel  de  Mello,  do  Meti  Cótíselhdi  Minis^ 
tro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra  ^  assim 
o    tenha    entendido,  e  fòça  executar  com    os  despacho» 


(84) 

necessários.  iPakícto  do  Rio  de  Jaiíeiro  em  viiite  daus  de 
Julho  de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete^  vigésimo  sexto 
da  Independência  é  do  Iinjperío. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Manoel  de  Mello. 


DECRETO  N.«  M9  — de  22  de  Julho  de  1847. 

Sanccionando  a  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legisla-- 
tivãy  que  approva  as  reformas  concedidas  aos  Solda-- 
dos  Francisco  de  Paula  e  Oiiveira,  Manoel  Estevão, 
e  Manoel  Juvcncio, 

Hei  por  bein  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Ficão  approvadas  as  reformas  concedi- 
das ,  por  Decreto  de  14  de  Onlubro  de  1844  >  aos  Sol- 
dados dò  3,*  Batalhão  de  Artilharia  a  pé  Francisco  de 
Paula  e  Oliveira,  Manoel  Estevão,  e  Manoel  Juvencio; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

António  Manoel  de  Mello,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Guerra ,  assim 
o  lenha  entendido,  e  faça  executar  com  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de 
Julho  de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete ,  vigésimo  sexto 
da  independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Manoel  de  Mello. 


C  35  >^ 
PECRCTON.»  450  — de  22  da  Julbo  de  18*7. 

Savccionando  a  If evolução  da  Assemblèa  Ger<^í  Le^Uior 
tiva,  que.  approvq.  a  Pensão  c(mce4ida  a  Maria 

Jesuina  da  Silva, 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  AsiseiB-bléa  Geral  Legislativa^ 

Art  1.*  Fica  approvada  a  Pensão  concedida ,  por 
Decreto  de  17  de  Fetereiro  de  1845 ,  a  Maria  Jesuina  da 
Silva  ^  viuva  do  Guarda  Nacional  João  Manoel  da  Silva , 
morto  em  combate  na  Venda  Grande,  na  Província  de 
São  Paulo,  a  saber,  o  soldo  e  etape  de  huma  praça  do 
Exercito,   estimado  em  duzentos  e  quarenta  réis  diários. 

Art  2.**    Ficão  revojgadas  as  disposições  em  contrario, 

António  Manoel  dç  Mello,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  assim 
o  tenha  entendido,  e  expeça  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Julho  de 
mil  oitocentos  quarenta  c  sete,  vigésimo  sexto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Manoel  de  Mello. 


DECRETO  N.«  451  —  de  22  de  Julho  de  1847. 

Appvova  a  Pensão  annual  de  seiscentos  mil  réis ,  con- 
cedida ,  por  Decreto  de  12  de  Maio  do  corrente  anno  , 
a  />.  Marianna  Gabriela  Gomes  do  Amaral,  viuva  do 
Desembargador  Joaquim  José  do  Amaral. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  seis* 
centos  mil  réis ,  concedida ,  por  Decreto  de  12  de  Maia 
do  corrente  anno  ,  a  D.  Marianna  Gabriela  Gomes  do  Ama- 
ral, viuva  do  Desembargador  Joaquim  José  do  Amaral, 
era  plena  remuneração  dos  serviços  por  este  prestados; 
revogadas  quaesquer  disposições  em  contrario. 


(86) 

Francisco  de  Paulâ  Sousa  e  Mello,  do  Conselho 
d'£stadp  f  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido,  ^  faça  executar.  Pa- 
lácio da  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Julho  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  sete^  vigésimo  sexto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Pauta  Sousa  e  Mello, 


(37) 

COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPEfllO  DO  BRASIL, 

18/i7. 

TOMO   9.**  PARTE   1."  SECÇÃO    19.* 


DECRETO  N.*  A51  A—  de  31  de  Julho  de  1847. 

Fixa  as  Ferças  de  tnar  para  o  anno  financeiro  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  oito  a  mil  oitocentos 

quarenta  e  nove. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.**  As  disposições  da  Lei  numero  trejçentos 
quarenta  e  dqus  de  seis  de  Março  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  ciqco  ,  que  lixou  as  Forças  ^e  mar  para  o 
anno  financeiro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  pinco  a 
mil  oitocentos  quarenta  e  seis ,  terão  vigor  no  anno  finan- 
ceiro de  mi]  oitocentos  quarenta  e  oito  a  mil  ojtocenlos 
quarenta  e  nove ,  com  a  declaração  e  autorisações  estabe-r 
lecidas  na  Resolução  numero  trezentos  setenta  e  seis  de 
doz^  de  Junho  de   mil  oitocentos  quarenta  e  seis. 

Art.  â.í'  O  Governo  he  autor^sado  á  organisar,  desde 
j4 ,  hum  Corpo  especial  de  Infantaria  para  o  serviço 
de  guarnição  ^  tanto  a  bordo  dos  navios  d' Armada ,  co- 
jaip  nos^  Arsenaes  4^  Marinha  ;  podendo ,  quando  julgar 
opportuno ,  dispensar  do  serviço  Naval ,  e  empregar  no  do 
Exercito ,  o  pessoal  do  actual  Corpo  de  Artilharia  da 
Marinha,  que  não  for  empregado  na  prganisaçãp  do  so- 
bredito Corpo  especial. 

J^yL  3.**  FicCio  revQgaíJas  quíjeçquer  disposições  cm 
contrario. 

Cândido  Baptista  de  Qliveira ,  do  Meu  Conselho  , 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinhc|[, 
O  tenha  assim  enteildido ,  e  faça  executar  com  os  despa- 
chos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e 
bum  de  Julho  de  mil  oitocentos  quarenta  c  sete ,  vigé- 
simo sexto  da  Independência  e  do  Império.. 

Com  a  Rubrica  de  Sua   Magcstade  o  ímperíjidor. 

Cândido  Baptista  de  Oliveira» 


(3R) 

COLLECÇAO  PAS  LEIS  JX)  IMPÉRIO  PO  BRASIL. 

1847. 

TOMO   9,»  PARTE   i.*  SECÇÃO   20.* 
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DECRETO  K'  452  ^  de  2  de  Agosto  de  1847, 

Autor isa  ao  Governo  a  mandar  admitiir,  desde  já ,  a 
Innocencio  Jjuiz  Ernesto  Pinto  a  exame  das  matérias 
do  2.*  anno  da  Escola  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
e  á  Matriciiía  do  3,%  depois  de  appr ovado  naquelle 
exame. 

Hei  por  bem  Sanecionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  segutate  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art  l.*»  O  Governo  fica  autorisado  a  mandar  ad- 
mittir,  desde  já ,  a  Innocencio  Luiz  Ernesto  Pinto  a  exame 
das  matérias  do  segundo  anno  da  Escola  de  Medicina  da 
Rio  de  Janeiro  5  e  á  Matricula  do  terceiro  anno  depois 
de  approvado  naquelle  exame. 

Art.  2."    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  de  Paula  Sousa  e  Mello ,  Conselheiro  d'Es- 
tado ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar,  Palaeio 
(lo  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  Sousa  e  Mello. 


(  39  ) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO  9.'  PARTE  !••  SECÇÃO  .21.  • 

DECRETO  N.«  453  — -  de  11  de  Agosto  de  1847. 

Sancciona  a  Resolução  da  Assembíéa  Gerai  Legislativa , 

que  fixa   as  Forças  de  terra  para  o  arino 

financeiro  de  1848  a  1849* 

Hei  por  bem  Sanccianar^  e  Mandar  que  sq  execute 
a  seguinte  Resolução  da   Assembíéa  Geral  Legislativa. 

Art  l.*»  As  disposições  da  De(*reto  numero  377  de 
25  de  Julho  de  1846,  que  ííxa  as  Forças  de  terra  dd 
anno  financeiro  que  ha  de  correr  de  1847  a  1848,  con- 
tinuão  cm  vigor  para  o  de  1848  a  1849. 

Art.  2.®    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

António  Manoel  de  Mello,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  as- 
sim o  tenha  entendido,  e  expeça  os  deq^achos  necessá- 
rios. Palácio  tlò  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Iitde- 
pendência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Manoel  de  Mello. 


(  40  ) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

tOMO   9;<*  t>ARTE    1.*  SECÇÃO   22." 

DECRETO  N.^  Á5A  --  de  21  de  Agosto  de  1847. 

Sancclonã    a  líesólução  da  Assembléa  Geral  Legislativa , 
que  approva  a  reforma  concedida  ao  Soldado 

Guilherme  Wer)n. 

Hei  por  bem  Sanccionar^  ^  Mandar  que  se  execute 
â  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.'*  Fica  approvada  a  reforma  concedida  ^  por 
tJècreto  de  29  de  Agosto  áe  1845)  a  Guilherme  Werm , 
Soldado  do  Batalhão  do  Deposito  da  Cidade  de  Porto 
Alegre >  Proviiicia  do  Rio  Grande  de  São  Fedro,  com  o 
vencimento  de  noventa  réis  diários,  correspondente  ao 
soldo  de  huma  praça  do  Exercito,  em  attençâo  a  achar-se 
impossibilitado  de  servir  por  ferimento  recebido  em  com- 
bate na  mesma  Provincia. 

Art.  2.*    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

António  Manoel  de  Mello,  do  Meu  Conselho ; Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Guerra,  assim 
o  tepha  entendido,  e  expeça  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  hum  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  quarenta  e  sete  ^  vigésimo  sexto  da  Inde- 
pendétocta  e  do  Império» 

Com  a  Rubrica  de  Suâ  Magestade  o  Imperador. 

António  Manoel  de  Mello. 

DECRETO  N.o  455  —de  21  de  Agosto  de  1847. 

Sancciona  a  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa  ^ 
que   approva  a  reforma  concedida  ao   Cabo  de 
Esquadra  Manoel  Luiz  de  Lima. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  !.•  Fica  approvada  a  reforma  concedida ,  por 
Docreto   de   18  do  Maio  de  1844,  ao  Cabo  de  Esquadra 


(  H  ) 

Manoel  Luiz  de  Lima ,  em  alteiiçâo  a  ter  ftcado  impos- 
sibilitado para  o  êorviço  poi^  ferida  íecielbidã  em  combate. 

Alt.   2.°    Ficão  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

António  Manoel  de  Mello,  do  Meu  Conselho,  Minis-- 
tro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  assim 
o  tenha  entendido,  e  expeça  os  despachos  neciessàrios. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  om  vinte  hiim  ^Agosto  4e 
mil  oitocentos  quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Coux  a  Ruhrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Manoel  de  Mello, 


DECRETO  N.'  456  —  de  21  de  Agosto  de  1847. 

Sanccioria  a  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativas 
que  approva  as  reformas  concedidas  ao  Soldado  Frán^ 
cisco  António  de  Oliveira ,  Cabo  Paulino  José  de  Aragão ^ 
e  aos  Soldados  Manoel  Roberto  ^  João  do  Rosário , 
ManoelJoaquim  de  Oliveira,  e  José  António  da  Silveira, 

f  ,        '  *  -  ' 
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Hei  por  bem  Sanccíonar ,  c  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  ^Geral  Legislativa. 

Art  1.®  Ficão  approvadas  as  reformas  concedidas^ 
pelos  Decretos  de  dez  e  doze  de  Abril  de  1845,  a  saber: 
ao  Soldado  Francisco  António  de  Oliveira  com  trezentos 
réis  diários,  e  ao  Cabo  Paulino  José  de  Aragão,  e  aos 
Soldados  Máooei  Roberto,  João  do  Rosário,  ManoelJoa- 
quim áè  Oliveira,  e  José  António  da  Silveira  com  du- 
zentos réi§  diários  a  cada  ham,  em  attenção  a  terem-sc 
tornado  inválidos  por  feridas  recebidas  em  combate. 

Art  2.*    Ficão  revogadas  as  disposições  ena  contrario. 

António  Manoel  de  Slello,  do  Meu  Conselho /Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  assim 
o  tenha  entendido,  e  expeça  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  hum  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Inde- 
pendência e  do  Imperlo- 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Manoel  de  Mello* 
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COLLEGÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1847. 

TOMO  9.**  PARTE   1."  5EC(JÍ0    2S,» 

DECRETO  N.o  457  — de  27  de  Agosto  de  1847. 

Autorisa  o  Governo    a    impetrar   da  Santa  Sé  a  Butla 
de  creação  de   hum  Bispado   na  Provinda  do 

Rio  Grande  do  Sid. 

Hei  por  bem  SanccioDar^  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.*  O  Governo  he  autorisado  á  impetrar  da 
Santa  Sé  a  Bulia  de  erecção  de  hum  Bispado  na  Provin- 
cia  do  Rio  Grande  do  Sul ,  o  qual  por  esta  Lei  íica 
creado. 

Art.  2.^  Este  novo  Bispado  terá  a  mesma  extensão 
e  limites^  que  tem  civilmente  a  referida  Província,  e  o 
seu  ÍPrelado  terá  côngrua  de  dous  contos  e  quatrocentos 
mil  réis,  igual  a  que  percebem  os  demais  Prelados  do 
Império. 

Art.  3.»  Ficão  revogadas  quaesquer  Leis  e  disposi- 
ções em  contrario. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  o  tenha  assim  entendido^  e  faça  executar.  Palár- 
cio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  g  sete  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Indepen^ 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica .  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro^ 


(  A3  ) 

CaLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO  9;®  PARTE   !.•  SECÇÃO  24.* 
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DECRETO  N.»  458  —  de  28  de  Agasto  de  1847. 

Eieva  a  cinco  o  numero  de  Deputados  da  Província  tio 

Rio  Grande  do  SuL 

Hei  por  bein  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  !.•  A  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul  dará 
cinco  Deputados. 

Art.  2.*    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros  5  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  e  interino  dos  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido, e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  quarenta  e 
sete^  vigésimo  sexto   da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco* 


(44) 


CQLLEGÇÃO  DAS  LEIS  DO  JMPBHIG  DO  DRAglL. 

TOMO   9*^  PARjTE   1.^  SECÇÃO    26* •> 


DECRETO  N*°  A 59  —  de  29  de  Agosto  de  1847. 

Concede  a  T/ieapkilo  Benedicto  Ottoni,  .  e  a  Honório 
Bencdicto  Oltoni^  pon  espaço^  cie  40  annos  ^  o  privi- 
legio da  navegação  do  Rio  Mocury,  no  theor,  e  se- 
gundo as  condições  do  Decreto  de  31  de  Maio  de 
1847-  . 

< 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  o^coiilie 
a  Resolução  seguiate  da  Assembléa  Geral  Legidatíya. 

Art.  1.**  He  coDcedido  a  Theophilo  Benedicto  Ottoni , 
e  a  Honório  Benedicto  Ottoni^  por  espaço  de  quacentâ: 
annos^  o  privilegio  da  navegação  do  Riq  Mocury  >  np  tlieor^ 
e  segundo  as  condições  do  Decreto  de  trinta  c.  hum  de 
Maio  de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete. 

Art  2.""    Ficão  revogadas  as  disposições  em  Gontraría^ 

Manoel  Alves  Branco ,  do  Conselho  d'Estado ,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros  5  Minístrp  e  Secrel^rjo  de 
Estado  interino  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  nove  de  Agosto  de  mil  oitocentos  quarenta  e 
sete ,  vigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sna  Magestade  o  Imperador* 

Manoel  Alves  Branco. 


(  4»  ) 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO   9.»  PAUTE   !.•  SECÇÃO   26. 


DECRETO  N.»  460  —  de  30  de  Agosto-  de  1847. 

Autor isa  a  Santa  Casa  da  Misericórdia  desta  Corte 
para  continuar  a  possuir  os  bens  de  raiz  por  ella 
adquiridos  depois  da  publicação  do  Alvará  de  ÍS  de 
Dezembro  de  1806;  e  confirma  a  Mercê  da  posse  do 
terrena  annexo  ao  Hospital  Militar. 

Hei  por  bem  Sanccionar  ^  e  Mandar  que  se  execute- 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art  1.*  A  SaniS  Casa  da  Misericórdia  da  Cidade 
do  Bio  de  Janeiro  he  autorísada  para  continuar  a  pos- 
suir os  bens  de  raiz  por  ella  adquiridos  depois  da  pu*^ 
blicação  do  Alvará  de  dezoito  de  Dezembro  de  mil  oi- 
tocentos e  seis  5  não  obstante  o  comoiisso  em  que  tem 
caUido^  que  íica  relevado. 

Art  1."^  k  mesnia  Santa  Casa  da  Misericórdia  po- 
derão possuir  todos  os  bens  de  raiz  que  no  futuro  vier 
a  adquirir  por  qualquer  titulo  gratmito,  ou  oneroso, 
dispensadas  para  este  fim  spmente  as  Leis^  que  prohi- 
bem  a  amortisacâo. 

Art.  3.^  Fica  confirmada  a  Mercê  feita  á  mesma 
Santa  Casa  da  Misericórdia^  por  Decreto  de  vinte  e  qua- 
tro de  Setembro  de  mil  oitocentos  vinte  e  nove^  da 
pesse  do    terreno,  annexo  ao  Hospital  Militar. 

Manoel  Alves  Branco  ,  do  Conselho  d^Estado ,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  interino  dos  Negócios  do  Impé- 
rio ^  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Agosto  de  mil  oitocen- 
tos quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Independência  c 
do   Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 


(46) 

DECRETO  N.«  461  — dç  30  de  Agosto  de  1847. 

Approva  as  Pensões  concedidas  a  D.  Úrsula  Joaquina 
Vieira,  viuva  do  Tenente  de  1,"^  Linha  José  Félix  de 
Mendonça;  e  a  D.  Isabel  Alexandrina  de  Campos 
Araújo,  viuva  do  Alferes  de  1.*  Linha  Constantino 
José  de  Araújo. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  e:^ecute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art  1.»  Fica  approvada  a  Pensão  annual,  concedida^ 
por  Decreto  de  vinte  e  dous  de  Agosto  de  mil  oitocen- 
tos quarenta  e  seis,  a  D.  Úrsula  Joaquina  Vieira,  cor- 
respondente ao  meio  soldo  de  seu  marido  o  Tenente  de 
primeira  Linha  José  Félix  de  Mendonça ,  morto  em  ser- 
viço publico. 

Art.  2.°  Fica  também  approvada  a  Pensão  annual, 
concedida ,  por  Decreto  de  sete  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos quarenta  e  seis ,  a  D.  Isabel  Aexandrina  de  Campos 
Araújo,  correspondente  ao  meio  soldo  do  seu  marido  o 
Alferes  de  primeira  Linha  Constantino  José  de  Araújo , 
morto  igualmente  em  serviço  publico. 

Art.  3.*"    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  d'Estado,  Minis- 
tro e  Secretario  d^Estada  interino  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  sete>  vigésimo  sexto  da  Independência  c  do 
Império* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 


(  47  ) 

COLLECÇÃO  MS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1847. 

TOMO   9,"  PAUTE   1.*  SECÇÃO   27.» 

DECRETO  N.»  462  —  de  31  de  Agosto  de  1847. 

Eleva  a  Colleyio  Eleitoral  a  Freguezia  de  Sincorá,  na 

Província  da  Bahia, 

Hei  por  bein  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Asseiubléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  A  Freguezia  de  Sincorá,  na  Província  da 
Bahia  y  dará  para  a  próxima  Legislatura  tantos  Eleitores , 
quantas  vezes  contiver  o  numero  de  quarenta  votantes, 
conforme  a  regra  geraJ  estabelecida  no  Artigo  cincoenta 
e  dous  da  Lei  de  dezanove  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  seis,  não  obstante  a  limitação  do  segundo 
período  do  mesmo  Artigo. 

Art.  2."  A  mesma  Freguezia,  com  as  que  compõe 
o  Município  da  Villa  de  Santa  Isabel  de  Paraguassú ,  for- 
mará hum  Collegio  Eleitoral,  cuja  reunião  será  na  dita 
Villa. 

Art.  S.*'    Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  d'Estado,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  interino  dos  Negócios  do  Impé- 
rio, assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  bum  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos quarenta  e  sete ,  Yígesimò  sexto  da  independência 
e    do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 


(hS) 

GOLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

18A7. 

TOMO   9."  PAUTE   1."  SECÇÃO  28." 

DECRETO  N.^  463  —  de  2  de  Setembro    de  1847. 

Declara  que  aos  filhos  iiaturacs  dos  nobres  flcão  ex- 
tensivos os  mesmos  direitos  hereditários,  que,  pela 
Ordenação  livro  quarto,  titido  noventa  e  dons,  com- 
petem aos  filhos  iiaturaes  dos  plebeos. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
â  Resolução  seguinte  da  Asseiitbléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.**  Aos  filhos  naturaes  dos  nobres  ficão  ex- 
tensivos os  raesitios  direitos  hereditários ,  qae ,  pela  Or- 
denação livro  quarto,  titulo/  noventa  e  dous,  competem 
aos  iilbos  naturaes  plebeos. 

Art.  2.**  O  reconhecimento  do  pai,  feito  por  es- 
criptura  publica,  antes  do  seu  casamento,  he  indispen- 
sável para  que  qualquer  filho  natural  pôssa  ter  parte  na 
faeranoi  paterna,  concorrendo  elie  com  filhos  tegitimos 
do  mesmo  pai. 

Art  â.*'  A  prova  de  filiação  natural,  nos  ^utros 
t^asos,  s6  se  poderá  fazer  por  bum  dos  seguintes  meios; 
escríptara  publica  ^   ou  testamento. 

Art.  4."  Ficão  revogadas  quaesqusr  disposições  ero 
contrario. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro ,  do  Meu  Con-* 
selho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Jus*^ 
tiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Setembro  de  mil  oitocen- 
tos quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Megestade  o  Imperador. 

Nicolau  Pereira  de  Campos   Vergueiro, 
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CGLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO    9.»  PAKTE    1."  SECÇÃO   29.* 

DECRETO  N.*»  A64  —  de   3  de  Seteàibro  de  1847. 

Approva  a  aposentadoria  concedida  ao  Conselheiro  Barão 
de  Ilamaracá,  Ministro  do  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça^ com  o  vencimento  annual  de  dous  contos  e 
oitocentos  mil  i^éis, 

Bei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.**  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida  , 
por  Decreto  de  vinte  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  qua- 
renta e  sete  ^  ao  Conselheiro  Barão  de  Itamaracá ,  Ministro 
do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  com  o  vencimento  an- 
nual de  dous  contos  e  oitocentos  mil  réis. 

Art.  2.®    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Setembro  de  mil  oi- 
tocentos quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Independên- 
cia c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

NUcolau  Ferreira  de  Campos  Vergueiro. 

DECRETO  N.**  465  —  de  3  de  Setembro  de  1847. 

Approva  a  aposentadoria  concedida  ao  Desembargador 
da  Relação  do  Rio  de  Janeiro  Caetano  Maria  Lopes 
Gama ,  em  hum  lugar  de  Ministro  do  Supremo  Tri-^ 
bunal  de  Justiça ,  com  o  vencimento  annual  de  dous 
contos  e  oitocentos  mil  réis. 

Hei  por  bem  Sanccionar,   e  Mandar  que  se  exeeirte 
a  Resolucçâo  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislatiya. 


(  50) 

Art  1.*  Fica  approvada  a  aposentadoria  eoncedi-t 
da  5  por  Decreto  de  vinte  de  Julho  de  mil  oitocentos  qua- 
renta e  sete  5  ao  Desembai^ador  da  Relação  do  Rio  de 
Janeiro ,  Caetano  Maria  Lopes  Gama  ^  em  lium  lugar  de 
Ministro  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  ^  com  o  ven- 
cimento annual  de  dous  ^contos  e  oitocentos  mil  réis. 

Art  %""    Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro ,  do  Meu  Con- 
selho^  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça 5  o  tenha  assim  entendido  ^  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  três  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  sete  ^  vigésimo  «exto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro. 


(51) 

GOLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO   O.»  PARTE   1.»  SECÇÃO   80. • 

DECRETO  N.*  466  —  de  4  Setembro    de  1847. 

Habilita  António  Pereira  Rebouças  para  advogar  em  toda 
o  Império ,  independente  de  licença  dos  Presi- 
dentes das  Relações. 

Hei  por  bem  Sanccionar  ^  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art  1.°  António  Pereira  Rebouças,  está  habilitado 
para  advogar  em  todo  o  Império  ,  independente  de  li- 
cença dos  Presidentes  das  Relações  ,  como  se  fora  Bacha- 
rel Formado ,  ou  Doutor  em  sciencias  jurídicas  e  sociaes. 

Art.  2.''  Fica,  para  este  fim^  dispensada  a  Lei  de 
vinte  e  dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  vinte  oito. 
Artigo  segundo ,  parágrapho  sétimo. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro,  em  quatro  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  sete  ,  vigésimo  sexto  da  Indepen- 
cía  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro. 


(52) 

CpLI^jECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

.  1847. 

1*0M0    9.*^  PARTE    l.**  SECfjÃO    31.* 


BaSB 


DECRETO  iN.°  467—  de  õ    de    Setembro  de  1847. 

Co)icede    quatro  Lolerias  à  Imperial  Sociedade  Amante   da 
Instrucção ,  e  huma  à  Igreja  Matriz  do  Engenho  Velho, 

Hei  por  bem  Sanccionar^  c  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução   seguinte  da   Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  Ficão  concedidas  >  para  serem  extrahidas 
humia  cada  anno,  segundo  o  plano  das  da  Santa  Casa 
da  Misericórdia  da  Corte ,  quatro  Loterias  á  Sociedade 
Amante  da  Instrucção ,  sob  condição  de  ser  empregado  o 
produc to  delias  em  Apólices  da  Divida  Publica,  e  só  os 
juros  serem  applicados  em  beneficio  da  mesma  Sociedade  , 
e  se  por  qualquer  acontecimento  for  ella  dissolvida ,  re- 
verterão as  ditas  Apólices  para  a  Fazenda   Nacional. 

Art#  %"*  Fica  também  concedida  huma  Loteria  á 
Igreja  Matriz  do  Engenho  Velho. 

Art.  3.**    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Maaoel  Alves  Brapco ,  do  Conselho  d'Estado  ^  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d^Es-^ 
tado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  interino  dos  do  Império , 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  cinco  de  Setembro  de  mil  oitocentos  quarenta 
e  sete,  vigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco* 
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COLLBCÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

18A7. 

TOMO   Q."»  PARTE   1.*  SECÇÃO   3  2.» 


DECRETO  N.«  468—  de  6  de    Setembro    de  1847. 

Af prova  a  Pensão  (innual  de  novecentos  mil  réis ,  concedida 
a  D,  Clara  Theresa  de  Jesus  ,  filha  legitimada  do  finado 
Conselheiro  José  Caetano  Gomes. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a^  Resolução  seguinte  da  Assembléa   Geral   Legislativa. 

Art.  Unico.  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de 
novecentos  mil  réis,  concedida,  por  Decreto  de  trinta  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  seis,  a  D.  Ciara 
Theresa  de  Jesus  ^  filha  legitimada  do  finado  Conselheiro 
José  Caetano  Gomes,  em  remuneração  dos  serviços  por  elle 
feitos  ao  Estado ,    revogadas  as  disposições  em   contrario. 

Manoel  Alves  Branco  ,  do  Conselho  d'Estãdo ,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario 
d^Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  interino  dos  do  Im- 
pério ,  assim  o  tenha  eyitendido ,  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de.  Janeiro >  em  seis  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos quarenta  e  sete ,  vigésimo  sexto  da  Independência 
e    do  Império* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Brance* 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1847. 

tOMO.    9.°  PARTE   !.•  SECÍÇÃO   83.* 


DECRETO  N.»  469  —  de  8   de  Setembro   de  1847* 

A  p prova  a  Pensão  annual  de  hum  conto  de  réis  ,  conce-* 
dida  9  repartidamente ,  a  í>.  Maria  Rita  Cordeiro  de  Ne- 
greiros Lima  ,  a  D.  Joanna  Bernarda  de  Negreiros  Castro  , 
a  D.  Maria  de  Nazareth  de  Negreiros  Saião  Lobato , 
e  a  D,  Catharina  Eufrazia  de  Negreiros  Saião  Lobato  , 
filhas  do  Conselheiro  João   Evangelista  de  Faria  Lobato^ 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução   seguinte   da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  hum 
conto  de  réis ,  concedida ,  repartidamente ,  por  Decreto 
de  quinze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  seis  ^ 
a  D.  Maria  Rita  Cordeiro  de  Negreiros  Lima^  a  D.  Joanna 
Bernarda  de  Negreiros  Castro,  a  D.  Maria  de  Nazareth 
de  Negreiros  Saião  Lobato ,  e  a  D.  Catharina  Eufrazia  de 
Negreiros  Saião  Lobato ,  em  remuneração  dos  serviços 
prestados  por  seu  finado  pai  o  Conselheiro  João  Evange- 
lista de  Faria  Lobato ,  revogadas  as  disposições  em  con** 
trario. 

Manoel  Alves  Branco ,  do  Conselho  d^Estado  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  interino  dos  do  Im- 
pério, assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Setembro  de  mil  oitocen- 
tos quarenta  e  sete ,  vigésimo  sexto  da  Independência  e 
tio  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  BrancOé 


(55) 

GOLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO  9."  PARTE   1.*  SECÇÃO   34.' 

DECRETO   N.*  470  —  de  9  de  Setembro    de   1847. 
Approva  a  Pensão  anniuil  de  oitocentos   mil  réis  ,   conce-^ 
dida  y  por  Decreto  de  17   de   Maio    deste    anno  ,    a  D. 
Anna  Carolina  Florim  Castro  e  Silva, 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Àssembléa  Geral    Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de  oito- 
centos mil  réis  ,  concedida ,  por  Decreto  de  dezesete  de 
Maio  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  sete,  a  D.  Anna 
Carolina  Florim  Castro  e  Silva  ,  viuva  do  Conselheiro  Ma- 
noel do  Nascimento  Castro  e  Silva,  em  plena  remune- 
ração dos  serviços  por  elle  prestados ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  d^Estado ,  Minis- 
e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  en- 
carregado interinamente  dos  do  Império ,  assim  o  tenha 
entendido ,  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  sete^  vigésimo  sexto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branca. 


(  3«) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO   9.'  PARTE   i.'  SECÇÃO   35.' 

DECRETO  N."  A71  —de  12  deTSetembro  de  18â7. 

Manda  continuar  em  vigor  ^  para  a  próxima  seguinte  Le- 
gislatura,  a  Lei  de  20  de  Ouíiíbro  de  1837,  que  marca 
o  Subsidio  dos  Deputados  á  Assembléa  Geral  Legislativa, 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da   Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Continua  em  vigor ,  para  a  praxima  se- 
guinte Legislatura^  a  Lei  numero  cento  quarenta  e  três  de 
vime  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta  e  sete ,  que 
marca  o  Subsidio  dos  Deputados  á  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa 9  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Alves  Rranco  ,  do  Conselho  d'  Estado  ,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
d'£stado  dos  Negócios  da  Fazenda  ,  e  interino  dos  do  Im- 
pério 9  assim  o  tenfaa  entendido^  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  doze  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
quareata  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 


(57) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO   9.*  PARTE    !••  SECÇÃO   J6.» 

DECRETO  N.«  472—  de  13  de  Setembro  de  1847. 

Auíorisa  o  Govrno  a  Conceder  Carta  de  Naíuràlisação  de 
Cidadão  Brasileiro  aos  Estangeiros  José  Joaquim  de 
Sousa  ,  José  Bernardes  Mendes ,  José  Moreira  dá  Costa 
Sol ,  João  Pinto  de  Oliveira ,  Padre  Patricio  Moniz  , 
Domingos  Soares  Pereira  ,  e  Tkomaz  António  Pinheiro. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução   seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  o  Governo  autorisado  a  con- 
ceder Carta  de  Naturalisação  de  Cidadão  Brasileiro  aos 
Estrangeiros  José  Joaquim  de  Sousa  ^  José  Bernardes 
Mendes ,  José  Moreira  da  Costa  Sol ,  João  Pinto  de 
Oliveira  ,  Padre  Patricio  Moniz  ^  Domingos  Soares  Pereira  , 
e  Thomaz  António  Pinheiro ,  não  obstante  a  falta  de  resi-* 
dencia  exigida*  no  paragrapho  quarto  Artigo  primeiro  da 
Lei  de  vinte  e  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  trinta 
e  dous  ,  que  fica  dispensada  :  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco  ,  do  Conselho  d'Estado ,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  ^  e  interino  do  Im- 
pério ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Setembro  de  mil  oitocen- 
tos quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco, 


(  58  ) 

COLLEGÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL, 

18â7. 

TOMO   9.»  PARTE   1."  SECÇÃO   37." 

DECRETO  N.*  473— de  14  de  Setembro  de  1847. 

Àpprova  a  Pensão  de  duzentos  e  dez  mil  réis  annuaes , 
concedida  a  D.  Joaquina  Bernardes ,  viuva  do  Tenente 
da  Guarda  Nacional  António  do  Amaral  Tenreiro. 

Hei  por  bem  Sanecionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.*"  Fka  approvada  a  Pensão  de  duzentos  e 
dez  mil  réis  annuaes,  concedida^  pelo  Decreto  de  treze 
de  Março  de  mil  oitocentos  quarenta  e  três ,  a  D.  Joa- 
quina Bernardes  9  viuva  do  Tenente  da  Guarda  Nacional 
António  do  Amarai  Tenreiro  ,  morto  em  combate  a  fa- 
vor da  Legalidade  na  Província  de  Minas  Geraes  no  anna 
de  mil  oitocentos  quarenta  e  dous. 

Art.  2.**    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco  ,  do  Conselho  d'Estado,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  interino  do  Impé- 
rio, assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Setembro  de  mil  oi- 
tocentos quarenta  e  sete ,  vigésimo  sexto  da  Independen*- 
cia  e  do  Imperio> 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco^ 
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COLLEGÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1847, 

TOMO   9,«  PARTE   1.*  SECÇÃO   38,* 


DECRETO  N,*  474—  de  15  de  Setembro  de  1847. 

Autorisa  ao  Governo  para  auxiliar  com  a  prestação 
mensal  de  dons  contos  de  réis  ,  por  espaço  de  seis  an- 
nos ,  a  João  Caetano  dos  Santos ,  emprezario  do  Thea- 
tro  de  São  Francisco  doesta  Carte. 

Hei  por  bem  Sanceionar ,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.**  He  o  Governo  autorisado  para  auxiliar  com 
a  prestação  mensal  de  dous  contos  de  réis  ,  por  espaço 
de  seis  annos  ^  a  João  Caetano  dos  Santos ,  emprezarío 
do  Tfaeatro  de  São  Francisco  d'esta  Corte, 

Art  2.*"  Para  indemnisação  d'estâ  prestação  fará  o 
Governo  extrahir,  por  conta  do  Thesouro  Publido  Nacio- 
sal ,  dezoito  Loterias  dentro  do  dito  espaço  de  seis  annos. 

Art.  3.»  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  d'Estado,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  interino  dos  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  sete  ,  vigésimo  sexto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Ri^brica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Manoel  Alves  Bramis 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847, 

TOMO   9.'»  PARTE   !.•  SECÇÃO   39.* 
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DECRETO  N.«  475  —  de  20  de  Setembro  de  1847. 

Autorisa  o  Governo  para  mandar  cunhar  moedas  de  ouro 

de  vinte  e  dez  mil  réis,  e  de  prata  de  quinhentos 

réis,  hum  e  dous  mil  réis* 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução   seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  O  Governo  fica  autorisado  para  man* 
dar  i^unhar  moedas  de  ouro  de  vinte  e  dous  quilates  dos 
valores  de  vinte  mil  réis^  e  dez  mil  réis,  e  moedas  de 
prata  de  onze  dinheiros  dos  valores  de  dous  mil  réis, 
hum  mil  réis  e  quinhentos  réis ;  revogadas  para  este  fim 
as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco,  Conselheiro  d'Estado,  Minis- 
tro e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional ,  o 
tenha  assim  entendido,  e  faça  executar  com  os  despa- 
chos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  , quarenta  e  sete,  vigésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Manoel  Alves  Branco. 


(  61  ) 

maaÊammÊ^mÊtmmmÊmmÊÊÊmm^mmimmiummmÊÊÊmÊmÊmmmmmmmimmmmmmmmÊmmmmÊÊmmmm 

GOLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO   9.*  PARTE   í,^  SECÇÃO   AO.* 

DECRETO  N.'  476  —  de  22  de  Setembro  de  1847. 

Sancciona  a  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa 
que  autorisa  o  Governo  a  tornar  a  admittir  ao  ser- 
viço do  Exercito  o  Cidadão  naturalisado  Pedro  Ni- 
colau Feguerstein. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art  Único.  O  Governo  he  autorisado  a  tornar  a 
admittir  ao  serviço  do  Exercito  o  Cidadão  naturalisado 
Pedro  Nicolau  Feguerstein ,  podendo  conferir-lhe  o  posto 
de  Capitão,  em  que  anteriormente  servira,  contando 
como  tempo  d'antígu idade  o  de  sua  primeira  praça,  e 
o  em  que  efectivamente  sérvio  como  OflScial  de  Com- 
missão  durante  a  luta  da  rebellião  na  Província  de  São 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

António  Manoel  de  Mello,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  do  Negócios  da  Guerra ,  assim 
o  tenha  entendido,  e  expeça  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  dous  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete ,  vigésimo  sexto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Manoel  de  Mello* 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO  9."  PARTE    1.*  SECÇÃO   fil.» 

DECRETO  N.*  477  —  de  23   de  Setembro  de  1847. 

Approvando  a  aposentadoria  concedida  a  Agostinho  Lei- 
tão d£  Almeida,  no  lugar  de  Inspector  da  Thesou- 
varia  da  Provinda  de  Santa  Catharina, 

Hei  por  bem  Sanccionar,  è  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte    da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  approvada  a  aposentadoria  con- 
cedida ,  por  Decreto  de  quatorze  de  Junho  deste  anno , 
a  Agostinho  Leitão  de  Almeida ,  Inspector  da  Thesouraria 
da  Província  de  Santa  Catharina,  com  o  ordenado  que 
lhe  competir  na  forma  da  Lei  de  quatro  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  trinta  e  hum^  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco,  Conselheiro  d'Estado,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional ,  o 
tenha  assim  entendido,  e  faça  executar  com  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  três 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete ,  vigésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

18i7. 

TOMO  9."  PARTE   1.'  SECÇÃO   42.» 

DECRETO  N.^  478  —  de  24  de  Setembro  de  1847. 

Declara  que  a  Lei  N.'*  396  de  2  de  Setembro  de  1846, 
com  algumas  excepções ,  continuará  em  vigor  no  anno 
financeiro  de  1848  —  1849 ,  em  quanto  não  for  pro* 
mulgada   a  Lei  do  Orçamento  deste  exercido. 

Hei  por  bein  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art  Único.  A  Lei  numero  trezentos  noventa  ^  seis  de 
dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  seis  con- 
tinuará em  vigor  no  anno  financeiro  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  oito  a  mil  oitocentos  quarenta  e  nove,  em 
quanto  não  for  promulgada  a  Lei  do  Orçamento  deste 
exercício  ,  considerando-se  como  parte  daquella  as  des- 
pezas  decretadas  por  Leis  anteriores  e  posteriores,  que 
não  estejão  nella  consignadas  ;  exceptuão-se  porém ,  nos 
paragraphos  quinze  e  vinte  três  do  Artigo  segundo,  e  de- 
zaseis  do  Artigo  quinto,  as  despezas  votadas  para  obras 
ahi  especialmente  designadas,  e  o  Artigo  duodécimo  que 
fica  revogado,  e  sem  effeito  desde  já. 

Manoel  Alves  Branco,  Conselheiro  d'Estado,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional,  as- 
sim o  tenha  entendido ,  e  faça  executar  com  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  quatro 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete,  vigésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco, 


(6A) 

COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

18i7. 

TOMO   9."  PARTE   l.»  SECÇÃO    AS." 

DECRETO  N.«  A79  —'de   25  de  Setembro  de  1847. 

Approva  a  Pensão  annual^  concedida  pelo  Decreto  de  22 
de  Fevereiro  do  corrente  anno  a  />,  Camilla  Josepha 
da  Silva,  da  quantia  correspondente  ao  soldo  que  per- 
cebia seu  marido  o  Capitão  da  Guarda  Nacional  da 
Provinda  de  S,  Pedro  do  Sul  António  Cândido  da 
Silva. 

Hei  por  bem  Sanecionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução   seguinte    da   Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  annual ,  con- 
cedida pelo  Decreto  de  vinte  e  dous  de  Fevereiro  do 
corrente  anno  a  D.  Camilla  Josepha  da  Silva  ^  da  quan- 
tia correspondente  ao  soldo  que  percebia  seu  maride  o 
Capitão  da  Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Pedro 
do  Sul  9  António  Cândido  da  Silva ,  morto  em  comba- 
te pela  integridade  do  Império;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco ,  do  Conselho  d'£stado ,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  ^  e  interino  dos  do 
Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete ,  vigésimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco, 


i  64  ) 
»ECRRTO  N.«/i80  — de  25  de  Setembro  de  1^47/ 

Approva  a  Pemão  /mniml,  correspondente  a»  valor  do$ 
vencimentos  de  huma  praça  de  pret,  concedida  peí0 
Decreto  de  29  de  Janeiro  do  corrente  anno  ao  ex^ 
Soldado  do  extincto  Batalkão  Provisório  da  Proviíi-^ 
cia  de  &  Pêd^o  do  Bíq  Gr^ule  do  Sul,  Jos/ê  F^rreim 
Alv^Sj. 

Hei  por  J)em  Saneeíonar,  e  Mandar  que  se  exeeutíç 
íi  BesaJução  seguinte   da  AssenibJéa   Geral   Legislativa. 

Artigo  Ubíco.  '  Fica  appravada  a  Pensão  aniiHal ,  cor- 
respoadeate  ^o  valor  dos  vencimenlos  de  buma  praç% 
de  pret ,  eofieedida  pelo  Decreío  de  viníe  ,c  jQOve  ^e  Ja» 
fieiro  do  corrente  aano  ao  eX'-Soldado  da  etLtíneío  Ba* 
íallfão  Provisório  da  Proviacia  de  S^  Pedr^  d<»  Bio  Gra»" 
^le  do  ShI^  José  Ferreira  Alves  ^  qiíe^  ferido  de  iiuraa 
*J)ala,  perdeo  hum  braeo  em  defesa  da  iníegridadc  do  Jin» 
perio;    e  revogadas  as  disposições  cm  contrario^ 

Mawoel  Alves  Branco,  do  Conselho  d'Estado,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
xrEstado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e '  interino  do$  do 
Império^  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  exccutac  Pa-r 
Saeio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  dè  Setembro 
de  mil  oitocentos  quarenta  c  sete  ^  vigésimo  se^to  da 
independência  e  do  Império^ 

.Com   a  Rnbrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador^ 

Manoel  Mve:s  Branco^ 


BECiVETO  N.°  481—  de   25  de  Setembro  de  1847. 

Ápprova  a  Pensão  ttmmetl  de  cem  mil  réis ,  concedida 
por  Decreto  de  Ires  de  Março  do  corrente  anno  U9 
ex-Soldado  do  Corpo  Policial  da  Provinda  daBãkia^ 
Francisco  Rernardino  da  Costa. 

Hei  por  tem  Sanccionar^   e  Mandar  qne   se   cx«cu3t« 
.a   Hesòluçâo  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa* 
Artigo  Uttico,     Fica  approvoda  a  Pensão    annnal  jte 
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cem  mil  réis ,  concedida  por  Decreto  de  três  de  Março 
do  corrente  anno  ao  ex-Soldado  do  Corpo  Policial  da 
Província  da  Bahia ,  Francisco  Bernardino  da  Costa ,  que 
se  tornou  invalido  por  causa  de  serviços  em  campanha ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco ,  do  Conselho  d'Estado ,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  interino  dos  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da 
Independência    e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco» 

DECRETO  N.°  482  —  de  25  de  Setembro  de  1847. 

Àpprova  a  Pensão  anmial ,  concedida  por  Decreto  de  29 
de  Janeiro  deste  anno  a  D.  Eufrozina  Giiilhermijia 
Lopes  Motta,  viuva  do  Alferes  reformado  Guilherme 
Cypriano  de  Sousa  Motta. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  annual,  con- 
cedida por  Decreto  de  vinte  e  nove  de  Janeiro  deste 
anno  a  D.  Eufrozina  Guilhermina  Lopes  Motta,  viuva  do 
Alferes  reformado  Guilherme  Cypriano  de  Sousa  Motta , 
em  remuneração  dos  serviços  por  este  prestado  ,  ficando 
revogadas  as  Leis  em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  d' Estado,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario 
d' Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  interino  dos  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete ,  vigésimo  sexto  da 
Independência    e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Saa  Magestade    o  Imperador. 

Manoel  Alves.  Branco. 


(  C.7  ) 

DECRETO  N.*>  483  —  de  25  de  Setembro  de  1847. 

Approva  a  Pensão  annual  ^  concedida  por  Decreto  de  29 
de  Janeiro  do  corrente  anno  a  D.  Theresa  Joaquina 
de  Mattos  Cardoso^  viuva  do  Capitão  D omiciano  Er^ 
nesto  Dias  Cardoso ,  da  quantia  correspondente  ao 
soldo  que  percebia   o  dito   seu  marido. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a   Resolução   seguinte    da   Assembléa    Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  annual ,  con- 
cedida pelo  Decreto  de  vinte  e  nove  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  sete  a  D.  Theresa  Joaquina  de 
Mattos  Cardoso ,  viuva  do  Capitão  Domiciano  Ernesto  Dias 
Cardoso  9  da  quantia  correspondente  ao  soldo  que  per- 
cebia o  dito  seu  marido,  comprehendido  nesta  Pensão 
o  meio  soldo  que  já  percebe ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco ,  do  Conselho  d'Estado  ,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  interino  dos  do  Im- 
pério ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  sete ,  vigésimo  sexto  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com    a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco, 


DECRETO  N.?  484  —de  25  de  Setembro  de  J847, 

Approva  o  Decreto  de  Ih  de  Janeiro  do  corrente  anno  ,  na 
parte  em  que  foi  elevada  a  Pensão  annual  de  144í5í)000 , 
que  percebia  D.  Hippolyta  Josepha  do  Livramento ,  viu- 
va do  Capitão  de  Artilharia  da  Marinha  José  António 
do  Livrafnento  ,  á  quantia  equivalente  ao  soldo  por  in- 
teiro daquella  Patente, 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a   Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

18á7. 

TOMO   9.*  PARTE   1.*  SECÇÃO    43. * 

DECRETO  N.»  479  — 'de   25  de  Setembro  de  1847. 

Approva  a  Pensão  annual,  concedida  pelo  Decreto  de  22 
de  Fevereiro  do  corrente  anno  a  D,  Camilla  Josepha 
da  Silva,  da  quantia  correspondente  ao  soldo  que  per- 
cebia  seu  marido  o  Capitão  da  Guarda  Nacional  da 
Província  de  S.  Pedro  do  Sul  António  Cândido  da 
Silva, 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte    da   Assembléa  Geral   Legislativa. 

Artigo  Único,  Fica  approvada  a  Pensão  annual^  con- 
cedida pelo  Decreto  de  vinte  e  dous  de  Fevereiro  do 
corrente  anno  a  D.  Camilla  Josepha  da  Silva,  da  quan- 
tia correspondente  ao  soldo  que  percebia  seu  marido  o 
Capitão  da  Guarda  Nacional  da  Provincia  de  S.  Pedro 
do  Sul ,  António  Cândido  da  Silva ,  morto  em  comba- 
te pela  integridade  do  Império;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco ,  do  Conselho  d'Estado ,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  interino  dos  do 
Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete ,  vigésimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade   o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 


i  6§  ) 
OECRRTO  iN.»/i80  — (Je  26  de  Setembro  de  ÍU7. 

Approvã  a  Pensão  aummtf  corresponde  mie  ag  vahr  dot 
vencímcnios  de  kuma  praça  de  pret,  concedida  pdÍ0 
Decreto  de  29  de  Janeiro  do  corrente  anno  ae  ex^ 
Soldado  do  extincio  Baialkão  Provisório  da  Provvp- 
cia  de  S^  Pedro  do  Uíq  Grmide  do  Sul,  Josjê  F^rreim 
Alce$,  * 

Hei  por  ieim  Saiieeiônar,  e  Mandar  que  se  exeeiíHf 
Si  liesolução  seguinte   da  AssenibJéa   Geral   Legislativa, 

Artigo  Uaieo. '  Fica  approvada  a  Pensão  annHal ,  cor» 
respondeate  xio  valor  dos  veaeimeaíos  de  bmna  praç* 
(le  pret ,  concedida  pelo  Decrejo  de  vinte  ,c  jiove  jde  Ja» 
fieiro  do  corrente  aano  ao  ex^Soldado  do  etLtineío  Ba* 
Callmo  Provisório  da  ProvÍBcia  de  S^  Pedr^  d<í  Rio  Gr^in- 
.de  do  SaU  íosé  Ferreira  Alves  ^  q¥e^  ferido  4e  h.ura3i 
iliala,  perdeo  hum  braeo  em  defesa  da  inlegridadc  do  ínj» 
perio;    e   refogadas  as  disposições  cm  contrario^ 

Manoel  Alves  Branco,  do  CoHsclho  d' Estado,  Prc- 
•sidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  interino  do$  49 
Império^  assim  o  tenha  entejadido,  e  £aça  executar,  Pa-r 
Saeio  do  Piio  de  Jaaeiro  em  vinte  c  cinco  de  Setembro 
•de  mil  oitocentos  quarenta  o  sete,  vigésimo  sexto  da 
ÍJEidependencia  e  do  Império^ 

.Com   a  Rubrica  de  Soa  Magestade  o  Imperador^ 

Manoel  Áíres  fíranco^ 


BECPvETG  N.°  481  —  de   25  de  Setembro  de  1847. 

Approvet  a  Pensão  mtmml  de  cem  mil  réis ,  concedida 
por  Decreto  de  ires  de  Março  do  corrente  anno  a^ 
ex-Soldado  do  Corpo  Policial  da  Provinda  da  Bahia  ^ 
Francisco  Rernwrdiiw  da  Costa. 

Hei   por  bem  Sanccionar^   c  Mandar  qne   se   ex«eut« 
:a    Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral   Legislativa. 
Artigo  UnicQ,     Fica  approvoda  a  Pensão    annual  jfe 
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cem  mil  réis ,  concedida  por  Decreto  de  três  de  Março 
do  corrente  anno  ao  ex-Soldado  do  Corpo  Policial  da 
Província  da  Bahia »  Francisco  Bernardino  da  Costa ,  que 
se  tornou  invalido  por  causa  de  serviços  em  campanha  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Afves  Branco ,  do  Conselho  d'Estado ,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  interino  dos  do 
Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da 
Independência    e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 


DECRETO  N.^  482  —  de  25  de  Setembro  de  1847. 

Approva  a  Pensão  anmuil ,  concedida  por  Decreto  de  29 
de  Janeiro  deste  anno  a  D.  Eufrozina  Guilhermina 
Lopes  Moita,  viuva  do  Alferes  reformado  Guilherme 
Cypriano  de  Sousa  Moita, 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  annual ,  con- 
cedida por  Decreto  de  vinte  e  nove  de  Janeiro  deste 
anno  a  D.  Eufrozina  Guilhermina  Lopes  Motta,  viuva  do 
Alferes  reformado  Guilherme  Cypriano  de  Sousa  Motla , 
em  remuneração  dos  serviços  por  este  prestado  ,  ficando 
revogadas  as  Leis  em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  d' Estado,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario 
d' Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  interino  dos  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Setembro 
de  mil  oitccentos  quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da 
Independência   e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 


(  C.7  ) 

DECRETO  N.*»  483  —  de  25  de  Setembro  de  1847. 

Approva  a  Pensão  annual  ^  concedida  por  Decreto  de  29 
de  Janeiro  do  corrente  anno  a  D.  Tliereta  Joaquina 
de  Mattos  Cardoso ,  viuva  do  Capitão  D omiciano  Bru- 
nes to  Dias  Cardoso,  da  quantia  correspondente  ao 
soldo  que  percebia   o  dito   seu  marido. 

Hei  por  bem  Sanccionar^  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução   seguinte    da  Assembléa    Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  annual ,  con- 
cedida pelo  Decreto  de  vinte  e  nove  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  sete  a  D.  Theresa  Joaquina  de 
Mattos  Cardoso ,  viuva  do  Capitão  Domiciano  Ernesto  Dias 
Cardoso  9  da  quantia  correspondente  ao  soldo  que  per- 
cebia o  dito  seu  marido,  comprehendido  nesta  Pensão 
o  meio  soldo  que  já  percebe ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Manoel  Alves  Rranco ,  do  Conselho  d'Estado  ,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  interino  dos  do  Im- 
pério ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  sete ,  vigésimo  sexto  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com    a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco, 


DECRETO  N.?  484  —de  25  de  Setembro  de  J847, 

Approva  o  Decreto  de  14  de  Janeiro  do  corrente  anno  ,  na 
parte  em  que  foi  elevada  a  Pensão  annual  de  144í5í)000 , 
que  percebia  D.  Hippolyta  Josepha  do  Livramento ,  viu- 
va do  Capitão  de  Artilharia  da  Marinha  José  António 
do  Livramento  ,  á  quantia  equivalente  ao  soldo  por  in- 
teiro daquella  Patente. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a    Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  LegislaUva. 


Artigo  Único.  Fieív  appròvado  o  Decreto  de  qxXât-' 
lóTze  tle  Janeiro  do  Gorrente  a»no ,  lifa  parte  en>  ('juer 
feri  elevada  a  Pe»são  anttual  de  eento  qiia?reirta  e  quatro? 
míf  téi»f  (|tie  pereefeia  D*  Hippolyta  Joscpha  do  Livra-- 
ftíetito  ,  viuva  do  Capitãor  de  ArtiUiaria  de  Marinha  José 
Antónia  do  Livramento^  á  quaniia  equivalente  ao  soldo' 
poi*  inteira  datJueMa  Paieme  ^  en*  pleiía  remiwiferação  do» 
i&ertiços  pi^estado»  pelo  dita  seu  marido  ,  morto  em  com^ 
bale  ^    FcvogadáR?  aà  disi>osiçães   em  contrario^ 

Maaael  Alves  Branca,  da  Conselho  d^Eslada^  Pre-' 
íiáeiíte  dor  Conselho  de  Miiíistros^,  Miiwstra  e  Secretaria 
d'Estada  das  Negócios  da  Fazenda  /  e  inler^iiro  dos  do» 
Iiiíperia/  as^im  o  tenha  enteiídida,  e  faça  executar^  Pa-- 
laeia  do  Ria  de  Jaiieira  en»  viirte  e  eitfca  de  Setembro^ 
ée  ttÈií  oitocentos  qiiareiíta^  e  sele  y  Vigésimo  sexta  cto 
ifidepen^deiKíía  e    áo  ímperio/ 

Cam  a  Ruí>rk»  de  Sua  Magestaáe   o  ímpersKÍof. 

Manoel  Alves  Branee^^ 


DÊCRÊfO  N/  liSò—  de  25   de  Setembro    áe  lgà7V 

Ápptóvd  a  Pensão  concedida  por  Decreta  de  três  de  Dezem-^ 
bro  de  mil  oitocentas  quarenta  e  seis  a  2>.  Máfia  José 
de  Godúy  Kelly  Botelho^-  em  remuneração  dos  sermçosf 
de  seu  finada  mdrida  o  segundo  Tenente  de  Artilharia 
a  pó  Manoel  António  Botelho* 

Sei  por  heít  Sàndríoiíai*  ^  e  Mandar  que  ste  éxtídute 
&  Resolução  seguinte  da  AssemWéa  Geral  Legislatita. 

Artigo  Único.  Fiea  approvada  a  Pensão  (íotícedidá 
pdr  Decreta  de  três  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  quaren- 
ta e  seis  a  D*  Maria  José  de  Godoy  Kelly  Botelho  ^ 
em  remuneração  dos  serviços  de  seu  finada  marido  o 
segundo  Tenente  de  Artilharia  a  pé  Manoel  António  Bo- 
telha ;  revogadas  as  disposições  em  coiílrario* 

Manoel  Alves  Branco  ^  do  CoiiseHio  d'Estaíla ,  Pre- 
èídeúte  do  Conselho  de  Ministros  >  Ministro  e  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  interinamente  dos 
do   Império  >  assim   o   tenha  entendido  ,  e  faça  executar* 


Palácio  (lo  llio  de  Janeira  em  viiilc  e  ciiico  de  Setein- 
de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete  ,  vigésimo  sexto  da  lu- 
depcadencia  e  do   Império. 

Com  a  llubrica  de  Sua  Magcslade  o  Imperador. 

SIít)í  ocl  Aires  Branco, 


l3ECriET0  N.*  48(5  —  de   25  de  Setembro  de  18A7.  . 

A p prava  a  Pensão  annual  de  1 20 '©000  *  concedida  por  Dé^ 
creW  de  6  de  Novembro  de  1843  a  Eufrazia  Maria 
de  Jesus ,  viuva  do  Soldado  da  Guarda  Nacional  da 
Provinda  de  Minas   Geraes^  Carlos  José  do  Yalle^ 

Hei  por  bem  Sauecionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  lledolttçrio  seguinte  da  A8seml)Iéa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de 
Cento  e  vinte  mil  réis,  concedida  por  Decreto  de  seis 
de  Novembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  três  a  Eu- 
frazia Maria  de  Jesus ,  viuva  do  Soldado  da  Guarda  Na- 
cional da  Provincia  de  Minas  Geraes ,  Carlos  José  do» 
Valíe,  morto  no  combate  de  S.  Luzia  em  mil  oitocen- 
tos quarenta  e  dons ;  revogadas  as  disposições  em  con* 
trario* 

Manoel  Alves  Branco  ,  do  Conselho  d*Estado,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario 
d^Estado  dos  Negócios  da  Fazenda^  c  interino  dos  do 
Império ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete ,  vigésimo  sexto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 


(  70  ) 

DECRETO  N.<»  A87  —  de  25  de  Setembro  de  1847, 

Approva  a  Pensão  annual  de  120?5Í)000,  concedida  por  De^ 
creto  de  29  de  Setembro  de  1843  a  Anna  Joaquina  Fer— 
reira^  em  attenção  aos  serviços  feitos  por  seu  fallecido 
marido  António    Ferreira  de  Queiroz. 

Hei  por  bem  Sauccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução    seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Fica  approvada  a  Pensão  annual  de 
cento  e  vinte  mil  réis ,  concedida  por  Decreto  de  vinte 
e  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  três 
a  Anna  Joaquina  Ferreira ,  em  attenção  aos  serviços  fei- 
tos por  seu  fallecido  marido  António  Ferreira  de  Quei- 
roz ,  por  occasião  do  movimento  politico  occorrido  em 
Minas  Geraes  no  anno  de  mil  oitocentos  quarenta  e  dous ;. 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco ,  do  Conselho  d'Estado ,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
d^Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  ,  e  interino  dos  do 
Império ,  assim  o  tenha  entendido  ,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Púo  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Setem- 
bro de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete  ,  vigésimo  sexto 
da  Independência   e  do   Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 


DECRETO  N.*  488  —  de  25   de  Setembro   de  18A7. 

Declara  que  a  Pensão  de  300íSt)000,  concedida  a  D,  Con-^ 
síança  Carneiro  da  Fontoura  ,  repartidamente  com  suas 
duas  filhas,  he  sem  prejuizo  do  meio  soldo  que  per- 
cebe pelo  fallecimento  de  seu  filho  o  Tenente  Ajudante 
António  Carneiro  de  Sampaio  Fontoura, 

Hei  por  bem  Sanccionar^  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Unico.  A  Pensão  de  trezentos  mil  réis,  con- 
cedida   a    D.   Constança    Carneiro    da  Fontoura,  reparti- 
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damentc  com  suas  daas  filhas ,  e  approvada  por  Decreto 
de  nove  de  Agosto  de  mil  oitocentos  quarenta  e  hum, 
tica  declarado  que  he  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que 
percebe  pelo  fallecimento  de  seu  filho  o  Tenente  Ajudan- 
te António  Carneiro  de  Sampaio  Fontoura ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  d'Estado ,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  interino  dos  do 
Império ,  assim  o  tenha  entendido  ^  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  cinco  de  Setem- 
bro de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete ,  vigésimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 


(  7-2  ) 
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COLLECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

18/i7. 

TOMO   9.**  PAUTE   1.*  SECÇÃO   44.* 

DECRETO  N.«  /i89  — de  2G   de  SeKímbro  de  1847. 

Concede  quatro  Loterias  para  o  novo  Hospital  de  Caridade  da 
.Provinda  de  Santa  Calharína  ,  -e  Igreja  Matriz  da  Villa  de 
S,  José  da  mesma  Provinda ,  e  duas  para  hum  Hospital 
nas  Águas  Virtuosas  da  Campanlui ,  e  outro  nas  das  Caldas 
da    Villa    dtslô    nome   na    Provinda    de    Minas  Geraes. 

liei  por  bem  Sauccionar,  e  Mandar  que  se  execute 
a  llesoiuçáo   seguiute  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  l.**  Ficão  concedidas  quatro  Loterias  de  cento 
e  vinte  contos  de  réis  para  as  recoustrucções  do  novo 
Hospital  da  Caridade  da  Provincia  de  Santa  Catharina, 
e  da  Igreja  Matriz  da  Villa  de  S,  José  da  mesma  Pro- 
vincia ,  sendo  dons  terços  do  produeto  das  Loterias  ap- 
plicados  ás  obras  do  Hospital,  e  hum  terço  ás  da  Igreja^ 

Art.  2.*  A  quota  relativa  ás  obras  do  Hospital  se- 
rá entregue  á  Mesa  da  Irmandade  do  Senhor  Jesus  dos 
Passos ,  sob  cuja  direcção  se  acha  o  dito  Hospital ,  e  a 
qnota  relativa  ás  obras  da  Igreja  se  porá  á  disposição 
do  Presidente  da  Provincia. 

Art-  3."*  Ficão  iguahnente  concedidas  duas  Loterias 
pai*a  hum  Hospital  nas  Aguas  Virtuosas  da  Campanha, 
«  outro  nas  das  Caldas  da  Villa  d^ste  nome  ,  ambos  na 
Provincia  de  Minas  Geraes* 

Art.  4**  O  Governo  liscalisará  o  emprego  do  pro- 
dueto das  Loterias  para  que  se  preenchào  os  fins  da  pre- 
sente concessão. 

Art.   5.  «^    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  d'Estado,  Presi- 
dente d®  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  ,  e  interino  dos  do  Im- 
pério ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  cm  vinte  e  «eis  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Inde- 
pendência c  do  Império- 

Cora  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Mwweí  Alves  Brcuico. 
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1847. 

TOMO   9.**  PARTE   1.*  SECÇÃO   45.' 


DECRETO  N.'»  490  — de  27  de  Setembro  de  1847. 

Autorisa  o  Governo  a  mandar  levantar  a  planta  de  hum 
Palácio  para  decente  habitação  do  Imperador^  e  Sua 
Imperial  Família ,  c  outra  para  hum  novo  Paço  do  5e- 
nado ;  bem  conuo  para  fazer  continuar ,  e  acabar  as 
obras  de  nova  construcção  do  Palácio  da  Imperial  Quin^ 
ta  da  Boa  Vista. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a 
Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.**  O  Governo  he  autorisado  a  mandar  levan- 
tar a  planta  de  hum  Palácio  para  decente  babitação  do 
Imperador  5  c  Sua  Imperial  Família  ^  e  outra  para  bum 
novo  Paço  do  Senado,  dentro  da  Capital  do  Império  : 
as  quaes  serão  remettidas  á  Gamara  dos  Senadores,  lo- 
go que  forem  concluídas,  acompanhadas  do  planó  de  ca- 
da huma  das  referidas  obras,  designação  dos  lugares,  em 
quê  devão  ser   construídas ,   e  do  orçamento  da  despeza. 

Art.  2."  O  Governo  he  também  autorisado  para  fa- 
zer continuar  e  acabar  as  obras  de  nova  construcção  do 
Palácio  da  Imperial  Quinta  da  Boa  Vista,  applicando  a 
essa  despeza  a  quantia  de  duzentos  e  quarenta  contos  de 
réis,  entregues  em  prestações  mensaes  ao  Mordomo  da 
Casa  Imperial ,  segundo  permittírem  as  circunstancias  do 
Thesouro  Publico. 

Manoel  Alves  Branco  ,  do  Conselho  d'Estado ,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  interino  dos  do  Im- 
pério ,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  sete  de  Setembro  dé  mil 
oitocentos  quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Independen* 
cia.e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco, 
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DECRETO  N.^  491— de  28  de  Setembro  de  1847. 

Autorisa  ao  Governo  a  emprestar  a  Joaquim  Diogo 
Hartley  a  quantia  de  cem  contos  de  réis  para  auxiliar 
a  sua  fabrica  de  tecidos  de  algodão ,  debaixo  de  certas 
condições. 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art  Único.  O  Governo  he  autorisado  a  emprestar  a 
Joaquim  Diogo  Hartley  a  quantia  de  cem  contos  de  réis 
para  auxiliar  a  sua  fabrica  de  tecidos  de  algodão ,.  debaixo 
das    condições  seguintes  : 

1.*  O  emprezario  dará  fiadores  idóneos^  que  se  obri- 
guem em  falta  délle,  a  fazer  os  pagamentos  nos  prazos 
marcados. 

2.*  O  empréstimo  será  feito  em  duas  prestações  annuaes^ 
e  consecutivas  de  cincoenta  contos  de  réis  cada  buma. 

3.*  O  pagamento  será  igualmente  feito  em  duas  pres- 
tações ánnuaes^  e  consecutivas  de  cincoenta  contos  cada 
huma ,  devendo  ter  lugar  a  primeira  no  sétimo  anno , 
que  decorrer  depois  de  recebida  a  ultima  prestação  do 
empréstimo. 

4.*  A  primeira  prestação  do  empréstimo  somente  po- 
derá ser  feita  depois  que  o  Governo  estiver  convencido 
pelo  relatório  de  huma  Commissão  de  homens  especiaes, 
nomeados  pelo  Ministro  do  Império ,  que  são  exactos  os 
cálculos  do  emprezario,  e  que  promette  sua  empreza 
feliz  resultado. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  d'Estado,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  interino  do  Impé- 
rio, assim  o  tenha  entendido^  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Bi^anco. 
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DECRETO  N."  492  — de  2  de  Outubro  de  1847. 

Concedendo  ao  Governo  hum  credito  da  quantia  de  du- 
zentos e  trinta  e  três  contos  duzentos  e  noventa  e 
seis  mil  oitocentos  noventa  e  oito  réis  para  paga- 
mento de  dividas  de  exercícios  findos ,  liquidadas  até 
dezenove  de  Agosto  de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete. 

Hei  por  bem  Sanecionar ,  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1."  He  concedido  ao  Governo  o  credito  da 
quantia  de  duzentos  e  trinta  e  três  contos  duzentos  e  no- 
venta e  seis  mil  oitocentos  e  noventa  e  oito  réis  para 
pagamento  da  divida  de  exercícios  findos ,  liquidada  des- 
de o  anno  de  mil  oitocentos  vinte  e  sete  até  dezenove 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete ,  constantes 
das  labellas ,  e  additamentos  anncxos  á  presente  Reso- 
lução ,   a  saber  : 


Para  o  Exercício  de  1827 

»  1828 
>,  1829 
>  1830 
»  1831 
»  1832 
»  1833 
»  1834 
»  1835 
,  1836 
»  1837 
»  1838 
»  1839 

1840 
1841 
1842 
1843 

1844 
1845 


a  1828 

a  1829 

a  1830 

ã  jLooX*  •  •  •  •  •  •  • 

a  1832 

a  1833 

a  1834 

a  1835 

a  1836 

a  1837 

a  1838 

a  1839 

a  1840 

a  1841. 

a  1842 .. 

a  1843 

a  1844 

a  1845 

a  1846 


2.132^193 
1 .  849^5)942 
2.273^080 
2.730-2)016 
1 .  4623í)336 

2.704^447 

2. 901^5)262 

3.822^611 

11.680^692 

4.702^228 

5.052^767 

19.528^092 

18 .  488Í5Í)334 

32.429í5!)020 

19.534^^675 

15 .  795í5Ç)419 

28. 665^083 

37.456^174 

20.088^525 


(   76   ) 

An.  2.*    Este  credito  será  dístríbttido  pelo  Ministé- 
rio da  Fazenda  do  modo   seguinte  : 

A'  Repartição  do  Império 12 .  8A6^371 

»  da  Justiça 19. 457^504 

»  da  Marinha 37.368^563 

»  da  Guerra 8li.Sàh^0í6 

»  da  Fazenda 78.780^444 


Art.  3."  São  applicadas  a  este  credito  as  disposi- 
ções dos  Artigos  terceiro ,  quarto ,  quinto  e  sexto  do 
Decreto  n.®  402  de  11  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
quarenta   e  seis. 

Art.  4.*  Ficáo  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Manoel  Alves  Branco,  Conselheiro  d*Estado,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  ,  e  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional ,  o  te- 
nha assim  entendido ,  e  faça  executar  com  os  despa- 
chos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dous  de 
Outubro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete,  vigésimo  sex- 
to da  Independência  e    do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 
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COUECCÃO  DAS  LEIS  DO  IMPBRIQ.  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO   W.  PARTB^2,*  SECÇÃO  4,» 

DECRETO  N.»  492  —  de  2  de  Janeiro  de  1847. 

Da  providencias  sobre  a  cobrança  do  meto  por  <*ento  so-- 

bre  a  exportação  dos  diamanfes^ 

Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  dista- 
do sobre  a  execurão  do  Art.  iS  da  Lei  N.*»  396  dç  2 
de  Setembro  de  1846.  Hei  por  bem  que  se  observe  o 
seguinte: 

Art.  !.•  Toda  a  pessoa  ^  que  quizer  exportar  diaman- 
tes brutos  para  fora  do  Império ,  os  apresentará  nas  Mesas 
do  Consulado ,  acompanhados  de  huma  nota  ,  como  as 
estabelecidas  para  o  despacho  dos  outros  géneros ,  em 
que  se  declare  o  peso  total-  dós  mesmos  diamantes  em 
oitavas  e  grãos. 

Art.  2.''  O  Administrador  mandará  por  hum  Feitor 
pesar  em  sua  presença ^  do  Escrivão  ,  e  do  apresentante^ 
o  volume  que  contiver  os  diamantes  j  sem  se  abrir  ^  e 
achando  que  ,  feito  hum  desconto  razoável  pela  tara  dei- 
le  y  o  peso  orçará  pelo  accusado  na  nota ,  mandará  la- 
crar o  volume  pelo  lugar  da  abertura ,  com  o  Sello  das 
Armas  Imperiaes  >  em  que  ficará  presa  huma  tira  de  pa- 
pel que  servirá  de  despacho  ^  na  qual  estará  escripto  pelo 

Escrivão  —  pagou  de  meio  por  cento  de  exportação  de 

oitavas — tanto — Mesa  do  Consulado  de..  ..  de  tantos  de 
tal  mez  e  anno — rubrica  do  Administrador  e  Escrivão. 

Art  3.*  Se  ao  Administrador  parecer  qqe  o  peso  he 
diminuto  y  fará  reformar  a  nota  ^  e  convindo  o  apresen* 
tante  se  fará  o  despacho  9  aliás  se  abrirá  o  volume ,  e  se 
pesarão  os  diamantes ;  o  que  com  tudo  se  evitará  quanto 
for  possível ,  desattendendo-se  pequenas  differenças. 

Art.  A.^"  Por  cada  oitava  de  peso  dos  diamantes  se 
cobrarão  1^600^  como  equivalente  do  meio  porcento 
do    imposto.    Se    além   das  oitavas  houver  grãos  ^  e  es- 
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les  excederem  de  meia^  oitaya,  cobrar*se-ba  o  imposto 
como  se  fosse  huma ,  e  se  não  excederem  desprezar-se-hão. 

Art.  5.''  Os  diamantes  que  forem  encontrados  em 
acto  de  embarque  ^  sem  o  Sello  e  despacho  do  Art.  2.^, 
serão  havidos  como  extraviados  ao  imposto. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional^  assim  o  tenha  entendido  ^  e  fa- 
ça executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dous  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  quarenta  e 
sete ,  vigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica '  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Frartcisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

18i7. 

TOMO   10.  PARTE   2.*  SECÇÃO  2?* 

DECRETO  N.^  493  —  de  7  de  Janeiro  de  1847. 

Autor isa  os  Presidentes  das  Provindas  de  Goyaz  e  Mato 

Grosso  para  chamar  ao  serviço  de  Corpos  destacados 

a  Guarda  Nacional  das  mesmas  Provindas. 

Hei  por  bem  5,  de  conformidade  com  a  Lei  de  dezoito 
de  Agosto  de  mií  oitocentos  trinta  e  hum.  Decretar  o 
seguinte : 

Art.  Único.  Os  Presidentes  das  Provincias  de  Goyaz 
e  Mato  Grosso  ficão  autorisados  para  chamar  ao  serviço 
de  Corpos  destacados  até  cem  praças  da  Guarda  Nacional 
na  Província  de  Goyaz ,  e  até  duzentas  praças ,  na  de 
Mato  Grosso ,  por  tempo  de  hum  anno ,  se  antes  não  for 
determinado  o  contrario. 

José  Joaquini  Fernandes  Torres  ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d'Ei^do  dos  Negócios  da  Justiça ,  o 
tenha  assim  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  sete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  quarenta 
e  sete  ,  vigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

José  Joaquim  Fernandes  Torres^ 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

18A7. 

l»MO    10.  PARTE    2."  SECÇÃO    3." 

DECRETO  K^  âOA  —  de  13  de  Janeiro  de  1847. 

Approva  a  Regulamento ,  que  se  deve  observar  na,  execu- 
ção do  Decreto  N,"*  386  de  %  de  Agosto  de  18i0,  que 
concede  diversos  privilégios  ás  Fabricas  de  tecidos  de 
algodão. 

Hei  por  bem  ,  Tendo  ouvido  as  Secções  do  Conse- 
lho d'  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  ,  e  do  Império ,  que 
na  execução  do  Decreto  N.*  386  de  8  de  Agosto  de  1840  , 
que  concede  diversos  privilégios  ás  Fabricas  de  tecidos  de 
algodão ,  se  observe  o  Regulamento^  que  com  este  baixa  ^' 
assignado  por  Joaquim  Marcellino  de  Brito  ,.  do  Meu  Con- 
selho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério ,  qtie  assim  o  tenha  entendido  ,  e  faça  executar.  Í?a- 
lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Janeiro  de  mil  oito- 
centos quarenta,  e  sete  ,  vigésimo   sexto    da  Independência 

e  do  Império. 

> 

Com  a  Rubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

/ 

Joaquim  Marcellino  de  Brita, 


REGULAMENTO   A   QUE    SE   REFERE   O   DECRETO   DESTA   DATA,    PA- 
RA EXECUÇÃO   DO  DECRETO   N.**  386  DE  8  DE  AGOSTO  DE  184©, 
QUE   CONCEDE    DIVERSOS  PRIVILÉGIOS  a'S  FABRICAs   M  TECIDOS^ 
DE    ALGODÃOr 

Art.  1.*  As  Fabricas  de  tecidos  de  algodão  actual— 
mente  existentes  no  Império  ^  e  as  que  d' ora  em  diaDfer 
se  estabelecerem ,  gozarão  por  espaço  de  dez  annos  dos^ 
privilégios  que  íhes  concede  o  Decreto  N.**  386  de  8  de 
Agosto  de  1846,  pela  forma  declarada  nesfe  Regul^-^ 
inento« 
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Ari.  %""  Lqs<>  qae  as  ditas  Fabricas  se  achem  moii* 
tadas  com  todos  os  utensílios  necessários  para  o  seu 
regular  andamento,  haverão  hum  Titulo ,  por  cuja  expe^ 
dição  senão  levarão  emolumentos ,  passado  pelo  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  sobre  in- 
formação dos  Presidentes  das  Províncias,  onde  estiverem 
estabelecidas,  no  qual  se  declare  que  estão  habilitadas 
para  poderem,  requerer ,  e  gozar  os  privilégios  légaes. 

Art.  3.*  Por  cada  três  trabalhadores  uvres,  empre- 
gados nestas  Fabricas,  quer  na  fiação,  quer  nos  tecidos 
de  algodão ,  será  hum  isento  do   recrutamento. 

Art  A.»  Para  gozar  do  privilegio  do  Artigo  antece-^ 
dente  deverá  o  Fabricante  apresentar  mensalmente  á  Se- 
cretaria d'£staâo  dos  Negócios  do  Império  na  Corte,  e 
aos  Presidentes  nas  Províncias ,  huma  relação  nominal 
de  todas  as  pessoas  livres  occupadas  no  serviço  da  Êa- 
brica,  com  designação  dos  trabalhos,  em  que  cada  huma 
delias  se  empregar ;  e  os  Chefes  de  Policia ,  a  quem  será 
remettida  huma  copia  da  dita  relação,  verificarão  por 
si ,  e  por  seus  Delegados ,  se  taes  pessoas  eíTectivamente 
se  cmpregão  nos  trabalhos  da  Fabrica ,  e  o  particíparáa 
também  mensalmente  ao  Ministro  do  Império  na  Corte , 
c  aos  Presidentes   nas  Províncias. 

Art,  5."*  O  Fabricante ,  logo  que  enviar  a  relação  ^ 
de  que  traia  o. Artigo  antecedente,  indicará  as  pessoa» 
delia  a  favor  de  quem,  na  forma  do  Art.  3*°i  solicitar 
a  isenção  do  recrutamento;  e  o  Ministro  do  Império  na 
Corte,  e  os  Presidentes  nas  Províncias  farão  constar  ás 
Autoridades  encarregadas  do  recrutamento  ,  que  taes  pe^ 
soas  se  achão  delle  isentas  €fm  quanto  eíTectivamente  se 
empregarem  nos  trabalhos  da  Fabrica. 

Art.  ô.'  Logo  que  seja  despedido,  ou  deixe  de  tra- 
balhar na  Fabrica  qualquer  individuo  isentado  do  recru- 
tamento, o  Fabricante  immedlatamente  o  participará  para 
que  se  declare  de  nenhum  effeito  a  Isenção. 

Art.  ?.•  Cada  huma  das  Fabricas  terá  sua  marca 
própria ,  que  dlstingua  seus  productos  dos  das  outras ,  e 
a  Interlaçará  nos  tecidos ,  ou  embeberá  nos  fios ,  que  fa- 
bricar ;  e  esta  marca  será  também  declarada '  no  Titulo , 
com  a  clausula  expressa  de  se  não  poder  mudar ,  ou  al- 
terar sem  previa  participação  motivada  ao  Ministro  do 
Império  rta  Corte ,  e  aos  Prejsidentes  nas  Províncias, 

Art  8.*»    Os  Fabricantes,  ou  seus  commlssarlos  fa- 
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rão  acoinpatiliar  os  productos  de  certííicados  da  suâ  òrl- 
'  gem ,  competentemente  reconhecidos  na  forma  do  modeld 
junto. 

Art.  9.''  Os  productos  marcados,  e  acompanhados 
de  certificado ,  na  forma  dos  Artigos  antecedentes  ,  não  pa* 
garão  direitos  alguns  nos  transportes  de  humas  para  ou- 
tras Províncias  do  Império^  nem  na  exportação  para 
Paizes   estrangeiros. 

Art.  10.  Os  que  falsificarem  as  ditas  marcas  serão 
punidos  com  a  pena  de  falsidade ,  e  nunca  poderão  obter 
os  privilégios  concedidos  pelo  Decreto  N.®  386  de  8  de 
Agosto  de  1846 ,  ou  os  perderão ,  se  já  os  houverem 
obtido.  Na  mesma  pena  encorrerá  o  Fabricante  >  que  der 
certificados  a  productos  ,  que  não  sejào  de  sua  Fabrica  , 
benj  como  o  que  apresentar  ,  ou  consentir  que  outrem 
apresente   com   a   sua   marca  taes  productos, 

Art.  IJ.  Nas  Alfandegas,  Consulados,  e  Mesas  de 
Rendas,  em  que  se  reconhecer  a  falsidade  das  marcas, 
ou  dos  certificados^  se  apprehenderão  os  productos,  em 
que  taes  marcas  estiverem ,  ou  a  que  os  certificados  se 
referirem ;  e  se  procederá  como  nos  casos  de  extravio , 
e  contrabando. 

Art.  12.  Para  facilidade  deste  expediente  os  Fa- 
bricantes serão  obrigados  a  remelter  ás  Alfandegas ,  Con- 
sulados, e  Mesas  de  Rendas  da  Provincia  ,  em  que  es- 
tiverem estabelecidas  as  Fabricas ,  por  intermédio  das  The- 
sourarias  respectivas ,  os  exemplares  das  suas  marcas ,  e 
dos  certificados ,  de  que  hão  de  fazer  uso , ,  sob  pena  de 
se  lhes  não   dar  despacho  livre. 

Art  13.  Serão  mais  abrigados  os  Fabricantes  a  re- 
inetter  no  fim  de  cada  mez  ao  Ministro  do  Império  na 
Corte,  e  aos  Presidentes  nas  Provincias  huma  succinta  ex- 
posição da  quantidade,  e  qualidade  dos  productos  fabri- 
cados no  mesmo  mez. 

Art.  lâ.  O  Ministro  do  Império  na  Corte  ,  e  os  Pre- 
sidentes nas  Provincias  remetterão  por  copia  a  dita  ex- 
posição á  Autoridade  Policial  do  lugar,  em  que  estivera 
Fabrica,  a  fira  de  que,  jpassandoí  a  inspeccional-a,  ve- 
rifique a  exactidão  da  mesma  exposição ,  e  communique 
o  estado,  em  que  achar  a  Fabrica ,  numero  de  operários  , 
que  nella  trabalharem,  e  quaesquer  outras  circunstancias , 
que  possão  concorrer  para  ajuizar-se  do  estado  de  prós- 
[  peridade,   ou  decadência  da  mesma  Fabrica. 
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Art.  15.  As  informações ,  de  que  trata  o  Artigo  pre- 
cedente ,  serão  transmittidas  por  copia  ás  Repartições  Fis- 
caes  da  Província,  onde  existir  a  Fabrica;  a  fim  de  que 
comparadas  com  os  productos ,  que  forem  exportados  sir- 
vâo  a  conhecer  se  ha  algum  abuso. 

Art.  16.  Ficão  isentas  de  direitos  de  importação  as 
maçhinas,  ou  peças  de  machinas,  que  cada  Fabrica  im- 
portar durante  o  tempo  marcado  no  Artigo  Í.%  e  que  ti- 
verem de  ser  directamente  empregadas  em  preparar  ^  fiar , 
e  tecer  o  algodão. 

Art.  17.  Para  que  nas  Alfandegas  do  Império  se  ad- 
mittão  a  despacho  taes  machinas,,  livres  de  direitos,  o 
requererão  os  Fabricantes,  na  Corte,  ao  Ministro  do  Im- 
pério ,  e  nas  Províncias ,  aos  Presidentes  ,  expondo  o  mais 
circunstanciadamente  que  lhes  for  possível,  a  qualidade 
e  numero  das  ditas  machinas  ^  e  a  importância  dos  capi- 
tães, que  tem  empregado^  ou  pretenderem  empregar  nas 
Fabricas. 

Art.  18.  Perderão  o  gozo  de  todoa  os  privilégios  men- 
cionados as  Fabricas,  que  se  fecharem,  ou  deixarem  de 
ter  exercício  por  mais  de  dous  mezes ,  não  sendo  por  mo- 
tivo extraordinário,  participado  na  Corte  ao  Ministro  do 
Império,  e  nas  Províncias  aos  Presidentes  somente,  se  as 
Fabricas  estiverem  em  menor  distancia  de  12  legoas  das 
Capitães,  e  se  em  maior,  tambjsm  ás  Camarás  Municipaes 
respectivas. 

Art.  19.  De  seis  em  seis  mezes  os  Presidentes  das 
Províncias  darão  ao  Governo,  péla  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  do  Império ,  parte  circunstanciada  do  estado 
das  Fabricas,  com  declaração  dos  productos,  que  fabri- 
cão;  sua  quantidade,  e  qualidade,  numero  de  operários, 
e  quantos  privilegiados ;  alterações ,  que  sofifrêrão ;  progres- 
so^ ou  decadência,  em  que  se  achão;  e  tudo  quanto  pos- 
sa contribuir  para  que  o  Governo  tenha  perfeito  conheci- 
mento do  estado  dessa  industria  no  Império. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Janeiro  de  1847. 

Joaquim  Marcetlino  de  Brito. 
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MODELO  DO   CERTIFICADO. 

j 

Da  Fabrica  {Marca)  de 

Eu  abaixo  assígnado^  residente  na  Cidade. .  .Villa  ,  &c. 
rua. . .  •  nv*. .  .oti  sitio. .. .declaro  que  remetlo  por. . . . 
passando  pot. . .  •  tantos  volumes  ^  ou  caibas*  contendo 
productos  d'âlgodão  grossos,  finos  ou  supcrfíuos,  ou  de 
differentes  qualidades,  de  minha  Fábrica,  ou  de  F.  de  quem 
sou  Commissario;  e  certifico  que  todos  foríío  fabricados 
na  dita  Fabrica ,  de  que  levão  a.  respectiva  marca ,  para 
gozarem  da  isenção  dos  direitos,  concedida,  pelo  Decreto 
N.*»  386  de  8  de  Agosto  de  1846,  e  na  forma  do  Regula- 
mento  N.*  494  de  13  de  Janeiro  de  1847, 


j 
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COLLEGOÃG  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DÓ  BRASIL. 

1847. 

TOMO   10.  PARtE'  2.*  SECÇÃO   h."" 
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DECRETO  N.»  495  —de  16  dê  Janeiro  de  1847. 

Alterando  o  Artigo  IO  do  Regidamento  de  12  de  Agosto 
de  18àA  solrre  ã  Tarifa  das  Alfandegas^  e  màndan-- 
do  subsistir  o  Alvará  de  26  de  Maio  de  1812 ^  quanto 
aos  géneros  despachados  pana  reexportação. 

Tendo  o  Artigo  10  do  Decreto  de  12  de  Agosto  dé 
de  18A&  igualado  as  mercadorias  que  se  despachão  para 
reexportação ',  ás  despachadas  para  consumo  ,  no  favor 
de  hum  prazo  para  estarem  nos  Armazéns  d'  Alfandega , 
e  Depósitos  Nacionaes  ,  sem  pagarem  armazenagem ;  e  não 
sendo  conveniente  que  continue  tal  favor  nos  despachos, 
de  reexportação:  Hei  por  beiíi  ordenar,  que  subsista  a 
disposição  dò  Alvará  de  26  de  Maio  de  1812 ,  anterior- 
mente em  pratica,  que  manda  contar  a  armazenagem 
nos  ditos  despachos  desde  a  entrada  das  mercadorias  na 
Alfandega ,  e  Depósitos  Nacionaes. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque  ,  do  Meu  Conselho  ,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional,  o  tenha  assim  en- 
tendido^ e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezeseis  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  quarenta  e  sete  ,  vigésimo  sexto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mag^stade  o  Imperador. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti 
de  Albuquerque, 
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COLLEGÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO  10.  PARTE  2."  SECÇÃO  5,* 

DECRETO  N.*^  A96  —  de  21  de  Janeiro  de  1847. 

Estabelece  as  ba^es,  segundo  as  qitaes  se  deve  fundar 
nesta  Corte  hum  Conservatório  de  Musica,  na  confor-- 
midade  do  Decreto  N,*f  2S8  de  27  €te  Novembro  de  1841. 

Devendo  proceder-se  á  fundação  do  Conservatório  de 
Musica  f  para  cujo  estabelecimento  forão  concedidas  á  So- 
briedade de  Musica  desta  Corte,  pelo  Decreto  N."  238  de  27 
de  Novembro  de  1841 ,  duas  Loterias  annuaes  por  espaço 
de  oito  annos ;  e  Tendo  consideração  ao  que  Me  represen- 
lott  a  dita  Sociedade,  e  ao  que  sobre  semelhante  objecto 

?onderou  a  Secção  do  Conselho  d' Estado  dos  Negócios  do 
mperio ,  em  Consulta  de  ojaze  de  Dezembro  ultimo  :  Hei  por 
bem  Ordenar  que  o  messio  Conservatório  se  estabeleça  nesta 
Corte ^  na  conformidade  do  Plano ,  que  com  este  baixa,  assi- 
gnado  por  Joaquim  Mârcellino  de  Brito ,  do  Meu  Conselho^ 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império, 
que  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  hum  de  Janeiro  de  mil  oito- 
centos quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Marcetlino  áe  Brilo^ 


Plano j  a  que  se  refere  o  Decreto  desta    data,  conten-- 

do  as    bases,  segundo  as  quaes  se   deve  estalebeeer 

nesta  Corte  hum  Conservatório  de  Musica, 

Art.   l.*'    O  Conservatório  de  Musica  ,  que,  na  con-» 
formidade  do  Decreto  N.*  238  de  27  de  Novembro  de  18^41 ,; 
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tem  de  funda^k*  a  Sociedade  de  Musiica  desta  Corte  5  ter4 
por  iim  Dão  só  íastruir  nu  Arte  de  Musica  as  pessoas  de 
ambos  os  sexos  ,  que  a  ella  quízerem  dedícar-se  ,  mas  tam- 
bém formar  Artistas^  que  possão  satisfazer  ás  exigências 
do  Culto ,  e  do  Theatro. 

Art  2.''    Constará  o  Conservatório  das  seguintes  Aulas: 

1.*    De  rudimentos,  preparatórios  e  solfejos. 

2.''    De  canto  para  o  sexo  masculino. 

3.»    De,  rudimentos  e  canto  para  o  sexo  feminiao. 

A."     De  Instrumentos  de  corda. 

5,*    De  Instrumentos  de  sopro. 

Q,^  De  Harmonia  e  composição. 
A.rt  3."*  Além  das  Aulas  mencionadas  no  Artigo  an^- 
tecedente  ^  com  as  quaes  se  considerará  definitivamente  fun-r 
dado  o  Conservatório ,  poderão  para  o  futuro  crear-se 
quaesquer  outivas ,  que  a  experiência  julgue  necessárias , 
e  cuja  manutenção  se  compadeça  com  os  reddítos  do  Es- 
tabelecimento. 

Art  í.*  A'  proporção  que  se  for  extrahíiido  cada 
huma  das  Loterias  applicadas  á  fundação  do  Conservato- 
rio,  se  irá  immediatamente  empregando  o  seu  producto 
em  Apólices  da  Divida  Publica ,  com  os  juros  das  quaes 
se  oceorrerá  a  todas  as  despezas  d'aquelle  Estabelecimento. 
Art.  5."*  Logo  que  for  extrahída  a  primeira  Lo  teria  , 
e  empregado  o  seu  producto  em  Apólices ,  crear-se-ha  a 
Cadeira  de  Rudini<sntos  ,  Preparatórios  e  Solfejos  ,  deven- 
do o  Professor  delia  dar  commulutivamente  lições  de  can-. 
to  ,  em  quanto  não  for  provida  a  Cadeira  de  Canto  para 
o  sexo  masculino  ;  e  assim  que  se  extrahir  a  segunda  Lor 
teria ,  nomear-se^ha  o  Professor  da  Cadeira  de  Rudimen- 
tos» e  Cantp  para  o  sexo  feminino.  As  de  mais  Cadeiras 
ír-se-^hão  creando  ámedidcr  que  opermittir  o  rendimento 
das  Apólices.  4 

Art.  6."*  Os  Professores  das  duas  Cadeiras  ,  que  na 
forma  do  Artigo  precedente  se  devem  primeiramente  crear , 
serão  nomeados  pelo  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
NçgociQS  do  Império ,  sob  proposta  da  Sociedade  de  Mu- 
sica ;  devendo  a  nomeação  dos  outros  ser  feita  pelo  mes- 
mo Ministro  e  Secretario  d'  Estado ,  precedendo  opposi- 
ção ,  ^e  concur$o  ^  pela  maneira ,  que  for  indicada  nos 
req>ectiYos  ]Elstatutos;  e  todos  elles  entrarão  em  exerci- 
do logo  que  sejão  nonieados. 

Àrt.  7/    Os  vencimentos  dos  Professores  >  e  dos  mais 
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empregados  do  (iOnservatorio ,  «erao  marcados  pelo  refe- 
rido Miuistro  e  Secretario  d' Estado^  ouvida  à  Sociedade 
de  Musica, 

Art;  8.*  Creadas  todas  as  Aulas  ,  serão  applicadas  as 
sobras  dos  rendimentos  do  Conservatório  á  compra ,  ou 
edificação  de  huma  casa ,  onde  se  retinão  as  mesmas  Au- 
las ;  e  em  quanto  isto  se  não  verificar  será  cada  huma  delias 
collocada  no  edifício  que  para  esse  fim  for  destinado  pelo 
Ministro  do  Império. 

Art.  9."  O  Conservatório,  alem  dosProfessoi'es  e  dos  de- 
mais empregados,  que  forem  necessários ,  terá  hum  Director, 
e  hum  Thesoureiro ,  que  serão  nomeados  pelo  Governo  Im- 
perial, d'entre  os  Membros,  da  Sociedade  de  Musica  ,  que  reu- 
não  as  habilitações  necessárias  para  o  exercicio  de  taes  lu-^ 
gares :  as  attribuições  destes  empregados ,  e  o  tempo  de  sua 
duração  ,  serão  fixados  nos  Estatutos  do  Conservatório ;  e  em 
quanto  estes  senão  organisarem  será  dirigido  aquelle  Esta- 
belecimento por  huma  Commissão  de  três  Membros  da  So- 
ciedade de  Musica ,  que  para  esse  fim  forem  nomeados  pelo 
Ministro  e  'Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  do  Império. 
Art.  10.     Hum  dos  Membros  da  Commissão  Directora  , 
que  para  esse  fim  for  designado ,   servirá  provisoriamente 
de  Director;  outro  de  Thesoureiro;  e  o  terceiro  de  Secre- 
tario :  o  Director  presidirá  aos  trabalhos  da  Commissão ,  ex- 
pedirá em  seu  nome  todas  as  ordens  relativas  ao  serviço 
do  Estabelecimento ,  e  assignará  toda  a  correspondência  Oífi- 
cial ,  á  excepção  somente  da  que  for  dirigida  ao  Governo 
Imperial  ^  que  será  assignada  por  todos  os  Membros  da  Com- 
missão :   o  Thesoureiro  arrecadará  todos  os  dinheiros  per- 
tencentes ao  Estabelecimento,   e  os  terá  debaixo  de-  sua 
guarda ,  e  responsabilidade;  fará  todas  as  despezas ,  que  pela 
Commissão  Directora  forem  ordenadas,  e  de  tudo  dará  contas 
á  mesma  Commissão :  o  Secretario  será  incumbido  de  toda 
a  escripturação  do  Estabelecimento. 

Art.  11.  A  Commissão  Directora  terá  a  seu  cargo  di- 
figenciar  a  extracção  das  Loterias ,  fazer  arrecadar  o  pra- 
dueto  delias ,  e  emprega l-o  immediatamente  em  fundos  pii- 
blicos ;  fiscalisar  as  despezas  do  Estabelecimento ,  ordenando  , 
com  previa  autorisação  do  Governo ,  asqde  forem  indispen- 
sáveis ;  verificar  se  os  Professores  em  exercicio  desemjpenhão 
exactamente  os  seus  deveres ;  propor  pela  Secretaria  d* Es- 
tado dos  Negócios  do  Império  todas  as  providencias ,  que 
forem  necessárias  para  o  regular  "andamento  do  Estabele- 
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cimento ;  e  remeUer  á  mesma  Secretaria  d'  Estado  ,  de  três 
em.  três  inezes  ,  as  contas  de  saa  administcaçâo  ^  depois  de  as 
ter  tomado  ao  Tliesoureiro. 

Art.  12.  Logo  que  èstejào  em  exercício  dous  Pro- 
fessores ,  a  Commissão  Directora ,  de  acordo  com  elles , 
organisará  os  Estatutos  dó  Conservatório ,  providenciando 
nelles ,  em  harmonia  com  as  bases  ,  que  ficão  estabelecidas  , 
sobretudo  que  for  concernente  ao  governo  d'aquelle  Esta- 
belecimento^  administração  de  suas  rendas^  policia  das  Au- 
las ,  methodo  de  ensino ,  admissão  dos  alumnos  ,  e  modo  de 
proceder  aos  exames  destes  .  bem  como  á  opposiçâo  e  con- 
curso para  o  provimento  das  Cadeiras ;  devendo  os  mesmos 
Estatutos  ser  submettidos  á  approvaçâo  do  Governo  Imperial^ 
logo  que  sejão  organisados. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Janeiro  de  1847. 

Joaquim  Marçellmo  de  Brito* 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO   10.  PARTE   2.*  '  SECÇÃO   6." 

DECRETO  N.«  497—  de  22  de  Janeiro  de  1847. 

Desmembra  do  Commando  Superior  da  segunda,  tercei- 
ra ,  sétima  e  decima  sexta  Legiões  da  Guarda  Na-* 
cional  do  Rio  de  Janeiro,  as  Legiões  3."  e  7.*  para 
formar  hum  Commando  Superior  separado. 

Tomando  em  consideração  a  representação  do  Presi- 
dente da  Pix>vincia  do  Rio  de  Janeiro  ^  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte: 

Ficão  desmembradas  do  Commando  Superior  da  2.*, 
3.%  7."  e  10."  Legiões  da  Guarda  Nacional  da  referida 
Província,  as  Legiões  3.*  e  7."  dos  Municípios  de  Nova 
Friburgo  e  Cantagallo,  para  formarem  hum  novo  Com- 
mando Superior,  independente  d'aquelle  outro. 

José  Joacpiim  Fernandes  Torres,  do  Meu-  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
o  tenha  assim  entendido^  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  sete^  vigésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 


DECRETO  N.»  498  —  de  22  de  Janeiro  de  1847. 

Alterando  o  Regulamento  do  1.*  de  Dezembro  de  1845 
sobre  os  Cofres  de  Deposito  Publico. 

Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  d'Es- 
tado  sobre  a  necessidade ,  e  conveniência  de  algumas  ai- 
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teraçOes  no  il^gulamento  do  1."*  de  Dezembro  de  i8Ao^ 
expedido  para  execução  do  Artigo  3S  da  Lei  de  iS  de 
Setembro  do  mesmo  anno :  Hei  por  bem  que  se  observe 
o  seguinte: 

Art.  1.*"  Nas  Capita^  das  Províncias  da  Babia,  Per- 
nambuco y  Maranbão  ,  e  Pará ,  e  na  Cidade  do  Rio  Grande 
do  Sul  serão ,  como  na  Corte ,  Thesoureiros  do  Deposito 
Publico  de  dinheiros  ^  diamantes ,  e  papeis  de  credito ,  os 
das  Recebedorias  das  Rendas  Geraes  internas  alli  estabele- 
cidas^ para  as  quaes  passarão  os  livros  ^  e  documentos 
respectivos ,  c  o  expediente  ,  e  escripturação  ,  que  ora  se 
fax  nas  Tbesourarias  dos  Ordenados  da  Bahia,  Pernam- 
buco 5  e  Maranbão ,  e  na  Tfaesouraria  da  Fazenda  do  Pará. 

Art.  2.''  Nas  outras  Provineias  ,  incluida  a  de  S.  Pe- 
dro ,  na  Capital ,  serão  Thesoureiros  dos  referidos  Depo^ 
sitos  os  mesmos  Thesoureiros  das  respectivas  Thesouriirias. 

ArL  3.*  O  Cofre  Geral ,  ou  de  reserva  qiie  existe 
em  cada  huma  das  Thesourarias  das  mencionadas  Provin- 
eias da  Bahia ^  Pernambuco^  e  Maranhão ,  e  o  que  ora 
deve  existir  também  na  Thesouraria  do  Pará ,  servirão  so- 
mente para  a  guarda  dos  moveis  de  ouro ,  prata  ,  dia- 
mantes y  e  papejs  de  credito ,  e  estarão  sob  a  guarda ,  e 
responsabilidade  do  Tbesoureiro  da  Recebedoria,  tendo 
elle  huma  das  chaves^  outra  o  seu  Escrivão,  e  outra  o 
Tbesoureiro  da  Tbesouraria ,  fazendonse  as  entradas ,  e  sabi- 
das com  assistência  dos  três  Clavicularios. 

Art  i,'*  Nos  Cofres  fUiaes ,  e  nos  de  Deposito  das 
Thesourarias  onde  os  não  houver ,  só  se  poderão  accu- 
mular  em  dinàeiro^  para  o^correr  ás  entregas  ordinárias, 
a  saber :  na  da  Bahia  ,  e  Pernambuéo  até  k .  000{!j^)000 ,  no 
Mai^nhão ,  Pará ,  São  Pedro  ,  Minas ,  e  Sâo  Paulo  alé 
2.000j^00^  e  nas  outras  até  l.OOO^OOÕ,  passando  o 
excQdieiíte  p^a  a  Caixa  da  Renda  Geral  da  Tbeso»raria , 
qne  «erá  coni»deraéo  oonrõ  Gofire  ée  resenradas  referidas 
£speeies^  ^^scríptnrando^e  come  movíittenlo  de  fundos, 
que  serão  restituidos,  com  prefereseia  a  outra  qualquer 
despeza,  quando  seja  necessário  para  entrega  de  algum 
Deposito  f  para  o  qual  não  dbegne  o  existente  no  reiq>ectivo 
Cofre. 

S  Vntco.  No  Cofre  do  Deposito  da  Recebedoria  da  Ci- 
dade do  Rio  Grande  do  Sul  só  se  accumulará  em  dinheiro 
até  1 .  000í5f)000 ,  passando  o  excedente  para  o  Cofre  das 
Rendas  Qeraes  no  fim   de  cada  mez,  sem  que  delle    se 
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deduza  porcentagem  para  os  Empregados ;  sendo-llie  ap- 
plicavel,  quanto  ao  mais,  o  disposto  no  Artigo  antece- 
dente.      .        • 

Art  5.**  O  premio  dos  Depósitos  fica  sendo  huma 
das  rendas  a  cargo  das  Recel^dorias ,  a  quem  por  este 
Regulamento  se  encarrega  o  Cofre  dos  Depósitos  Públicos  ^ 
e  do  mesitio  premio  senão  deduzirá  porcentagem  para  os 
Empregados  delia  ^  além  da  estabelecida  sobre  as  outras 
Rendas ,  cessando  por  tanto  a  deducçâo  dos  três  por  cento  , 
de  que  trata  o  Artigo  15  do  citado  Regulamento  do  1.® 
de  Dezembro. 

Art.  6.**  Nas  Recebedorias  encarregadas  dos  Cofres 
de  Depósitos ,  em  que  o  Administrador  não  rennir  o  car- 
go de Thesoureiro  delias,  as  incumbências  que  o  Regulamen- 
to citado  nos  Artigos  8.°,  9.'»  e  10  dá  ao  Inspector  da  The- 
souraria,  serão  exercidas  pelo  mesmo  Administrador,  exce- 
pto com  tudo  o  da  Recebedoria  da  Cidade  do  Rio  Grande 
do  Sul,  que  posto  accuraule  o  exercício  de  Thesoureiro , 
exercerá  as  referidas  incumbências ,  em  attencão  á  distan- 
cia  da  Thesouraria. 

Art.  7.*" .  No  fím  de  cada  anno  financeiro  o  Tribunal 
do.Thesouro  na  Corte  >  e  os  Inspectores  das  Thesourdrias 
nas  Provittcías  ,  mandarão  dar  Balanço  ao  Cofre  dos  De- 
pósitos 5  e  tomar  a  conta  do  Thesoureiro  delle. 

Art.  8**  São  applicaveis  aos  Cofres  de  Depósitos  das 
Provincias  o  disposto  no  Decreto  de  8  de  Janeiro  de  1835 
a  respeito  do  da  Corte  j  e  ao  desta  as  disposições  do 
presente  Regulamento ,   e  dodol.**  de  Dezembro  de  18â5, 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti 
de  Albuquerque  ,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Siecretario 
tf  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  ,  e  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  o  tenha  assim  en- 
tendido^ e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  ymte  dous  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  quarenta  e  sete^  vigésimo  sexto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti 
de  Albuquerque. 


•  J 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

i847, 

tOMO  10.  TARTE  2.»  SECÇÃO  7.* 


DECRETO  N.«  499  —  de  81  de  Jançiro  de  1847.     . 

Providenria  sobre  a  xonèèssâo  ãe  Brazões  d' Armas  y  e  so- 
bre a  expedição  dos  despachos ,  taiUo  para  a  nomeofão 
dos  Officiaes  Mecânicos  da  Casa  Imperial,  e  provimento 
•de  iodos  os  Officios  delia,  cuja  apresentação,  na ^ for- 
'ma  das  Leis  em  vigor  ^  pertença  ainda  aa^Mordcmo 
Mór ,  como  paira  o  levantamento  d'Ârmas  Imperiaes 
na  frente  de  alguma  morada. 

Convindo  que  sobre  o  modo  de  &q  concederem  Bra- 
z@les  d' Armas  ,  e  de  se  expedirem  os  despachos  tanto  para 
a  nomeação  dos  Officiaes  Mecânicos  ^  da  Minha  Imperial 
Casa,  e  provimento  de  todos  os  Officios  delia,  cuja  apre- 
sentação pertença  ainda  ao  Meu  Mordomo  Mór ,  como  para 
a  permissão  de  se  levantarem  Armas  Imperiaes  na  frente 
de  alguma  morada ,  se  estabeleeào  regras  fixas  ,  e  inva- 
riáveis 9  que  estejão  em  harmonia  com  a  Constituição  do 
Império,  com  as  Leis  existentes  ,  e  com  os  Regimentos, 
e  antiquíssimos  estylos  :  Hei  por  bem ,  Tendo  ouvido  a 
Secção  do  Conselho  d'  Estado  dos  Negócios  do  Império  , 
Ordenar  que  a  respeito  de  cada  hum  dos  indicados  objectos 
«e  observe  d' ora  em  diante  o  seguinte: 

1.^  O  Rei  d' Armas  não  concederá  jamais  o  uso  de 
Brazâo  d' Armas  ,  sem  precedência  da  justificação  de  no- 
breza ,  em  que  haja  a  necessária  ,  e  concludente  prova  exi- 
gida pela  Provisão  de  três  de  Julho  de  mil  oitocentos  e 
sete,  a  qual  impõe  aos  pretrodentes  a  obrigação  de  pro- 
duzirem ,  alem  de  testemunhas  ,  documentos  authenticos , 
que  provem  legalmente  pertencerem  elles  ás  famlias ,  com 
quem  .  querem  entroncar-se  ;  devendo  proceder-se  a  eSta 
justificação  pelo  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  ,  com  au^ 
diencia  do  Procurador  dos  Feitos  ,  e  recurso  para  a  Relação. 

2.'»  Somente  pela  Mordomia  Mór  serão  feitos,  e  expe- 
didos ,  Bos  termos  do  Alvará  de  três  de  Junho  de  mil  qui- 
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iihentos  e  setenta  e  doiis^  todos  os  despachos  relativos  á 
nomeação  dos  Officiaes  Macanicos  da  Minha  Imperial  Casa , 
e  á  de  todos  osOfficios  delia,  cuja  apresentação,  na  for- 
ma das  Leis  em  vigor  ^  pertença  ainda  ao  Meu  Mordomo 
Mór. 

3.*  Serão  igualmente  expedidos  pela  mesma  Mordomia 
Mór^  na  conformidade  do  Aviso  de^dezesete  de  Maio  de 
mil  oitocentos  e  vinte  e  oito ,  todos  os  despachos  sobre  re- 
querimentos, que  tiverem  por  olijecto  a  permissão  de  le- 
vantar as  Armas  Imperiaes  na  frente  de  alguma  morada. 
Joaquim  Ifarcellino  de  Brílo  ,  do  Meu  Cons^ho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do  Império  ,  assim 
o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
naro  em  trinta  e  hum  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  qua- 
renta c  sete ,  vigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
peno* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Marcellino  de  Brit<K 


( 1« ) 

mmKmmmmmmÊÊÊiÊÊÊÊmimÊmÊmÊtÊÊmÊmÊammmmÊimÊmiÊmmÊi^ÊÊmmKmmttmmÊmÊmmmÊmÊÊÊKÊÊmmÊÊÊmmmiÊÊÊimi 

COLLECÇÃO  DAS  ^.EIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO  10.  PARTE   2.*  SECÇÃO  8.« 

DECRETO  N.^  500  —  de  16  de  Fevereiro  de  1847, 

Regula  o  modo  por  que  se  deve  executar  a  Lei  Regulu-- 
mentar  das  Eleições  N.""  887  de  i^  de  Agosto  de  1846, 
na  parte  relativa  ás  queixas ,  reclatnações ,  denuncias , 
e  recursos,  de  que  trata  a  niesma  Lei, 

Tendo  consideração  ao  que  Me  representarão  os  Juizes 
Municipaes  das  Capitães  das  Províncias  do  Rio  de  Janeiro , 
e  São  Paulo ^  acerca  das  duvidas^  que  poderão  suscítar-se 
tanto  sobre  a  natureza  dos  documentos  ^  com  que  poderão 
instruir-se  as  queixas,  reclamações ,  denuncias ,  é  recursos 
de  que  trata  a  Lei  Regulamentar  das  Eleições  N.*  387  de 
19  de  Agosto  de  1846  ^  como  sobre  o  modo  de  produ- 
zir-se  a  prova  testemunhal  ^  no  caso  de  ser  ella  admissível 
para  justificar  os  factos,  que  tiverem  de  servir  de  base  ás 
mencionadas  queixas^  rei^lamações^  denuncias,  e  recur- 
sos; ponderando  ao  mesmo  tempo  o  primeiro  daquelles 
Juizes  quanto  importa  providenciar  sobre  o  abuso  a  que 
pôde  dar  lugar  a  disposição  do  Art  35  da  citada  Lei ,  que 
só  dá  recurso  das  reclamações  desattendidas  pela  Junta 
de  Qualificação,  podendo  bem  acontecer  que  esta  no  ul- 
timo dia,  ou  mesmo  na  ultima  hora  dos  cinco  dias  de- 
signados no  Art  22  para  a  apresentação  e  decisão  das 
reclamações ,  resolva  fazer  algumas  inscrípções  por  via  de 
reclamação,  caso  em  que  não  haverá  meio  de  destruir 
semelhantes  inscrípções  por  mais  fraudulentas,,  e  clamoro- 
sas que  sejão,  porque  para  isso  fora  mister  que  deílas 
se  tivesse  reclamado ,  e  fosse  desattendida  a  reclamação, 
sem  o  que  não  ha  recurso ;  sendo  por  outro  lado  obvia 
H  impossibilidade  de  formular  no  «momento  em  que  ã  Junta 
vai  encerrar  os  seus  trabalhos  huma  reclamação ,  especificar 
seus  fundamentos,  e  instruil-a  com  documentos:  e  con- 
vindo regular  tão  importante  matéria,  de  maneira  que  a 
Lei  seja  uniformemente  executada  cm  todo  o  Império ,  e 


se  editem  quaesquer  fraudes ,  (pie  possào  impecer ,  ou  uul- 
lííicair  os  recursos  que  tão  pròvidmitemente  se  achão  nella 
estabelecidos :  Hei  por  bem ,  Coniorraando-Me   com  o  pa- 
recer da  Secção    do  Consellío  d'Estado  dos  Negócios  do 
Império,  exarado  em  Consulta  de  9  do  corrente^  Appro- 
Tar,  e  Mandar  que  se  "execute  o  Regulamento ,  que    cora 
este  baixa ,    assignado  por  Joaquina  Marcellino  de  Brito , 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império  ,   sobre  a  execução  da  mencionada  Lei , 
na  parte  relativa  ás  queixas,  reclamações,   denuncias,  e 
recursos ,  de  que  ella  trata.  O  referido   Ministro  e  Secre*- 
tario   d'Estado  assim  o  tenha  entendido^  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezeseis  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  c  quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rtibrica^  de  Sua  Magestade  o  Imperador; 

Joaquim  Marcellino  de  BritOi. 


Reffutcnnento  a  que  se  refere   o  Decreto  iV.*  500  datado 

de  koje  j  sobre   a  execução  da  Lei  Regulamentar  das 

Eleições  N."*  387  de  19  dè  Agosto  ífol8/i6,  na  parte 

íxlativa  ás  queixas^   reclamações,  denuncias,  e^recur^ 

'  SOS  y  de  que  ella  trata^ 

* 

Arf.  1.**  Os  factos  que  tiverem  dè  servir  dè.  base 
ás  queixas,  reclamações,  denuncias,  e  recursos  de  que 
trata  a  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846 ,  e  que  nSo  pu- 
derem ser  provados  por  documentos,  ou  porque  estes 
sejão  negados ,  ou  pefa  distancia ,  em  que  se  achão ,  ou 
pela  natureza  dos  mesmos  factos ,  ou  porque  dèUes  nada 
conste  era  Archivos,  ou  Repartições  Publicas,  podel-o- 
hâo  ser  por  attestações,  ou  por  depoimentos  jurados, 
e  escriptos  de  testemunhas. 

Alt  2.®  A  prova  testemunhal  far-se-ha  recorrendo 
aquetle  qu€  quizer  produzir  ao  Juiz  de  Direito,  ou  l|u«- 
nicipal,  ou  ao  Supplente,  de  que  trata  o  Decreto  N.* 
276  de  24  de  Março  de  1843,  ou  aos  Delegados ,  Sub-- 
delegados,  e  Juizes  de  Paz,  para  que  defirão  juramenta 
ás  testemunhas  apontadas^    c    as   inquírão  sobre   os    fa- 
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ctos,  que  se  pretende  provar,  eníregando-se  depois  o 
depoimento  original  á  parte,  sem  que  fique. traslado >  pa* 
ra  fazer  delle  o   uso  que  liie  convier. 

Art.  8.**^  Ais  attestações  passadas  por  Autoridades  so* 
bre  negócios,  que  tem  irazão  de  saber  em  virtude  de  seu 
Oificio,  são  consideradas  como  documentos  de  que  falia 
a  Lei  de  19  de  Agosto  de  lâ&6,  fazendo  ver  a  parte  a 
impossibilidade  de  apresentar  outros. 

Art.  A.""  As  attestações  passadas  por  Autoridades 
sobre  negócios,  que  não  tem  razão  de  saber  em  virtude 
de  seu  Officio,  ou  pôr  particulares',  sendo  pessoas  cara- 
cterisadas,  são  considerados  documentos,  de  que  falia  a 
Lei  citada,  com  tanto  que  sejão  juradas  em  Juizo ,  e  fa- 
zendo ver  a  parte  a  impossibilidade  de  apresentar  ou- 
tros ,  oií  porque  lhe  sejão  negados ;  ou  pela  natureza 
dos  factos,  ou  porque  não  constem  dé  algum  Arcliivo, 
ou  Repartição  Publica.  Lavrada  a  attestação,  deverão,  os 
que  a  tiverem  passado ,  jurar  perante  qualquer  das  Autori- 
dades mencionadas  no  Art.. 2.*'  a  verdade  do  que  aíBrmâo , 
lavrando-se  em  seguimento  da  dita  attestação  o  compe- 
tente termo,  e  sendo  tudo  entregue  a  quem  tiver  re- 
querido o  juramento. 

Art.  5.""  A  posse  até  então  não  contestada  dos  di- 
reitos de  Cidadão  Brasileiro,  não  havendo  prova  em 
contrario,  he  suíBciente,  dados  os  outros  requisitos  ne- 
cessários ,  para  ser  comprehendido  na  Lista  geral  dos 
votantes ,  e  prova-se  pelo  exercício  anterior  desses  direitos , 
e  de  quaesquer  cargos  públicos. 

Art  6.*  A  idade  provasse  pela  Certidão^  de  Baptis- 
mo, e  na  sua  falta  justificada,  pelo  depoimento  de 
testemunhas, 

Art  7.*  As  Juntas  de  Qualificação  deverão  decidir 
as  reclamações,  que  lhes  forem  feitas  sobre  o  alistamen- 
to nos  primeiros  dos  cinco  dias,  de  que  falia  o  Art  22  da 
Lei;  e  de  modo  que  possão  ter  lugar  reclamações  em 
contrario  sobre  as  decisões  que  por  virtude  daquellas  pri- 
meiras reclamações  tiverem  tido  lugar. 

Art  8.*  As  reclamações  contra  as  inscripçdes,  ou  ex- 
clusões ordenadas  pela  Junta  no  ultimo  dos  cinco  dias, 
poderão  ser  feitas  em  termos ,  e  clausulas  geraes ,  e 
com  o  protesto  de  expeci  ficar  e  provar  os  factos  pe- 
rante o  Conselho  Municipal  de  recurso,  no  caso  de  se- 
rem desattendidas ,  ou  de  não  tomar  a  mesma  Junta  co- 
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nhecimctito  deilas ,  ou  por  falta  de  tempo ,  ou  por  ou^ 
tro  qualquer  motivo. 

Art.  9."*  Se  as  Juntas  de  Qualificação^  nos  cioco  dias 
do  Art  22  da  Lei ,  recusarem  *  receber  huma  reclamação  , 
ou  não  tomarem  couhecimento  delia  ^  por  qualquer  moti- 
vo 5  consíderar-se-ha  a  mesma  reclamação  desattendida  ,  e 
poderá  ser  levada  «por  via  de  recui*so  perante  o  Conselho 
Municipal.  A  recusa  da  Junta  ^  ou  o  facto  de  não  tomar 
conhecimento  da  reclamação »  poderá  ser  provada  por 
testemunhas  na  forma  do  Art   2.'' 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Fevereiro  de 
Í8A7.  —  Joaquim  Marcellino  de  Brito. 
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COLLECÇAO  MS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO   10;  PARTE   2.*  SECÇÃO  9.* 

DECRETO  N.»  601  —  de  17  de  Fevereiro  de  18*7. 

0 

Declara  que  0  exercido  do  Lugar  de  Escrivão  de  Orphâos 
he  incompatível  com  o  do  Cargo  de  Vereador. 

■ 

Não  existindo  na  maior  parte  dos  Termos  do  Império 
senão  hum  Escrivão  de  Orphãos ,  cujas  funcções  requerem 
por  sua  extensão  a  maior  assiduidade  da  parte  daquelle,  que 
as  exerce ,  acerescendo  a  esta  jâ  por  si  tão  ponderosa  círcun* 
stancia  a  de  não  poder  o  Juiz  de  Orphãos  desempenhar  t 
maior  parte  das  obrigações  de  seu  importantíssimo  Cargo, 
sem  a  assistência  do  seu  Escrivão ;  e  cumprindo  por  tanto 
evitar  que  se  possa  o  mesmo  Escrivão  distralúr  do  cumpri- 
menta de  seus  deveres,  sendo  chamado  a  exercer  funcções 
de  Vereador:  Hei  por  bem  Declarar,  Tendo  Ouvido  a  Sec- 
ção do  Conselho  de  Estado  dos  Negócios  do  Império ,  que 
o  exercicio  do  Lugar  de  Escrivão  de  Orphãos  he  incompsH 
tível  com  o  do  Cargo  de  Vereador. 

Joaquim  Marcellino  de  Brito ,  do  Meu  Conselho,  Mi^ 
nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  ,  as^ 
sim  o  tenha  entendido  ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  do 
Janeiro  em  dezesete  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  qua- 
renta e  sete ,  vigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Im^* 
perío. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Joaquim  Marcellino  de  Brito. 


(  2A  ) 
COLLECCAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

TOMO   10.  PAKTE   2.'  SECCAOíIOí» 

DECRETO  N.*»  á02  — de  18  de  Fevereira  de  1847. 

Declara  que  o  eocereiciò  do  Lugar  de  Promotor  Publico  he 
incompatível  com  o  do  Cargo  de  Vereador. 

Tendo  os  Promotores  Públicos  de  accosar  em  todos  os 
deljctos  de  responsabilidade,  em  que  incotrio  quaesqiiet 
Funccionarios  Públicos,  incluídos  os  Vereadores  das  Gamaras 
Munieipaes;  e  competindò-lhes  além  disto  aeompanliar  os 
lui2es  deDireitor»  quando  estes  forem  presidir  aos  lurados^ 
ou  partirem  para  as  correições ,  vindo  deste  modo  a  p  atiçar 
actos,  que  tem  de  ser  eiercidos  em  toda  a  €omarca»  e 
pelos  quaes  recebem  ordenado ;  e  sendo  por  tudo  i^to  ím- 
praticarei  que  possão  attender  com  a  devida  pontaalidade 
ao  desempenho  de  suas  obrigações,  huma  vez  que  exerção 
simultaneamentie  o  Cargo'  de  Vereadores :  Hei  por  bem 
Declarar ,  Tendo  Ouvido  a  Secção  do  Conselho  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império ,  que  o  exercicío  do  Lugar  áé 
Promotor  Publico  he  incompatível  com  o  do  Cargo  de 
Vereador. 

Joaquim  Marcellino  de  Brito  ,  do  Meu  Conselho ,  Mi-* 
nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império ,  o 
tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezoito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  qua- 
renta e  sete ,  vigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Marcellino  de  Brito* 
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GOLLIXXÃO  DAS  LEIS  BO  IMPÉRIO  I)0  BRASIL. 

4847. 

tOMO   dOi  PARTE   â.*^  I5ÉCÇÂ0   11.* 

DEGJREtON.°503  — dè  20  de  Fevereiro  de  184?* 

Ordena  que  togo  que  se  apttseUU  fid  Junta  de  Qualifica^ 
ção  9  oú  iias  âlèsas  Paroòhiaes ,  o  Juiz  de  Paz  tnaitto-^ 
tadú ,  lhe  seja  £fítregue  a  presidência  daqudles  ac(9s  por 
quem  até  então  tiver  feito  as  suas  vezes* 

Entraiido  etíí  diivida,  por  ó<íCasiào  de  eiecutar-se  ajLeí 
Reguianietttínr  das  Eleições ,  se  havendo  qualquer  Supplente 
do  Juiz  de  Paz  feito  a  convocação  dos  Eleitores  ^  para  a 
formação  da  Junta  de  QuaUlicâÇãõ  ^  ou  para  a  or^aiiisa-< 
eâo  da  Mesa  Parodiial^  dev^  ceder  a  presidência  do  acto 
ao  Jui^  de  Pa2  mais  ¥OtadOi  logo  que  este  se  aiiresente^ 
óu  se  Cm  vista  do  diqio^o  no  Artigo  llO  da  mencionada 
Lei  9  Uie  Compete  Co«itinuin'  na  dita  pi*esidencia !  tíei  pôr 
bem  Declarar  >  <Jotífonnaiido-Me  eoni  o  pafeCei*  da  Secçôo 
do  iiOiíselhcii  d^Estado  dos  Negocias  do  Império,  exarado 
em  Gonsuka  de  i  3  do  corrente  ^  <iue  tendo  a  Lci  eiú  iiiira 
(]tíc  presidisse  â  eíeição  o  Juiz  de  Paz  mais  votado ,  não 
iò  pelo  suppor  no  gozo  de  maim*  confiança  dos  moradores 
do  DislTicto ,  mas  também  peia  <;erteza  ^  que  releva  haver 
em  actos  de  tanta  magnitude ,  nâo  fora  coberencíd  excluir 
da  presidência  este  mesmo  Juiz  de  Paz^  pôr  ter  em  sua 
auseíícia^  oú  em  virtude  de  algum  outro  impedimeiíto^  sido 
feita  a  convocação  pelo  seu  immedíato  «m  votos;  sem  que 
proceda  o  argumento  tirado  do  Artigo  110  da  Lei ,  ^ue  só 
exclne  absobitamente  de  assumirem  a  presidência  os  Juizes 
de  Paz  dados  pefla  eleição  para  tium  novo  qaadinennio ,  e 
Rimca  43  Juiz  4é  Pae  idats  votado  do  quadriennio  existente , 
queaKis  be  o  competente  pára  exeroer  a  ditajp^esíd^eia^ 
ainda  no  caso  de  estar  suspenso  por  acto  do  Governo ,  ou 
por  pronuncia  em  crime  ^de  responsabilidade;  cumpi*indo 
por  tanto  que  5  logo  que  se  apresente  m  Junta  de  Quali^ 
fica^  ^  ou  nas  Mesas  Parochiaes  o  Juiz  de  Paz  mais  vo^ 
tado ,  lhe  seja  entregue  a  pi^esidencia  daquelles  actos  por 
quem  até  então  tiver  feito  as  suas  veies. 
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.  Joaquim  Marcellino  de  Brito ,  do  'Hea  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do  ímpmo  , 
assim  o  tenha  entendido ,  e  Caça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  YÍnte  de  FeTereiro  de  mil  oitocentos  e  qua- 
renta e  sete^  YÍgessimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

•■% 
Joaquim  Marcellino  de  Brito. 


DECRETO  N.°  504  —  de  20  de  Fevereiro  de  18&7. 

Designa  o  Juiz  Municipal  da  primeira  Vara  do  Termo  para 

presidir  ao  Conselho  Municipal  de  Recurso ,  nos  lugares 

onde  houver  mais  de  hum  Juíx  Municipal. 

Attendendo  a  que  a  Autoridade ,  que ,  na  forma  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições,  tem  de  presidir  ao  Conselho  Mu- 
nicipal de  Recurso  ^  he  investida  da  faculdade  de  resolver 
sobre  o  exercido  de  Direitos  Políticos  dos  Cidadãos  Brasi- 
leiros ;  e  cumprindo  por  isso  que  para  os  lugares ,  onde 
houver  mais  de  hum  Juiz  Municipal ,  se  fixe  de  huma  ma- 
neira invariável  a  designação  daquelle ,  que  deve  presidir 
ao  me»no  Conselho ,  a  fim  de  que  essa  designação  não 
seja  em  caso  algum  suspeita  de  capricho ,  ou  de  espirito  de 
partido :  Hei  por  bem  Ordenar ,  Conformando-Me  com  o 
parecer  da  Secção  do  Conselho  d'Estado  dos  Negócios  do 
Império,  emittido  em  Coosulta  de  13  do  corrente,  que 
nos  lugares,  onde  houver  mais  de  hum  Juiz  Municipal, 
seja  sempre  Presidente  do  mencionado  Conselho  o  Juiz  Mu- 
nicipal da  l.""  Vara  do  Termo. 

Joaquim  Marcellino  de  Brito ,  do  Meu  Conselho  ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Inq>erío ,  assim 
/O  tenha  entendido  >  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  quarenta 
e  sete,  vigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império.^ 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Marcellino  de  Brito. 
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DECJIETO  N.»  505  —  de  20  de  Fevereiro  de  1847. 

Extingue  a  Vara  do  Civel  da  Comarca  de  Flores  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco. 

Hei  por  bem  ^  na  conformidade  do  .Artigo  cento  e 
quinze  da  Lei  numero  duzentos  sessenta  e  hupi  de  três 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  hum^  De- 
cretar o  seguinte : 

Art.  Único.  Fica  extincto  o  lugar  de  Juiz  do 
Cível  da  Comarca  de  Flores  da  Provincia  de  Pernam- 
buco. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  do3  Negócios  da 
Justiça^  o  tenha  assim ^  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Fevereiro  de 
mil  oitocentos  quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 
'*■     * 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
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í:ouma.áo  das  i,e;is  do  impebio  do  brasiu 

1847.  • 

TOMO   10.  PAKTE    â.'»  -  SÍCÇÂO   12.'» 

DECRETO  N."  806  —  de  6  dç  Março  de  1847, 

Mand^  executar  a  lieguhmmte^  para  a»  Barcas  de  Vigia 

íla&  Alfandegas  do   Império, 

Tendo  ouvido  as  SeoçÕcs  reunidos  do  Fazenda ,  e  de 
Jttarínhãi  e  Gucrro  do  Conselho  d*£âtado^  áoèrca  do  entabe^ 
leci mento  das  Barcas  de  Yigia  das  Alfandegas  do  Império  « 
de  que  trata  o  paragrapbo  decimo  do  Artigo  sétimo  da 
Lei  numero  trezentos  c  sessenta  e  nove  de  dezoito  de  Setem- 
bro do  mil  oitocentos  quarenta  e  cinco ,  Hei  por  bem  ordc^ 
nar  que  se  observe  o  Regulamento ,  que  éom  este  baixa  , 
assignado  por  António  Francisco  de  Paula  e  Hollânda  Caval- 
canti de  Albuquerque  ,  do  Meu  Conselho  ,  Ministro  o  Se^ 
cretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  ,  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional ,  que  assim  o 
tenha  entendido,  e  faça  executar,  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  seis  de  Março  de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete ,  vigo^ 
MOIO  sexto  da  Independência  e  do  Jmperio, 

Com  a  Uubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Antónia  Francisca  do  Pavila  e  Uollanda  Cavalcanti  de 
AihuqUierquc, 


Jtegutamento  para  execução  do  §  10  do  Artigo  T,^  da  Lei 
Jí,°  369  de  tS  de  Setembro  de  18iSl ,   em.  additamentQ 

ao  de  22  de  JunhQ  de  1836, 

Art,  1,*^  Nos  portos  em  que  o  Governo  julgar  conve* 
niente,  haverá  a$  Barcas  para  rondar  á  vela»  e  evitar  o 
contrabando  nas  Costas ,  do  que  tratão  o  Art,  137  do  Re- 
gulamento de  22  de  Junho  de  1836  ,  e  Art.  ?,<"  $  10  da 
Lei  de  18.  de  Setembro  de  1845 ,  armadas ,  e  tripo|ada& 
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com  o  nrmainonto,   a  numero  de  praças,,  que  lhes  forem 
fixadas   segundo   suas   lotações. 

Art.  2."  Estas  Barcas  se  denominarão  —  Barcas  do 
Vigia  d* Alfandega  — ,  e  scírao  empregadas  em  evitar  o  con- 
trabando nas  Costas,  Bobias,  e  Rios  do  Império,  perse-* 
guír  os  contrabandistas ,  ou  extraviadores ,  e  apprehender 
as  mercadorias  extraviadas  aos  direitos. 

Art,  3.^  Aos  Inspectores  das  Alfandegas .  fica  compe-^ 
tindo  ordenar^lhes  o  serviço  ordinário  ,  dentro  dos  limites 
marcados,  e  segundo  as  aguas,  que  liverem  de  percorrer, 
pos  termos  dos  Arligos  2."  o  6,*' 

Art»  4.^  Se  os  Presidentes  das  Provincias  entenderem 
que^  convém  ao  serviço  publicx)  empregaUa»  em  alguma  Com* 
missão  especial ,  o  poderão  fazer  sob  sua  responsabilidade , 
e  com  ob.igação  de  immcdiata  participação  ao  Governo. 
Nos  casos  extraordinários  occorridos  na  Pro^incia ,  empre^ 
garão  as  Barcas  de  Vigia  d*Alfandega  ,  além  das  Embarca^ 
çòes  de  Guerra  ,>  na  conformidade  dos  RegulamenjU»  eii| 
vigor,   u  dos  mais  meios  â  sua  disposição. 

Art.  3.°  Os  Gommandantes  das  Barcas  de  Vigia,  na 
desempenho  de  suas  Commissões ,  terão  sempre  em  vUta  a 
presente  Regulamento,  de  que  se  lhes  foraeoer&  hutiv 
exemplar;  ,e  bem  assim  as  instrucções,  que  lhes  hão  de- 
dar  os  Inspectores  diis  Alfandegas,  respectivas ,  por  esctipto, 
e  por  eítes  assignadas ,  désignando^lbes  especificadamente  >Q& 
lugares ,  que  âs  Barcas  tem  dó  percorrer ,  o&  fins  da  shíi 
Gommissão ,  o  tudo  quanto  seja  conveniente  para  a  nieHitnr , 
e  mais  offectivo  *  execução  delia. 

Art.  6.^  Os  Commandantes  das  Barcas  4e  Vigia  são 
autorisados  para  chamar  á  falia ,  deter ,  e  fazer  visitar  «s 
Embarcações  Nacionaes  ,  o  Estfan{[eiras ,  que  dvistatem  nos 
Bios,  Bahias,  e  Gostas  do  Império,  e  lhes  forem  suspeitas 
de  tetiiárem  fazer  o  contrabando ,  ou  de  o  haverem  ja  effie^ 
ctiiadt>;  eom  tanto,  porém,  que  as  Embarcações  Estran- 
geiras estqão  dentro  de  3  militas  dçts  Gostas,  e  as  Nacio- 
naes alé  12« 

Art.  7.°  No  caso  de  simples  suspeita  de  tentativa ,  as 
Barcas  vidarão,  que  as  Embarcações  sigSo  sou  áestino, 
almgaiido^^se  das  Costas  do  Império,  ou  entrando  nos 
portos  a  ^ue  se  dirigirem ;  e  bo  caso  de  contrariando  tSb- 
etoado,  proeurarão  dascobrir  as  mercadorias  extraviadas, 
eol^ndendo^e  enoi  as  Autoridades  tocaes^  que  lhes  pres- 
tarão todos  os  precisos  auniiios ,  e  çondirzirlo ,   ou  remetr. 
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terão  ,  sob  guarda ,  ao  Inspector  d*Âlfandega  do  dístrícto  ^ 
a  Embarcação,  ou  Embarcações ,  que  apprtíhenderem ,  por 
terem  praticado  esse  contrabando. 

Art  8.**  Quando  não  forem  obedecidos  pelas  Embar- 
cações que  chamarem  âfaila,  ou  tentarem  deter,  e  visitar, 
poderão  os  Gommandantes  das  Barcas  de  Vigia  atirar  sobre 
ellas  primeiro  com  pólvora  secca ,  e  depois  com  bala  :  e 
nem  o  Gommandante ,  nem  outra  pessoa  de  bordo  serji 
responsável  pelos  damnos  causados.  Nestes  casos ,  lavrar-se-ha 
â  bordo  termo  circunstanciado  de  todo  o  acontecido. 

Art.  9.°  As  Barcas  de  Vigia  ,  além  da  Bandeira  Nacio- 
nal ,  o  flammula ,  quando  o  Gommandante  for  OQicial  de 
Marinha  ,  usarão  do  distinctivo  d- Alfandega  ,  Bandeira  azul 
com  hum  A  de  cor  branca  no  centro;  e  o  trarão  içado, 
ou  não  ,  conforme  for  mais  conveniente  ao  serviço ,  na  di- 
ligencia    em  que  estejão. 

Art.  10.  Quando  porém  as  Barcas  de  Vigia  por  occa- 
sião  de  caça  ,  e  approximação  a  qualquer  Embarcação  ,  qui- 
zerem  fazer  deter ,  visitar ,  ou  exercer  a  respeito  delia  qual- 
quer acto  de  autoridade,  içarão  primeiro  sua  Bandeira, 
e  distinctivo ;  Grmando-a  com  bum  tiro  de  peça ,  se  for 
Estrangeira   a  Embarcação  â  vista. 

Art.  11.  As  Embarcações  particulares ,  que  se  arvora- 
rem em  Vigias  d'Alfandega,  usarem  de  seu  distinctivo,  ou 
como  taes  exercerem  actos  de  jurisdicção,  serão  multadas 
de  cem  a  quinhentos  mil  réis ,  pelo  Inspector  d'Alfandega 
respectiva ,  ou  daquella  em  que  entrarem  depois  de  com- 
mettido  o  acto ,  além  da  satisfação  do  damno  causado  ,  o 
da  punição  dos  crimes  ,  que  por  esta  occasião  forem  com- 
mettidos. 

Art.  12.  Os  Gommandantes  das  Barcas  de  Vigia ,'  e 
mais  pessoas  de  sua  tripolação ,  responderão  pelos  abusos , 
omissões ,  e  excessos ,  que  commetterem  no  exercicio  de 
seus  deveres,  e  serão  julgados  civil,  ou  militarmente  se-- 
gundo  a  gravidade  do  caso;  ficando  neste  ponto  asseme- 
lhadas estas  Barcas  às  Embarcações  de  guerra,  e  sujeitas 
à  mesma  disciplina. 

Art.  13.  As  Embarcações  de  guerra  não  porão  em- 
baraço algum  ás  Barcas  de  Vigia  no  desempenho  de  suas 
Gommissões ,  sob  responsabilidade  dos  Gommandantes ;  e 
tanto  estes  ^  como  as  Autoridades  locaes,  lhes  prestarSo 
todos  os  auxilies ,  que  tiverem  &  seu  alcance  ,  ou  lhos 
forem  requisitados  como  necessários  ao  serviço  das  Barcas. 
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Àrt.  14.  No  que  respeita  ô  denuncia,  apprefaensao 
dos  co'ntrabandos,  seu  julgamento,  e  distribuição  do  producto , 
se  executará  o  que  está  em  vigor  nas  Alfandegas  do  Im- 
pério, com  as  seguintes  declarações:  1/  que  as  merca- 
dorias apprehendidas  peias  Barcas  de  Vigia  pagarão  mais  dez 
por  cento  de  direito:  2.*  que  se  dará  recurso  aos  appreb^n- 
sores  em  todos  os  casos  ^  em  que  o  ha  para  as  outras 
partes ,  e  dentro  do  prazo  fixado. 

Art.  15.  O  serviço  das  Barcasr  de  Vigia  poderá  ser 
feito  pelas  do  ancoradoro,  e  vice-versa  ,  sendo  convenien- 
temente tripoladas,  e  de  sorte  que  nem  sobrem  braços  a 
estas,    nem  faltem  àquellas. . 

Bio  de  Janeiro  em  6  de  Março  de  1847.  —  António 
Francisco  de  Paula  e  HoUanda  Cavalcanti  de  Albuquerque. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  UO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

tOMO   lOi  PARtE   2."  lÍECÇÂO   13.* 

DECRETO  N."  507—  de  10  de  IVlarço  de  1847. 

JSeune  o  tenno  dd  Villd  dó  Ingãi  novãnieníe  credíla  mi 
Província  da  Paraliyba  >  aos  da»  Villas  do  PUãr  e 

iHamanguapet 

Hei  poi*  bem  Dccíetai*  o  seguinte  í 

Ari  Único*  O  Termo  da  Villa  do  ingá ,  iiovâmeiítc^ 
creada  na  Provincíia  da  Pftrahyba,  íitJa  reunido  aos  da^ 
Villas  do  Pilar  e  Mainanguape ,  da  iitesma  Provinda  ,  debai^ 
xo  dajurisdicção«do  respectivo «fuiz Municipal,  e  deOrphãos/ 

Jo8é  Joaquim  f^erúandes  Torres ,  do  Meu  Conselho  ^ 
Ministro  c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  y 
o  tenha  assim  entendido  *,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dez  de  Março  de  mil  oitocentos  quarenta  cr 
sete  5   vigésimo  sexto   da  Independência' e  do  Impefio. 

Com  a  Rubi^ica  de  Stía  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres* 


DECRETO  N*«  SOS  — de  10  de  Março  de  18 W. 

Regulando  a  cobrança  do  imposto  sobre  as  casas  ^  que  tive-» 

rem  mais  de  dous  Caixeiros  estrangeiros  na  Cárie  f 

e  mais  de  hum  nas  outras  Praças  e  Povoações* 

Tendo  otlvido  o  Meu  Conselho  d^Estado  sobre  a  me- 
lhor execução  do  Artigo  13  da  Lei  N.<^  396  de  2  de  Se-* 
tembro  de  1846  *  Hei  por  bem  que  se  observe  o  seguinte : 

Aúé  1*^  As  casas  de  eommercio  nacionaes  ou  es« 
trangeiras,  que  na  Corte  tiverem  mais  de  dous  Caixeiros 
estrangeiros^   e  mais    de  hum  nas  outras  Praças  e  Povoa-* 
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ções^  e5;tabêleetdãf6  dentro  dos  limita  tntiréadòi  para  o  lan- 
çamento do  imposto  sobre  lojas ,  e  casas  commerciaes  , 
estabelecida  pelo  Altarà  de  20  de  Outubro  de  1812 ,  e 
pelo  Art.  9.**  S  4."  da  Lei  de  22  de  Outubro  do  1836, 
e  Art.  10  ^a  L«i  de  ^1  ile  Outubro  dô  15*3,  pagarão 
cento  e  vinte  mil  réis  annuaes  por  cada  hum,  que  exce- 
der a  ^e  tuíinero.  '  »   •    ^ 

'ah,':  2.**     Entender-se-hão  comprebendtdàs  debaixo  da. 
denominação  de  — Casas  de  Gommercio^-^,  Iddès  as.Jojas:,h' 
armazena,   ou  sobrados,  tem  qu«  se:veiKler  poiP  ^ro^^,  ou 
atacado;   e  a-retaU^o,  òu  a  vâi^^d,  qualquer  Iquáii^e*  de^ 
faiéíidas  e  géneros  secoos  è  iyk)lÍiados' ,    fèrrag^^v  kwBçaà, 
vidros ,  massames^  e  qtiaesquer  ou^o6  de  todaf  a  nalureia. . 
'  ■''■  Art.  3.^'  Séi^So  considerados  Gaiieíros,    para  effiBÍto^ 
do  lançamernt6,  todos'  Os  qtie;   nas  cftsas  mencionadas  no 
Artigo  antecedeate,  se  empregaireú»  ná  eseriptáy  ou. em  ou» 
tro  qualquer- servi^  commerciat  interao  «ou  extearno  delias: 
e  só  se  repuiSo  sócios  e  yntefessados  tias  casas  os  que  apre- 
sentaram escrifytUra^  publicas,  è  eseriptos  particulares,  pas- 
sados estes  'e  sellados  «eis  i»e2es  antos.  •-  ' 

Art.  4/"*  Feito  o  lançamento  se  rem«tlerã  itnmédia- 
tamente  ao  Governo*  na  GOrle»e  Presidentes  nas  Provin- 
cias,  a  relação  de  todos  09'Cãí(xeír6s  4Íacíonae&;  e  os  donos 
das  casas  •  de- -cotnfiiíéfdô-V '^.què' derem'  oomo  taes  os  es- 
trangeiros, estão  em  todo  o  tempo  sujeitos  ao  pagamento 
do  ímpostoi,  p-Ã  Inufta  d^oiuzetttos  4iniKrèÍ£.{Ãr  cada  hum. 

Art.  5.*^  No  lançamento,  cobrança,  e  reclamação  do 
imposto,  se  observará  o  que  se  aelia  determinado  para 
outros  internos  no  Regulamento  de  15  de  Janeiro  de  184A. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque ,  do  Meu '  Conselho  ,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Tbesouro  Publico  Nacional,  assim  o  tenha  en- 
tendido, e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Pa- 
lácio do  Bio  de  Janeiro  em  dez  de  Março  de  mil  oito- 
centos quarenia  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque^ 
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DECRETO  N.*  80»  —  de  10  de  M«r«o  de  1847. 

« 

Determinando  que  a  distribuição  do  producto  do  cotk-' 
tratando  apprehendido  por  Embarcação  de  Guerra,  se- 
ja  feita  segundo  o  Alvará  de  9  de  Maio  de  1797. 

Tendo  ouvido  as  Secções  reunidas  de  Fazenda,  e  da 
Guerra  e  Marinha  do  Conselho  d*^ Estado^  Her  por  hem 
ordenar  o  seguinte: 

Art.  Único.  O  producto  do  contrahando  apprehen- 
dido por  EmbarcaçSo  de  Guerra ,  ou  com  seu  auxilio  ,  de- 
pois de  praticadas  todas  as  formalidades  das  Leis  e  Regu- 
lamentos de  Fazenda  perante  as  Autoridades  Fiscaes,  será 
entregue  â  BepartiçSo  de  Marinha ,  ou  na  sua  totalidade , 
ou  na  3.^  parte ,  quando  se  verifique  o  caso  do  Art.  29& 
do  Reguiamento  de  22  de  Junho  de  1836 »  para  ser  dis- 
tribuído segundo  o  Alvará  de  9  de  Maio  de  1797. 

António  Francisco  de  Paula  e  Boi  landa  Cavalcanti  de 
Albuquerque »  do  Meu  Concelho ,  Ministro  e  Secretario  d'Es^ 
tado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional ,  assim  o  tenha  entendido ,  e 
faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Ria 
de  Janeiro  em  dez  da  Março  de  mil  oitocentos  quarenta 
e  sete ,  vigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Francisco  de  Paula  c  HoUanda  Cavalcanti  i€ 
Albuquerque.  ^ 
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COLLECÇÀO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO   10.  PARTE   2.*  SBCÇÂO  lé.* 

DECRETO  N.*  510  —  de  13  de  Março  de  1847. 

Pe^^mittindo  que  se  admittão  lanços  a  prazos  na  arremor- 

Jação  de  bens  de  ^tusentes^  quando  não  houver 

fícitante  que  pague  d  vista, 

Atlendendo  a  que  na  occasiâo  da  arrematação  dos 
bens  de  raiz  arrecadados  pelo  Juizo  de  aosentes  na  con- 
formidade do  Decreto  de  9  de  Maio  del8A2,  ordinaria- 
mente quando  sâo  de  grande  valor ,  não  acbão  lançado-^ 
res  habilitados  para  fazerem  os  pagamentos  á  Tista:  Hei 
por  bem  permittir  que^  quando  não  houver  nenhum  li- 
citante ^  se  admittão  os  lanços  a  prazos  com  as  cautelas 
usadas  nos  contractos  da  Fazenda  Nacional; 

António  Francisco  de  Paula  e  HoUanda  €avalcaAtí  de 
Albuquerque,  do  Meu  Conselho^,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  dá  Fazenda ,  e  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Tbesouro  Publico  Nacioiíal,  assôn  o  tenha  enten- 
<Kdo,  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Março  de  mil  oito- 
centos quarenta  e  sele ,  vigésimo  se:iíto  da  Inidependencia  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Anionio  Francisco  de  Paula  e  Uollanda  Cavalcanti 
de  Álòuquerque. 
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fíOLLECÇ^a JMS:  tEISmO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

18A7< 

'  TOko  10; ;  parte  2.  **  secção  1 5 . » 
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DEGRETO  N.«  61i  ^  *  18  de  Março  dç  1847. 

Prescreve '  «5  formalidades ,  ^que  90  devem  observar  para 
a  interposição  dos  recursos  estabelecidos  pelos  Arti- 
gos 35  <?  38  da  Lei  Regulamentar  idas  Eleições. 

SusGitando-se  duvidas  não  só  sobre,  as  formalidades  , 
que  devem  preeeder  á -mlerposição  dos  recursos  estabe^ 
lecidos  peloá  Artigos  triflta.ic.ciaco,  e.  trinta  e  oltõ  da 
Lei  Regulamentar  das  Eleiçqe^:  ,  mas  também  sobre  <n 
teinpo,  eiiiodo  de  os  interpor;  e  cooviado  regular  esta 
niáteria,  a.  fim  de  que  a  mencionada  Lei  seja;  lUBiifonne-^ 
mente  executada  r  Hei  poir  bem  >  Gonfomiaiido-^Me .  eoma 
parecer  da  Seeção  do,  iGoii$é}ho!dfJEl$tJidQ  dos  Negócios 
dò Império,  exarado  em  ÇoRS|Ult^/de>\(tezieseis^do  corren- 
te, .Decretar  o  Jeguítíte:-''      -:,    :      .     .i    ,  ::    V;-:!;::    ; 

:  .  Art  1.*!  Nas  Acta  áas  Jjújitá^  de  :  ^àliftcaçto:  ôe-^ 
rão  transoriptos  .  os  despacàos  scèrie  :  recÍ£^»aç$e3  9  v  tiuei-* 
\^s  ^  dennneiafi  ;ido  Art  .]2Sr:  da  Lei:  A^.i^  dç>Agostp(  ês^ 
18â6;  èosifcqaerimentos,  que  f  as  eQlitíyéSreiti^c4â*ã4'mèn*r 
eionaidas  nas  ^  ditas  Actas  >  como .  -d^em. :  ner .  :^£t  v  úm» 
Conselhos  Municipaes  de  recurso  y  em  obsejnjaaçta-  dil> 
Artigo  36  da  mesma  Lei. 

Arti.S..*  .Ast copias  dlks  /ífeta*>  íqwíijoôwtiviWEiia  as 
alterações  feitas  em  virtude  das  queixas ,  reclamações ,  ou 
deniin'x;ias  y  segundo  os  Artigt)s  21 ,  23  e  ^  éà  Léi  das 
Eleições,  serão  affixadas  no  interior  da  Igi'ej^  Ms^tríz ,  em 
lugar  conveniente,  e  á  vista  de  todos,  dentro  de  quaren- 
ta e  oito  horas ,  contadas  da  em  que  a  Junta  tiver  en- 
cerrado   os   trabalhos  da    sua   segunda    reunião. 

Art.  3.*»  As  partes  interessadas  poderão  recorrer 
dos  despachos  sobre  reclamações,  queixas  e  denuncias 
do  Artigo  22  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  18á6  até  dez 
dias  depois  do  em  que  tiverem  concluído  seus  ti^aba- 
Ihos    as  Juntas  de  Qualificação. 
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.  Art  hp**  Partes  interessadas^  são  aS  pessoas  ,  em  cu^ 
jo  favo^5  Qu  coalha  quem  são  feitos  os  requerkn^fito^ jíç 
queixas  5  ç  dpnqncias;,r  6  qualquer  Cidadão ,  sobre  cuja 
qualificação  uenluniia  duvida  ocçprra.  . 

,  Àrl,  5.**  A  interpoeiçáo  dos  recursos^  taiHp  das  de- 
cisões da  Jui^ta^  como  das  dp  Conselho,  far-se*ha  coo^ 
star  por  hum  simples  termo  assignado  pelo.  recorreate> 
c  por  duas  testemunhas ,  sem  outra .  alguma  formalida- 
de; c  este  termo  será  lavrado  pelo  Escrivão  np  livro  das 
Actas  dos  trabalhos  da  Jmita,  ou  do  Conselho,  haja;, 
ou  não  despacho  do  Juiz  Presidente  da  mesma .  Junta , 
ou  Conselho. 

Art.  G.*»  O  Escrivão  franqueará  ás  parles  interes- 
sadas ,  que  o  pedirem ,  o  exame  dos  recursos  interpos- 
tos, e  no  dia  seguinte  aos  dez  do  Art^o=  terceiro  ^  ha^ 
ma  lista  delles,  assigaada  pelo  Presideate  da  Jun^  de 
Qualificação  será  affixada  na  Matriz ,  em  lugar  seguro , 
e  em  que  se  offereça  commodidade  para  ser  lida. 

Art  7.**  Os  recursos  interpostos  das  Juntas  de  Qua- 
lificação serão  apresentados  nos  primeiros  cinco  dias  da 
reunião  dos  Conselhos  Municipaes  de  rcçiursOi  os  quaes 
ouvirão  os  recorridos ,  se  o  requererem  ,  mandando  com- 
municar-lhes ,  ou  a  seus  procuradores ,  as  allegações , 
e  documentos,  sem  que  saião  do  Cartório  do  Escrivão 
competente. 

Art  8.*  Os  Conselhos  Municipaes  não  conhecerão  de 
recursos  sem  que  conste  que  forào  interpostos  como  está 
prescripto  neste  Decreto.  Esta  disposição  só  terá  lugar 
quando  lhes  conste  que  as  disposições  delle  já  erão  co- 
nhecidas ao  tempo  da  interposição  do  recurso ,  mas  não 
deixarão  osl  mesmos  Conselhos  de  ouvir  as  partes,  ou  re- 
corridos, quando  o  requeirão,    cabendo  em  tempo. 

Art  9.*  Os  Conselhos  Municipaes  de  recurso  não 
poderão  permittir  mais  de  três  dias  aos  recorridos  para 
deduzirem  seus  direitos. 

Art  10.  Os  Conselhos  Municipaes  de  recurso  ,  nos 
quinze  dias  úteis  de  sua  reunião ,  decidirão  todos  os  re- 
cursos, que  lhes  forem  apresentados;  e  quando  o  não 
facão  observar-se-ha  a  seu  respeito  o  que  está  determi- 
nado no  Artigo  9.*  do  Decreto  N.*  500  de  16  de  Fe- 
vereiro de  18A7. 

Art  11.  Os  requerimentos,  c  documentos,  que  os 
Artigos  22  e  36  da  Lei  citada  mandão  restituir  ás  partes , 
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lhes  serão  entregues  só  depois  de  vinte  q  cinco  dias ,  con- 
tados do  em  que  terminarem  os  trabalhos  das  Juntas  de 
Qualificação ,  e  dos  Conselhos  Municipaes  de  recurso. 

Ârt.  12.  Serão  passadas  as  certidões,  que  as  partes 
requererem  ,  tanto  dos  requerimentos ,  e  documentos  sobre 
reclamações ,  queixas  ,  e  denuncias ,  como  das  declara- 
ções, que  por  este  Decreto  devem  ser  feitas  nas  Actas, 
e  dos  recursos  nos  livros  delias  mencionados. 

Art.  13.  Ó  Presidente  da  Junta  de  Qualificação  , 
e  do  Conselho  Municipal  de  recursos ,  nomeará ,  e  jura- 
mentará pessoas ,  que  auxiliem  os  Escrivães ,  quando  estes 
o  requeirão ,  nos  trabalhos  que  accrescera ,  em  observância 
deste  Decreto. 

Joaquim  MarceHino  de  Brito,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império , 
assim  o  tenha  entendido  ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Março  d^  mil  oitocentos 
quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Independência  e 
do  Império. 

Cora  a  Rubrica  de  Suá  Magestadc  o  Imperador. 

Joaquim  MarceHino  de  Brito. 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO  10.  PAKTE  2.*  SECÇÃO  16.* 

DECRETO  N.'  512— de  16  de  Abril  de  18A7. 

Fixa  a  maneira  pela  qual  os  Juizes  Criminaes  se  devem 
dirigir  nos  processos  de  Empregados  do  Thesouro  Pu- 
blico  Nacional,  e  outras  disposições  acerca  das  dili- 
gencias de  Justiça  nas  Repartições  Publicas. 

Tendo  ouvido  as  Secções  do  Conselho  d'Estado  ^  que 
consultâo  sobre  os  Negócios  de  Fazenda  e  de  Justiça ,  acerca 
das  exigências  do  Juiz  de  Direito  da  primeira  Vara  do 
Crime  no  processo  do  ex-Thesoureiro  dos  Ordenados  Ma- 
noel Moreira  Lirio  da  Silva  Carneiro :  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte. 

Na  suprema  direcção  e  fiscalisaçâo  da  receita  e  despeza , 
regulando  a  administração ,  arrecadação  ^  e  contabilidade  da 
Fazenda  Nacional  ^  nos  termos  dos  Arts.  é.**§§l.%  3.%  el7, 
25  27  da  Lei  de  h  de  Outubro  de  1831^  não  pôde  ingerir-se 
autoridade  estranha  ^  de  qualquer  classe  ^  ou  graduação  que 
seja.  Esta  disposição  porém  não  inhibe  que  nos  Processos 
Criminaes^  á  requisição  dos  Juizes  competentes^  se  possão 
permittir  novos  exames  ou  quaesquer  esclarecimentos ;  sendo 
estes  feitos  por  Empregados  do  Thesouro^  ou  outros  peritos 
da  nomeação  do  Governo  ou  proposição  dos  Juizes  Crimi- 
naes. Nas  diligencias  que  os  Juizes ^  a  bem  da  Justiça^  te- 
nhão  de  fazer  nas  Repartições  subordinadas  ao  Governo  5  de- 
verão taes  Juizes  dirigir-se  directamente  aos  respectivos 
Ministros^  ou  Presidentes  de  Provincia  pedindo-lbes  dia 
para  ellas  se  effeituarem^  e  estes  marcando-o^  ordena- 
rão ás  Repartições  ^  que  lhe  são  subordinadas ,  que  á  ellas 
se  prestem.  Igualmente  sempre  que  seja  necessária  a  pre- 
sença de  algum  Empregado  Publico  fora  de  sua  Repartição 
para  qualquer  acto  da  Justiça  ^  cumpre  que  o  Juiz  se  di- 
rija directamente  ao  respectivo  Ministro  ou  Presidente  de 
Provincia  com  a  competente  requisição ,  para  que  este  dê 
as  providencias  necessárias  á  não  sofTrer  o  serviço. 


(ao ) 

António  Francisco  cíe  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti 
de  Albuquerque,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional,  assim  o  tenha  en- 
tendido, e  faça  executar.  Palácio  na  Cidade  de  S.  Salvador 
de  Campos  em  dezeseis  de  Abril  de  mil  oitocentos  quá- 
reirtft  e^eteí  vigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

»  '         '  '  •     . 

Antoniofrancisco.de  Paula  e  Hollancla  Cavalcanti 
de  Albuquerque^ 


V  • 
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eOLLE«ÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO  10.  PÀRTB  2.*  SECÇÃO  17.» 

DECRETO  N."  513  — de  26  de  Maio  de  1847. 

Sobre  a  maneira/ por  que  podem  ser  admiitidos  na  Jfcfó- 
rinha  Imperial  os  Brasileiros  ,  que  tiverem  servido 

na  Marinha  Estrangeira* 

• 

Hei  por  bem ,  para  boa  execução  da  Resolução  da 
Assembléa  Geral  Legislativa,  de  20  do  corrente  mez. 
Decretar  o  seguinte : 

Os  Cidadãos  Brasileiros,  que  se  habilitarem  nos  ter- 
mos da  mencionada  Resolução,  para  serem  .  admittidos 
no  Corpo  d* Armada  do  Brasil ,  deverão ,  além  dos  do- 
cumentos authenticos ,  que  apresentarem ,  de  haverem 
servido  na  Marinha  Estrangeira ,  para  que  obtiverão  do 
Governo  Imperial  a  necessária  licença,  a  qual  será  sem- 
pre concedida  por  Decreto ,  sujeitar-se  a  hum  exame  de 
sufficiencía ,  feito  na  Academia  da  Marinha  do  Império ;  téU'* 
do  por  objecto  as  matérias,  que  constituem  o  corpo  de 
doutrinas  «nsinadas  na  mesma  Academia:  e  somente  po- 
derão ser  dispensados  deste  requisito  quando  apresenta- 
rem certificados  dos  estudos  regulares,  que  fizerão  so- 
bre as  ditas  matérias,  sendo  ouvida  nisto  a  Congregação 
dos  Lentes  da  referida  Academia. 

Cândido  Baptista  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha^ 
o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar  com  os  despa- 
chos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco 
de  Maio  de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete  ,  vigésimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Cândido  Baptista  de  Oliveira. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO   10.  PARTE   2."  SECÇÃO  18.  ■ 

DECRETO  N.»  514  — de  7  de  Junho  de  184/. 

Manda  expedir   por    simples  Portarias    os  Títulos   dos 
Agentes  j  e  Ajudantes  das  Agcneias  dos  Correios 

do  Império, 

Hei,  por  bem  revogar  o  Artigo  quarenta  e  três  do 
novo  Regulamento  dos  Correios  de  vinte  e  hum  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  quarenta  e  quatro,  na  par- 
te què  diz  respeito  ás  nolneaçOes  ,  por  Titulo  Imperial , 
dos  Agentes  e  Ajudantes  das  Agencias  respectivas ;  e  Man- 
dar que  d' ora  em  diante  se  expeção  tacs  Títulos  por 
Portarias  assignadas  pelo  Ministro  e  Secretario  d' Estado 
dos  Negócios*  do  Império ,  que  assim  o  tenha  entendido , 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de 
Junho  de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete^  vigésimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 


DECRETO  N.»  515—  de  7  dè  Junho  de  1847. 

Marca  o  ordenado  do  Carcereiro  da  Cadêa   da  Villa  de 
Marahú,  da  Provinda  da  Bahia. 

Hei  por  bem,  em  execução  do  Artigo  oitavo  da  Lei 
numero  duzentos  e  sessenta  e  hum  de  três  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  quarenta  e  hum.  Decretar  o  seguinte. 

Art.  Único.  O  Carcereiro  da  Cadéa  da  Villa  de  Ma- 
rahú,  da  Província  da  Bahia,  vencerá  de  ordenado  annu ai 
a  quantia  de  oitenta  mil  réis. 
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Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro ,  do  Meu  Goiíâe- 
Iho  5  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
o  tenha  assim  entendido^  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  sete  de  Junho  de  mil  oitocentos  e  quarenta 
Q  sete,,  vigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro. 


y 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847, 

TOMO   10.  PARTE   2."  SECÇÃO  19.* 
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DECRETO  N-*  516—  de  8  de  Juuho  de  1847. 

Creando  o  Lugar  de  Juiz  Municipal  e   de  Orpliãas    da 
Termo  de  Santa    Isabel  do  Paraguassú  ^  na 

Provinda  da  Bahia, 

> 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  Único.  No  Termo  de  Santa  Isabel  de  Paraguas- 
sú  y  novamente  creado  na  Província  da  Bahie ,  haverá  hum 
Juiz  Municipal  ^  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos 
Orphãos ,  vencendo  o  ordenado  de  quatrocentos  mi!  réis 
annuaes. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro,  do  Meu  Con- 
selho ^  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Junho  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  sete,  yigesimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO  10.  PARTE   2.*  SECÇÃO   20.  • 

DECRETO  N.*  517— de  9  de  Junho  de  1847. 

Marca  o  ordenado  do  Carcereiro  da  Cadêa  da   Vitla   de 
Tatuhy ,  da  Província  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem,  em  execução  do  Artigo  oitavo  da  Lei 
numero  duzentos  sessenta  e  bum  de  três  de  Dezembro  de 
mii  oitocentos  quarenta  e  hum.  Decretar  o  seguinte. 

Art.  Único.  O  Carcereiro  da  Cadêa  da  Villa  de  Ta- 
luhy,  da  Província  de  S.  Paulo,  vencerá  o  ordenado  an- 
uual   de  trinta  mil  réis. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da 
Justiça^  o  tcnhn  assim  entendido,  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Maio  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847., 

TOMO   10.  PARTE   2."  SECÇÃO  21." 

DECRETO  N.«  518  — de  iO  de  Junho  de  1847. 

Creando  o  Lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  do 
Termo  do  Exã,  na  Comarca  da  Boa  Vista  ^  da 
Provinda  de   Pernambuco, 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  Único.  No  Termo  do  Exú  ,  da  Comarca  da  Boa 
Vista  ultimamente  creado  na  Província  de  Pernambuco  , 
haverá  hum  Juiz  Municipal ,  que  accumulará  as  funcçõcs  de 
Juiz  dos  Orphãos ,  vencendo  o  ordenado  annual  de  qua- 
trocentos mil  réis. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro,  do  Meu  Con- 
selho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça ,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar.  Palácio 
da  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Junho  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro. 


DECRETO  N.'  519  —  de  10  de   Junho  de  1847. 

Creando  o  Lugar  de    Juiz  Municipal  e  de  Orphãos  do 

Termo  de  Agua    Preta,  na   Comarca  do  Rio 

Formoso ,  da  Provinda  de  Pernambuco. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  Único.  No  Termo  de  Agoa  Preta ,  da  Comar- 
ca do  Rio  Formoso,  ultimamente  creada  na  Província  de 
Pernambuco  ,  haverá  hum  Juiz  Municipal ,  -que  accumulará 
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ns  funcções  de  Juiz  dos  Orphãos,  vencendo  o  ordenado  de 
quatrocentos  mil  réis 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Junho  de  mil  oitocentos  (|ua- 
renta  e  sete,  rigesimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de.  Sua  Magestíide  o  Imperador. 

Nicolau  Pereira   de   Campos   Vergueiro, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO   10.  PARTE  2,'  SECÇÃO   22.' 

DECRETO  N.»  520— de  11  de  Junho  de  1847. 

Mandando  executar  o  not^o  Regulamento  do  Corpo  Consular 

do  Império, 

Hei  por  bem  Decretar ,  em  execução  dos  §§  6.°  e  13  do 
Artigo  102  da  Constituição  y  o  seguinte 

REGULAMENTO  CONSULAR. 

TITULO  I. 

Dos   Empregados  {Consulares ^ 

CAPITULO    I. 

ba  nomeação  j  classes  y  çencimentos  ^  e  preragatú'as  dos 

Empregados  Consulares: 

Art.  l.'*  Aos  Cônsules,  incumbe  nos  seus  Districtos  e 
lugares  de  residência ,  promover  o  commercio  e  navegação  , 
bem  como  proteger  as  pessoas  e  interesses  dos  súbditos  Bra- 
sileiros. 

Art.  2.°  Os  Districtos  comprehendem  todo  o  território 
em  que  os  Cônsules  Geraes  e  Cônsules  exercem  sua  autori- 
dade directamente ,  ou  por  meio  dos  Vice-Consules. 

Lugares  de  residência  comprehendem  o  território  em  qi^e 
os  Cônsules  Geraes ,  Cônsules,  e  Vice-Consules  ou  Agentes 
Gommerciaes  exercem  por  si ,  sem  outro  intermédio ,  sua 
autoridade.  '    '  '.     , 

*  :  Art.  3.**  Haverá  hum  Consíil.  Geral  em  cada  Potencia 
marilhna  ,  se  porém  ,  ,pqr  suas  posições  geographicas ,  peque* 
na  extensão  .e  limitadas  i^lações  commerciaes  coln  o  Im- 
pério ,  •for  nellas  sufliciente  hum  só  Cônsul  Geral  poderá 
este  servir   em  duas  ou  mais. 

Art.  4.^  A  Potencia  maritima  em  que  por  sua  posição 
geographica ,  vastidão  de  território ,  e  multiplicadas  relações 
commerciaes  com  o  Brasil  não  for  suficiente  hum  Cônsul  Ge- 
ral ,   poderá   comprehender  mais   de  hum  Districto  Consular. 

Art.  5.*    .Quando  parte   de  hum^^  Potencia  maritima  for 
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mais  distanlé  de  sua  Capital  do  que  da  xlo  Império  ,  e  forem 
com  está  mais  frequentes,  rápidas  e  seguras  soas  conniiu- 
nicações ,  ou  concorrerem  outras  circunstancias  attendiveis , 
poderá  haver  nella  hum  Cônsul  privativo. 

Art,  6.*  O  Cônsul  Geral  e  o  Coiisul  privativo  devera'^ 
ser  acreditados  por  hum  regular  procedimento ,  peritos  na 
lingua  Franceza  ou  Ingleza,  e  se  possivel  for  na  do  Paiz  eia 
que  tiverem  de  exercer  suas  funcções ,  e  instruídos  no  Direito 
das  Gentes ,  mormente  maritimo ,  no  mercantil  e  nos  usos 
e  estilos  do  commercio.  ^ 

Art,  7.<*  O  Oflicial  Maior  da  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  presidirá  aos  exames  dos  Cônsules ,  e  o 
Ministro  nomeará  para  examinadores  quatro  pessoas  aptas  pa- 
ra preencherem  esta  Commissáo. 

Art.  8.*  Sáo  dispensados  do  exame  do  art.  7."  os  Es- 
trangeiros ,  e  ainda  os  Brasileiros  que  forem  de  reconhecida 
aptidão  y  e  residirem  fora  do  Império. 

Art.  9.®  Para  os  Empregos  Consulares  serão  preferidos  aos 
Estrangeiros  os  suhditos  Brasileiros  em  idênticas  circunstancias. 

Art«  10  Podem  ser  Empregados  Consulares  os  de  outras 
Nações ,  e  ainda  os  Chefes  das  Legações  delias ,  oh  tida  pre- 
via licença  de  seus  respectivos  Governos. 

Art.  11.  Os  Cônsules  não  poderão  exercer  a  profissão  do 
Commercio  em  seus  Districtos. 

£xceptuão-se  os  de  Potencias  de  pequena  importância 
commercial  com  o  Império,  huma  vez  que  renunciem  aos 
ordenados ,  e  se  não  encontrem  nèllas  pessoas  igualmente 
habilitadas ,   e  que  não  sejáo  Negociantes. 

Art.  12.  Os  Cônsules  Geraes  e  os  Cônsules  privativos  se- 
rão por  Mim  nomeados,  €  não  perderão  os  seus  Empregos 
senão  nos  casos  em  que  os  Empregados  Diplomáticos  os  pu- 
derem perder. 

Art.  13.  As  nomeações  dos  Cônsules  serão  feitas  em  Car- 
tas Patentes  por  Mim  assignadas ,  referendadas  pelo  Ministro 
d^Estado  dos  Negócios  Estrangeiros ,  e  expedidas  pela  respe- 
ctiva Secretaria  ,  sujeitas  aos  mesmos  direitos  que  pagão  os 
Empregados  Diplomáticos. 

Art.  14.  Só  poderão  ser  estabelecidos  novos  Vice- Con- 
sulados por  Minha  Ordem ,  á  qual  deverão  preceder  propostas 
dos  Cônsules «  e  informações  das  Minhas  respectivas  Legações  y 
qne  as  hão  de  acompanhar,  acerca  da  necessidade  que  deites 
ka,  pela  frequência  dos  Navios  Brasileiros,  importância  de 
suas  relações  commerciaes  com  o  Brasil,  e  por  outras  atten» 
caveis  circunstancias. 

Art.  15.  Haverá  hum  Vice-Consul  em  cada  Vicc-Cim-* 
solado ,  e  no  lugar  da  residência  do  Cônsul  para  servir  nos 
seus  impedimentos. 

Art.  16.    Os  Yice-Consules  deverão  ter,   sendo  possivel., 
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a  habiUtaçâo  dos  Cônsules ,  e  ser  com  preferencia  Brasileiros 
liavendo-os  idóneos. 

Art.  17.  Os  Vice-Consules  serão  nomeados  pelo  Cônsul 
respectivo ,  que  proverá  interinamente  taes  lugares  com  as- 
censo  do  Ministi^o  Diplomático  ^  submettida  sua  nomeação  á 
Minha  Imperial  Confirmação. 

Art,  18.  A  nomeação  dos  Vice-Consules'  será  feita  em 
Portarias  (segundo  o  Modelo  N."  1.) 

Art.  19.  Os  Vice-Consules  poderão  nomear  Agentes  Com- 
merciaes  para  substituil-os  em  seus  impedimentos  (Modelo 
N.®  2) ;  mas  todas  as  vezes  que  as  circunstancias  o  per- 
mittirem  ,  deverão  previamente  propor  taes  nomeações  ao  res- 
pectivo Cônsul  para  sua  approvaçâo.  Não  fica  porém  inlii- 
Ilido  o  Cônsul  de  nomear  por  si  o  Agente  não  estando  pela 
proposta  do  Vice-Consul. 

Art.  20,  Os  Cônsules  Geraes  e  privativos  perceberão:  !.•, 
os  ordenados  que  Eu  Houver  por  bem  arbitrar,  com  atten- 
ção  á  carestia  dos  respectivos  Paizes:  2.^,  huijia  quantia  paga 
por  huma  vez  somente ,  a  titulo  de  ajuda  de  custo ,  para 
as  despezas  de  seus,  transportes ,  estabelecimentos  e  conser- 
vação dos  respectivos  Consulados,  a  qual  será  arbitrada  em 
attenção  ás  distancias ,  e  despezas  que  tem  de  fazer :  3.^, 
huma  quantia  conveniente  para  as  despezas  do  expediente  dái 
sua  Secretaria ,  das  dos  seus  Vice-Consulados  (quando  os  te- 
nhuo) ,  e  para  adquisiçào  dos  sellos  de  Ofiicio ,  dos  livros  do 
expediente ,  e  caixas  dos  Archivos  dos  Consulados  de  nova 
creaçáo ;  e  finahnente  os  emolumentos  que  vão  marcados  na 
Tabeliã  junta  a  este  Regulamento  ,  assignada  pelo  Mei|  Mi- 
nistro e  Secretario  dTstado  dos  Negócios  Estrangeiros. 

Art.  21.  Os  Cônsules  que  não  vencerem  ordenado  s6  te- 
rão direito  a  receber  a  quantia  arbitrada  para  despezas  do  ex- 
pediente da  Secretaria ,  e  os  emolumentos  marcados  na  Ta- 
beliã A. 

Art.  22.  Os  Vice-Consules ,  e  os  Agentes  Commerciae^ 
que  os  substituem ,  não  perceberão  vencimento  algum  pelo 
Thesouro  Publico,  tendo  simplesmente  direito  á  metade  do 
producto  dos,  emolumentos,  que  como  os  Cônsules,  são  au- 
torisados  a  perceber  nos  portos  dos  seus  Vice-Consulados , 
pertencendo  a  outra  metade  ao  Cônsul  respectivo ,  a  quejn 
a  deverão  remetter  com  a  conta  corrente  no  fim  de  cada 
semestre. 

He  probibido  aos  Cônsules  fazerem  ajustes  com  os  Vice- 
Consules  para  receberem  mais  de  metade  destes  emolumentos. 

Art.  23.  O  Vice-Consul  do  lugar  da  residência  do  Côn- 
sul ,  só  terá  direito  a  emolumentos  quando  servir  no  impedi- 
mento  do  Cônsul,  e  nesse  caso  vencerá,  como  osuiais  Vice-* 
Cônsules ,  a  metade  dos  percebidos  no  lugar  de  sua  residên- 
cia.   Nos  casos    de  morte ,  ou  demissáp    do  Cônsul ,  em  qne 
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clevào  cessar  as  suas  funcções  na  conformidade  do  Art.  60  ^ 
o  mesmo  Vice-Consul  perceberá  os  emolumentos  de  todo  o 
Districto  Consular  pertencentes  ao  Cônsul  até  sé  apresentar 
o  successor  deste. 

Art.  24.  Os  emolumentos  que  competem  aos  Cônsules 
SQKÍo  os  marcados  na  Tabeliã  A ,  em  pesos  fortes  ,  ou  o  seu 
equivalente  em  moeda  do  Pai?  em  que  residirem  ,  e  náo  po- 
derão por  pretexto  algum  exigir  outros  nem  maiores  emo- 
lumentos. 

Art.  25.  Nos  emolumentos  fixados  para  os  documento* 
feitos  ou  legalisados  no  Consulado  ,  relativos  á  navegação  e 
commcrcio  ,  ficáo  comprehendidos  os  respectivos  registros, 

Art.  26.     A  Tabeliã  dos  emolumentos  do  Art.  24  deve  estar 

fmblica  na  Secretaria  do  Consulado ,  ou  Vice-Consulado ,  em 
ugar  em  que  possa  ser  consultada  por  quem  quizer,  na  lin* 
gua  Nacional ,  e  traduzida  na  do  Paiz  em  que  estiver  a 
Agenqia  Consular. 

Art.  27.  Serão  dados  gratuitamente  os  documentos  que 
os  marinheiros ,  moços  ,  e  quaesquer  outros  súbditos  Brasi* 
leiros  desvalidos  pedirem  aos  Empregados  Consulares. 

,  Art.  28.  No  caso  de  serem  os  Cônsules  demittidos,  sem 
o  terem  requerido,  a  não  ser  por  falta  grave,  terão  direita 
ao  pagamento  integral  do  trimestre  em  que  lhes  he  intimada 
a  demissão ,  e  mais  huma  ajuda  de  custo  de  hum  até  dous- 
quarteis   do  seu  ordenado  se  tiverem  de  voltar  para  o  Brasil. 

Art.  29.  Os  Cônsules  serão  aposentados  com  os  seus  or- 
denados ,  ou  parte  delles ,  nos  casos ,  e  na  proporção  em 
que  o  forem  os  Empregados  Diplomáticos. 

Art.  30.  Quando  por  qualquer  occurrencia  não  houver 
Legação  no  Districto,  o  Cônsul  só  praticará  os  actos  diplo- 
máticos que  em  casos  taes  costuma  permittir  o  Governo 
junto  do  qual  está  acreditado. 

Art.  31.  Os  Yice-Consules  por  Mim  confânuados ,  ou 
ainda  mesmo  interinamente  nomeados  pelos  Cônsules ,  com 
approvação  do  Ministro  Diplomático ,  sendo  reconhecidos- pelas 
Autoridades  locaes,  terão  nos  lugares  de  sua  residência  os  mes- 
mos direitos  e  deveres  que  aos  ditos  Cônsules  competem  por 
este  Regulamento ,  desde  o  Art.  80  inclusive  até  aos  §§  do 
Art.  96 ,  bem  como  todas  as  outras  faculdades  que  pelos 
Cônsules  ,  sob  sua  responsabilidade,    lhes  forem  concedidas. 

Os  mesmos  direitos  e  deveres  competem  aos  Agentes  Com- 
iQerciaeSy  huma  vez  que  tenhão  obtido  o  Exequatur  do  Gover- 
no ,  e  sejão  reconhecidos  pelas  Autoridades  locaes. 

Art.  32.  No  exercício  das  incumbências  extraordinárias 
do  Meu  Governo,  e  no  das  do  Art.  30,  os  Cônsules  não  pod:erão 
pretender  privilégios,  isenções,  ou  immunidades  diplomáticas. 

Art.  33.  Nos  actos  de  seu  officio  serão  respeitados  e  obe- 
decidos pelos  Brasileiros  que  estiverem  no  seu  Districto  ,  ou 
residência. 
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Art.  34.  Aos  Cônsules  Geraes  compete  o  unifortne  de  Ca- 
pitão de  Mar  c  Guerra  d' Armada  imperial ;  aos  Cônsules  o  de 
(lapitão  de  Fragata  ,  e  aos  Vice-Consules  o  de  Capitão  Te- 
nente, tendo  os  primeiros  bordados  na  gola  e  canhões  como 
actualmente,  e  os  2.°'   e  S.***    somente  na  gola. 

Art.  35.  Os  Empregados  Consulares  deverão  comparecer 
sempre  vestidos  com  o  seu  •uniforme,  em  todos  os  actos  de  sen 
oílicio  que  praticarem  -em  publico  perante  os  Brasileiros ,  e 
'  ainda  perante  Estrangeiros,  quando  o  nâo  contrariem  os  cos- 
tumes locaes. 

Art.  36.  Os  Empregados  Consulares  primeiro  visitarão  aos 
Navios  d' Armada  Imperial  surtos  nos  portos  do  seu  Districto  , 
que  formão  divisão  ou  Esquadra. 

E  primeiro  visitarão  aos  Empregados  Consulares  os  Com— 
mandantes  das  outras  Embarcações  de  guerra ,  que  entrarem: 
nos  portos  de  suas  residências. 

Art  37.  Quando  os  Empregados  Consulares  fizerem  sua 
primeira  visita  aos  Navios  d'Armada  Imperial,  surtos  nos  por- 
tos do  seu  Districto,  tem  huma  salva  de  nove  tiros  de  peça  o 
Cônsul  Geral ,  de  sele  o  Cônsul ,  de  cinco   o  Vice-Coiísuh 

O  Cônsul  Geral  será  recebido  no  alto  da  escada  pelo  !•** 
Commandante ,   e  a  tropa  estará  em  armas. 

Nos  Navios  mercantes,  que  não  tem  peças,  será  içada  a 
Bandeira  Nacional  á  chegada  do  Empregado  Consular ,  e  se 
este  for  Cônsul  Geral,  a  equipagem  se  formará. 

Art.  38.  Os  Empregados  Consulares  gozarão  em  seus  Dis- 
trictos  das  honras  outorgadas  pelos  Tratados ,  ou  daquellas 
á  que  as  Leis  e  usos  do  Paiz  lhes  derem  direito. 

Art.  39.  Não  poderão  exigir  precedências ,  nem  qualquer 
etiqueta  nas  festas  solemnes,  se  não  estiverem  reguladas  em 
Tratados,  nem  distincção  alguma,  que  lhes  não  seja  incontes* 
tavelmentc  devida  por  posse ,  consentimento  ou  jerarcliia. 

Art.  40.  Os  Cônsules  que  forem  aposentados  poderão, 
se  Eu  o  Houver  por  bem  ,  conservar  os  seus  títulos  e  uni- 
formes. 

CAPITULO   II. 

Do  exercido ,   suspensão  e  cessação  do   Officio  Consular. 

Art.  41.  Os. Cônsules  prestaruo  juramento  por  si,  ou  por 
procurador^  nas  mãos  do  Meu  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros,  os  Vice-Consules  nas  dos  Cônsules, 
e  os  Agentes  Commerciaes  nas  do  Cônsul  ou  Yice-Consul. 

Art.  42.  Os  Cônsules  prestarão  juramento  ,  ou  simplcs* 
^nente  affirmaráo,  conforme  os  preceitos  da  Religião  que  pro* 
fessarem ;  e  sem  que  o  facão  não  poderão  entrar  no  exer- 
cício dos  seus  empregos. 

Art«  43.    Nenhum  Empregado  Consular  principiará  a  ex- 
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erccr  o  seu  oílicio  antes  de  obter  Exequatar  da  Autoridade  do 
Paiz   em    que  residir. 

Art.  44.  Os  Cônsules  entregarão,  ou  remetteráo,  suas  Car- 
tas Patentes  ao  Ciíefe  da  Legação  Brasileira ,  para  que  este 
obtenha  o  Kxequatur  da  Autoridade  competente. 

Quando  não  houver  Legação  Brasileira  no  Estado ,  em  que 
os  Cônsules  deverem  exercer  suas  funcções ,  á  estes  incumbii*á 
solicital-o   directamente  da  sobredita  Autoridade. 

Art.  45.  Os  Cônsules  apresentarão  o  Exequatur  ás  Auto- 
ridades locaes  da  sua  residência,  a  fim  de  serem  como  taes 
reconhecidos ,  quando  nâo  for  estilo  ser  feita  esta  communi- 
cação  pelo  mesmo  Governo  que  o  conceder. 

Art.  46.  Immediatamente  depois  deverão  fazer  publico 
que  estão  no  exercicio  de  suas  funcções,  para  que  chegue  ao 
conhecimento  dos  súbditos  Brasileiros  residentes  no  Paiz,  e  aos 
Capitães  e  Mestres  dos  Navios  ,  que  se  acharem  nos  portos 
respectivos  para  eíFeito  de  os  reconhecerem  ,  e  a  elles  se  di- 
rigirem  em  todas  as  suas  dependências. 

Art.  47.  Os  Vice-Consules  procederão  da  mesma  maneira, 
com  a  diííerença  de  ser  o  respectivo  Cônsul  Geral  quem  so- 
licitará o  Exequatur  para  os  mesmos  :  os  Agentes  Commerciaes 
serão  apresentados  pelos  Yice-Consules   ás  Autoridades  Ipcaes. 

Art.  48.  Os  Empregados  Consulares,  depois  de  reconhe- 
cidos, tomarão  conta  dosArchlvos  e  moveis  do  Consulado  por 
hum  inventario,  escripto  no  livro  respectivo,  que  também  ser- 
virá de  recibo. 

Art.  49.  Se  os  Arthivos  e  moveis ,  de  que  for  feita  en- 
trega ,  são  exactamente  os  mesmos  descriptos  no  inventario  , 
o  Empregado  Consular  o  assignará ,  com  o  seu  predecessor,  ou 
a  Autoridade ,  ou  individuo  de  quem   os  recebe. 

Art.  50.  Se  houver  falta  nós  Archivos  ou  nos  moveis  ,  e 
o  que  os  entregar  não  se  comprometter  a  apresentar  os  objectos 
que  faltarem  ,  nem  mostrar  que  ficarão  inutilisados ,  o  Empre- 
gado Consular  os  especificará  no  recibo ,  e  participará  á  Auto— 
ridade  competente. 

Art,  51.  Os  Empregados  Consulares  porão  sobre  aporia 
principal  da  sua  casa  de  residência  as  Armas  do  Império,  cQm 
a  legenda  —  Consulado  Geral  —  ou — yice-Consulado  do  Brasil 
em — ,  e  arvorarão  a  Bandeira  Nacional. 

Exceptuão-se  os  Estados ,  em  que  o  Governo  local  prohibe 
expressamente  estes  actos,  salvo  se  os  Tratados  os  autorisarem^ 

Art.  52.  As  Armas  e  a  Bandeira  Nacional  são  destinadas 
somente  a  indicar  a  residência  dos  Empregados  Consulares  aos 
marinheiros  e  a  outros  compatriotas;  mas  nunca  se  entende 
que  a  casa  e  Secretaria  dos  Empregados  Consulares,  por  meio 
delias,  dá  asylo  a  quaesquer  criminosos,  inda  que  súbditos 
Brasileiros,  ou  obsta  ás  diligencias  de  citações,  prisões  e  exe^ 
cução  da  Justiça  do  Paiz. 
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Art.  53.  Logo  que  os  Consuleâ  principiam  a  exercer  suas 
funcções  remetteião  ofíicialmeate  aos  IVJinistios  dos  Negócios  Es- 
trangeiros'e  da  Fazenda  a  assignatura  ou  5rma,  com  o  sello  de 
que  háo  de  servir-se  nos  actos  de  seu  oíHcio ,  a  íim  de  que 
seja  ,  quando  for  necessário ,  conferida  com  a  assignatura  dos 
documentos,  que  podem  ser  exhibidos  nas  Alfandegas,  e  pro- 
duzidos em  Justiça.  Incumbe-lhes  igualmente  remetter  a  as- 
signatura ou  fuma  dos  Yice-Consuies ,  e  Agentes  Commerciaes 
do  seu  Districto  Consular. 

Art.  54.  Os  Cônsules  exercerão  a  mais  activa  e  miada 
inspecção  nos  actos  e  procedimentos  dos  Yice-Consules,  e  Agen- 
tes Commerciaes  de  seus  Districtos. 

Art.  55.  Os  Cônsules  serão  responsáveis  por  todos  os 
actos  Consulares  praticados  no  seu  Districto,  ainda  que  por 
Vice-Consules ,  ou  Agentes  Commerciaes ,  sé  nào  tiverem  o  cui- 
dado de  os  suspender  immedtatamente  y  ou  de  os  reprèhen- 
der  segundo  a  gravidade  desses  actos. 

Art.  56.  Menhum  Cônsul  se  ausentará  do  respectivo  Con- 
sulado sem  Minha  especial  licença ,  e  quando  o  faça  por  im- 
periosas circunstancias ,  dará  immediatamente  parte  de  sua  re- 
solução á  respectiva  Legação ,  e  ao  Ministro  dos  Negócios  Es- 
trangeiros no  Brasil ,  ncando  responsável  por  qualquer  pre- 
juizo  j  que  de  sua  ausência  resulte  ao  Governo  ou  aos  particu- 
lares. 

Art.  57.  Os  Cônsules  poderão ,  sem  prejuizo  do  serviço ,  dar 
licenças  aos  outros  Empregados  Consulares  de  seu  Districto  para 
sahirem  dos  lugares  de  sua  residência ,  mas  só  ao  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  compete  con-^ 
cedel-as  quando   o  prazo  exceda  a  seis  mezes. 

Art.  58.  Os  Empregados  Consulares  que  se  retirarem  dos 
seus  empregos  sem  licença ,  ou  que  estiverem  sem  o  exercer  por 
inais  tempo  do  que  o  da  licença ,  serão  demittidos« 

Art.  59.  Não  estando  qualquer  Vice-^Consul  por  Mim  con^ 
firmado ,  e  nlJo  correspondendo  á  confiança  do  respectivo  Gon-* 
siã,  este  o  pôde  demittir,  precedendo  beneplácito  do  Minis- 
tro Diplomático.  Mas  se  sua  nomeação  está  revestida  de  Mi'-* 
nha  Imperial  Approvação ,  limitar-se-ba  o  Cônsul  a  suspendel^o^ 
dando-Me  immediatamente  parte  para  ulterior  decisão. 

Art.  60.  No  caso  de  demissão,  o  Cokisul  ou  Vice-Gonsul 
continuará  a  exercer  suas  funcções  até  que  seu  successor  obte-- 
uha  o  Exequatur,  se  náo  houver  Ordem  em  contrario. 
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CAPITULO    III. 

Das  relações  dos  Empregados  Consulares   entre  si,   e  eom  setis 
superiores ,  e  de  sua  correspondência. 

Árt.  61*  O9- Empregados  Consulares  sáo  subordinados  ás 
Legações,  para  o  eíleito  de  lhes  ministrarem  todas  as  itifor- 
inaçòes  que  por  ellas  forem  exigidas. 

Art.  62.  Ao  Cônsul  respectivo  sáo  subordinados  lodos  os 
outros  Empregados  Consulares ;  delle,  como  centro  commum  , 
devem  dimanar  as  instrucçôes  e  as  providencias  ^  e  com  elle 
os  mesmos  Vice-Consules  unicamente  se  corresponderão  no 
exercício  de  suas  funcções,  salvo  quando  satisfizerem  a  infor- 
mações ,  que  lhes  forem  exigidas  pelos  Ministros  Diplomáticos , 
ou  quando  circunstancias  urgentes  exigirem  prompta  partici- 
pação ao  Meu  Governo,  ou  a  qualquer  Autoridade  do  Império  ; 
mas  de  toda  esta  correspondência  extraordinária  remetterâo 
copia   ao  respectivo  Cônsul. 

Art.  63.  Aos  Chefes  das  Legações  cumpre  inspeccionar 
o  procedimento  dos  Cônsules  e  mais  Empregados  Consulares  , 
e  instruil-os  nos  seus  deveres  quando  careçao. 

Estas  instrucçôes  serão  sempre  dadas  directamente  aos 
Cônsules. 

Art.  64.  Os  Cônsules  visitarão  ,  quando  o  julgarem  a  pro- 
pósito ,  e  o  Governo  previamente  auto  risa  r  as  despezas  ne- 
cessárias ,  os  portos  da  Potencia  ,  ou  Potencias  ,  nos  quaes 
não  residirem  habitiialmente  ,  dando  disso  parte  á  Legação  , 
e  em  hum  ou  outro  caso  serão  substituídos  pelos  Vice-Con-^ 
sules. 

Art.  65.  Em  negócios  de  seu  Consulado  correspouder-se- 
bão  directamente  os  Cônsules  com  o  Meu  Ministro^e  Secretario 
d'£stado  dos  Negócios  Estrangeiros ,  com  a  Legação  ,  com  as 
Autoridades  locaes ,  e  com  os  Vice-Consules  e  Agentes  Com* 
merciaes  de  sua  dependência. 

Art.  66.  Os  Cônsules  poderão  corresponder-se  com  os.ou* 
tros  Ministérios  ,  quando  a  correspondência  respeitar  ás  suas 
Repartições.  ^  •  '  • 

Esta  correspondência  será  transmittida  aberta  pelo  inter- 
médio do  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros. 

Art.  67.  A  numeração  dos  Oí&cio^  Consulares  ^  ou  se^-^ 
jao  dirigidos  a  seus  superiores  ,  ou  a  seus  subordinados  ,  pria-. 
cipia    e  acaba  com    o  anno  ,  por  algarismos  successivos. 

Sao  também  numerados  os  §§  de  cada  Officio  ,  que  con* 
têm  objectos  diífereutes ;  e  no  verso  da  ultima  lauda  terão 
hum  Índice  do  seu  conteúdo. 

Em  cada  Oílicio  principia  nova  numeração   de  §§. 

Serão  remetlidas  ,  pelo  menos  ,  duas  vias  de  cada  Officio. 
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Será  cio  niesnio  formato  o  papel  em  que  forem  escrlptoâ 
os  Ofíicios  de   cada   anno. 

Art.  68.  Os  Vkc-Consules  e  Agentes  Commeixi^es  da  tão 
parte  aos  Cônsules  f  nos  oito  primeiros  dias  de  cada  trimes- 
tre ,  de  tudo  quanto  tem  occorrido,  que  interesse  ao  com- 
mercio  e  navefpçsro  Brasileira  ,  ou  às  pessoas  dos  súbditos 
Imperiaes. 

£  qusíndo  Iiaja  fllgiima  oeeurireiteia  ctlraordinaria  a  com- 
municarào  em  Ofticio  especiâíK 

Art.  69.  Mos  oko  primeiros  dias  do  nicz  seguinte  ao 
em  que  os  Consutes  receberem  as  participações  do  Artigo  ante- 
cedente ,  remetterào  hum  succinta  resvtmo  delias  >  e  do  que 
tiver  occorrido  no  lugar  de  sua  residência  ao  Ministro  e  Se- 
crcrtario  d'£stado  dofs  Negócios  Estrangeiros. 

Art/  70<  A  correspondência  dos  dotis  Artigos  anteceden-, 
tes  terá  lugar,  ainda  que  nealmma  occurrencia  ,  tenkào  que 
participar  os  Empregados  Consulares. 

Art.  71.  Ha  correspofidencia  do  Artigo  68  os  Vice-Con- 
sules  e  Agentes  comineixiaes  apresentarão  hum  quadro  ou 
mappa  de  todas  as  JVlinhas  Ordens  que  o  respectivo  Cônsul  lhes 
tiver  enviado  f  e  das  instrncções  e  observações  de  que  elle  as 
acompanhar ,  declarando  as  que  fòrào  executadas ,  as  que 
ainda  o  náo  tiverem  sido  ^  e  as  que  se  estiverem  executando. 
(Modelo  n.*»  3). 

Farãfo  parte  dío  qusídro  de  qualquer  ti'ímestre  as  ordens 
que  ainda  não  estejão  executadas  f  ou  cuja  execução  estiver 
pendente. 

Art.  72*  No  c[úíkâtcf  dío  Artigo  antecedente  y  que  deve 
acompanhar  o  Officio  do  Artigo  69 ,  incluirão  os  Cônsules  idên- 
ticas eomniunicaç&es  ,  que  llies  cumpre  fazer  dás  ordens  que  ti- 
verein  recebido  ,  declarando  as  executadas  f  e  as  que  ainda  o 
nâo  forâo ,  ou  se  e9te)âo  executando. 

Art.  73*  Os  Vifce-Cansules  e  Agentes  Comnierciaes  cOín^ 
municarào  ifminediatamente  aios  Consutes  todos  os  aconteeimen-* 
tos ,  que  nâfa  entrarem  no  circnlo  ordinário  de  suas  atiribui*^ 
coes,  para  que  este  tome  ou  reclame  as  medidas  necessárias. 

Art.  74.  Qs  Cônsules  deterão  consultar  o  Ministro  Diplo- 
mático Brasileiro  nos  negócios  que  forem  connexos  com  inte^ 
ressses  politicos,    salvos  sempre  os  casos  urgentes. 

Art.  75.  Se  n»a  lióuver  Legação  Brasifeíra ,  os  Cônsules  , 
não  tendo  t>btido  das  Autoridades  iacaes  a  reparação  que  ti- 
verem solicitado  y  se  dirigira  ao  Governp  do  Paiz  ;  e  se  em 
qualquer  caso  de  importan^cia  náo  for  a^ttendida  a  sua  rccia- 
fYiaçãb  ,  darão  disso  Contai    cVreunstan ciada  ao  Bieu   Governo. 

Art.  76.^  As  i^clainações ,  ou  representações  dos  Cônsu- 
les ás  Autoridades  locaes,  e  aos  Governos  de  seus  Distrkrtos, 
devem  ser  feitas  com  circunspecção  e  prudência  ,  evitando-se 
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nellas  prctcnçõea  exageradas,  que  possâo  dar  motivos  a  qoeixas 
e  dissensões  entre  os  respectivos  Governos  ,  e  procurando  con- 
ciliar eífectivamente  a  dignidade  da  Minha  Imperial  Coroa 
conr  o  respeito  e  veneração  devidos  a  Meãs  Amigos  e  Al- 
liados. 

Art.  77.  Os  portes  da  correspondência  Official  dos  Con- 
sulados serão  pagos  pelas  verbas  fixadas  na  Lei  do  Orçamento 
para  o  expediente  destas  Repartições ;  e  os  Vice«-Consules ,  e 
Agentes  Commerciaes  mandarão  aos  Cônsules  a  conta  da  des* 
peza  circunstanciada  y  e  justificada  na  sua  correspondência  tri- 
mestral. 

Art«  78.  Os  Empregados  Consulares  empregarão  a  língua 
do  PaÍ2  onde  residem  ,  ou  a  Franceza  e  Ingleza  na  correspon- 
dência com  as  Autoridades  ou  súbditos  estrangeiros ,  que  não 
entenderem    o  portugaez. 

Art.  79.  Os  Cônsules  entregarão  a  cada  hum  de  seus 
subordinados,  com  o  seu  titulo  de  nomeação,  hum  exemplar 
do  Regulamento  Consular  ,  acompanhado  das  instrucções  com- 
plementares I  que  exigir  o  exacto  cumprimento  de  seus  de- 
veres, 

TITULO  II. 

CAPITULO   I. 

Do  favor   ao   Commercio. 

Art.  80.  Os  Cônsules  informarão  ao  Meu  Governo,  de  três 
em  três  mezes  ,  que  ramos  de  producçáo  biasilica  mais  sa- 
bida tem  em  seus  Districtos  ;  quaes  delles  formão  a  principal 
parte  da  exportação  para  alli ;  em  que  competência  estão  com 
as  producções  da  mesma  espécie ,  mas  de  origem  diíferente  ; 
c  que  artigo  de  commercio ,  segundo  a  sua  opinião  ^  podem 
ter  maior  extensão  e  consumo  ,  e  por  que  meios. 

Art.  81.  Porão  toda  a  diligencia  em  acreditar  os  pro- 
ductos  brasileiros,  proipover  a  sua  introducçâo  e  consuma 
na  maior  quantidade  possível. 

Art.  82.  Uemetterão  de  tr«s  em  tresmezjcs  (e  ainda  mais 
frequentemente ,  se  ]h'o  permittirem  as  circunstancias)  os  pre- 
ços correntes  dos  principaes  lugares  do  seu  Dislrioto  ,  e  prin- 
cipalmente dos  eifeitos  do  lirasil ,  com  as  suas  observações 
sobre  os  câmbios ,  e  sobre  a  causa  de  suas  oscillações. 

Art.  83.  Participarão  as  altierações  da  Tarifa  e  direitos  das 
Alfandegas,  dos  encargos  dos  portos  do  seu  Consulado,  e  bem. 
assim  quaesquer  prohibições ,  interdictos , .  embargos  do  com- 
mercio e  bloqueio. 

Art.  84.     Velarão   em  que  não  só  os  Negociantes  cstabele- 
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eidos ,  mas  ainda  os  Capitães ,  Sobrccar^nas  ,  c  ouUos  súb- 
ditos Iinperiaes,  que  entráo  nos  Distiiclos  de  seus  Consula- 
dos ,  se  regulem  nos  seus  negócios  com  inteireza  e  boa  fé  , 
|iara    se  conservar  inabalável  o  credito   da  Naçáo  Brasileira. 

Art.  S5.  Promoverão  com  o  seu  conseliio  ,  credito  e  in- 
fluencia o  estabelecimento  f  conservação  ,  e  progresso  das  Casas 
de  cooimercio  Nacionaes. 

Art«  8&  Deverão  instruir-se  perfeitamente  do  systeina  das 
Leis  económicas  e  íiscaes  do  Paiz  onde  residem ,  e  com  espe- 
cialidade de  sua  politica  commercial  e  ma  ri  lima ,  e  das  Pau- 
tas e  Tarifas  das  Alfandegas. 

Art.  87,  Enviarão  no  fím  de  cada  anno  financeiro  mappas 
circunstanciados ,  em  que  declarem  o  numero  e  nome  das  Em- 
barcações Nacionaes ,  que  entrarão  nos  {>ortos  do  seu  Con- 
sulado ,  e  delles  sabírão ;  a  lotação  e  equipa p,em  de  cada 
buma  delias ,  com  declaração  dos  Nacionaes  que  a  compõem  ; 
a  qualidade ,  quantidade  e  valor  dos  differentes  géneros  e 
eíFeitos ,  que  importarão  e  exportarão ,  com  especificação  dos 
Navios  que  entrarão  e  saufrão  em  lastro ;  bum  mappa  igual- 
mente circunstanciado  dos  Navios  estrangeiros ,  que  cbegsírão 
dos  portos  do  Brasil ,  ou  partirão  com  esse  destino ;  e  bu- 
ma revista  geral  das  operações  e  movimentos  do  commercio 
do  Paiz  naquelle  anno ,  confrontados  com  os  dos  ânuos  ante- 
riores.  (Modelos  N."  4,5,  6,7,  8  e  9). 

Art.  88.  NoOíTicio,  que acompanbar  os  mappas  do  Arti- 
go antecedente  incluirão  bum  resumo  dos  successos  mais  no- 
táveis relativos  ao  commercio ,  e  navegação  mercantil ,  ou  á 
mesma  Armada  Imperial;  e  finalmente  todas  e  quaesquer  no 
tas,  que  possão  itiustrar  o  Ministério  sobre  o  verdadeiro  es- 
tado das  relações  commerciaes  do  Brasil  com  a  Potencia  es- 
trangeira ;  e  dar  buma  ideia  approximada  do  balanço  do  com- 
mercio dessa  com  todas  as  outras  Potencias. 

Art.  89.  Pelos  livros  e  documentos  do  Artigo  98  exa- 
minarão se  faz  parte  da  carga  algum  artigo  de  contrabando  , 
ou  por  nuo  poder  ser  exportado  do  Império ,  senão  por  conta 
do  Thesouro  Nacional ,  ou  por  não  terem  pago  os  direitos  a 
que  estavão  sujeitos.  E  reconbecendo  a  existência  de  qual- 
quer destes  delictos,  o  communicarão  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda ,  especificando  o  nome ,  nacionalidades  e  classe  da  Em- 
bar4raçâo ,  sua  lotação  e  equipagem  ;  o  dia ,  mez ,  e  anno , 
cm  que  sábio  do  Império ,  e  o  em  que  cbegou  ao  porto  de 
sua  residência  ;  o  nome  do  Capitão  ou  Mestre ,  e  a  carga  que 
conduzio  a  embarcação ,  o  porto  d^onde  partio ,  e  o  seu  des- 
tino  se  delle  tiver  conhecimento. 

Art.  90*  Requererão  certidões  das  Alfandegas ,  para  ve- 
rificarem se  vierão  géneros  ou  effeitos  do  Artigo  antecedente 
não  mencionados  no  manifesto. 
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Art.  91.  A  comiiiunicação  do  Artigo  atUecccIente  será  sem- 
pre reservada  ,  mas  não  deixará  de  ser  feita  na  fornia  do 
Ai-tigo  66. 

Art.  92.  OsEtnpregados  Consulares  fornecerSo  aos  Capitães 
Brasileitx)s ,  que  pela  primeira  vez  entrarem  nos  portos  dos 
respectivos  Consulados  ,  ou  que  nâo  tiverem  pratica  sufliciente 
do  Paiz ,  huma  instrucção  ,  ou  nolá  impressa  ,  em  que  os 
informarão  de  todos  os  Regulamentos  locaes ,  que  lhes  foreiu 
necessários  ,  especialmente  dos  que  respeitão  á  policia  e  á  pro« 
liibiçâo  dos  géneros  e  eíleitos  de  importação ,  e  exportação. 
Art.  93.  Informarão  com  a  possível  brevidade  "e  exactidão 
do  estado  da  saúde  publica  no  seu  Districto  ,  o  participarão  oa 
Regulamentos  das  outras  Potencias  destinados  a  prevenir  6 
contagio ,  ou  a  obstar  ao  seu  progresso* 

Art,  94.  Na  falta  ou  impedimento  do  Consignatário ,  do 
Sobrecarga ,  e  do  Capitlio  do  Navio  ,  e  nâo  havendo  dih|Kisi~ 
^iío  alguma  dos  donos  ou  do  sobrecarga  para  este  caso ,  ^  os 
Cônsules ,  de  accordo  coíii  quem  fízer  as  vezes  do  Capitão  , 
passarão  a  vender  em  leilão  publico  os  artigos  e  eíTeitos  pe^ 
riveis ,  e  procurai*âo  conservar  os  outros  ,  solicitando  iuimedia- 
tamente  as  ordens   dos  ditos  donos. 

Art.  95.  Avisarão  da  sabida  e  depredação  dos  corsários 
e  piratas ,  que  infestarem  os  mares  adjacentes ,  e  dos  prepa- 
rativos nos  portos  de  seu  Consulado  «  que  indiquem  rompia 
mento  entre  aquella  e  qualquer ,  ou  quaesquev  outras  Po- 
tencias. 

Art.  96.  Os  Empregados  Consulares  deverão  ,  quando  fo- 
rem requeridos  : 

§  1.®  Dar  certificados  da  origem  das  mercadorias  (Modelo 
N.°   10). 

§  2.^  Passar  certidões  do  preço  dos  géneros  e  mercadorias 
vendidas  em  leilão  (Modelo  N.*  11). 

§  3.®  Nomear  louvados ,  presidir  ao  exame  dp  todos  os 
moveis  ,  ou  immoveis  pertencentes  a  Nacionaes  ,  se  as  Jieis  do 
Paiz  o  permittirem   (Modelos  N.°»  12  e  13). 

§  4.**  Fazer  o  protesto  de  Letras  de  cambio ,  redigir  es- 
cripturas  de  contractos  de  juros  (Modelos  N.**  14  c  15). 

§  5.^    Redigir  contratos  de  fretamento  (Modelo  N.®  16). 

^  6.^  Fazer  escripturas  de  formação  ,  dissolução  ou  pro-r 
rogação  de  sociedades  (Modelo  N.*^  17). 

§  7*^    Passar    escripturas  de  Iiypothecas  (Modelo  N.®  18). 

§  8.®  Legal isar  toda  a  transacção  commercial  destinada  a 
fazer  fé  em  juizo. 

§.  9.®  Regular  as  avarias  quando  os  únicos  interessados 
nellas  forem  Brasileiros,  e  for  reclamado  seu  serviço. 
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CAPITLLO    11. 

Do  favor   á  navegarão* 

Alt.  97.  Os  Cônsules  participarão  o  estabelecimento  ou 
«uppressáo  dos  pliaroes  ,  ba lisas  ,  e  bóias  ,  e  de  todas  as  mu- 
danças mais  notáveis  ^  que  occorrercm  nos  bancos,  e  correntes 
do  seu  Distrkto;  assim  como  remelleráo  mappas,  planos,  avi- 
sos, e  outros  documentos  Iiydrograpliicos,  que  se  publicarem 
a  respeito;. 

Art.  98.  O  mais  tardar  24  horas  depois  de  fundeada 
qualquer  Embaroiiçào  Brasileira  em  liUm  dos  portos  do  seu 
Consulado  ,  o  Capitão  ou  Mestre  entregará  aos  Cônsules  hum 
relatório  ou  deiia ração  do  lu|][ar  e  tempo  da  sua  sahida  , 
da  lotação  e  carga  do  Navio ,  da  derrota  e  dias  de  viagem  , 
das  desordens  y  arcidentes  ,  encontros  ,  perigos  e  mais  cir- 
cunstancias que  occorrérao  nella  ,  o  manifesto  da  carga,  ou 
huma  copia  delle  juramentada  ,  o  passaporte  do  Navio,  e  a 
matricula  da  equipagem  ,  que  se  conservarão  no  Consulado 
até  a  sua  sahida  ;  e  quando  pareça  aos  Cônsules  convenien- 
te, para  veriticar  a  declaração  dada,  ou  para  examinar  taes 
documentos  ,  por  qualquer  luotivo  que  se  oiíereça  ,  poderão 
exigir  >9  provisão  d^arqueação  ,  o  livro  dos  ajustes,  certifica- 
do de  matricula  ,  o  contracto  de  fretamento,  e  quaesqner  ou- 
|,ro$  documentos,  até  os  mesmos   passaportes  dos  passageiros. 

A  disposição  deste  Artigo  terá  lugar  quando  a  embarca- 
ção se  dirija  áquelle  porto,  ou  vá  a  elle  ter  por  escala  ou 
por  arribada. 

O  Capitão ,  que  faltar  a  este  dever ,  depois  de  ser  legití* 
mamente  intimado  ,  incorrerá  na  pena  de  cem  mil  réis  para  o 
soccorro  dos  desvalidos  Nacionaes  ,  e  se  a  este  mesmo  se  ne- 
gar ,  os  Cônsules  o  declararão  no  endosso  do  passaporte  especial 
de  viagem  ,  pura  que  a  Autoridade,  a  quem  for  apresentado  na 
sua  volta  ao  Império »  faça  logo  satisfazer,  sob  sua  responsabi- 
lidade 9  o  duplo  da  multa  arbitrada,  em  castigo  da  contumácia 
do  Capitão,  ficando  á  este  o  recurso  para  o  Ministro  dos 
Negócios  Estrangeiros  y  executada  a  condemnaçáo.  (Esia  dou- 
trina fica  dependendo  de  approvação   da  Assembléa  Geral). 

Art.  99.  A  falta  da  satisfação  da  multa  não  impede  a 
sahida  da  embarcação,  nem  demora  os  papeis  para  ella  preci- 
sos t  e  que  lUe  devem  ser  dados  pelos  Cônsules. 

Aos  Cônsules  fica  o  recurso  de  trazerem  ao  Meu  Imperial 
Conhecimento  os  motivos  da  queixa  ,  que  possâo  ter  contra  o 
Capitão,  Sobrecarga,  ou  quaesquer  outras  pessoas  por  quem  a 
^nesma  embarcação  responder.' 

Art.  too.  Os  Cônsules  prestarão  todo  o  auxiKoí  pata  que 
PS  Capitães    das   Embarcações   Brasileiras  prcencháo    aquellas 
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praças  de  suas  trípolações ,  que  por  algum  motivo  ou  acci- 
dente  lhes  faltarem;  e  dos  indivíduos  que  assim  receberem 
faráo  na  matricula  ns  observações  necessárias. 

Art.  101.  O  Capitão  de  qualquer  Embarcação,  que  es- 
tiver de  partida ,  tendo  com  anticipaçrio  participado  aos  Côn- 
sules o  dia  em  que  pertende  fazer-se  de  vela «  o  porto  a  que 
se  destina ,  e  aquelle  ou  aqnelles  por  onde  intenta  fazer 
escala,  comparecerá  no  Consulado  na  véspera  da  sabida ,  c 
apresentará  os  passaportes  dos  passageiros,  despachos  d' Alfan- 
dega e  os  conhecimentos  numerados  progressivamente  ,  as 
vias  do  manifesto  da  carga  ,  na  forma  das  fjeis  commerciaes 
e  da  Alfandega  e  os  passaportes  dos  passageiros. 

Art.  102.  Os  Cônsules  examinarão  se  a  embarcação  está 
desembaraçada  pelas  AutoridadaJes  do  Paiz  para  sahir  do  por- 
to ;  e  das  faltas  que  encontrarem  advertirão  o  Capitão. 

Art.  103.  Os  Cônsules  verificarão  pela  matricula  da  equi- 
pagem se  a  embarcação  leva  as  mesmas  pessoas  comprehen— 
didas  nella;  e  se  com  sua  autoridade,  ou  sem  ella ,  tiverem 
desembarcado  algumas,  ou  embarcado  diversas,  declararão  essas 
e  outras  alterações  na  mesma  matricula. 

Art.  104.  A'  vista  do  manifesto  os  Cônsules  deferirão  jura- 
mento ao  Capitão ,  pelo  qual  aílirma  que  não  tem  conhe- 
cimento de  que  esteja  a  bordo  do  seu  Navio  outra  carga,  que 
não  seja  a  declarada  no  manifesto  que  apresenta ,  e  certi- 
ficarão esse  juramento  no  mesmo  manifesto. 

Compararão  depois  as  duas  vias  do  manifesto,  e  achan- 
do que  estão  iguaes ,  e  feitas  na  forma  prescripta  no  Regu- 
lamento das  Alfandegas  do  Império ,  legalisaráo  ambas  ;  e  tenda 
feito  assignar  ao  Capitão  o  termo  de  juramento  lh'as  entre- 
garão com  o  passaporte  e  os  mais  documentos  respectivos  por 
elles  visados.  Se  o  Navio  sahir  em  lastro  legalbaráo  as  duas 
vias  do  manifesto  do  lastro ,  na  forma  do  Kegulamento  das 
Alfandegas. 

Art.  105.  Os  Cônsules  escreverão  ao  Inspector  d' Alfan- 
dega do  porto  para  onde  se  dirige  o  Navio ,  (sendo  do  Brasil) 
declarando-lhe  o  nome  deste  e  do  Capitão ,  o  porto  da  sa- 
bida ,  assim  como  o  numero  de  conhecimentos  da  carga. 

Se  houver  a  menor  suspeita  de  fraude  a  communicará 
de,  Officio ,  transmittindo  todos  os  esclarecimentos ,  que  pu- 
derem contribuir  para  aclarar  a  verdade. 

Art.  106.  Quando  os  manifestos  assim  legalisados  pelos 
Cônsules,  contiverem  irregularidades,  ou  defeitos  que  elles  te- 
riáo  devido  impedir  ou  corrigir  antes  da  legalisaçào,  os  Cônsules 
são  os  únicos  responsáveis  pelas  multas  ou  penas  que  por  seme- 
lhantes omissões  puderem  ser  impostas  aos  Navios  ou  ás  cargas. 

Art.  107.  Os  manifestos  devem  ser  feitos  na  forma  pre- 
scripta  nos  Regulamentos   das  Alfandegas  do  Império^ 
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Art.  108.  Os  Capitães  dos  Navios  estrangeiros  ,  que  èx- 
portarciri  géneros  para  os  portos  do  Brasil ,  são  obrigados 
igualmente  a  apresentar  aos  Cônsules  duas  vias  do  seu  mani- 
festo para  que  elles  as  legalisem  como  está  prescripto  nos 
Artigos  101  e  104  I  e  bem  assim  a  matricula  da  equipagem  , 
a  carta  de  saude  ,  e  os  passaportes  dos  passageiros  para  se* 
reiu  visados. 

Art.  109.  Os  Cônsules  fazem  declaração  no  manifesto , 
dos  géneros  que  contenha ,  cuja  entrada  seja  prohibida  no  Brasil, 
e  bem  assim  de  que  esclarecerão  o  Capitão  a  tal  respeito. 

Art.  1 10.  Os  Cônsules  infoitnarão  aos  Capitães  e  Mestres 
de  Embarcações  ,  que  se  destinarem  ao  Brasil ,  dos  deveres  que 
tem  de  preeneher  em  sua  chegada  ,  e  especialmente  da  entre- 
ga das  cartas ,  e  outras  obrigações  determinadas  pela  Lei. 

Art.  Ill*  Os  Cônsules  dos  portos  em  que  tocarem  por 
escala  cu  arribada  as  Embarcações  que  de  outros  portos  se 
dirigirem  ao  Império ,  examinarão  se  os  papeis  de  bordo  estão 
em  conformidade  dos  Artigos  antecedentes;  neste  caso  porão 
o  visto  somente  na  carta  de  saude ,  accrescentando  nella  a 
noticia  do  estado  sanitário  do  porto ,  e  dos  seus  arredores , 
e  nenhum  outro  emolumento  perceberão. 

Art.  112.  A  Embarcação  que  receber  carga  em  diversos 
portos  estrangeiros  para  os  do  Brasil ,  poderá  legalisar  os  ma-^ 
nifestos  da  carga  de  cada  porto  perante  o  Cônsul  do  ultimo, 
em  que  carregar,  o  qual  nesse  caso  perceberá  os  emolu- 
mentos respectivos  aos  manifestos,  em  separado  de  cada  hum 
dos  ditos  portos. 

Art.  113.  Se  acontecer  que  humâ  Embarcação,  vindo  com 
destino  para  algum  porto  do  Império ,  largue  em  porto^  es- 
trangeiro parte  do  carregamento  comprehendido  no  seu  ma- 
nifesto ,  o  Cônsul  Brasileiro  legalisará  as  certidões  das  mer- 
cadorias descarregadas,  com  referencia  ás  declarações  con- 
stantes dos  manifestos  em  que  elles  estiverem  incluidas. 

Art.  IH.  Dos  Navios  Nacionaes  que  na  mesn^a  viagem 
se  dirigem  a  vários  portos  de  hum  Districto  Consular,  per- 
ceberão os  Empregados  Consulares  do  primeiro  em  que  aportar 
os  emolumentos  por  inteiro ,  e  os  dos'  outros  portos  s6  a 
metade ;  e  assim  nos  diíTerentes  Districtos  aonde  for  na  ida  f 
ou  na  volta. 

Art.  115.  Os  Cônsules  exercerão  policia  a  bordo  dos 
Navios  mercantes ,  já  deliberando  como  nos  casos  dos  Arts. 
127 ,  135 ,  136 ,  137  e  138 ,  e  já  dando  outras  providen- 
cias em  Regulamentos  apropriados  aos  portos  de  seus  Dis- 
trictos ,  os  quaes  seruo  antes  de  executados  sujeitos  á  Minha 
Imperial  Approvaçâo. 

Art.  1 16.  Entrando  algum  Vaso  de  guerra  do  Império 
no  por^o  de  sua  residência ,   ou  em  qualquer  outro  do  seu 


(  GA) 

Districto ,  os  Cônsules  se  oíTerecerâo  ao  Conimandante  para  lhe 
fornecer  os  provimentos  de  que  possa  necessitar,,  e  procura- 
rão prestar-lhe  todos  os  serviços,  que  couberem  nas  sqíks  íorças, 
a  iim    de  promover    e  facilitar  o  bom  êxito    da   expedição. 

Art.  117.  Se  o  Commandante  de  Uum  Yasa  de  guerra 
for  por  qualquer  accidente  obrigado  a  cortar  as  amarra^,  ou 
a  deixar  em  terra  algumas  munições ,  ou  eíFeilos  das  Embar- 
cações do  seu  com  mando ,  os  Empregado»  GoDsiilares  cuida- 
rão logo  em  fazer  rocegar  os  ferros  y  arrecadar  as  referidas  mu- 
nições,  e  eíleitos ,  e  remetterão  pela  pr»me*»ra  occasião  op— 
portuna  esses   artigo»  para  o  porto  do  afrmamenlo. 

Achando-se  porem  cHes  i»uito  avarkidos  ^  e  incapazes  de 
conservação  e  uso  ^  ou  se  a  ácapetat  da  remessa  absorver  a 
importância  de  seu  valor  ,  íícáo  os  Consales  autorisado»  pa- 
ra vendel-os  ,  dando  eo»ta  ao  Meti  Govern$o« 

CAVlt0LO    ÍÍU 

Dos  accidenles  ^  perigos ,  e  mais  circun.^íancias  aceotridas 

na  i^iaffem* 

> 

Art.  118^  Se  nascer  durante  a  viagem  a'lgci-ina  criança 
procede-se  a  termo  escrípfo  pelo  Escrivão  nos  Navios  de 
guerra ,  ou  pelo  Capiláo  otí  Mestre  nos  mercantes,  nas  24 
horas  see^uinile»  ao  nascimcFvIo ,  em  presença  do  pai  s(e  es- 
tiver a  T)ordo  ,  e  de  duas  testemanhas  y  contendo  o  nome 
e  sexo  do  recemifrascído  ,  a  hora ,  dia  ^  niez  e  anno  ,  em  que 
altura  nasceo  f  e  todas  as  circunstancias  do  nascimento ,  assim 
como  dos  nomes  ^  estado ,  profissão  e  pátria  dos  pais  e  avós 
(sendo  conhecidos). 

Art.  119.  Os  Constfles  exigirão  deras  eopias  autlienticas 
do  termo  de  que  trata  o  Artigo  antecedente ,  e  transmittirão 
huma  ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  e  guardarão 
a  outra  no  Ard>ivo. 

Art.  t^Q,  O  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  mandará 
copia  do  termo,  que  ll>e  tiver  stdo  remetlido,  em  observância 
do  Artigio  antecedente ,  á  Atitoridade  competente  para  fazel-o 
registrar  ik>  Cartório  do  domicilio  dos  pais  da  criança  men- 
cionada ,  ou  para  o  Arclwvo  P»bIico  ,  níío  se  sabendo  do  do- 
jnicilio. 

Art.  121.  No  primeiro  porto  estrangeiro  a  que  chegar  o 
Navio,  as  copias  do  termo  dos  Artigos  antecedentes  são  en- 
tregues ao  Cofisol  »elle  residente ,  e  nâo  o  havendo  ahi , 
remettidos  peio  Carreio  ao  mais  visinho   Consulado  Gerah 

Art.  122^  A  disposição  do  Artigo  antecedente  he  tam- 
bém applicada  ao  caso  de  morte  de  qualquer  individuo  que 
se  tenha  verifK^ado  durante  a  viagem. 
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Atl.  123.  Fallécendo  algum  passageiro  ou  individuo  <lii 
(«tpolaçâo  durante  a  viagem  ,  oCapitãa  procederá  a  iRven*^ 
ta  rio  de  todos  os  bens ,  que  o  fallecido  deixar ,  eom  as- 
sistência dos  Offit:iaes  da  Embarcação ,  e  de  duas  testemu- 
nhas ,  que  devem  ser  com  preferencia  passageiros  ,  pondo  tud^ 
•em  boa  arrecadarão  ;  e  logo  que  chegar  ao  porto  do  seu  des^ 
tino ,  em  que  haja  Cônsul  Brasileiro  ,  fará  entrega  a  este  do 
inventario  e  bens  paiti  serem  remettulos  á  Autoridade  com- 
petende  do  Império. 

Art.  124.  Os  Cônsules  receberão  ua  forma  das  Leis 
commerclaes ,  e  com  as  cautelaà  precisas  ,  as  declarações  dos 
Capitães  ou  Mestres  dás  Embarcações ,  seus  protestos  de  ai*<- 
ribadas  e  avarias,  qualquer  que  seja  sua  natureza  ,  «endo 
i^queridos  por  élles  ou  pelos  sobrecargas ,  passageiros,  e  todas 
as  pessoas  da  trípolação  a  bem  de  seus  direitos ,  e  dos  inte- 
i^essados  no  casco  e  carga ,  ainda  que  sejão  sobre  queixas  de 
iiiáo  tratamento,  e  a  requerimento  das  partes,  lhes  dão  trás-» 
lados  das  ditas  declarações  e  protestos. 

Art.  125.  Nos  casos  do  Artigo  antecedente ,  quando  for 
presente  aos  Cônsules  repi'esentaçã<>  conjunctamente  produzida 
pelo  Capitão ,  Ofiiciaes  e  tripolaçáo ,  pôde  elle  exigir  jurar 
mento  sobre  seu  conteúdo. 

Art.  226.  Os  Cônsules  podem  resiiir  o  contracto  dos  Offi- 
ciaes  ou  gente  da  equipagens  se  lh'o  requererem ,  e  pro- 
varem que  forão  ou  são  maltratados  pelo  Capitão  /  ou  pirivados 
por  elle  do  devido  sustento  no  porto  ,  ou  durante  a  viagem^ 

Art.  127.  Se  durante  a  viagem  houver  necessidade  de 
concerto  da  Embarcação ,  ou  de  compra  de  victuallias ,  e  se 
as  circunstancias  ou  distancia  do  domicilio  dos  donos  do  Navio 
ou  do  Sobrecai'^a ,  impedir  ao  Capitão  de  autorisar-se  com 
as  suas  ordens ,  os  Cônsules ,  tendo  presente  o  acto  assignado 
pela  maioria  da  equipagem ,   o  poaem  mandar  ^azer. 

Art.  128.  Tambetn  poderão  os  .Cônsules,  na  ausência  di> 
dono  do  Navio  ou  do  Sobrecarga ,  nos  termos  do  Artigo  an^ 
tecedente,  autorísar  a  descarga  de  hum  Navio  nos  termos 
das  Leis  commerciaes ,  com  tanto  que  seja  ella  indispensável 
para  os  concertos  que  se  tiver  de  fazer ,  ou  por  causa  de 
avaria  na  carga. 

Art.  129.  Naufragando  qualquer  Embarcação  Brasileira, 
os  Cônsules  do  Districto  deverão  providenciar  sobre  o  sen  saU 
Tamento ,  recorrendo  ás  Autoridades  locaes  para  o  soccorro 
necessário  ,  sem  com  tudo  -obstar  ás  dibgencias  dos  Capitães  p 
donos  e  Consignatários. 

Na  ausência  destes  farão  «elles  os  requerimentos  e  protestos 
convenientes  para  o  auxilio  opportuno  e  prevenção  de  roubos 
e  descaminhos ;  procederão  a  inventario  do  que  se  achar ,  e 
■á  sua  boa  arreoadacão  a  benefício  de  quem  direito  tiver ;  pa- 
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gando  as  ilespezas  Je  jsalvameuto  ,  segundo  o  estilo  do  Pa íz  , 
por  conta  dos  ioteressados  ;  couíarmando-se  em  tudo  mais 
com   o  disposto   no  Artigo  antecedente. 

Art.  130,  No  caso  em  que  as  £nibarcaç5es  naufragadas 
levarem  carga  para  outro  porto ,  dirigirão  o  inventario  ao 
respectivo  Empregado  Consular  Brasileiro  para  lhe  dar  pu- 
i)licidade. 

He  entendido  què  ,  em  todos  os  casos  de  naufrágio  ,  ap- 
parecendo  sócios,  corresoondentes,  ou  quaesquer  pessoaspre— 
postas  para  esta  ai*rec9aaçáo  pelos  proprieiarios ,  carrega- 
dores, consignatários  ou  seguradores,  dcveni  estas  preferir 
para  a  mesma  arreca<:lação  e  disposição  dos  objectos  salvados, 
conforme  as  oi^eos   e  expressa    Tontade  dos  donos. 

Nesta  cirçimstancia  ós  Cônsules  não  poderão  perlender 
mais  do  (fue  os  emolumentos  cotTCsnondeutes  aos  documen- 
tos que.  a  occasiuo  exigir  9  e  que  elles  íizerem ,  ou  que  pe- 
rante cUes  íizerem  na  conformidade  deste  Regulamento. 

Art.  131.  Sendo  alguma  Embarcação  condemnada  por 
inavegav^el .  pela  Autoridade  competenie,  ou  abandonada  por 
qusdifuer  motiro  pelo  seu  Capitão  ou  Consignatário ,  os  Con^ 
sulcs,  nãjD  existindo  no  lugar  Procurador  bastante  do  douo^. 
proverão  a  que  se  ponha  em  boa  arrecadação  o  sen  casco  e 
carga  y  até  que  os  respectivos  proprietários  transmittão  as 
suas.  ordens. 

Ajrt,  132.  Deverão  empregar  toda  a  diligencia  e  zelo  pa- 
ra haver  cabos  ,  ancoras ,  bóias  ou  outros  pertences  dos  Navios 
de  guerra  ou  mercantes,  quando  estes  objectos  tenlião  sido 
achados  no  mar  ou  no  porto ,  se  seu  valor  sobrepujar  ás. 
despezas  ou  direitos  de  salvamento. 

Art.  133.  Se  quaesquer  marinheiros,  ou  outras  pessoas 
embarcadas  em  hnma  Embarcação  Brasileira  mercante  ,  com- 
melterem  no  mar  levantamento,  morte,  ferimento,  ou  ou- 
tros quaesquer  crimes ,  quer  o  Capitão  os  tenha  presos ,  ou 
não ,  os  Con&ules  tomariío  conhecimento  do  caso  somente  para 
o  effeito  de  reter  os  réos  á  bordo ,  e  de  os  remetter  com  os 
autos  de  inforn^ão  da  culpa,  pela  primeira  Embarcação, 
que  sahir  para  o  Brasil ,  a  íim  de  serem  entregues  ás  Jus— 
tiças  competentes. 

No  caso  em  que  a  Embarcação ,  onde  se  adiar  o  preso 
eu  presos,  queira  partir  para  outro  destino,  e  não  haja  a^ 
esse  tempo  no  porto  Embarcação ,  que  os  conduza  para  este 
Império ,  os  Empregados  Consulares  requisitarão  ás  Autorida- 
des do  Paiz  que  os  detenhão  em  custodia  até  havei'  occasiáo 
de  os  fazer  partir  como  fica  dito. 

Art.  I3i«  Os  Cônsules  procederão  a  hum  summarío  de 
informação  da  culpa ,  ou  crime  eommettido  quatido  o  Capi— 
t5o  p  não  tenla  feito    no  caso  do  Artigo  antecedente. 


Avt.  135.  Se  osdelictos  do  Artigo  133  forem  coflfm^t'- 
lidos  á  bortlo  depois  da  enivada  do  Navio  no  porto  estran-^ 
f,eirp  ^  entr^  pessoas  da  equipagem  do  mesmo  Navio  ^  ou  de 
outros  Navios  Bmsxlieíros^  os  Cônsules  procederão  á  ÍD£or'raaçSo 
da  culpa  <,  e  vemeiterão  os  culpados  para  o  poKo  deste  Im-^ 
|>erio a  que ^Terteneer  o  Navio,   a  6n\  de  serem  aiii,}u}gado»« 

Art.  13(>.  Se  as  Leis  do  Paiz  em  ^ue  estiver  o  Nav^o 
náo  permitlii^m  aos  Cônsules  £strangeit*os  este.  direito ,  ou 
as  Autoridades  locais  reclamarem  òs'  criminosos  pôr  oori^r 
perigo  a  tranquillidade  publica,  devem  esêes  ser^llies  entrei 
Ijues. 

Art.  137.  Noxaso  de  naufvagio- de  Emfeai^cação  degiterrá 
nacional  ^  os  Cônsules  proceiierâo  com  íelo  ás  diligencias  neces*- 
'sarias  para  a  salva oáo,  de  accordo  com  o  Commandante  e 
Officiaes  iTspectivos ,  pondo  cm  f>oa  airecadaçào  o  salvadâh 
pela  manara  determinada  a  respeito  àe  semelhantes  infor* 
lunios  dos  Navios  metxrantes ,  salva  sempte  a  prefereneia  de- 
vida aos  referidos  Comm andantes  e  Officiaes. 

Se  os  aprestos ,  appareltios ,  e  outros.  eíFeitos  salvados , 
bem  que  avariados,  fone iii  ainda  capazes  d'espera  eservifO, 
assim  o  participarão  ao  Meu  Governo,  ique  llaes  dará  as  suas 
ordens» 

Art.  138.  Desertando  algum,  òii  alguns  marinheiros  de 
bordo  de  qualquer  Embarcação  mercante  Brasileira,  os  Con* 
sules  dão  parte  ás  Autoridades  lo  cães ,  requerendo-Uites  a  sua 
assistência  e  auxilio  para  se  descobrirem  e  apprehend^rcm  os 
inesmos  desertores,  que  deverão^  ser  i^emeitidos  para  bordo  d^ 
Embarcação,   a  que  pertencerem. 

O  mesmo  pratkarão  com  os  marinheiros  ou  outras  quaes-^ 
quer  pessoas ,  que  desertarem  dos  Vasos  da  Marinha  Imperial. 

Art,  139.  Se  o  desertor  foi'  estrangeiro  piHKuraráo  obri- 
Içal-o  ao  cumprimento  do  seu  dever,  ou  por  ihterlnedio  do 
Cônsul  da  sua  Na^ção  ,  ou,  segundo  as  circunstancias ,  pelo 
das  Autoridades .  locaes. 

Art,  140.  A  mudan<ça  do  Capitão  ,  ou  Comm^dante  d^ 
qualquer  Embarcação  só  pódè  realisar-se  exhibindo  o  Con- 
signatário,  que  tem  de  a  facer,  os  poderes  que  lhe  forão 
conferidos  pelo  proprietário  para  os  casos  de  ter  esse  feito 
ajuste  com, o  Capitão  para  deixar  o  Navio  naquelle  porto, 
coac(irdarem  na  mudança  o  mesíno  Capitão  e  o  Consignatário  , 
cu  apresentar  este  ponderosos  e  justificados  motivos  parai  ti- 
rar áquelle  o  com  mando  do  Navio. 

A'  vista  de  taes  documentos  e  circunstancias,  o  Con- 
snl  reconhecerá  se  o  que  vai  ser  nomeado  he  Cidadão  Brasi^- 
leiro ;  e ,  verificado  qúe  seja ,  mandará  lavrar  em  sua  presença 
o  termo  de  nomeação  ,  e  o  mencionará  no  endosso  do  pas- 
saporte especial    de  viagem  ;    e  na  matrícula   da  equipagem^ 
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Art.  Í4t»  Terão  lambem  inspecção  sobre  a  renita  de 
qualquer  Embarcação  Brasi>(eipa ,  que  haja  de  ter  eífeito  nos 
portos  dos  seus  Distrtctos.  Neste  caso  exigirão  do  Capitão  pro^ 
curaçâo  basâuvte  ou  outro  documento  legitimo ,  que  o  auto- 
rise  para  eíFectuar  a  venda ,  e  achando  este  documento  em 
termos ,  consentirão  nella  se  estiverem  convencidos  de  que  o 
preço  dado  pela  Embarcação  lie  bona  íide  seu  valor. 

Art.  142.  Sem  procuração  do  proprietário  os  Cônsules  não 
consentirão  na  venda  de  Embareaçáo  alguma,  salvo  no  caso 
de  innavegabilidade» 

A  innavegabilidade  somente  se  haverá  por  justificada  quan- 
do se  provar  algum  destes  casos:  1.*  de  ter  havido  naufrá- 
gio :  2.^  de  precisar  a  Embarcação  de  concerto ,  cuja  dcspeza 
exceda  a  três  quartos  do  seu  valor:  3.^  de  nuo  ter  o  Capi-^ 
tão  ou  Mestre  fundos ,  nem  credito  sufficiente  para  fazer  o 
necessário  reparo,  ainda  mesmo  que  a  sua  importância  sejci 
inferior   á  do  segundo  caso. 

Art.  143.  Não  sendo  o  comprador  Brasileiro,  os  Côn- 
sules recolherão  todos  os  documentos  ,•  que  provem  a  naciona- 
lidade da  Embarcação.  Esta  mesma  pratica  se  observará  a  res- 
peito dos  Navios  naufragados ,  condemnados  por  in navega^ 
veis  f  ou  abandonados. 

Estes  documentos  devem  ser  remettidos  ao  Meu  Minis- 
tro e  Secretario  d'  Estado  dos  Megocios  da  Marinha  na  pri- 
meira opportunidade. 

Art.  144.  Se  a  venda,  de  que  trata  o  Artigo  antece- 
dente ,  for  feita  onde  não  haja  Agente  Consular ,  os  Cônsules , 
tendo  delia  noticia  ,  se  dirigirão  ás  Autoridades  locacs ,  pe- 
dindo que  signifiquem  em  todos  os  lugares  de  sua  alçada 
aos  Notários  públicos,  Corretores  e  mais  pessoas  que  pos- 
são  envolver-se  na  venda  da  Embarcação ,  para  que  só  pro- 
cedao  a  ella  depois  de  ter  o  Capitão  ministrado  provas  do  seu 
direito  para  aquelle  fim,  e  se  o  comprador  não  for  súbdito 
Brasileiro,  recolhâo  todos  os  documentos,  que  naciona- 
lisem  a  Embarcação. 

Art.  145.  Comprando  qualquer  súbdito  do  Império  al- 
gum Navio  em  porto  estrangeiro,  deve  apresentar  ao  Côn- 
sul a  respectiva  escriptura  de  compra  para  proceder-se  ao 
«xame  da  validade  da  mesma  compra ,  da  matricula ,  ajus- 
tes das  soldadas  dos  Officiaes  e  tripolação  ,  descripção ,  e  ar- 
queação do  'mencionado  Navio  ;  bem  como  pagar  quaesquer 
direitos  estabelecidos  por  Lei. 

Art.  146.  O  Cônsul,  feitos  os  exames  do  Artigo  anterior, 
se  os  achar  exactos,  fará  lavrar  e  passar  os  documentos  ne- 
cessários ,  ou  os  legalisará  para  que  o  comprador  possa  soli- 
citar da  Legação  Imperial ,  junto  do  Estado  onde  se  effectuar 
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a  transacção,  o  competente  passaporte  extraordinário,  que 
autorise   a  sahida  do  Navio   com  Bandeira  Nacional. 

Art.  147.  A's  Legações  coinpe te  tlar  o  passaporte  extra-, 
ordinário  ás  Embarcações  qiie  estiTOrera  nas  circunstancias  do 
Artigo  antecedente ,  a  fím  de  se  dirigirem  com  elle  aos  por- 
tos do  Império  para  alli  se  habilitarem  competeiYtemente. 

No  Districto  Consular  onde  náo  houver  Legação ,  a 
respectivo  Cônsul  expedirá  o   passaporte  extraordinário. 

Art.  148.  Os  passaportes  aos  passageiros  serlio  dados  tam- 
bém pelas  Legações,  mas  estando  estas  a  distancia  de  mais 
de  oko  léguas ,  o  serão  pelos   respectivos  Consulados. 

Art.  149.  Os  Cônsules  porão  seu — Visto  —  nos  passapor* 
tes,  que  os  das  Nações  Estrangeiras  passarem  aos  seus  res- 
pectivos Cidadãos^  ficando  porém  inliibidos  de  o  p6r  cm 
passaportes ,  e  em  quaesquer  outros  actos  expedidos  pelos  Mi- 
nistros Diplomáticos  Brasileiros. 

Art.  150.  Se  o  Commandante  de  hum  Coi*sario,  que 
entrar  com  Bandeira  Brasileira  no  porto-  da  residência  do 
Cônsul ,  nâo  apresentar  sua  Patente  exarada  em  devida  for- 
ma, este  fará  denunciar  o  referido  Commandante  e  seus  com- 
plices  á  Justiça  do  Paiz  para  serem  processados  e  julgados 
como  piratas.  . 

Os  outros  Empregados  Consulares  requererão  ás  Autori- 
dades locaes  a  detenção  e  segurança  do  Corsário  e  ■  sua  equi- 
pagem ,  enviarão  ao  Cônsul  do  Districto  a  Patente  e  mais 
paneis  duvidosos,  e  esperarão  as  suas  oi*dens  para  suspender 
a  detenção ,   ou  proceder  a  denuncia. 

Art.  151.  Quando,  em  qualquer  dos  casos  dos  Artigos 
antecedentes ,  o  Empregado  Consular  julgar  necessários  mais 
esclarecimentos  dç  que  ^  os  que  llie  tem  sido  apresentados , 
poderá  ir  á  bordo  da  embarcarão  e  fazer  nella  as.  precisas  per- 
guntas ao  Capitão ,  Oíficiaes  ^  tripolação ,  e  até  aos  mesmos 
passageiros  sobre  os  factos  e  circunstancias  expostas,  assim 
como  sobre  a  carga ,  seu  destino ,  ou  outro  objecto  relativo 
á  viagem. 

Capitulo  iv« 

Da  protecção   aos  Brasileifos» 

Art.  152.  Os  Cônsules  suppriráò  aos  Brasileiros  a  igno- 
rância da  lingua  m  das  Leis  do  Paiz  em  que  residem  ,  ser- 
vindorlhes  de  interpretes  nos  requerimentos  ,  e  mais  depen- 
dências ^  que  tiverem  perante  as  diversas  Autoridades ,  e  pro- 
curarão facilitar-lhes  a  expedição  dé  seus  negócios. 

Art.  153.  Tem  direito  á  protecção  dos  Empregados  Con- 
sulares os  Meus  súbditos ; 
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§  !.•  Pertencentes  aos  Navios  abandonados  por  innavegd'» 
Veis ,  e  os  que  por  qualquer  modo  ou  accidente  forem  deixa- 
dos em  terra. 

§  â.°  Os  desvalidos ,  os  naufrajj^dos  e  os  prisioneiros ,  que 
por  qualquer  accrdente  aportarem  nos  Distiictos  Consulares. 

Art.  154.  Os  súbditos  Brasileiros;  que  por  moléstia  fica- 
rem em  terra ,  ou  hão  puderem  fazer  viagem  ,  recefcè^rào  pelo 
Navio  em  que  tiverem  ido,  uma  quantia  indispensável  pam 
sua  subsistência  ,  arbitrada  pelos  Cônsules,  que  solicitarão  das 
Autoridades  eompetentcis   sua  admissão    nos  hospitaes. 

Art.  155.  Não  poderão  reclamar  a  protecção  dos  Artigos 
antecedentes  os  snibxlitos   Brasileiros  nos  casos: 

§  1  .*     De  perpetraçáo  de  alginn  crime  ou  desordem  grave , 
que  perturbe  a  ordem  da  embarcação ,   insubordinação ,  faU 
ta  de  disciplina ,  ou  de  cumpriuieuto  de  deveres. 
§  2.°     De  embriaguez  habitual. 

As  disposições  d  esto  Artigo  só  reverificarão  quando,  em 
virtude  delle,  tiverem  sido  despedidos  dos  Navios  os  que 
reclamarem  o  auxilio. 

Art.  156é  Tauibem  não  tem  direito  á  protecção  do  Ar- 
tigo 150  os  marinheiros,  que  fizerem  parte  da  tripolação  de 
Navios  estrangeiros,  salvo  se  provarem  que  forão  constrangi- 
dos a  cmpregar-se  no  serviço  delles. 

Art.  157.  Nas  vendas  de  Navios  Brasileiros  em  portos 
estrangeiros,  e  em  qiiaesquer  outros  actos,  em  quo  iutervie- 
rem  os  Cônsules ,  derem  estes  providenciar  sobre  as  pes- 
soas da  equipagem  delles ,  e  de  quacsquer  outros  Navios 
que  não  voltarem  ao  Brasil ;  ou  aos  poitos  donde  sahíráo , 
a  fim  de  que  nno  sobrecarreguem  o  Thesonro  Nacional  com 
as  despezas  de  sua  passagem  ,  e  com  as  que  fizerem  antes  de 
sahirem  dos  portos  ^  em  que  se  acharem. 

Art.  158.  Os  Cônsules  arbitrarão  aos  mencionados  nos 
Artigos  antecedentes  hutna  quantia  indispensável  para  sua  sub<« 
sístencia. 

Art.  159.  Promoverão  a  brevidade  do  regresso  dos  in- 
divíduos ,   que  tiverem  reclamado  sua  protecção : 

§  1.®  Fazendo-os  embarcar  com  praça  nos  Navios  nacio- 
naes ,  cujas  tripolaçoes  não  estiverem  preenchidas  j  vencendo 
a  respectiva  soldada  e  ração,  e  tendo  entrada  na  matricula 
e  livro  dos  ajustes. 

§  2.<*  Ordenando  aos  Capitães  das  Embarcações  Brasileiras , 
que  ahi  estiverem  a  largar  para  algum  po«to  do  Brasil ,  que 
transportem  os  que  lhe  competirem  na  forma  do  Art.  se-' 
guintc ,  quando  nellas  não  acíiem  praça  com  vencimento ,  ou 
os  protegidos  não  estejão  nas  circunstancias  de  fazer  parte 
da  tripolação. 

Art.  160.     O  Capitão   da   embarcação   de  100  a  200  to- 
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neladas  lic  enc^irrogado  de  recebei*  e  coudurir  ao  poilo  dd 
bcu  destino  qualro  marinheiros  ,  c  dalii  paia  cltna  imiw  por 
cada  50  toneladas  de  arqueação  ,    que  accrescerem. 

Estes  marinheiros  vão  fazendo  o  serviço  ,  e  tem  a  ra- 
ção do  estilo ,  que  se  salisfam  ao  proprietário  ,  as^ni  como  as 
ctes|iezas  do  transporie  dos  que  não  puderem  eíTecti vãmente 
trabalhar. - 

Art.  IGI.  As  despesas  feitas  com  as  rações  c  transporie 
tios  Brasileiros  desvalidos ,  e  das  equipagens  de  Navios  na- 
cionaes  naufragados,  ou  abandonados ,  serão,  pagas  á  custa 
lio  Estado. 

As  idênticas  com  individues  da  tripolação  dos  Navios  conr 
tlemnados  por  innavegaveis ,  ou  vendidos,  e  bem  assim  com 
os  marit>heiros  e  outras  pessoas  de  boj'-do-,  que  s^ni  culpa 
saa  não  reg  ressair  em  .ao  Império  no  mesmo  Navio  ,  serão  satis** 
leitos  pelos  respectivos  proprietários. 

Art«  1G2.  As  ^spezas  referidas  no  Artigo  precedeu  te  serão 
i^guladas  pelds  Cônsules  conforme  as  distancias  da  viagem,  e 
l^ag^s  aos  donps  das  le^ectiivas  embarcações ,  mostrando  estes 
por  altestaçáo  do  Cônsul  o  uumcco  e  identidade  das  pessoas 
que  tratis^iortárão. 

Art.  163.  Se  os  Cônsules  adiantarem  .as  quantias  »€•*• 
cessarias  para  o  transporte  dos  individuos,  que  segundo  q 
Artigo  aolecedcpte  fica  a  cargo  dos  proprietários  dos  Navioa 
a  <{ue  pertencerão,  sacarão  também  por  estas  sobi*e  a  Repar« 
tição  dos  Negócios  Estrangeiros,  quando  outra maneií^a  não  esteja 
estabelecida  para   o  embolso. 

Art.  164.  Os  Capltives  dos  Navios  nacionaes ,  que  recu- 
sarem obedecer  ás  ordens  do  Cônsul ,  subtrahindo-se  ao  rc^ 
ferido  transporte,  incorrem  na  multa  de  15  .pezos  (jtnoeda 
forte)  por  cada  marinheiro ,  que  deixarem  de  receber  na 
forma  estabelecida  no  Artigo  antecedente,  exe<[uivel  pela  ma- 
neira declarada  no  Aj-tigo  161. 

(Fica  -dependente  da  afyprovação  da  Assembléa  Geral.) 

Art.  165.  Os  Cônsules  terão  o  maior  cuidado  em  niio  pro^ 
ieger  aquelles  dos  Meus  súbditos,  que  uào  inoslcarem  sua 
nacionalMlade,  proítsBâo,  os  motivos,  que  os  leyá|'âo  a  Pais 
estrangeiro,   e  que  não  são  criminosos. 

(^ando  neste  <e:^ame  cbegare^i  ao  coahécimento  è&  que 
taes  súbditos  são  criminosos  no. Brasil ,  pedirão  sua  estjfadição 
pelo  intermédio  da  Legação  Br-asileira ,  harendo-a. 

Os  Cotisules  |)oderão  obrigar  com  a  multado  Art.  1,64  o 
Capitão  ou  Me&tre  do  Navio  j  que  os  trausportou « ^a  recebel-os 
a  seu  botfdo  para  voUar«m  ao  Brasil ,  salvo  se  produziram 
razões  attendiveis,   que  disso  o  excusem.  ; 

Art.  166.;  Os  Cônsules  podei*âo  autorisar  qualquer  Capitão 
011  Mestre  Brasileiro  a  transportar   o  marinheiro  que  nao  tef 
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nha  Jiroito  á  sua  protecção ,  liuina  vez  que  nâo  seja  <^raiii'^ 
noso ,  nem  prejadtcaclo  o  Thesouro ;  e  disto  fará  menção  na 
matricula  da  equipagem* 

Art.  167.  Havendo  no  porto  Embarcações  d*Ârmada 
Imperial ,  os  Cônsules  iteqiíererâo  praças  ou  passagens  neilas 
ao  Gominandaute  respectivo  ,  que  acceitará  as  que  forem 
compatíveis  com  o  porte  da  mencionada  Embarcação. 

Art.  168.  Na  falta  de  Embarcação  nacional  poderão  di- 
ligenciar o  referido  transporte  em  Navios  estrangeiros ,  que 
se  dirigirem  aos  portos  do  Drasil^  ajustando  com  a  maior 
commouidàde  para  o  Estado  ,  ou  pai'a  os  mesmos  proprie- 
tários. 

Art.  169.  Os  Cônsules  poruo  desvelo  em  que  as  Auto- 
ridades locaes  nio  procedâo  contra  os  Brasileiros  senão  coui 
as  formalidades,  e  nos  casos  prescriptos  nos  Tratados  eLeis, 
representando  contra  quaesquer  vexames,  injustiças ,  ou  vio- 
lências ,  que  se  llies  possào  suscitar  no  decurso  de  suas  trans- 
acções 9  e  quando  estas  os  não  attendão ,  ao  Governo ,  ein 
cujo  território  residirem ,  directamente  ,  ou  pelo  Meu  Mi- 
nistro Diplomático  se  ahi  o  houver. 

Art.  170.  Os  Cônsules  nâo  poderão  ser  em  Juízo  Pro- 
curadores de  qualquer  outra  pessoa ,  mas  sendo  o  caso  de 
súbditos  Brasileiros  ausentes ,  sem  Procuradores  bastantes  ^ 
tanto  em  demandas  eiveis ,  como  em  accusações  criminaes  , 
que  correrem  á  revelia  dos  mesmos  >  poderão  ser  defensores 
ofiiciosos ,  e  apresentar  nos  Juízos  e  Tribunaes  os  documen- 
tos favoráveis  aos  réos ,  salvos    os  direitos  destes. 

Art.  171*  Incumbe  aos  Cônsules  o  Registro  dos  nasci- 
mentos, casamentos,  e  óbitos  dos  Brasileiros  que  residirem 
lio  seu  Districto. 

Art.  172.  O  Kegistro  será  feito  em  3  livros  separados. 
No  1.*^  serão  lançados  os  actos  dos  nascimentos,  no  2.**  os 
dos  casamentos ,  e  no  3.^  os  dos  óbitos.  Havtirá  outro  livro 
que  servirá  para  registrar  as  procurações  e  lançar  os  autos 
que  se  fizerem  ,  e  de  que  ao  diante  se  trata.  Todos  estes 
livros  serão  numerados  e  rubricados  pelo  Cônsul,  quando  náo 
haja  Legação  no  Districto  >  e  cont^ruo  os  competentes  termos 
no  principio  e  no  fim  delles. 

Art.  173.  Os  actos  lançados  no  Registro  serão  esaiptos 
seguidamente  sem  intervallos  ,  senão  os  necessários  para  as 
assignaturas ,  sem  emenda  ,  rasura  ,  entrelinha  ou.  abrevia- 
ção ;  quando  for  necessário  fazer  alguma  entrehnba ,  será  fei- 
ta no  mesmo  acto ,  fazendo-se  declaração  á  margem  do  mes- 
mo ,  que  será  assignada  por  todas  as'  pessoas  que  assignarein 
o  assento. 

Alt.  174.  Nos  casos  em  que  os  interessados  de  vão  com- 
parecer e  o  uâo  possão  realisar,  poderão  dar  procuração  ^  a 
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qual  será  feita  por  Tabelltão  ;  e  deVerá  conter  poderes  espe-^ 
ciaes  paia  o  âeto  para  que  foi  outorgada ,  fazendo^se  no  lan- 
çamento delle  somente  as  declarações  que  foKèm  expressai 
na^  Procurações. 

Art.  17Ô.  Logo  que  as  Procurações  forem  apresentadas 
serão  numeradas  pelo  Cônsul ,  e  rubricadas  por  elle  e  pelos 
Procuradores  que  as  apresentarem  ,  registradas  no  competente 
livro  e  cmmassadas  segundo  o  numero  da  ordení.  A'  margem 
tio  acto  se  escreverá  o  numero  d'ordem  das  Procurações  de 
que  nelle  se  fizer  menção. 

Art.  176.  Todos  os  actos  do  Ait.  172,  de  Brasileiros  ou 
Estrangeiros ,  feitos  em  Paizes  estrangeiros  serão  valiosos,  tendo 
sido  feitos  na  forma  das  Leis  desseâ  Paizes ,  e  legalisados  pelos 
respectÍTOS  Agentes  Consulares  ou  Diplomáticos  nelles  residentes. 

Art.  177.  O  Registro  será  encerrado  e  fechado  por  hum 
termo  que  os  Cônsules  farão  lavrar  no  ultimo  dia  de  De- 
zembro de  cada  anno. 

Art.  178.  O  acto  do  nascimento  deve  conter  a  decla- 
ração do  dia ,  mez  e  anno  em  que  a  criança  nasceo  ,  o  se- 
xo a  que  pertence ,  o  nome  que  se  lhe  quer  dar  ou  tiver 
já  dado  em  baptismo  ;  e  os  nomes ,  prenomes »  appellidos  ^ 
filiação ,  proBssão ,  estado ,  residência  e  naturalidade  dos 
pais  e  avós.    (Modelo   N.**  19.) 

.  Art.  179. .  Os  actos  de  casamento  deveiii  ser  lançados 
no  Registro ,  immediatamente  depois  que  os  esposos  tiverem 
recebido  o  Sacramento  do  Matrimonio,  segundo  as  leis  da 
Igreja. 

Art.  180.  O  acto  de  casamento  deve  conter :  1 .®  o  no- 
me ,  prenome ,  appellido  ,  profissão  ,  estado  ,  idade  ,  natu-^ 
ralidade  e  residência  dos  cônjuges :  2.®  o  nome  ,  profissão , 
natursdidade  e  residência  de  seus  pais  e  avós  :  3.^  o  consenti- 
mento do  pai ,  mãi ,  avós ,  tutor  ou  curador  para  a  celebra- 
ção do  casamento ,  nos  casos  em  que ,  segundo  as  Leis ,  he  neces- 
sário este  consentimento :  4.®  o  nome ,  estado ,  profissão  ,  na- 
turalidade e  residência  das  testemunhas :  5.*^  o  nome  e  qua- 
lidade do  Sacerdote  que  lhes  administrou  o  Sacramento  do 
Matrimonie  s  6.*^  a  denominação  da  Igreja  e  Freguezia  cm 
que  lhes  foi  administrado.   (Modelo  N.^  20). 

Art.  181.  O  acto  de  óbito  deve  conter  o  nome ,  pre- 
nome ,  appellido  9  idade  ,  estado  ,  profissão  ,  naturalidade , 
e  residência  do  fallecido ;.  dia,  mez,  anno  e  lugar  em  que 
falleceo  ,  o  nome  do  outro  cônjuge ,  se  era  casado  ou  vm- 
vo ,  ou  o  dos  pais  se  era  solteiro ;  o  nome ,  idade ,  profis- 
são »  estado ,  naturalidade  e  residência  dos  que  fazem  a  de- 
claração do  fallecimento ,  ou  parentesco  que  tinhão  com  o 
finado. 

Art.  182,    O  acto  de  óbito  deyç  ser  UxKq  na  presença  de 
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dqas  testeuHiubas  ,  que  sendo  -possível  seiuo  os  2  paceiíCes 
mais  pro:iLÍino3  do  defunto ,  e:  aiio  os  teado  ,  ou  havendo  tni-p 
pedimento,  os  2  visinbos  uiais  ckegados.  (Modelo  N.<^  21). 

Art.  183.  Na  factura,  approvaçáo  e  abertura  dos  testa> 
inentoSy  bem  como  dos  invenlaiios,  se  conformaráo  com  os 
modelos;  N.*»"  22  ,  23  e  24. 

Art.  184.  Fallçeendo  sem  lieixlelro  nem  testamenteiro  ^ 
ou  com  herdeiro^  menores ,  que  sejáo  Brasileiros ,  qualquer 
de  Meus  súbditos ,.  o  Cônsul  -procederá  •  como.  e&tiver  estipu- 
lado em  Tratados,  ou  as  Leis  do  Paiz  o  pei^niiltirem ,  pro- 
movendo por  tOidos  os  inéíos  ao  seu  alcance  o  interesse  dos 
súbditos  Brasileiros  ausentes ,  e  dos  herdeiros  menores  que  se- 
}ãò  ,  ou  poissáo  vir.  a  $ev  Gidadáos  Brasileiros  conforme  o  § 
2.^  do  Art.  &.^  da  Constituição  do  Império. 

Art.  185«  Quando  as  Leis  do  Paiz  o  permittirem  proce- 
derão a  inventario  de  todos  os  bens »  eíFeitos  ,  acções  ^  livros 
e  mais  papeis  do  fallecido ,  pondo  tudo  em  boa  e  segura  ar* 
recadaçáo  para  ser  entregue  a  todo  o  tempo  a  quem  de  di- 
reito pertencer. 

Art.  186.  Aos  Cônsules  devem  ser  entregues  os  bens  da 
herança ,  liuma  vez  qne  sejáo  munidos  da  Procuração  em  for- 
ma legal  dos  herdeiros  regularmente  habilitados^  Exceptuáo- 
se  os  casos  : 

§  1,°    De  não  terem  ainda  pago  os  direitos  da  berança. 
§  2.^    De  embargos  de  algum  credor  nacional    ou   estran- 
geiro. 

Art.  187.  Os  Cônsules  requererão  a  venda  em  leilfio  dos 
bens  perivcis ,  e  de  todos  cuja  conservação  seja  mui  dispen- 
diosa. 

Art.  188.  Os  Cônsules  requererão  que  se  affixem  Editaes 
convidando  a  comparecerem  os  que  se  entenderem  com  di- 
reito á  herança ,  e  que  seja  fíxado  bum  prazo  alôm  do  qual 
só  poderão  ser  ouvidos  no  Paiz  a  que  pertencerem  os  falle- 
eidos. 

Art.  189.  Farão  publicar  os  Editaes  nas  Gazetas  dos 
seus  Districtos ,  e  os  transmittirão  ao  Meu  Ministro  e  Secre- 
tario d*£stado  dos  Negócios  Estrangeiros ,  bein  como,  logo 
que  lhe  seja  possivel ,  copias  dos  referidos  inventários* 

Art.  190.  Se  no  prazo  mareado  nas  Leis  não  apparece- 
rem  herdeiros  do  fallecido  ^  a  Autoridade  competente  o  com- 
nmnicará  ao  Governo. 

Art.  191.  No  caso  de  fallecimenliQ  de  hmn  Brasileiro, 
que  não  deixe  valor  <algum  no  Paiz  ,  os  Cônsules  £arâo  co- 
nhecer ao  Afeu  Ministro,  e.  Secretario  d'£st8do  dos  Negócios 
Estrangeiros  todas  a$  partifiularidades  sobre  a  posição  do  de- 
funto ,  e  as  circunstancias  de  sua  morte. 

Axt.  192.    Em  todos   os  casos  em  qne  os  Empregados 
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Consulares  são  autorisados  a  dar  adiiiiaUtraço£& ,  e  ordenar 
a  arrecadação  de  bens  pertencentes  a  súbditos  Brasileiros  pro« 
cederão  a  inventario  com  assistência  de  dois  Negociantes  na* 
cionaes,  e  na  falta  delles,  de  quaesquet*  ^Odtitos  de  sua  esco- 
lha, €[ne  as!)ignarão   o  auto   do- mesmo  inventario    e  entrega. 

£  sendo  alguns  artigos  âe  natureza  periv^l  ,  es  poderão 
vender  em  leilão  publico  com  assistência  dos  mesmos  Nego» 
ciantes ;  fazendo  antes ,  nos  autos  ào  inretitario ;,  termo  da 
necessidade  da  venda  ^  com  espeeificaçâa  da  qtiantidade,  d^ 
avaliação,  por  peritos  ^ dos  seus  preços,  do  ultimo  lanço, 
dos  nomes  dos  arrematantes,  òu  compradores,  o  que  tudo 
se  roborará  com  a  assignatura  dos  Cônsules  e  dos  ditos  ad- 
j  une  tos. 

Att,  193.  Quando  os  Cônsules  procederâm  á  venda  dos 
artigos  da  Fazenda  Publica  ,  ou  por  entefidei>em  absoluta* 
mente  necessária  ,  e  não  admíttircin  deniora  ,  ou  porque  pa- 
ra isso  receberão  ordem ,  o  farão  com  as  formalidades  pre- 
«criptas  no  Artigo  antecedente. 

Art.  194.  Os  Cônsules  poderão  fazer  comparecer  os  I^ra-^ 
$ileiix)s  na  respectiva  Secretaria  ,  para  negocio,  qfio  será  de- 
clarado na  intimarão,  soh  pena  de  perderem  todo  o  direito 
Á  Protecção  Imperial  os   que   não  obedecerem. 

Os  Cônsules  informarão  imtnediata mente  ao  Meu  Minis- 
tro e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  Estrangeiros  ,  quacs  os 
Bra$ileiix>s  incursos  na  disposição  deste  Artigo. 

TITULO  IIL 
Z>ic  Secretaria  e  expedienie  Consular^ 

CAWTCLO   I. 

Art.  195.  A  Secretaria  Consular  deverá  estar  no  sitio  mais 
central,  e  mais  commodo  para  os  Negociantes ,  e  liomcns  ma- 
ritimos ,  e  acliar-se  aberta  em  todos  os  dids  úteis ,  sem  que 
todavia  derxe  o  Cônsul  de  facer ,  em  qualquer  bora  do  dia  , 
o  que  exigirem    os  interesses    de  seus  compatriotas. 

Art.  196.  Haverá  na  Secretaria.Consular  ,  em  lugar  segu- 
ro ,  huma  caixa  destinada  á  recepção  dos  papeis ,  que  o  ConsnI 
legalisará  ao  mais  tardar  dentro  de  24  iioras ,  depois  qúe 
Ifae  for  requerido  ,   se  o  dia  seguinte  nâo  for  feriado. 

Art.  197.  OsCòAsulcfs  que  exercerem  qualquer  género  de 
industria  terão  sempre  a  esciipturaçáo  a  ella  relativa  disllncia 
e  separada,  e  fora  da  sala  doArcbivo,  de  maneira  que  min- 
ca  se  possa   confundir  a  deste  com  aquella. 

Att.  198.  Devem  ter  pelo  menos  do^s  àellos,  bum  para 
o  lacre.,  e  outro  directamente  para  o  papeU 
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Qs  Sellos  leni  as  Minhas  liuperíaes  Armas ,  cercadas  da 
legenda -^Consulado  Geral -^oa  —  Více-Cousulado  do  Brasil 
em  tal  Cidade  oa  YiUa. 

Art.  109.  Estes  Sellos  do  Artigo  antecedente  serão  cui- 
dadosamente guardados ,  de  maneira  que  só  os  Cônsules  ou 
seu  Clianceller ,  ou  Yice-Consules  e  Agentes  Consulares  possao 
servir-se  delles* 

Art.  200.  Além  dos  objectos  mencionados  ^  e  de  outros 
que  formão  o  Archivo  9  haverá  os  moveis ,  e  utensis  neces- 
sários ao  prompto  expediente  Consular. 

Art.  201 .  Se  circunstancias  imprevistas  constrangerem  os 
Cônsules  a  abandonar  seu  posto,  deverão  entregar  o  Archivo  ao 
Vice-Consul  9  se  ahi  o  houver,  ou  á  Minha  Legação ,  ou 
sellaudo-o  com  o  Sello  Imperial,  á  Secretaria  Consular  da 
Ifaçáo  com  quem  a  do  Brasil  estiver  mais  intimamente  li- 
gada por  laços  de  amizade  ou  parentesco.  Podem  conítal-o 
tainbem  da  mesma  maneira  a  dois  Negociantes  Brasileiros 
honrados ,  perante  testemunhas ;  ou  em  fim ,  na  falta  des- 
tes,  a  dois  dos  mais  respeitáveis  Negociantes  estrangeiros. 

As  formalidades  da  entrega  são  as  mestnas  em  todos  os 
casos. 

Art.  202.  No  caso  de  morte  de  hum  Empregado  Con- 
sular qualquer I  ainda  do  Cônsul,  se  não  houver  Yice-Cou- 
sul  9  Agente  Commercial ,  ou  Chanceller ,  seus  herdeiros  ou 
testamenteiros  convocarão  dois  Negociantes  Brasileiros  ^  ou^  na 
falta  delles ,  dois  dos  Estrangeiros  mais  respeitáveis ,  na  pre- 
sença do  Agente  Consular  da  Nação  mais  unida  á  do  Bra- 
sil pelos  laços  de  sangue ,  ou  de  amizade.  Este  Agente  tomará 
posse  dos  Sellos ,  com  os  quaes  sellará  os  Archivos ,  e  todos 
os  papeis ,.  sem  abrir ,  ou  examinar  nenhum. 

Os  Negociantes  receberão  immediata mente  em  deposito  o 
Ardiivo  assim  sellado  ,  e  o  Agente  da  Nação  amiga  continua- 
rá a  expedição  dos  negócios  Consulares ,  até  que  o  Meu  Go- 
verno resolva  como  julgar  conveniente. 

A  disposição  deste  Artigo  tem  vigor  se  não  houver  Xega- 
Ção  Brasileira  no  Districto ,  ou  se  prevenida  esta  não  dispuzer 
outra  cousa. 

Art.  203.  Os  Consul.es  poderSo  nomear  hum  Chanceller 
que  os  auxilie  no  exercicio  de  suas  funcções ,  com  approvação 
do  Meu  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros. 

O  Chanceller  pode  ser  autorisado  pelo  Cônsul  a  es- 
crever os  termos  Consulares  ,  a  guardar  os  Sellos  e  sellar, 
a  dirigir  ou  executar  os  trabalhos  da  Secretaria ,  a  acoio- 
panliar  os  Capitães  dos  Navios  ás  Alfandegas  ou  Adminis- 
trações competentes  9  a  fazer  traducções  legaes,  a  proceder 
a  citações  e  a  substituir    o  Cônsul  por  morte  delle ,  quando 
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náo  liaja   Vice-Coivs«l   no  lugar  da  sua  residência ,  e  o  Con*- 
sul  náo  tiver  desi^^nado  qucni  o  deva  substituir. 

Arte  20 4s  Os  Cônsules  sáo  responsáveis  pelos  actos ,  e 
omissões  ,   praticadas   pelo  Ghanceller. 

Art.  205.  Logo  que  hum  Officio  ou  carta  for  recebida , 
os  Cônsules  111  a rcaráo  no  intervallo  mais  conveniente  o  noniee 
o  emprego  de  quem  a  tiver  escripto ,  o  lugar  onde  o  foi ,  o 
seu  objecto  j  e  o  dia  da  resposta. 

Art.  206.  Os  Cônsules  só  expedirão  os  papeis,  e  docu- 
mentos que  lhe  tiverem  sido  requeridos  em  forma ,  ou  de 
ordem  superior  exigidos,  ou  determinados   por  Lei. 

Art.  207.  Quando  hum  Commandante  dé  Navio,  oh  outra 
pessoa,  Brasileiro  ou  Estrangeiro,  recusar  receber  papeis  de-* 
terminados  por  Lei ,  os  Cônsules,  depois  de  os  advertir  das  pe- 
nas ,  em  que  por  sua  recusa  incorrem ,  lhes  entregarão  somente 
os  que  elles  quizerem  receber  >  e  im  mediata  mente  coramuni'^ 
caráo  esta  infracção  ás  Autoridades  competentes  pelo  meio  mais 
papido. 

Art.  208.  Todo  o  documento  destinado  a  ser  produzido 
em  Juízo,  ou  cxhibido  para  qualquer  fun  legal,  deve  serne- 
eessariamente  assignado  pelo  Cônsul,  e  sellado  com  o  Sello 
do  Consulado ,  sem  o  que  não  fará  fé. 

Art.  209.  Se  bum  documento  se  compuzer  de  muitas 
folhas,  devem  ser  estas  unidas  por  hum  fio  ou  fita,  cujas  ex- 
tremidades serão  lacradas  e  selladas  com  as  Armas  Imperíaes. 

Art.  210.  Só  são  valiosos  os  actos  praticados  pelos  Côn- 
sules nos  limites  de  seus  Distrtctos  ou  residência  ,  e  reves- 
tidos dé  todas  as  formalidades   legaes. 

Art.  211.  Em  taes  actos  deverão  ser  declarados  os  no- 
mes f  estado ,  profissão ,  Nação  e  domicilio  das  pessoas  que 
foreni  nelles  mencionadas ;  bem  como  a  hora ,  dia ,  mez ,  anno 
e  lugar ,  em  que  taes  actos  forem  feitos. 

Art.  ^12.  As  datas  e  algarismos  devem  ser  escriptos  por 
extenso. 

Art.  213.  Todos  os  actos ,  que  os  Cônsules  fizerem  serão 
redigidos  e  lidos  em  presença  de  duas  testemunhas ,  varões 
maiores  de  21  annos  ,  e  assignados  por  elles ,  como  pelos  inte- 
ressados. 

Art.  214.  O  auto  authentico  e  original  constitue  proya 
plena  e  inteira ,  e  sua  copia  ou  publica  forma ,  sem  citação  da 
parte  interessada  ,  prova  semiplena  ainda  que  no  Consulado 
seja  feita  ;  e  só  terá  igual  valor  se  o  Cônsul  declarar  que  o 
original  íica  depositado  em  seu  Archivo. 

Art.  215.  Perdido  o  primeiro  acto  pôde  ser  dado  ou- 
tro» com  tanto  que  a  perda  seja  verificada,  em  falta  de  ou- 
tras provas  ,  por  juramento  ,   ou  pelo  depoimento  de  teste- 
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munlias  fidedignas ,  declaraudo-se  ncllc  ser  segundo ,  e  pelo 
motivo  da  perda  justificada. 

Art.  216.  As  copias  deyem  ser  feitas  em  sua  integridade, 
nlko  por  extractos. 

Os  Cônsules  terão  todo  o  cuidado  em  não  darem  copias 
sem  as  conferir  attentamente  com  os  originaes. 

Art.  217.  Em  nenhum  caso ,  e  sob  nenhum  pretexto  os 
Cônsules  confiarão  os  papeis  pertencentes  aos  Ardiivos  Consula* 
res  a  quaesquer  pessoas  ou  Autoridades  estrangeiras. 

Art.  218.  Os  livros  que  os  Cônsules  devem  ter ,  são  os 
designados  na  relação   N.*  25. 

Art.  219.  Os  Modelos  N.®*26  a  36,  que  acompanlião  este 
Regulamento ,  devem  servir  de  regra  cm  geral  aos  Cônsules ,  que 
os  adaptarão  quanto  for  possivel  aos  casos  respectivos;  todavia 
são  aatorisados  a  fazei*  mudanças ,  qaando  o  acto  reclamar , 
por  sua  natureza  ,  declarações  ou  formalidades  não  especifi- 
cadas no  Modelo. 

TITUIX)  IV. 

Disposições  geraes* 

CAPITCLO   ÚNICO. 

Art.  220*  Os  Cônsules  poderão  fazer  legalisar  e  vizar  todos 
os  Autos  e  Escripturas  publicas  ,  que  tiverem  de  ser  produzidos 
perante  as  Justiças  e  mais  Autoridades  do  Império ,  confor- 
•nando-se  com  as  Leis  deste. 

Art.  221 .  Velarão  em  que  sejáo  pontualmente  observados 
os  privilégios ,  isenções ,  e  direitos  accordados  pelos  Tratados 
de  coramercio,  Convenções  e  ajustes,  por  Leis ,  ou  ainda  por 
•direito  consuetudinário  ^  favor  do  Governo ,  ou  titulo  de  posse. 

Art.  222.  Publicarão  pela  imprensa  ,  e  por  quaesquer  ou- 
tros meios  ,  as  Minhas  Imperiaes  Ordens ,  tendentes  a  pro- 
mover as  vantagens  do  commercio  entre  o  Império  è  a  Po- 
tencia ,  ou  Potencias  ,  que  constituem  o  sen  Districto. 

Art.  223.  Providenciarão  de  maneira  que  este  Regulamen- 
to ,  e  as  disposições  que  lhe  hajáo  de  servir  de  comple- 
mento ,  estejáo  eín  todo  o  temípo  ao  alcance  dos  que  delles 
se  qutzerem  informar  no  Districto  tio  seu  Consulado. 

Art.  224.  Todas  as  vetes  que  entenderem  ser  necessário  > 
ou  conveniente ,  poderão  os  Cônsules  conrocar  os  Negocian- 
tes nacionaes  estabelecidos  no  porto  da  sua  residência ,  e  bem 
assim  os  Capitães  dos  Navios  também  nacionaes  alli  surtos , 
*  a  fim  de  se  delibei^ar  sobre  algum  interesse  commercial  do 
Estado  ,  ou  a  benetício  dos  seus  concidadãos. 


(  79  ) 

Seiâo  os  Prcsidenles  destas  reuniões  ou  Assembléas,  c 
da  resolução    ncllas  tomada  mandarão    lavrar  termo. 

Art.  225.  Darão  certidões  dos  documentos ,  e  dos  termos 
que  fizerem  ,  quando  forem   requeridos  pelos  interessados. 

Art.  22G.  Os  Cônsules  velarão  em  que  súbditos  Imperiaes 
não  se  occupem  do  traiico  de  Africanos  vedado  pelas  Leis  do 
Império. 

Art  227.  Deverão  esmerar-se  os  Cônsules  em  indagar  se 
no  seu  Districto  ha  pobres  robustos ,  trabalhadores  e  diligen- 
tes no  serviço  de  que  se  encarregáo ,  e  que  estejão  dis- 
postos a  emigrar;  e  na  sua  correspondência  -trimestral  com  o 
Meu  Governo  darão  conta  de  suas  diligencias  ç  investigações 
a  tal  respeito. 

A  emigração  que  promoverem  deve  ser  destes  trabalha- 
dores ,  escolhidos  entre  os  criados  de  servir ,  lavradores ,  fer- 
reiros,  carpinteiros,  c  pedreiros,  e  mais  officios  mecânicos ^ 
preferindo  os  de  idade  entre  14  e  30  annos,  em  numero  igual 
de  sexos,   e  casados. 

Art.  228.  Os  Cônsules  estarão  sujeitos  ás  Autoridades  civis 
e  criminaes    do  Paiz   cm  que  residirem. 

Art.  229.  Os  Cônsules  deverão  conformar-se  com  as  Leis  e 
estilos  do  Paiz  em  que  residirem ,  ainda  que  contrários  ou 
diíferentcs  das  disposições  deste  Regulamento ;  mas  cumpre- 
Ihes  dar  circunstanciada  parte  ,  do  que  a  tal  respeito  obser- 
varem ,  ao  Meu  Ministro  e  Secretario  d'E$tado  dos  Negócios 
Estrangeiros. 

Art.  230.  Os  Cônsules  porão  a  maior  diUgencia  e  cui- 
i  dado  em  conciliar  os  Brasileiros  desavindos ,  sem  apparato  de 

processo  ,  por  meio  de  composição  ou  de  árbitros  escolhidos 
pelas  partes. 

Fica  por  este  revogado  o  Regulamento  de  quatorze  de 
Abril   de  mil  oitocentos  trinta  e  quatro. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Junho  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  çete,  vigésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

'  Saturnino  de  Sousa  e  Oliyeira. 


MODELO  N.«  1. 

TIT.    I.  — CAP.  I,  — JUiT.  18. 

Diploma,  dêS  Vi^^Censtdes. 
\ Armas  Imperiaes,  e  a  indica^  do  Cônsul  Geral). 
(Nome  do  Cônsul  Geral,  seostitulos,   honras  e  empregos). 

Em  virtude  da  autor idft4e ,  que  S,  M.  o  Im|)ef ador  d^ 
Brasil  Houve  por  bera  Conferir-ane  peio  Art.  18,  doTit.  l.» 
Cap.  i.°  do  Regulamento  Coiísulac  do  Império,   bem  como 

pela  minha  Caita  Patente  de. . « • ..    NoiB^io  ao  Sr 

Vice-Consul  da  Nação  BrasHeira  em. . . .  (a  indieação  positiva 
do  Districto  do  Yice-Consulado)  incumbindo^o  de  preencher 
aquellas  fuacções  segundo  e  que  está  determinado  no  su- 
pracitado Regulamento.  Em  Nome  de  S.  M.  o  Imperador 
do  Brasil  rogo  ás  Autoridades ,  a  quem  possa  caber  o  co- 
nhecimento desta ,  e  aráeno  aos  Súbditos  Brasileiros  resi- 
dentes naqaelie  Districto  Yice-Gonsular ,  ou  que  a  eiie  apor* 
tarem,  o  reconheção  nesse  caracter,  concede&do-lhe  as 
mencionadas  Autoridades  todas  as  isenções  e  iiamunidades , 
que  Ihedevão  competir,  e  o  favor  e auxilio  de  que  neces- 
sitar para  o  cabal  desempenho   de  suas  funcções. 

Em  fé  do  que  o  muni  do  presente  Diploma  por  mim 
assignado,  sellado  com  o  Sello  das  Imperiaes  Armas,  deste 
Consulado  Gerai ,  devendo  desde  hoje  começar  o  efTeito  in- 
terino desta  nomeação ,  que  só  terá  o  caracter  de  definitiva 
depois  de  obtida  a  Confirmação  Imperial  pela  respectiva  Se- 
cretaria d 'Estado  dos  Negócios   Estrangeiros. 

Consulado  Geral  do  Império  do  Brasil  em 

(Assignatura  do  Cônsul  Geral), 


MODELO  N.«  2. 

TIT.    I. CÀP.     I.-^AKT.     19. 

Nomeação  de  hum   Agente  CommerciaL 
(Armas  Imperiaes.) 

F. . . .  Vice-Consul  do  Império  do  Brasil  em 

Em  virtude  dos  poderes  de  que  me  acho  munido,  no- 
meio o  Sr.  N . . .  •  Agente  G)mmercial  da  Nação  Brasileira 
neste  Porto  de....  e  seu  Districto,  para  substiluir-me  na 
minha  ausência  ou  impedimentos :  e  em  Nome  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  rogo  a  todas  as  Autoridades  de 
Sua  Magestade..  (ou  da  Republica. .) ,  que  o  reconheçâo 
naquelle  caracter  ,  lhe  concedâo  todas  as  immunidades  que 
lhe  devão  competir ,  e  lhe  prestem  todo  o  favor  e  auxilio, 
de  que  necessitar,  para  o  cabal  desempenho  de  suas  func- 
cões. 

Em  fé  do  que  passei  a  presente  Nomeação  por  mim 
assignada  e  sellada  cam  o  Sello  das  Imperiaes  Armas  deste 
Vice-Consulado 

Feita  em. . .  aos. . .  de.  •  •  de 
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MODELO  N.»  10. 

TIT.   B. CAP.   I.  —  A*T.    96 §   !.• 

Do  Certificado  de  origem  de  mercadorias, 
(Armas  Imperiaes  e  indicação  do  Gonsiilado,  oa  Yice-Consalado.) 
(Nome  do  Cônsul ,  ou  Yice-Gonsul ,  seus  títulos ,  honras ,  &c« 

Certifico  que  a  assignatnra  supra  he  a  própria  de  que 
usa  F.  •  • .  ;  o  qual ,  sob  juramento ,  declara  neste  documento, 
que  as  caixas  (segue-se  a  especificação  das  caixas ,  ou  fardos , 
seus  números*  9  marcas ,  e  conteúdo)  embarcadas  a  bordo  do 
navio  (o  nome ,  pavilhão  y  e  capitão  do  navio) ,  e  ás  quaes 
se  referem  os  conhecimentos  N.®'....  são  realmente  de  pro- 
ducçâo  (manufactura ,  origem  y  fabricação  ,  producto  ,  indus- 
tria,  construcção  ,  &c. ,    &c.)  de...    (o  lugar  de   producçâo.) 

Em  fé  do  que  passo  o  presente  certificado  que  vai  sel- 
lado  com  o  Sello  deste  Consulado  Geral. 

Data,  Sello y  e  assignatura  do  Cônsul  Geral. 


MODELO  N.*  11. 


TITULO   II.  CPITULO    I.  •— A*T.    9ft  —  §   2.® 

(Armas  Imperiaes.) 
F. . .  Cônsul  Geral  (ou  Vice-Consul)  do  Império  do  Brasil  em» .  • 


• 

■3 

• 

Si 

i 

• 

CONTEÚDO. 

Preço. 

Total. 

Comprador, 

i 

• 

■ 

• 

Certifíco  que  em . .  •  (dia ,  mez ,  e  anno ,  em  que  se  pro- 
cedeo  a  leilão)^  a  requerimento  de  F.  ••  j  assisti  á  venda  pu« 
hlica  das  mercadorias  depositadas  em...  (lugar  do  deposito), 
que  constão  de  huma  parte  (ou  de  todo)  do  carregamento 
do  navio . .  •  (nome  ,  pavilhão  y  Capitão  ,  porto  de  partida  , 
da  entrada ,  data  de  liuma  e  outra)  j  as  quaes  mercadorias 
havendo  sido  postas  em  lotes ,  marcados  e  numerados  como 
se  vê  no  quadro  acima ,  forâo  vendidas  pelo  mais  alto  preço  , 
que  foi  possivel  obter ,  tendo  sido  feitos  todos  os  esforços  em 
neneficio  dos  proprietários. 

Em  fé  do  que ,  por  me  ser  pedida  ,  passei  a  presente  por 
mim  assignada ,  e  sellada  com  o  Sello  deste  Consulado  Geral 
(ou  Yice- Consulado)  em...  (dia,  mez,  e  anno)  em  que  he 
passada  a  Certidão. 

Assignatura  do  Cônsul  Geral   (ou  Yice-ConsuL) 

Sello  do  Consulado  Geral  (ou  Yice-Consulado.) 


MODELO  N.*»   12. 

Da  Nomeação  de  Lowadas, 

(Arinas  Inipeiiaeg.) 

F....  Cônsul  Geral,  (ou  Vice-Consul)  do  Império  do  Brasil  em.... 

Havendo  sido  informado  que  o  navio....  (nome  do  navio, 
c  capino)  vindo  de....  Cporto  de  partida)  chegou  bq  porto  de 

(pc»'to  da  chegada),  tendo  na  viagen? ,  t^nto  elle  como 
as  mercadorias,  que  compõem  seu  carrega nacn to ,  saffrido 
avarias, no^nêei  para  verificar  a  existência,  natureza  ^  ori- 
gem, e  extensão  das  ditas  avarias,  a  F....  e  F os  quaes, 

havendo  comparecido  perante  mim,  e  aceitado  aquelle  en- 
cargo, prestarão  e:m  minhas  mãos  jjuramenlo  de  preenchel-o 
conforme  as  Leis  e  usos  do  commercio. 

Consulado  Geral  (ou  Vice-Consulado)  òf>  Império  do 
Brasil  em....     aos.....  dias  do  mez....  de...  dp  anno  de.... 

Assigfiatura  do  Cônsul  Geral  (ou  Vice-Consul.) 
Sello  do  Consulado  (ou  Vice-Consul). 


MODELO  N."»  13. 

TIT.    II.  •—  CAÍ.    1.  ART.    96— ?•§    3.** 

Do  exame  a  que  (levem  presidir  os  Empregados  Consnlarcs ,  quando 

forem  requeridos  ,    nos  bens  moineis  e  immoveis  pertencentes 

a  nacionaes ,   se  as  Leis  do  paiz  o  permilirem. 

(Armas  Ijiiperiaes.) 

Aos...  dias. ..  do  inez  de....  do  anno  do  Nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Cliristo  de...  iiavendo  eu,  na  qualidade 
de  Cônsul  Geral  (ou  Vice-€onsul)  do  Império  do  Brasil  em'..., 
sido  requerido  por  F...  (especifique-se  se  este  requer  por  si , 
ou  como  delegado  de  outrem)  para  que  houvesse  de  proce- 
der, e  presidir  a  exaiiie  em  (designação  do  objecto  «obre  que 
recahe  o  exame) ;  não  se  oppondo  ás  Leis  do  paiz  ao  exame 
requerido,  compareci  na  rua....  armazém....  N.°... ,  e  seado 
aiii  presentes  os  louvados  F....  e  F....  lhes  deferi  juramento 
nos  Santos  Evangelhos ,  para  conscienciosamente  examina-^ 
rem....  (o  objecto  que  deve  ser  examinado)  {se  forem  merca- 
dorias aifariadas  det^e  accresceniar^se  —  e  declarar  a  avaria  , 
<)ue  soífrérao ,  sua  causa ,  qual  a  diminuição  por  ella  produ- 
zida no  valor  primitivo  das  mercadorias ,  e  se  tal  perda  po- 
deria tei*  sido  evitada  pelo  Capitão.)  £  havendo  eties  assim 
jurado,  e  procedido  ao  exame  requerido,  pela  maneira  a  mais 
minuciosa ,  declararão :  (segue-se  o  resultado  do  exaure). 
£  tendo  assegurado  que  nada  mais  tinhão  que  accrescentar , 
sendo-lhes  lidlo  este  termo,  o  assignáráo  «om  F...  que  reque- 
reo  o  exame,  com  as  testemunhas  F...  e  F...  e  comigo  Con- 
sui  Geral  (ou  Vice-Consul). 

£m  fé  do  que  lavi^  o  presente ,  qxie  vai  sellado   com  o 
Sello  deste  Consulado  Geral  (ou  Vice-Consulado). 
Assignatura  dos  louvados. 

»  de  quem  requereo  o  exame. 

»  das  testemunhas. 

»  do  Cônsul  Geral  (ou  Vice-Consul). 

Sello  do  Consulado  Geral  (ou  Vice-Consulado). 


MODELO  N.*  14. 

TIT.    II. CAP.    I,  ART.    96 §4.* 

Do  proíeslo  das  Letras  de  cambio. 

(Armas  Iinperiaes.) 

F....  Cônsul  Geral ,  (ou  Yice-Gonsui)  do  Império  do  Brasil  em.... 

SaibSo    todos  quantos  este   termo  de  protesto  de  Letras 

virem  que  ,  aos dias  do  mez  de do  anno  de coin- 

pareceo  neste  Consulado  Geral  (ou  Yice-Gonsulado)  F....,  e 
me  apresentou  a  Letra  do  theor  seguinte :  (copie-se  toda  a 
Letra) ;  e ,  requerendo-me  o  protesto  delia ,  dirigi-me  á  casa 

N.^....  da  rua {ou  ^  escrevi  a  F..«.  huma  carta,  que  lhe 

foi  entregue)  intimaiido-lhe  que  houvesse  de  acceitar  (ou  pagar 
quando  seja  Letra  já  acceita)  a  mencionada  Letra  ,  e  por  elle 
me  foi  respondido  que...  (transcreva-se  a  resposta  dada  em 
carta ,  ou  verbalmente ,  declarando  a  falta  delia  ,  quando  a 
náo  haja  por  huma  e  outra  forma)  Do  occorrido  dei  parte  ao 
apresentante ,  o  qual  declarou  que  pela  maneira  a  mais  so- 
lemne  protestava  haver  do  sacador ,  (acceitante ,  ou  indos- 
sante)  ou  de  quem  mais  de  direito  for,  toda  a  importância 
do  saque ,  custas  ,  perdas ,  e  dam  nos  ,  como  de  mercador  a 
mercador ,  na  forma  do  costume ;  e  me  pedio  lavrasse  o  pre- 
sente instrumento. 

Em  fé  do  que ,  &c. ,    &c. 

Consulado  Geral  (ou  Yice-Consulado  do  Império  do  Brasil 
em...)  dia,  mez,  e  anno. 

Assignatura  do  Cônsul  Geral  (ou  Yice-Consul)* 
Sello  do  Consulado  Geral  (ou  Yice-Consul). 


MODELO  N.^  15. 

TIT.  11. CAP.    I. ART.  96 §4.® 

Das  Escripturas  de  contracto  de  juros, 

(Armas  Imperiaes). 

Consulado  Geral,  (ou  Vice-Consulado)  do  Império  do  Brasil  em.. 

Aos...  dias  do  mez  de....  do  annodo  Nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo  de....  perante  mim  F....  Gonsnl  Geral 
(ou  Vice-Consul)  do  Império  do  Brasil  em....  e  na  minha 
Chancellaria  comparecerão  justos  e  contractados  F....  e  F.... 
ambos  residentes  em....  e  de  mim  reconhecidos  pelos  pró- 
prios, e  das  testemunhas  abaixo  assignadas,  e  por  F...  (o  nome 
de  quem  empresta  o  dinheiro)  me  foi  dito  que  a  F....  (o  nome 
da  pessoa  a  quem  he  emprestado)   emprestava   nesta  data  (ou 

havia  emprestado  em )  a  quantia  de ,  mediante  o  juro 

annual  de....  ,  com  as  condições  seguintes:  (transcrevâo-se  as 
condições).  E  logo  por  F....  (o  nome  de  quem  recebe  o  di- 
nheiro) me  foi  declarado  que  recebia  (ou  recebera  em....)  a 
mencionada  quantia  de...,  com  as  condições  acima  propostas, 
e  que  ,  para  garantia  desta  sua  divida ,  hypothecava  todos  os 
seus  bens,  e  especialmente  os....  (designem-se  os  bens  da  hy- 
potheca  especial),  dando,  além  disso,  por  seus  fiadores  F.... 
e  F.... ,  os  quaes,  achando-se  presentes,  e  sendo  de  mim  e 
pelas  testemunhas  reconhecidos  pelos,  próprios ,  declararão 
que ,  espontaneamente ,  sobre  si ,  em  commum ,  e  cada  hum 
em  separado ,  tomavão  toda  a  obrigação  e  responsabilidade 
de  devedores,  consentindo  em  ser  como  taes  tratados  e  deman- 
dados, renunciando  de  seu  motu  próprio  o  direito  do  seu 
foro.  E  havendo  eu  perante  todos  os  interessados  lido  a  pre- 
sente escriptura  de  contracto  de  juros  e  hypotheca ,  que  por 
todos  foi  achado  conforme  suas  vontades,  a  assignárào  com 
as  testemunhas  já  mencionadas,  e  comigo,  do  que  dou  fé» 
Assignatura  de  quem  empresta  o  dinheiro. 

»  de  quem  o  recebe. 

»  dos  Fiadores. 

»  das  Testemunhas. 

»  do  Cônsul  Geral,  (ou  Yice-Consul\ 

Sello  do  Consulado  Geral  (ou  Vice-Consulado). 


MODELO  N.°  16. 

TITULO    II, CAPITULO    I. ART.    96 §    5.® 

(Arma»  Império  es). 

Consulado  Geral  (ou  Vice-CoiisuIaJo)  cio  Império  do  Brasil  em... 

Carta  de  Fretamento  do 

Capitão 
fretado  pelo        Sr. 
eom  destino  para 


ENTRE    os   ABAIXO   ASSIGNADOS  , 

de  huma  parte,  e  da  outi'a 

do 
do  lote  de 
estáhoje  contratado  e  concluído,  por  nossa  intervenção  o  seguinte: 

ABTiGO  O  freta  o  dito  navio ,  estanque  de 

quilhará  borda  bem 

acondicionado    e  provido   de  todo   o  necessário ,  á 
satisfação  do  fretador,   para 


A'«TIGO 


O  €apitáO  se  reserva  a  camará  e  antecâmara  do 
navio,  é  os  lugares  necessários-  e  usadt>s  para  re- 
colher a  sua  equipagem^  e  para  guardar  seu  ap- 
pavelho  j  velas ,  amarras ,   igua  e  mantimentos^ 


ARTIGO  Finalisada  que  seja'  a-  descarga 

o  fretador  pagará  ao 
quantia  de 


ARTIGO 


ARTIGO 


Isentão-se  em  todo  o  caso  os  perigos  e  riscos 
dos  mares  e  da  navegação ,  e  o  tolnimento  de 
príncipes  e  governadores. 

Concedem-se  ao  dias  corridos  para 

eíFeituar  o  carregamento  do 


ARTIGO  Kxcedcndo  os  dias  referidos  no   artigo 

antecedente  ,  o  fretador  pagará  ao  a  quantia 

de  por  eada  hum  dia  de  demora 


ARTIGO  Qualquer  dfts  partes  contractantes  >  que  faltar  aos 

artigos  acima  (náo  sendo  por  força  maior) ,  pagará 
á  outra  Iiuma  multa  de 


Em  fé  do  qUe  lavrei  este  contracto  em        vias  que  am- 
bas as  partes  assignárão  comigo  em . .  ^   aos         dias  de 
do  anno  de  18 

Seguem  as  Assignaturas» 

F.  Cônsul  Geral  (ou  Vice-Consul). 

^^Lugar  do  Sello). 


MODELO  N.«  17. 

TiT*  II. — €Ar.  r.  —  aut.  96  §  6.® 

Da»  Eseripiurois  de  formação  de  sociedade. 

(  Armas  Imperiaíes  ) 

Consulado  Geral  (ou  Vice-Consialado)  da  Império  do  Bra^ 
sil  em. . . 

Aos. . .  dras  do  mez  de. .  <  do  anno   ào  Nascímer^lo  de 

Nosso  Senhor  Jesnis  Christo  de. . . .  peranle  wrim  F 

Cônsul  Geral  (ou  Vice-Consul)  do  Império  do  Brasil  em. . . 
e  na  minUa  ChaiM?elIãria ,  comparecerão  justos  e  conlra- 
etados  F. .  e  F. .  ambos  residenles  en*. . .  e  de  mim  co- 
nhecidos,  e  das  testemunhas  ao  diante  assignada»,  e  por 
ambos  elles  me  foi  dito  que  baTiao  (ou  tem)  formado  entre 
si  huma  Sociedade  Commercial  (declaração  da  nutureza  da 
Sociedade)  sob  as  condições  e  clausula»  seguintes  :  (copra 
da  integra  do  contracto  apresentado).  E  havendo  eu  la- 
vrado o  presente  acto,  que  Uies  foi  lido,  declararão  que 
mutuamente  cmpenhavão  sua  palavra  ,  suas  pessoas  e  bens, 
para  o  exacto  e  campleto  cumprimento  do  presente  conlracto, 
cujo  original  jfica  archivaòo  na  Chanceíiaria  desle  Consu- 
lado Geral;  e  em  presença  das  testemunhas  entreguei  a 
cada  hum  dos  interessados  huma  copia  authentica  deste 
mesmo  instrumento.  Em  fé  do  que  nelle  imprimo  o  Sello 
Consular. 

Seguem-se  as  assignaturas, 

1.®  Dos  interessados. 
2,^  Das  testemunhas. 
3.*^  Do  Cônsul  Geral  (ou  Více-Consul). 
Sello  do  Consulado  Geral  (ou  Vice-Consulado). 

MODELO  N.*>  IS. 

TIT.    II. CAP.    I.  AKT.    9&   §    7.® 

Das  Eseripturas  de  hypotheca. 

O  modelo  destas  Eseripturas  he ,  mutatis  mutandis , 
o  N.°  14. 


MODELO  K^  19. 

TIT.    If. CÁP.    IV. A«T,     178. 

Do  Termo  de  nascimento. 

(Armas  Imperiaes.) 

F.  Cônsul  Geral  (ou  Vice-Consul)  do  Império  do  Brasil  cm . . 

Aos...  dias    do  mee...  do  anno    do  Nascimenlo    de 

Nosso  Senhor  Jesus  Chrisio  de,...  perante   mim  F 

Cônsul  Geral  (ou  Vice-Consul)  do  Impcrio  do  Brasil  em 
....  compareceo  neste  Coosulado  Geral  (ou  Vice-Consu- 
lado)  F..  (nome,  pronome,  appellido,  profissão,  habita- 
ção ,  emprego ,  filiação ,  e  naturalidade  do  paij  acompa- 
nhado de  F.  . .  e  F...  como  testemunhas,  ambos  resi- 
dentes nesta  Cidade,  e  de  mim  conhecidas,  e  declarou 
que  sua  mulher  F.  • .  (nome,  prenome,  naturalidade  fi- 
liação e  residência  da  mâi)  havia  dado  à  luz  em  (o  dia  e 
hora  do  nascimento)  hum  filho  (declara-se  o  sexo),  e  nol-o 
apresentou  ,  declarando  que  elle  seria  educado  na  Religião .  . . 
e  que  receberia  (ou  havia  recebido)  na  Pia  Baptismal  os 
nomes  (especifique-se  o  nome,  prenome,  e  appellido  do 
filho).     Declarou  mais  o  apresentante  haver   elle  próprio 

nascido ,   e  sido  baptisado  em £m   íé  do  que  lavrei 

o  presente  termo,  que  depois  de  lido  íoi  assignado  pelo 
apresentante ,  pelas  testemunhas,  já  mencionadas ,  e  por 
mim;  e  sellado  com  Sei  Lo  deste  Consulado  Geral  (ou  Vice- 
Consulado). 

1.^  Âssignatura  do  pai. 

2.°  )»  das  testemunhas. 

3.®  »  do  Cônsul  Geral  (ou  Vice-Consul). 


iMODELO  N.°  20. 

TIT.     JI.  ■«— CAP.     ly. ART.     180. 

Do  Contracto  matrimonial. 

(Armas  Imperiaes.) 

Consulado  Geral  (ou  Vice-Consul)  do  Império  do  Brasil  em. , 

Aos. . .  dias  do  mez  de. . .  do  anno  do  Nascimento  do 

Nosso    Senhor  Jesus  Christo  de...  perante  mim  F 

Cônsul  Geral  (ou  Vice-Consul)  do  Império  do  Brasil  em. . . 
e  na  minha  Chancellaria,  comparecerão  F.  (o  nome  do 
contrahente,  sua  profissão,  estado,  idade,  naturalidade, 
residência  ,  filiação  ;  e  o  nome,  profissão,  naturalidade,  e 
residência  de  seus  pais,  e  avós)  e  F.  (o  nome  da  con- 
trahente ,  e  todos  os  esclarecimentos  exigidos  no  antece- 
dente), os  quaes  perante  as  testemunhas  seguintes-^ (no- 
me, estado,  profissão,  naturalidade,  e  residência  das  les-^ 
tem  unhas)  declararão  que,  havendo^^e  em...  (dia,  mez, 
anno  ,  e  Freguezia  onde  casarão)  celebrado  seu  consorcio , 
como  da  certidão  do  theor  seguinte ,  passada  por  —  (nome 
e  qualidade  do  Sacerdote ,  que  administrou  o  Sacramento) 
(segue-se  a  integra  da  Certidão ,  e  quando  os  contrahentes 
forem  menores  devem  apresentar  o  consentimento  de  seus 
pais,  máes ,  avós,  tulores,  ou  curadores)  viiihão  fazer 
iiesle  Consulado  Geral  (ou  Vice^Consulado)  esta  mesma  de- 
claração, e  celebrar  contracto  das  condições ,  que  havião 
reciprocamente  proposto  e  aceitado,  e  são  as  seguintes: 
(transcrevão-se  as  condições.  E  feito  este  contracto ,  que 
lhes  foi  lido  e  acharão  conforme  com  as  suas  vontades, 
o  assignárão  com  as  testemunhas  já  mencionadas,  e  com 
seus  pais  F. . .  eF, . .  (quando  estes  compareçáo  ,  ou  tu- 
tores, &c.,)  e  comigo  que  o  presente  lavrei ,  e  sellei  com 
Sello  desle  Consulado  Geral  (ou  Vice-Consulado)  do  Impé- 
rio do  Brasil  em.,  .  no  dia,  me?,  e  anqo  acima  mcncio- 
iiadog. 

Assignatura  dos  dois   esposos. 

)>  das  testemunhas.    - 

»  dos  pais  ou  tulores. 

»  do  Cônsul  Geral ,   (ou  Vice-Consul.) 

Sello  do  Consulado  Geral ,  (ou  Vice-Consulado.) 


MODELO  N.*>  21. 

TIT.     II.   CAP.     IV.  ART.     182. 

Do  Termo  de  óbito. 
(Armas  Imperiaes) 


Consulado  Geral ,  (ou  Vice-Consulado)  do  Império  do  Bra- 
sil em .  • . 

Aos...  dias  do  mez  de....  do  anno  do  Nascimento 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Chrislo  de. . . .  perante  mim  F. , . . 
Cônsul  Geral  (ou  Vice-Consul)  do  Império  do  Brasil  em. . . 
e  na  minha  Chancellaria  compareceo  F. .  • .  (o  nome,  pro- 
fissão ,  idade,  estado,  naturalidade,  residência,  e  gráo  de 
parentesco  com  o  morto,  do  que  faz  a  declaração)  acom- 
panhado de  F.  e  F...  (as  mesmas  especificações  que  á 
respeito  do  precedente)  e  declarou  que  em...  (dias  mez, 
anno,  e  lugar  do  fallecimento)  havia  fallecido  F. . .  (as 
mesmas  declarações  já  indicadas)  de...  (especifique-se  a 
causa  da  morte)  segundo  constava  da  certidão  de  ohito  que 
nos  foi  presente ,  e  he  do  theor  seguinte  :  (irancreva-se  in- 
tegralmente a  certidão  de  óbito)  e  de  tudo  lavrei  o  pre- 
sente termo,  assignado  pelo  declarante,  pelas  testemunhas 
acima  nomeadas,  e  por  mim,  e  sellado  com  o  Sello  deste 
Consulado  Geral ,    (ou  Vice-Consulado). 

1.**  Assignatura   do  declarante. 
2."  »  das  testemunhas. 

3.°  ))  do   Cônsul  Geral,  (ou  Vice-Consul). 

Sello  do  Consulado  Geral,  (ou  Vice-Consulado). 


MODELO  N.o  22. 

TIT.    II.   CAP.    IV.  ART.     183. 

Do  Testamento. 

Aos. . . .  dias  do  mez  de. .  • .  do  anno  do  Nascimento 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Chrislo  de. . . .  ás. . . .  horas  d.  . . . 
havendo  eu  sido  convidado  na  qualidade  de  Cônsul  Geral 
(ou  Vice-Consul)  do  Império  do  Brasil  em...  pelo  Sr. 
F« .  • ,  dirigi-me  á  sua  casa,  rua  d. . .  N.**. . .  em  companhia 
do  meu  Chanceller  F. .  e  ahi  encontrei  o  sohredito  Sr.  F. . . 
enfermo  de  corpo ,  mas  no  gozo  de  todas  as  suas  facul- 
dades mentaes ,  segundo  pude  colligir  de  suas  palavras,  e 
gestos ;  e  havendo-me  elle  requerido  que  houvesse  eu  de 
recolher  por  escripto  as  suas  ultimas  vontades , —  dictan- 
do-as  elle  perante  F. . .  F. .  • .  e  F. . .  ,  que  como  testemu- 
nhas escolhidas  pelo  testador  estavão  presentes  ao  acto  , 
foráo  ellas  escriptas  pelo  meu  Chanceller,  e  sáo  as  seguin- 
tes :  (aaui  as  disposições  testamentárias).  E  havendo  o  Sr. 
F....  declarado  que  tal  era  a  sua  ultima  vontade,  que 
desejava  fosse  considerada  como  Testamento  (ou  codicillo) 
importando  a  annullaçâo  de  qualquer  outro  anteriormente 
feito  5*  em  minha  presença,  do  meu  Chanceller,  e  das  tes- 
temunhas acima  nomeadas ,  rubriquei  todas  as  folhas ,  6 
o  testador  assignou  a  ultima  no  dia ,  mez ,  e  anno  acima 
indicados.  Em  fé  do  que  o  subscrevo  ,  e  assignâo  as  teste- 
munhas ,  e  o  meu  Chanceller.  —  Seguem-se  as  assignaturas ; 

1.®  do  testador.  —  2.®   das  testemunhas.  —  3.°    do 

Chanceller.  —  4.**  do  Cônsul  Geral ,   ou  (ou  Vice-Consul). 

,    N.  B.  Se  por  ventura  o  testador  não  puder  assignar , 

fal-o-ha  em  seu  lugar  o  Cônsul ,   (ou  Vice-Consul)  fazen- 

do-se  disso  a  necessária  declaração  no  lugar  próprio. 


MODELO  N.<>  23. 

TIT.    II. CAP.    IV. ART.     183, 

A p provação  de  hum  Testamento, 

Saibáo  quantos  este  presente  instrumento  de  apprO'* 
Taçâo  de  testamento  yirem  que  no  anno  do  Nascímenta 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  IB...  ao3.«.  dias  do 
mez  de...  em  esta  (Cidade,  Villa,  &c.)e  neste  Consulado 
perante  mim  (Cônsul)  appareceo  F. . .  reconhecida  por  mim 
pelo  próprio ,  com  saúde  ,  e  em  seu  perfeito  joizo  ^  e  en- 
tendimento ,  o  que  mostrava  pelo  bom  acerto  de  suas  pE'- 
lavras  ,  e  por  elle  na  presença  de  cinco  testemunhas  ,  que 
presentes  estaváo ,  me  forâo  entregues  das  suas  ás  míinnas 
mãos  estas  (tantas)  folhas  de  papei,  e  nellas  achei  inseri* 
ptas  (tantas)  laudas ,  dizendo  era  o  seu  Testamento  que  o 
tinha  mandado  escrever,  e  que  elle  testador  somente 
o  assignara  do  seu  punho ,  (ou  declarou  que  era  o  seu 
Testamento  olographo) ,  e  que.  por  estar  em  tudo  á  sda 
vontade  o  havia  por  bom ,  valido,  e  firme,  e  que  pedia  ás 
Justiças  y  a  quem  o  conhecimento  deste  pertencer  ,  lho  cum- 
prão  ,  e  a  mim  Cônsul  Geral  lho  approvasse  5  e  pelo  achar 
sem  vicio  nem  emenda  alguma  lho  approvei ,  liumefei,  e 
rubriquei  com  a  minha  rubrica ,  que  diz  (aqui  a  rubrica) 
Em  fá  do  que  me  pedio  este  instrumento  que  leo  e  assi- 
gnou  com  as  testemunhas  presentes  a  todo  este  acto ,  que 
são  F.  F.  F.  F.  F.  ,  maiores  e  pessoas  livres,  reconhe- 
cidas por  mim  F.  que  o  escrevi  e  assignei  em  publico  e 
razo,  &c.  Ac. 

N.  B.  Quando  for  chamado  à  casa  do  testador  por  se 
achar  doente ,  deverá  fazer-se  a  alteração  em  vez  de  com- 
pareceo  neste  Consulado  em  casa  de  F. ,  súbdito  Brasileiro, 
onde  eu  F.  vim,  e  achando-o  enfermo  de  corpo ,  mas 
no  gozo  de  todos  as  suas  faculdades  mentaes,  segundo 
pude  coUigir  de  suas  palavras  e  gestos.  (Seguem  as  assi- 
gnaturas  como   no  N.®  22,) 


MODELO  N.«  24. 

TIT.    II.  — ^  CAI».    IV.  — AllT.    183. 

Do  termo  de  abertura  de  Tesiamento» 


Consulado  Geral ,  (ou  Vice-Consulado)  do  Império  do  Bra- 
sil em.  • . . 

Aog. . .  dias  do  mez  de. . .  do  Anno  do  Naíclmenlo  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Chrislo  de...  nesle  Consulado  Geral 
(ou  Vice-Consulado  do  Império  do  Brasil  em...  compa- 
receo  F..  .  (nome  do  apresentante  do  Testamento)  e  de- 
clarou que  me  vinha  apresentar ,  para  ser  aberto ,  (se  o 
apresentante  compareceo  a  mando  de  outrem ,  declare-se 
quem  este  seja ,  e  as  relações  de  ambos  com  o  tes- 
tador) o  Testamento  com  que  em  (dia,  mez,  anno,  e 
lugar  do  fallecimento)  havia  fallecido  F...  (declaração 
de  nome ,  estado ,  naturalidade ,  filiação ,  e  residência  do 
morio.  E  assim  requerido  perante  as  testemunhas  F. . .  e 
F, . .  que  certificarão  a  morte  do  testador  ,  e  a  competência 
do  apresentante  do  Testamento  para  proceder  a  esse  acto , 
examinei  minuciosamente  aquelle  documento ,  e  reconheci 
ue  elle  estava  intacto ,  cosido  com  linha  branca  ^  fecha- 
o,  em  três  diíFerentes  lugares  com  lacre  encarnado,  sem 
emenda ,  rasura  ,  ou  outro  qualquer  vicio  de  escripta ,  e 
era  do  theor  seguinte  :  (transcreva-se  todo  o  Testamento) 
Em  fé  do  que  lavrei  o  presente  termo ,  que  fica  registrado 
no  Archivo  deste  Consulado  Geral ,  (ou  Vice-Consulado) , 
a  fl. . .  do  L.®, . .  •,  e  o  assignei  com  o  apresentante  do  Tes- 
tamento ,  e  as  testemunhas  acima  mencionadas ,  no  mesmo 
dia,  mez,  e  anno,  acima  referidos. 
Seguem-se  as  assignaturas. 

1.®  do  apresentante. 
2.**  das  testemunhas. 
3.°  do  Cônsul  Geral  (ou  Vice-Consul). 
Sello  do  Consulado  Geral  (ou  Vice-Consulado). 
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MOBELO  N.«  28. 
Livros  de  registros  que  devem  haver  nos  Consulados. 

Hum  livro  para  registro  destó  RegimeDio,  das  Paten* 
tes  dos  Cônsules,  e  dos  Vice-^ofisules  de  seus  di^rictos. 

Hum  dito  dos  Officios  que  os  Cônsules  dirigirem  á  esta 
Repartição  9  onde  se  .i%gistràrão  também  todas  as  peças  que 
incluir,  e  que  nâo  estejão  registradas  em  outro  livro  res- 
pectivo. 

Hum  dito  dos  Oílicios  que  os  Cônsules  dirigirem  aos 
Ministros  Diplomáticos  a  quem  sio  subordinados ,  e  aos 
Více-Consules  de  suas  dependências. 

Hum  dito  dos  Officios  que  os  Cônsules  dirigirem  ás 
Autoridades  locaes. 

Hum  dito  dos  Officios  que  os  Cônsules  dirigirem  i% 
Autoridades  diversas  do  Império. 

Hum  dito  para  registro  das  entradas  e  cabidas  das  Em- 
barcações, manifestos  de  suas  cargas»  e  Cartas  de  saúde. 

Hum  dito  para  registro  dos  mappas  que  remelterem 
à  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros. 

Hum  dito  dos  Contractos  mercantis,  protestos  de  ar- 
ribadas e  avarias. 

Hum  dito  para  registro  de  Passaportes  e  visa* 

Hum  dito  para  as  declarações  de  que  trata  o  Art.  98. 

Hum  dito  para  escriptuiração  das  multas  idem. 

Hum  dito  para  Escripturas. 

Hum  dito  para  Termos  de  juramento. 

Hum  dito  para  registro  de  Testamentos  e  inventários. 

Hum  dito  para  assentamento  dos  emolumentos  do  Con* 
sulado. 

Hum  dito  para  assentamento  das  quantias  arrecadadas 
do  producto  das  vendas  das  propriedades  publicas  e  parti- 
culares. 

Hum  dito  para  assentamento  das  despelas  de  que  trata 
o  Art.   161. 

Hum  dito  para  inventario  dó  Archiv<>  de  que  trata  o 
Art.  48. 

Hum  dito  para  actos  de  nascimentos  de  que  trata  o 
Art.   172. 

Hum  dito  para  actos  de  casamento  idetn. 

Hum  dito  para  actos  de  óbito  idem. 

Hum  dito  para  registrar  Procurações  idem» 


MODELO  N.*^  2é. 
Termo  de  Protesto  de  Arriada 

F. . . .  Cônsul  Geral ,  &c. 

Por  este  Publico  Instrumento  de  Protesto  se  faz  saber 
a  todos  os  qiie  o  presente  virem ,  qne  perante  mim  pes* 
soalmente  comparecerão  neste  Consafeido  Geral  F....  Ca- 
pitão do  Navio  denominado. . . .  de. . . .,  toneladas ,  do 
Porto  de F. . . .  1.®  Piloto  do  dilo  Navio  e  FF.  Ma- 
rinheiros, 05  quaes  cada  hum  por  si,  declararão  que  o  re- 
ferido Navio  foi  carregado  com.. . .  fazendas,  e  que  achan- 
do-se  prompto  de  apparelbos,  estanque  de  quilhas,  ecom 
todos  os  mantimentos  precisos,  e  de  tudo  completamente 
preparado  para  seguir  viagem ,  se  fez  á  vela  do  Porlo 
de....  com  destino  para....  e  que  o  dito  Navio  no  de- 
curso da  sua  viagem  no  dia....  do  mez....  achando-me 
em  latitude,....  e  longitude....  sofFreo  huma  violenta 
tempestade  (o  que  occorreo ,  e  se  deve  extrahir  do  Termo 
de  mar ,  e  dò  livro  da  derrota)  •,  depois  do  que  acalmando 
mais  o  vento ,  e  fazendo  o  Navio ....  pollegadas  d'agua , 
vendo-se  em  fim  na  necessidade  de  arribar  ao  Porto  mais 
perto,  fizeião  rumo  para  este  Porto,  onde  chegarão  e  fun- 
dearão as. . .  horas  do  dia. . .  deste  presente  mez:  que  du- 
rante a  sua  viagem  elle  Capitão  ^  Oliiciaes,  e  Marinheiros 
fizerao  todos  os  esforços  possíveis  para  preservar  o  dilo 
Navio  e  sua  carga  de  qualquer  avaria.  Pelo  que  elle  Ca- 
pitão me  pedio  lhe  tomasse  este  solemne  Protesto  ronlra 
mar  e  vento,  ou  contra  quem  direito  for ,  declarando  que 
todos  os  damnos,  avarias,  e  perdas  que  tenhão  havido  no 
dilo  Navio,  e  sua  carga,  devem  ser  por  conla  dos  inte- 
ressados no  dito  Navio  e  carga,  ou  Seguradores  (por  via  de 
rateio,  ou  de  outra  qualquer  forma)  tendo  acontecido  os  ditos 
transtornos  como  acima  fica  mencionado ,  e  não  porque 
o  Navio  se  ackasse  em  máo  estado,  quando  sahio  do  Porto 
de.  . . .  ou  negligencia  delle  Capitão,  e  tripolação.  Em 
consequência  dos  ditos  acontecimentos  os  comparecentes  me 
requererão  hum  Auto,  que  servisse  para  elles  e  todos  os 
interessados,  onde,  e  quando  lhes  for  necessário;  e  por 
isso,  em  virtude  do  dito  seu  requerimento,  lhes  ratifiquei 
o  presente  Protesto,  qoe  elle  Capitão  e  todos  os  maisro- 
migo  assignárão. 

Em  fé  do  que,  Ac.  -  F.  Capitão. 

(L.  S.)  F  F.  Piloto. 

Cônsul  Geral  FF.  Marinheiros. 


MODELO  N.o  27. 
Termo  dt  Protesto  contra  demoras, 

F....  Cônsul  Geral  &c 

Por  este  Publico  Instrumento  de  Protedto^  sail>ao  qu^n 
los  ô  presente  virem  ,   que  perante  mim  pessoalmente  com*^ 
parecerão  neste  Consulado  Geral  F..«.  Capitão  do  Nayio 

denominado do  Porlo  dé. . . .  e  F. , . .  1.**  Piloto ,  os 

ouaes  cada  hum  de  per  si  declararão,  que  achando-se  o 
ailo  Navio  fretado  pelos  Srs.  FF. . . .  de  tal  Praça  para 
conduzir  tal  e  tal  carga  a  este  Porto ,  onde  chegou  em  o 
dia. . .  do  mez...   tendo  pela  mesma  Carta  de  fretamento 

dias  correntes  para  a  descarga   do  sobredito  Naviq. 

Que  por  hum  dos  Conhecimentos  datado  em....  aos.^. 
do  mez. ,.  .,  os  ditos  FF.  consignarão  aos  Srs.  FF.  taes  vo- 
lumes com  a  marca  á  margem,  e  quo  elle  Capitão  lhes 
pedio  houvessem  de  mandar  a  bordo  buscar  para  pagarem 
o  frete  competente,  o  que  elle$  tem  recusado  fazer,  de- 
morando assim  o  dito  Navio  com  grande  damno  dos  seus 
proprietários^  e  por  tanto  elle  Capitão  me  requereo  que 
queria  protestar,  como  com  effeito  protesta  contra  os  di (os 
FF. ,  ou  contra  quem  direito  for,  pela  falta  de  cumpri- 
mento do  sobreaito  fretaincnto,  por  todas  as  perdas  e 
e  despezas ,  que  tenhâo  ,  ou  hajâo  de  òccorrer ,  e  por  não 
terem  pago,  como  deverão,  o  dito  frete. 

Em  fé  do  que  ,  êic. 


MODELO  N."  28. 
Ttrmo  de  mudança  de  Capitão.  (Tít  a.^^Cap.  S.^*  Art.  140} 

F....  Cônsul  Geral,  Ac. 
.  Perante  mim  pessoalmente  cotnpareceo  neste  Consulado 
Gerai  aos. . « .  dias  do  met  de.  * « •  F.  • . .  como  dono,  ou 
Gonsignatario  do  Navio....  surto  neste  Porto,  e  pelos  po- 
dares que  fhe  apresentou  de  F.  •  • ;  residente  em. .  <  •  Ci- 
dadão Brasileiro ,  e  dono  do  referido  Navio ,  me  disse  que 
pretendia  faíer  a  n>udança  do  CapitSo  F. ...  (por  assim  es* 
tarem  convencionados,  ou  por  apresentar  o  Consignatário 
poderosos  e  justifloados  motivos  para  tirar  áquelle  o  com- 
inando do  Navio ,  ou  por  ter  fallecido  o  que  existia)  e  para  isso 
recorria  a  este  Consulado  Geral,  a  fim  de  eu  lhe  approvar 
tal  nomeação,  o  que  achando  conforme  com  as  Leis  do 
Império  lha  approvei ;  e  sendo  neste  acto  F. . « .  novo  Ca* 
pitSo  nomé«do,  disse  que  acceitava  A  sobredita  nomeação, 
sujeitando^^se  em  tudo  ás  mesmas  Leis:  e  para  constar  mandei 
lavrar  o  presente  Termo,  que  ambos  comigo  assígnirio. 

Em  fé  do  que,  &c. 
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MODELO  N.<>  30. 
Certificado  do  Manifesto  da  carga. 

F Cônsul  Geral ,  &c. 

Certifico  que  tendo  o  Capitão  F..  . .  feito  perante  mim 
o  depoimento  e  juramento,  que  assignou  ao  pé  do  ma- 
nifesto annexo  da  Embarcação....,  consta  ser  este  mani- 
festo copia  exacta  e  verdadeira  daquelle  com  que  se  des- 
pachou a  referida  Embarcação  na  Alfandega  desta  Cidade; 
e  o  qual,  junto  por  mim  aos  despachos  originaes,  deverá 
o  mencionado  Capitão^  na  sua  chegada,  entregar  na  Alfan- 
dega do  Porto  de 

Em  fé  do  que,  &c. 

MODELO  N.«  31. 

CARTA  DE  SAUDB. 

(  Armas  Imperiaes.  ) 

F.  •  • .  Cônsul  Greral ,  &c. 

Faço  saber  a  todas  as  Autoridades  do  Império  que  esta 
minha  Certidão  virem,  que  a  Cidade  de....  está  livre  do 
mal  de  peste,  e  de  qualquer  outro  contagio:  e  para  que 
nos  Portos   do  Brasil  senão  ponha  impedimento   algum  á 

entrada  do  Navio ,  Capitão  F....,  que  daqui  segue 

viagem  para.  •  • . . ,  levando  pessoas  de  tripolação,  e. .  • . 
passageiros,  o  muni  da  presente,  que  vai  por  mim  assigna- 
da,  e  sellada,   &c. 


1 

1  claral-a. 


MODELO  N.*  32. 
Endosso  do  Passaporte  de  hum  Navio. 

F . . .  •  Codsul  Geral ,   &c. 

Certifico  que  F . .  • .  Capitão  do  Navio ....  de  que  trata 
este  Passaporte,  chegou  a  este  Porto  em. . . .  vindo  de. . .. 
com  a  carga  mencionada  em  seu  manifesto ,  registrado  a  fl. 
do  liv.  das  entradas  e  sabidas:  e  agora  faz  viagem  para...» 
com  a  carga  constante  do  manifesto ,  que  fica  registrada  a 
fl.   do  liv.   competente. 

Em  fé  do  que,  &c. 

N.  B.     Havendo    mudança  de  Capitão,   cumpre  de- 


MODELO  N."  33. 

Termo  de  declaração    do  Commandante  e  (ripolação  de 

hum  Corsário. 

Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo 
de. . .  aos. . .  dias  do  naez  de. . . ,  a  bordo  do  Corsário. , . ., 

que  hoje  entrou  neste   Porto,   com  a  piesa onde  vim 

para  proceder  aos  interrogatórios  e  termos  prescriptos  pela 
Lei,  se  me  apresentarão  F....  Commandante  do  Corsário, 
F.. ...  seu  immediato,  e  FF.  Marinheiros;  aos  quaes, 
tendo-lhes  sido  deferido  o  juramento  dos  Santos  Evange- 
IhoSy  e  sendo  inquiridos  separadamente,  declararão  o  que 
segue.  Que  navegando  por  a  lat.  de...  e  long.  de... 
na  distancia  de...  léguas  da  Ilha,  Cabo,  ou  Porto  de... 
com  vento....,  avistarão  huma  Embarcação  fazendo  proa 
de. . . .,  a  qual  içara  a  bandeira. . .:  que  havendo-se  conse- 
guido alcançal-a  depois  de. .  .horas  de  caça,  ordenara  o  Com- 
mandante ao  Capitão  da  dita  Embarcação  que  viesse  a  seu 
bordo  com  o  rol  da  equipagem,  diário  da  navegação,  I^- 
nifesto,  Conhecimentos,  Passaportes  e  mais  papeis,  pelos 
quaes  se  conhece  que  a  Embarcação  se  ohama...  tem... 
homens  de  equipagem,  cujos  nomes,  assim  como  o  do  Ca- 
pitão e  Passageiros,  são  os  seguintes. . . . ;  tinha  partido  de. . . 
aos. . .,  carregada  de. . .,  por  conta  de. . .,  consignada  a. .. 
no  Porto  de ... ,  para  onde  se  destinava :  que  a  dita  Em- 
barcação sendo  inimiga,  passarão  a  seu  bordo,  delia  se 
apossarão,  e  tomarão  conta  dos  papeis  que  fecharão  em  hum 
saco ,  que  lacrarão  com  o  sello  do  Commandante  do  Cor- 
sário, assim  como  o  fizerão  em  todas  as  escotilhas,  cofres, 
armários,  &c. ,  exigindo  do  Capitão  da  presa  que  fizesse, 
outrotantb,  o  que  com  efleito  praticara:  que  findo  isto  fize- 
rão passar  a  equipagem  da  presa  para  bordo  do  Corsário, 
substituindo-a  por....  homens,  com  os  quaes  veio  a  este 
Porto  onde  chegou  aos...  às  horas. 

£  concluido  o  sobredito  depoimento  me  apresentou  o 
referido  Commandante  o  saco  dos  papeis  e  a  sua  Carta  de 
Corso. 

Em  fé  do  que ,  &c. 


MODELO  N/'  34. 

Termo  de  interrogatórios  feitos  ao  Capitão   e  tripolaçâo  do 

Navio  apresado. 

Atino  do  Nascimento  do  Nosso  Senhor   Jesas  Ghristo 

de. .  > .  aos  ...  do  mez  de. . . .  a  bordo  do  Corsário , 

que  hoje  entrou  neste  Porto  com  a  presa ,  onde  eu 

fui  vindo  para  proceder  aos  interrogatórios,  e  lermos  pres- 
ertptos  peia  Lei:  mandei  chamar  perante  mim  ao  Capitão 
da  referida  presa ,  e  mais  indivíduos  delia ,  abaixo  dccla^ 
fados,  para  efíectuar  os  mesmos  interrogatórios  que  s5o 
pela  maneira  seguinte : 

InteiTogatorios   do  Capitão  de   Presa. 

Perguntado  sobre  o  lugar  do  seu  nascimento,  da  sua 
actual  residência ,   e  da  sua  familia  ? 

Disse 
V     Perguntado  se  tinha  Carta  de  fretamento,  facturas,  c 
Conhecimentos,  e  se  elles  de.^ignâo  por  conta  de  quem  os 
géneros,  ou  effeitos  forão  carregados  (ou  porque  o  não  de- 
ciarão)  ? 

Disse 

Perguntado  a  quem  pertence  o  Navio  apresado ,  quan- 
tas viagens  tem  feito,  em  que  dia,  e  de  que  Porto  sahío; 
qual  era  o  lugar  do  seu  primeiro  destino,  e  o  que  devia 
seguir  depois? 

Disse 

Perguntado  com  que  Passaporte  e  Bandeira  navega? 

Disse 

Perguntado  se  elle  tem  parte  na  earga,  em  que  él^ 
consbte,  se  atgum  oiitro  Navio  contribuio  para  a  presa, 
oa  estava  è  vista? 

Disse 

Perguntado  se  elie,  ou  outros  OSictaes,  Marinheiros, 
e  Passageiros  do  Navio  apresado  não  alijarão  ao  mar  al^ 
guns  papeis  ou  efieitos? 

Disse 

Perguntado  se  tinhão  commettído  roubos  a  bordo  do  dito 
Navio,  e  quem? 

Disse 

Perguntado  se  elle,  a  equipagem,  ou  Passageiros,  tem 
sido   molestados,  ou  malimtados? 

Disse 


((  o  Cônsul  fará  além  destas ,  todas  as  outras  perguntas 
a  que  julgar  a  propósito  para  illustrar,  o  facto  da  proprie- 
«  dade  inimiga,  ou  a  conduzir  á  descoberta  da  verdade.  )) 

E  sendo-lhe  lido  este  depoimento  ,  declarou  estar  como 
dito  tinha,   e  assignou  comigo,  &c. 

Bordo. . .  .Corsário..  .  .aos. . .  .do  mez  de*  •  .de 

a  £  tendo  despedido  o  sobredito  Capitão ,  sem  que 
«  possa  no  entanto  communicar  com  a  equipagem,  fará 
«  introduzir  successivamente  o  Piloto ,  e  o  Contramestre ,  ou 
<x  quem  suas  vezes  fizer,  e  mais  outra  pessoa  da  equípa- 
<(  geim,  a  fim  de  continuar  e  concluir  os  interrogatórios, 
«  findos  os  quaes  concluirá  também  este  Termo  na  forma 
c<  do  Instrumento  precedente.  » 


N.^ 


MODELO  N.°  35. 
pàssapohtes  a  indivíduos. 

(Armas  Imperiaes.) 


Signaes. 


Idade 

Estatura 

Cabellos 

Olhos 

Testa 

Nariz 

Boca 

Queixo 

Barba 

Signaes  particulares 


F . . . .  Cônsul  Geral ,  &c. 

Faço  saber  que  deste  Porto  segue  via- 
gem para... com  escala  por...  F«.., 
que  he  súbdito. . . ,  como  comprovou 
pelo  documento  que  existe  no  Archive 
I  deste  Consulado  Geral. 
N.  •  • .  aos. .  •  de. . .  de 


Assignatura  do  por- 
tador 

*--  Visto  —  nos  Passaportes  nao  pas- 
sados pelo  Consulado. 

Visto  neste  Consulado  Geral  do  Império  do  Brasil  em. . . 

aos...  de* •  ••  de 

F. 

Cônsul  Geral. 


MODELO  N.«  36. 

LEGALISAÇÕES. 

Reconhecimento  de  firmas. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  ( retro )  de 
F....  de  tal  occupação;  c  para  constar  onde  convier,  a 
pedido  de....  passei  a  presente  que  assignei,  e  fiz  sellaf 
com  o  Sello  das  Imperiaes  Armas  deste  Consulado  Geral 
do  Império  do  Brasil  em. . . .  ao», . . .   de. ...  de 

Outro  Reconhecimento. 

Certifico  que  o  documento  supra  (retro)  está  revestido 
de  todas  as  formalidades  exigidas  pelas  Leis  deste  Paiz^  e 
para  constar  onde  convier,   &c. 

Certificado   de  Matricula. 

Certifico  ser  o  documento  annexo,  a  verdadeira  Ma- 
tricula da  Embarcação....  constante  de...  pessoas  de  tri- 
pulação ,  inclusive  o  respectivo  Capitão  F.  . . .  que  seguem 
viagem  deste  para  o  Porto  de. . . .  não  levando  a  seu  bordo 
(segundo  declarar)   mais   pessoa  alguma. 

Em  fé  do  que ,   &c. 


TABELLA    A. 

TIT.    I.  — CAP.    I»  —  ABT.    20. 

Revogando  a  Tarifa  dos  emolumentos  Consulares  man- 
dada observar  por  Decreto  de  doze  de  Março  de  mil  oitocentos 
trinta  o  oito,  Hei  por  bem  que  se  ponha  em  execução  a 
que  com  este  baixa,  assignada  por  Saturnino  de  Sousa  e 
Oliveira,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d*Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros,  que  assim  o  tenha  entendido, 
e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Junho  de  mil  oitocentos  quarenta 
e  sete,  TÍgesimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Saturnino  de  Sousa  e  Oliveira. 


tarifa  dos  Emolumentos  que  os  Consulados  Brasileiros 

hão  de  perceber  por  legalisação  de  documentos 

e  outros  actos  Consulares, 


CD    Vi 

O  O 


Por  legalisação  (Duplicada)  do  Manifesto  da  carga  de 

hum  navio 6 

»    Certificado  (Duplicado)  de  vir  hum  Navio  em  lastro.    '  2 
))    Carta  de  Saúde  de  cada  Navio  expedida  ou  visada.       2 

))    Visto  na  Matricula  de    equipagem. 1 

»    hum   Passaporte  expedido 2 

))       tt  »  visado 1 

))    reconhecimento   de  assignatura   ou  legalisação  de 

qualquer  documento  não   passado  no  Consulado.       1 

))    huma   certidão  qualquer 2 

Excedendo  a  certidão  duas  paginas,    pagará  mais 

por  cada  huma 1 

))    Inventario  de  hum  Navio 8 

»    Vistoria  de  hum  Navio 8 

))         ))         de  fazendas  a  bordo 8 

))         »  ))         em  terra 5 

»    hum  Testamento , 5 

))    Approvação  de  dito 4 

))    Termo  de  abertura  de  hum  Testamento 4 

))    Inventario  de  bens  por  fallecimento 5 

))    huma   Procuração 2 

))    Registro   de  qualquer  documento     nos   livros    do 

Consulado ,   por  cada  pagina | 

»    huma  Escriptura  de  venda  ou  compra,  e  Acto  de 

Sociedade 3 

))    hum  Protesto  ou  Declaração 2 

»    Interrogatório  de  testemunhas,    por  cada   huma  .       2 
»    hum  Attestado  do  Cônsul  para  servir  em  qualquer 

Estação 1 

))    traducçãode  qualquer  documento,  por  cada  pagina.       2 
»    assistência    do  Cônsul   a  Actos  que  exijão    a  sua 
ausência  do  Consulado,  por  cada  dia,   ou  cada 
3   milhas   de  distancia ,    além   das  despezas  da 

jornada,   se  as  houver 2| 

»    dinheiro  recebido,   ou  despendido  por   conta    do 

Governo,    huma  commissão  de 
1  por  100. 
))  »  »         por  conta  de  particulares,  dita 

de  2  i  por  100. 
»    deposito  de  dinheiros  ou  bens  no  Consulado,    e 


administração  de  bens  de  sufaditos  Brasileiros 
que  {norrem  abtntostados ,  sobre  a  somma  ou 
valor  ,  huma  eotnmissão  de  2  i  por  100. 
Por  assistir  a  qualquer  venda,  sendo  requerido,  2  por  100. 
»  arrecadação  de  objectos  pertencentes  á  carga  e  casco 
de  hum  Navio  naufragado  ^  sobre  o  valor  ou  som* 
ma  2  i  por  100. 


Emolumentos  que  os  Consulados  hão  de  perceber  de  cada 
Navio  nacional ,  segundo  as  suas  toneladas ,  em  ^re- 
tribuição dos  serviços  de  protecção ,  que  devem  pres- 
tar-lhes. 

Por  huma  Embarcação  atè  ISO  toneladas 6 

»  »              »           de    151  a  200  ditas 8 

»  ))              »           de   201  a  280  ditas 10 

»  »              »           de    251  a  300  ditas 12 

»  »              »           de    301  a  350  ditas U 

»  »               »           de   350  para  cima. , 16 

Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  onze  de  Junho  de  mil 
oitocentos  quarenta  è  sete. 

Saturnino  de  Sousa  e  Oliveira. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO   10.  PARTE  2.*  SECÇÃO   23.  • 

DECRETO  I^.°  521  —do  1.»  de  Julho  de  1847. 

Explica  a  disposição  do  Art.  1."  da  Lei  de  6  de  No- 
vembro de  1827  sobre  serem ,  ou  não  compre hendidas 
no  benificio  do  meio  soldo  as  filhas  dos  Officiaes  do 
Exercito,  que,  sendo  solteiras  ao  tempo  do  f alteei^ 
mento  de  seus  pais,  passão  depois  ao  estado  de  casadas. 

Tendo-se  suscitado  duvida  acerca  da  genuina  intel- 
ligencia  do  Art.  1.°  da  Lei  de  6  de  Novembro  de  1827, 
a  saber,  se  o  beneficio  do  meio  soldo  nelle  concedido 
ás  íilhas  dos  OíDciaes  do  Exercito ,  que  ao  tempo  da  morte 
de  seus  pais  existem  solteiras ,  he  applicavel  áqucllas 
que,  posto  que  a  esse  tempo  estejão  neste  caso,  passão 
depois  ao  estado  de  casadas :  e  Havendo  Eu  ouvido  a  Sec- 
ção de  Fazenda  do  Conselho  d'Estado,  com  cujo  parecer 
Fui  servido  Conformar-Me ,  Hei  por  bem,  em  quanto  pela 
Assembléa  Geral  Legislativa  não  for  definitivamente  pro<- 
videncíado  a  este  respeito.  Declarar  que,  segundo  a  le- 
tra e  espirito  da  sobredita  Lei,  combinada  com  a  dispo- 
sição do  Decreto  de  22  de  Novembro  de  1831 ,  o  facto 
do  subsequente  matrimoifio  não  pôde  prejudicar  as  fdhas 
dos  Militares,  a  quem  a  mesma  Lei  tem  estabelecido 
este  soccorro ,  huma  vez  que  á  morte  de  seus  pais  sejão 
solteiras ,  nos  termos  nella  expressados ,  como  se  havia 
entendido,  e  praticado  antes  da  Portaria  de  Ik  de  Maio 
de  1835 ,  que  deo  lugar  a  intelligencia  diversa.  Manoel 
Alves  Branco ,  do  Meu  Conselho  d'Estado ,  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  o  tenha  as- 
sim entendido,  e  faça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Julho 
de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete ,  vigésimo  sexto  da  In- 
dependecia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO   10.  PARTE  2.'  SECÇÃO   2Í.« 

.  DECRETO  N.«  522  — de  A  de  Julho  de  1847. 

Declara  de  Grande  Gala  o  Dia  29  de  Julho ,  cm  sub- 
stituição ao  Dia  23  de  Fevereiro. 

Tendo  cessado  os  motivos,  pelos  quaes  foi  decla- 
rado de  Grande  Gala  o  Dia  2â  de  Fevereiro:  Hei  por 
bem  que ,  em  lugar  daquelle  Dia ,  seja  de  Grande  Gala 
o  Dia  29  de  Julho  ^  em  que  teve  lugar  o  Feliz  Nascimento 
da  Princesa  Imperial  Dona  Isabel,  Minha  Muito  Amada, 
e  Prezada  Filha. 

Manoel  Alves  Branco ,  Conselheiro  d'Eslado ,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  interino  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido,  c  faça  executar.  Palácio  do  Uio 
de  Janeiro  em  quatro  de  Julho  de  mil  oitocentos  quarenta 
è  sete,  vigésimo  sext(f  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Manoel  Alves  Branco* 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1847. 

TOMO   10.  PAUTE   2.«  SECÇio   25.* 

DECRETO  N.^  523  —   de  20  de  Julho  de  1847. 

Crea  hum  Presidente   do   Conselho  dos  Ministros. 

Tomando  em  consideração  a  conveniência  de  dar  ao 
Ministério  huma  orgauisação  mais  adaptada  ás  condições 
do  Systema  Repi^esentativo :  Hei  por  bem  crear  hiim  Pre- 
sidente do  Conselho  dos  Ministros  ;  cumprindo  ao  dito 
Conselho  organisar  o  seu  Regulamento  >  que  será  sub- 
mettido  á  Minha  Imperial  Approvação.  Francisco  de  Paula 
Sousa  e  Mello  ,  do  Meu  Conselho  d'  Estado ,  Ministro  e 
Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  do  Império  ,  o  tenha 
assim  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  de  Julho  de  mil  oitocentos  quarenta  e 
sete,  vigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  de  Paula  Sousa  e  Mello^ 
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COLLECÇAO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO   10.  PARTE   2.*  SECÇÃO   26." 

DECRETO  N.«  52à  —  de  21  de  Julho  de  1847. 

Marca  o  ordenado  do  Juiz  de  Orphãos    do  Termo  da 

Cidade  de  Campos ,   da  Provinda  do 

Rio  de  Janeiro,. 

Hei  por  bem  9  em  addítamento  ao  Decreto  numero 
quatrocentos  sessenta  e  nove ,  de  vinte  e  seis  de  Agos- 
to do  anno  próximo  passado.  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  O  Juiz  de  Orphãos  do  Termo  da 
Cidade  de  Campos ,  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro , 
vencerá,  o  ordenado  annual   de  quatrocentos  mil  réis. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro ,  do  Meu  Con- 
selho^ Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  5  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  hum  de  Julho  de 
mil  oitocentos  quarenta  e  sete ,  vigésimo  sexto  da  Inde- 
pendência   e    do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro. 


DFCRETO  N.«  525  —  de  21   de  Julho  de  1847. 

Declara  a  maneira  por  que  devem  as  Relações  proceder, 
quando  conhecerem  que  houve  falta  de  formulas  sub- 
stanciaes ,  na  formação  da  culpa  j  que  sérvio  de  base 
ao  processo  do  Jury ,  de  cuja  sentença  se  tenha  ap-* 
pellado. 

Entrando  em  duvida^    se   no  julgamento  dos  autos 
que^    por  appellaçào  interposta   das  sentenças  do  Jury^ 


i 
i. 

1 
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por  falta  das  formulas  substancíaes »  de  que  trata  o  Art. 
301  do  Código  do  Processo ,  sobem  para  as  Relações^ 
devem  estas  conhecer  somente  do  processo  feito  perante 
o  Jury^  ou  se  de  todo  elie^  comprehendido  o  organi- 
sado  pelo  Juiz  formador  da  culpa:  Hei  por  bem.  Ten- 
do Ouvido  a  Secção  do  Conselho  d' Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça  9  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  -Único.  Quando  ajs  Relações  conhecerem , 
que  houve  falta  de  formulas  substanciaes  na  formação  da 
culpa ,  que  sérvio  de  base  ao  processo  do  Jury ,  de 
cuja  sentença  se  tem  appellado,  deverão  mandar  pro- 
ceder a  nova  formação  da  culpa  no  competente  Juizo, 
remettendo  para  este  fim  os  autos  ao  Juiz  de  Direito. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro ,  do  Meu  Con- 
selho 5  Ministro  e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça ,  o  tenha  assim  entendido  9  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  hum  de  Julho  de 
mil  oitocentos  quarenta  e  sete  9  vigésimo  sexto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com   a  Rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Nicolau  Pereira  de  Campos    Vergueiro. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO   10.  PARTE   %*  SECÇÃO   27.» 

DECRETO  N.«  526  —  de  28  de  Julho  de  1847. 

Isenção  de^ direitos  de  matérias  primas  para   as  Fabri-^ 

cas  estabelecidas  no  Império, 

Tomando  em  consideração  as  informações  de  varias 
Autoridades ,  e  Empregados ,  relativas  á  execução  do  Art. 
91  §  5,"  do  Reg4ilamento  das  Alfandegas,  e  Tendo  ouvido 
o  Meu  Conselho  d'Estado  sobre  a  conveniência  de  conti- 
nuar-se  na  pratica  até  agora  seguida  a  semelhante  respei- 
to, ou  revogar  as  concessões  feitas  a  algumas  Fabricas, 
e  diminuir  na  Pauta  os  direitos  dás  matérias  primas ,  cuja 
importação  convenha  favorecer :  Hei  por  bem ,  Conforman- 
do-Me  com  o  parecer  da  maioria  do  mesmo  Conselho  d'Es- 
tado.  Ordenar  que  continue  em  seu  inteiro  vigor  o  dis- 
posto no  referido  Art.  91  §  1.**  do  Regulamento  das  Al- 
fandegas, concedendo-se  isenção  de  direitos  de  impor- 
tação ás  matérias  primas  destinadas  ao  uso  das  Fabricas 
nacionaes,  com  attenção  somente  á  grandeza  delias,  e 
aos  meios  que  apresentarem  de  desenvolvimento ,  e  pros- 
peridade na  forma  até  agora  observada;  considerando-se 
porém  nacionaes  todas  a^  que  são,  ou  forem  estabeleci- 
das dentro  do  Imprlo.  Manoel  Alves  Branco ,  Conselheiro 
d'Estado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Publico 
Nacional ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Julho  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  S ranço. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO   10.  PARTE   2.'  SECÇÃO   28.' 


DECRETO  N.o  527— do  1.»  de  Agosto  de  18A7. 

Marca  o  vencimento  annual  do  Carcereiro  das  Cadêas 
das  Villas  de  Bagé,  São  Gabriel  ^  São  Leopoldo  y  e 
Uruguayanna^  da  Provinda  de  São  Pedro  do  Rio 
Grande  do  Sid. 

m 

Hei  por  bera,  para  execução  do  Artigo  oitavo  da 
Lei  numero  duzentos  e  sessenta  e  hum ,  e  em  additamento 
ao  Decreto  numero  quatrocentos  e  seis  A ,  de  dezenove 
de  Abril  de  mil  oitocentos  quarenta  e  cinco,  marcar  aos 
Carcereiros  das  Cadéas  de  cada  huma  dasVilIas  de  Bagé, 
São  Gabriel ,  São  Leopoldo ,  e  Uruguayanna ,  da  Provín- 
cia de  São  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  o  vencimento 
annual  de  cento  e  cincoenta  mil  réis.  Nicolau  Pereira  de 
Campos  Vergueiro,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  da  Jusiça ,  o  tenha  assim  en- 
tendido, e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
o  primeiro  de  Agosto  de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete, 
vigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade.  o  Imperador. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 
rroMO  10.  PARTE  2.*  secção  29.  ■ 

DECRETO  N.«  528  —  de  22  de  Agosto  de  18A7. 

Approva    o  Regulamento  para   a  arrematação   dos  bens 

pertencentes  ao  Vinculo  de  J aguara  y  extincto  por 

Decreto  de  14  de  Outubro  de  1843. 

Conformando-Me  com  o  parecer  da  Secção  do  Con- 
selho d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  exarado  em  Con- 
sulta de  20  de  Maio  do  corrente  a  uno :  Hei  par  bem  Ap- 
provar  o  Regulamento  que  com  este  baixa ,  assignado 
por  Francisco  de  Paula  Sousa  e  Mello ,  do  Conselho  d'Es- 
tado.  Ministro  e  Secretario  d'£stado  do  Negócios  do  Im- 
pério, que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palá- 
cio do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  da  Agosto  de  mil 
oitocentos  quarenta  c  sete,  vigésimo  sexto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Francisco  de  Paula  Sousa  e  Mello. 


REGULAMENTO  PARA  A  ARREMATAÇÃO  DOS  BENS  PERTENCENTES 
AO  VINCULO  DO  JA6UÁRA,  EXTINCTO  POR  DECRETO  DE  14 
DE  OUTUBRO  DE  1843 ,  A  QUP  SE  REFERE  0  DECRETO  DESTA 
DATA. 

Art.  1.®  Todos  os  bens  moveis,  semoventes,  e  de 
raiz ,  de  que  se  compunha  o  Vinculo  do  Jaguára ,  extincto 
pelo  Decreto  N.*  306  de  14  de  Outubro  de  1843,  serão 
arrematados  a  quem  maior  preço  offerecer  á  vista ,  ou  no 
triduo,  na  fórmá  do  Art.    !.•  do  referido  Decreto. 

Art  2.^  A  arrematação  se  fará  em  praça  publica 
na  Cidade  Capital  da  Provincia    de  Minas  Geraes,   sob  a 


(  89  ) 

presidência  e  direcção  do  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda ;  e 
fio  Juízo  privativo  dos  mesmos  Feitos  se  processará  quanto 
pertencer  ao  expediente  da  mesma  arrematação ,  e  dos  ti- 
tulos  respectivos  dos  arrematantes. 

Art  S."  O  Juiz  dos  Feitos  mandará  affixar  editaes 
de  praça  na  Capital  da  Provinda,  na  Cidade,  e  na  pa-* 
ragem  ou  districto  do  Juiz  de  Paz  respectivo  ao  lugar  em 
que  estiver  situada  cada  huma  Fazenda,  e  publicar  an- 
núncios  em  todas  as  Folhas  daProvincia  de  Minas  Geraes , 
e  nas  da  Corte ,  em  que  o  Governo  costuma  publicar  se- 
melhantes. 

Art.  A.®  Nos  editaes  e  annuncios  serão  declarados 
muito  especificadamente  os  nomes  das  Fazendas,  lugares 
em  que  §ão  situadas,  numero  de  alqueires  de  terra  que 
contêm,  e  estas  são  de  lavoura  ou  creação;  numero  de 
escravos ,  de  gado ;  edifícios  e  mais  obras ;  moveis ,  &c. , 
com  o  preço  das  avaliações  de  cada  huma  dessas  classes 
de  pertences  da  Fazenda ,  por  exemplo ,  terras  no  valor 
de  tanto,  tantos  escravos  no  de  tanto,  edifícios  tanto,  &c. 

Art.  5.**  Não  se  poderá  proceder  á  arrematação  dos 
bens ,  se  não  três  mezes  depois  da  publicação  do  ultimo 
edital  e  anuuncio ,  de  maneira  que  cada  hum  dos  editaes 
o  annuncios  tenhão  três   mezes  cumpridos  de  existência. 

Art.  G.*"  Cada  huma  das  Fazendas  será  arrematada 
com  lodos  os  escravos  e  animaes  de  serviço  ou  criação , 
que  lhe  pertencerem;  e  bem  assim  com  todos  os  moveis 
e  utensilios  destinados  á  laboração  delia,  e  das  fabricas 
c  oíficinas  que  nella  houver. 

Art.  7,^  Os  arrematantes  das  Fazendas  tomarão  conta 
dos  Templos  e  alfaias  que  nelles  houver ,  pagando  o  va- 
lor em  que  forem  estimados,  juntamente  com  o  preço  da 
arrematação. 

Art.  8.<*  Serão  arrematados  separadamente  os  tras- 
tes c  peças  de  prata,  do  serviço  domestico  ^  os  moveis  de 
uso  e  ornato  interior  dos  edifícios  de  habitação ;  os  gé- 
neros de  producção  das  Fazendas,  que  se  acharem  co- 
lhidos e  arrecadados ;  e  quaesquer  outros  géneros  e  mer- 
cadorias que  nas  mesmas  Fazendas  hajão  de  sobresalente. 

Art.  9.*»  O  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  não  effei- 
tuará  arrematação  sem  levar  ao  conhecimento  do  Presi- 
dente da  Província  tudo  quanto  tiver  occorrido,  que 
possa  influir  na  deliberação  do  Governo ,  a  quem  o  Pre- 
sidente, pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
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enviará  essas  participações,  bem  como  todos  os  esclarí?- 
cimentos  que  houver,  com  o  seu  parecer ,  e  esperará 
pela  decisão,  sem  a  qual  senão  poderá  concluir  a  arre- 
matação. 

Art.  10*  Se  no  acto  da  entrega  judicial ,  que  se  ha 
de  fazer  dos  bens  arrematados  ,  se  verilicar  falta  de  aigum 
dos  objectos  descriptos  no  inventario,  com  participação 
do  competente  Juiz,  se  fará  naThesouraria  o  abatimento 
no  preço  da  arrematação,  ou  se  restituirá  logo  ao  arre- 
matante, segundo  estiver  no  inventario.  Se  porém  accres- 
cerem,  ou  se  acharem  no  acto  da  entrega  objectos  não 
descriptos,  o  Juiz  fará  tomar  nota  deiles,  procederá  á 
sua  avaliação,  e  os  deixará  depositados  em  mão  do  ar- 
rematante da  Fazenda  ,  a  que  taes  objectos  pertencerem  , 
ou  os  porá  em  nova  praça,  quando  aquelles  os  não  quei- 
rão  pelo  preço,  ou  assim  entender  conveniente. 

Art.  11.  O  Juiz  Municipal  do  lugar,  em  cujo  Termo 
estiver  a  Fazenda,  he  o  competente  para  fazer  a  entrega 
dos  bens  arrematados ;  e  a  elle  se  dirigirão  as  represen- 
tações dos  arrematantes  ou  de  terceiros,  as  quaes  elle 
enviará  com  sua  informação ,  e  com  os  esclarecimentos  que 
tiver  ou  puder  ter  sobre  o  objecto  ao  Presidente  da  Pro- 
vinda, o  qual  decidirá  as  duvidas  que  lhe  parecerem  de 
fácil  solução  ,  e  submetterá  as  diíBceis  ao  Governo ,  a  quem 
também  participará  tudo  quanto  houver  occorrido. 

Art.  12.  Os  pleitos  que  nascerem  das  arrematações 
dos  bens  do  Vinculo  do  J  aguara  serão  considerados  da 
Fazenda  Nacional ,  e  como  taes  serão  processados. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Agosto  de  1847. — 
Francisco  de  Paula  Sousa  e  Mello. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

18A7. 

TOMO   10.  PARTE   2.»  SECÇÃO  30. 


DECRETO  K-  529  —   de  23  de  Agosto  de  1847. 

Approva  o  novo  piano  da  organisação  dos  Corpos  do 
Exercito  do  Brasil  em  circunstanciai  extraordinárias , 
na  conformidade  da  Lei  ?i.®  377  de  25  de  Junho  de 
18A6. 

Sendo  de  absoluta  necessidade  modificar  a  actual 
organisação  dos  Corpos  do  Exercito  do  Brasil ,  á  vista  do 
numero  de  praças  decretadas  por  Lei ,  comprehenden> 
do  como  fixos  o  Batalhão  e  Companhias  provisórias  ora 
existentes  cm  diversas  Províncias ,  que  deixarão  de  ser 
incluídas  no  plano  que  acompanhou  o  Decreto  n."*  301 
de  27  de  Maio  de  18A3 ,  Hei  por  bem  na  conformi- 
dade da  Lei  n.**  377  de  25  de  Junho  do  anno  próxi- 
mo passado  ^  Approvar  o  plano  para  a  organisação  dos 
Corpos  do  mesmo  Exercito,  cm  circunstancias  extraor- 
dinárias, que  com  este  baixa,  assignado  pelo  Dr.  An- 
tónio Manoel  de  Mello ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  c 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  que  assim 
o  tenha  entendido ,  c  faça  executar  com  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  três 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete  y  vigésimo 
sdtlo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

António  Manoel  de  Mcllo^ 
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Plano  da  nova  organisação  dos  Corpoa  do  Exercito  dó 
Império  do  Brasil  em  circunstancias  extraordinárias , 
na  conformidade  da  Lei  n,"*  Vil  de  25  de  Junho  de 
1846. 

1.*     Organisação  de  hum  BalaUião  de  Fuzileiros^  compos- 
to de  8  Companhias, 

Coronel ,  ou  Tenente  Coronel  Commandantc.         i 
Major 1 

—  2 

Ajudante 1 

Quartel^-mestre 1 

Secretario ^ 1 

Capeilão 1 

Cirurgião  niór 1 

Cirurgiões  Ajudantes 2 

Sargento  Ajudante 1 

Sargento  Quartel-mestre 1 

Espingardeiro 1 

Coronheiro 1 

Tambor  mór l 

Mestre  de  musica .  •  • 1 

Músicos lt> 

Cabo  de  tambores 1 

Pífaros 2 

_      25 

Huma   Companhia 

Capitão 1 

Tenente 1 

Alferes 2     ^. 

—  A 

Primeiro  Sargento 1 

Segundos  ditos. 2 

Forriel 1 

Cabos. .  • 6 

Anspecadas 6 

Soldados 72 

Tambores 2 

_     90 
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Recapitulação. 
Officiaes  do  grande  e  pequeno  Estado  maior.         9 
Ditos  das  8  Companhias 32 

—      41 

Praças  de  pret  do  Estado  menor 25 

Ditas  das  8  Companhias  a  90 720 

745 

Todos...  786 


%""    Organisação  de  hum  Batalhão  de  Caçadores^  com- 
posto de  6  Companhias. 

Coronel ,  ou  Tenente  Coronel  Commandante.         1 
Major. 1 

—  2 

Ajudante 1 

Quartel-mestre 1 

Secretario \ 1 

Capeliâo 1 

Cirurgião  mór , 1 

Dito  Ajudante 1 

—  O 

SargQnto  Ajudante 1 

Dito   Quartel-mestre 1 

Espingardeiro 1 

Coronheiro 1 

Corneta  mór. 1 

Mestre  de  musica 1 

Músicos ...••.••..  16 

—  22 

Iluma  Companhia. 

Capitão 1  • 

Tenente 1 

Alferes. 2 

—  & 

Primeiro  Sargento 1 

Segundos  ditos • 2 

Forriel 1 

Cabos 6 

Anspeçadas 6 

Soldados 66 

Cornetas 2 

—  84 
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Hecapiíitlação. 

Officiaes  do  grande  c  pequeno  Estado  maior.         8 
Ditos  de  6  Comi)anhias 24 

Praças  de  pret   do  Estado  menor 22 

Ditas   de  Q  companhias  a  8A 50& 

526 

Todos.  . .         558 


3.**     Organisaçào  de  hum  Regimento    de  Cavallaria  Li- 
geira ^  composto  de  8  Companhias. 

Coronel  Commandante 1 

Tenente   Coronel 1 

Major. 1 

—  3 

Ajudante 1 

Quartel-mestre 1 

Secretario • 1 

Capellão 1 

Cirurgião  mór 1 

(Cirurgiões  Ajudantes 2 

Veterinário ^ 1 

Picador * 1 

—  9 

Sargento  Ajudante 1 

Dito  Quartel-mestre 1 

Selieiro , 1 

Espingardeiro 1 

Coronheiro 1 

Trorajjeta  ou  Clarim  mór 1 

—  O 

Iliima  Companhia. 

Capitão 1 

Tenente 1 

Alferes « • .  2 

—  4 

Primeiro  Sargento , 1 

Segundos  ditos 2 

FurrieL  . , 1 

_        4 
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Caboâ 6 

Anspeçadas 6 

Soldados 52 

Trombetas  ou  Clarins 2 

Ferrador , 1 

—  71 
RecapitulaçãOn 

Officiacs  do  grande  e  pequeno   Estado  maior.       12 
Ofliciaes   de  8  Companhias 32 

—  hh 

Praças    de  pret  do  Estado  menor 6 

Ditas  de   8  Companhias  a   71 '. 568 

574 

Todos...  618 

4.**     Organlsaçao  de   hum  batalhão  de  Artilheria   a  pé, 
composto  de  8  Companhias. 

Coronel,   ou  Tenente  Coronel   Commandante.         1 
Major 1 

—  2 

Ajudante 1 

Quartel-mestre 1 

Secretario 1 

Capellào 1 

Cirurgião  mor 1 

Cirurgiões  Ajudantes 2 

—  7 
Sargento   Ajudante , 1 

Dito  Quartel-mestre i ....... .  1 

Espingardeiro 1 

Coronheiro 1 

Tambor  mór 1 

Mestre   de  musica 1 

Músicos 16 

Cabo   de  tambores 1 

Pífaros 2 

—  25 
Iluma  Companhia. 

Capitão 1 

Primeiro  Tenente 1 

Segundos  ditos 2 

—  4 
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Primeiro   Sargento 1 

Segundos  ditos « 2 

Forriel 1 

Cabos 6 

Anspeçadas 6 

Soldados • • 66 

Tambores 2 

—  84 
Recapitularão. 

OflBciaes  do  grande  e  pequeno  Estado  maior.  9 

Ditos  de   8  Companbi^is 32 

—  41 

Praças  de  prct  do  Estado  menor 25 

Ditas  das  8  Companhias  a  84 672 


,   . 

697 

Todos . . . 

7S8 

9 


5."    OrganisaçSo  de  hum  Corpo  de  Artilharia  a  cavallo 
composto  de   4  Companhias. 

Coronel  ou  Tenente   Coronel   Commandante . .  1 

Major 1 

—        2 

Ajudante \ 

Quartel-mestre 1 

Secretario 1 

Capellão 1 

Cirurgião  mór '.....«  1 

Cirurgião  Ajudante 1 

Veterinário , , .  1. 

Picador 1 

.—        S 

Sargento  Ajudante 1 

Sargento  Quartel-mestre 1 

Correeiro  ou  selleiro 1 

Espingardeiro 1 

Serralheiro 1 

Carpinteiro  segciro 1 

Cocheiro 1 

Trombeta  ou  clarim 1 

~        8 
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llunia  Companhia. 

Capitão • 1 

Primeiro   Tenente. 1 

Segundos  ditos » 2 

—  & 

Primeiro  Sargento •........, , , .  •  1 

Segundos  ditos 2 

Forriel 1 

Cabos • 6 

Anspeçadas • .  6 

Soldados  e  conductores 72 

Trombetas  ou  clarins • 2 

Ferrador • 1 

—  91 
Recapituiação. 

OQiciaes  do  grande  e  pequeno  Estado  maior. .       10 
Ditos  das  k  Companhias.  •..«.. 16 

—  26 

Praças  de  pret  do  Estado   menor , . . .         8 

Ditas  das  h  Companhias  a  91 . . .  • 36& 

372 

Todos ...  398 


6.*»    Orga«isação  de  hum  Corpo  de  Artífices  da  Corte, 
composto  de  2  Companhias. 

Major  Commandante «...  1 

S^undo  Tenente  Ajudante ^ 1 

Dito  Qaartel-mestre ....,  •...•.•  •  1 

Dito  Secretario •  1 

Capellâo 1 

Cirurgiões  Ajudantes. .  *  ^ ^  • \ . .  2 

—  7 
Huma  Companhia. 

Capitão ...» • 1 

Primeiro  Tenente ........;....  1 

Segundo  dito ^ ...  ^ .....  > 1 

—  8 
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Primeiro  Sargento 1 

Segundos  ditos 2 

Atifices  de     fogo • .  6 

Forrriel , 1 

Cabos 6 

Anspeçadas 6 

SoIdados^ ; 60 

Tambores , 2 

—      84 
Recapitutaçãa. 

OíScíaes  do  Estado  maior    e  menor. 7 

Ditos  de  duas  Companhias 6' 


Praças  de  pret  de  duas  Companhia»  a  8A.,.        168 


IS 

168 


Todos...  181 


7.*^    Organísação  da   Companhia    de  Arlifíces    da  Pro- 
Tincia  da  Bahia. 

Capitão 1 

1.*»  Tenente 1 

2.0  Tenente 1 

—  $ 

Primeiro  Sargento , 1 

Segundos  ditos 2 

Artiíices  de  fogo • 6 

Forriel *•..•........ *         1 

Cabos 6 

Anspeçadas ,^ 6 

Soldados 60 

Tambores 2 

—  84 
Recapitutaçãa. 

OfBciaes S 

Praças  de  pret , . , .  ^  • 84 

Todos. . .       87 


S.**    Outra  Companhia  eom  igual  força  para  a  Provin-r 
cia  de  Pernambuco^ 
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9."*     Orgâuisação   de  huina  Companhia  fixa  de  Cavalla- 
ria  Ligeira  para    a  ProvÍDcia  da  Bahia« 

Capitão 1 

Tenente 1 

Alferes 2 

—        4 

Primeiro  Sargento , 1 

Segundos  ditos 2 

ForrieL  < 1 

Cabos * .  6 

Anspeçadas ....  * 6 

Soldadofi 5A 

Trombetas  ou  ciariíís , 2 

Ferrador 1 

Recapiíiitação. 

OíBciaes 4 

Praças  de  pret 73 

Todos ...  77 


10.  Outra  Companhia  de  igmal  força  para  a  Provín- 
cia de  Pernambuco,  e  outra  para  a  Província  de  Minas 
Geraeà. 

11.  Organisação  do  Corpo  fixo  de  Caçadores  da  Pro- 
víncia de  Piauhy ,   composto  de  4  Companhias. 

Tenente  Coronel  Commandante 1 

Major 1 

—  2 

Ajudante 1 

Quartel-mestre 1 

Secretario 1 

Capellão 1 

Cirurgião  mór. 1 

Dito  Ajudante 1 

—  9 
Sargento  Ajudante 1 

Sargento  Quartel-mestre 1 

Espingardeiro 1 

Coronheiro < .         1 

Corneta  mór c 1 

—  5 
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Huma  Companhíac 

Capitão , l 

Tenente 1 

Alferes 2 

—  h 

Primeiro  Sargento I 

Segundos  ditos 2 

ForrieL 1 

Cabos 6 

Soldados 62 

Cornetas , 2 

—  74 
»                       Recapitutação, 

Officiaes  do  grande  e  pequena  Estado  maior.         8 
Dito  de  4  Companhias 16 

24 

Praças  de  pret  do  Estado  menor 5 

Ditos  de  A  Companhias  a  74 296 

304 


Todos...  325 


12.     Oaganisação  de  hnm  Corpo  fixo  de  Caçadores  para 
a  Província  do  Ceará. 

Tenente  Coronel  Commandante. 1 

Major 1 

Ajudante • , 1 

Quartel-mestre 1 

Secretario 1 

Capellâo 1 

Cirurgião  mór 1 

Cirurgião  Ajudante 1 

Sargento  Ajudante 1 

Sargento  Quartel-mestre 1 

Espingardeiro 1 

Coronheiro •  • 1 

Cornçta  mór 1 

_        5 
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Huma  Companhia, 

Capitão 1 

Tenente 1 

Alferes 2 

Primeiro  Sargento 1 

Segundos  ditos 2 

Forriel 1 

Cabos 6 

Soldados 66 

Cornetas 2 

^  —       78 
Recapitulação, 

Olficiaes  do  grande  e  pequeno  Estado  maior.  8 

Ditos  de  h  companhias 16 


Praças  de  pret  do   Estado  menor 5 

Ditas  de  á  Companhias 312 


24 


317 


Todos...  3 Al 


13.  Organisação  de  hum  Corpo  íixo  da  Província  de 
Goyaz,  composto  de  duas  Companhias  de  Caçadores,  e 
huma  de  Cavallaria. 

Tenente  Coronel  Commandante 1 

Major 1 

—  2 

Ajudante 1 

Quartel-mcstre ..•*..         i 

Secretario 1 

Capellão , .         1 

Cirurçãio  mór 1 

Cirurgião  Ajudante 1 

—  O 

Sargento  Ajudante 1 

Sargento   Quartel-mcstre 1 

Espingardeiro , .  1 

Coronheiro 1 

Selleiro 1 

Corneta  mór 1 

—  O 
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Iluina   Companhia  de   Caçadores, 

Capitão 1 

Tenente 1 

Alferes 2 

—        A 

Primeiro  Sargento 1 

Segundos  dttos , 2 

Forriel 1 

Cabos : . . .  8 

Soldados 82 

Cornetas 2 

_      96 

Ilwna  Companhia  de  Cavallaria, 

Capitão 1 

Tenente 1 

Alferes. . .' 2 

_        h 

Primeiro  Sargento 1 

Segundos  ditos 3 

Forriel 1 

Cabos 6 

Soldados 5& 

Clarim 1 

_      66 

^       Recapitulação. 

Ofliciaes  do  grande  e   pequeno  Estado  maior.         8 

Ditos  das  três  Companhias 12 

_      20 

Praças  de  pret  do  Estado  menor 6 

Ditas  das  duas  Companhias  de  Caçadores  a  96.     192 

Ditas  de  huma  Companhia  de  Cavallaria òò 

264 

Todos...  28* 


14.  Outro  Corpo  fixo  de  igual  força  e  organisação  para 
a  Provinda  de  S.   Paulo. 

15.  Organisação  do  Corpo  de  Deposito  de  recrutas 
da  Provinda  da  Bahia  ^  composto  de  4  Companhias  de 
Infantaria. 


(  *03  ) 

Coronel,   ou  Tenente  C4oronel  Coinmandante. .         1 
Major 1 

—  2 

Ajudante 1 

Quartel-mestre 1 

Secretario 1 

Capellào 1 

Cirurgião  mór 1 

Cirurgião  Ajudante 1 

—  6 

Sargento   Ajudante 1 

Sargento  Quartel-mestre 1 

Mestre  de  musica 1 

Dito  de  tambores.^ 1 

Dito  de  cornetas 1 

Coronheiro 1 

Espingardeiro 1 

—  7 
lhana   Companhia. 

Capitão 1 

Tenente. 1 

Alferes. . .  • 2 

—  4 

Primeiro  Sargento 1 

Segundos  ditos • » .  •  5 

Forriel. 1 

Cabos  e  Auspeçadas 12 

Tambor !   1 

Corneta 1 

Soldados 82 

—  101 
Recapitulação, 

OiBciaes  do  grande  e  pequeno  Estado  maior.         S 
Ditos  das  h  Companhias.  • . .  • 16 

—  24 

Praças  de  pret  do  Estado  menor •.         7 

Ditas  das  4  Companhias  a  101 404 

411 

Todos. . .  435 


■^ 
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As  praças  que  excederem  ao  numero  marcado  neste 
Corpo  ficarão  aggregadas  ás  Companhias  creadas ;  mas 
quando  as  aggregadas  excederem  á  metade  da  força  de 
huma  Companhia ,  crear-se-hão  Companhias  provisórias  , 
cujos  OíBciaes  e  inferiores  serão  tirados  dos  subalternos 
das  Companhias  permanentes;  e  aquellas  só  durarão  em 
quanto  durarem  as  circunstancias  que  lhes  derão  origem. 
16.  Organisação  de  huma  Companhia  lixa  de  Caçado- 
res para   a  Província    da  Parahyba 

Capitão 1 

Tenente 1 

Alferes 2 

—  4 

Primeiro  Sargento 1 

Segundos  ditos •. 2 

Forriel 1 

Cabos 6 

Soldados 90 

Corneta 1 

—  101 


Todos ...  105 


17.  Outra  Companhia  de  igual  força  para  a  Provincia 
do  Rio  Grande  do  Noite,  Sergipe  e  Espirito  Santo. 

18.  Fica  subsistindo  a  organisação  dada  aos  Corpos 
fixos  da  Provincia  de  Mato  Grosso  por  Decreto  de  22 
de  Agosto  de  1846,  e  a  do  Deposito  de  recrutas  da 
Corte  dada  pelo  Decreto  n.*  485  de  26  de  Novembro  de 
dito  anno ,  com  a  única  alteração  de  mais  hum  Cirur- 
gião Ajudante.  - 

Recapitulação  geral  das  praças  de  pret. 

8  Batalhões  de  Fuzileiros  a  745 5 .  960 

8  Ditos  de  Caçadores  a  526 4.208 

4  Regimentos  de  Cavallaria  a  574 2.296 

A  Batalhões    de   Artilharia  a  pé  a  697 2 .  788 

1  Corpo  de  Artilharia  a  cavallo 372 

1  Dito  de  Artífices ^ 168 

2  Companhias  ditas  a  84 168 

1  Corpo   fixo  do  Piauhy 801 

1  Dito  do   Ceará 317 


(  105  ) 

1  Dito  de  Govaz 26à 

1  Dito  de  S.   Paulo. 264 

1  Dito  de  Caçadores  de  Mato  grosso. 670 

1  Dito  de  Artilharia  dito % A53 

1  Esquadrão  de  Cavallaria  Ligeira  dito 188 

3  Companhias  lixas  de  Cavallaria. 219 

A  Ditas  ditas  de  Caçadores &0& 

Deposito  de  recrutas  da  Corte 549 

Dito  da  Bahia *  * . .  Ali 


Total...       20.000 


Palácio    do   Rio    de   Janeiro    em  1&  de  Agosto    de 
1847.  —  António  Manoel  de  Mello. 


(  ^OG  ) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

•      1847. 

TOMO  10.  PARTE   2.*  SECÇÃO   31 

•  •  • 

mÈÊÊÊÊÊÊimmÊmÊÊÊmi^ÊmÊ^ÊÊÊÊÊamÊmmÊÊÊÊmÊÊÊaÊÊmÊiÊÊÊa^msÊíBÊÊmÊammmtmÊÊÊm^^Êmmm 

DECRETO  N.*  550  —  de  28  de  Agosto  de  4847. 

Creando  no  Arsenal  de  Guerra  da  Corte  huma  Officina 

de  Instrumentos  Mathematicos. 

Hei  por  bem  Mandar  crear  dq  Arsenal  de  Guerra  da 
Corte  buma  Officina  de  Instrumentos  Mathematicos ,  com- 
posta de  bum  Mestre ^  bum  Contramestre^  e  os  Apparelba- 
dores  necessários.  António  Manoel  de  Mello  ^  do  Meu  Con- 
selho^ Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Guerra^ 
assim  o  tenba  entendido^  e  expeça  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete  ^  vigésimo  sexto  da  In- 
dependência e  do  Império* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

António  Manoel  de  Mello. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1847. 

TOMO   10.  PARTE   2.»  SECÇÃO  32.  • 

DECRETO  N.*>  5.31  —  de  il  de  Setembro  de  1847. 

Estabelece  hxmia  Capiiania  do  Porto  em  Santos ,  na  Pro- 
víncia de  São  Pauto. 

Hei  por  bem,  na  coRformídade  do  Decreto  numero 
0*6260108  çincoeQta  e  oito,  de  qtiatorze  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  quarenta  e  cinco,  estabelecer  fauma  iCaiii-' 
tania  do  Porto  na  Cidade  de  Santos^  da  Província  de  São 
Paulo.  Cindido  Baptista  de  Oliveira,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  N^ocios  da  Mannha , 
o  tenha  assim  entendido,  <€  £ftça  executar  com  os  des- 
pachos necessários;.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze 
de  Setembro  de  m\  ottocancos  quarenta  e  setè^  vigésimo 
sexto  da  Independência  e  dd  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

jCanifído  Bdptkta  de  OMveira. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IJIPERIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TdMO  10.  PAKTE   2."  SECÇÃO    3â.* 

DECRETO  N.«  582— de  2  de  Setembro  de  1847. 

Extingue  o  Lugar  de  Juiz  dé  Direito  do   Civeí  da  Co- 
marca de  Garanliuns,   da  Provinda  de  Pernambuco, 

Hei  por  bem ,  Usando  da  attríbuição  que  Me  confere 
o  Artigo  cento  e  dons  paragrapho  doze  da  Constituição 
do  Império^  c  em  conformidade  da  Lei  de  três  de  De-- 
zembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  hum.  Dar  por 
extincto  o  Lugar  de  Juiz  de  Direito  do  Civel  da  Comarca 
de  Garanhuns^  da  Provincía  de  Pernambuco.  Nicolau 
Pereira  de  Campos  Vergueiro ,  do  Meu  Conselho ,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  o 
tenha  assim  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  dous  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro. 
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GOLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO  10.  PARTE  2.*  SECÇÃO   84. ■ 

DECRETO  N.*»  533  —  de  3   de  Setembro  de  1847. 

Declara  o  Juizo  a  quem  compete  a  imposição  das  penas 
estabelecidas  no  Artigo  50  e  54  do  Código  Criminal. 

Entrando  em  duvida  qual  o  Juizo ,  ou  Tribunal  com- 
petente para  a  imposição  das  penas  estabelecidas  nos  Ar- 
tigos 50  e  54  do  Código  Criminal :  Hei  por  bem  ^  Tendo 
Ouvido  a  Secção  do  Conselho  d'£stado  dos  Negócios  da 
Justiça,  Declarar,  que,  para  conhecer  dos  delictos,  de 
que  tratão  os  sobreditos  Artigos,  he  competente  o  juizo 
da  primeira  culpa,  em  que  tiverem  sido  condemnados  os 
réos,  que  commetterem  taes  delictos.  Nicolau  Pereira  de 
Campos  Vergueiro,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  o  tenha  assim 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  três  de  Setembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete, 
vigésimo  sexto  da  Impependencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Nicolau  Pereira  de  Campos   Vergueiro* 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

18A7. 

TOMO    10.  PARTE   2.*  SECÇÃO   35.» 

DECRETO  N.«  534  —  de  7  de  Setembro  de  1847. 

Perdoando  aos  réos  de  primeira  deserção ,  e  de  segxm- 
da  simples  d*^ Armada ,  e  dos  Corpos  de  Impcriaes 
Marinheiros ,   e  d' Artilharia  da  Marinha. 

Hei  por  bem  ,  Usando  do  Poder  Moderador ,  Perdoar 
oos  réos  de  primeira  deserção,  e  de  segunda  simples  da 
Armada ,  e  dos  Corpos  de  Imperiaes  Marinheiros ,  e  de 
Artilharia  da  Marinha  ;  apresentando-se  dentr»  do  prazo 
de  três  mezes ,  contados  da  data  da  publicação  do  pre- 
sente Decreto  em  cada  Província ,  incluindo-se  também 
n'este  indulto  os  que  já  estiverem  sentenciados,  ou  por 
sentenciar. 

O  Conselho  Supremo  Militar  de  Justiça  o  tenha  as- 
sim iCntendido ,  e  faça  executar  com  os  despachos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Setembro 
de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete  ,  vigésimo  sexto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de   Sua    Magestade   o  Imperador. 

Cândido  Baptista  de  Oliveira. 


•i 
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COLLBGÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO   10.  PARTE   %"  SECÇÃO   36.» 

DECRETO  K'  5S5  —  de  11  de  Setembro  de  1847. 

Cria  o  Corpo  de  Fuzileiros  Novaes,  Em  observância  da 
Resolução  do  Corpo  Legislativo  mandada  executar 
pelo  Decreto  de  trinta  e  hum  do  mez  próximo  pre^ 
terito ,  sob  numero  451  A^ 

Hei  por  bem  erear  hum  Corpo  de  lofantaría^  com  a 
denominação  de  a  Fuzileiros  Novaes  »  para  o  fim  de  ser 
empregado  no  serviço  de  guarnição  a  bordo  dos  Navios 
armados,  nos  Arsenaes  da  Marinha ,  e  Estabelecimentos 
marítimos ,  na  conformidade  do  plano  d^organisação ,  que 
com  este  baixa ,  assignado  por  Cândido  Baptista  de  Oli- 
veira, do  Meu- Conselho,  e  Meu  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha:  Ordenando  outro- 
sim ,  que  das  praças  de  pret  do  Corpo  de  Artilharia  de 
Marinha ,  que  até  ó  presente  fazia  o  mencionado  serviço , 
sejão  distribuidas  pelos  Corpos  do  Exercito ,  as  que  não 
forem  aproveitadas  na  composição  do  Corpo  de  Fuzilei- 
ros Navaes;  e  que  a  OiSeialidade  do  referido  Corpo  passe 
d'ora  em  diante  a  ser  comprehendida  na  segunda  Classe 
do  quadro  do  Exercito.  O  referido  Ministro  assim  o  tenha 
entendido ,  e  faça  executar  com  os  despachos  aecessarios^ 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Indepen* 
dencia  e  do  Império» 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Cândido  Baptista  de  Oliveira^ 


(  H2  ) 

PLANO  DE  ORGANISAÇÂO  DO  CORPO  DE  FUZILEIROS  NAVAKS. 

O  Corpo  de  Fuzileiros  Navaes  será  composto  eiii 
sua  totalidade  de  mil  c  duzentas  praças  distribuidas  por 
dez  Companhias  ^  c  do  Estado  maior  ^  e  menor  correspon- 
dentes^ as^ber: 

Estado   maior,    e   menor, 

Commandante,  Capitão  de  Mar  e  Guerra  ou   de  Fra- 
gata    1 

Segundo  Commandante  Capitão  Tenente 1 

Ajudante  —  l.*'  ou  2.*  Tenente i 1 

Instructor —  OíDcial  do  Exercito 1 

Capellào 1 

Cirurgiões  1.*  e  2.» 2 

Commissario 1 

Fieis  de  Commissario 2 

Secretario 1 

Escreventes * 2 

Serralheiro  espingardeiro ^ 1 

Mestre  de  primeiras  letras,  quando  não  sirva  o  Ca- 

pellão 1 

15 
Companhias, 

Commandante  Primeiro  Tenente ; . .  •  .  1 

Segundo   Tenente • 1 

Primeiro  Sargento ,  1 

Segundos  ditos 8 

Gabos, n 6 

Soldados 106 

Pifaro 1 

Tambores 2 

120 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  quarenta  e  sete.  —  Cândido  Baptista  de 
Oliveira, 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

18A7. 

TOMO   10.  PARTE   2.«  ÔECtiÃO   37, « 


DECRETO  N.^  536  —  do  !•»  de  Outubro  de  18A7. 

Estabelece  direitos  differenciaes ,  em  conformidade  do 
Art.  7.*»  do  Decreto  de  20  de  Julho  de  18â4  ,  e  do 
Art.   21  do  de  12  de  Agosto  do  mesmo  anno. 

Para  execução  do  disposto  Ao  Artigo  sétimo  do  De-^ 
creto  de  vinte  de  Julbo  de  mil  oitocentos  quarenta  e 
quatro^  e  do  Artigo  vinte  e  hum  do  Decreto  de  doze 
de  Agosto  do  mesmo  anno:  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte. 

Art.  1.®  Desde  o  dia  1.*  de  Julho  de  18A8  em 
diante  o  imposto  de  ancoragem  sobre  as  embarcações  es^ 
trangeiras  será  augmentado  com  mais  hum  terço  do  que 
devem  pagar  em  cada  hum  dos  casos  especificados  no 
Decreto  de  20  de  Julho  de  1844. 

Art.  2.''  Do  mesmo  dia  em  diante ,  as  mercadorias 
estrangeiras  importadas  no  Império  em  Navios  estrangei- 
ros e  despachadas  para  consumo ,  pagarão  mais  hum  terço 
dos  direitos  estabelecidos  tia  Tarifa  das  Alfandegas. 

Art.  3.^  Serão  exceptuados  dos  direitos  diflferen- 
ciaes^  determinados  nos  dous  Artigos  antecedentes  5  os 
Navios  daquellas  Nações ,  que  5  por  quaesquer  ajustes  ou 
convenções  admittidas  nos  usos  ititernacionaes  5  se  com-« 
prometterem  a  receber ,  e  tratar  por  espaço  de  tempo 
determinado  os  Navios  brasileiros  em  seus  portos  como 
aos  seus  próprios ,  a  respeito  de  quaesquer  direitos  e  des-^ 
pezas  de  porto  ^  pagáveis  ao  Estado  5  ou  a  particulares 
por  serviços  necessários  á  navegação  5  bem  como  a  res** 
peito  de  direitos  de  Alfandegas. 

Art  4*^  Serão  também  exceptuados  dos  mestnòs 
accrescentamentos  de  direitos  os  Navios  daqucllas  Na- 
ções, que  já  recebem,  e  tratão  os  nossos  lio  mesmo 
pé  de  igualdade  com  os  seus ,  posto  que  até  o  dia  pri-^ 
meiro  de  Julho    de  mil  oitocentos  quarenta    e  oito  nôo 


( lia ) 

se  tenha  celebrado  algum  ajuste  com  ellas  para  garantir 
a  continuação  desta  igualdade  de  tratamento  por  tempo 
determinado;  mas  esta  excepção  cessará  logo  que  conste 
ter  cessado  a  pratica  acima ,  ou  o  Governo  o  entender 
conveniente. 

Art.  5.*  Em  caso  de  duvida  sobre  applicação  a 
quaesquer  Navios  da  excepção  estabelecida  no  Art  h."", 
incumbe  ás  partes  interessadas  provar  perante  os  Inspe- 
ctores das  Alfandegas ,  que  estão  elles  nas  condições  exi- 
gidas para  serem  equiparados  aos  Nacionaes. 

Art.  e.»    Ficão  revogadas  as  disposições  era  contrario. 

Manoel  Alves  Branco,  Conselheiro  d^Estado,  Senador 
do  Império ,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros ,  Se- 
cretario d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda ,  e  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional ,  assim 
o  tenha  entendido  ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  o  primeiro  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  sete ,  vigésimo  sexto  da  Independen<cía  e  do 
l-mperio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 


DECRETO  N.*^  537  —  do  l.*>  de  Outubro  de   18A7. 

Extingue  o  Lugar  de  Juiz  de  Direito  da%^  Vara  círcl 
da  Cidade  do  Recife ^  da  Provinda  de  Pernambuco. 

Hei  por  bem.  Usando  da  attribuição  que  Me  confere 
o  Artigo  cento  e  dous  paragrapho  doíe  da  Constituição 
do  Império,  e  em  conformidade  da  Lei  de  três  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  quarenta  e  hum ,  Dar  por  ex- 
tincto  o  Lugar  de  eluiz  de  Direito  da  segunda  Vara  eivei 
da  Cidade  do  Recife,  Capital  da  Provincia  de  Pernambuco. 
Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro ,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do. 
Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Independência 
c  do  Império. 

Com.  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro. 


(  115  ) 

COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL 

1847. 

t  TOMO   1(X.  PARTE   2.*  SECÇÃO    38." 

f  ■■■■'■■■■■■^^■■■■■■■■■^ 

DECRETO  N.«  538  — de  2  de  Outubro  de  18â7. 

Eíeva  a  cem  mil  réis  o  ordenado  do  Carcereiro  da  Ca^ 
dêa  da  Villa  de  Itabtra  da  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art  Único.  O  ordenado  de  sessenta  mil  réis  mar- 
cado pelo  Decreto  numero  duzentos  quarenta  e  dons;  de 
seis  de  Novembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  dons , 
ao  Carcereiro  da  Cadéa  da  Yilla  da  Itabira  da  Provincia 
de  Minas  Geraes^  fica  elevado  a  cem  mil  réis   annuaes. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro ,  do  Meu  Con- 
selho^ Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Jus* 
i  tiça  5  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 

Rio  de  Janeiro  em  dous  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  sete  y  vigésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Versueirck 
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COLLBCÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO  10,  PARTE   2.»  SECÇÃO  89.* 

DECRETO  N,*  539  —  de  3  de  Outubro  de  1847. 

Estabelece  Capitanias  de  Portos  nas  Provindas  das  Ala* 
goasy  Parahybay  e  Rio  Grande   do  Norte. 

Hei  por  bem  5  na  conformidade  do  Decreto  numero 
trezentos  cincoenta  e  oito  de  quatorze  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  quarenta  e  cinco  ^  estabelecer  Capita* 
nias  de  Portos  nas  Províncias  das  Alagoas,  Parahyba  e 
Rio  Grande  do  Norte.  Cândido  Baptista  de  Oli  veira ,  do 
Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Nego* 
cios  da  Marinha ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  exe- 
cutar com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  quarenta 
e  sete^  vigésimo  sexto    da   Independência  e    do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Cândido  Baptista  de  Oliveira. 


(117) 

COLLEGÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TQIÍO  10.  PAftTE  2.*  SECÇÃO  40.^ 

DECRETO  N.?  539  A  — de  10    de  Outubro  de  1847. 

Creando   o  Lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphãós  do 
.    Termo   da    Villa   de  Bagé^    da  Pracincia    de 
S.   Pedro   do  Rio  Grande  do  Sul. 

Hei  por  bem  ,  para  execução  da  Lei  de  três  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos .  quarenta  e  hum ,  em  ad-- 
dítamento  aos  Decretos  números  duzentos  e  vinte  ^  e  qua-» 
trocentos  e  seis  B ,  e  de  seis  de  Setembro  de  mil  oi-> 
tocentos  quarenta  e  dous  ^  e  de  dezenove  de  Abril  de 
mil  oitocentos  quarenta    e  cinco  ^    Decretar   o  seguinte. 

Artigo  Único.  No  Termo  da  Villa  de  Bagé,  da 
Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul ,  haverá 
hum  Juiz  Municipal ,  que  accumulará  a  jurisdicçâo  de 
Juiz  dos  Orphãos  y  vencendo  o  ordeúado  annual  de  qua^ 
trocentos  mil   réis. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro  ,  do  Meu  Con- 
selho >  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da 
Justiça ,  o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Outubro  de  mil  oi- 
tocentos quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Indepen- 
dência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica   de  Sua  Magestade    o  Imperador. 

Nicolau  Pereira  de  Campos    Vergueiro. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO   10.  PAKTE   2.*  SECÇÃO   41.* 

DECRETO  N.«  540  — de  4  de  Novembro  de  1847. 

Extingue  o  lugar  de  Juiz  de  Direito  do  Civel  da  Co^ 
marca   de  Nazareth  da  Provinda  de  Pernambuco. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  Lei  numero 
duzentos  sessenta  e  hum  de  três  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  hum^  Decretar  o  seguinte. 

Art.  Único.  Fica  extincto  o  lugar  de  Juiz  de  Di- 
reito do  Civel  da  Comarca  de  Nazareth  da  Província  de 
Pernambuco. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Nicolau  Pereira  de  Campos  Vergueiro^ 


I 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO   10.  PARTE   2."  S£GÇÃO   42." 

DECRETO  N.*»  541   —   de  5  de  Novembro  de  1847. 
Manda  observar  a  nova  Tabeliã  das  racoes  d  bordo  dos 

« 

Navios  d' Armada    Nacional   e    Imperial. 

Tomando  em  consideração  a  conveniência  de  melho- 
rar-se  o  fornecimento  dos  Navios  d' Armada  Nacional 
e  Imperial  ^  na  parte  que  respeita  á  Tabeliã  das  rações  ; 
Hei  por  bem  ^  tendo  ouvido  a  Secção  competente  do 
Conselho  d'£stado9  Mandar  que  d'ora  em  diante  seja 
observada  a  Tabeliã  de  rações ,  que  com  este  l)aíxa , 
assignada  por  Cândido  Baptista  de  Oliveira ,  do  Meu  Con- 
selho,  Ministro  e  Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  ^  que  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar 
com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  cinco  de  Novembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete , 
vigeshno  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de   Sua   Magestade  o  Imperador. 

Cândido  Baptista  de  Oliveira. 
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l!in  coiiiorriiiciaíJc  ao  disposto  no  uccreto 
de  14  de  Abril  de  1834,  se  deve  abonar  para 
dietas,  suppondo  100  praças  em  UO  dias,  o 
seguinte ; 

Arartita.  4 . ; .«.....♦.«.... 4.. ,  16  libras. 

Aletria Idem. 

Assucar  fino i   arroba. 

Bolacha  fina 1  ^  an*oba. 

Cevadinha. 16  libras. 

Chá  Hysson 1   dita. 

Gallinlias 20. 

Manteiga 3  libras. 

Vintio  de  Lisboa 1  medida. 

n  assim  proporcionalmente  conforme  o  nu- 
mero de  praças  e  tempo  de  viagem,  qnando 
esta  nao  exceder  a  dous  mezes,  porque  ex- 
cedendo se  deve  unicamente  abonar,  além  do 
duplo  da  quantidade  marcada  pai^a  30  dias, 
mais  metade  desta  quai}tidade,  por  cada  bum 
mez,  que  exceder  aos  dous. 

ígualmenlc  se  distribuirão  dous  alqueires 
de  milho  para  20  gallinhas  em  bum  mez. 

■  »    1 1  —  <i     in 


Palácio  do 
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COLLECÇlO  DAS  LEIS  DO  ÍMPERIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO    10.  PARTE   S.»  SECÇÃO  ÍS." 

DECRETO  N.«  542  —  de  8  de  Dezembro  de   1847. 

fíecíarando  que  o  recurso  para  o  Cmselko  (í^E^tado  dais 
deciaões  do  Tribunal  do  Thesouro  não  suspende  a 
ixecução  delias,  salvo  mandando  o  Ministro  Presidente 
ito  mesmo  Tribunal. 

Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado  sobre  a  representação  do  Inspector  da  Thesoura- 
ria  da  Província  da  Babia  procurando  saber  sè  õ  recurso 
ao  Consellio  d'Estado  das  decisões  das  Thesourarias  e  do 
Tribunal  do  Thesouro  suspendia  a  execução  delias;  e 
de  que  modo  devião  ser  as  ditas  Thesourarias  instruídas 
da  interposição  de  tal  recurso ;  e  até  quando  deverião 
esperar  pela  decisão  do  recurso  interposto:  e  Havendo- 
me  por  Minha  immediata  Resolução  de  vinte  e  oito  de  No- 
vembro ultimo  conformado  com  o  parecer  da  mesma  Sec- 
ção ;  Hei  por  bem  Declarar  que  as  decisões  do  Tribunal 
do  Thesouro,  mesmo  no  caso  que  delias  se  recorra  para 
o  Conselho  d'Estado,  devem  ser  executadas  pelas  The- 
sourarias e  Repartições  competentes,  salvo  se  receberem 
ordem  do  Ministro  e  Secretario  d'Estado  Presidente  do 
mesmo  Tribunal ,  para  que  sobr'estejão  ub  execução  delias. 
Manoel  Alves  Branco,  do  Conselho  d' Estado,  Senador 
do  Império ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Publico 
Nacional,  o  tenba  assim  entendido,  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  três  de  Dezembro  de  mil  oi- 
tocentos quarenta  e  sete,  vigésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO   10.  P^IRTE  2.*  SECÇÃO  44." 


DECRETO  N.'»  543  —  de  5  de  Dezembro  de  1847. 

Altera  o  Regulamento  de  17  de  Agosto  de  1846 ,  rela- 
tivo d  Adminiatração    dos  terrenos  diamantinos. 

Tomando  em  consideração  a  Representação  da  Ga- 
mara Municipal  da  Cidade  Diamantina,  e  Tendo  Ouvido 
as  Secções  de  Fazenda  e  do  Império  do  Meu  Conselho 
d'Estado:  Hei  por  bem  conformando-Me  com  o  parecer 
das  mesmas  Secções ,   Decretar  o  seguinte  : 

Art.  Único.  Os  contractos  com  as  Companhias  or- 
ganisadas  para  a  mineração  dos  Diamantes ,  na  forma  da 
Lei  N.«  374  de  24  de  Setembro  de  1835,  e  Regula- 
mento N."»  465  de  17  de  Agosto  de  1846,  poderão  ser 
celebrados  sob  a  garantia  de  dous  fiadores  idóneos;  li- 
cando   nesta  parte   alterado    o  mencionado  Regulamento. 

Manoel  Alves  Branco ,  Conselheiro  d'Estado ,  Senador 
do  Império ,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Pu- 
blico Nacional,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  cinco  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  quarenta  e  sete ,  vigésimo  sexto  da  Independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  Branco. 
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COLLECÇÃO  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO   10.  PARTE   2.*  SECÇiO   A5. 

DECRETO  N.°  544  — de  18  de  Dezembro  de  1847. 

Determina  que  os  Navios  de  guerra  da  Armada  Nacional 
usem  de  huma  bandeira  particular  no  gurupés. 

Hei  por  bem  Ordenar  que  d 'ora  em  diante  os  Na- 
vios de  gaerra  da  Armada  Nacional  usem  de  buma  bandeira 
particular  no  gurupés,  a  exemplo  do  que  se  pratica  nos  Na- 
vios de  guerra  de  outras  Nações;  a  qual  será  de  fórmâ 
rectangular ,  tendo  inscripta  huma  cruz  formada  de  de-« 
zoito  estrellas  brancas  sobre  campo  azul  celeste ,  symbo- 
lisando  as  Provincias  do  Império ,  sob  o  emblema  da 
sua  primitiva  denominação. 

Cândido  Baptista  de  Oliveira ,  do  Meu  Conselho  ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d 'Estado  dos  Negócios  da  Marinha, 
assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar  com  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoi- 
to de  Dezembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete,  vi- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Cândido  Baptista  de  Oliveira. 
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COLLECÇ/lO  DAS  LEIS  DO  l.MPKRIO  DO  liUASIf. 

1847. 

TOMO   10.  PARTE    2.*  SEr.ÇÃO   A6.* 


croa 


DECRETO  N.«  545  —  de  23  de  Dezembro  de  18/i7. 

Dá  o  Regulamento  para  execuçãa  dos  Artigos  3."  e  7,** 
da  Lei  de  23  de  Agosto  de  1821 ,  mandada  obser- 
var neste  Império  pelo  Decreto  de  20  de  Outubro 
de  1823, 

Hei  por  bem  que  d'oi*a  ein  diante  se  obsery©  o  se- 
guiote : 

Art.  1.®  São  Empregos  Honoríficos  da  C^íisa  Ipípc- 
rial  os  de  todos  os  OíBoiaeS' Mores  da  Corte,  e  Casa  Im- 
perial, ainda  que  alguns  delles  não  tenhão  o  Titulo  de 
Mór;  os  de  Gentil-Homem  da  Imperial  Camará ;  Veador ; 
Dama  de  Palácio;  Moço  da  Camará  da  Imperial  Guarda 
lioupa;  Açafata,  Moço  da  Imperial  Camará ;  e  em  geral 
todos  aquclles,  a  que  são,  ou  forem  annexas  as  honras, 
ou  exercício  de  Official  Menor  da  Casa  Imperial ,  qual- 
quer Foro  dçf  Fidalgo ,  Titulo  do  Conselho,  ou  Tratamento 
de  Senhoria. 

Art  2.«  Tanto  os  Empregos,  que  ficào  menciona- 
dos ^  como  as  .  honras  de  Official  Mór ,  ou  Menor'  da 
Casa  Imperial ,  c  todos  os  Foros  desde  Escudeiro  Fi- 
dalgo até  Fidalgo  Cavalleiro  ,  sejào  ou  não  de  novo  con- 
cedidos somente  o  serão  por  Decreto  expedido  pela  Se- 
cretaria  d'Estado  dos  Negócios  dos  Império. 

An.  3."  Os  Qecretos  dos  Officiaes  Mores,  Gentis-Ho- 
mens.  Damas,  eVeadores,  terão  logo  execução,  inde- 
pendente de  qualquer  outro  Diploma,  á  excepção  so- 
mente dos  daquelles  Officiaes  Mores,  que  tem  Carta^  a 
qual  continuará  como  até  aqui  a  ser-lhes  expedida  pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  do  Império :  os  de 
Guarda  Roupa  e  mais  Officiaes  Menores^  bem  como  os 
de  Fidalgo ,  qualquer  que  seja  o  seu  Foro ,  serão  remet- 
tidos  por  copia  ao  Mordomo  Mór,  para  em  virtude  del- 
les, expedir  os  Diplomas  do  eslylo,   c   mandar  proceder 
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ao  coiupeteiile  asseiilainenfo   dos   Aggraciados ,  c    ao  Fi- 
lliamento   dos  Fidalgos  nos  Foros  respectivos. 

Art.  A.**  A  nomeação  de  todos  os  Empregados  do 
serviço  do  Paço,  não  compreheDdidos  nos  Artigos  pre- 
cedentes^ bem  como  a  dos  Officiaes  Mechanicos  da  Casa 
Imperial ,  e  expedição  dos  respectivos  Diplomas ,  será 
feita  pelo  Mordomo  Mór,  em  quanto  não  forem  altera- 
dos os   Regimentos  actuaes. 

Art.  5."  No  ijBpedímenj.0 ,  ou  falta  do  Mordomo 
Móf,  servirá  interinamente,  e  só  para  os  actos  da  Côi te, 
o  Oflicial  Mór,  ou  Gentil-Homem^  a  quem  Eu  Houver 
por  bem  Conferir  essa  honra ;  mas  em  tudo  o  mais  fará 
as  suas  vezes  o  Mordomo  da  Casa  Imperial;  ficando  abo- 
lida a  pratica  de  recahir  por  modo  ordinário,  durante 
taes  faltas  ou  impedimentos,  o  expediente  deste  Cargo 
BO  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério. / 

Art.  6.<»    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Manoel  Alves  Branco,  do  Cons(*lho  d'Estado,  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario 
d^Estadq  ^os  Negócios  da  Fazenda ,  e  interino  do  Im- 
pério ,  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  três  de  Dezembro  dê  mil 
oitocentos  quarenta  e  sete^  vigesinio  sexto  da  Independen-» 
ciai  e>  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperad<)r. 

Manoil  Alves  Branco* 
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COLLECÇ Ao  DAS  LEIS  DO  IMPÉRIO  DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO   10.  PARTE   2."  SECÇÃO   47.* 

DECRETO  N.«  546—  de  31  de  Dezembro  de  1847. 

Crea  hum  Conselho    de   Administração    incumbido    dos 
fornecimentos  de  viveres  e  fardamentos  ao 

pessoal  da  Armada. 

Conviudo  providenciar  sobre  os  f o rnecí mentos  de 
viveres  e  fardamentos  para  o  pessoal  da  Armada ,  por  ma- 
neira mais  adequada  ao  serviço,  e  que  melhor  se  preste 
á  fiscalisação  que  cumpre  haver  nesta  parte  da  despeza 
naval:  Hei  por  bem  Crear  hum  Conselho  de  Administra- 
ção ,  composto  do  OfGcial  encarregado  do  Quartel  General 
da  Marinha  ,  Intendente,  Contador  Geral ^  Commandantes 
dos  Corpos  de  Imperiaes  Marinheiros ,  e  Fuzileiros  Navaes , 
e  dos '  dous  Commandantes  mais  graduados  dos  Navios  de  ^ 

guerra  existentes  no  porto,  sendo  OjDSciaes  Superiores; 
com  as  attribuiçôes  constantes  do  Regulamento,  que  com 
este  baixa,  assignadò  por  Cândido  Baptista  de  Oliveira, 
do  Meu  ConseUip ,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha ,  que  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça 
executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  trinta  e  hum  de  Dezembro  de  mil  oito-- 
centos  quarenta  e  sete ,  vigésimo  sexto  da  Independência 
c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Cândido  Baptista  de  Oliveira. 


REGULAMENTO  DO  CONSELHO  DE  ADMINISTRAÇÃO  PARA  FORNE- 
CIMENTO DO  PESSOAL  DA  ARMADA  ,  A  QUE  SE  REFERE 

O  DECRETO  DESTA  DATA. 

Alt.  1.**    O  fornecimento  de  viveres,  e  fardamentos 
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para  o  pessoal  da  Armada ,  será  feito  por  intermédio  de 
hum  CiODselho  de  Administração ,  composto  do  Oflicial  en- 
carregado do  Quartel  General  da  Marinha  » Intendente  -y 
Contador  Geral  >  Gommandantes  dos  Corpos  de  Imperiaes 
Marinheiros ,  e  Fuzileiros  Navaes  ,  e  dos  dous  Gomman- 
dantes mais  graduados  dos  Navios  de  guerra  existentes 
DO  porto ,  sendo  Oflãciaes  Superiores  ;  como  se  acha  dis* 
posto   no  Decreto  n.""  õã6  desta  data 

Art.  2.*  Este  Conselho  será  presidido  pelo  Mem- 
bro de  maior  graduação ;  devendo  servir  de  Secretario 
hum  Empregado  de  qualquer  das  Reparliçõps  de  Mari- 
nha, que  for  para  esse  fim  designado  pelo  respectivo 
Ministro  e  Secretario  d'  Estado  :  e  reunir-se-ha  no  lo- 
cal que  lhe  for  destinado ,  pelo  menos  duas  vezes  por  mez; 
devendo  ser  huma  delias  no  dia  três  ^  ou  no  immcdia- 
to ,  quando   este   seja  feriado. 

Art  3.°  A  ordem  dos  trabalhos ,  os  dias  das  Ses- 
sões ( á  excepção  do  que  acima  fica  designado )  e  as 
horas  das  reuniões ,  serão  fixadas  pelo  Presidente.  As 
deliberações  do  Conselho  serão  decididas  por  maioria 
de    votos. 

Art.   A.®     Compete   ao   Conselho  de  Administração  : 

1.°  Prover  acerca  dos  fornecimentos  dos  géneros 
necessários  para  o  fardamento  dos  Corpos  de  Imperiaes  Ma- 
rinheiros ,  e  Fuzileiros  Navaes ,  e  da  Marinhagem  dos 
Navios  da  Armada ;  e  bem  assim  sobre  a  factura  do 
mesmo  fardamento  ,  e  o  ,su.pprimento  das  roupas  para 
o  Hospital  da  Marinha.!  .<     .. 

2.**  Prover  igualmente, :á€<?rca  dos  fornecimentos  de 
viveres  para  os  mesmos  .Corpos^  Marinhagem  e  Hos- 
pital ,   inclusive    medicamentos.' 

S.*»  Representar  ao  Ministro  da  Repartição  o  que 
convier,  a  fim  de  que  ambos  estes  serviços  sejão  preen- 
chidos com  toda  a  pontualidade  e  economia ;  verifian- 
do,  sempre  que  seja  possível,  se  a  qualidade  dos  gé- 
neros he  igual  ás  amostras  ;  se  os  fardamentos  são  de 
boa  fazenda  ,  bem  feitos  e  conformes  com  as  medidas ;  e 
se  o  que  existe  em  deposito  está  bem  acondicionado. 
•"  h.""  Attender  ímmediatamente  ás  reclamações  que  lhe 
forem  feitas  sobre  a  qualidade  dos  mantimentos  forneci- 
dos ,  assim  como  a  respeito  de  sua  distribuição ,  ex- 
travio ,  e  deterioração  ^  quer  esta  provenha  de  causas 
fortuitas  ,   quer  da   negligencia    dos  responsáveis. 
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5*°  Altender  igiialmonle  ás  roclamaçíões  qun  lhe»  fo- 
rem feitas  por  parle  dos  doentes  do  Hospital,  acerca 
do  modo  por  que  abí   são  tratados. 

Art,  5.*  Os  Gommandames  dos  Corpos  acima  re^ 
feridos ,  os  dos  Navios  da  Armada  surtos  no  porto  ,  c 
o  Director  do  Hospital ,  apresentarão  no  dia  da  primei- 
ra Sessão  medasal  do  Conselho  os  pedidos  dos  fardanien^^ 
tos  e  roupas ,  que  precisos  forem  ;  devendo  estes  pe- 
didos ser  justificados  com  niappas  do  que  existir  a  bor- 
do j  ou  nas  arrecadações  ,  para  se  verificar  a  necessi- 
dade delles.  Aquelles  OíBciaes,  e  o  Director  do  Hos- 
pital ,  serão  obrigados  a  dar  ao  Conselho  as  explicações , 
que  elle  julgar  convenientes ,  para  attentter  aos  ditos 
pedidos. 

Art.  6.*  Os  pedidos  dos  mantimentos  serão  também 
apresentados  ao  Conselho  de  Administração  pelos  Com- 
mandantes  dos  mencionados  Corpos  »  e  dos  Navios  da 
Armada  ^  para  á  vista  deiles  poder->se  conhecer  a  quan- 
tidade que  se  deve  comprar. 

Art  ?.•  Na  primeira  Sessão  mensal  do  Conselho 
de  Administração  apresentará  o  Intendente ,  como  Che- 
fe da  an*ecadaçãp  da  Fazenda ,  e  encarregado  dos  for- 
necimentos para  o  Almoxarifado ,  huma  nota  do  estado 
do  mercado  ,  a  respeito  não  só  dos  viveres ,  como  dos 
géneros  que  entrarem  na  manufactura  dos  fardamentos, 
tanto  dos  referidos  Corpos ,  como  da  Marinhagem  ;  e 
outra  dos  últimos  preços  por'  que  taes  géneros  forão 
comprados  pela  Intendência.  'O^  Contador  Geral ,  como 
Chefe  da  contabilidade  e  riscali^íição  ,  apresentará  huma 
nota  do  estado  da  consigttiiíçãò  relativa  ao  material  de 
que  se  trata ,  quer  cm  relação  aos  Corpos ,  quer  aos 
Navios.  A'  vista  destas  bases,  e  dos  pedidos  feitos,  c 
mais  esclarecimentos  que  o  Conselho  pod^-  obter  ,  de- 
liberará elle  sobre  os  fornecimentos  a  fazer-se  durante 
o    mcz. 

Art.  8.®  Concordando  o  Conselho  no  que  deve  com- 
prar, ordenará  ao  Secretario,  que,  por  annuncios  as- 
signados  por  elle,  e  publicados  nos  jornaes,  convide  os 
vendedores  á  concurrencia.  Estes  annuncios  serão  feitos 
com  toda  a  clareza ;  cspecificando-se  ncllcs  todas  as  con- 
dições cssenciaes  á  favor  da  Fazenda,  a  direcção  que 
deverão  ter  as  propostas  ,  e  o  dia  em  que  se  deverão 
apresentar    as  amoslras,    c  os   respectivos   concurrentos. 
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Esta  concurrenda^  porém  ^  só  terá  lugar  nas  compras  em 
grosso ;  eíTeiluando-se  a  compra  de  objectos  de  pequena 
importância   por  simples  autorísação  do  Intendente. 

Art.  9.°  No  dia  que  for  marcado  reunir-se-ha  o 
CoBSclho;  e  o  Presidente ,  abrindo  as  propostas ^  accéi- 
tará^  de  accordo  com  o  mesmo  Conselho^  aquellas  qne 
conciliarem  o  maior  interesse  da  Fazenda  com  a  melhor 
qualidade  do  género^  á  vista  das  amostras  que  também 
forem  apresentadas,  A  este  acto  comparecerão  os  Cirur- 
giões dos  sobreditos  Corpos^  ou  Navios,  e  os  peritos 
que  o  Conselho  designar. 

Art,  10.  Feito  e  autorisado  o  ajuste  pela  maioria 
do  Conselho,  lavrará  o  Secretario  o  respectivo  termo,  o 
qual  deverá  ser  assignado  por  todos  os  membros,  e  o 
vendedor.  A  cada  hum  fornecedor  dará  o  mesmo  Secre- 
tario huma  nota ,  em  que  seja  declarada  a  quantidade 
dos  géneros  que  deverá  supprir. 

Art.  11.  Quando  dous ,  ou  mais  membros  do  Con- 
selho reclamarem  huma  segunda  concurrencia ,  o  Presi- 
dente fará  novamente  annunciar  a  compra  dos  géneros, 
em  cujos  preços  não  hajão  elles  concordado ;  seguindo-se 
a  mesma  regra  estabelecida;  e  decidindo-se  definitiva- 
mente segundo  a  maioria  dos  votos  dos  membros  pre- 
sentes. 

Art.  12.  A'  medida  que  os  fornecedores  forem  sup- 
prindo  os  géneros  contratados,  e  apresentando  as  notas 
de  supprimentos ,  os  recebedores  irão  passando  nas  mes- 
mas o  certificado  de  os  terem  recebido ,  com  declaração 
de  serem  elles  iguaes  aos  do  ajuste.  Estas  notas  serão 
depois  presentes  ao  Conselho,  e  este  por  dei^pacbo  seu 
mandará  carregar  os  géneros  de  que  ellas  tratarem  a 
quem  competir;  fazendo  extrahir  os  respectivos  Conheci- 
mentos em  forma,  para  a  parte  haver  o  seu  pagamento. 
Depois  deste  processo ,  as  partes  levarão  esses  Conheci- 
mentos á  Contadoria  Geral,  para  a  competente  liquida- 
ção ,  e  d'ahi  á  Intendência  para  obterem  o  pagamento. 
Aqueilas  notas  deverão  ser  iremettidas  á  referida  Conta- 
doria Geral,  para  com  ellas  confrontar  os  ditos  Conhe- 
^isimôntos. 

Art  13.  A  factura  dos  fardamentos,  quer  para  os 
Carpos,  qoei*  p^ra  a  Marinhagem  dos  Navios,  será  pro- 
videnciada pelo  Conselho  da  maneim  que  melhor  convier 
ao  serviço ;  4^veiido  «sie  ^er  em  vii^à  qne   biija  fciima 


(  130  ) 

reserva  dos  mesmos  fardamentos^  para  occorrer  a  qual- 
quer necessidade. 

Art.  14.  Todas  as  vezes  que  os  fornecedores  5  es- 
pecialmente o  da  carne ,  não  supprirem  géneros  satísfa- 
ctorios^  os  Gommandantes  mandarão  comprar  a  dinheiro 
o  que  for  preciso;  fazendo-se  d'antemão  o  necessário 
pedido.  No  primeiro  dia  de  Sessão  do  Conselho  serão  pre- 
sentes os  Conhecimentos  em  forma  dos  géneros  compra- 
dos 9  para  o  mesmo  Conselho  mandar  lançar  em  despeza 
ao  Commissario^  á  vi&ta  das  razões  que  der  o  respectivo 
Commandante,  em  OíBcio  que  deve  acompanhar  aquelles 
Conhecimentos.  Deste  processo  se  fará  logo  sciente  a 
Contadoria  Geral,  para  esta  proceder  aos  descontos  ne- 
cessários nos  Conhecimentos,  que  o  fornaeedor  apresentar. 

ArL  15.  A  escripturação  do  Conselho  de  Adminis- 
tração será  feita  pelo  Secretario ;  e  constará  de  hum  li- 
vro de  actas,  de  outro  de  termos,  e  do  de  registro  da 
correspondência.  As  propostas ,  oificios  recebidos ,  e  todos 
os  demais  papeis  serão  encerrados ,  devidamente  classi- 
ficados, e  encadernados. 

Art  16.  O  Conselho  de  Administração  poderá  fazer 
visitar  por  hum  dos  seus  membros ,  ou  por  huma  Com- 
missão  do  seu  seio,  todas  as  vezes  que  julgar  conve- 
niente, o  Hospital  da  Marinha,  a  fim  de  verificar  se  os 
doentes  são  ahi  bem  tratados,  e  se  a  polícia  do  esta- 
belecimento tem  a  regularidade  precisa. 

Art  17.  O  mesmo  Conselho,  em  quanto  outro  meio 
de  mais  directa  fiscalisação  não  for  estabelecido  por  Lei , 
poderá  fazer  visitar  as  Secções  do  Almoxarifado,  por  meio 
de  huma  Commissão  do  seu  seio ,  da  qual  fará  sempre 
parte  o  Intendente.  Esta  Commissão  verificará  o  acon- 
dicionamento dos  géneros  depositados  em  cada  hum  dos 
armazéns,  e  sua  qualidade,  bem  como  o  que  se  pratica 
a  respeito  das  entregas  de  bordo  dos  Navios,  e  das 
OfiQcinas ;  averiguando  os  preços  por  que  tem  regulado  os 
géneros  entrados ;  se  ha  ou  náo  excesso  nas  compras ,  e 
tudo  o  mais  que  a  este  objecto  for  concernente. 

No  primeiro  dia,  em  que  se  reunir  o  Conselho,  apre- 
sentará a  Commissão  as  observações  que  entender,  de 
forma  a  poder  o  Intendente,  providenciar,  ou  representar 
ao  Ministro  da  Repartição  para  este  deliberar  ^  quando 
estas  providencias  não  estiverem  ao  alcance  do  me^mo 
Intendente.  As  relações  dos  géneros  comprados  pela  Ia- 
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tendência  mensalmente^  e  as  demonstrações  do  existente 
no  Almoxarifado  5  serão  d'ora  em  diante  presentes  pelo 
respectivo  Intendente  ao  Conselho,  para  este  fazer  ouso, 
que  lhe  convier. 

I  Por  occasião  de  taes  exames  poderá  o  Conselho  pro- 

f  por  a  alienação  de  quaesquer  objectos  inúteis  á  cargo  da 

Repartição  da  Marinha. 

Art.  18.  Nas  Provincias ,  onde  houver  Intendências, 
óu  Inspecções ,  se  estabelecerão  também*  Conselhos  de  Ad- 
ministração ,  compostos  do  Intendente ,  ou  Inspector ,  do 
Commandante  das  Forças  Navaes ,  e  na  sua  falta  do  Com- 
mandante  mais  graduado,   e  do   Contador  da  Marinha. 

Art.  19.  As  incumbências  destes  Conselhos  serão  exer- 
cidas ,  segundo  o  que  se  ordena  por  este  Regulamento  em 
tudo  quanto  lhes  for  applicavel ,  tanto  a  respeito  dos  for- 
necimentos  dos   viveres,  e  fardamentos,    como   sobre    a 

^  Inspecção  .  dos  Almoxarifados  e  Hospitaes  de  Marinha. 

Art.  20.  Naquelles  portos ,  onde  não  houver  Inten- 
dências ,  ou  Inspecções ,  bem  como  nos  portos  estran- 
geiros ,  a  compra  de  viveres  e  fardamentos  se  fará  por 
intermédio  de  huma  Commissão ,  composta  do  Comman- 
dante, ou  do  OflSçial  immediato,  e  dos  Officiaes  de  pa- 

,  tente  ,  que   commandarem  os  destacamentos  de  Fuzileiros 

Navaes ,  e  Imperiaes  Marinheiros. 

Art  21.  A  receita  e  despeza  do  dinheiro  necessário 
para  esses  fornecimentos  será  feita  nos  termos  dos  Regula- 
mentos de  oito  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  trinta  c 
oito,  e  vinte  e  oito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e 
quarenta. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Dezembro  de 
1847.  —  Cândido   Baptista  de  Oliveira, 
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sidente da  Província  do  Maranhão, 
sobre  a  execução  da  Lei  Regulamen- 
tar àdfi  Elgições 59 

N.o  37^  —  Em  8  de  Março  de  1847.  —  Ap- 
prova  a  deliberação  tomada  pelo  Pre- 
sidente da  Província  do  Piauhy,  para 
com  a  Gamara  Municipal  da  Villa 
de  Valença,  sobre  a  execução  da 
Lei  Regulamentar  das  Eleições G1 

N.^  38.  —  Em  8  de  Março  de  1847.  —  Aç- 
prova  as  decisões  dadas  pelo  Presi- 
dente da  Província  do  Geará,  sobre 
as  duvidas  que  alli  occorrêrão  na 
execução  da  Lei  RegulaQientar  das 
Eleições , ,     62 

N.**  39.  FAZENDA.  —  Em  10  de  Marco  de 
1847.  —  Dá  providencia  para  que  se 
faça  com  exactidão  o  ponto  nas  Re- 
partições de  Fazenda *     63 

N.«  40.  —  Em  12  de  Março  de  1847.  —  Os 
Presidentes  das  Províncias  são  incom- 
petentes para  conhecerem  dos  recur- 
sos dos  Empregados  que  se  queixão 
de  nao  lhe    ser  attendidas  as  faltas.     65 

N.^  41.  —  Em  12  de  Março  de  1847.  -- 
Os  Inferiores  e  simples  Guardas  da 
Guarda  Nacional ',  estão  comprehen- 
didos  na  disposição  da  Ordem  de  12 
de  Março  de  1 845  para  o  pagamento 
do  Sello  das  licenças » 


N.*»  42.  —  IMPERiO.  -- Avísò  de  15  de  Mar-' 
ço  de  1847.  ^^  Ápprova  a  decisad 
dada  pelo  Presidente  da  Protincia 
do  Rio  Grande:  do  Norte,  ás  duvidas 
encontradas  pelo  Presidehte  da  Junta 
de  Qualificação  da  Yilla  dos  Touros^ 
na  execução  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições.  .><  i  ^  ^  <«  i  .;>  i  .••*•<•  é  •  ^  •<•  •     uô 

N.»  48.  —  FA^ENÍÍA.  —  Em  1C  de  Março 
de  Í847*  —  Qs  terrenos  devolutos, 
posto  que  Nacionaes,  não  são  com- 
prehendidos  nós  Próprios  Nacíoiíaes  ^ 
e  não  96  devem  dar  de  arrendamento.     C7 

N,*'  44.  ^  Em  16  deMarÇo  de  1847.—  Os 
dianiantes  e^ipòrtados  pára  fora  do 
linpeHo  nao  estão  Sujeitos  senão  ao 
iniposto  geral  de  tiidio  por  dento  es- 
tabelecido pela  Lei  de  2  de  Setembro 
de  1846,   n*^  396., , . .     68 

N.^  45.  ~  Em  17  dtí  Março  de  1847.  — 
Gratiíicdçâd  a  quem  servíc  de  PiO- 
cUrador  dos  Feitos  da  Fazenda,  pro- 
visoriamente no  impedimento  dú  prO^ 
prielario.  •.••••'^•••^...^•««aí;.^,     69 

fí;^  46.  —  Em  17  de  Março  de  1847.  '^  A 
.  correspondência  do  liispector  Geral 
dos  terrenos  diaitlantinos  deve  ser 
cdm    a  Thesduraria. , . .  4  n  t » 

N.^47.  -^--IMPÉRIO.  —  Em17  de  Março  de 
1847.  -^  Resolve  htima  duvida  sobre 
à  Ld  ílegúlatneíitar  das  Eleições. 4..     70 

N.^  48*  ^  Em  18  de  Março  de1847.  — Sol- 
vendo duvidas  sobre  a  execução  da 
Lei  Regiuíamentar   das  Eleições. . . . .     71 

fí.^  49.  ^  FAZElNDA*  --•  Em  18  dé  Março 
de  1847*  -^  Como  se  deve  deduzir 
os  S  por  cento  de  expediente  nas 
Alfandegas  das  mercadorias  que  ha- 
Vegao  com  carta  de  guija 72 


N.o  50.  —  Em  18  de  Março  de  1847.  -  Deve 
fãzer*se  effecliva:  a  responsabilidade 
dos  CoDectores  negligentes  ^  que  não 
fazem  em  tei»po  os  lançamentos  dos 
imp€»l€)&  a  seu^  cargo. ..r«...^«....^    73 

N.o  5j  _  Em  1»  de  Março  de  1847.  — Ar- 
rendamentos dê  ben&de  raiz  de  par^- 
ticulares  a  longos  prazo»^  sao  permit- 
tidos,  não  o  sao  porem  os  de  da<»s 
ou  lavras  para  mineração'  do^  ouro, 
as  qnaes  devem  ser  aproveitadc^s  pe- 
las próprias  pessoas  a  quem  ibrão» 
concedidas ^ . . . . .     74 

]S.*>  52-  —  Em  18  de  Março  de  1847.  —Os 
Empregados  das  Alfandegas,  Mesas 
de  Rendas  e  Recebedorias  que  não 
estão  especialnwnte  encarregados  da 
arrecadação  de  Rendas  Provinciaes, 
não  devem  fazer  certos  trabalhos  de 
que  são  incumbidos  por  Leis  Pro- 
vinciaes >  e  Ordens  dos  Presidentes*     75 

N.o  53.  —  Em  18  de  Março  de  1847.  — Os 
Empregados  das  Alfandegas  e  Con- 
sulados não  se  devem  incumbir  de 
dar  extractos  e  notas  para  os  Perió- 
dicos ,   &c 76 

]>j  o  54^  —  Em  18  de  Março  de1f847.  —  As 
Autoridades  Ecclesiasticas  sSo  as  que 
devem  reputar  por  pobres  as  pessoas 
[)ara  não  pagarem  a  taxa  do  Sello 
das  dispensas  de  impedimento  ma- 
trimoniaes 17 

N.^  55.  —  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  20  de 
Março  de  1847.  —  Approva  deci- 
sões dadas  pelo  Presidente  da  Pro- 
vhicia  do  Rio  Grande  do  Norte,  sobre 
duvidas  occorridas  na  execução  da 
Lei  Regulamentar  das  Eleições 78 

N.^    5G.  ~  Aviso  de  22  de  Março  de  1847,  — 
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Approva  a  deliberação  tomada  pelo 
Presidente  da  Pt*ovi<Bcia  ^o  Rio  de 
Jandro ,  de  «conleinf^ar^se  na  forma- 
ção das  turmas  o  Parocho  da  Fre- 
gnesàdi  de  Nossa  Senhora  da  Concei- 
cát)  da  Ribeira  d' Angra  dos  Reis. ...     79 

^.^  57.  —  Em  22  de  Março  de  1847.  — 
Solvendo  duvidas  encontradas  na 
execução  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições  ^  pelo  Juís  Municipal  <la  Vil- 
.  la  Bella  daPrinceza  na  Provincia  de 
Sao  Paulo «0 

N.^  58.  —  Em  22  de  Março  de  1847.  — Re- 
solve huma  duvida  proposta  peto  Juiz 
de  Paz  Presidente  da  Junta  de  Qua- 
lificação da  Freguezia  dos  Campos 
de  Irará,  Provincia  da  Bahia,  sobre 
a  exjecução  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições *  * 81 

N.^  59.  —  Em  22  de  Março  de  1847.  — 
Resolve  a  duvida  proposta  pelo  Juiz 
de  Direito  da  Comarca  de  Cabo  Frio, 
sobre  o  exercicio  do  seu  emprego , 
«omo  de  Membro  da  Assembléa  Pro- 
vincial      83 

N.«  60.  —  MARINHA.  —  Aviso  de  24  de 
Março  de  1847.  —  Estabelecendo  a 
maneira  porque  deve  ser  feita  a  es- 
cripturação  nas  Províncias  onde  ha 
cortes  e  depósitos  de  madeiras 84 

N.^  61.  --  IMPÉRIO.  —  Em  20  de  Março 
de  1847.  —  Resolve  duvidas  sobre 
a  Lei  Regulamentar  das  Eleições, 
que  forão  propostas  pela  Junta  Qua- 
lificadora  da  Cidade  de  Cabo  Frio..     85 

N.^  62.  —  Em 27  de  Março  de  1847. --Re- 
solve duvidas  que  occorrêrao  na  Pro- 
vincia de  Santa  Catharina,  por  oc- 
casiao  de  executar-se  a  Lei  Regula- 
nieiitiir  das  Eleições. ! 8^ 
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N.«  63.  —  Aviso  de  2*  de  Março  de  18*7.  -^ 
Approva  algumas  decisões  dadas  pelo 
Presidente  da  Provipcia  de  Pernam- 
buco i^obre  varias  duvidas^  que  oc-» 
correrão  nos  Freguesias  do  Rio  For- 
moso ,  Q  S^rihhaem ,  por  occasiâo 
de  cxeGutar*se  a  Lei  Regulamentar  . 
das  Eleições }  estranha  o  procedimen-' 
to  do  mesmo  Presidente  era  cerlos 
casos;  e  exige  informações  sobre  diffe- 
rentes  objectos.  .,♦.,•.. »%  •  ,•»••••  93 
M,p  64.  •--  Em  6  de  Abril  de  1847.  — Re- 
solve duvidas  que  ocooprérãi^  ao  Juiz 
Municipal  é  de  OrpUaos  da  Cidade 
d^  Victoria,  Provincia  do  E«ipirito 
Santo,  na  execução  da  fiei  Regula- 
mentar das  Eleições 97 

fí.^  65.  —  Em  6  de  Abril  de  1847.  ~  Sol^ 
ve  duvidas  propostas  pelo  Juiz  Mu- 
nicipal SubMÍtuto  de  yilla  Bella  da 
Pfinceza,  na  Provincia  de  São  Paulo,  ^ 

sobre  9,  execução  da  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições. .  t » t  *  1 1  *  t  /« « •  t  1 00 
N-^  66.  diviso  de  8  de  Abril  de  1847.  ^ 
SolyiB  a  duvida  apresentada  pelo  Pre-» 
sidentc  da  Juntai  de  Qualificação  da 
Capital  da  Provincia  do  Rio  Gran- 
de do  Norte,  spbre  a  hei  Rçgula- 
ment^t'  das  Eleições  «,,,,.*  ^ .,..  t .  101 
PÍ.**   67.  -.Em  10  de  Abril  de  18*7. --*  Sol vq 

as  duvidas  apresentadag  por  diversas      1 
AutoHdaãjPS  jfJa  Provincia  de  Pernam- 
buco ^   áceroá  lia  tei  Regialamentar 

dáè  Eleições..».. ..^.t •..♦»» 103 

jí,o  68^  -^  Em  13  de  Abril  de  18*7.-^  De- 
cide ás  duvidas'  apresentadas  pelo 
Presidente  da  Camâra  Municipal  da 
Villá  de  S.  Sebastião;  dat  Provincia 
de  S.  Paiílo,  sobre  a  execução  da 
Lei    Regulamentar  das  Eleições. ...   1Q^ 
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N-^    60,  —  Em   13  cie  Abril  de  1847.  —  Ap- 
prova  a  decisão  dada  pelo  Presiden- 
te   da  Provineia  de  Sergipe ,  acerca 
da  intelligencía    do  Artigo   110    da 
.     Lei  Regulamentar  das  EieiçOiM; >  •  • .   106 
N.*»    TO,  — FAZENDA. —  Em  13  de  Abril  de 
í      d4i^1847,  —  Declarando  0  que  se  de- 
ve cobrar   de  Direitos   das   nomea- 
ções do5  Presidentes  de  Províncias , 
Empregados  de  Tbesourarias,  Alfan- 
degas f  &c, , , , ,  •  t , ,  V  •  •  • ,  #  *  * 1 07 

N,^    Ti.  ^  Em  1*  de  Abril  de  1847-  ^  In-     .  . 
dfcando  o  procedimento  que  se  deve 
ter  a  respeito  de  hum  «herdeiro  me- 
;        .  .    nor,  residente  fora  do  Império,  de 

hum  Estrangeiro   nelle  fallecido.  • .  •   109 

N.«   72,  -- IMPÉRIO. -^  Em  14  de  Abril  de 

1847,—  Solve  as  duvidas  propostas 

pelo  Juiis  Mnníoipai    da   Cidade    da 

V       Parnabyba ,   sobre  a  execução  da  Lei 

Reguijamenlar   das  Eleições .  • « » 

N.*»  73.  —  Em  14  de  Abril  de  1847.  ~  De- 
clara ao  Presidente  da  Província  de 
Santa  .Catharina ,  quq  no  Decreto  N,"* 
500  de  1 6  de  FevereirQ  de  1 847 , 
oíit  Art.  9,** ,  está  prevenido  a  caso ,  so- 
bre que  elle  representa ,  praticado 
pela  Jijnta  de  Qualifioaçaoiiit  da  Fre- 
.     .  guezia  da  Capital  para  opm  o  Cida- 

aaqtlQsé . Hajnoç  da  Silv$. 111 

Pj.p  .74 Em  14  de  Abril  de  1847,  -^  Pe- 

.  cide  a  duvida  apresentada  pelo  Pre- 
sidente da  Camará  Municipal  da  Yilla 
Bella  da  Princeza^  da  Província  de  S. 
Patdo^  sobre  poderem  os  Substitutos 
do  Juiz  Municipal  e  deOrphãos,  que 
nâo  eslao  em  exercício  f  servir  de 
Vereadores  da  Camará  Municipal...  H2 
U.p   75.  —Aviso  de  15  de  Abril  de  1847.  — 
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Resolve  duvidas  que  occorrêrao  ao 
Yice-Presklente  da  Camará  Munici- 
pal da  Cidade  de  Sabará,  Província 
de  Minas  Geraes ,  acerca  da  Lei  Re- 
g^ulamentar  das  Eleições. *••••  113 

N.^  76.  —  Em  15  de  Abril  de  1847.  —  Re- 
solve huma  duvida  apresentada  pelo 
Juiz  de  Paz  mais  votado  da  Fregue« 
zia  da  Yiila  de  S.  José,  Província 
de  Santa  Catharina,  sobre  a  e^Lecuçao 
da  Lei  Regulamentar  das  Eleições..  115 

N.«  77.  —  Em  15  de  Abril  de  1847.  —  De- 
cide a  duvida  proposta  pelo  Juiz  Mu- 
nicipal da  1.^  Vara  da  Corte,  sobre 
a  Lei  Regulamentar  das  Eleições....  116 

N.«  78.  —  Era  16  de  Abril  de  1847.  — De- 
clara que  o  Artigo  23  do  Acto  ad- 
dicional  nao  veda  ao  Membro  da 
Assembléa  Provincial ,  que  não  com-  . 
parece,  exercer  qualquer  Emprego 
Publico  f  que  tinha ,  durante  as  Ses- 
sões da  mesma;  mas  sim  que  ao- 
cumule  o  exercício  das  funcções  de 
Legislador  Provincial  com  o  de  ou- 
tro Emprego 117 

N.u  79.  —FAZENDA.  — Em  17  de  Abril  de 
1847.  —  Declara  o  que  devera  pa- 
gar as  Canoas,  que  negociuo  com 
fazendas  seccas  e  molhadas  nos  rios 
do  interior 11S 

N."  80.  —  Em  17  de  Abril  de  1847. —  De- 
clarando o  que  devem  pagar  as  Ca-* 
noas  que  se  em  pregão  na  navegação 
interior 119 

N.«  81.  —  IMPÉRIO.  -^  Em  22  de  Abril 
de  1847.  —  Resolve  as  duvidas  que, 
ao  Presidente  da  Província  de  Mi- 
nas Geraes,  submetteo  a  Junta  de 
Qualificação    da   Freguezia    do    Bom 


.BespaclfOy  dobre  a  execução  da  Lei 
Regulamenlar  das  Eleiç&es  • .  •- i^& 

N.°  82,  ^  Em  aa  de  Abril  de  1&47.  — Sol- 
ve duvidas  propostas  ao  Presidente 
da  Província  de  Sergipe ,  sobre  a 
. .  execução  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições  .  r  ^ . .  r ; . . .  #  • . . . ,  ..^ .  * .  •  w  ^ .   421 

N.°  83.  —  Em  26  de  Abril  de  1847.  —  Re- 
solve diversas  duvidas ,  que  tem  oc^- 
corrido  na  Provineta  da^  Bahia  íièsl 
execuçab  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições ^.^.^é 125 

N."  84.  —  Em  27  de  Abril  de  4847.  --  Re- 
solve as  duvidas^  que  tem  oceorrida 
na  Província  de  Sergipe,  acerca  àa. 
execução  da  Lei  R^ulamentar  das 
Eleições ^ *   Í3^ 

N.**  85.  ~  Em  5  de  Maio  de  1847.  —  Ap- 
prova  a  decisão  dada  pelo  Presidente 
da  Província  de  Minas  Gera^ »  sobre 
as  duvidas  propostas  pelo  Conselho 
Municipal  de  Recurso  do  Termo  da 
Cidade  de  Ouro  Preto,  acerca  da  in- 
telligencia  do  Decreto  n.**  511  de  18 
de   Março   ultimo 151 

«.•  86.  —  FAZENDA.  —Em  14  de  Maio  de 
1847.  —  Declara  a  taxa  de  Sello  a 
que  estão  sujeitos  as  licenças  an- 
nuaes ,  de  que  trata  o  Art.  76  do  Re- 
gulamento das  Capitanias  dos  Portos.  152 

N.^  87.  —  Em  15  de  Maio  de  1847.  —  De- 
clara os  direitos  que  devem  pagar 
.os  Juizes  Municipaes  reconduzidos, 
QM  novamente  nomeados .;....       » 

N,^  88.  —  JUSTIÇA.  —  Em  29  de  Maio  de 
de  1847.  —  Aviso  ao  Promotor  Pu- 
blico, declarando  a  que  Autoridade 
deve  ser  inco<mbida  a  formação  dós 
processos  para  o  julgamento  dos  na- 
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tios  aprc^dos^  pela  faciò  dé  èS  ètíi^ 
.pregarem  no  trafico  ifliciío  de  Afri- 
canos j  6  qiiaí  a  forma  de  proééssd 
que  cumpre  adoptar-*se  pa^a  a  émfan- 
cipaçSo  dos  Âiridatids  encontrados  a 
bordo  de  taes  navios.  <  ^  •  • 1 53 

fí.ô  8âw  rr^  EAZJENDA.  «^  Em  4  de  *inho 
de  i84t.  -^  Sohte  &  Incompatibilidade 
do  e^rcicio  de  dírersos  einpregos..  155 

N.**  90*  ^  Em  5  deJUinho  dei  1847.  — ^  Não 
se  âbonão  eommissões  àos  esiactores 
ÚB,  fazenda,  de  quantias  eai  que  íi- 
Cão  alcançados  f  e  que  sd  entrao  para 
|fe  cofires  por  via  de  úitetuçao.é.i..  156 

N.^  1)1.  -^  IMFERlOi  --  EmJ  de  luiího  de 
4847^  -=^  AppfOVá  as  d(dsÔes  dadas 
pelo  Vice-Presideíite  da  ProvJQj^a  áo 
Ilio  de  Janeií^o  ás  duvic^s  eiicon^ 
iradas  peto  ^uiz!  Municipal  interino 
ibi^ilial  de  Cántagallo,  e  o  Presi- 
dente do  Conseílhd  Municipal  de  Re- 
curso .dH  d6^Mduígiifi^f  tíA  eteéuçao 
dá  Lei  Regulamentar  dâs  Eteiçô^es*.   4  57 

ft.*^  ífâ.  -^  Era  8  de  Junho  de  1847.  —  Dá 
Áoltiçao  ao  OíBcio  do  Vicé-Ptesidente 
da  Provihcia  do  Mó  de  Jaueiro^ 
k^evcú  de  nãd  se  haver  reunido  a 
JttEnlâ  de  Qu^lifícaçSo  da  Freg^uezia 
dú  Píiàr.  4  j  ^4  ^.é  4i4.*.i.j  .4^^4.4*  f  5d 

N/  93.  -^  Eia  15  de  Junho  de  1847.-  ^  Ap- 
pfotã  á  solução  dada  pelòf  Vicé-Pre- 
sidenie  da  Prcfvintía  do  Rio  de  Ja- 
neiro k§  dtiVidas  qtie^  na  exeòuòão 
da  Lei  Regulatoentaf  das  Eleições^ 
CDCOntrárâa  o  JuÍ2J  de  Paií  dá  Fre- 
guesia da  Apparecida^  e  o  Juiz  de 
Paz  Presidente  da  Junta  de  Qualifi- 
cação da  Freguezia  das  Dores..  •...   i(y& 

N.^    94.  —  Em  46  do  Junho  de  1847*  —  D4 
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solução  a  duvida  apresentada  pelo 
Juiz  de  Paz ,  Presidente  da  Junta  de 
Qualificação  da  Ilha  do  Governador, 
acerca  do  numero*de  Eleitores ICI 

N.«  95.  —Em  17  de  Junho  de  1847.  —  Ap- 
prova  a  decisão  dada  pelo  Presidente 
da  Província  de  Minas  Geraes  ,  á  du- 
vida proposta  pelo  Juiz  de  Paz  mais 
votado  da  Vílla  de  Queluz,  sobre 
poder  servir  o  cargo  de  Jurado,  nao 
obstante  achar-se  no  exereicio  da- 
quelle  Emprego,  competindo-lhe  por 
isso  a  Presidência  da  Junta  Parochial.  162 

N.«  96.  —  FAZENDA.  —  Em  24  de  Junho 
de  1847.  —  Sobre  o  modo  de  contar 
as  viagens  para  a  isenção  do  direito 
d'ancorágem,  na  forma  do  Regula- 
mento de   15  de  Novembro  de  1844.  163 

N.«  97.  —  GUEHPiA.  —  Em  21  de  Junho 
de  1847.  —  Aviso  ao  Inspector  da 
Pagadoria  das  Tropas  da  Corte ,  de- 
terminando que  a  todos  os  Officiaes 
dos  Corpos  do  Exercito ,  que  estive- 
rem estudando  na  Escola  Militar  (á 
excepção  dos  Alferes  Alumnos)  ,  se 
abone  a  gratificação  addicional 164 

N.^  98.  —Em  3  de  Julho  de  1847. —  Aviso 
ao  Directdr  interino  da  Escola  Mili- 
tar ,  regulando  provisoriamente  o 
numero  de  faltas ,  que  commetterem 
os  alumnos  das  differentes  aulas  da 
Escola  Militar,  para  que  se  façaap- 
plicavel  a  doutrina  do  Artigo  16  dos 
Estatutos   vigentes 1 65 

N.«  99.  —  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  8  de  Ju- 
lho de  1847.  —  Approva  as  deci- 
sões dadas  pelo  Vice-Presidente  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  ás  du- 
vidas que,  acerca  da  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições ;    propozerao   o 
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Presidente  do  Conselho  Municipal  de 
Recurso  de  Cabo  Frio ,  e  o  Presidente 
da  Camará  Municipal  do  Rio  Bonito.  iGG 

N.«  400.  —Em  9  deJfllho  de  1847.  — Appro- 
va  a  decisão  dada  pelo  Presidente  da 
Província  de  Minas  Geraes,  á  duvida 
.  apresentada  pelo  Presidente  da  Junta 
de  Qualificação  da  Cidade  de  Barba- 
cena ,  sobre  a  intelligencia  do  Art.  52 
da  Lei  Regulamentar  das  Eleições . .   1 68 

N/  101.  —  FAZENDA.^  —Em  9  de  Julho  de 
1847.  —  Providencia  sobre  o  modo 
de  proceder  na  arrematação  de  mer- 
cadorias, que  tendo  ido  á  praça  nas 
Alfandegas  não  achão  lançador 169 

N.o  102.—  Em  16  de  Julho  de  1847.  —  He 
da  obrigação  de  todos  os  Exactores 
da  Fazenda  conhecerem  dos  possei- 
ros de  terrenos  que  não  reconhecem 
o  domínio    da  Fazenda,  &c 170  j 

N.o  IQ3  _  Em  20  de  Julho  de  1847.  —  O 
Sello  das  quitações  de  heranças  e  le- 
gados, cujos  testadores  fallecêrão  an- 
tes de  30  de  Junho  de  1836,  e  que 
sao  actualmente  liquidadas  e  entre- 
gues aos  interessados  não  pertencem 
as  Rendas  Provinciaes ^. . . .   171 

N.o  ^04.  _  Em  22  de  Julho  de  1847.  —  Os 
trabalhos  das  Capatazias  das  Alfan- 
degas, quando  não  forem  arremata- 
dos em  praça,  mas  contractados  em 
particular,  nem  por  isso  deixão  de 
ser  esses  contractos  sujeitos  á  appro- 
vaçao  dos  Presidentes  das  Provincias.  172 

N.«  105.  —  Em  26  de  Julho  de  1847.  —  Os 
devedores  de  Letras  protestadas  po- 
dem remil-as  ainda  depois  de  re- 
mettidas  a  Juizo ,  não  tendo  havido 
ainda  contenda  judicial.  No  protesto 
das  Letas  devem-se  observar  todas  as 
formalidades  legaes,  &c * . . . .  173 
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N.^  106.  —  Em  28  de  Julho  de  4847.  —De- 
vem segLiir-se  as  formalidades  da  Lei 
nos  Feitos  da  Fazenda  Nacional....   174 

N^o  /|07.  _  IMPÉRIO.  —  Era  7  de  Agosto 
de  1847.  —  Declara  nulla  a  eleição 
de  nove  Vereadores  da  Camará  Mu- 
nicipal da  Parnahyba,  na  Província 
doPiauhy;  mandando  que  só  se  pro- 
ceda á  eleição  de  mais  2  para  intei- 
rar o  numero  de  9  de  que  deve 
oompor-se  aqnella  Camará,  por  ser 
a  Villa   elevada   a  Cidade 1 77 

N.^  108.  —  Em  9  de  Agosto  de  1847.  --Re- 
solve a  duvida  proposta  pelo  Presi- 
dente da  Provincia  de  Pernambuco  , 
sobre  a  intelligencia  do  Artigo  121 
da  Lei  Regulamentar   das  Eleições..   179 

N.o  ,|o9^  —  Em  10  de  Agosto  de  1847.  —  Re- 
solve a  duvida  proposta  pelo  Presi- 
dente da  Provincia  de  Pernambuco, 
sobre  a  intelligencia  da  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições 180 

N.o  110.  —  Em  10  de  Agosto  de  1847.  — 
Approva  a  decisão  dada  pelo  Presi- 
dente da  Provincia  de  Minas  Geraes, 
á  duvida  apresentada  pelo  3.^  Juiz 
de  Paz  do  Districto  de  Itaverava , 
no  Município  de  Queluz,  acerca  da 
Lei  Regulamentar  das  Eleições 181 

N.**  111.  —  MARINHA.  ~  Em  14  de  Agosto 
de  1847.  —  Dá  providencias  sobre  a 
maneira  de  se  Ifazer  o  fornecimento 
aos  Navios  d' Armada,  e  de  com- 
prar-se  o  que  for  necessário  para  as 
diversas  secções 1 82 

N.«  112.  ~-  FAZENDA.  —  Em  17  de  Agosto 
de  1847.  —  Sobre  a  cobrança  dos 
direitos  de  30^000  das  Escripturas 
de  sociedades  e  companhias* .......   185 

N.^  113.  —  Em  25  de  Agosto  dê  1847.  —  Os 
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arrendamentos  ou  loonoõcs  de  pré- 
dios e  de  escravos,  não  estão  sujei- 
tos a  sello  algum  proporcional 185 

N.^  1U.  —IMPÉRIO.  --Aviso  de 26  de  Agos- 
to de  1847.  —  Ao  Presidente  da  Pro- 
vincia  de  Pernambuco  ,  approvando 
as  decisões  por  elle  dadas  acerca  das 
duvidas  occorridas  na  execução  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições 18G 

N.^  115.  —  Aviso  de  31  de  Agosto  de  1847.  — 
Ao  Presidente  da  Provincia  do  Rio 
Grande  do  Sul,  approvando  a  decisão 
por  elle  dada  sobre  o  numero  de  Elei- 
tores que  deve  dar  a  Parocbia  de 
Nossa  Senhora    dos  Anjos  da  Aldeia.  187 

N."  116.  —FAZENDA.  —Em  31  de  Agosto  de 
1847.  —  Os  Fieis  que  em  tudo  fize- 
rem as  vezes  dos  Thesoureiros  devem 
assignar  os  livros  e  papeis  ,  em  que 
como  tal  tem  de  figurar 188 

No  yn7^  _  Em  31  de  Agosto  de  1847.  —  Os  ^ 

pagamentos  provenientes  de  dividas , 
que  se  effectuSo  pelo  Juizo  de  or- 
phãos  e  ausentes ,  aos  credores  dos  fa- 
lecidos in testados  ,  nao  pagão  o  impos- 
to de  que  trata  o  §42  da  Tabeliã  anne- 
xa  á  Lei  de  30  de  Novembro  de  1 84 1 .  1 89 

N.°  118.  —  Em  6  de  Setembro  de  1847.  — 
Declara  o  modo  de  cobrar  o  Sello 
de  hum  titulo  de  contracto  entre 
diversos    indivíduos 191 

N."  119.—  Em  10  de  Setembro  de  1847.— 
A  alforria  ou  doação  de  liberdade 
feita  em  testamento  nao  paga  Decima.  192 

N.o  ^20.  —  Em  15  de  Setembro  de  1847.— 
Sobre  apprehensão  de  géneros  não 
incluidos  nos  manifestos,  depois  de 
despachados^  e  condemnação  dos  Ca- 
pitães   dos  navios 1 93 

N.^  121.  —  Em  15  de  Setembro  de  1847.  — 
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Sobre   o  Scllo   das  licenças  para  ter 
loja  aberta 195 

N.o  122.  —  MARINHA*  —  Aviso  de  16  de  Se- 
tembro de  1847. —  Manda  fornecer 
bois  aos  Navios  d' Armada,  quando 
estiverem   a  sabir  dos  portos » 

N.^  123.  —  FAZENDA.  —  Em  20  de  Setem^ 
bro  de  1847.  —  A  importância  das 
heranças  recolhida  ao  Thesouro  em 
ouro  ou  prata  he  restituida  na  mes- 
ma espécie,  ou  o  seu  equivalente 
em  notas ,  segundo  o   ágio  do  dia. .   1 96 

N.«  124.—  Em  20  de  Setembro  de  1847.  — 
O  dinheiro  dos  mentecaptos  entrado 
para  os  Cofres  da  Fazenda  pelo  Juizo 
dos  Orphaos    vence  juros 1 97 

N.*  125.  —  Em  25  de  Setembro  de  1847.  — 
Declara  quaes  sao  as  Sociedades  e 
Companhias  sujeitas  ao  imposto  do 
§  35  da  Tabeliã  de  30  de  Novem- 
bro   de  1 841 .  • .  • -  •       n 

N.**  126.  —  Em  25  de  Setembro  de  1847.— 
Declarando  de  novo  a  incompetên- 
cia dos  Presiàentes  de  Provincia  para 
dar  provimento  a  recursos  contra  a 
imposição  de   multas  das  Alfandegas.  198 

N.«  127.  —  Em  28  de  Setembro  de  1847.— 
Sobre  a  substituição  do  papel  sellado 
visivelmente   ínutilisado 199 

N.^  128,  —  Em  28  de  Setembro  de  1847.  — 
Nenhuma  Corporação  he  isenta  do 
pagamento  da  Sisa  pela  compra  de 
bens    de  raiz. 200 

N.«  129.  —  Em  29  de  Setembro  de  1847.— 
Os  precatórios  para  levantamento  de 
dinheiro  de  ausentes  devem  ser  acom- 
panhados dos  próprios  autos  de  ha- 
bili  tacão  201 

W.»  130.  —  Em  30  cie  Setembro  de  1*847.  — 
O  exercício  dos  empregos  de  Escri- 


XXII 

vão  de  Collector  Geral  e  Provincial, 
conjunctamente  com  o  OfFicio  de  Ad- 
vogado e  Solicitador,  ou  Escrivão 
de  Camará  Municipal  he  incompatível.  201 

N/  131.  —  Em  30  de  Setembro  de  1847.  — 
Para  a  imposição  das  penas  do  Re- 
gulamento de  17  de  Agoto  de  1846 
ha  de  se  formar  somente  hum  pro- 
cesso administractivo,  julgado  pelo 
Inspector   Geral   dos  Diamantes 202 

K.^  132.  —  IMPÉRIO.  —  Aviso  do  1.'  de  Ou- 
tubro de  1847.  —  Designa  ao  Pre- 
sidente da  Provincia  do  Maranhão 
onde  pode  solver  as  duvidas  que 
encontrar  na  applícaçao  do  Art.  52 
da  Lei  Regulamentar  das  Eleições*.  203 

N.«  133.  —  Aviso  do  1  -^  de  Outubro  de  1847.— 
Declara  não  haver  duvida  em  que  o 
Juiz  de  Paz  da  Freguezia  do  Altinho, 
na  Provincia  de  Pernambuco,  cumpra 
a  decisão  do  Conselho  Municipal  de 
Recurso  do  Termo  do  Bonito,  ins- 
crevendo a  lista  dos  Cidadãos  da  Po- 
voação dePanellas,  que  este  reme tteo.  204 

JN.^  134.  —  Em  o  1.^  de  Outubro  de  1847.  — 
Approva  as  decisões  dadas  pelo  Presi- 
dente da  Provincia  de  Pernambuco^ 
sobre  duvidas  propostas  pelo  Presiden- 
te da  Mesa  Parochial  do  Páo  d'Alho 
á  Lei  Regulamentar  das  Eleições.  .  •  •  205 

N.^  1 35.  —  Aviso  do  1  .^  de  Outubro  de  1 847.— 
Approva  a  decisão  dada  pelo  Presi- 
denle  da  Provincia  de  Pernambuco, 
sobre  a  intelligencia  do  Art.  52  da 
Lei  Regulamentar  das  Eleições 206 

N.«  1 36.  —  Aviso  do  1  .^  de  Outubro  de  1 847.— 
Approva  a  decisão  dada  pelo  Presi- 
dente da  Provincia  de  Pernambuco  , 
sobre  duvidas  occorridas  na  execu- 
ção da  Lei  Regulamentar  das  Eleições.  207 
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N.o  1 37^  ._  Aviso  do  1  /  de  Outubro  de  1 847.— 
Approva  a  decisão  dada  pelo  Presi- 
dente da  Província  da  Bahia ,  á  du- 
vida que ,  o  Vigário  da  nova  Fregue- 
zia  de  Sao  Vicente  Ferrer  d' Aréa,  apre- 
sentou acercada  intelligencia  do  Art. 
52  da  Lei  Regula mientar  das  Eleições.  207 

N.o  138.  —FAZENDA.  —  Em  o  1  .*»  de  Outubro 

de    1847.    *—  Sisa    de  prédio  rifado.  208 

N.*>  139.—  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  2  de  Ou- 
tubro de  1847.  —  Approva  a  deci- 
são dada  pelo  Presidente  da  Provín- 
cia de  Pernambuco,  á  duvida  pro- 
posta pelo  Juiz  de  Paz  do  1.**  Dis- 
tricto  da  Villa  do  Cabo  á  Lei  Re- 
gulamentar das  Eleições 209 

N.*>  140.  —  Aviso  de  4  de  Outubro  de  1847.  — 
Approva  as  decisões  dadas  pelo  Pre- 
sidente da  Provincia  da  Bahia,  ás 
duvidas  que  propoz  o  Juiz  de  Paz 
da  Villa  de  Carinhanha  á  Lei  Re- 
gulamentar das  Eleições 21  O 

N.*»  141.  —  Aviso  de  4  de  Outubro  de  1847.— 
Approva  a  decisão  dada  pelo  Presi- 
dente da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro,' 
á  duvida  que  encontrou  o  Juiz  de 
Paz  Presidente  da  Mesa  Eleitoral  da 
Freguezia  de  Mambucaba ,  na  execu- 
ção da  Lei  Regulamentar  das  Eleições.  213 

N.«  142.—  FAZENDA.  —  Em  4  de  Outubro 
de  1847.  —  Sisa  pela  troca  de  pro- 
priedades    214 

N.o  143.  ~  Em  4  de  Outubro  de  1847.  — 
Modo  de  pagamento  da  Sisa  de  huma 
fazenda  que  se  compõe  de  terras, 
casas,    gado  vacum,    cavallar,  &c.  .  215 

N.«  144.  —  IMPÉRIO.  —  Em  5  de  Outubro 
de  1847.  —  Approva  a  decisão  dada 
pelo  Presidente  da  Provincia  de  Per- 
nambuco ,  á  duvida  proposta  pela 
Camará  Municipal  da  Villa  do  Bonito.  21 G 
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N.**  145.  —  Aviso  de  5  de  Outuuro  cio  1847. — 
Approva  a  decisão  dada  pelo  Presi- 
dente da  Provincia  de  Pernambuco, 
sobre  a  duvida  apresentada  pelo  Juiz 
de  Paz  Pesidente  da  Junta  de  Qua- 
lificação da  Freguezia  de  Jaboatào, 
a  respeito  da  segunda  parte  do  Art. 
37  da  Lei  Piegularnentar  das  Eleições.  217 

N.**  146.—  Ern  G  de  Outubro  de  1847.  — 
Solve  as  duvidas  apresentadas  pelo 
3.**  Juiz  de  Paz  da  Cidade  da  Parna- 
hyba,  da  Provincia  do  Piauhy,  na 
execução  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições 218 

r>jo  /|47^  —  Aviso  de  G  de  Outubro  de  1847. — 
Approva  a  decisão  dada  pelo  Pre- 
sidente da  Provincia  da  Bahia,  sobre 
a  duvida  proposta  pelo  Juiz  de  Paz 
da  Freguezia  da  Conceição  da  Feira, 
na     execução    da  Lei    Regulamentar  , 

das  Eleições 220 

N.o  j48,  „  FAZElNDA.  —  Em  6  de  Outubro 
de  1847.  —  Precatórios  expedidos  a 
favor  da  Fazenda  Provincial  sao  su- 
jeitos ao  imposto  doSello 221 

N.6  149.  _  Em  7  de  Outubro  de  1847.  —So- 
bre o  aforamento  de  terrenos  de  ma» 
rinha  á  Irmandades,   Confrarias,  &c.       » 

N.^  150.  —  Era  9  de  Outubro  de  1847.  —So- 
bre direitos  que  devem  pagar  os  Jui- 
zes Municipaes  reconduzidos 222 

N,*^  151.  —  Em  9  de  Outubro  de  1847.  — 
Sobre  os  direitos  que  devem  pagar 
os  Juizes  Municipaes  reconduzidos..        » 

N.**  152.  —  IMPÉRIO.  —Em  9  de  Outubro 
de  1847.  —  Solve  as  duvidas  pro- 
postas pelo  Juiz  de  Paz  mais  votado  do 
1  ."^  Districto  da  Matriz  de  Goyanna 
da  Provincia  de  Pernambuco,  Domin- 
gos Ijorenço  Vaz  Curado,  na  execu- 
ção da  Lei  Regulamentar  das  Eleições.  223 
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N.^  153.  —  FAZENDA.  —Em  11  de  Outubro 
de  1847.  —  Sobre  aforamento  para 
aterrar  o  mar 224 

N/  154.  —  Em  12  de  Outubro  de  1847.  — 
Os  Commissarios  vaccinadores  devem 
apresentar  attestados  de  residência 
das  Camarás  Municipaes 225 

N.«  155.  —  Em  13  de  Outubro  de  1847.  — 
Sobre  o  direito  que  tem  os  Empre- 
gados do  Juízo  dos  Feitos  á  porcen- 
tagem de  dinheiros  recolhidos  ás  The- 
sourarias  pelas  partes,  por  prestações 
concedidas » 

N."  156.  —  Em  21  de  Outubro  de  1847.  — 
Sobre  pagamento  da  dizima  nas  cau- 
sas de  heranças  jacentes  decahidas.  •  226 

N.«  157.  —  Em  26  de  Outubro  de  1847.  — 
Sobre  pagamento  de  Sello  de  conhe- 
cimentos e  facturas  de  géneros  ven- 
didos para  os  Arsenaes 227 

N.°  158.  —  Em  30  de  Outubro  de  1847.  — 
Sobre  o  pagamento  do  Sello  de  tras- 
lados de  autos. » 

N."  159.  —  Em  30  de  Outubro  de  1847.  — 
Os  processos  de  qualquer  natureza 
devem  acompanhar  as  deprecadas 
para  levantamento  de  bens  de  defun- 
tos e  ausentes. 228 

N.«  160.  —  Em  30  de  Outubro  de  1847.  — 
As  avaliações  para  liberdade  de  es- 
cravos da  Fazenda  Nacional  devem 
ser  feitas  por  peritos  nomeados  pelas 
Thesourarias,  e  remettidas  com  in- 
formações dos  Inspectores 229 

N.*  161.  ~  MARINHA.  —  Aviso  de  10  de 
Novembro  de  1847.  —  R^ula  as  lo- 
tações ,  e  bocas  de  fogo  que  compe- 
tem aos  pequenos  Navios  de  Guerra.  231 

N.*  Í62.  ~  FAZENDA.  —  Em  11  de  Novem- 
bro dç  1 847.  —  Nos  Cofres   de  De- 
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posito  estabelecidos  nas  Thesourarias 
se  devem  fazer  aquelles  que  perten- 
cerem aos  termos  das  Capitães  das 
Províncias,  os  dos  outros  termos  con- 
tinuâo  a  ser  conforme  as  disposições 
das  Leis  anteriores,  &c 232 

N.^  163.  —  Em  17  de  Novembro  de  1847.  — 
Modo  de  proceder  nas  Thesourarias  a 
respeito  de  reposições  e   restituições.  233 

N>  164.  —  GUERRA.  -^  Aviso  de  20  de  No- 
vembro de  1847.  —  Dando  esclare- 
cimentos ao  Art.  1 5  do  Regulamento 
de  8  de  Maio  de  1843  sobre  a  sub- 
stituição dos  Commandantes  das  Ar- 
mas nas  Provincias 234 

N/  165.  —  IMPÉRIO.  —  Em  28  de  Novembro 
de  1847.  — Approva  a  decisão  dada 
pelo  Presidente  da  Província  de  Santa 
Catharina ,  ao  Juiz  de  Paz  de  Cana- 
vieiras ,  sobre  a  Presidência  da  Mesa 
Parochial 235 

N.^  166.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  29  de  No- 
vembro de  1847.  —  Ao  Presidente 
da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro ,  re- 
me ttendo  por  copia  d  Regulamento 
para  o  arrendamento  dos  terrenos 
da  Fabrica  da  Pólvora 236 

N.-  167- —  FAZENDA.  —  Em  3  de  Dezem- 
bro de  1847.  —  Declara  os  Direitos 
novos  e  velhos  que  pertencem  á 
Renda  Geral ,  e  á  Provincial 241 

N.^  1 68.  —  Em  9  de  Dezembro  de  1 847.  —  So- 
bre  o  modo  de  deduzir  a  porcenta- 
gem dos  Depósitos  públicos  para  os 
respectivos  Empregados 242 
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pregados do  Juízo  dos  Feitos,  quan- 
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N.o  ^70^  _  Em  9  de  Dezembro  de  1847.  — 
Restituição  de  Sello ,  quando  as  escri- 
pturas  de  arrendamento  não  chegao  a 
ser  lavradas  ou  assignadas  pelas  partes.  243 

N.«  171.—.  Em  13  de  Dezembro  de  1847.— 
Nas  Thesourarias  deve  fazer-se  as- 
sentamento da  nomeação  dos  Presi- 
dentes á  vista  das  respectivas  Cartas.  244 

N.«  172.  —JUSTIÇA.  —  Aviso  de  13  de  De- 
zembro de  1847. — Ao  Presidente  da 
Provincia  do  Rio  Grande  do  Norte . 
solvendo  a  duvida  proposta ,  relati- 
vamente a  dever  ou  não  subir  o  re- 
curso ao  conhecimento  de  Juiz  Su- 
perior ,  depois  de  reformado  pelo 
Juiz  a  quo  o  despacho ,  de  que  se 
recorreo 245 

N.«  173. —  IMPÉRIO.—  Em  13  de  Dezembro 
de  1847.  —  Solve  a  duvida  propos- 
ta pelo  Presidente  da  Provincia  de 
Minas  Geraes,  acerca  da  execução  da 
Lei  Regulamentar  das  Eleições 24G 

N.^  174.  —  Em  14  de  Dezembro  de  1847,  — 
Declara  nao  haver  incompatibilidade 
em  servirem  conjunctamente  de  Ve- 
readores ,  em  qualquer  Gamara  Mu- 
nicipal ,  o  Amo  ,  e  o  Caixero  da  mes- 
ma casa  de  negocio ;) 

N.-  175.  —  JUSTIÇA.  —  Aviso  de  14  de  De- 
zembro de  1847. —  Ao  Presidente  da 
Provincia  da  Bahia,  declarando  que 
os  Juizes  Municipaes  estão  autorisa- 
dos,  nos  termos  do  Decreto  do  l."" 
de  Julho  de  1830,  para  nomear  os 
Tabelliães  do  Judicial ,  que  tem  de 
servir  perante  elles ,  sem  dependên- 
cia de  previa  approvação  do  Juiz  de 
Direito  da  respectiva  Comarca 248 

N,M76.  —  GUERRA.  —  Circular  de  14  de 
Dezembro  de  1847.  —  Aos  Presiden- 
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tes  de  Províncias ,  menos  aos  do  Rio 
de  Janeiro,  Minas,  Mato  Grosso  e 
Goyaz,  determinando  o  que  se  deve 
observar  a  respeito  dos  transportes 
das  familias  dos  Officiaes  ,  e  das  pra- 
ças de  pret  que  tiverem  de  seguir 
em  serviço  de  humas  para  outras 
Provindas * 249 

N.o  ^77  _  FAZENDA.—  Em  17  de  Dezem- 
bro de  1 847.  —  Declara  em  que  casos 
devem  pagar  SeUo  os  títulos  ,  actos , 

,  r  '  '  e  papeis  lavrados  nos  Consulados  Es- 
trangeiros dentro  do  Império » 

N.o  y|7g  —MARINHA.  —  Aviso  de  17  de  De- 
zembro de  1847.  —  Deroga  o  dispos- 
to no  Art.  4.*"  do  Aviso  de  9  de  De- 
zembro de  1 845 ,  acerca  da  substi- 
tuição dos  Commissarios  ,  Escrivães , 
e  Despenseiros  d'Armada 251 

N.*  179.  —  Aviso  de  20  de  Dezembro  de 
1847.  —  Manda  que  nos  pequenos 
Navios  de  Guerra  só  haja  hum  Es- 
crivão, e  hum  Despenseiro,  ou  En- 
carregado        » 

N.o  ^80.  —  IMPÉRIO.  —Em  21  de  Dezembro 
de  1847.  —Declara  que  os  Eleitores, 
que  devem  formar  as  turmas  para 
organisação  da  Juuta  de  Qualifica- 
ção de  1 6  de  Janeiro  futuro  ,  devem 
ser   os   da  actual  Legislatura 252 

pí.»  181.  —  FAZENDA  —  Em  28  de  Dezembro 
de  1847.  —  Que  Sello  devem  pagar 
as  escripturas  passadas  antes  da  Lei 
de  21  de  Outubro  de  1843,  e  Decreto 
de  26  de  Abril  de  1844  para  pode- 
rem ser  registradas  no  Registro  ge- 
ral  de  hypothecas » 
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COLLECÇÕES  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO 

DO  BRASIL. 

TOMO    40.    CAD£RNO    1  ."     - 


N-M.— IMPÉRIO.— Em  14  de  Janeirode  1847.— 
Resolve  us  dwvidas  propostas  pelo  l^residente 
da  Província  de  SatUa  Catharma ,  e  pelo  Juin 
Municipal  e  de  Orphãos  da  f^illã  de  S.  José 
da  Provinda  de  Minas  Geraes ,  sohre  a  eíte-^ 
cução  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

Illm.  e  Exm.  ^.  — Foi  cmvida  a  Secção 
do  Conselho  d' Estado  dos  Negócios  do  Império 
sobre  as  se;piintes  duvidas  ^  que  ^  na  execução  àA. 
Lei  Regulamentar  das  Eleições  ^  íbrâo  postas  pelo 
Presidente  da  Provincia  de  Santa  Catbarína,  e 
pelo  Jiiis  Alunicipal  e  de  Orphâos  da  Yilla  de 
S.  José  na  Província  de  Minas  <ieraes: 

1.*  Se  hum  Eleitor,  que  he  Presidente  de 
Província ,  pôde  %r  Membro  da  Junta  de  Quali- 
ficação,  do  Conselho  Municipal  de  Reeunso,  e 
das  Mesas  das  Assembiéas  Parochiaes 

2.^  Se  pode  presidir  á  Junta  de  Qualifkaçio 
o  Juiz  de  Paz  mais  votado  do  Districto  da  Ma- 
triz^ achando-se  reduzido  a  pobreza  tal,  que 
não  foi  por  essa  causa  qualificado  Jurado* 

E  Tendo-se  Sua  Magestade  o  Imperador, 
por  Sua  Immediata  Resolução  de  13  deste  mez. 
Conformado  com  o  parecer  da  referida  Secção , 
exarado  em  Consulta  de  9  do  mesmo  mez,  Ha 
por  bem  Declarar: 

1  .**    Que  o  Eleitor ,  que  he  Presidente  de  Pro- 
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vmcia  uão  pode  ser  Membro  dá  Junta  de  Qua- 
lificação y  nem  do  Conselho  Municipal  de  recur- 
so, nem  mesmo  das  Mesas  Parochiaes,  porque 
a  imparcialidade,  e  o  credito  da  Administração 
Superior  exige  que  elle  se  abstenha  de  ter  parte  \ 

directa  y   e  immediata  na  execução.  \ 

2.^  Que  o  Juiz  de  Paz  mais  votado  do  Dis- 
tricto  da  Matriz  he  o  Presidente  da  Junta  de 
Qualificação,  embora  se  verifique  que  elle  nãò 
possue  a  renda  marcada  na  Lei;  porque  nem 
a  Lei  y  nem  a  Jurisprudência  reconhecem  coma. 
motivo,  que  funde  a  distituiçao  de  hum  Juiz 
de  Faz  qualquer  occurrencia,  que  o  prive  dos 
bens  da  fortuna;  nem  a  decisão,  que  exclue  o 
Juiz  de  Paz  do  Lugar  de  Jurado,  por  falta  de 
renda ,  procede  para  ser  elle  privado  das  func^ 
ções  do  seu  cargo ;  nem  finalmente  a  exclusão 
do  Juiz  de  Paz  nas  circunstancias  mencionadas 
tora  conciliável  com  a  disposição  da  Lei  de  19 
de  Agosto  de  1846,  que  incumbe  o  Juiz  de  Paz  4^ 

mais  votado  do  Districto  da  Matriz  da  Presiden* 
cia  da  Junta  de  Qualificação ,  embora  esteja  sus* 
penso  por  pronuncia  em  crime  de  responsabili-* 
dade. 

O  que  tudo  communico  aV.  Ex.  para  4ua 
intelligencia  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V-  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  14  de  Janeiro  de  1847.  >-— Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia de  Santa  Catharina. . 
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N.^  2.  —  FAZENDA.--  Em  1 5  de  Janeiro  de 
484T.  —  Determinando  o  modo  de  fazer  effe- 
divo  o  pagamento  dos  direitos  a  que  são 
obrigados  os  lugares  de  Magistratura. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda 
Cavalcanti  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional,  para 
mai^  exacta  arrecadação  dos  direitos  a  que  na 
conformidade  das  Leis  são  sujeitos  os  lugares 
de  Magistratura,  e  a  fim  de  providenciar  a 
que  aquelles  Magistrados,  que  se  aproveitão 
da  disposição  da  2/   advertência  da  tabeliã   a 

3ue  se  referem  os  Arts.  24  e  37  da  Lei 
e  30  de  Novembro  de  1841,  para  o  paga- 
mento por  descontos  mensaes^  durante  o  pri- 
meiro anno  do  vencimento,  nas  Pagadoriag 
ou  Estações  Publicas ,  satisfação  eífectivamente 
este  dever;  ordena,  de  conformidade  com 
o  Aviso  do  Ministério  da  Justiça  de  15  de 
Dezembro  próximo  findo,  que  nas  Thesourarias 
das  Províncias,  onde  as  cartas  de  todos  os  res-- 
pectivos  Magistrados  devem  ser  apresentadas, 
para  se  lhes  abrir  assentamento,  se  não  pa« 
gue  a  estes  os  seus  vencimentos  sem  proceder- 
«c  ao  desconto  do  que  estiverem  devendo  re- 
lativamente aos  direitos  dos  lugares,  que  tive- 
rem antecedentemente  exercido. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  15  de  Ja- 
neiro de  1847. — António  Francisco  de  Paula 
e  Hollanda  Cavalcanti  de  Albuquerque* 
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N.*  a—  Em  18  d«  Jaaeiro  de  iUT.—  So- 
bre o  pagamenttí  de  ardenado  a  ^Ánisies^  de 
Direita  remomdosy  tendo  ante»  údo  swf- 
pensos* 

António  Franêisco  de  Patila  e  IIòHanda  Ca-  * 

valeanti  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  PuWico  Nacional,  em  res- 
posta ao  Olficio  do  Sr.  Insp€etor  ik  Tli€sou- 
paria  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  de  45 
de  Setembro  do  anno  passada ,  sob  n.^  42,  em 
que  pediíndo  esclarecimentos  relativamente  aos 
vencimentos  t  que  competem  ao  Bacharel  Antó- 
nio Manoel  Fernandes.  J  uai  or,  removido  de  Che- 
fe de  Policia  da  Frovincia  para  o  lugar  de  Juiz 
de  Direito  de  Cantagalla,  com  a  circunstancia 
da  suspensão  antes  da  dita  remoção ,  expde  as 
seguintes  duvidas:  1.^  se  o.  sobredito  Bacharel» 
não  obstante  ter  sido  suspenso,  tem  direito  ao 
ordenado  de  Juiz  de  Direito  quanto  ao  tempo  << 

da  siKpensão:  2.^  se  a  disposição  do  Avt.  40 
da  Lei  de  1)8  de-  Setembro  de  1  &45  lhe  pode 
$er  applicavel,  e  se  em  consequência  se  lhe 
deve  pagar  o  ordenado  que  vencer  de^le  o  dia 
em  que  teve  a  pairticipação  da  remoção,  até  o 
em  que  entrou  em  exerciício  do  lugar  de  Juias 
de  Dírtito  da  Comarea  de  Cantagallo,  e&tanáo 
no  prazo  marcado  pelo  Decreto  de  22  de  Ou- 
tubro de  18t&:  3/  se  a  rrferida  licença  pode 
aproveitar  ao»  mesmo  Bacharel  para  reeeber  o 
erdenack),  que  for  vencendo  antes  de  princi^ 
piar  a  exercer  o  novo  lugar:  4.^  se  no  caso 
de  ter  elle  direito  ao  ordenado,  deverá  este 
ser  o  do  lugar  donde  foi  ultimamente  remo- 
vido: declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro ,  em  conformi- 
dade com  o  Aviso  da  Repartição  da  Justiça  de 


y 
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§  do  earr^nte :  1 .®  que  não  obstante  a  suspensão, 
tmi  elle  direito  ao  ordenado  de  Juiz.  de  Direito 
«m  todo  o  tempo  porque  ella  durou:  2.*  que 
a.  disposição  do  Ârt.  40  da  Lei  de  18  de 
Setembro  de  1845  lhe  he  absolutamente  applica- 
vel>  e  que  por  tanto  deve  receber  o  ordenado 
que  lUe  for  devido,  desde  o  dia  em  ({ue  teve 
ii  participação  da  remoção,  até  o  em  que  en- 
trar em  exercicio  do  lugar  de  Juiz  de  Direito 
da  Comarca  de  Cantíigalío ,  estando  no  prazo 
marcado  pelo  Decreto  de  22  de  Outubro  de 
i818,  visto  que  pelo  Governo  outro  lhe  nao 
tiii  marcado.:  3.**  que  a  licença  poderia  apro- 
veitar á  este  Bacharel  para  receber  o  ordenado 
f|ue  vencesse  antes  de  principiar  a  exercer  o 
novo  lugar ,  se  nao  tivesse  elle  a  seu  favor  a 
disposição  citada  do  Artigo  40  da  Lei  de  18  de 
Setembro  de  1845:  4."  fanalmente,  que  o  or- 
deuado  que  deve  perceber  o  Juiz  de  Direito  em 
questão,  he  o  do  lugar  qne  deixou,  como  he 
expresso  na  sobredita  Lei  de  18  de  Setembro. 
Thesouro  Publico  Nacional  em  18  de  Ja- 
neiro  de  1847.  — António  Francisco  de  Paula 
€  HoUanda  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


N**  4. —  Em  18  de  Janeiro  de  1847.—  Pa^ 
ra  que  se  facão  adiantamentos  de  pequenas 
quamtias  aos  Procuradores  Fiscaes  para  des' 
pe^s^as  miúdas  de  diligencias  fára  das  Cidades» 

António  Fransiseo  de  Paula  e  Hollanda  Ca«« 
^cftikti  de  Albuquerque,  Presidente  do  Trilm- 
nai  do  Thesouso  Publico  Nacional,  approva  a 
deltbei^çao  que  toinou  o  Sr.  Inspector  da  The- 
jMwsm  ^  da  Província  de  Minas  Geraes ,   con^- 
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stante  do  seu  Oíficio  de  1 5  de  Julho  ultimo , 
sob  n.®  64 ,  de  mandar  entregar  ao  Procurador 
Fiscal  a  quantia  de  50^  para  as  despezas  mia- 
das, e  adiantamentos  a  OíHciaes  de  Justiça  que 
se  encarregarem  fora  da  Cidade  do  cumprimen- 
to dos  Precatórios  e  Mandados  do  Juizo  dos  Fei- 
tos da  Fazenda ,  na  conformidade  da  Ordem  do 
Tribunal  de  17  de  Julho  de  1843,  sob  n.*»  44; 
e  declara  ao  dito  Sr.  Inspector  que,  confor- 
me a  Ordem  de  4  de  Dezembro  também  de 
1843,  sob  n.*  88,  o  credito  do  Juizo  dos  Fei- 
tos da  Fazenda  fíca  augmentado  com  a  som- 
ma  correspondente  áquella  que  importarem  as 
sobreditas  despezas,  sem  necessidade  de  especial 
fixação;  advertindo  porem  que  haja  toda  a 
possivel  economia  nessas  mesmas  despezas. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  18  de  Janei- 
ro de'  1847.  — António  Francisco  de  Paula  e 
Hollanda  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


N.«  5.— IMPÉRIO.— Em  18  de  Janeiro  de  1847.— 
•4pproim  a  solução  dada  pelo  Pi*esidente  da 
Provinda  da  Bahia ,  ds  duvidas  encontradas 
pelo  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de  S.  Miguel 
de  Coligibe  na  ejcecução  da  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições. 

lllm.  eExm.  Sr. — Foi  presente  aSuaMa- 
gestade  o  Imperador  oOííicio  de  4  do  corrente  , 
em  que  V.  Ex.  submette  á.  decisão  do  Governo 
Imperial  a  solução ,  ([ue  dera  ás  duas  duvidas 
encontradas  pelo  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de 
S.  Miguel  de  Coligibe  na  eexcuçáo  da  Lei  Re- 
gulamentar das  Eleições ,  e  consulta  sobre  hu« 
ma  terceira,  que  a  V.  Ex.  se  oíFerece;  redti-' 
zindo-se   todas   ellas  ás  seguintes ; 
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1  .*  Se  sendo  aquelle  Juiz  de  Paz  Eleitor  de- 
verá ser  contado  como  tal  entre  os  Membros 
da  Junta  de  Qualificação ,  nâo  obstante  dever 
ser  o  Presidente  da  mesma  Junta. 

2.*  Como  se  executará  na  indicada  Parochia 
o  preceito  do  Art.  4."  da  Lei ,  que  manda  con- 
vocar para  a  dita  Junta  hum  numero  de  Sup- 
plentes  igual  ao  dos  Eleitores  y  se ,  dando  a 
mesma  Parochia  cinco  Eleitores ,  não  ha  mais 
que  três  Supplentes ,  por  só  terem  nella  sido 
votados  oito  indivíduos. 

3.*  Finalmente,  que  providencia  se  deverá 
adoptar  para  a  formação  da  mesma  Junta ,  na 
hypothese  de  ter  a  Parochia  hum  único  Sup- 
plente ,  e  ser  maior  o  numero  dos  Eleitores. 
E  Inteirado  o  Mesmo  Augusto  Senhor  de 
todo  o   ponderado ,  Houve  por  bem  Declarar : 

1."  Que  bem  resolvida  foi  porV.  Ex.  a  pri- 
meira duvida,  dizendo  que  sobre  eila  se  tinha 
já  decidido  por  Aviso  desta  Secretaria  d' Estado 
de  5  de  Dezembro  ultimo ,  no  qual  se  declara 
que  o  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de  Qua- 
lificação não  deve  ser  enumerado  entre  os  Elei- 
tores ,  por  não  poder  o  mesmo  individuo  exer- 
cer simultaneamente  funcções,  que  a  Lei  quiz 
que  fossem  comrnettidas  a  diversas  pessoas. 

2.^  Que  igualmente  bem  resolvida  foi  por 
Y.  Ex.  a  segunda  duvida,  ordenando  que  o  Juiz 
de  Paz  convocasse  todos  os  Eleitores  ^  e  somen- 
te os  três  Supplentes,  que  tem  a  Parochia;  e 
aue  com  elles  procedesse  á  formação  da  Junta ; 
«vendo  esta  regular-se  pelo  que  dispõe  o  Art. 
41  da  Lei  com  referencia  ao  Art.  9.*^,  o  qual^ 
supposto  não  prevenisse  a  hypothese  de  ter  al- 
guma Parochia  menor  numero  de  Supplentes , 
cfue  de  Eleitores ,  prevenio  com  tudo  a  de  só 
comparecerem  três,  dous,  ou  ainda  hum  único 
SuppUnte. 


(8> 

3.^  Que,  coroo  fica  dito,  está  providenota* 
do  no  citado  Art.  11  ,  com  referencia  ao  Ari. 
9.^  da  Lei,  o  modo  por  que  deve  proceder-6e 
no  caso  de  comparecer  bum  único  Supplenle^ 
e  que  a  mesma  providencia  deverá  adoptar*se 
no  caso  de  ter  a  Parochia  hum  só  Sqpplente , 
devendo  só  esse  ser  convocado;  e  quando  nem 
esse  compareça,  observar-se-ha  o  disposto  no 
Art.  12.  O  que  tudo  commiinico  a  V.  Ex.  para 
sua  intelligencia ,    e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  18  de  Janeiro  de  1847.  —  Joaquim 
Marceilino  de  Brito.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
yincia  da  Bahia. 


N.®6.— Em  18  de  Janeiro  de  í^iT.-^  Resolve  a 
duvida  proposta  pelo  Juiz  de  Paz  Presidente 
da  Junta  de  Qualificação  da  Freguezia  de 
S.  Joséy  acerca    de  hum  Eleitor  òupplente^ 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor o  Officio  datado  de  hoje,  em  queV.  m-, 
na  qualidade  de  Presidente  da  Junta  de  Quali- 
ficação da  Freguezia  deS.  José  desta  Corte,  par- 
ticipa que  tendo  a  mesma  Junta  entre  os  seus 
Membros  hum  Eleitor  Supplente»  que,  ao  come- 
çarem os  trabalhos,  declarou  náo  residir  naPa-^ 
rochia,  entra  em  duvida  se  está  legalmente 
constituida  com  aquelle  Supplente  ,  ou  se  o  deve 
dispensar ,  fazendo-o  substituir  por  outro :  Hou- 
ve o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Declarar , 
que  por  Aviso  desta  Secretaria  d' Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império  de  24  de  Novembro  ultimo  ^ 
se  decidio  já,  que  na  forma  do  Artigo  5.^  d&  Lei 
Regulamentar  das  Eleições  não  podem  ser  con- 
vocados para  Junta  de  Qualificação  os  EUitores 
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e  Supplentes ,  que  estiverem  mudados  da  Faro-: 
chia ,  mas  sim  somente  os  que  nella  se  acha- 
rem^ ainda  que  esteja  mui  limitado  o  seu  nu- 
mero por  morte;,  ausência  ^  ou  impedimento 
de  alguns :  e  que  conseguintemente  nâo  pode 
oSupplente,  a  queV.  m.  se  refere,  fazer  parte 
da  Junta  de  Qualificação;  cumprindo  por  tanto 
que  seja  competentemente  suostituido.  O  que 
communico  a  V.  m.  para  sua  intelligencia  ^  e 
governo. 

Deos  Guarde  a  V.  m.  Paço  em  18  de  Janei- 
ro de  1847.  —  Joaquim  Marcellino  de  Brito.  — 
Sr.  João  Affonso  Lima  Nogueira. 


N.«  7.—  FAZENDA.  —Em  23  de  Janeiro  de 
1847.  —  Sobre  o  prazo  marcado  aos  Ma- 
gistrados removidos  para  se  apresentarem^ 
e  rubrica  a  que  deve  ser  levada  a  duplicata 
dos  ordenados. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Ca- 
valcanti de  Albuquerque ,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  de  acor- 
do com  o  Aviso  da  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  de  13  do  corrente,  res- 
ponde ao  Oíficio  do  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  da  Provincia  do  Pará  de  19  de  Feverei- 
ro do  anno  findo,  n.*^  8,  pelo  qual  pergunta: 
1.®  qual  o  prazo  marcado  aos  Magistrados  remo- 
vidos para  se  apresentarem  em  seus  novos  lu- 
gares: 2.**  a  que  rubrica  deve  levar-se  o  au- 
gmento  de  despeza  com  as  duplicatas  de  orde- 
nados, que  por  ventura  houverem  tido  lugar 
nos  casos  de  remoção ;  que  o  prazo  para  a  es- 
pera de  que  se  trata  he  o  de  seis  mezes ,  con- 
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forme  o  Decreto  de  22  de  Outubro  de  18t8^; 
e  o  acerescimo  da  despeza  que  se  fizer  coni 
taes  duplicações  de  ordenados  ^  deve  ser  levado 
á  classe  das  eventuaes;  porque  ellas  sao  por 
certo  extraordinárias ,  nao  cogitadas  j  e  exce- 
dem as  quantias  ordinárias  assignadas  aos  lu- 
gares de  Magistratura. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  23  de  Ja- 
neiro de  1847.  —  António  Francisco  de  Paula, 
e  HoUanda  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


í 
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COLLECÇÕES  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO 

DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO   iO.  CADE»NO  2." 


N.°8. — IMPÉRIO.— Era  ol.^de  Fevereiro  de 
1847.  —  Resolee  as  duvidas  encontradas  por 
diversas  %4utoridades  na  execução  da  Lei 
Jlegnlamentar  das  Eleições. 

Illm.  e  Ex.  Sr.  —  Foi  ouvida  a  Secção  do 
Conselho  d'  Estado  dos  Negócios  do  Império 
sobre  as  seguintes  duvidas,  que  ás  Autoridades 
abaixo  mencionadas  têm  encontrado  na  execu- 
ção da  Lei  Regulamentar  das  Eleições,  n.*387, 
de  49  de  Agosto  do  anno  passado  : 

1.*  Dó  Presidente  da  Camará  Municipal  da 
Villa  de  S.  Sebastião ,  da  Pr ovincia  de  S.  Paulo. 
O  Art.  33  da  citada  Lei  faz  Membro  do  Con- 
celho Municipal  de  recurso  ao  Eleitor  mais  vo- 
tado; tendo  os  três  Eleitores  mais  votados  da 
Parocliia  daquella  Villa  igual  numero  de  votos , 
entra  em  duvida  o  referido  Presidente  da  Ca- 
mará se  devem  comparecer  os  tre3  no  lugar 
da  reunião  do  Conselho,  a  fim  de  serem  sor- 
teados ,  e  designar-se  o  que  tem  de  fazer  parte 
do  rnesmo  Conselho ,  e  neste  caso  a  quem  com- 
pete proceder  ao  sorteio. 

2.*  Consulta  mais  o  sobredito  Presidente  da 
Camará  se,  tendo  sido  na  hypotbesc  indicada 
sorteado  pelo  Presidente  da  Jcinta  Qualifícadora 
hum  dos  três  Eleitores  mais  votados  para  ser 
cxcluido  das   turmas,  no  caso   de  ser  impar  o 
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numero  dos  Eleitores  que  comparecerem,  deve 
proceder-se  a  novo  sorteio  para  o .  Conselho 
Municipal  de  recurso^  ou  se  subsiste  o  já  feito 
pelo  Presidente  da  Junta  Qualíficadora. 

3.^  Ck)nsulta  ainda  o  mesmo  Presidente  da 
Camará,  se  o  fundamento  de  ter  sido  hum  Ci- 
dadão já  qualificado  votante  no  anno  anterior, 
he  sumciente  para  que  o  Conselho  deGra  favo- 
ravelmente ao  recurso,  que  elle  interpuzer  con* 
tra  a  decisão  da  Junta  Qualifícadora ,  que  o 
excluio  do  alistamento,  embora  esse  Cidadão 
não  tenha  os  requisitos  de  votante^  ou  os  haja 
perdido. 

4.*  Consulta  também  aquelle  Presidente ,  a 
quem  incumbe  convocar  o  Conselho  Munici- 
pal, e  designar  por  Editaes  o  lugar,  dia,  e 
nora  de  sua    reunião. 

5/  Consulta  finalmente  o  mesmo  Presidente 
se  incumbe  ás  Camarás  Municipaes  fazer  as 
despezas  de  papel,  pennas,  e  mais  objector 
percisos  para  os  trabalhos  da  Junta  Qualífica- 
dora, e  do  Conselho  Municipal. 

6/  Do  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de  Nossa 
Senhora  dos  Remédios  da  Cidade  de  Paraty, 
na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro.  Se  não  sendo 
convocados ,  nem  notificados ,  na  forma  do  Art. 
4.^  da  Lei,  alguns  Eleitores,  ou  Supplentes  mais 
votados,  por  se  acharem  ausentes  dos  Muni- 
cípios, a  que  pertenção  as  Parochias  por  onde 
forão  eleitos ,  voltarem  a  elles  antes  do  dia 
marcado  para  a  formação  das  Juntas  de  Qua«» 
lifícação,  devem  ou  não  ser  convocados,  e  no-^ 
tificados. 

7.*    Do  mesmo  Juiz  de  Paz.  Se  dada  a  mes- 
ma hypothese  anterior  de  não  terem  sida  con- 
,  vocados ,  nem  notificados  alguns  Eleitores ,  ou 
Supplentes,   por  se  acharem  ausentes,  compa- 
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recerem  no  ília  da  formação  das  Juntas ,  som 
que  posteriormente  á  sua  volta  fossem  convo- 
cados ,  ou  notificados ,  devem  ou  nao  ser  ad- 
mittídos  a  esse  acto. 

8.*  Do  Presidente  da  Camará  Municipal  de 
Goyana ,  na  Província  de  Pernambuco.  Tendo-se 
dividido  em  dous  hum  Districto ,  havendo  sido 
nomeados  na  eleição  geral  Juizes  de  Paz  para 
ambos ,  e  tendo-se  depois  reunido  em  hum  só 
e»:$£^'dous  Districtos,  e  nomeado  para  o  mes- 
mo Juizes  de  Paz ,  entrou  em  duvida  o  jdito 
Presidente  dk  Camará  se  devia  ser  Presidente 
da  Junta  Qualiílcadora  o  Juiz  de  Paz  da  elei- 
ção geral,  ou  o  posteriormente  nomeado,  visto 
que  a  cncorporaçào  dos  dous  Districtos  em  hum , 
e  a  nomeação  dos  Juizes  de  Paz  he  anterior  â 
Lei  das  Eleições,  accresce  que  o  Juiz  de  Paz 
mais  votado  da  eleição  geral  he  hoje  Promotor 
Publico  do  Termo,  e  o  immediato  da  mesma 
eleição  he  o  Juiz  de  Paz  mais  votado  da  se- 
gunda ,  a  que  se  procedeo  em  consequência  da 
mencionada  encorporação. 

9.*  Finalmente.  Da  Camará  Municipal  de 
fiaranhuns.  Havendo  em  algumas  Freguezias  de 
Pernambuco  Eleitores  nomeados  para  as  elei- 
ções da  presente  Legislatura,  e  reconhecidos 
legitimos  pela  Camará  do  Senado ,  e  outros  a 
euja  eleição  a  Camará  dos  Deputados  mandou 
proceder  por  não  julgar  aquelles  legitimamente 
eleitos )  entra  em  duvida  aquella  Camará  quaes 
destes  Eleitores  devem  ser  convocados  na  exe- 
cução do  Artigo  4.**  da  precitada  Lei. 

E  Tendo-se  Sua  Magestade  o  Imperodor^ 
por  Sua  immediata  Resolução  de  30  de  Janetro 
próximo  findo ,  Conformado  com  o  parecer  da 
referida  Secção,  exarado  em  Consulta  de  27  da 
mesmo  mez;  Ha  por  bem  Peclarar  : 
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<.*  e  2.*  Duvida.  Que  no  caso  de  haver  em- 
pate entre  os  Eleitores  mais  votados^  e  de  se 
haver  sorteado  na  Junta  Qualifícadora  para  se 
designar  qual  deva  ser  excluido  da  turma ,  per 
que  o  numero  de  Eleitores,  quê  comfKsirecem , 
he  impar  ^  o  que  a  sorte  excluío  da  turma  se- 
rá Membro  do  Conselho  Municipal  de  Recurso, 
independentemente  de  novo  sorteio ;  cumprindo 
ao  Presidente  da  Junta  Qualificadora  communi- 
car  esta  diligencia ,  e  seu  resultado  ao  Juiz  Muni- 
cipal Presidende  do  dito  Conselho.  Se  porém  náo 
tiver  sido  feito  o  sprteio  pelo  Presidente  da  Jun- 
ta Qualificadora ,  incumbe  ao  Juiz  Municipal 
effectual-o ,  para  o  que  deverá  convocar  os 
Eleitores  mais  votados,  que  tiverem  igual  nu- 
mero de  votos. 

3.^  Que  não  basta  que  hum  Cidadão  tenha 
sido  quaHfícado  votante  nos  annos  anteriores  pa- 
ra que  o  deva  ser  no  presente;  porque  podia 
ter  sido  mal  qualificado  ,  ou  ter  perdido  as 
qualidades,  que  a  Lei  exige  para  o  exercício 
deste  direito  politico.  Nem  o  contrario  se  colli- 
ge  da  ultima  parte  dó  Artigo  35 ,  porque  este 
claramente  dispõe  que  hum  dos  casos  de  re-r 
curso  he  a  exclusão  dos  inscriptos  na  qualifi-s 
cação  do  anno  anterior,  mas  não  que  ella  s6 
funde  o  direito  de  continuar  ó  qualificado, 
na  lista  dos  votantes,  embora  lhe  falleção  as 
precisas  qualidades(Ârtigo  26  dá  Lei.) 

4.*  Que  a  Camará  Municipal  deve  expedir  em 
tempo  ao  Juiz  Municipal  as  precisas  ordens  pa« 
ra  a  reunião  do  Conselho  de  recurso  ,  remetten-^ 
do-lhe  copia  autheotica  das  Actas  das  eleições 
dos  Eleitores ,  das  dos  Vereadores ,  e  das  de 
Juiz  de  Paz  do  Dístricto  da  Matriz;  e  ao  Juiz 
Municipal  cumpre  convocar  o  Conselho  Muni-, 
cipal ,  e  annunciar  por  cditaes,  oito  dias  antes 
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pelo  menos ,  o  lugar  publico  da  sua  reunião  y 
por  argumento  do  Artigo  4.*^  da  citada  Lei,  Mas 
ainda  quando  taes  remessas  ^  e  commtinicações 
não  sejao  Teitas ,  nem  por.  isso  deve  deixar  de 
reunir  o  Juiz  Municipal  o  respectivo  Conselho^ 
e  incorrer  em  responsabilidade  quando  o  não 
faça 

5.*  Que  as  despezas  de  papel  ^  pennas^  li** 
vroSy  e  mais  objectas  para  os  trabalhos  da 
Junta  de  Qualificação  devem  ser  feitas  á  custa 
das  Camarás  Municipaes,  ou  do  Governo^  quan-^ 
do  estas  o  não  possâo  fazer  por  falta  de  meios^ 
como  se  deduz  dos  Arts.  119  e  127  da  mesma 
Lei. 

6,*  Que  o  Presidente  da  Província  do  Rio 
de  Janeiro  acertadamente  decidio,  quando  de-^ 
clarou  que  os  Eleitores  >  ou  Supplentes,  que 
por  ausência  temporária,  não  fossem  convoca*- 
dos^  e  notificados,  o  devião  ser  se  voltagem 
ao  seu  domicilio  antes  da  formação  das  Juntas 
de  Qualificação. 

7.^  Que  o  referido  Presidente  com  igual  acer- 
to deddio  que,  apresentando-se  os  Eleitores, 
ca  Supplentes  mencionados  na  faypotl^ese  ante- 
rior no  dia  da  organisação  das  Juntas,  devem 
ser  admittidos  a  íbrmal-as,  ainda  que  não  fos- 
sem convocados,   e  notificados. 

8.*  Que  o  Presidente  da  Provincia  de  Per- 
nambuco decidio  de  accôrdo  com  as  disposições 
da  Lei ,  quando  declarou  que  ao  Juiz  de  Paz  do 
Sistricto  da  Parochia  mais  votado  na  ultima 
eleição  geral,  antes  da  eucorporaçSEo  dos  Dis- 
trictos  mencionados ,  compete  presidir  á  Junta 
de  Qualificação,  como  prescrevem  os  Arts.  2.® 
e  3.*^  da  mesma  Lei.  Não  julgou  porem  com  acer- 
to o  referido  Presidente,  quando  considerou  ac- 
cumulaveis  as  funcçôes  de  Juiz  de  Paz  com  as 
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de  Promotor  Publico ,  porque  sSo  sem  duvida 
incompatíveis. 

9.^  Finalmente^  que  o  mesmo  Presidente  bem 
dectdioy  quando  declarou  que  devião  ser  con- 
vocados os  Eleitores  nomeados  em  observância 
da  Resolução  da  Camará  dos  Deputados ;  porque  j 
não  obstante  deverem  ser  considerados  tao  legiti- 
mos  os  Eleitores  reconhecidos  pela  Gamara  do 
Senado,  como  os  posteriormente  eleitos  pela 
dita  Resolução  da  Gamara  dos  Deputados ;  cessa 
hoje  a  duvida  na  presença  da  Lei,  que  nao  con- 
sidera nos  Eleitores  nomeados  para  a  eleição 
dos  Senadores  senão  o  direito  de  proceder  á 
mesma,  e  nenhum  outro, 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  sua 
intelligenda ,  e  governo. 

Deos  Guarde  a  Y,  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  o  1.*^  de  Fevereiro  de  1847.  —  Joa- 
quim Marcellino  de  Brito.  —  Sr.  Presidente  da 
Provincia  do  Pará. 


N.^  9.  —  FAZENDA.  —  Em  4  de  Fevereiro  de 
1 847.  —  Determinando  o  modo  de  se  recolher 
ás  Taesourarias  os  restos  dos  rendimentos 
dos  mezes  das  Alfandegas   e   Consulados^ 

Não  convindo  que  se  demore  na  Alfandega , 
ou  iique  em  deposito  no  Thesouro  sem  empre- 
go por  muitos  dias,  como  acontece  quasi  sem- 
pre, o  resto  em  dinheiro  do  rendimento  de 
cada  mez  enviado  dessa  Repartição,  até  que 
a  Alfandega  organise  o  Balancete  que  o  acom- 
panha ,  ou  a  Gontadoria  Geral  conclua  o  exame  y 
e  se  dissolvão  as  duvidas  que  ordinariamente 
occorrem  sobre  os  documentos  de  despeza  que 
reprcsentão    huma    parte   desse   resto:    o  Snr. 
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Inspector  da  Alfandega  providencie  que  o  refe^ 
rido  resto  em  dinheiro  seja  remettido  imprete-*- 
rivelmente  ao  Thesouro  no  primeiro  dia  útil 
do  mez  immediato  j  acompannado  de  guia  que 
declare  ser  por  conta  do  rendimento,  reservan- 
do*se  a  parte  em  documentos  para  entrar  co-- 
mo  resto,  e  indemnisando-se  depois  qualquer 
diíTerença  resultante  da  liquidação  da  Contado- 
ria Geral.  Esta  disposição  não  se  entende  com 
o  resto  do  rendimento  do  mez  ultimo  dos  exer* 
cios,  sobre  o  qual  existe  providencia  especial, 
devendo  com  tudo  reservar-se  no  resto  do  ren- 
dimento desse  mez  a  quantia  que  for  stricta- 
mente  indispensável  para  a  despeza  delia. 

Rio  em  4  de  de  Fevereiro  de  i  847.  —  An- 
tónio Francisco  de  Paula  e  HoUanda  Cavalcan- 
ti de  Albuquerque. 

Semelhante  ao  Consulado. 


N.*»  40. —  Em  5  de  Fevereiro  de  484T.  —  O 
Empregado  Publieo  pronunciado  por  deli^ 
cto  de  responsabilidade ,  está  eomprehendido 
nas  genéricas  disposições  do  •4rt.  25  do 
Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Ca- 
valcanti de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional,  declara  ao 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  do 
Maranhão,  em  resposta  ao  seu  OíBcío  de  23  de 
Maio  do  anno  passado,  n.*^  41 ,  que  o  Thesourei- 
ro  da  Alfandega  pronunciado  por  delicto  de 
responsabilidade  está ,  como  entende  o  Sr.  Ins- 
pector ,  eomprehendido  nas  genéricas  disposições 
do  Artigo  25  do  Regulamento  de  22  de  Junho 
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de  1836,  e  devendo  eonsiderar-àe  a  pronun- 
cia co0)o  hum  motivo  justo  de  impedimenta  ^ 
visto  que  até  agora  se  não  tem  declarado^  como 
convêm^  que  os  Empregados  das  Repartições 
Fiscaes  se  não  devem  encarregar  do  exercicío 
dos  lugares  de  Juizes  Municipaes  j  notoríamen^ 
te  incompatível,  cumpre  que  o  Thesoureiro, 
suspendo  em  virtude  da  pronuncia,  no  caso 
de  se  não  prestarem  seus  fiadores  a  fiança  es- 
pacial do  Fiscal,  e  de  não  remover  elle  este 
inconveniente  com  a  apresentação  de  novos  e 
idóneos  fiadores ,  continue  a  ser  substituído 
pelo  segundo  Escripturario  nomeado  para  o 
serviço  interino,  na  conformidade  do  citado  Ar- 
tigo 25  do  Regulamento ,  o  qual  terá  o  venci- 
mento marcado  no  Decreto  de  27  de  Julho  ul- 
timo. Com  esta  ordem  fica  respondido  o  outro 
Oíficio  da  sobredita  Thesouraria  de  24  de  Agos- 
to n.^  A3. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  5  de  Feve- 
reiro de  1847, — António  Francisco  de  Paula 
e  HoUanda  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


N.«  11.  —IMPÉRIO.—  Em  11  de  Fevereiro  de 
1847.  —  Dd  solução  rís  duvidas  suscitadas 
pela  Junta  de 'Qualificação  dd  Frègtíezia  de 
§•  ffoãú  Baptista  deJVicterohy,  sabre  a  Lei 
Regulamentar  das  Eleições. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Foi  ouvida  a  Secção 
do  Conselho  d'Estado  dos  Negócios  do  Império 
sobre  õ^Oflicio  de  26  do  mez  findo,  em  que 
y.  EjL.  consulta  sobre  as  seguintes  duvidas 
suscitadas  pela  Junta  de  Qualificação  da  Fre- 
guezia  de  S.  João  Baptista  de  Nicterohy: 
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1  /^  Se  ao  Escrivão  do  Juiz  de  Paz ,  designado 
no  Aitifjo  8.^  da  novíssima  Lei  Regulamen- 
tar das  Eleições  para  o  acto  da  formação  da 
Junta  Qualificadora,  compete  continuar  a  servir 
no  processo  de  qualificação  ,  ou  se  esse  traba- 
lho  incumbe   a  alguns  dos  Membros  da  Junta. 

2.*  Se  devem  ser  alistados  como  votantes 
da  Parochia  os  individuos,  que  domiciliários 
nella,  são  todavia  QtTicias  e  Guardas  Nacjoní^es 
do  Municipio  da  Corte. 

E  Tcndo-se  Sua  Magestade  o  Imperador  ^ 
por  Sua  immediata  Resolução  de  6  do  cor- 
rente^ Conformado  com  o  parecer  da  referida  Sec- 
ção emittido  em  Consulta  de  30  do  mez  findo , 
Ha  por  bem   Declarar  : 

1.**  Que  bem  decidida  foi  por  V.  Ex.  ai.* 
duvida ,  declarando  que  o  Escrivão  de  Paz 
devia  continuar  a  servir  durante  o  processo  da 
qualificação^  auxiliando  a  Junta  em  seus  tra- 
balhos,  lavrando  a  Acta  do  alistamento,  e  ex>^ 
trabindo  as  copias  de  que  trata  o  Art.  21  da 
Lei;  visto  $er  esta  decisão  fundada  no  Art.  15, 
combinado  com  o  Art.  30,  com  a  ultima  par- 
te do  §  2.**  do  Art.  47  ,  e  com  o  Art.  54  da 
da  mesma  Lei. 

2.'  Que  igualmente  bem  decidida  foi  por 
y.  Ex.  a  2.*  duvida ,  declarando  que  deviáo  ser 
alistados  como  votantes  da  Parochia  os  individuos 
delia,  que  pertencem  á  Guarda  Nacional  da  Cor- 
te ;  porque  a  Lei  manda  qualificar  todos  os  habi- 
tantes da  Parochia,  que  tenbão  as  qualida- 
des exigidas  na  mesma  Lei  para  votarem  ,  e 
serem  votados;  e  estando  nestas  circunstancias 
aquelles  indivíduos ,  cumpre  que  entrem  na 
lista  de  qualificação,  embora  estejão  indevida- 
mente na  Guarda  Nacional  de  outro  Municipio. 
O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  sua 
inlelligencia ,   e  governo. 
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Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  11  de  Fevereiro  de  1847.  —  Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  —  Sr.  Presidente  da  Provín- 
cia do  Rio  de  Janeiro. 


N.®  12. — Em  11  de  Fevereiro  de  1847. —  Resohtf 
a  duvida  em  que  se  acha  o  Juiz  Municipal 
Supplente  da  Villa  de  S.  Roque  da  Provhi" 
cia  de  S.  Paula  ^  sobre  o  tascar  que  lhe 
compete  no  Conselho  Municipal  de  recurso  , 
creado  pela  nova  Lei  Regulamentar  das 
Eleições. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  Officio  de  V.  Ex.  de 
19  do  mez  fíndo^  relativo  á  duvida  em  que  se 
acha  o  Juiz  Municipal  Supplente  da  Vilia  de 
S.  Roque,  sobre  o  lugar  que  lhe  compete  no 
Conselno  Municipal  de  recurso  ,  creado  pelo 
Art.  33  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições,  vis- 
to que  devendo  coropor-se  esse  Conselho  do 
Juiz  Municipal^  do  Presidente  da  Camará,  e 
do  Eleitor  mais  votado,  dá-se  o  caso  de  esta- 
rem reunidos  estes  três  cargos  na  pessoa  daquelle 
Juiz  Municipal  Supplente.  E  Tendo  o  Mesmo 
Augusto  Senhor  ouvido  sobre  este  objecto  a  Sec- 
ção do  Conselho  d'  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, Manda  declarar  aV.  Ex.  que  não  pro- 
cede a  duvida  posta  pelo  mencionado  Juiz  Mu- 
nicipal; primeiramente,  porque  em  vista  do 
Decreto  N.*'  429  de  9  de  Agosto  de  1845,  que 
declara  incompativel  o  lugar  de  Juiz  Municipal 
com  o  cargo  de  Vereador ,  não  pode ,  nem  de- 
ve tolerar-se  que  estejão  nessa  Província  accu- 
iBulados   os  dois  cargos  em   hum  mesmo  indi- 
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viduo,  cumprindo  por  tanto  que  V.  Ex.  faça 
quanto  antes  cessar  este  abuso ;  e  em  segundo 
lugar,  porque  já  em  Aviso  expedido  av.  Ex. 
em  9  de  Novembro  do  anno  passado  se  decla- 
rou ,  que  não  era  licito  ao  individuo  que  occu- 
passe  dois  cargos,  por  ambos  os  quaes  lhe 
competisse  fazer  parte  do  Conselho  Municipal 
de  Uecurso ,  optar  entre  os  mesmos  cargos,  mas 
sim  que  lhe  cumpria  servir  no  dito  Conselho 
por  aquelle  dos  dois  cargos,  que  a  Lei  no- 
measse cm  primeiro  lugar,  chamado  o  Sup- 
plente  pelo  outro;  devendo  nesta  conformidade 
o  Juiz  Municipal ,  de  que  se  trata,  exercer  como 
tal  no  Conselho  Municipal  de  Recurso  as  funcções, 
que  lhe  compelem ;  e  nunca  como  Presidente  da 
Camará,  por  ser  o  exercicio  deste  lugar  incom- 
pativel  com  o  de  Juiz  Municipal ;  e  menos  ain- 
da como  Eleitor,  pois  que  na  forma  do  citado 
Aviso  deve  ser  chamado  para  substituil-o  o 
Eleitor  immediato  cm  votos.  O  que  tudo  com- 
munico  a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia,  e  go- 
verno. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  11  de  Fevereiro  de  1847.  —  Joa- 
quim Marcellino  de  Brito.  —  Sr.  Presidente  da 
rrovincia  de  S.  Paulo. 


N/  13.— FAZENDA,— Em  12  de  Fevereiro  de 
4847.  —  Determina  o  modo  de  sè  escripturar 
no  Thesouro  e  Thesourarías  as  Letras  que  se 
vencerem  nos  mezes  de  Janeiro  a  Março  per-* 
tencenies  ao  exercicio  findo. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Ca* 
valcanti   de  Albuquerque^    Presidente    do  Tri- 
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banal  do  Tliesouro  Publico  NacioB^l :  ordena 
que,  em  addíiameuto  ao  Artigo  4/  do  Regula- 
mento n.°  92  de  13  de  Novembro  de  1843,  fi- 
eào  o  Thesouro  ,  e  as  Thesourarias  de  Fazen- 
da autorisadas  a  escripturarV  em  cada  exer-. 
cicio,  nos  três  mezes  de  Janeiro  a  Março,  a 
cobrança  das  letras  que  neste  prazo  se  vence- 
rem,  e  a  pagar  com  os  fundos  do  respectivo 
exerci  cio  aquellas,  cujo  pagamento  deva  elFe- 
ctuar-se  nos  referidos  três  mezes;  fazendo-se  as- 
sim com  que  o  exercício  complete  melhor  suas 
transacções,  e  as  transporte  mais  bem  liquida- 
das para  o  exercício  immediato. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  12  de  Fe- 
vereiro de  1847.  —  António  Francisco  de  Paida 
e  Hollanda  Cavalcanti    de  Albuquei»4}ue. 

N»«  14.  ~  Em  13  de  Fevereiro  de  1847.  ^  De- 
vem subsistir  nos  Registros  de  CuLva ,  ns 
CDÍumnas  pura  designação  das  dijferentes* 
espécies  de  moeda. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Ca- 
valcanti de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional,  responde 
ao  OíRcio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da 
Província  da  Bahia  de  22  de  Janeiro  ultimo,  sob 
n.*  17,  que  como  não  ha  inconveniente,  em 
qúe  subsista  no  Registro  de  Caixa  a  columna 
para  designar  o  valor  em  ouro,  deve  coutinimr 
a  ser  esscripturado  com  distincção,  bem  como 
as  mais  coiumnas  que  marcão  outras  espécies  de 
moeda,  ainda  que  diíferenças  não  haja  presen- 
temente, comparados  seus  valores  com  as  notas. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  15  de  Feve- 
reiro de  1847.  —  Antouio  Francisco  de  Paula 
€  Hollanda  Cavalcanti  de  Albuquerque. 
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N.^15.  —  Em  !5  de  Fevereiro  de  1847,  —  De- 
ve cessar  a  ecciffeneia  de  caução  de  que 
trata  o  artigo  7-"  do  Regulamenta  de  12 
de  n^ gosto  de  1844,  visto  que  pela  Lei  de 
18  de  Setembro  de  1845  está  approvada  a 
redacção  de  que  trata  ú  mesmo  Jírtigo. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Ca- 
valcanti de  Albuquerciue ,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  PudIíco  Nacional,  deferindo 
ao  requerimento  ^de  João  Nicolau  Gomes,  a  cujo 
respeito  informou  o  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  da  Provincia  da  Bahia  em  Oíficio  de  24 
de  Dezembro  do  anno  passado,  sob  n."*  304, 
declara  ao  mesmo  Snr.  Inspector  que,  huma 
vez  que  pela  Lei  de  t8  de  Setembro  de  1845 
foi  approvada  a  reducção  decretada  no  Artigo 
7."  do  Regulamento  de  12  de  Agosto  de  1844 
<la  Tarifa  das  Alfandegas,  cessou  por  conse- 
guinte a  condição  de  exiffir-se  a  caução  ou 
fiança  de  que  trata  o  dito  Artigo  7,**  pelo  des- 
pacho  de  géneros  reexportados. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  15  de  Fe- 
vereiro de  1847.  —  António  Francisco  de  Pau- 
la e   Hollanda  Cavalcanti  de  Albuquerque* 


N,M6,  — IMPÉRIO.  — Em  16  de  Fevereiro  de 
1847. — Resolve  as  duvidas  que  o  JuizJMu- 
nicipal  da  Cidade  de  JMicterohy  encontra  na 
CcVeàução  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

Ilhn.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  ouvida  a  Seccção  do 
Conselho  d'  Estado  dos  Negócios  do  Império  so- 
bre o  Oíficio  de  5  do  corrente,  cm  que  o  Juiz 
Municipal  cia  Cidade  de  Nicterohy  pede   ser  es- 
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clareciilo  sobre  as  seguintes  duvidas,  que  en- 
contra na  Lei  Re^pilarnentar  das  Eleições: 

1  .^  Se  a  prova  testemunhal  he  admissível  pa- 
ra fundar  as  reclamações,  e  recursos,  de  que 
tratao  os  Artigos  22,  35  e  88  da  Lei  N.«  387 
de  19.de  Agosto  de  1846;  e  por  que  meios  se 
ha  de  fazer  essa  prova. 

2.*  Se  offerecendo-se  o  reclamante  a  pro- 
var com  testemunhas  perante  o  Conselho  Mu- 
nicipal de  Recurso,  tal  ou  lai  facto,  deverá  es- 
te admittil-o   e  fazer  escrever  os  depoimentos. 

3,*  Se  o  recurso  de  que  trata  o  Art.  38 
pôde  ser  interpo&to  por  qualquer  Cidadão ,  como 
nos  casos  dos  Artigos  22    e   35  da   citada  Lei. 
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Expõe  aquelíe  Juiz  Municipal  que  dan- 
do a  Lei  no  Art.  22  cinco  dias  para  a  apresen- 
tação, e  decisão  das  reclamações,  não  ha  tem- 
po para  fazeUas  das  inscripções,  ou  exclusões 
ordenadas  pela  Junta  no  ultimo  dia,  e  hora, 
em  virtude  daquellas  primeiras  reclamações;  e 
então  pondera  elle,  que  não  se  podendo,  pelo 
Art.  35  da  mesma  Lei ,  recorrer  para  o  Conse- 
lho Municipal,  senão  precedendo  reclamação  des- 
attendida,  não  se  dá  possibilidade  de  recurso 
no  caso  figurado ,  e  que  por  tanto  huma  com- 
binação para  que  certas  reclamações  sejâo  apre- 
sentadas ,  ou  decididas  no  ultimo  dia,  ou  na  ul- 
tima hora ,  pôde  inutilisar  completamente  todas 
as  saudáveis  disposições ,  e  cautelas  eslabeleci- 
das  pela  Lei;  pelo  que  consulta  sobre  a  provi- 
dencia que  em  tal  caso  convirá  adoptar-se. 

5/  Finalmente,  expõe  mais  o  referido  Juiz 
que  pôde  acontecer,  na  hypothese  acima  da- 
da, que  tendo  huma  Junta  de  Qualificação ,  no 
ultimo  dos  cinco  dias ,  e  na  ultima  hora ,  man- 
dado fazer  huma  inseri pção  por  via  de  recla- 
mação,   algum  reclame  contra  essa  inscripção. 
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e  pretenda  recorrer  para  o  Conselho  Municipal , 
caso  seja  sustentada;  e  consulta  o  dito  Juiz^  se 
dado  o  caso  de  que  a  Junta»  com  o  fundamento 
de  que  acabão  de  expirar  05  cinco  dias,  não 
queira  tomar  conhecimento  da  mesma  reclama- 
ção ^  pôde  esta  considerar-se  desattendida ,  pa- 
ra o  fim  de  conhecer  delia  o  Conselho  Mu- 
nicipal. 

E  Tendo-se  Sua  Magestade  o  Imperador , 
por  Sua  immediata  Resolução  de  13  do  cor- 
rente, Conformado  com  o  parecer  da  sobre- 
dita Secção  y  emiltido  em  Consulta  de  9  deste 
mez,  Ha  por  bem  Declarar,  pelo  que  respeita 
á  2/   e  3.^  duvida: 

Quanto  á  2.^,  que  o  Conselho  Municipal 
decide,  ou  pelo  conhecimento  próprio^  que 
tem  dos  factos,,  e  obtém  por  informações,  ou 
à  vista  de  prova  feita,  que  os  recorrentes  apre-^ 
sentão;  sem  que  incumba  ao  mesmo  Conselho 
i-eunir  provas ,  as  quaes  devera  ser-lhe  apre- 
sentadas já  preparadas. 

Quanto  á  3.^,  que  o  recurso  do  Conselho 
Municipal  para  a  Relação,  estabelecido  noArt. 
38  da  Lei  pôde  ser  interposto  por  qualquer 
Cidadão ,  como  nos  casos  dos  Artigos  22  e  35 
da  mesma  Lei ;  por  quanto ,  servindo-se  aquelle 
Art.  38  das  palavras  —  poder-se-ha  recorrer — •' 
e  não  declarando  quem^  pôde  recorrer ,  he  evi- 
dente que  devem  ser  aquellas  mesmas  pessoas , 
que  o  podem  fazer  nos  casos  dos  Artigos  22  e 
35 ,  visto  que  a  respeito  do  Art.  38  se  dá  a 
mesma  razão. 

E  pelo  que  pertence  á  \J^ ,  4.*  e  5.*  du- 
vidas, ao  Decreto  n.*'  500  datado  de  hoje  se 
enjcontra  a  sua  solução.  O  que  tudo  participo 
a  V.  Ex.  para  sua  intelligencia ,  e  governo  ^ 
remettendo-lhe  incluso  hum  exemplar  -do  men- 
cionado Decreto. 
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Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  era  16  de  Fevereiro  de  1847. — Joa- 
quim Marcellino  de  Briio* — Sr.  Preáideate  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro. 


N.o  1 7.— MARINHA.  —  Aviso  de  17  de  Fevereiro 
de  1847. —  Declara  us  continências  e  saliuis 
que  competem  aos  Presidentes  das  Provin- 
cias. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Conforman- 
do-se,  por  immediata  Resolução  de  10  do  cor- 
rente, cora  o  parecer  do  Conãelbo  Supremo 
Militar,  emittido  em  Consulta  de  8  deste  mez, 
sobre  a  representação,  que  me  fora  (ransmit- 
tida  por  esse  Quartel  General ,  em  OíFicio  n," 
1016  de  31  de  Dezembro  ultimo,  c  em  que 
o  Commandante  da  Estação  Nava}  do  Norte  pede 
esclarecimentos  acerca  das  continências ,  que  ^e 
devem  fazer  aos  Presidentes  das  Províncias^ 
Houve  por  bem  Determinar  que  as  disposições 
regulamentares ,  designadas  na  Provisão  de  6  de 
Março  de  1843,  no  Aviso  do  1  .^  de  Março  de  1845, 
e  na  Provisão  de  31  de  Agosto  de  1846,  rela- 
tivamente ás  continências  e  salvas  ,  que  cora* 
petem  aos  ditos  Presidentes  ,  tanto  residindo  el- 
les  nas  Províncias ,  que  lhe  são  respectivas  ^ 
como  de  passagem  naquellas  por  onde  seguera 
para  seus  destinos ,  se  entendessem ,  de  acordo 
com  a  Tabeliã  das  salvas,  de  que  trata  a  Pro- 
visão de  20  de  Julho  do  anuo  próximo  passa- 
do, pela  maneira  seguinte:  1.*"  que  nos  Por- 
tos das  Províncias ,  por  onde  passarem  os  Pre- 
sidentes nomeados  para  outras,  deverá  sialvar 
a   principal  das  Fortalezas  dos  mesmos  Portos, 
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c  o  Navio  de  Guerra  Chefe  que  ahi  se  achar ^ 
com  dezenove  tiros  ^  tanto  na  occasião  da  CRtra- 
da^  como  na  da  sahtda:  2.^  q^^»  sempre  que 
o  Presidente  nomeado  para  huma  Província  en* 
trar  em  algum  dos  Portos  delia  ,  deverá  salvar 
a  principal  das  Fortalezas  destes ,  bem  como  o 
Navio  de  Guerra  Ghde  que  aht  se  achar ^  cora 
igual  numero  de  tiros  ao  marcado  no  artigo  an«* 
tecedente;  devendo  praticar-se  o  mesmo,  quan« 
do  sahir  dos  Portos  da  Provincia  o  Cidadão  ,  que 
nella  deixar  de  ser  Presidente ,  se  não  exceder 
<l«  três  mezes  o  tempo ,  qwe  tiver  decorrido 
desde  que  haja  feito  entrega  da  Presidência: 
d.*  que  I  sempre  que  o  Presidente  da  Provincia 
for  nos  Portos  delia  em  Embarcdfão,  que  leve 
içada  a  respectiva  insígnia ,  ou  quando  seja 
reconhecido  mesmo  sem  tal  disttnctívo^  ao  pas- 
sar pelas  Embarcações  de  Ckierra ,  formará  nellas 
a  Tropa,  e  a  Musica,  Tan4»0res^  ou  Cornetas, 
que  ahi  houver ,  baterão  a  Marcha ,  e  a  Ouar- 
niçSo^,  subindo  ás  vergas ,  dará  cinco  vivas ; 
no  caso  porém  de  atracar  o  Presidente  ^  algum 
Navio,  este  salvará  com  o  numero  4e  tiros 
designados  no  Artigo  primeiro 4  4**  que,  se  o 
Presidente  da  Provincia  passar  perto  de  alguma 
FoTtaleea  dos  Portos  da  ão  seu  Governo,  for- 
mará a  Guarnição  delia  ^  e  a  Musica ,  Tambo- 
res, ou  Cornetas,  que  ahi  Iiouver,  baterão  a 
Marcha ,  e  so  salvará  a  Fortaleza  com  de- 
zenove tiros,  se  o  mesmo  Presidente  nella  en- 
trar: Ò.""  finalmente,  que  na  occasião  da  posse 
dos  Presidentes  das  Provindas  salvarão  com  de- 
«enove  tiros  aç  Fortalezas ,  «  os  Navios  de  Guer- 
ra ,  que  se  admrem  no  Porto  :  o  que  communico 
a  V,  S.  ^  para  sua  inteilígencia ,  e  expedição  das 
convenientes  ordens ,  por  esse  Qnartel  General , 
na  parte  que  lhe  toca* 
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Deos  Guarde  a  V.  S.  Paço  era  17  d^  Fe- 
vereiro do  4 847,  — António  Francisco  de  Paula 
e  Ilollanda  Cavalcanti  de  Albuquerque.  —  Sr. 
José    Pereira    Pinto. 


N.^  18.  —  IMPÉRIO.  — Em  20  de  Fevereiro  de 
1847.  —  Resolve  «  duvida  proposta  pelo 
Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de  Santo  Estevão  9 
na  Provinda  da  Bahia ,  sobre  a  e,vccucSo 
da  Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

lllm.  e  Exm.  Sr. — Foi  ouvida  a  Seceâo  do 
Conselho  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  so- 
bre a  duvida  proposta  pelo  Juiz  de  Paz  da  Fre- 
guezia de  S.  Estevão,  no  Officio  que  acompa- 
nhou o  de  V.  Ex.  de  27  do  mez  findo,  e  que 
he  a  seguinte.  Tendo  aquella  Freguezia  dado 
quarenta  e  sete  Eleitores^  e  somente  oito  Sup- 
plentes  ,  consulta  o  referido  Juiz  de  Paz  sobre  o 
modo ,  por  que  deveria  haver-se  na  formação  da 
Junta  de  Qualificação ,  de  que  trata  o  Artigo  4.^ 
da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846,  que  manda 
convocar  os  Eleitores,  e  igual  numero  de  Sup» 
plentes. 

E  Tendo-se  Sua  Magestade  o  Imperador/ 
por  Sua  immediata  Resolução  de  18  do  corrente  , 
Conformado  com  o  parecer  emittido  por  aquella 
Secção,  em  Consulta  de  1 2  do  mesmo  mez :  Ha 
por  bem  Declarar,  que  não  existe  motivo  atten- 
divel  de  duvida  na  espécie  proposta ,  porque  es- 
tatuindo-*se  no  Artigo  11  da  Lei  «itada,  com  re- 
ferencia aos  Artigos  8.*^  e  9.^,  que  senão  com* 
parecerem  mais  de  três  Supplentes,  escolha  o 
Presidente  da  Junta  o  segundo  e  terceiro;  que 
se  só  comparecerem  dous,  sejão  estes  os  designa- 
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^õs;  e  que  se  hum  gomenle  se  apresentar,  cha- 
rnará  este  a  hum  Cidadão ,  que  tenha  as  qua- 
lidades de  Eleitor ,  e  ambos  farão  parte  da  Junta ; 
permittindo-se  finalmente  recorrer  a  lista  du 
eleição  dos  Juizes  de  Paz  do  Districto,  no  caso 
de  não  comparecer  nenhum  Supplente  dos  Elei- 
tores para  a  formação  da  mesma  Junta ;  cum- 
pria que  nesta  conformidade  procedesse  o  Juiz 
de  Paz  á  convocação  dos  oito  Supplentes ,  que 
tem  a  Freguezia,  visto  não  haver  nella  numero 
igual  ao  dos  Eleitores ,  e  que  os  dividisse  em 
turmas  y  para  delles  escolher  os  dous,  de  que 
devia  compor-se  a  Junta   de  Qualificação. 

O  que  communico  a  V.  Èx.  para  sua  iu- 
telligencia,  e  governo. 

Deos  Gnarde  a  V.  Ex,  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  20  de  Fevereiro  de  1847. — Joaquim 
Marcellino  de  Brito. — Sr.  Presidente  da  Provia» 
cia  da  Bahia. 


N.*  1».— Em  20  de  Fevereiro  de  Í84T.  —  Resolve 
duvidai  sobre  a  execução  da  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições 

lUm.  e  Exm.  Sr. —  Foi  ouvida  a  Secção  do 
Conselho  de  Estado  dos  Negócios  do  Império 
sobre  as  duvidas  que,  em  Oflicios  de  7  e  22  do 
niez  passado,  participa  V.  Ex.  lerem  occorrido 
em  diversos  pontos  dessa  Província ,  na  execu- 
ção da  Lei  Regulamentar  das  Eleições,  as  quacs 
duvidas  se  reduzem  ás  seguintes: 

1.*  A  Camará  Municipal  da  Villa  do  Bonito 
consulta  se,  estando  por  elia  alterado  hum  Dis- 
tricto  do  seu  Munieipio ,  pôde  sem  oífensa  da 
Lei  proceder-seá  nova  eleição  para  Juizes  de  Paz 
do  mesmo  DistriçtO;  como  exigem  o  Artigo  1 3 
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do  Código   do  Processo^   e  mais   disposições  a 
respeito. 

2/  A  Gamara  Municipal  de  Nazareth  com- 
munica^  que  constando-Ihe  que  a  nova  Freguezia 
do  Gruangé  faz  parte  do  Collegio  Eleitoral  do 
seu  Municipio ,  e  sendo  a  sede  da  dita  Fregue- 
zia encravada  no  Termo  de  Goyana,  entra  em 
duvida  sobre  qual  das  duas  Gamaras  deve  diri- 
gir suas  ordens  ao  Juiz  de  Paz  de  Gruangé ,  que 
tem  de  presidir  á  Junta  de  Qualificação.  Outro- 
sim  pede  esclarecimentos  sobre  o  disposto  no 
Artigo  6.^  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições , 
no  caso  de  ter  de  entender-se  com  aqudie  Juiz 
de  PaZ;  porque  labora  na  duvida  se  dos  Sup« 
plentes  dos  Juizes  de  Paz,  ou  se  dos  últimos 
Supplentes  dos  Eleitores,  he  que  a  Junta  se  deve 
formar;  e  se  destes^  de  que  Freguezia  devem 
ser,  visto  que  o  maior  território  da  nova  per- 
tence ao  Municipio  de  Nazareth. 

3.^  O  segundo  Supplente  do  Juiz  de  Paz  do 
l."*  Districto  da  Freguezia  de  Tracunhem  pon- 
dera que  sendo  convocado  pela  Gamara  Muni- 
cipal para  dar  andamento  ao  processo  eleitoral 
de  Vereadores  e  Juizes  de  Paz,  em  razão  de 
empedimento  physico  do  Juiz  de  Paz  da  eleição 
de  1844,  e  desnorteamento  do  1.®  Supplente, 
entra  agora  em  duvida  se  deve  ceder  o  lugar  a 
qualquer  dos  dous  Juizes  de  Paz  acima  referi- 
dos, não  obstante  o  disposto  no  Artigo  110  da 
Lei   citada. 

4.*  A  Gamara  Municipal  do  Recife  diz  que 
lhe  não  foi  possivel  remetter  aos  Juizes  de  Paz 
das  Freguezias  de  S.  José  e  Poço  da  Panella  a  de- 
declaração  do  numero  de  Eleitores  de  1842,  por- 
que nessa  epocha  a  primeira  fazia  parte  da  Fre- 
guezia do  Santissimo  Sacramento  do  Bairro  de 
Santo  António ;  c  à  segunda  pertencia  ao  Gol- 
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legio  Eleitoral  de  Olinda.  Além^  disto  pergunta 
aquelia  Gamara  a  qual  dos  Juizes  Municipaes  da 
Cidade,  como  Presidente  do  Conselho  Municipal 
de  Recurso  y  deve  remetter  o  livro,  que  lem 
de  servir  para  as  respectivas  Actas. 

&.^  O  Juiz  de  Paz  dos  Afogados  consulta  se, 
dividida  como  está  em  duas  a  Freguezia,  deve 
convocar  para  a  formação  da  Junta  os  Eleitores 
.e  Supplentes  moradores  na  nova  Freguezia,  ou 
os  que  ficarão  na  antiga.     . 

0.^  Consulta  mais  o  mesmo  Juiz  de  Paz, 
se  o  Presidente  da  Junta  sendo  Eleitor,  ou  Sup- 
plente,  deve  entrar  na  confecção  das  turmas. 

7.^  Se  havendo  no  numero  dos  Supplentes  in- 
divíduos não  qualificados  elegíveis,  nem  votan- 
tes, qualidades  exigidas  pelo  Decreto  de  4  de 
Maio  de  1842,  devem  ser  considerados  como  taes, 
ou  chamar~se  os  immediatos  em  votos. 

8.^  Se  o  Presidente  da  Junta,  antes  de  sua 
reunião,  pode  requisitar  os  OíHciaes  de  Justiça 
e  Escrivães  para  os  trabalhos  de  que  está  en- 
carregado. 

9.*  O  Presidente  da  Camará  do  Bonito  con- 
sulta se^  havendo  hum  Juiz  de  Paz  Supplente 
feito  a  convocação  dos  Eleitores,  conforme  o 
Artigo  4.°  da  Lei  N.*»  387  de  19  de  Agosto  de 
1846,  deve  ceder  a  presidência  ao  effectivo, 
ou  a  autro  mais  votado,  logo  que  queira  en- 
trar em  exercicio  do  lugar  que  lhe  compete. 

10.  A  Camará  Municipal,  e  o  Juiz  de  Paz 
da  Cidade  de  Goyana  consultão  se,  na  Capella 
do  Cruangé,  filial  da  Matriz  do  Itambé ,  tendo 
sido  erecta  em  Freguezia,  deve  proceder-se  â 
eleição,  ou  se  os  habitantes  do  seu  Districto 
devem  votar  na  Matriz  do  Itambé  como  dantes, 
qstando  a  nova  Matriz  ainda  sem  Parocho. 

11.  Se  considerada  aquclla  Igreja  de  Cruangé 
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Parochia,  deve  proceder-se  á  eleição  de  novo 
Juiz  de  Paz,  huma  vez  que  o  Districto  foi  al- 
terado. 

12.  OJuiz  de  Paz  da  Várzea  diz,  que  tendo-se 
feito  a  eleição  de  Juiz  de  Paz  daquella  Fregue- 
zia  na  ultima  eleição  geral  de  Juizes  de  Paz , 
e  que  por  tanto  não  lhe  tendo  sido  posterior , 
não  pode  deixar  de  reunir-se  alli  a  Junta  de  Qua- 
lificação, nos  termos  da  Lei  de  49  de  Agosto.  Pa- 
recendo-Ihe  ser  esta  a  intenção  da  mesma  Lei  no 
Artigo  6.^,  pede  ao  Presidente  da  Pro-vincia  que 
o  decida. 

13.  Hum  Membro  da  Junta  de  Qualificação 
do  Páo  d'Âlbo  consulta  se,  acceita  a  escusa  de 
qualquer  Membro  da  Junta,  deve  a  sua  substi- 
tuição verificar-se  por  maioria  de  votos  dos  de- 
mais Membros,  conforme  o  Artigo  29  da  Lei 
de  19  de  Agosto,  e  se  no  caso  de  empate  deve  de- 
cidir a  sorte. 

14.  A  Junta  Qualificadora  de  Itamaracá, 
expondo  que  achando  grande  falta  no  arrola- 
mento ,  o  que  ella  attribue  ou  a  mal  entendida 
bonhomia,  ou  a  culpável  descuido  dos  Inspe- 
ctores de  Quarteirão ,  consulta  se ,  por  meio  de 
seus  agentes,  pode  mandar  proceder  a  diligen- 
cias especiaes,  nos  termos  do  Art.  31  Cap.  2.** 
da  referida  Lei  de  1 9  de  Agosto ,  visto  nao  lhe 
merecerem  fé  a  este  respeito  os  Inspectores  de 
Quarteirão. 

E  Tendo-se  Sua  Magestade  o  Imperador, 
por  Sua  immediata  Resolução  de  1 8  do  corrente , 
Conformado  com  o  parecer  cmittido  pela  refe- 
rida Secção,  em  Consultas  de12e13  do  mesmo 
mez ,  Ha  por  bem  Declarar : 

1.®  Que  bem  decidida  foi  por  V.  Ex.  a  pri- 
meira duvida,  respondendo  á  Camará  Municipal 
Uíi  Villa  do  Bonito,    que   só  depois  de  feita  a 
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qualificação,  a  que  se  havia  de  proceder  em 
Janeiro ,  poderia  ter  lugar  a  eleição  de  Juiz 
de  Paz  para  o Districto  alterado ,  visto  que,  pelo 
Art.  129  da  Lei  de  19  de  Agosto,  não  se  pode 
proceder  á  eleição  alguma  senão  na  forma  pres- 
cripta  na  dita  Lei. 

2.**  Que  igualmente  bem  decidida  foi  por  W 
Ex.  a  segunda  duvida,  respondendo  á  Gamara 
Municipal  de  Nazareth ,  que  não  podendo  ha- 
ver Junta  de  Qualificação  na  nova  Freguezia 
do  Cruangé,  deve  a  qualificação  dos  Parochia- 
nos  da  mesma  Freguezia  ser  feita  pelas  Juntas 
das  Matrizes,  a  que  dantes  pertencião,  expe- 
dindo-se  para  este  fim  as  convenientes  ordens 
aos  Juizes  de  Paz  mais  votados  das  Matrizes. 
Cumpre  porém  advertir,  que  a  impossibilidade 
de  reunir-se  a  Junta  Qnalificadora  na  dita  Fre- 
guezia, vem,  não  da  razão  por  V.  Ex.  dada 
de  não  haver  ainda  Juiz  de  Paz  eleito  em  vir- 
tude da  creação  da  mesma  Freguezia  ^  mas  sim 
de  não  estar  ella  ainda  canonicamente  provida, 
como  se  tem  já  declarado  em  hypotheses  idên- 
ticas. Outrosim  cumpre  advertir  —  quanto  à 
questão  que  suscitou  a  Camará  sobre  os  Sup- 
plentes,  que  deve  convocar  em  observância  do 
Art.  5.**  da  citada  Lei — que  os  Supplentes,  de 
que  trata  aquelle  Artigo,  são  os  dos  Juizes  de 
Paz ,  e  não  os  dos  Eleitores ,  devendo  ler-se  — 
Os  oito  Cidadãos,  que  lhe  ficarem  immediatos 
em  votos — e  nao  como  por  erro  typographico 
está  escripto —  que  lhes  ficarem  immediatos 
çm  votos. 

.  3.**  Que  no  Decreto  N.®  503  datado  de  hoje, 
cuja  copia  inclusa  se  lhe  envia  para  sua  intel- 
ligencia,  e  governo,  encontrará  V.  Ex.  a  so- 
lução da  3.^  duvida,  cumprindo  que,  na  con- 
formidade do  mesmo  Decreto ,  reforme  V.  Ex. 
a  decisão   que  havia  dado. 
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A.**  Que  ás  novas  Freguezias  de  S.  José,  e 
Poço  da  Panella,  devem  ser  transmittidas  pe- 
las Gamaras  Municipaes  respectivas  copias  das 
Actas  das  eleições  que  tiverào  lugar  nos  annos 
de  1842  e  1844,  nas  Freguezias  de  que  aquellas 
primeiras  forão  desmembradas;  porque  podem 
as  ditas  Actas  ministrar  esclarecimentos  as  Jun- 
tas Qualiíicadoras  das  novas  Freguezias,  em  que 
se  devâo  fazer  a  qualificação  de  votantes,  e  as 
eleições.  E  pelo  que  pertence  â  designação  do 
Juiz  Municipal,  que  deve  presidir  ao  Conselho 
Municipal  de  recurso,  no  Decreto  N.<^  504  datado 
de  hoje,  cuja  copia  também  inclusa  se  lhe  re- 
me tte,  achará  V.  Ex.  providenciada  esta  es- 
pécie. 

5.**  Que  bem  decidida  foi  por  V.  Ex.  a  5.* 
duvida,  respondendo  ao  Juiz  de  Paz  dos  Afoga- 
dos,  que  a  mesma  duvida  está  resolvida  pelo 
Aviso  de  5  de  Dezembro  de  1846,  que  manda 
nao  sejáo  convocados  os  Eleitores  e  Supplentes, 
na  hypothese  alli  estabelecida,  visto  que  para 
a  eleição  de  huma  Parochia  só  devem  contri- 
buir os  Parochianos  delia. 

6.»  Que  igualmente  bem  decidida  foi  por  V* 
Ex.  a  6.^  duvida,  respondendo  que  ellaestá  re- 
solvida na  3.^  declaração  do  Aviso  de  5  de  De- 
zembro ultimo,  aue  manda  se  não  enumere  o 
Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  entre  os  Elei- 
tores ,  por  não  poder  o  mesmo  individuo  exer- 
cer simultaneamente  fuilcções,  que  a  Lei  quiz 
que  fossem  commettidas  a  diversas  pessoas. 

7.**  Que  do  mesmo  modo  foi  por  V.  Ex. 
bem  decidida  a  7.^  duvida ,  declarando  que  não 
he  permittido  ao  Juiz  de  Paz  Presidente  da 
Junta  conhecer  da  legalidade  da  eleição  dos 
Supplentes  de  Eleitores,  a  pretexto  de  não  te- 
rem as  qualidades  exigidas    no  Decreto  de  4 
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fie  Maio;  devendo  por  tanto  regular-se  pela  vo- 
tação constante  das  Actas,  convocando,  na  con- 
formidade delias,  os  Supplentes  mais  votados, 
até  ao  numero  respectivo  dos  Eleitores,  segundo 
prescreve  o  Art.  5.**  da  Lei  de  19  de  Agosto  de 
4846. 

8,®  Que  igualmente  bem  decidida  foi  por  V. 
Ex.  a S.**  duvida,  declarando  que  pode  o  Juiz  de 
Paz,  Presidente  da  Junta,  mesmo  antes  da  reu- 
nião desta,  requisitar  o  Escrivão  de  Paz,  ou  o  do 
Subdelegado,  e  os  Officiaes  de  Justiça  nece.ssíi- 
rios  para  os  trabalhos  a  seu  cargo, 

9/*  Que  no  citado  Decreto  N.  503  datado  de 
hoje,  já  está  resolvida  a  9.*  duvida,  cumprindo 
que  na  conformidade  delle  revogue  V.  Ex.  a  sua 
decisão. 

10.  Que  bem  decidida  foi  por  V.  Ex.  a  10.*^ 
duvida^  respondendo  â  Camará  Municipal^  e  ao 
Juiz  de  Paz  da  Cidade  de  Goyana^  que  não  po- 
dendo haver  Junta  de  Qualificação  na  nova  Fre- 
guezia  do  Cruangé,  deve  a  qualificação  dos  Pa- 
rochianos  da  mesma  Freguezia  ser  feita  pelas 
Juntas  das  Matrizes  a  que  dantes  pertencião. 
Cumpre  porem  aqui  repetir  a  advertência  já 
feita  a  respeito  de  idêntica  duvida,  isto  he,  que 
não,  por  não  existir  ainda  Juiz  de  Paz  na  nova 
Freguezia^  mas  sim  por  não  estar  ella  ainda  ca- 
nonicamente provida,  se  não  pôde  alli  instaliar 
a  Junta  de  Qualificação. 

1 1  •  Que  igualmente  acertada  foi  a  decisão  da- 
da por  V.  Ex.  sobre  a  11.*  duvida,  respondendo 
que  a  eleição  de  Juiz  de  Paz  para  Cruangé,  no 
caso  de  ter  sido  alterado  o  Districto,  só  poderá 
ter  lugar  depois  da  qualificação  de  Janeiro,  con- 
forme o  disposto  na  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846. 

12.  Que  do  mesmo  modo  bem  decidida  foi 
porV.  Ex.  a  12.*  duvida^  respondendo  que  não  po- 
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(lendo  haver  Junta  na  Várzea,  deve  a  qualifica- 
ção dos  votantes  fazer-se  na  Freguezia  dos  Afo- 
gados, a  que  dantes  elles  pertencião;  cumprindo 
porem  repetir  aqui  a  advertência  que  acaba  de 
ser  feila  á  solução  da  2.*  e  da  10.*  duvida. 

13.  Que  bem  decidida  foi  também  por  V.  Ex* 
a  13.*  duvida,  respondendo  que  a  substituição  do 
Membro  da  Junta  escuso  deve  ser  feita  na  for- 
ma do  Art.  29  da  Lei  de  19  de  Agosto;  e  que 
no  caso  de  empate  decida  a  sorte.  Releva  po- 
rem advertir,  que  se  a  escusa  de  qualquer  dos 
Membros  das  Juntas  Qualificadoras  foradmitti- 
da  em  occasião  em  que  ainda  se  achem  presen- 
tes os  Eleitores  eSupplentes,  de  modo  que  se 
possao  organizar  as  turmas,  e  não  hajão  prin- 
cipiado os  seus  trabalhos,  he  mais  conforme  aa 
espirito  da  Lei ,  que  seja  o  Membro  escuso  sub- 
stituído na  forma  do  Art.  8.®  da  mesma  Lei. 

14.  Finalmente,  que  a  Junta  Qualificadora 
pode  proceder  por  si  mesmo  ás  diligencias  pre- 
cisas para  a  formação  da  lista  dos  votantes,  quan- 
do considere  defeituosas  as  que  lhe  forem  irans- 
inittidas  pelas  Autoridades,  a  quem  a  Lei  in- 
cumbe fazel-o. 

O  que  tudo  participo  a  V»  Ex.  para  sua  in- 
telligencia,  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  20  de  Fevereiro  de  1 847.  — Joaquim 
Marcellino  de  Brito. — Sr.  Presidente  daProvin- 
cia  de  Pernambuco. 
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N.^  20.  —Em  20  de  Fevereiro  de  1847.  —  Dd  so^ 
lução  ás  duvidas  que  encontrarão  algumas 
autoridades  da  Província  de  Pernambuco, 
na  execução  da  Lei  Regulamentar  das 
EltirÕes. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Forão  presentes  a  Sua 
Magestade  o  Imperador  as  duvidas  que,  em  Offi- 
cios  de  15  e  16  do  corrente,  participa  V.  Ex. 
terem  occorrido  nessa  Provincia,  por  occasião  de 
executar-se  a  Lei  Regulamentar  das  Eleições,  as 
quaes  duvidas  são  as  seguintes: 

1  /  O  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  da  Escada  diz , 
que  estando  doente  ao  tempo ,  em  que  se  fizerão 
os  Avisos  aos  Eleitores  e  Supplentes,  o  substituirá 
o  seu  immediato;  e  consulta  se  elle^  ou  o  mes- 
mo seu  im  mediato  deve  proseguir  nos  trabalhos 
da  Junta  de  Qualificação. 

2.*  O  Promotor  Publico  da  Comarca  da  Vi- 
ctoria  consulta  se  hum  Eleitor  de  Parochia,  que 
delia  se  mudou,  pode  fazer  parte  da  Mesa,  apre- 
sentando-se  na  Parochia  por  que  foi  eleito. 

3.*  O  Subdelegado  da  Várzea  diz ,  que  tendq 
sido  desmembrada  aquella  Freguezia  da  de  Afo- 
gados ,  he  elle  chamado  para  a  Várzea  como  Pa- 
rochiano,  e  para  Afogados  como  Supplente;  e 
não  podendo  simultaneamente  comparecer  em 
ambos  os  lugares,  nem  querendo  incorrer  na 
commiuação  do  §  3."*  do  Artigo  126  da  Lei  ci- 
tada,  consulta  sobre  o  que  deve  fazer. 

4.*  O  Juiz  de  Paz  da  Várzea  suscita  duvi- 
da idêntica  á  precedente,  referindo-se  ao  De- 
creto de  25  de  Novembro  ultimo,  e  Consulta  de 
5  de  Dezembro. 

E  Tendo  o  Mesmo  Augusto  Senhor  ouvido 
sobre  as  mencionadas  duvidas  a  Secção  do  Con- 
selho d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  lia  por 
bem  Declarar: 
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1.*"  Que  no  Decreto  N."*  503,  datado  de  hoje, 
achará  V.  Ex.  a  solução  da   1.*  duvida. 

2.''  Que  bem  decidío  V.  Ex.  a  segunda  du- 
vida, respondendo  que  o  Eleitor,  de  que  nella  se 
trata^  não  pode  intervir  na  qualificarão,  nem  na 
eleição;  visto  ser  esta  decisão  conforme  com  a 
que  tem  sido  dada  pelo  Governo  Imperial  eai 
casos  semelhantes. 

,  3.^  e  4.^  Que  bem  resolvidas  forão  também 
por  V.  Ex.  a  3.*  e  4.*  duvida,  declarando  que 
não  podendo  haver  Junta  na  Várzea,  devem  os 
Parochianos  desta  nova  Freguezia  ir  votar  na  dos 
Afogados,  a  que  d'antes  pertencião;  cumprindo 
porem  advertir  que  não,  pela  razão  dada  por  V. 
Ex. ,  mas  sim  por  não  estar  canonicamente  pro- 
vida a  nova  Freguezia,  não  pode  nella  installar-se 
a  Junta. 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  sua 
intelligencia  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V-  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  20  de  Fevereiro  de  1847.  — Joaquim 
MarceUino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da  Pro- 
vincia  de  Pernambuco. 


N.^  21 .  —Em  25  de  Fevereiro  de  1 847.  —  Resolve 
as  duvidas  propostas  por  varias  •/autoridades 
da  Provinda  de  Pernambuco  ^  sobre  a  exe* 
cução    da   Lei  Regulamentar    das  Eleições. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Foi  ouvida  a  Secção  do 
Conselho  d'Estado  dos  Negócios  do  Império  so- 
bre o  objecto  das  copias  annexas  ao  Cilicio  de 
V.  Ex.  de  30  do  mez  passado ,  das  quaes  consta 
que  consultado  V.  Ex.  sobre  duvidas  relativas 
a  execução  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições , 
decidira : 
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1,*  Que  quando  nao  comparecesse  hum^  ou 
mais  Membros  da  Junta  Qualificadora  y  e  os  pre- 
sentes  nomeassem  Substitutos,  na  forma  do  Ârt. 
29  da  Lei  citada  ,  devia  o  Substituto ,  ou  Sub- 
stitutos ceder  o  lugar  que  occupassem^  logo 
que  se  apresentasse  para  exercer  suas  funcções 
o  Membro ,  ou  Membros  até  então  substituidos. 
2.®  Que  cabe  na  autoridade  das  Juntas  de 
Qualificação ,  em  quanto  estiverem  legalmente 
reunidas  ,  conhecer  e  attender  ,  como  julgarem 
de  justiça ,  as  reclamações  que  lhe  fizerem  os 
multados  por  ellas  ,  ainda  que  sejão  apresenta- 
das depois  de  lavrada  a  acta  mencionada  no  Art. 
15  da  Lei;  porque  razões  attendiveis  podião  ter 
obstado  a  que  elles  justificassem  seu  procedi- 
mento antes  de  lavrada  a  dita  acta. 

3."*  Que  não  deve  ser  admittido  o  Juiz  mais 
votado  a  presidir  á  Junta  de  Qualificação ,  hu- 
ma  vez  que  esta  tenha  sido  convocada  em  seu 
impedimento  pelo  seu  immediato  em  votos* 

E  Tendo-se  Sua  Magestade  o  Imperador, 
por  Sua  immediata  Resolução  de  24  deste  mez, 
Conformado  com  o  parecer  da  referida  Secção, 
exarado  em  Consulta  de  22  do  mesmo  mez :  Ha 
por  bem  Declarar ,  que  acertadas  forão  as  duas 
primeiras  decisões  de  Y.  Ex. ,  mas  não  assim  a 
terceira,  que  cumpre  seja  revogada,  executan- 
do-se  o  disposto  no  Decreto  N.®  503  de  20  do 
corrente. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intel- 
ligencia  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  25  de  Fevereiro  de  1847.—  Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  —  Sr-  Presidente  da  Provín- 
cia de  Pernambuco. 
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N/  22.— Em  25  de  Fevereiro  de  iU7.— Resolve 
duvidas  propostas  pelo  Presidente  da  Provin* 
cia  do  Pará  sobre  a  execução  da  Lei  /le- 
gulamentar  das  Eleições. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  ouvida  a  Secção 
do  Conselho  d' Estado  dos  Negócios  do  Império 
sobre  o  OíFicio  de  15  do  mez  passado,  em 
que  V.  Ex.  pondera  a  impossibilidade  de  pro- 
ceder-se  nessa  Provincia  á  qualificação  dos 
votantes  nas  épocas  marcadas  na  Lei  de  19 
de  Agosto  de  1846,  porque  alem  de  estarem 
algumas  Parochias  a  grande  distancia  da  Ca- 
pital, e  serem  mui  difficeis  e  demoradas  as 
communicações,  occorreo  não  poderem  ser  ex- 
pedidas as  ordens ,  de  que  trata  o  Art.  7." 
da  dita  Lei ,  senão  em  3  de  Outubro  do  anuo 
tindo,  donde  resultão  as  seguintes  duvidas, 
què  encontra  na  execução  da  mesma  Lei,  e 
sobre  as  quaes  pede  ser  esclarecido: 

1.^  Se  deverá  designar  outros  dias  para  a 
installaçâo  das  Juntas  de  QualificE^ção  em  todas 
aquellas  Parochias,  onde  lhe  constar  que  se 
não  installárão  na  terceira  Dominga  de  Janeiro, 
por  falta  de  recebimento  das  ordens  da  Presi- 
dência ,  ou  por  qualquer  outra  razão. 

2.*  Se  resolvida  aíBrmativamente  a  questão 
antecedente,  deverá  também  transferir  a  reu- 
nião dos  Conselhos  Municipaes  de  recurso,  tanto 
c|uanto  baste  para  que  fiquem  completamente 
livres  os  prazos  marcados  nos  Arts.  4.**,  20,  2i 
e  22  da  Lei  para  a  convocação  dos  Eleitores  e 
Supplentes,  conclusão  dos  primeiros  trabalhos 
das  Juntas,  publicação  das  listas,  e  exame  das 
reclamações. 

3.^  Se  verificada  a  hypothese  de  se  haver 
concluido  a  qualificação  em  algumas  Parochias 
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de  hum  Municipio  a  tempo  de  serem  as  recla-' 
mações  examinadas  pelo  Conselho  de  Recurso 
no  prazo  de  15  dias,  marcado  pelo  Art.  36 , 
ficando  por  qualquer  motivo  retardada  em  ou- 
tras ,  deverá  o  Conselho  reunir-se  extraordi- 
nariamente depois  de  findo  aquelle  prazo,  para 
tomar  conhecimento  das  reclamações ,  que  Ihé 
forem  dirigidas  pelos  habitantes  das  Parochias, 
onde    a  qualificação    se  houver  retardado. 

4.*  Se  nas  Parochias ,  onde  se  não  houver 
feito  a  qualificação ,  poderá  mandar  começal-a 
em  qualquer  tempo  ,  com  tanto  que  fique  con- 
cluida  hum  mez  antes  do  dia  designado  para 
a  eleição  primaria,  a  fim  de  que  se  cumpra  à 
disposição  do  Art.  41  ;  ainda  que  esse  espaço 
de  hum  mez  seja  manifestamente  insuíRciente 
para  fazer-se  effectivo  o  recurso  permittido  pelo 
Art.  38. 

5.*  Se  não  restando  tempo  para  concluir-se 
a  qualificação  em  alguma  Parochia  antes  do  dia, 
em  que  se  deve  fazer  a  convocação  para  a  elei- 
ção primaria ,  sem  que  mais  ou  menos  se  di- 
minuão  os  prazos  marcados  nos  Arts.  4.^ ,  20 , 
21  ,  22,  36  e  41  da  Lei,  poderá  elle  encur- 
tal-os,  como  parecer  razoável,  ou  deverá  ficar 
a  Parochia  sem  qualificação,  e  por  conseguinte 
sem  Eleitores. 

E  Tendo-se  Sua  Magestade  o  Imperador , 
por  Sua  immediata  Resolução  de  24  deste  mez, 
Conformado  com  o  parecer  da  referida  Secção, 
exarado  ern  Consulta  de  22  do  mesmo  mez, 
Ha  por  bem  Declarar : 

1.^  Que  os  Presidentes  das  Provindas  de- 
vem designar  outros  dias  para  a  installação  das 
Juntas  de  Qualificação  em  todas  aquellas  Paro- 
chias ,  em  que  lhes  constar  que  se  não  instal- 
lárão  na  terceira  Dominga  de  Janeiro,  qualquer 
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que  seja  a  razão  que  o  impedisse;  porque,  reco- 
nhecendo a  Lei  a  summa  transcedencia  das  quali-^ 
ficações,  fora  insustentável  a  intelligencia  de  que, 
não  podendo  estas  efleituar-se  no  tempo  mar- 
cado^ se  procedesse  á  eleição  sem  ellas,  ou  nao 
houvesse  eleição,  o  que  por  cerlo  traria  muito 
mais  graves  inconvenientes,  do  que  os  de  não  se- 
rem executados  os  trabalhos  preparatórios  para 
as  eleições  nas  épocas  determinadas ;  sobretu- 
do quando  tão  poderosa  razão ,  qual  a  falta  de 
espaço  sufficiente  entre  aquellas  épocas  c  a  da- 
ta da  promulgação  da  Lei,  tenha  impedido  em 
alguns  lugares  das  Provincias  mais  remotas  a 
reunião  das  Juntas  de  Qualificação,  e  Conselhos 
de  recurso  em  Janeiro  e  Abril  do  corrente  an- 
no,  não  obstante  toda  a  rapidez  na  transmissão 
das  ordens  para  esse  fim  expedidas. 

2.**  Que  cumpre  por  tanto  aos  mencionados 
Presidentes  transferir  a  reunião  dos  Conselhos 
Municipaes  de  Recurso  para  outra  época,  quan- 
do o  julgarem  necessário ,  a  fim  de  que  fiquem 
completamente  livres  os  prazos  marcados  nos  Ar- 
tigos 4.^,  20,  21  e  22  da  Lei  para  a  convocação 
dos  Eleitores  eSupplentes,  conclusão  dos  primei- 
ros trabalhos  das  Juntas  ,  publicação  das  listas  , 
e  exame  das  reclamações. 

3.'  Na  -hypothese  de  se  haver  concluído  a 
qualificação  em  algumas  Parochias  do  Município 
a  tempo  de  serem  as  reclamações  examinadas  peio 
Conselho  de  Recurso ,  e  em  outras  não ,  por  se 
ter  demorado  por  qualquer  motivo  ,  devem  os 
Presidentes  das  Provincias  ordenar  que  se  reunão 
extraordinariamente  os  Conselhos  para  decidi- 
rem os  recursos,  que  forem  interpostos  pelos 
habitantes  destas  Parochias ,  em  que  se  não  con- 
cluio  a  qualificação  nos  prazos  marcados. 

4.®    Que    não  sendo  feita  a  qualificação  dos 
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volante^  em  ht^na,  ou  mais  Faroehiai>  ^  dev^em  es 
Presidentes  das  Províncias  mandar  proceder  ael- 
la  y  ainda  que  não  possa  ser  coucluida  hum  me2 
antes  do  dia  designado  para  a  eleição  primaria ; 
porque,  segundo  a  intenção  da  Lei,  não  de- 
ve haver  eleição  sem  previa  qualificação  (Arti- 
gos 60  e  129  da  mesma  Lei).  Se  porem  em 
tantas  Freguezias,  que  os  Eleitores  delias  consti- 
tuão  a  maioria  dos  da  Província,  nao  for  feita 
a  qualificação  hum  mez  antes  do  dia,  em  que 
Cem  de  reuni r-se  as  Àssembléas  Parochiaes,  os 
Presidentes  das  Províncias  marcarão  diíTerentes 
épocas  não  sò  para  se  proceder  á  qualificação;^ 
mas  para  se  effeituarem  as  eleições ;  porque  em 
circunstancias  taes  não  se  dev«  hesitar  em  pôr  de 
parte  a  letra  da  Lei ,  que  marca  as  mencionadas 
épocas  para  respeitar  o  direito,  que  tem  asProvin^ 
cias  de  serem  representadas  no  Corpo  Legislativo^' 
5.^  Que  não  podem  os  Presidentes  das  Pro- 
víncias diminuir  os  prazos  marcados  nos  Ârts. 
4.^,  20,  21,  22,  36  e  41  da  Lei,  por  ser  de 
summa  importância  que  a  qualificação  seja  fei- 
ta no  espaço  de  tempo ,  que  a  mesma  Lei  jul- 
gou necessária  para  a  sua  exactidão.  No  caso 
porém  de  que  a  qualificação  não  possa  ser  feita 
em  tempo  de  se  poder  verificar  a  eleição  Paro- 
chial  em  qualquer  Parochía  no  dia  marcado, 
far-se-ha  em  outro ,  como  prevenio  o  Artigo  60 
da  referida  Lei. 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  sua 
intelligencia  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  £x.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  25  de  Fevereiro  de  1 847.  — ^  Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  —  Sr.  Presidente  da  Provín- 
cia do  Pará. 
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fí^o  23.  —Em  25  de  Fevereiro  de  1847.  —  Re^olue 
as  duvidas  apresentadas  por  hum  fíleifar 
Supptente  da  f^dla  deMarwd^  da  Provi n- 
eia  do  Rio  de  Janeiro  y  sobre  a  Lei  Rcf^yt- 
lamentar  das  EleirÕes. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  ouvida  a  Secção 
do  Conselho  d'Estada  dos  Negócios  do  Império, 
sobre  huma  rcprasentaçàa  do  Eleitoi'  Supplen- 
te  da  Viíia  de  Maricá  dessa  Provincia,  Manoel 
Ribeiro  de  Almeida,  na  qual  expõe  o  represen- 
tante que  havendo-se  reunido  no  dia  17  do  mez 
findo,  em    a  respectÍTa  Freguezia,  os  Eleitores. 
e  Supplentes,  para  formarem  a  Junta  de  Qua- 
lificação, fora  escolhido  para  fazer  parte  delia 
o  Eleitor  Supplente  João  Vieira  da  Silva  Ca- 
valcanti, o  qual  tendo  apenas  tomado  assento^ 
e  ouvido  a  leitura  de  algumas  participações,  pe~ 
dio  excusa;  e  movendo-se  questão  sobre  o  moda 
por  que  devia  ser  siibstituido ,  opinou  o  repre- 
sentante, que  visto  acharem-se  ainda  presentes 
as  turmas,    se  seguisse   para   a  substituição   o 
processo  marcado  no  Art.  8.*^  da  Lei;  mas  que 
o  Presidente  da  Junta  não  quiz  por  á  rotação 
essa  questão,  nem  mandar  escrever  na  acta  cousa 
alguma  do  que  occorrera,  resolvendo  que  oElei- 
tor  Supplente  excuso  fosse  (como  foi)  substituído 
na    forma    do  Artigo  29  da  Lei,  isto  he,   por 
nomeação  da  Junta.  Consulta  pois  o  represen- 
tante : 

1  .**  Se  no  caso  relatado ,  presentes  ainda  os 
Eleitores y  e  Supplentes  convocados  para  formar 
a  Junta  de  Qualificação,  deve  a  falta  de  hum 
Membro  ser  «upprida  na  forma  do  Art.  29  da 
Lei,  ou  pelo  processo  marcado  no  Art.  8."  delia. 

2.^  Se  suscitada  huma  questão  semelhante  à 
que  fica  exposta,   pódc    o  Presidente   da  Junta 
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otiiillir  na  acta  o  que  a  respeito  delia  houT^er 
cccorrido* 

3.**  Se  o  Presâdísnte  da  Jtíntã  pôde  negar~sc 
a  mandar  escrever  na  acta  o  protesto  feito  eon-. 
tra  o  seu  procedimento,  ou  vedar  ao  Eleitor  que 
o  escreva  junto  ao  seu  «ome,  servindo  de  de- 
claração de  voto. 

E  Tendo-se  Sua  Magestade  o  Imperador,  por 
Sua  immedíata  Resolução  de  24  deste  me^ ,  con- 
formado com  o  parecer  emittido  pela  referida 
Secção  ,  em  Consulta  <le  19  do  mesmo  mez,  Ha 
por  bem  Declarar: 

1 ."  Que  (como  já  se  adverlio  em  Aviso  de  20 
do  corrente  sobre  a  1 3,*  duvida  das  que  occor- 
rêrão  naProvincia  de  Pernambuco)  sendo  excu- 
so  algum  Membro  da  Junta,  em  quanto  estive- 
rem presentes  as  turmas,  e  não  tiver  ainda  sido 
assignada  e  lida  a  acta  da  formação  da  mesma 
Junta,  deve  ser  substituído  esse  Membro  excuso 
segundo  o  processo  marcado  no  Art.  8.°  da  Lei , 
pela  lista  dos  Supplentes  se  for  Supplente,  e  pe- 
ia dosÈleitoreá  se  for  Eleitor,  não  se  contemplan* 
do  então  o  nome  do  escuso;  porque  he  mais 
conforme  ao  espirito,  e  intenção  da  Lei,  que 
na  bypothese  figurada  se  observe  antes  a  regra 
geral  estabelecida^ naquelle  Art.  8.%  a  qual  ex- 
clue  o  arbítrio,  oííerece  maiores  garantias,  e  he 
então  facilmente  praticavei,  por  se  acharem  as 
turmas  presentes ,  do  que  a  disposição  excepcio- 
nal do  Art  29,  a  qual  sô  trata  da  substituição 
de  algum  Membro  da  Junta,  durante  os  traba- 
lhos desta,  os  quaes  não  podem  ser  outros  senão 
a  organisaçao  da  lista  geral  dos  votantes,  visto 
que  tudo  o  mais  são  preparativos  para  a  formação 
da  Juntai,  feitos  na  presença  das  turmas,  que  se- 
não podem  retirar  antes  de  assignada  a  acta  Art^ 
126  dà  Lei  ^  5.«  N.«  2.« 
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2^*^  Qite  da  aeia  que  a  Lei  manda  £izer  ãat 
formação  da  Junta,  devem  constar  as  duvidas^ 
e  questões  que  se  tiverem  movido,  tanto  sobre  a 
maneira  de  a  formar,  e  de  substituir  qualquer 
Membro  excuso,  eomo  sobre  o  modo,,  e  por  quen> 
essas  duvidas  forao  decididas;  porque  determi- 
nando o  Art.  15  da  Lei,  que  o  Presidente  da 
•Tonta  mande  lavrar  huma  acta  circunstanciada 
da  formação  deUa,  indispensável  be  que  se  con— 
sifpiem  na  mesma  acta  aquellas  circunstancias, 
a  fim  de  que  se  possa  ajuizar  da  legalidade  com 
que  se  procedeo. 

3.**  Que  o  Presidente  da  Junta  não  se  pode 
recusar  a  fazer  mencionar  na  acta  o  protesto  de 
qualquer  Eleitor,  ou  Supplente  contra  as  suas 
decisões,  nem  obstar  a  que  assignando  a  mesma 
acta,  declare,  e  explique  o  seu  voto. 

O  que  tudo  communieo  a  Y.  £x.  para  sua 
intelKgencia  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  25  de  Fevereiro  de  1847. — Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  Sr.  Presidente  da  Provinda 
do  Rio   de  Janeiro. 


N.«  24.  FAZENDA.  —  Em  25  de  Fevereiro  de 
1847.  —  Para  a  nomeação  de  Empregos  das 
The  sour  ar  ias  deve  proceder  o  eoncursa^  não 
bastando  ao  pretendente  ter  sido  approva^ 
do  em  concurso  anterior. 

IHm.  e  Exm.  Sr.  —  Respondo  ao  Officia 
de  V.  Ex.  de  20  de  Janeiro  próximo  passado , 
n.®  3,  que  acompanhou  o  requerimento  de 
Francisco  Pereira  Campos ,  pedindo  o  lugar  de 
terceiro     Escripturario    da     Thesouraria    dessa 
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Província,  (jue  o  supplicante  nSo  pódc  ser  de- 
ferido como  requer ,  sem  que  entre  no  concurso 
que  se  deve  abrir  quando  se  tratar  do  pro- 
vimento do  Emprego  que  pede,  pois  que  para 
ser  nomeado  nao  basta  ter  sido  approvado  em 
outros  concursos. 

Deos  Guarde  a  V.  Tlx.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  25  de  Fevereiro  de  1847.  —  Antó- 
nio Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti 
de  Albuquerque.  —  Snr.  Presidente  da  Provin- 
cia  da  Parahyba. 


N.*>  25.  ^-  IMPÉRIO.  ^  Em  26  de  Fevereiro  de 
1847.  —  Resolue  ff  duvida  apresentada  peto 
Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de  Qua- 
Uficação  da  Villa  de  Ilaborahy ,  da  Provinda 
do  Rio  de  Janeiro,  sobre  a  execução  da  Liei 
Regulamentar   das  Eleições. 

Illm.  eExm.  Sr. — Foi  presente  a  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Officio  de  23  do  cor- 
rente, em  que  o  Juiz  de  Paz  Presidente  da 
Junta  de  Qualificação  da  Villa  de  Itaborahy, 
participa  que,  sendo  escuso  hum  Membro  da 
mesma  Junta,  e  nomeado  para  o  substituir 
António  Gomes  de  Araújo,  também  este,  de^ 
pois  de  dous  dias  de  trabalho,  ticara  impedido, 
sendo  substituido  por  Manoel  António  Pientze- 
nauver;  mas  que  agora  reunindo-se  de  novo  a 
Junta ^  para  conhecer  das  reclamações,  apre- 
sentárão-se  ambos  aquelles  Substitutos;  e  en- 
trando o  dito  Juiz  em  duvida  sobre  qual  dei- 
tes deve  ser  admittido,  pede  huma  decisãa, 
a  fim  de  que  possa  ordenar  a  reunião  da 
Junta,  que  por  este  motivo  adiara.  £  intei- 
rado   o  Mesmo  Augusto  Senhor    do  eonteud<> 
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no  referido  Officio,  Manda  declarar  a  V.  Ex. 
para  o  fazer  constar  ao  mencionado  Juiz  de 
Paz^  que,  sendo  o  segundo  Substituto  nomeado 
para  servir  no  impedimento  do  primeiro,  a 
este,  huma  vez  que  cessou  o  seu  impedimento, 
e  não  áquelle  que  só  fora  nomeado  em  ra- 
zão do  mesmo  impedimento,  compete  fazer 
parte  de  Junta,  como  foi  decidido  em  Aviso 
datado  de  hontem  ao  Presidente  da  Provincia 
de  Pernambuco. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  llio  de 
Janeiro  26  de  Fevereiro  de  1847.  —  Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
vincia do  Rio  de  Janeiro. 


N.**  26— Em  26  de  Fevereiro  de  1817.  —  Solve  a 
duhnla ,  acerca  do  procedimento  que  teve  o 
Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  de  Quu^ 
lificaçuo  da  Cidade  de  Paraty  ^  da  Promn- 
eia  do  Rio  de  Janeiro  ,  pari  com  n  Elei- 
tor Suppleníe  Manoel  Rodrigues  da  Silca 
Alello  Carramanhos. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua 
Magestade  o  Imperador ,  hum  Officio  do  Juiz 
de  Paz  Presidente  da  Junta  de  Qualificação  da 
Cidade  de  Paraty,  no  qual  participa  que  na 
convocação  dos  Eleitores  para  a  formação  da 
dita  Junta,  não  fora  comprehendido  o  Eleitor 
Supplente  Manoel  Rodrigues  da  Silva  Mello  Car- 
ramanhos, por  se  achar  ausente,  e  que  apre- 
sentando-se  este  Supplente,  na  occasião  em  que 
estavão  reunidos  os  16  Eleitores  e  16  Supplen- 
tes  convocados,  o  dito  Juiz  recusara  admit- 
til-o ,  eom  o  fundamento  de  não  ter  sido  con-' 
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vocado,  e  passava  a  organisar  a  Junta  de  Qua- 
lificação,   cujos   primeiros  trabalhos  fícárão  de 
todo   concliiidos   no    diã   21    do   mez   passado; 
mas    que  recebendo   no  dia   23,  quando  já  es- 
tava aífi&ada  na  Igreja  Matriz   a  lista  da  qua- 
lificação, o   Oíficio  de  V.  Ex.  de  1 1    do  mes- 
mo  mez,  em  resposta  á  consulta  daquelle  Juiz 
de  1 1   de  Dezembro  ultimo,   resolvendo  o  con- 
trario do  que  elle  havia  praticado  com  o  referido 
Supplente,  entra  agora  em  duvida  se  por  este 
facto  se  deve  reputar  nuUa  a  qualificação  já  fei- 
ta, e  proceder  a  nova,  ou  antes  se  deve  a  Junta, 
tal  como  foi  organisada,  proseguir  em  seus  ul- 
teriores trabalhos.  E  inteirado  o  Mesmo  Auguato 
Senhor    do    conteúdo    no    mencionado   Oíiicio, 
Houve    por  bem  Declarar,   que  muito   irregu- 
larmente procedera  o  Juiz  de  Paz,    de  que  se 
trata,  uá.o  admittindo  o  Eleitor  Supplente,  que 
muito  a  tempo   se  apresentara   na   turma  dos 
Supplentes  para  a  organização  da  Junta  de  Qua- 
lificação;   mas  que,    tendo  esta,    não  obstante 
aquella    irregularidade ,    coocluido    já   os    seus 
primeiros  trabalhos,  cumpre    que  os  ternptine, 
reunindo-se  de  novo  para  o  fim   indicado  ao 
Art.    22   da  Lei  *n.*^  38T   de   19  de  Agosto   de 
1846.    O   que   communico   a  V.   Ex.    para  seu 
conhecimento,  e  para  que  assim  o  faça  constar 
ao  mencionado  Juiz  de  Paz. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  exn  26  de  Fevereiro  de  1847. — Joa- 
quim Marcellino  de  Brito. — Sr.  Presidente  da 
Pfovincia  do  Rio  de  Janeiro. 
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N,**  27.— 'Em  26  de  Fevereiro  de  1847.  —  Resolve 
a  duvida  proposta  pelo  Presidente  du  Promn  - 
cia  do  Rio  de  Janeiro ,  acerca  de  qualquer 
J\íembro  da  Junta  de  Qualificação  que  ^  por 
impedimento ,   he  substituído  por  outro. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  presente  a  Sua 
Magestade  o  Imperador  o  Officio  de  V.  Ex.  de 
24  do  corrente,  em  que  consulta,  se  tendo  ces- 
sado o  impedimento  de  qualquer  dos  Membros 
da  Junta  designados  na  forma  do  Artigo  8."*  da 
Lei  Regulamentar  das  Eleições,  deve  elle  ser 
admittido  a  fazer  parte  da  mesma  Junta,  ouse 
por  aquelle  facto  perdeo  esse  direito:  Manda  o 
Mesmo  Augusto  Senhor  Declarar-lhe  que ,  já  em 
Aviso  honlem  expedido  ao  Presidente  da  Pro- 
vincia  de  Pernambuco ,  foi  resolvida  a  duvida 
proposta,  declarando-se  que  quando  não  com- 
parecer hum,  ou  mais  Membros  da  Junta  de 
Qualificação,  e  os  presentes  nomearem  Substitu- 
to, na  forma  do  Artigo  29  da  Lei,  deve  o  Substi- 
tuto, ou  Substitutos  ceder  o  lugar  que  occupa- 
rem,  .logo  que  se  apresente  para  exercer  suas 
íiincções  o  Membro,  ou  Membros  até  então 
substituidos.  O  que  communico  a  Y.  Ex.  para 
seu  conhecimento. 

E  pelo  que  respeita  ao  outro  objecto,  de 
que  se  occupa  o  mencionado  Officio  de  Y.  Ex., 
isto  he,  o  de  dirigirem  as  Autoridades  dessa 
Província  Officios  ao  Governo  Imperial,  sem 
que  os  encaminhem  por  intermédio  de  Y*  Ex. , 
cumpre  que  Y.  Ex.  faça  sentir  ás  mesmas  Au-^ 
toridades  a  irregularidade  de  hum  tal  proce^ 
dimento,  e  as  advirta  de  que  lhes  não  he  líci- 
to representarem  ao  Governo  Imperial  por  via  de 
Officios,  especialmente  acerca  de  duvidas  so-« 
bre  a  Lei  de  Eleições ,   ou  sobre  qualquer  ou-. 
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tra  ponto  d*  liçgis|açap,  s/em;  q^e  l;ae&  Oiíicioç 
s^ão  enoaiBÍ|iha^dos  for  inrtermedip  da  Presidei^- 
<5ia  da  ProYÍÇL4fiei, 

Dleo^  Guar^  ^  V.  £x.  Palácio  4o  J^io  de 
Janeira  em  2^  4e  Fçver^irçí  do  \  847-  —  Joaquioi 
MarceUino  de  Ji^rito,  —  Sr  f  reaidente  da  Pror 
vincia  do  Rio  dç  Jatf^jiVP. 


íi,^  28.^  Em  26  de  Fww^iro  4ç  1 8*7,^--  flwo/i;e 
a  duvida  proposta  pela  Presidente  da  Provia- 
eia  de  Santa  Çatharir^a^f  acerca  das  Jun» 
tas  de  QaalificaçS^  %  f^e  n^a  se  reunirãe^  nas 
respectivas  Parçchias  na  ep^ea  fn9vcada  na 
Lei  de  19  de  %^igostu  de  1846. 

lUm.  e  Exf9-  Sr. —  Sendo  presente  a  Sua 
Mag^siade  o  Inçipei^adar  o  Qí&cio  de  21  do  cor-f 
rente ,  em  que  V  •  Ex.  participando  que  esft  duas 
Paraohias  deasa  província  se  n|Q  r^unio  a  Junr 
ta  de  Qualificação  na  epç^  n^9.r€ada  na  Lei 
n.^  387  4e  19  de  Agosto  4e   48*6,  consulta: 

1  ,^  Se  em  taes  Parochias ,  prpoe4endo-*se 
agora  á  qualificação  ^  deve  adijir-a?  a  reunião 
do  Conselho  Municip^  de  recnr^o,  a  íim  de 
que  só  s?  instftUe  in?4i9n49  o  intery^llo  que  a 
Lei  parejoe  ter  querido  estabelisper  putre  a  in- 
^tilagao  d^  Junta ,  e  a  do  dito  Conselho. 

2,*  O  que  deverá  pr^ticaf-^e^  §e  aiQanteqer 
que  em  9%}ina  P^rochi;^  $ò  se  re^n^  a  Jun- 
ta na  prQximjidade  4a  eppca  inaroada  para  a 
reunião  do  Gomelhp  4^  re<Jurso,  e  sej^  enr 
tão  imposiHyel  gujtrdpx^eqa-r^e  oç  intersticios  mar- 
«cad^  i^a  rrfwi4a  LpU 

Manda  o  M^çrw  A^ustq  Senhor  Declarar 
n  V.  Kí.  ,  que  m  Aviso  e¥pedi4o  em  %f>  do 
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corrente  ao  Presidiente  da  Província  do  Paráv 
de  que  se  lhe  envia  hui»  exemplar,  encon- 
trara V.  Ex.  a  solução  das  duvidas  propostas^ 
Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palacio'  do  Rio  de 
Janeiro  em  26  de  Fevereiro  de  4847.  — Joa-- 
cfuim  Marcellino  de  Brito.  —  Sr  Presidente  da 
Provincia  de  Santa  Catharina» 


N.«  29.— Em  27  de  Fevereiro  de  4847.  —  Solve 
a  duvida  proposta  pelo  Presidente  da  Junta 
de  Qualificação  du  Freguezia  da  L'igoa  desta 
Carte ,  acerca  da  remessa  do  Lim*o  da  qua^^ 
lificação  para  ã  respectiva  Gamara  Muni-- 
eipal. 

Sendo  presente  a  Sua  Mage&tade  o  Impera- 
dor o  OíBeio  de  25  da  corrente,  em  que  Vm.  ^ 
na  qualidade  de  Presidente  da  Junta  de  Quali- 
íicaçao  da  Freguezia  da  Lagoa  ,  dando  parte  de 
estarem  completamente  acabados  os  trabalhos  da 
dita  Junta,  sem  que  tivesse  havido  reclamação 
alguma,  consulta  se,  attenta  esta  circunstancia y. 
deve  já  remetter  para  a  Camará  Municipal  o  Li^ 
vro  de  qualificação:  Houve  o  Mesmo  Augusto 
Senhor  por  bem  Declarar  que ,  na  forma  do  Art».. 
^7  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições,  só  deve 
demorar-se  a  remessa  do  Livro  da  qualificação 
para  o  Bm  alli  mui  expressamente  declarado  de 
se  incluir  nelle  a  relação  das  pessoas ,  oajos  re^^. 
cursoS;  tiverem  sido  attendidos;  mas  que  na  hy- 
polhese  dada  de  não  ter  havido  reclamação  a^ 
guma,.  nao  podendo  haver  recurso,  que  nos  ler- 
mos do  Art.  35  da  citada  Lei  so  pôde  interpor-se>, 
precedendo  reclaniação,  nenhum  inconveniente» 
ha^  mas  antes  he.  mais  conforme-  ao  espirito^  <hi 


f 
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Lei,  que  se  remetia  desde  logo  o  mencionado  Li'- 
vro  á  Gamara  Municipal. 

O  que  communico  aVm.  para  sua  intelli- 
gencia. 

Deos  Guarde  a  Vm.  Paço  em  27  de  Feve- 
reiro de  1847.  —  Joaquim  Marcellino  de  Brito- 
Sr.  António  Januário  da  Silva* 


N.^  30.  —  Em  27  de  Fevereiro  de  1^7-  —  ^4p^ 
prova  a  decisão  dada  pelo  Presidente  daPro* 
vincia  do  Hio  de  Janeiro^  d  duvida  susci^ 
ta  da  pelo  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de 
Cebolas. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  vista  do  Decreto 
n.**  503  de  20  do  corrente,  bem  resolvida  foi 
por  V.  Ex.  a  duvida  suscitada  pelo  Juiz  de 
Paz  da  Freguezia  de  Cebolas,  declarando-lhe, 
como  participa  em  seu  Offieloí  de  5  do  cor- 
rente, que  o  Supplente,  qpie  por  impedimento 
do  Juiz  de  Paz  respectivo  se  achar  na  pre- 
sidência da  Junta  de  Qualifíeação,  deve  passal-a 
ao  que  lhe  for  superior  em  votos,  logo  que 
este  se  apresente.  O  que  communico  a  V.  Ex. 
em   resposta  ao  mencionado  OíFicio. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  27  de  Fevereiro  de  4847. —  Joa- 
quim Marcellino  de  Brito.  —  Sr.  Presidente  da 
Provincia  do  Rio  de  Janeiro. 
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N.^  31 .  —  FAZENDA-  —  Em  27  de  Fevereiro  de 
4  847. —  Sobre  o  moda  de  ser  publicada  a  cor* 
respondencia  Offieial  das  RepartiçSes  de  Fa- 
zenda. 

António  Francisco  de  Paula  e  HoUanda  Ca- 
valcatiti  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  ordena  que 
na  publicação  dos  actas  administrativos  da  Re- 
partição de  Fazenda  se  observe  a  seguinte  re- 
gra. A  correspondência  OíBcial  haviaa  directa 
ou  indirectamente  entre  os  Empregados  de  qual- 
quer ordem  e  o  Governo  y  em  negocio  submet- 
tido  ao  conhecimento  e  decisão  deste,  nao 
poderá  ser  publicada  em  quanto  a  matéria , 
que  servir  de  objecto  á  essa  correspondência, 
nao  for  definitivamente  resolvida  pelo  mesmo 
Groverno.  Ao  Tribunal  da  Thesouro  compete  re- 
solver, e  mandar  publicar  o  que  convier  de  taes 
correspondências,^  nos  termos  do  Artigo  86  da 
Lei  de  4  de  Outubro  de  1831. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  27  de  Feve- 
reiro de  i  847.  — •  António  Francisco  de  Paula  e 
HoUanda  Cavalcanti  de  Albuquerque. 
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COLLECÇÕES  DAS  DECISÕES  PO  QOVERNO 

DO  BRASIL. 

4847. 

TOMO    10.    CADEBNO   3.® 


N.^  32.  — FAZENDA.—  Em  5  de  Março  de 

1847.  —  O  que  se  deçfe  praticar  quando  o^ 
Empregados  de  Fazenda  forem  nomeados 
Juizes  ae  Paz  ou  Vereadores  ^   ^c. 

lilm.  e  Exm.  Sr.  —  Respondo  ao  Offici o  de 
Y.  Ex.  de  21  de  Janeiro  ultimo^  n.^  10^  sobre 
a  incompatibilidade  do  exercício  das  funeções  de 
Empregado  de  Fazenda  com  as  de  Juiz  de  Paz 
e  Vereador ,  que  a  este  respeito  se  deve  obser- 
var o  que  está  determinado  pela  declaração  se- 
gunda do  Aviso  de  26  de  Novembro  de  4846, 
3uando  se  der  o  caço  nclla  figurado  ,  entendeu- 
o-se  que  o  Vereador,  ou  Juiz  de  Paz,  &c. ,  que 
for  nomeado  Empregado  de  Fazenda ,  e  aceitar 
o  Emprego  ^  tem  renunciado  aquelle  que  tinha 
dantes;  mas  que  no  caso  contrario,  quando  o 
Empregado  de  Fazenda  for  eleito  Vereador ,  ou 
Juiz  de  Paz,  ou  para  qualquer   outro    empre- 

§0  incompatível ,  se  continue  a  observar  as  Or- 
ens  do  Thesouro. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  4o  Rio  de 
Janeiro  em  5  de  Março  de  1847.  -^  Aatpnio 
Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de  Al- 
buquerque. —  Sr.  Presideate  da  Província  do 
Maranhão. 
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N.o  33^_  Ein  5  de  Março  de  1847.— O  trans^ 
porte  de  géneros  de  hum  porto  para  outro  ao 
longo  da   Costa  he  Iwre ,   e  so  pode  ter  /a- 

«'ar  a  apprehensão  quando  se  pretenda  e/n- 
arcar  para  fora  do  Império  ^   S(c. 

O  Sr.  Inspector  d^Alfandega ,  em  solução  á  sua 
representação  dol.^do  corrente,  fique  na  intel- 
ligencia  de  que  se  requisitou  do  Ministério  da 
Marinha  ordem,  para  os  arranjos  de  que  carece 
oCuter — Narceja.  —  Quanto  ás  instrucções  aos 
Collectores ,  de  que  trata  a  sua  representação , 
não  sao  ellas  necessárias ,  pois  he  livre  o  trans- 
porte da  aguardente  de  hum  para  outros  por- 
tos ao  longo  da  Costa,  e  só  pode  ter  lugar  a 
apprehensão  deste,  e  outros  géneros  deproduc- 
ção  do  paiz ,  se  forem  encontrados  em  acto  de 
embarcarem  para  bordo  de  alguma  embarca- 
ção nacional  ou  estrangeira ,  que  os  haja  de 
transportar  para  fora  do  Império,  ou  de  os  em- 
pregar no  próprio  consumo,  em  cujos  casos  sãa 
sujeitos  aos  direitos  de  exportação:  o  que  tudo 
se  acha  suífícientemente  providenciado  no  Re- 
gulamento das  Alfandegas. 

Rio  em  5  de  Março  de  1847. —  António 
Francisco  de  Pault  e  Holtanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque. 


N.'  34.  —  Em  8  de  Março  de  1847.  — M  restitui^ 

çÕes   dos  depósitos  deve  Jazer- se  pela  ru-^ 

brica  competente  do  respectiç^o  exercido. 

António  Francisco  de  Paula  eHollanda  Ca- 
valcanti de  Albuquerque ,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  declara  ao 
Sr.  Inspector  da   Thesouraria   da  Provincia  da 
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Bahia ,  em  resposta  ao  seu  Officio  de  30  de  De-r 
zembro  ultimo^  sob  n."*  305,  que  suppondo-se 
que  os  depósitos  feitos  na  Alfandega  e  Consulado 
estão  sempre  prontos  para  serem  restituídos  lo- 
go que  o  devao  ser,  a  pratica  seguida  he  le- 
var-se  á  rubrica  respectíva  do  exercício  corren- 
te a  despeza  de  taes  restituições ,  e  por  isso  he 
autorisada  a  que  com  ellas  for  necessário  fa-^ 
zer-se. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  8  de  Março 
de  1847. —  António  Francisco  de  Paula  eHollan-f 
da   Cavalcanti  de  Albuquerque. 


N,o35  _i]^PERIO._  Em  8  de  Março  de  1847.— 
Solf^e  as  duvidas  propostas  pelo  Presidente 
da  Província  do  Rio  Grande  do  JVorte  sobre 
a  execução  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições m 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  Forão  presentes  a  Sua 
Magestade  o  Imperador  os  OÍFicios  de  V.  Ex. 
de  9  e  12  domez  passado,  relativos  ás  seguin- 
tes duvidas  sobre  a  Lei  Regulamentar  das  Elei- 
ções : 

1.*  Se  poderá  reunir-se  em  qualquer  outra 
occasião  a  Junta  de  Qualificação  da  Freguezia 
de  Santa  Ci^uz  da  Cachoeira  y  que  não  pôae  in- 
stallar-se  no  dia  marcado  na  Lei. 

2.^  Se  as  queixas,  reclamações,  ou  denun- 
cias, que  houverem  de  ser  apresentadas  ao  Con- 
selho Municipal  de  Recurso,  devem  sei:  assi- 
gnadas  por  lodos  os  individuos  y  que  se  julga-^ 
rem  ofíendidos ,  ou  se  basta  que  o  sejão  por 
huma  só  pessoa  ,  como  procurador  de  todos. 

3.*  Se  os  documentos  justificativos ,  de  que 
trata  o  Artigo  23  da  Lei ,  sao  certidão  de  idade  ^ 
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e  justificação  da  renda  de  cada  hum  Gidadâo, 
incluído  ou  excluído  da  Lista  dos  votantes ;  ou 
òè  bastão  simplesmente  alguns  attestados  de  pes- 
soas j  que  afnrmem  conhecer  os  reclamantes. 

4.*  Se  algum  Membro  do  Conselho  Muni- 
cipal ,  que  for  vencido  em  qualquer  decisão  do 
tnesmo  Conselho  ^  ficará  sujeito  á  multa ,  que 
for  imposta  pela  Relação  do  Districto ,  em  vir- 
tude de  tal  decisão. 

5.^  Finalmente^  se  a  Junta  Qualificadora  » 
ou  o  Membro  do  Conselho  Municipal ,  vencido 
na  decisão  deste,  quizer  sustentar  o  que  fez, 
poderá  levar  o  negocio  ao  conhecimento  da  Re- 
lação. 

E  Inteirado  o  Mesmo  Augusto  Senhor  das 
Yéferidas  duvidas ,  Manda  Declarar  a  V.  Ex: 

1.®  Que  no  Aviso  de  25  de  Fevereiro  deste 
ànno^  ao  Presidente  daProvincia  do  Pará,  en- 
contrará V.  Ex.  a  solução  da  primeira  duvida. 

2.**  Que  bem  resolvida  fora  por  V.  Ex.  a 
segunda  duvida,  decidindo  que  as  queixas,  re- 
clamações ,  ou  denuncias  devem  ser  assignadas 
pelos  queixosos ,  denunciantes ,  ou  reclamantes , 
ou  por  seu  legitimo  procurador. 

3.*  Que  no  Decreto  N.*500  de  16  de  Feve- 
reiro deste  anno^  encontrará  V.  Ex.  a  solu- 
ção da  3.*  duvida. 

4.*  Que  bem  decidida  foi  por  V.  Ex.  a  ^.'^ 
duvida  p  declarando  que  o  Membro  do  Conselho 
Municipal ,  c[ue  for  vencido  em  qualquer  deci- 
são peia  maioria,  de  seus  eoll^s ,  nao  incorre 
nà  muilâ^  quô  a  Relação  impuzer  por  essa  de- 
cisSò. 

5.®  Que  igualmente  bem  decidida  foi  por 
V.  Ex.  a  5.*  duvida,  dedarando  que  nem  a 
lunta  Qualificadora,  nem  o  Membro  do  Con- 
sdhò  Municipal  ^  que  houver  «ido  vencido  ,  po- 
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dem  dirigir-se  á  Relação  para  sustentar  a  sua 
deliberação;  porque  devendo  tanto  a  Junta  >  co- 
roo o  Conselho  de  Recurso  motivar  ás  suas  de- 
cisões, e  lançal-as  nos  requerimentos,  que  sao 
restituidos  ás  partes,  ociosos  e  desnecessários  se- 
riSo  quaesquer  outros  arrazoados. 

Deos  Guarde  a  Y.  £x.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  8  de  Março  de  1847.  —  Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
vincia  do  Rio  Grande  do  Norte. 


N.^^ae.  —Em  8  de  Março  de  1847.  —  Resolve  as 
duvidas  propostas  pelo  Presidente  da  Pro- 
vincia  do  Álarunhão  sobre  a  ea^ecueão  da 
Lei  Regulamentar   das  Eleições. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  ouvida  a  Secção  do 
Conselho  d'  Estado  dos  Negócios  do  Império  so- 
bre as  seguintes  duvidas  propostas  por  V.  Ex. 
em  seu  Oificio  de  21  de  Janeiro  ultimo  ^  a  res- 
peito da  execução  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições ; 

1.^  Se  ha  perfeita  incompatibilidade  entre 
o  cargo  de  Juiz  de  Paz^  e  o  de  Supplente  de 
Juiz  Municipal,  por  maneira  que  pela  simples 
aceitação  deste  se  entenda  perdido  aquelie. 

2  *  Se  a  doutrina  do  Ayiso  n.°  207  de  6  de 
Março  de  1840,  sobre  as  escusas  de  Juiz  de 
Paz,  cujos  motivos  cessarão,  he  procedente,  qual- 
quer que  tenha  sido  o  fundamento  delias ;  e  se 
he  também  applicavel  ás  escusas  do  cargo  de 
Vereador. 

E  Havendo-se  Sua  Magestade  o  Imperador , 
por  Sua  immediata  Resolução  de  27  do  mez 
findo ,  Coiiformado  com  o  parecer  emittido  pe- 
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Ia  referida  Secção,  em  Consulta  de  25  do  mes- 
mo mez ,  Ha  por  bem  Declarar  : 

i.^  Que  podendo  os  Supplentes  de  Juiz  Mu- 
nrcipal  ser  chamados  ao  exercício  deste  empre- 
go,  e  não  sendo  elle  compativel  com  o, de  Juiz 
de  Paz,  o  individuo  já  nomeado  para  hum 
destes  cargos ,  que  tacita ,  ou  expressamente 
aceitar  a  nomeação  do  outro  ,  desde  que  o 
exerça ,  renuncia  ao  primeiro ,  ou  deve  presu- 
mir-se  que  o  renunciou  ;  e  sendo  considerado  as- 
sim legitimamente  escuso,  não  pode  em  qualquer 
occurrencia  desempenhar  as  funcções  do  cargo , 
que  expressa ,  ou  tacitamente  renunciou ;  sem 
que  possa  servir  de  argumento,  para  que  o 
Juiz  de  Paz  mais  votado,  que  está  em  exerci- 
cio  de  Juiz  Municipal ,  presida  ás  Juntas  Quali- 
flcadoras ,  a  disposição  do  Artigo  2.**  da  Lei  Re- 
gulamentar das  Eleições,  que  chama  a  esta  pre- 
sidência o  Juiz  de  Paz  mais  votado ,  esteja  ou 
não  em  exercido ;  porque  nesta  hypothese  a 
Lei  suppõe  que  ornais  votado  para  Juiz  de  Paz 
continua  a  sel-o,  embora  não  esteja  na  actua- 
lidade servindo  este  emprego ,  e  não  que  tenha 
cessado  seu  exercicio  pela  aceitação  de  cargo 
com  elle  incompatível. 

2.®  Que  não  pôde  ser  admittido  a  exercer 
emprego  de  Juiz  de  Paz,  ou  de  Vereador  ,  o 
que  obteve  escusa  absoluta  por  algum  doa 
motivos  declarados  na  Lei,  embora  se  apre- 
sente posteriormente  disposto ,  e  em  termos  de 
cumprir  os  deveres  do  cargo  de  que  foi  escuso, 
quando  por  semelhante  acto  deixou  de  ser  do 
mesmo  cargo  investido;  e  só  por  nova  eleição 
será  como  tal  reconhecido;  porque  não  con- 
vêm ao  Serviço  publico  que  o  Cidadão  honra- 
do com  hum  cargo  electivo ,  ou  de  nomeação , 
o  aceite,  e  exerça  quando  seus  interesses  lhe 
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iiàó  aconselhem  o  contrario ^  e  muito  menos 
que,  havendo-o  recusado,  tenha  direito  de  re- 
havel-o  se  o  seu  exercício  lhe  promette  qual-* 
quer  vantagem;  pois  que  taes  Empregados  não 
tem  litulos  à  confiança  de  quem  os  nomêa,  e 
elege. 

O  que  communico  a  V.  Ex,  para  sua  in- 
telligencia,  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  8  de  Março  de  1847.  —Joaquim 
MarccUino  de  Brito. — Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Maranhão. 


N.*»  37.— Em  8  de  Março  de  1847.  —  Approva  a 
deliberação  tomada  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia doPiauhy^  para  com  a  Camará  Mu • 
nieipal  da  Villa  de  Valença^  sobre  a  eã?e* 
cução   da  Lei  Regulamentar   das  Eleições. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Foi  presente  a  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Oíficio  de  5  de  Janeiro 
ultimo,  em  que  V.  Ex.  participa  que,  tendo  a 
Camará  Municipal  da  Villa  de  Valença  trans- 
mittído  as  ordens^  que  recebera  da  Presidência 
dessa  Província,  para  execução  da  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições,  não  ao  Juiz  mais  votado 
Angelo  Custodio  Leite  Pereira,  mas  sim  a  outro 
cidadão,  que,  com  quanto  tivesse  ainda  obti- 
do mais  votos  para  aquelle  cargo ,  estava  delle 
escuso ,  por  assim  o  haver  requerido ,  desde  o 
anno  de  1845,  ordenou  V.  Ex.  á  mesma  Gamã^ 
ra  que,  considerando  de  nenhum  eífeito  aquelle 
acto,  transmittisse  as  ordens,  de  que  se  trata, 
ao  legitimo  Juiz  de  Paz  mais  votado.  E  Haven- 
do o  Mesmo  Augusto  Senhor  Approvado  esta  de- 
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liberação  de  V.  Ex.  por  ser  conforme  a  Lei,  e  as 
decisões  do  Governo  Imperial  sobre  casos  idên- 
ticos: assim  o  communico  a  Y.  Ex.   para  seu 

conhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  8  de  Março  de  1847.  — Joaquim  Mar- 
cellino  de  Brito. — Sr.  Presidente  da  Provincia 
do  Piauhy. 


N.^  38. —  Em  8  de  Março  de  4847. —  Approva  as 
decisões  dadas  pelo  Presidente  da  Promncia 
do  Ceará  ^  sobre  as  duvidas  que  alli  occorré^ 
vão  na  execução  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Foi  presente  a  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Officio  de  10  do  mez  pas- 
sado ^  em  que  V.  Ex.  participa  que,  sendo  con- 
sultado sobre  algumas  duvidas  que  nessa  Pro- 
vincia occorrêrão  na  execução  da  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições y  as  resolvera   declarando: 

1.**  Que  a  Junta  de  Qualificação  do  Icó,  in— 
devidaroente  ínstallada  na  Casa  das  Sessões  da 
Gamara  Municipal,  devia  proseguir  em  seus  tra- 
balhos na  Igreja  Matriz^  eomo  prescreve  o  Art. 
4.^  da  Lei  ^  que  só  perniitte  a  sua  reunião  eosi 
outro  edificto^  no  caso  de  ser  impraticável  na 
Matriz. 

2.^  Que  na  falta,  ou  impedimento  do  Joiz 
de  Paz,  e  seus  Supplentes,  deverá  ser  presidi— 
da  &  Junta  pelo  Juiz  de  Paz  do  Districto  mais 
visinho. 

3.^  Que  não  he  licito  a  pessoa  alguma,  que 
não  seja  Membro  da  Junta,  tomar  parte  emt 
suas  deliberações. 

4.**    Que  visto  não  se  tei'   podido  reunir  a 
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Junta  de  Qualificação  da  Villa  de  Riaclio  do 
Sangue  no  dia  designado  pela  Lei,  devia  proce- 
der-se  á  sua  installa^ão  -em  qualquer  outro  dia , 
activando-se  as  diligencias  precisas,  para  que 
quanto  antes  seja  tnstallada. 

E  tendo  merecido  a  Imperial  approvação 
as  mencionadas  decisões  deV.  Ex.^  assim  lh'o 
communico  para  seu   conhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  8  de  Março  de  1847.  — Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Ceará. 


JNV  30.  —  FAZENDA.—  Em  10  de  Marco  de 
1847. —  Dã  promdencia  para  que  se  Jaca 
com  exactidão  o  ponto  nas  Repartições  de 
Fazenda. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Ca- 
valcanti de  Albuquerque  ,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional,  tendo  visto 
fios  resumos  dos  pontos  das  Repartições  de  Fa- 
zenda o  grande  numero  de  faltas  de  seus  Em- 
pregados ,  e  constando-lhe  que  muitas  que  se 
notão  como  justificadas,  por  moléstia,  não  o 
são  como  cumpre,  e  qu«  as  nao  justificadas, 
ou.  não  se  descontào  nos  vencimentos ,  ou  se 
descontão  de  hum  modo  diverso  do  que  se  acha 
estabelecido :  julga  necessário  excitar  a  lembran- 
ça dos  Chefes  de  taes  Repartições  com  as  dis- 
posições á  este  respeito  abaixo  transcriptas,  e 
recommendar-lhes  a  sua  inteira  observância , 
com  a  advertência  de  que  a  segunda  fica  exten- 
siva á  todas  as  Estacões  de  Fazenda. 
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Regulamento  de  4  de  Janeiro  de   1838. 

A  nemhum  Empregado  de  qualquer  Re- 
partição de  Fazenda^  sujeito  ao  ponto  determi-* 
nado  pelo  Art.  101  da  Lei  de  4  de  Outubro  de 
4831,  se  abonarão  as  faltas  que  fizer  por  moléstia  y 
sem  que  desta  produza  huma  prova  concludente 
a  juízo  do  respectivo  Chefe^ 

Artigo  44  do  Begulamenio  de   26  de  Abril  de 

1832. 

O  trabalho  da  Contadoria  principiará  impre- 
terivelmente ás  9  horas  do  dia ,  e  aquelle  Official  y 
que  nella  nao  estiver  nessa  occasiao,  perderá 
huma  quota  do  seu  ordenado  correspondente  a 
hum  dia  inteiro^  ainda  que  depois  appareça  e 
trabalhe    na  mesma  Contadoria. 

Ordem  de  2  d^  Março  1844. 

Para  os  descontos  das  faltas  dos  Emprega- 
dos de  Fazenda ,  a  que  se  tiver  de  proceder  em 
esiLecução  do  disposto  no  Artigo  101  da  Lei  de 
4  de  Outubro  de  1831 ,  s@  divida  o  ordenado 
pelos  dias  de  serviço  de  cada  mez ,  do  mesmo 
modo  que  está  estabelecido  para  os  Empregados 
das  Alfandegas  e  Consulados,  lios  Artigos  69  e 
74  dos  respectivos  Regulamentos. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  1 0  de  Mar- 
ço de  1847.  —  António  Francisco  de  Paula  e 
Hollanda  Cavalcanti  de  Albuquerque* 
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N.^  40.  —  Em  12  de  Março  de  1847.  —  Os  Pre- 
sidentes  das  Provindas  são  incompetentes 
para  conhecerem  dos  recursos  dos  Empre- 
gados que  se  queixão  de  não  lhe  ser  atten- 
didas  as  faltas. 

Ilim.  e  Exm.  Sr, —  Em  vista  da  representa- 
ção que  me  dirigio  o  Inspector  da  Thesoura- 
ria  dessa  Província  ,  na  dajta  de  17  de  Setembro 
do  anno  passado ,  n.*  22 ,  e  que  por  V.  Ex.  me 
foi  transmettido  com  Officio  de  22  do  mesmo  mez , 
n.*"  5  ,  recommendo  a  V.  Ex.  que  attenda  as  de- 
cisões do  Tribunal  do  Thesouro  de  9  de  Se- 
tembro ,  e  1 8  de  Dezembro  de  1 840  para  as  ob- 
servar ,  reconbecendo-se  incompetente  para  to- 
mar conhecimento  dos  recursos  dos  Empregados 
da  Alfandega,  que  se  queixem  de  lhes  não  serem 
abonadas  suas  faltas,  qualquer  que  seja  a  ra- 
zão com  que  as  pretenda  justificar. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  12  de  Março  de  1847. —  António  Fran- 
cisco de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de  Albu- 
querque.—  Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Pa- 
rahyba. 


N.^  41.  — Em  12  de  Março  de  1847.  —  Os  In- 
feriores e  simples  Guardas  da  Guarda  Nacio- 
nal^  estão  comprehendidos  na  disposição  da 
Ordem  de   12    de    Março    de    1845    para  o 
pagamento  do  Sello   das  licenças. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Em  Resolução  de  Con- 
sulta da  Seccao  de  Fazenda  do  Conselho  d'Es- 
tado  de  24  do  mez  ultimo ,  Houve  S.  M.  o  Im- 
perador por  bem  Mandar  declarar ,  que  os  In- 
feriores e  simples    Guardas   da  Guarda  Nacio- 
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i>al,  estào  coirrprehendidps  na  disposição  da  Oir- 
dem  do  Tribunal  do  Thesouro  de  12  de  Mar- 
ço de  18'i5 ,  para  o  pagamento  do  Sella  das  res- 
pectivas licenças;  o  que  communico  a  V.  Ex. 
em  resposta  ao  seu  Oíficio  de  24  de  Setembra 
do   anno  próximo   passado,  n.**    145. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeira  em  12  de  Março  de  1847. —  Antónia 
Francisco  de  Paula  ç  HoUanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque. —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de 
Santa  Catharina. 


N.*»  42.  — IMPÉRIO-  —  Aviso  de  15  de  Marca 
de  1847. —  ./ípprova  a  decisão  dada  pelo  Pre- 
sidente da  Provincia  da  Rio  Grande  do  JVor" 
te,  ás  duviflas  encontradas  pelo  Presidente 
da  Junta  de  Qualificação  da  Villa  dos  Tou- 
ros,  na  Ctvecução    da  Lei  Regulamentar  das 

Eleições, 

» 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  Sna  Magesfade 
o  Imperador  Approvado  a  decisão  por  V.  Ex. 
dada  ao  Presidente  da  Junta  de  Qualificação  da 
Villa  de  Touros,  declaranclo-lhe  que  as  copias 
do  Art.  21  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições 
comprehendem  a  Acta,  que  dos  trabalhos  cia 
qualificação  se  lavra ,  e  a  lista  dos  qualificados  ; 
e  que  a  copia  da  íista  geral  deve  ser  assignada 
em  cada  huma  foíha  por  todos  os  Membros 
da  Junta:  assim  o  communico  a  V.  Ex.  para 
seu  conhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
.fanciró  em  15  de  Março  de  1847.  —  Joaíjuim 
Marcellino  de  Brito.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Norte» 
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N.^  43.— FAZENDA.—  Em  16  de    Março    de 

1847. —  Os  terrenos  dei^olutos^  posto  queNa^ 
cionaes^  não  soo  comprehendidos  nos  Próprios 
Nacionaes  j  e  não  se  deitem  dar  de  arrenda- 
mento. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  verdadeira  e 
corrente  a  doutrina  ,  que  V.  Ex.  expende  na 
seuOfficio  de  5  de  Fevereiro  ultimo,  sob  n.**  3^ 
a  respeito  dos  arrendamentos  aos  terrenos  Nacio- 
naes,  por  ser  conforme  á  litteral  e  jurídica  dis- 
posição do  Art.  51  §  15  da  Lei  de  15  de  No- 
vembro de  1831  ,  e  á  Ordem  de  3  de  Dezem- 
bro de  1836,  pela  qual  se  declarou  que  os  ter- 
renos devolutos,  porque  nunca  tiverão  dono, 
posto  que  sejao  Nacionaes  ,  no  sentido  lato , 
não  sao  com  tudo  comprehendidos  na  disposi- 
ção do  mencionado  §  15  do  Art.  51  da  dita  Lei , 
a  qual  he  só  relativa  áquelles  bens  Nacionae*, 
que  no  sentido  stricto  se  chamao  —  Próprios  — 

e  estão  lançados  nos  livros  delles  na  conformi- 
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dade  da  Lei  de  4  de  Outubro  de  1831;  isto 
he  áquelles,  que  se  adquirirão  para  a  Fa- 
zenda Nacional,  e  a  ella  se  adjudicarão  por 
algum  titulo;  tenho  a  declarar  a  V.  Ex. ,em 
resposta  ao  seu  dito  OfFicio ,  que  bem  se  tem 
procedido  em  não  continuar  a  dar  por  arren- 
damento os  terrenos  Nacionaes  devolutos  não 
comprehendidos  nas  disposições  das  sobreditas 
Lei ,  e  Ordem  ,  com  que  também  se  conformou 
a  de  14  de  Julho  de  1841 ,  claramente  expe- 
dida neste  mesmo  sentido ;  cumpre  por  tanto 
que  nem  se  dem  de  novo  taes  terrenos ,  nem 
se  renovem  os  arrendameiâtos  anteriormente 
feitos;  e  que,  findos  os  prazos  dos  actual- 
mente arrendados,  os  arrendatários,  que  ti- 
verem  aproveitado  os  terrenos,    o    feito  nel'e& 
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bemfeitorias  ,  sejao  conservados  na  qualidade  de 
simples  posseiros  ,  sujeitos  ao  que  as  Leis  deter- 
minarem para  o  futuro  ,  e  contidos  nos  limites 
que  lhes  tiverem  sido  marcados. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  16  de  Março  de  1847. —  António 
Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque. —  Sr.  Presidente  da  Província  do 
Espirito  Santo. 


N.o44._Em  16  de  Março  de  1847.—  Os  dia- 
mantes exportados  para  fora  do  Império  não 
estão  sujeitos  senão  ao  imposto  geral  de  meio 
por  cento  estabelecido  peia  Lei  de  2  de  Se- 
tembro de  1846,  n.^  396. 

lUm.  e  Exm.  Sr.—-  Tendo  em  considera- 
ção o  requerimento  de  Bellens  e  irmão,  Nego- 
ciantes dessa  Praça ,  recorrendo  da  decisão  de  V. 
Ex.  sobre  o  recurso ,  que  interpuzerao  do  des- 
pacho da  Thesouraria  Provincial ,  declarando 
que  os  diamantes  exportados  dessa  Província 
para  fora  do  Império  estão  sujeitos  ao  imposto 
de  5  por  cento ,  conforme  a  Lei  Provincial  de 
9  de  Junho  de  1841,  n.^  149,  tenho  a  declarar 
a  V.  Ex.  que  os  ditos  diamantes  nao  estão  su- 
jeitos senão  ao  imposto  geral  <le  meio  por  cen- 
to estabelecido  pela  Lei  de  2  Setembro  de  1846, 
n.^396. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  16  de  Março  de  1847. —  António 
Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque. —  Sr.  Presidente  da  Província  da 
Bahia. 
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N.°  45.  —  Em  17  de  Março  de  1847.  —  Graíifi-^ 
cação  a  quem  servir  de  Procurador  dos  Fel* 
tos  da  Fazenda  ,  provisoriamente  no  impedi" 
mento  do  proprietarioi 

António  Francisco  de  Paula  e  Ilollanda  Ca- 
valcanti de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional,  autorisa  ao 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provincia  de 
Sao  Paulo  para  arbitrar  huma  gratificação  con- 
veniente para  quem  for  provisoriamente  nomea- 
do pára  servir  de  Procurador  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda no  impedimento  do  proprietário;  visto 
nao  ser  necessária  a  nomeação  de  hum  Aju- 
dante permanente  do  dito  Procurador ,  de  que 
trata  a  sua  representação  de  3  de  Fevereiro  ul- 
timo  dirigida   ao  Sr.  Presidente   da  Provincia. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  17  de  Marco 
de  1 847.  —  António  Francisco  de  Paula  e  Hol- 
landa  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


N.**  46.  —  Em  17  de  Março  de  1847.  ~4  corre s-- 
pondencia  do  Inspector  Geral  dos  terrenos 
diamantinos  deve  ser  com  a  Thesouraria. 

Não  estatuindo  o  Regulamento  da  Admi- 
nistração Diamantina  cousa  alguma  acerca  da 
correspondência  do  respectivo  Inspector,  e  con- 
vindo que  haia  unidade  a  tal  respeito,  fique 
Vm.  na  intelligencia  de  que  nos  objectos  da 
sua  administração  se  deve  dirigir  somente  á 
Thesouraria  dessa  Provincia,  que  he  a  Reparti- 
ção competente,  debaixo  de  cuja  inspecção  deve 
ficar  essa  Inspectoria. 

Por   esta   occasião  respondo  aos  seus   três 
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Officios  de  16,  17  e  19  de  Dezembro  ultiiiK>^ 
que  bem  procedeo  em  não  annunciar  o  arren- 
damento dos  terrenos  em  quanto  nao  estiver  de 
todo  montada  a  Repartição;  que  as  balisas  ou 
marcos^  de  que  trata  o  Regulamento,  devem  ser 
construídos  á  custa  dos  concessionários;  e  que 
fico  sciente  de  estar  de  posse  do  livro  e  cader- 
nos das  concessões  de  licença  aos  exploradores. 
Deos  Guarde  a  Vm.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  17  de  Marçío  de  1847.  — António 
Fraacisco  de  Paula  e  HoUanda  Cavalcanti  de 
Albuquerque.  —  Sr.  Inspector  Geral  dos  terre- 
nos Diamantinos  na  Província  de  Minas  Geraes. 


pj.o  47.—  IMPÉRIO.  —  Em  17    de  Março  de 

ibÂ7.  —  Resolve    huma  duvida  sobre  a 

Lei  Regulaínentar  das  Eleições. 

Tendo  sido  ouvida  a  Secção  do  Conselho  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  sobre  oOlficio 
que  Vm.  me  dirigio  na  data  de  8  do  corren- 
te, pedindo  esclarecimentos  a  respeito  da  duvi- 
da em  que  se  acha  a  Junta  de  Qualificação  da 
Parochia  do  Sacramento  desta  Corte,  se  o  filho 
familia  pode  votar,  huma  vez  que  sirva  Officio 
publico,  e  seja  maior  de  21  annos,  ou  se  he 
indispensável  que,  alem  da  circunstancia  de  ser- 
vir Officio  publico,  concorra  o  da  idade  de  25 
annos:  foi  a  mesma  Secção  de  parecer,  que  esta 
duvida  está  resolvida  nos  §§  1.^  e  2.*^  do  Art. 
18  da  Lei;  que  dispõe  que  nao  sejao  incluídos 
na  Lista  geral  dos  votantes  os  menores  de  25 
annos,  e,  exceptuando  alguns  de  menor  idade 
que  podem  votar,  nao  comprehendeo  na  exce- 
pção os  filhos  familias,  que  servem  Officios  pu- 
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blicos.  E  HavendcHse  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor, por  Sua  imnaediata  Resolução  de  i7  deste 
mez,  exarada  na  respectiva  Consulta  de  16  do 
fnesmo  mez,  Conformado  com  aquelle  parecer, 
assim  o  Manda  communicar  a  Vm.,  em  res- 
posta ao  citado  Oíficio,  e  para  o  fazer  constar 
á  referida  Junta. 

Deos  Guarde  a  Vm.  Paço  em  17  de  Marco 
de  1847.-^  Joaquim  Marcellíno  de  Brito.  —  Sr. 
Luiz  António  da  Silva  Nazareth,  Presidente  da 
Junta  de  Qualificação  da  Parochia  do  Sacramen- 
to desta  Corte. 


N.U8.  — Em  18  de  Março  de  1847.—  Solí^ehdo 

duvidas  sobre  a  execução  da  Lei  Regu^ 

lamentar  das  Eleições. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Forão  presentes  a  Sua 
Magestade  o  Imperador  as  seguintes  decisões 
dadas  por  V.  Ex.  sobre  duvidas  que  nessa  Pro- 
vincia  occorrêrão,  por  occasiao  de  executar-se 
a  Lei  Regulamentar  das  Eleições : 

1.*  Que  as  Juntas  de  Qualificação,  quando 
pela  segunda  vez  se  reúnem  para  conhecer  das 
reclamações,  queixas,  e  denuncias,  devem  eii^ 
cerrar  seus  trabalhos  dentro  de  cinco  dias  mar^ 
cados  na  Lei,  porque  assim  o  determina  ella 
claramente. 

2.*  Que  as  partes  podem  apresentar  os  do- 
cumentos que,  bem  lhes  aprouver,  e  ás  Juntas 
cabe  dar-lhes  o  peso,  que  julgarem  que  elles 
merecem,    e  nessa  conformidade  proferireni  as 

suas  decisões.  ''•:.*■.  .    w  . 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor ,  Tendo  ^oa- 
vido  a  Secção  do  Conselho  d'  Estado  dos  Ni^gpo^ 
cios  do  Império,  Houve  por  bem  Declarar, .njue 
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bem  acertada  foi  a  i.^  decisão  de  V.  £x. ;  e 
quanto  á  2.^,  que  cumpre  observar^se  o  que  dis- 
põe os  Decretos  N,"  500  de  16  de  Fevereiro  ul- 
timo, e  N^**  511  de  48  do  corrente  mez.  O  que 
eommunieo  a  Y.  Ex.  para  sua  intellig^encia  e 
governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  18  de  Março  de  1847.  — Joaquim 
Marcèllino  de  Brito.  —  Sr.  Pre^dente  da  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Norte. 


N.^  49.  —FAZENDA.  —Em  18  de  Março  de 
1 847.  *—  Como  se  deve  deduzir  os  5  por  cen- 
to de  expediente  nas  Alfandegas  das  merca-^ 
donas  que  navegão  com  carta  de  guia. 

António  Francisco  de  Paula  e  HoIIanda  Ca- 
valcanti de  Albuquerque ,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional,  em  resposta 
ao  OíHcio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraría  da 
Provincia  de  Santa  Catharina  de  1 1  de  Setenx-r 
bro  ultimo,  sob  n.^  -li 4,  acompanhado  da  re- 
presentação do  Inspector  da  Alfandega  da  Pro- 
vincia, em  que  pertende  provar  ser  mui  lesivo 
o  pagamento  dos  cinco  por  cento  de  expedíen-r 
tJQ  das  mercadorias  que  navegao  com  carta  d^e 
guia ,  deduzidos  na  conformidade  do  disposto  na 
Circular  de  2  de  Julho  ultimo ;  declara  ao  mes- 
mo  Sté  Inspector,  que  os  referidos  cinco  por  cen- 
to deverão  aer  deduzidos  da  importância  dos  di-r 
reitos  de  consumo  calculados  sobre  o  valor  ra- 
zoável^ que  se  arbitrar  ás  ditas  mercadorias;  e 
qpe  no  casa  proposto,  sendo  o  valor  dado  ás 
-n^eadovias  i  ^Qr2'àitt>k^ ^  e  como  a  maioria  dos 
dípeitOB  he  SD  por  cento ;  sito  es(es  calculados  sa« 
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bre  áquelle  valor,  e  produzem  307j55í)©c26  dc  di- 
reitos de  consumo,  do^  quaeS)  deduzidos  o»  cin- 
co^  por  cento  de  expediente ,  ^pparece  a  quan- 
tia de  15© 331  ,  que  sao  os  direitos  què  tem  de 
pag^ar  o  despacho  apresentado^^  e  nao  51^5!)  172 
corno  pretende  o  Inspector  da  dita  Alfandega* 
Thesouro  Publico  Nacional  em  1 8  de  Março 
de  1847.  —  António  Francisco  de  Paula  e  Hoí- 
lauda  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


N.*»  50.  —Em  18  de  Março  de  1847.  -- De^e 

fazer-se  effectiva  a  responsabilidade  dos  CoU 

lectores  negligentes ,  que  não  fazem  em  tem-* 

po  os  lançamentos  dos  impostos  a  seu  cargo* 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Ca- 
valcanti de  Albuquerque ,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  ordena  ao 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provincia  de 
Minas  Geraes,  em  resposta  ao  seuOíficio  de  14 
de  Janeiro  ultimo,  sob  n.**  7,  que  faça  eíFecti- 
va  a  responsabilidade  dos  Collectores  negligen- 
tes y  que  deixarão  de  fazer  os  lançamentos  dos 
inp^postos  a  seu  cargo,  e  que  se  lhes  forme  o 
alcance  regulado  pelos  ultiniios  lançamentos  des- 
ses impostos^  advertindo  porêrp  ao  dito  Sr.  Ins- 
pector que  promoveudo-se  a^  cobrança  dos  Col- 
lectados^  que  nâo  pagarão,  se  deverá  ir  abo^ 
nando  o  que  se  receber. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  ,18  de  Março 
de  1847.—  António  Francisco  de  Paula  e  Hbl- 
laiida  Cavalcanti  de  Albuquerque. 
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N.*^  &i.  — Em  18  de  Março  de  4 847,  —  ^rr^/*-. 
(lamentos  de  bens  de  raiz  de  particulares  a 
longos  prazos  são permittidos ,  não  o  sãopo^ 
rêm  os  de  datas  ou  lacras  para  mineração 
do  ouro ,  as  quaes  devem  ser  aproveitados  pe-* 
las  próprias  pessoas  a  quem  forão  conce-^ 
didaSm 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Ca- 
valcanti de  Albuquerque ,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  em  respos- 
ta ao  Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria. 
da  Província  de  Minas  Geraes  de  t4  de  Janeira 
ultimo,  em  que  dá  parte  que  alguns  Collecto- 
res  tem  representado  que  varias  pessoas,  para 
não  pagarem  a  sisa  nas  alienações  de  bens  de 
raiz ,  costuraao  fazer  arrendamentos  á  longos 
prazos^  como  tem  praticado  algumas  Compa- 
nhias de  Mineração,  e  ultimamente  a  do  Gon- 
go socco ,  que  contractou  com  o  Doutor  Clif ,  e 
outros  o  arrendamento  das  suas  lavras  pelo  es- 
paço de  50  annos,  declara  ao  dito  Sr.  Inspe- 
ctor, que  sendo  as  locações  e  arrendamentos 
dos  bens  de  raiz  dos  particulares  por  longos 
prazos ,  permittidos  pela  nossa  Legislação  ,  nâa 
pode  dar-se  por  parte  do  Governo  a  providen- 
cia que  obste  á  pratica  de  tal  fraude  j  pelo  que 
especialmente  pertence  ás  lavras  ou  datas  para 
a  mineração  do  our»,  os  seus  arrendamentos  nao 
estão  de  accordo  com  as  disposições  dos  respe- 
ctivos Regulamentos,  que  todos  tem  em  vista 
que  as  lavras  sejão  aproveitadas  por  aquellas 
pessoas  a  quem  sao  concedidas  ou  vendidas  com 
permissão  da  competente  autoridade ;  sendo  ex- 
presso no  §  48  do  Regimento  de  15  de  Agosto 
de  1 603,  que  nenhuma  pessoa  poderá  tomar  mi- 
na para  lavrar  em  nome  de  outrem  ^  nem  coma 
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seu  procurador  9  e  s6  poderá  fazer  sendo  cria-^ 
do  ou  salariado  para  lavrar  em  nome  de  quem 
a  tiver.  Para  se  tomar  huma  deliberação  con- 
veniente o  referido  Sr.  Inspector  remeterá  ao 
Thesouro  huma  especificada  informação  do  que 
na  Provincia  se  tiver  praticado  á  respeito  de 
semelhantes  arrendamefitos ,  acompanhada  de 
copias  do  que  contractou  o  Dr.  Clif,  e  de  quaes-^ 
qner  outros,  de  que  tenha  noticia:  o  que  cum- 
prirá. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  48  de  Março 
de  1847.  —  António  Francisco  de  Paula  e  Hol-* 
landa  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


N.^52.  Em  18  de  Março  de  1847.  —  Os  Empre-^ 
gados  das  Alfandegas  j  Mesas  de  Rendas  e 
Recebedorias  que  não  estão  especialmente  en^ 
carregados  da  arrecadação  de  Rendas  Pra^ 
vinciaesy  não  devem  Jazer  certos  trabalhos  de 
que  são  incumbidos  por  Leis  Provinciaes ,  e 
Ordens  dos  Presidentes. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  — Constando  que  os  Em- 
pregados de  algumas  Alfandegas,  Mesas  de  Con- 
sulado e  Recebedorias  de  Rendas  Geraes,  que  nao 
estão  especialmente  encarregados  de  arrecadar 
impostos  Provinciaes  do  modo  que  he  permttti- 
do  pelo  Art.  20  do  Regulamento  de  30  de  Maio 
de  1836,  e  pelo  Art,  17  do  de  22  de  Junho 
do  mesmo  anno,  sao  obrigados  pelos  Regula- 
mentos Provinciaes ,  e  Ordens  das  Presidências 
a  fazer  certos  trabalhos  relativos  á  físcalisação 
e  expediente  dos  mesmos  impostos  até  com  a 
comminação  de  multas  se  deUes  nao  dão  conta 
pontual 7  seguindo-sc  de  tal  serviço,   incompe- 
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tente ,  padecer  ò  geral ;  Manda  Sua  IVf  agestade  o 
Imperador  que  V.  Ex.  dê  as  providencia3  ne- 
cessárias para  que  no  caso  de  se  dar  nessa  Pro- 
víncia a  4iypothese  referida ,  cessem  quanto  an- 
tas semelhantes  trabalhos,  e  sejão  encarregados  a 
Empregados  Provinciaes,  aos  quaes  todavia  as 
referidas  Estações  facilitarão  os  documentos  e 
meios  que  lhes  forem  indispensáveis  para[  exer— 
cerem  as  suas  incumbências^  havendo  mutua 
cooperação  entre  elles,  e  os  geraes  para  a  boa 
íiscalisaçào  de  huma  e  outra  renda.  Constando 
outrosim  que  alguns  Empregados  das  referidas 
Estações  Geraes,  que  arrecadão  Rendas  Provin- 
ciaes, recebem  vencimentos  ou  gratificações  por 
esse  serviço  contra  o  que  dispõe  os  citados  Arts.  : 
Manda  igualmente  o  Mesmo  Augusto  Senhor, 
que  y.  Ex.  faça  cessar  os  que  porventura  ahi 
se  achem  estabelecidos. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  18  de  Março  de  1847.  — António 
Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cavalcanti  de  Al- 
buquerque. —  Sr.  Presidente  da  Província  do 
Piauhy. 


Ií-^53.  — Em  18  de  Março  de  1847.  —  Os  Emr^ 
pregados  das  Alfandegas  e  Consulados  não 
'  se   devem  incumbir  de  dar  extractos  e  notas 
.  para  os  Veriodicçsy  ^c. 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Ca- 
valcanti de  Albuquerque ,  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  Publico  Nacional  ^  tendo  em 
consideração .  quanto  he  prejudicial  ao  serviço 
das  Alfandegas  e  Consulados,  que  os  seus  Em* 
pregados,  se  inci^bao  de  dar jex tractos,  e  no- 
tas ,  para  os  Periódicos ,  recebendo  por  isso  gjra- 
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tificações,  ordena  qué  cesse  tal  pratica  abusiva; 
franqueando-se  com  tudo  nessas  Estações  aos 
Agentes  dos  ditos  Periódicos  os  documentos  ne- 
cessários para  os  referidos  extractos,  notas,  e 
mais  esclarecimentos  estatisticos  de  que  preci- 
sarem ,  com  tanto  que  desta  faculdade  nao  re- 
sulte por  qualquer  modo  embaraço ,  ou  demo- 
ra no  expediente. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  18  de  Mar- 
ço de  1847.  —  António  Francisco  de  Paula  e 
Hollanda  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


N.^54.— Em  18  de  Março  de  1847.  —  ^^  ^a- 
ioridades  E eclesiásticas  são  as  que  devem  re^ 
putar  por  pobres  as  pessoas  para  não  paga-* 
rem  a  taxa  do  Sello  das  dispensas  de  impe* 
dimanto  matrimoniaes . 

AjitonÍQ  Francisco  de  Paula  fe  Hollanda  Ca- 
valcapti  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tríbu** 
nal  do  Thesouro  Publico  Nacional ,  respíonden» 
do  ao  Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
da  Proviiicia  do  Ceará  de  6  de  Fevereiro  pró- 
ximo passado^  n.**  16,  declara  que  se  devem  ha^ 
ver  por  pobres,. para  nao  serem  sujeitos^  ao  pa^^ 
gamentoda  taxa  do  Sello  de  dispensa^  de  im-^ 
pedim^entos  matrimoniaes,  aquelles  que  as  Au- 
toridades Ecclesiasticas  reputarem  taes,  allivian^ 
do-se  de  multas  pecuniárias. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  18  de  Mar- 
ço de  1847."— António  Francisco  de  Paula  e  Hol- 
landa Cavalcanti  de  Albuquerque. 
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N.«  55.  —  IMPÉRIO,—  Aviso  de  20  de  Março 
de  \%kl.^^*,4pprova  decisões  dadas  pelo  Pre- 
sidente  da  Província  do  Rio  Grande  do  JVor- 
te ,  sobre  duvidas  occorridas  na  e.vecucão 
rfí£  Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

lUm.  e  Exiti.  Sr.  - —  Foràò  presentes  a 
Sua  Magesiade  o  Imperador  as  seguintes  de- 
cisões dadas  por  V.  Ex.  sobre  duvidas,  que 
nessa  Província  occorrêrão  por  occa^iào  de 
executar-se    a    Lei  Regulamentar  das  Eleições: 

1.^  Que  podem  ser  Membros  do  Conselho 
Municipal  de  Recurso  o  Presidente  da  Ca- 
mará ,  e  o  Eleitor  mais  votado ,  sem  embar- 
go de  que  o .  primeiro  seja  casado  com  á 
enteada  do  segundo;  porque  não  ha  Lei, 
ou  razão  que  o  vede ,  nao  se  dando  affi- 
nidade  alguma  entre  os  ditos  cidadãos. 

2.*  Que  as  Juntas  de  Qualificação  nenhu- 
ma injuria,  ou  offensa  irrogão  aos  Subdele- 
gados dé  Policia  quando  augmentão  o  nu- 
mero das  pessoas ,  que  elles  informão  em  suas 
listas  terem  as  qualidades  precisas  para  se- 
rem votantes ,  pois  que  ellas  com  direito 
próprio  podem  fazer  o  uso ,  que  julgarem 
conveniente  das  informações,  que  lhes  forem 
communicadas ,  competindo-Ihes  qualificar  o6 
votantes ,  e  que  consequentemente  devem  elles 
fornecer  todos  os  esclarecimentos ,  que  ellas 
lhes  pedirem ,  sem  que  se  ingirão  em  suas 
decisões,  que  devem  ser  livres  de  qualquer 
intervenção  estranha. 

3.^  Finalmente,  que  pelo  §  5.*^  do  n.**  3.** 
do  Art.  126  da  Lei  citada,  podem  as  Juntas  de 
Qualificação  multar  os  Escrivães  de  Paz,  que 
sendo  chamados  para  qualquer  serviço,  em  vir- 
tude da  mesma  Lei,    não  comparecerem;  bem 


(79) 

Êomo  os  indivíduos 9  que  na  faltai  ou  ioape-* 
dirnento  dos  mesmos  Escrivães  forem  xnomeadosv 
e  juramentados  pelo  3nh  de  Pais,  pois  que  a 
mesma  ra^ão  comprehende  hutis  e  outros. 

E  HaVendo^e  o  Mesmo  Augusto  Secthor, 
por  Sua  immediata  Resolução  de  17  deste  mez^ 
proferida  em  Consulta  da  Sei^ao  do  Conselho 
d'  E^stado  dos  Negócios  do  Império  de  1 5  do 
dito  me2|  Conformado  com  aquellas  dai^isôes: 
assim  o  comtnumico  a  Y.  £x*  para  sita  inteUi-- 
gencia ,  e  governo }  cumprindo  advertir-ihe 
que  devia-se  V.  Ex.  ter  abstido  de  emittir  o 
seu  juizo  sobre  a  multa  imposta  pela  lunta  de 
Qualificação  da  Freguezia  de  Estremoz»  por 
lhe  não  competir  o  conhecimento  de  tal  objedto* 

Deus  Guarde  a  V,  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  20  de  Março  de  1 847,  ^- Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Norte. 


-**í 


N.*  56*  —  Aviso  de  2%  de  Março  de  í  847.  —  .^p* 
prova  a  deliberação  tomada  pçlo  Presidente 
da  Promncia  do  Rio  de  Janeiro  ^  de  eontetn^ 
plar-se  na  formação  das  turmas  o  Patocho 
da  PregUrCzia  de  JVossa  Senhofa  da  Ooncei- 
çHq  da  Hibeira  d' mangra  dQs  Rçis. 

lllm.  e  Eim.  Sr,-^  Tendo  Sua  Magfstade  o 
Imperador  Approvado  a  deliberação  de  V.  Ex.  > 
refM^ovaodo  a  que  linha  sido  tomada  pela  Jún-» 
ta  de  QuaHfiif^çao  da  Fre^uetia  de  Nossa  Seoho^ 
ra  da  Conceição  da  Ribeina  d^Angra  dos  Reis  ^ 
dç  mão  conljemplat*  na  formação  das  turmas  o 
Parpôbo  da  Fregue^ift^  apezar  de  ser  Eieitor; 
não  só   porque  longe  de  dar-se    ineompatibili- 
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flade  das  obrigações  de  informanlei  e  de  Efei^ 
tor,  muito  interessa  que  os  Membros  da  Jun^ 
ta  estejao  habilitados  com  o  conhecimento  de 
muitos  factos^  para  que  seja  tão  perfeita,  co- 
mo he  de  mister ,  a  qualificação  dos  votantes  ; 
como  também  poraue  a  Lei  de  19  de  Agosto 
de  1846,  incumoindo  no  Ârt.  20  aos  Parochos  , 
e  Juizes  de  Paz  assistirem  ás  Sessões  da  Junia 
como  informantes,  nao  considera  de  absoluta 
necessidade ,  nem  obrigatórias  suas  informações : 
assim  o  communico  a  Y.  Ex*  para  seu  conhe- 
cimento ,  e  em  resposta  ao  seu  Oíficío  de  24  de 
Fevereiro  próximo  findo  sobre  aquelle  objecto. 
Deos  Guarde  a  V,  Es»  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  cm  22  de  Março  de  1847.  -^Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  —  Sr.  Presidente  da  Provia- 
cia  do  Rio  de  Janeiro. 


N.°  57.— Em  22  de  Março  de  1847.—  Solvenda 
duvidai  encontradas  na  execução  da  Lei  Re- 
gulamentar  das  Eleições  ^  pelo  Juiz  JSIunu 
cipal  da  Villa  Bella  da  Princeza  na  Provin^ 
cia  de  São  Paulo. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Havendo  Sua  Magestade 
o  Imperador  por  bem  ouvir  a  Secção  do  Gonse* 
lho  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  sobre 
Q  Oíficio  do  Juiz  Municipal  da  YiUa  Bella  da 
Princeza  de  22  do  mez  passado  ,  pedindo  se 
lhe  declare  se ,  não  tendo  o  Juiz  de  Paz  mais 
votado  presidido  á  Junta  de  Qualificação,  por 
não  estar  no  Municipio  ao  tempo  em  que  etta 
se  reunio,  pode,  ou  nao,  ser  Membro  do  Con- 
selho Municipal  de  recurso ,  sendo  o  Eleitor  mais 
votado ;  e  bem  assim  se  os  Membros  do  Coi>- 
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selho Municipal  podem,  ou  não^  fazer  parte  da 
Mesa  Parochial  ;  foi  a  dita  Secção  de  parecer : 
1  «^  que  o  Juiz  de  Paz  mais  votado ,  que  não 
presidio  á  Junta  de  Qualificação ,  não  deve  fazer 
parte  do  Conselho  Municipal  como  Eleitor ,  para 
evitar-se  a  fraude,  que  se  poderia  commelter 
em  prejuízo  dos  direitos  poli  ticos  do  cidadão 
Brasileiro;  deixando  o  Juiz  de  Paz  mais  votado^ 
que  confiar  nas  opiniões  do  seu  immediato  em 
votos,  de  ir  presidir  á  Junta.de  Qualificação, 
para  ir  no  Conselho  Municipal  sustentar  com  o 
seu  voto  as  decisões  da  Junta  Qualificadora  con- 
venientes ao  seu  partido :  2,°  que  não  ha  incom- 
patibilidade,  em  que  o  Membro  do  Conselho 
Municipal  o  seja  também  da  Mesa  Parochial ; 
porque  as  funcções  destes  dous  cargos  são  di- 
versas, e  independentes.  E  Tendo-se  o  Mesmo 
Augusto  Senhor,  por  Sua  immediata  Resolução 
de  17  deste  mez,  exarada  em  Consulta  de  15 
do  mesmo  mez ,  Conformado  com  aquelle  pare- 
cer,  assim  o  Manda  communicar  a  Y.  Ex.  para 
seu  conhecimento ,  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  22  de  Março  de  1847.  —  Joaquim 
Marcellino  de  Brito. —  Sr.  Presidente  daProvin- 
cia  de  São  Paulo. 


N.^  58.  —  Em  22  de  Março  de  1847.  —  Resolve 
hitma  duvida  proposta  pelo  Juiz  de  Paz  Pre*^ 
sidente  da  Junta  de  Qualificação  da  Fre^ 
guezia  dos  Campos  de  [rard^  Provinda  da 
Bahia  ^  sobre  a  execução  da  Lei  Regula* 
mentar  das  Eleições. 

♦ 

lUm.  e  Exm.  Sr. — Foi  ouvida  a  Secção  do 
Conselho  d'Estado  dos  Negócios  do  Império  so- 
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bi:c  a  seguinte  duvida,  prc^osta  pelo  Juiz  de  Paz 
Presidente  da  Junta  de  Qualifieação  da  Pregue- 
zia  dos  Caínpos  de  Irará  ^  a  respeito  da  execução 
da  Lei  Regulainentar   das  Eleições. 

Determinando  o  Artigo  404  da  dita  Lei^ 
que  as  disposições  do  Tit.  2.**  sejão  inteiramen- 
te applicaveis  á  eleição  de  Juizes  de  Paz  y  e  de 
Vereadores ,  salvo  na  parte  em  que  forem  alte- 
radas pelo  Tit.  A.* ;  e  nSo  sendo  alterada  neste 
Titulo  a  disposição  do  Art.  50 ,  que  prohiòe  n 
admissãQ  de  sedulas ,  que  contiverem  nomes  ris* 
cados,  alterados  y  ou  substituídos  por  outros  j 
claro  fica  que  esta  disposição  do  citado  Art.  50 
comprehende  tanto  as  sedulas  relativas  á  elei- 
ção (ie  Eleitores,  como  a  de  Vereadores.  Ora, 
para  se  nao  admittirem  taes  sedulas  quando  con- 
tiverem nomes  riscados,  alterados,  ou  substi- 
tuidos  por  outros,  entende  aquelle  Juiz  de  Paz 
que  devem  ellas  ser  examinadas  no  acto  do  re- 
cebimento pela  MesaParochial;  mas  esta  medida 
encontra  a  disposição  do  Art.  100,  que  manda 
entregar  fechadas  as  sedulas  sem  assignaturas , 
vedando  assim  que  a  Mesa  as  examine;  e  em 
taes  circunstancias  consulta  o  mesmo  Juiz  se  as 
sedulas  devem  ou  nao  ser  examinadas  no  acta 
do  recebimento. 

E  Tendo-se  Sua  Magestade  o  Imperador^ 
por  Sua  immediata  Resolução  de  17  do  corren- 
te. Conformado  com  o  parecer  cmittido  pela  re- 
ferida Secção ,  em  Consulta  de  15  do  mesmo  mez, 
Ha  por  bem  Declarar,  que  as  sedulas  qiie  fo- 
rem entregues  fechadas  não  deverão  ser  exami- 
nadas no  acto  do  recebimento,  porque,  a  serem- 
no,  destruída  ficaria  a  garantia  consagrada  no 
Art.  100  em  favor  dos  votante*,  que  não  quei- 
rio  ver  propalado  o  seu  voto;  mas  que  no  acto 
da  apuraçãO;  ou  as  sedulas  sejão  relativas  á  elei- 
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çâo  de  Eleitores,  e  Deputados^  ou  á  de  Verea- 
dores, e  Juizes  de  Paz^  deixarão  de  apurar-se 
todas  as  que  contiverem  nomes  rUcados,  alte- 
rados, ou  substituídos  por  outros;  devendo  as- 
sim entender-se  as  palavras  do  Art.  50 — Assim 
como  nao  serão  admittidas  as  sedulas,  &c.y  —  por 
ser  esta  intelligencia  a  mais  conforme  ao  espiri- 
to da  Lei ,   e  a  mais  favorável  a  huma  eleição 

'  ai 

livre,  e  sincera. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento, e  governo. 

Deos  Gurde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  22  de  Março  de  1847. —  Joaquim  Mar- 
cellino  de  Brito  —  Sr.  Presidente  da  Província 
da  Bahia. 


N."  59.— Em  22  de  Março  1847.—  Resolce  a  í/«- 
vida  proposta  pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca 
de  Cabo  Frio ,  sofrre  o  exercido  do  seu  em- 
prego,  como  de  Membro  da  Assembléa  Pro- 
vincial. 

lUm.  eExm.  Sr. — Foi  presente  a  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador,  com  o  OfBcio  de  V.  Ex. 
de  6  deste  mez ,  o  que  por  copia  o  acom- 
panha do  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  Cabo 
Frio,  sobre  a  duvida  em  que  está  se  lhe  será 
licito  deixar  de  tomar  assento  na  Assembléa 
Provincial,  de  que  he  Membro,  e  continuar 
no  exercicio  do  seu  emprego;  ou  se^  tomando 
assento,  pode  ausentar-se ,  e  ir  occupar  o  dito 
emprego  durante  os  trabalhos  da  Assembléa. 
E  Havendo-se  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  por 
Sua  immediata  Resolução  de  47  daquelle  mez, 
exarada  em  Consulta  da  Secção  do  Conselho  de 
Estado  dos  Negócios  do  Império  de  16  do  dito 
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mez,  Conformado  com  o  parecer  da  mesma 
Secção,  Manda  declarar  a  Y.  Ex.  para  seu 
conhecimento  e  governo,  que  o  Juiz  de  Direito 

1>óde  deixar  de  comparecer  na  Assembléa  Legis- 
ativa  Provincial,  e  continuar  no  exercicio  de 
suas  funcções«  tanto  porque  não  ha  Lei  que  o 
obrigue  a  ir  exercer  funcções  legislativas,  sob 
pena  de  que,  não  o  fazendo,  nenhum  outro 
emprego  poderá  servir  em  quanto  a  Assembléa 
estiver  reunida;  como  porque  não  ha  Lei  que 
o  obrigue  a  acceitar  a  nomeação  para  funcções 
legislativas. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  22  de  Março  de  1847. —  Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
vincia  do  Aio  de  Janeiro. 


N.«  60.—  MARINHA.—  Aviso  de  24  de  Março 
de  1 847.  —  Estabelecendo  a  maneira  por  que 
deve  ser  feita  a  escripturação  nas  Provincial 
onde  ha  cortes  e  depósitos  de  madeiras. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Gonforman- 
do-se  com  o  que  expozera  o  Contador  Geral  da 
Marinha  intenno^  em  Officio  n.®  288  de  17  do 
corrente  mez ,  sobre  a  representação ,  que  a 
esta  Secretaria  d'Estado  dirigio  o  Inspector  do 
Arsenal  de  Marinha  da  Corte  em  9  de  Feve- 
reiro próximo  findo  ^  sob  n.®  58 ,  Houve  por 
bem  Determinar^  que  as  madeiras ,  quer  exis- 
tentes em  depósitos ,  quer  as  que  nelles  entra* 
rem,  sejão  carregadas,  em  livro  próprio,  a  hum 
individuo ,  que  para  esse  fim  for  nomeado ,  com 
o  titulo  de  Mestre  Gonstructor,  podendo  ahi 
servir  o  que  já  existe ,  declarando-se  nesse  li*- 
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vro  o  tiumerô ,  qualidade ,  dimensõeg ,  e  valò*- 
res  de  todas  as  madeiras ;  e ,  á  medida  que  sa^- 
hirem  os  carregamentos ,  sendo  em  Transpor-^ 
tes  do  Governo  ,  se  faça  a  carga  no  livro  de 
Receita  do  Encarregado,  extranindo  o  seu  Es- 
crivão Conhecrmenio  em  forma  para  despeza 
daquelle  Mestre  Constructor;  e,  sendo  a  frete 
em  Navio  mercante,  se  passe  Guia  com  todas 
as  declarações ,  para  á  vista  delia  ser  a  madeira 
arrecadada  no  Almoxarifado  da  Província,  para 
onde  for  enviada,  dando  entretanto  o. Capitão 
do  Navio  hum  recibo  de  cautela  ao  dito  Mes- 
tre ,  até  que  da  Corte,  ou  do  lugar  em  que  ella 
for  recebida,  se  lhe  reraetta  offlcialmente,  por 
intermédio  das  Autoridades  respectivas,  o  com^ 
petente  Conhecimento  em  forma:  o  que  com- 
munico  a  Vm.  para  sua  intelligencia ,  e  execu- 
ção na  parte  que  lhe  toca. 

Deos  Guarde  a  Vm.  Palácio  do  Rio  de  Ja-- 
neiro  ém  24  de  Março  de  1847.  —  João  Paulo 
dos  Santos  Barreto. —  Sr.  Felipp  Short. 


N-«  &\ .  —  IMPÉRIO.  —  Em  26  de  Março  de 
4847.  —  Resolve  duvidas  sobre  a  Lei  RegU'^ 
lamentar  das  Eleições ,  que  forão  propostas 
peta  Junta  Qualijicadora  da  Cidade  de  Cubo 
Frio. 

lUm.  e  Exm.  §r.  —  Foi  ouvida  a  Secçaò 
do  Conselho  d' Estado  dos  Negócios  do  Império 
sobre  as  seguintes  duvidas  propostas  pela  Jun- 
ta Qualifícadora  da  Cidade  de  Cabo  Frio ,  por 
occasião  de  executar-se  alli  a  Lei  Regulamentar 
das  Eleições : 
^^    Se   durante  os    cinco  dias   da  segunda 
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reunião  da  Junta  de  Qualificação  para  reco- 
nhecer das  reclamações,  queixas,  e  denuncias ^ 
deferindo  ella  que  o  reclamante  justifique  a  sua 
alleg;ação ,  deverá  considerar-se  este  despacho 
como  indeferimento  de  que  possa  a  parle  re- 
correr para  o  Conselho  Municipal. 

2.*  Se  08  recursos  dos  Arts.  35  e  38  da  Lei 
citada  devera  ser  interpostos  por  termos  regu- 
lares, assignados  pelas  partes,  ou  se  por  simples 
declaração  feita  perante  a  Junta  de  Qualifícaçap, 
de  que  de  sua  decisão  se  vai  recorrer  para  o 
Conselho  Municipal,  ou  da  decisão  deste  para 
a  Relação  do  Dislricto ,  tomando-^$e  destes  actos 
nota  ua  acta  do  dia,  ou  nos  requerimentos^ 
que  devem  ser  entregues.  ♦ 

3/  Determinando  a  dk^/^i  <Éií*Art.  23,  que 
depois  de  terem  as  Juntas  motivado  e  lançado 
suas  decisões  nos  requerimentos  de  queixas,  re- 
clamações, ou  denuncias,  sejão  estes  restituídos 
ás  partes,  assim  como  os  documentos ;  mas  não 
declarando  se  no  Conselho  Municipal  deRecur^^ 
so  se  deverá  proceder  da  mesma  forma ,  entre- 
gando-sc  os  requerimentos,  e  documentos,  pon- 
dera a  Junta  de  Cabo  Frio,  que  no  caso  da  res- 
tituição á  parte,  que  tiver  tido  provimento  po 
recurso,  se  nao  poderá  verificar  a  disposição 
do  Art.  3S,  que  não  admitte  nos  recursos  para 
a  Relação  novos  documentos ,  salvo  se  o  direito 
de  recorrer  para  a  Relação  só  compete  ao  re- 
clamante, queixoso,  ou  denunciante,  e  nesta 
duvida  pede  (^  mencionada  Junta  ser  esclarecida» 

4.*  Se  no  caso  de  ordenar  o  Conselho  Mu- 
nicipal alguma  inscripção  fraudulenta,  e  cia-* 
noorosa,  que  houvesse  sido  desattendida  pela 
Junta,  poderá  esta,  ou  algum  dç  seus  Men^bros^ 
recorrer  para  a  Relação;  bem  como  qucdquer 
Cidadão,  visto  que  muitas  vezes  poderá  acon- 
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tecer  que  não  appareça  quem  reclame ,  entre- 
tanto  que  a  Junta  está  sujeita  a  huma  multa. 

5.^  Finalmente  y  se  no  caso  de  acontecer  que 
il»Mi|^ghca  do  alistamento  y  e  nos  cinco  dias  da- 
dos paro^íis  reclamações,  a  Junta  deixe  de  ins- 
crever alguém  por  justos  motivos,  como  priva- 
ção do  gozo  dos  direitos  politicos,  terá  u  Con- 
selho Municipal  de  recurso  direito  de  o  fazer 
qualificar  como  votante,  se  na  òccasiáo,  em 
que  se  reunir,  tiverem  cessado  os  motivos,  em 
que  a  Junta  firmou  a  sua  deliberação,  ou  se  es- 
ta inscripção  só  poderá  effectuar-se  quando  for 
a  apuração  revista  na  forma  do  Art,  26  da  so- 
bredita Lei. 

E  Tendo-se  Sua  Magestade  o  Imperador, 
por  Sua  immediata  Resolução  de  17  do  corrente. 
Conformado  com  o  parecer  emittido  pela  refe- 
rida Secção  em  Consulta  de  16  do  mesmo  mez. 
Ha  por  bem  Declarar: 

1 .®  Que  as  Juntas  de  Qualifícação  devem  re- 
solver as  reclamações,  queixas,  e  denuncias,  se- 
gundo os  documentos,  que  lhes  forem  presentes, 
ou  o  conhecimento  individual  de  seus  Membros, 
e,  quando  nenhumas  informações  obtenhão  pa- 
ra as  decidir,  as  indeferirão.  Se  porém  as  mes- 
mas Juntas  tiverem  exigido  documentos,  ou 
outras  quaesquer  provas,  poderá  ser  considera- 
do este  despacho  como  reclamação  desattendida, 
e  ser  delle  interposto  o  recurso. 

2.^  Que  no  Decreto  N.^  51 1  de  18  do  cor- 
rente se  acha  resolvida  a  2.*  duvida. 

3.**  Que  no  mencionado  Decreto  se  providen- 
cia sobre  o  objecto  da  3.*^  duvida. 

4.**  Que  qualquer  Membro  da  Junta  de  Qua- 
lificação, visto  que  não  deixa  de  ser  Cidadão, 
tem  direito  de  recorrer  de  qualquer  injusto  de- 
ferimento, mas   não  como  Membro  da  Junta, 
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nem  a  mesma  Junta^  porque  tal  attribuiçao  lhe 
não  confere  a  Lei,  Nem  os  despachos  da  Jun- 
ta, que  forem  reformados  pelo  Conselho  Muni- 
cipal, a  sujeitao  á  multa,  pois  lhe  não  he  ap- 
plica vel  o  N.^  5,«  do  §  1.**  Art.  126  da  Lei, 
visto  que  a  multa  nelle  fulminada  he  imposta 
pelo  Ministro  do  Império  na  Corte,  e  Presiden- 
tes nas  Provincias,  quando  as  Juntas  de  Quali- 
ficação se  mostrarem  omissas,  ou  transgredirem 
as  disposições  da  presente  Lei,  e  não  pelo  Juizo, 
que  fizerem  dos  votantes. 

5.**  Finalmente ,  que  a  Junta  de  Qualificação 
nao  deve  incluir  na  lista  as  pessoas,  que  até 
ao  ultimo  dia  da  sua  segunda  reunião  não  te- 
nhão  as  qualidades,  que  a  Lei  exige  nos  votan- 
tes, como  he  expresso  nos  Arts.  16,  17  e  18 
da  mesma  Lei.  O  Conselho  Municipal  nao  deve 
pois  conhecer  do  recurso  interposto  na  hypo- 
these  figurada;  visto  que  para  prevenir  taes 
occurrencias  decretou  a  Lei  todos  os  annos  a 
revisão  da  Lista  de  Qualificação  dos  votantes, 
Arts.  26   e  27.    ^ 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.,  remetten- 
do-lhe  incluso  hum  exemplar  do  Decreto  N.** 
511  de  18  do  corrente,  para  sua  intelligencia 
e  governo. 

Deos  Guarde  a  V,  Ex.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  26  de  Março  de  1847. —  Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro. 
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N.^  62.  —  Em  27  de  Março  de  1847.  —  Resolve 
duvidas  que  occorrêrão  na  Provinda  de  Santa 
Cãtharinu^  por  oceasião  de  execatar-se  a  Lei 
Regulamentar  das  Eleições.    : 

Illm.  e  Ex.  Sr.  —  Forao  submettidos  ao 
exame  da  Secção  do  Conselho  d'  Estado  dps  Ne- 
gócios do  Império  as  seguintes  duvidas,  que, 
em  OÍRcio  de  26  de  Janeiro  ultimo,  V.  Ex.  par- 
ticipa terem  occorrido  nessa  Provincia  por  oc- 
easião de  executar-se  a  Lei  Regulamentar  das 
Eleições: 

1  •*  Se  sendo  o  Juiz  de  Paz  mai^  votado  e 
ao  mesmo  tempo  Eleitor ,  deve  considerar-se 
impedido  nesta  qualidade  na  formação  da  Mesa. 

2.*  Se  devem  ser  qualificados  como  votan- 
tes os  Parochianos  da  Freguezia  do  Rosário, 
moradores  na  de  S.    José. 

3.*  Se  se  deve  annuir  ás  deliberações  da  Me- 
sa, ainda  quando  pareçao  oppostas  á  Lei,  e  nes- 
te caso   que  procedimento  se  deve  ter. 

4.*  Como  se  deverá  conhecer  que  hum  Ci- 
dadão, para  ser  votado,  tem  a  renda  por  meio 
de  industria,  commercio,  bens  de  raiz,  ou  em- 
prego* 

5.*^  Como  se  devem  entender,  na  conformi- 
dade do  Decreto  n.*"  484  de  25  de  Novembro 
de  1846,  os  200^000  Jiquidos  daquelles  meios. 

6.*  Se  os  Eleitores  convocados,  em  virtude  do 
Artigo  5.*^  da  nova  Lei  de  Eleições,  sendo  Fre- 
guezes  de  outra  Parochia  por  se  haverem  mu- 
dado, devem  comparecer  á  formação  da  Junta 
de  Qualificação ;  e  se  o  nao  fazendo  deverão 
ser  multados  em  conformidade  do  Artigo  126 
§  5.^  n.**  2.^  da  Lei  Regulamentar  das  Elei- 
ções. 

7.^    Se  os  Oíficiaes  da  Guarda  Nacional   me- 
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fiares  de  25  ânuos,  e  maiores  de  2f,  nao  teu^ 
do  a  renda  annnai  avaliada  em  prata,  podeoi 
votar   e  ser  votados. 

8«*  Se  os  filhos  famílias ,  que  estiverem  era 
companhia  de  seus  pais,  e  forem  Officiaes  da 
Guarda  Nacional,  Juizes  de  Paz,  Vereadora» 
da  Gamara,  e  nao  tiverem  a  renda  liquida an-' 
nual  avaliada  em  prata,  podem  votar  e  ser  vo- 
tados« 

9/  Se  tendo  recahido  votos  para  Eleitor  emr 
hum  individuo  liberto,  que,  nos  termos  da  Con- 
stituição do  Império,  nao  pôde  ser  votado;  e  es- 
tando esse  individuo  no  numero  dos  Supplen— 
les,  que  devem  ser  chamados  para  a  formação 
das  turmas ,  deve  com  eíleito  ser  chamado  ou 
desprezado,  por  serem  nullos  os  votos,  que  aquel- 
le  obteve  contra  a  letra  e  espirito  da  Lei  fun- 
damental do  Império;  e  se  desprezado  o  mes- 
mo individuo,  devia  ser  o  numero  dos  Sup- 
plentes  inteirado  com  a  que  se  seguir  ao  me- 
nos votado  na  respectiva  ordem,  visto  que  o 
individuo  deixa  de  comparecer  por  huma  ra- 
zão alheia  d'aquellas,  em  virtude  das  quaes 
a  Lei  determina  se  nao  chame  substituto ,  isto 
hc,  por  deixar  de  comparecer  por  nao  ser 
Supplente,  em  razão  de  nao  podeí*  ser  para 
isso    votado. 

40.  Se  devendo-se  convocar  em  lugar  <íe 
5  Eleitores,  que  deo  a  Parochia  na  ultima 
eleição  de  1844,  e  em  cujo  numero  o  Pre- 
sidente da  Junta  de  Qualificação  entrou,  so- 
mente A ,  em  razão  do  seu  impedimento ,  de- 
ve-se  do  mesmo  modo  convocar  quatro  Sup- 
plentes ,  ou  cinco ,  relativamente  ao  numero 
de  Eleitores. 

E  Tendo-se  Sua  Magestade  o  Imperador  por 
Sua  immcdiata  Resolução  de  t7   do   corrente. 
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Conformado  com  o  parecer  da  referida  Secção  ^ 
exarado  em  Con&ulta  de  16  do  mesmo  mez^  Ha 
por  bem  Declarar: 

1.**  Que  bem  decidida  foi  por  V.  Ex.  ai.* 
duvida,  declarando  ao  Juiz  de  Paz  mais  votado 
da  Freguezia  do  Rosário ,  que  sendo  elle  nessa 
qualidade  obrigado  a  presidir  á  Junta  de  Qua- 
lificação, devia  considerar-se  legitimamente  im- 
pedido para  exercer  na  mesma  Junta  funcções 
de  Eleitor,  devendo  assim  declarar-se  na  Acta. 

2.**  Que  por  Actos  do  Governo  Imperial  se 
rem  jú  declarado,  que  só  devem  ser  qualifi- 
cados em  cada  Parochia  os  Cidadãos ,  que  effe- 
cti vãmente  nella  morarem;  cumprindo  que  nesta 
conformidade  revogue  V.  Ex.  a  decisão  que 
dera  á   2,**  duvida. 

3."  Que  tendo  a  Lei  extremado  as  funcções, 
que  o  Presidente  da  Junta  pôde  exercer  por  si 
só,  e  conjunctamente  com  os  Membros  da  Jun- 
ta, e  as  que  lhe  competem  como  Presidente  da 
mesma  Junta,  está  elle  nesta  qualidade  sujeito 
á  deliberação  da  maioria,  mas  não  fica  inhi- 
bido  de  declarar  o  seu   voto  na  Acta. 

4.®  Que  bem  resolvida  foi  por  V.  Ex.  a  4.* 
duvida,  declarando  que  o  §  5.°  do  Arfigo  18 
da  Lei ,  excluindo  da  votação  oa  que  nao  tive- 
rem a  renda  de  100íS{)000  em  prata,  compu- 
tada em  200^000  pelo  Decreto  n.^  484  de  25 
de  Novembro  de  1846,  faz  que  se  exijao  in- 
formações sobre  o  que  constitue  a  renda  de 
qualquer  Cidadão  para  delia  se  poder  avaliar 
o  seu  producto  annual. 

5.®  Que  a  renda  liquida,  que  habilita  para 
o  exercicio  dos  direitos  politicos  consiste  no  va- 
lor dos  productos  do  trabalho,  deduzidas  as 
despezas  feitas  com  o  productor.  Assim,  por 
exehiplo,  o  Empregado  Publico  ^  que  vence  du- 
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zentos  mil  réis,  entende-se  que  tem  a  renda 
liquida  exigida  na  Lei  para  volar,  nao  com- 
prehendida  a  despeza,  que  elle  possa  ter  feito 
no  desempenho  das  funcções,  em  virtude  das 
quaes  lhe  he  devido  aquelle    vencimento. 

6.^  Que  bem  decidira  V.  Ex.  a  6/  duvida, 
declarando  que,  na  forma  do  Artigo  5.°  da 
Lei,  os  que  se  houverem  mudado  estão  isen- 
tos de  comparecer,   e  nao  sao  sujeitos   á  multa. 

7.®  Que  igualmente  bem  decidida  foi  por 
V.  Ex.  a  7.*  duvida ,  declarando  que  com 
quanto  nenhuma  razão  houvesse  para  siísci- 
tal-a ,  á  vista  das  claríssimas  disposições  dos 
§S  1.^,  2.^  e  5.«  do  Art.  18  da  Lei,  todavia 
deveria  entender-se  que  só  podem  votar,  e 
ser  votados  os  maiores  de  25  annos ,  nos  quaes 
se  não  comprehendem  os  casados ,  e  Oííiciaes 
Militares  maiores  de  21  annos ,  os  Bacharéis 
Formados  e  Clérigos  de  Ordens  Sacras ,  de- 
vendo todos  estes,  alem  da  idade  apontada,  ter 
a  renda  avaliada  em  prata  marcada  na  mes- 
ma Lei. 

8.**  Que  do  mesmo  modo  foi  porV.  Ex.  bem 
decidida  a  8.*  duvida ,  declarando  que  os  fi- 
lhos familias ,  que  existirem  em  companhia  de 
seus  pais  só  deverão  ser  incluidos  na  lista  se 
servirem  Oíficios  Públicos ,  e  quando  tenhão 
a  idade    de  25   annos  ,  e    a  renda  da  Lei. 

9."*  Que  bem  resolvera  V.  Ex.  a  9.*  du- 
vida ,  declarando  ao  Presidente  da  Junta  de 
Qualificação  da  Parochia  de  S.  José ,  que  sen- 
do as  incumbências  desta  marcadas  no  Capitulo 
2.**  da  Lei  Regulamentar  d^s  Eleições,  d'ahi 
se  não  deprehende  que  seja  ella  incumbida  de 
conhecer  da  legalidade ,  ou  illegalidade ,  com 
que  se  haja  procedido  á  eleição  de  Eleitores  , 
e    dos    que    na    ordqm    da    votação    tenhão    o 
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íugaF  de  Supplentes  :  e  que  por  tanto  para 
ter  lugar  a  exclusão  do  individuo  indicado 
fora  niister  que,  em  tempo  próprio,  e  pelos 
meios  legaes,  tivesse  sido  aventada  essa  ques- 
tão para  poderem  ser  julgados  competentemen- 
te, e  nao  pela  Junta  de  Qualificação,  nullos 
os  votos ,  que  nelle  recairão ,  e  em  virtude 
dos  quaes    ficou   Eleitor    Supplente. 

10  Finalmente.  Que  do  mesmo  modo  bem 
resolvera  V.  Ex.  a  10/  duvida,  declarando  que 
das  mui  claras  disposições  da  Lei  se  depre- 
hendia,  que  sendo  cinco  os  Eleitores ,  igu^l 
devia  ser  o  numero  de  Supplentes  convocados , 
embora  se  apresentassem  só  quatro  Eleitores, 
pelo  facto  de  estar  hum  legitimamente  impe- 
dido. 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para 
sua  intelligencia  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  27  de  Março  de  1847.  —  Joaquim 
Marcellino  de  Brito.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
víncia de  S.  Catharina. 


N.«  63.  —  Aviso  de  29  de  Março  de  1847.  — .4p. 
prova  algumas  decisões  dadas  pelo  Presi^ 
dente  da  Província  de  Pernambuco  sobre  va- 
rias duvidas  y  que  occorrêrão  nas  Freguezias 
do  Rio  Formoso  ,  e  Serinhaem  ,  por  occasião 
de  executar 'se  a  Lei  Regulamentar  das  Elei- 
ções ;  estranha  o  procedimento  do  mesmo 
Presidente  em  certos  casos  ;  e  exige  infor-^ 
mações  sobre  differentes  objectos. 

Illm.   e  Exm.  Sr.  —  Forao  submittidas  ao 
exame  da  Secção  do  Conselho  d'Estado  dos  Ne- 


( í>t ) 

gocios  do  Império,  as  copias  que  acompanha-^ 
rão  o  Officio  de  V.  Ex.  de  1 1  de  Fevereiro  ul- 
timo^ das  quaes  consta  que  sendo  Y.  Ex.  con- 
sultado sobre  varias  duvidas,  que  occorrêrão 
nas  Freguezias  do  Rio  Formoso,  e  de  Serinhaem, 
por  occasiao  de  executar-se  a  Lei  Regula- 
mentar das   Eleições,  as  decidira,    declarando: 

1.**  Que  lendo  o  Art,  30  da  mencionada  Lei 
estabelecido  o  direito  dos  Presidentes  das  Juntas 
de  Qualificação^  náo  he  de  accordo  com  o  que 
alli  se  dispõe,  nomear,  e  juramentar  qualquer 
pessoa^  quando  o  Escrivão  do  Juiz  de  Paz  nâo 
pode  servir ,  sem  que  se  tenha  chamado  o  do 
Subdelegado,  pois  que  só  na  falta  destes  he  que 
pôde  ter  lugar  a  nomeação,  e  juramento  refe- 
ridos. 

2.®  Que  os  Eleitores  eSupplentes  não  podem 
conhecer  da  legalidade  dos  actos  do  Presidente 
da  Junta. 

3.*^  Que  nem  o  dito  Presidente,  nem  a  mes- 
ma Junta  tem  direito  de  averiguar  a  legalidade, 
com  que  forão  nomeados  os  Eleitores  e  Sup- 
plentes,  competindo-lhe  apenas  resolver  as  ques- 
tões ,  que  se  suscitarem  sobre  morarem ,  ou  não 
na  Freguezia,  e  deverem  ser  por  este  motivo 
admittidos,  ou  excluidos. 

4.®  Que  os  Juizes  de  Paz,  Presidentes  das  Jun- 
tas de  Qualificação,  as  não  podem  dissolver. 

E  Tendo-se  Sua  Magestade  o  Imperador,  por 
Sua  immediata  Resolução  de  Consulta  de  17  deste 
mez ,  conformado  com  o  parecer  da  referida  Sec- 
ção, que  julgou  acertadas  aquellas  decisões:  as- 
sim o  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conheci- 
mento e  governo. 

Ponderando  porem  a  mesma  Secção :  1  .**  que 
cumprindo  decidir ,  pois  que  era  esta  a  questão 
proposta,  se  a  Junta  de  Qualificação  reunida  em 
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Serinhaçm,  sob  a  presidência  do  Juiz  de  Paz  do 
2.*Districto,  devia  ser  reconhecida  como  legiti- 
ma, e  consequentemente  respeitadas  suas  deci- 
sões, evitara  V.  Ex.  esta  questão,  aífectando 
acreditar  que  a  duvida  consistia  em  saber ,  se  os 
Presidentes  das  Juntas  de  Qualificação  as  podem 
dissolver ;  e  suppoz  que  a  Junta  de  Qualificação 
alli  reunida  9  sob  a  presidência  do  Supplente  do 
Juiz  de  Paz,  tinha  concluido  a  qualificação,  quan- 
do os  documentos,  a  que  V.  Ex.  se  refere,  mos- 
trâo  que  apenas  se  havia  formado  á  Junta :  2.^ 
que  consultando  o  Juiz  de  Paz,  Presidente  da  Jun- 
ta do  Rio  Formoso ,  se  era  a  elle ,  ou  se  á  mes- 
ma Junta  que  competia  resolver,  se  hum  Elei- 
tor mudado  para  outra  Freguezia  estava  impe- 
dido, ou  não;  também  V.  Ex.  ladeara  a  ques- 
tão, e  a  decidira  como  se  ella  versasse  soore  o 
direito  de  averiguar  a  legalidade,  ou  illegali- 
dade  da  nomeação  dos  Membros  da  Junta  : 
3.**  finalmente ,  que  queixando-se  a  maioria  da 
dita  Junta  de  Qualificação  de  estar  coacta, 
porque  o  Delegado  de  Policia,  apoiado  na 
força  á  sua  disposição,  lhe  embargava  deli- 
berar livremente,  V.  Ex.  parecera  duvid;ir 
das  partes  do  Juiz  de  Paz,  e  dos  dous  Mem- 
bros da  Junta ,  sem  que  conste  que  houvesse 
tido  sobre  o  facto  prévios  esclarecimentos,*  e 
como  se  isto  fora  pouco,  não  autorisara  o 
Presidente  da  mesma  Junta  a  pedir  auxilio  de 
outra  força,  que  não  fosse  a  do  próprio  De- 
legado, contrca  cujas  violências  elia  represen- 
tava, limitando-se  a  ordenar  ao  Chefe  dé  Po- 
licia que  recommendasse  a  esse  mesmo  Dele- 
gado que  continuasse  a  manter  a  ordem  :  e 
sendo  todo  este  procedimento  digno  de  reparo, 
principalmente  a  parcialidade,  com  que  V.  Ex. 
parece  ter  providenciado  sobre  a  queixa  da 
Junta  contra  as  violências  do  Delegauo:  assim 
lh'o  Manda  Sua  Mageslade  o  Imperador  decla- 
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rar:  Ordenando  que  a  mesma  Secção  con^ahe 
sobre  as  duvidas  que  V.  Ex.  deixou  de  resol- 
ver, e  que,  para  esclarecimento  delia,  e  delibe- 
ração defíniliva  do  Governo  Imperial,  informe 
Y.  Ex.  se  ainda  havia  mais  Supplenles  do  Juiz 
de  Paz  do  Dislricto  da  Matriz  de  Serinhaem , 
quando  se  recorrco  aos  Supplentes  do  2.**  Dislri- 
cto; se  o  Juiz  de  Paz  mais  votado^  que,  depois 
de  reassumir  sua  autoridade,  convocou  os  Elei- 
tores c  Supplentes  para  a  iformação  da  Junta 
de  Qualificação,  sem  embar/jo  de  estar  organi- 
sada  a  presidida  pelo  Supplente  do  2."  Dislri- 
cto, progredio  no  seu  projecto,  ou  se  ficou  sem 
effeito  a  convocação  mencionada;  outrosim,  em 
que  dado  se  firmou  V.  Ex.  para  não  dar  cre- 
dito á  maoria  da  Junta,  que  accusava  o  dito 
Delegado  dos  excessos  que  lhe  imputa,  já  apre- 
sentando força  armada  á  porta  da  Matriz,  en- 
trando nella  com  algumas  praças  armadas,  e 
pretendendo  votar  na  Junía  de  Qualificação,  de 
que  não  era  Membro,  já  declarando  que  não 
consentiria  que  ella  exercesse  alguns  actos  de 
sua  competência;  se  tendo  reconhecido  V.  Ex. 
({ue  era  fundada  a  dita  accusação,  deo  algumas 
providencias  para  evitar  a  reproducçao  de  taes 
alternados,  equaes  forão;  e  se  finalmente,  depois 
das  medidas  tomadas  por  V.  Ex. ,  tem  occor- 
rido  alguns   acontecimentos  notáveis. 

Sendo  constante  anhelo  deSuaMagestade  o- 
Imperador  proteger  o  Cidadão  contra  todas  as 
fraudes  eleitoraes,  e  ministrar  ao  Paiz  todos. os 
meios  necessários  para  que  as  eleições  sejão  li- 
rrçs,  e  sinceras,  Espera  o  Mesmo  Augusto  Sen- 
hor, que  todos  os  Empregados  concorrerão  para 
que  Ião  jusía,.  e  nobre   empreza  seja  realisada^ 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Járteiro  cm  29  de  Março  de  1 847.  —  Joaquim, 
Marcellino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da^  Pro^ 
vinciá  dé  Pernambuco. 
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COLLECÇÕES  DAS  DECISÕES   DO   GOVERNO 

DO  BRASIL. 

1847. 

TOMO    10.    CADERNO    4.® 
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N.*»  64.  —  IMPÉRIO.  —  Em  6  de  Abril  de  1847.  — 
Resolve  duvidas  que  occorrerõo  ao  Juiz  Muni^ 
cipal  e  de  Orphãos  da  Cidade  da  Vtotona , 
Provinda  do  Espirito  Santo  ,  na  ejcecurão  da 
Lei    Regulamentar   das  Eleições. 

lUm.eEx.  Sr. —  Foi  presente  a  Sua  Magestade 
o  Imperador,  com  o  Officio  de  V.  Ex.  de  7  do 
mez  passado,  o  que  lhe  dirigira  o  Juiz  Munici- 
pal e  de  Orphaos  da  Cidade  da  Victoria^  pro- 
pondo as  seguintes  duvidas,  que  occorrem  na  ex- 
ecução da  Lei  Regulamentar  das  Eleições: 

1.^  duvida.  Se,  durante  o  tempo  que  elle  Juiz 
Municipal  estiver  occupado  na  Presidência  do  Con- 
selho de  Recurso,  deve  passar  as  varas  do  Muni- 
cipal e  de  Orphaos  para  o  Substituto,  ou  se  pode 
continuar  no  exercício  das  mesmas ,  nao  obstante 
ter  de  estar  quinze  dias  occupado  naquelle  trabalho. 

2.^  Se  estes  quinze  dias  sao  successivos ,  e  nao 
interrompidos  por  Domingos,  e  Dias  Santos  ou  fe- 
iriados,    ou  se  sao   úteis. 

3.*  Se,  nao  obstante  o  Presidente  da  Junta  de 
Qualificação  nao  fazer  participação  alguma  áquelle 
Juízo  de  haverem  exclusões  -para  ter  sobre  que 
trabalhar  o  dito  Conselho  de  Recurso,  deve  to- 
davia ser  elle  installado  em  cumprimento  da  Lei, 
e  exercer  suas  fqncções  nos  referidos  quinze  dias, 
independentemente  de  haverem  i-eclamações  a 
fazer. 
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4/  Se,  nao  tendo  a  Junta  de  Qualificação  at- 
tèndtde  a  Imfna  segunda  lista  remettida  pelo  Juiz 
de  Paz  de  hum  Districto  qualquer  sujeito  ao  Con- 
selho^ por  vir  fora  de  tempo,  e  nao  estar  por  elle 
assignada,  deve  o  mesmo  Conselho  admittir  as  re- 
clamações dos  individiíos  nella  conteúdos,  ou  des- 
prezal-os  igualmente. 

5.*  Finalmente.  Se,  fora  dos  três  casos  apontados 
no  Artigo  35,  appareeer  alguma  nova  espécie  de 
reclamação  nao  comprehendida  nelles,  mas  que 
tenha  connexao,  pode  ser  ella  admittida  pelo  Con- 
selho, ou  se  deve  cumprir  litteralmente  o  Artigo. 
E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido 
a  Secção  do»  Conselho  d' Estado  dos  Negócios  do 
Império,  Ha   por  bem  Declarar: 

1.^  Que  não  sendo  incompatíveis  os  Cargos 
de'  Presidente  do  Conselho  Municipal  de  Recurso  , 
é  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphaos,  se  nao  quando 
pela  aíHueiicia  de  recursos  nao  seja  possível  o 
exercício  siimultaneo  de  ambos,  nao  está  o  Juiz 
Municipal  e  de  OrphSos  inhibido  das  funcções  deste 
Cargo,  quando,  não  obstante  estar  occupado  nel- 
las ,  pode  desempenhar  as  daquelle  j  cumprindo- 
Ihe  consequentemente  passar  as  varas  para  o 
Substituto,  quando,  por  o  não  fazer ,  deixar  de  pre*- 
encher  satisfactoriamente  os  deveres  de  Presidente 
do  Conselho. 

2.**  Que  são  úteis  os  quinze  dias  que  o  Ar- 
tigo 36  da  Lei  das  Eleições  marca  para  a  reu- 
nião do  Conselho  de  Recurso,  tanto  porque  os 
não  declara  successivos  como  no  Artigo  22,  como 
porque ,  podendo  concorrer  muitos  recursos ,  he 
conforme  a  equidade  entender  o  citado  Artigo 
36  no  sentido  mais  lato ,  a  fim  de  que  por  falta 
de  tempo  não  deixem  de  ser  examinados  e  de- 
cididos os  recursos ,  qufe  para  elle  forem  inter- 
postos. 

3.'*  Que  o  Conselho  Municipal  de  Recurso  deve 
reunir-se  ,    e  conservar-se    reunido  por  quinze  dias 
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úteis  y  ainda  que  9Ç  naq  aprecie Qtem  reoursos, 
pois  assim  o  prescreve  o  mencionado  Ariigo  36. 
Nem  os  Presidentes  das  Juntas  de  Qualificação 
tem  obrigação  de  communicar  aos  Conselhos  os 
recursos  para  elles  interpostos,  pois  nem  Lei,  »em 
deliberação  do  Governo  Imperial  o  tem  determinado. 

4.**  Que  o  Conselho  de  Recurso  não  conhece  das 
reclamações  que  não  tenhao  sido  desatlendidas 
pelas  Juntas  de  Qualificação,  como  he  expresso  no 
Artigo  35  da  citada  Lei.  Quando  pois  huma  Junta 
de  Qualificação  não  tiver  attendido  a  huma  se- 
gunda lista  remettida  pelo  Juiz  de  Paz  de  qual- 
quer de  seus  Districtos,  e  alguns,  ou  todos  os  Ci- 
dadãos nella  incluidos  recorrerem  para  o  Conselho 
respectivo,  este  tomará  conhecimento  do  recurso, 
e  nunca  conhecerá  de  reclamações  que  não  sejão 
por  esta  forma  levadas  ao  seu  conhecimento. 

5.**  Finalmente.  Que  fora  dos  três  casos  aponta- 
dos no  dito  Artigo  35 ,  não  podem  os  Conselhos 
de  Recurso  conhecer  de  quaèsquer  outros ,  embora 
tenhao  com  elles  a  maior  connexão;  porque  a  Lei 
só  para  a  decisão  dos  três  mencionados  lhe  con~ 
ferio  jurisdicção. 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  sua 
intelligencia ,  e  governo ,  recommendando  por  esta 
occasião  a  V.  Ex.,  de  Ordem  do  Mesmo  Augusto 
Senhor,  que,  sempre  que  recorrer  ao  Governo 
Geral  para  que  decida  alguma  duvida,  exponha 
circunstanciadamente  as  razões  de  duvidar ,  de 
maneira  que  possao  ser  exactamente  entendidas,  e 
avaliadas. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Já*- 
neiro  em  6  de  Abril  de  1847.  — r  Joaquim  Mar- 
eellino  de  Brito. — Sr.  Presidente  da  Provincia  do 
Espirito  Santo.  • 


(    100  ) 

N.«  65y—  Em  6  de  Abril  de  Í847.  —  Solve  dum^ 
das  propostas  pelo  Juiz  Municipal  Subsíitutn 
de  Villa  Beíla  da  Princexa^  tiff  Provinda  de 
São  Paulo  f  sobre  a  ea^ecução  da  Lei  Regula^ 
inentar  das  Eleições. 

Illm.  e  Exm.  Sr,  — Foi  presente  a  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Oííicio  do  Juiz  Municipal  Sub- 
stituto de  Villa  Bella  da  Princeza,  dessa  Província , 
com  data  de  18  de  Março  próximo  findo ,  propondo 
as  seguintes  duvidas,  que  occorrem  sobre  a  exe- 
cução da  Lei  Regulamentar  das  Eleições: 

1  .*  Se  deve  convocar  o  Conselho  Municipal  de 
Recurso,  sem  embargo  de  que  nenhum  recurso  ti- 
vesse sido  interposto,  como  participa  o  Juiz  de 
Paz  Presidente  da  Junta  de  Qualificação, 

2.*  Se,  sendo  o  Eleitor  mais  votado  o  Juiz  de 
Paz  que  ha  de  presidir  á  Âssembléa  Parochial, 
mas  que  não  presidio  á  Junta  de  Qualificação  por 
estar  então  ausente  do  Municipio,  cumpre  con- 
vocal-o  para  fazer  parte  do  referido  Conselho  Mu- 
nicipal. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido  a 
Secção  do  Conselho  d'  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério ,  Ha  por  bem  Declarar : 

1.°  Que,  ainda  que  não  tenha  havido  recurso 
algum,  o  Conselho  Municipal  deve  reunir-se,  e 
conservar-se  reunido  pelo  tempo  marcado  na  Lei, 
e  se  nenhuma  reclamação  lhe  for  apresentada  o 
deve  declarar  na  ultima  Acta  da  sua  reunião^  Di- 
versa intelligencia  da  Lei  daria  lugar  a  abusos, 
mormente  em  quanto  não  for  prescripto  huiii 
modo  de  recorrer,  que  habilite  as  Autoridades  com- 
petentes para  chegarem  á  certeza  de  que  houve  oU 
não  recurso.  • 

2.**  Que  o  Eleitor  mais  votado,  que  he  também 
o  Juiz  de  Paz  mais  votado  do  Districto  da  Matriz, 
não  deve  enlrar  no  Conselho  Municipal  de  Recurso , 
visto  que  tem   de  presidir  á  Mesa  Parochial,   pois 
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que  já  por  vezes  se  tem  decidido  que  não  he  per- 
mittída  a  opção  aos  que  a  Lei  chama  a  fazer  parte 
das  Junlas  de  Qualificação  e  dos  Conselhos  Mu- 
nicipaes  de  Recurso  para  prevenir  algum  concerto 
infenso  ao  exercício  dos  Direitos  políticos  do  Cida- 
dão Brasileiro.  Embora  não  tivesse  esse  Juiz  de  Paz 
presidido  á  Junta  de  Qualificação  pelo  motivo  da 
ausência,  se  este  o  justifica ,  e  o  exime  da  multa, 
em  que  aliás  incorreria,  o  não  dispensa  de  presidir 
como  Juiz  de  Paz  mais  votado  á  Mesa  Parochial, 
que  tem  de  reunir-se  no  corrente  anno,  e  á  Junta 
de  Qualificação  do  seguinte  para  a  revisão  da  qua-r 
lifícação  antecedente.  Verdade  he  que  o  Membro 
do  Conselho  Municipal  de  recurso  não  está  impe- 
dido de  fazer  parte  da  Mesa  Parochial;  mas  o  Juiz 
de  Paz  mais  votado  pode  prevenir  o  seu  juizo  na 
decisão  de  qualquer  recurso  como  Membro  do  Con- 
selho, e  ficar  menos  apto  para  conhecer  de  quei- 
xa, reclamação,  ou  denuncia,  que  o  recorrido  a 
quem  tenha  sido  opposto  no  Conselho  Municipal, 
apresente  á  Junta  Qualificadora  incumbida  de  re- 
ver a  qualificação  anterior. 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex*  para  seu  co- 
nhecimento e  governo.    > 

Deos  Guarde  a  \.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  6  de  Abril  de  1847, — Joaquim  Marcellino 
de  Brito. —  Sr.  Presidente  da  Província  de  São  Paulo. 


N.o  66.  _  Aviso  de  8  de  Abril  de  iòUl.— Solve  a 
duvida  apresentada  pelo  Presidente  da  Junta 
de  Qualificação  da  Capital  da  Provinda  do  Rio 
Grande  do  JSorte  f  sobre  a  Lei  Regulamentar 
das  Eleições. 

IHm.  eExm.  Sr. — Subio  á  Presença  de  Sua  Ma- 
gcstade  o  Imperador  o  Oíficio  de  V.  Ex.  de  1 7  do 
mez  passado,  n.°220,  com  a  duvida  que  lhe   fora 
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apresentada  pelo  Presidente  da  Junta  de  Qualífí^ 
cação  da  Capital  dessa  Província,  a  respeito  do  tem- 
po^ por  que  deve  servir  o  Cidadão  que,  na  confor- 
midade do  Art.  29  da  Lei  de  19  de  Agosto  de 
1846,  he  nomeado  para  substituir  a  qualquer  Mem- 
bro da  Junta:  e  o  Mesmo  Augosto  Senhor  Manda 
responder,  queV.Ex.  decidio  acertadamente  quando 
declarou  que  o  Cidadão  chamado  na  conformidade 
daquelle  Artigo  deve  somente  servir,  em  quanto  se 
nào  apresentar  o  Membro  a  quem  foi  substituir. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  8  de  Abril  de  1847. —  Joaquim  Marcellino 
de  Brito. — Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Piio  Grande 
do  Norte. 


N.«  67.  —  Em  10  de  Abril  de  1847.  ~  Solve  as 
duvidas  apresentados  por  diversas  autoridades 
da  Proíúneia  de  Pernambuco  ,  acerca  da  Lei 
Regulamentar  das   Eleições. 

111  m.  e  Exm.  Sr. —  Foi  presente  a  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  OíFicio  de  V.  Ex.  de  1 1  do 
mez  passado,  sob  n.^  38 ,  com  as  seguintes  duvi- 
das apresentadas  por  diversas  Autoridades^  acerca 
da  Lei  Regulamentar  da  Eleições: 

1.*  Do  Juiz  de  Paz,  Presidente  da  Junta  de  Qua- 
liticação  daFreguezia  da  Boa  Vista — se,  tendo  pe- 
dido escusa  bum  Membro  da  Junta,  e  procedendo 
ella,  então  composta  de  quatro  Membros,  á  no- 
meação do  que  devia  substituir  áquelle,  foi  legal  a 
decisão  que  elle  Juiz  de  Paz ,  como  Presidente  da 
referida  Junta  tomou  de  desempatar ,  por  ter  ha- 
vido empate  na  votação  para  aquella  substituição. 

2.*  Do  Juiz  de  Paz  Supplente  da  mencionada 
Freguezia-^se,  havendo  sido  chamado  para  presidir 
á  Junta  de  Qualificação,  que  tem  de  decidir  das  re- 
clamaçõesy  na  conformidade  do  Art.  22  da  citada 
Lei,  por  estar  occupado  na  Assem bléa  Provincial, 
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fie  que  he  Membro,  o  Juiz  de  Paz,  que  havia  pre- 
sidido os  primeiros  trabalhos  da  mesma  Junta , 
deve  acceitar  o  convite  sem  trazer  isso  nuUidades 
ás   eleições, 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Manda  respon- 
der a  V.  Ex.  que  bem  decidio,  quando  de  clarou, 
em  solução  á  primeira  duvida,  que  a  substituição 
dos  Membros  da  Junta  devia  ser  feita  na  forma  pre- 
scripta  no  Art.  29  da  Lei,  decidindo  a  sorte  nò 
caso  de  empate;  e  quanto  á  segunda,  que,  es^ 
tando  em  exercício  na  Assembléa  Provincial  o  Juiz 
de  Paz,  Presidente  da  Junta,  compelia  ao  Sup- 
plente,  como  seu  immediato,  substituil-o  nos  tra- 
balhos da  mesma  Junta. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  10  de  Abril  de  18^i.7.  — •  Joaquim  Marcellino 
de  Brito»  —  Sr,  Presidente  da.Pròvincia  dePernam* 
buço. 


N.o  68.—  Em  13  de  Abril  de  1847^  —  Decide  as 
duvidas  apresentadas  pelo  Presidente  da  Ca- 
mura  Municipal  da  VUla  de  S.  Sebastião ,  da 
Provinda  de  S.  Paulo  ^  sobre  a  eârecução  da 
Lei  Regulameníar  das  Eleições^ 

«  • 

Illm.  e  Exm.Sr.  —  Foi  presente  aSua  Mages-^ 
tade  o  Imperador  o  Oííicio  de  18  de  Março  uiti-^ 
mo,  em  que  o  Presidente  da  Gamara  Municipal 
•da  Villa  de  S.  Sebastião  dessa  Província,  pede  es- 
clarecimentos sobre  as  seguintes  duvidas ,  que  \he 
Decorrerão  na  execução  da  Lei  Regulamentar  de 
Eleições : 

1f*  duvida.  Se  por  argumento  deduzido  do  Art. 
20  da  dita  Lei  devem  as  Sessões  do  Gonselho  Mu- 
nicipal de  recurso  começar  ás  9^horas  da  manhã  € 
terminar  ao  pôr  o  sol,  ou  se  basta  que  elle  se  ache 
reunido  das  9  horaa  até  meio  dia^  pois  parece 
^rave  ónus  terem  os  Membros  do  Conselho  de  estar 
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reunidos  durante  quinze  dias^  pelo  espaço  de 
muitas  horas  quotidianamente ,  sem  se  acharem 
empregados  em  serviço  algum  (como  acontecera 
naquelle  Município,  onde  hum  só  requerimento  de 
reclamação  foi  apresentado  à  Junta  de  Qualifica- 
ção) com  prejuizo  de  outros  serviços  públicos,  e  de 
seus  interesses  privados. 

2/  duvida.  Se  o  Conselho  Municipal  pode  de- 
ferir as  reclamações,  que  por  via  de  recurso  lhe 
forem  offerecidas  no  15.**  dia  de  suas  Sessões ;  pois 
evidente  he  que  em  tal  occasiào ,  da  decisão  xlo 
mesmo  Conselho,  diílicil,  senão  impossivel,  será  a 
interposição  do  recurso  para  a  Relação  do  Districto, 
por  faltar  ás  partes  interessadas  o  conhecimento 
do  occorr ido ,  e  por  não  se  acharem  com  a  prova 
apparelhada,  com  a  quat  legalisem  suas  petições, 
e  nem  lhes  ser  licito  juntar  novos  documentos, 
e  allegações  quando  as  tiverem  de  pôr  na  presença 
da  referida  Relação. 

3.*  duvida.  Se,  suspenso  de  Vereador,  liça  o 
dito  Presidente  ipso  facto  despido  da  qualidade 
de  Membro  do  Conselho  Municipal ;  por  quanto  a 
Lei  jamais  quiz  que  aos  Presidentes  de  Província 
ficasse  pertencendo  o  poder  de  por  meio  de  sus- 
pensões arredar  dos  trabalhos  eleitoraes  aquelles 
Cidadãos,  que  são  chamados  a  elles;  intelligencia 
esta  que  se  deduz  mui  claramente  do  disposto  no 
seu  Art.  2.^;  sendo  de  notar  que  as  razões,  que 
moverão  os  Legisladores  a  decretar  a  medida  pre- 
ventiva desse  Artigo,  com  maior  força  preponde— 
rão  quando  se  trata  dos  Membros  do  Conselho  Mu- 
nicipal, já  porque  elles  são  em  menor  numero, 
e  assim  suspenso  hum  delles  he  mais  fácil  aos 
Presidentes  de  Provincia  ter  por  esse  acto  da -sus- 
pensão o  Conselho  Municipal  ao  seu  bel  prazer, 
e  já  porque  he  de  mais  importância  o  Conselho 
dò    que    a  Junta  Qualifícadora,  visto  que  aquelte 

Eóde  desfazer  os  actos  desta;  e  como  por  huma  sa- 
ia, e  recta  interpretação,  vários  Avisos  Imperiaes 
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de  huns  Artigos  liao  deduzido  as  doutrinas  nelles 
encerradas  para  fazer  applicaveis  a  outros  Artigos, 
nos  quaes  a  Lei  julgou  escusado  reproduzil-as ; 
por  isso  resolveo  elle  propor  a  duvida  para  a 
conveniente  decisão. 

E  Tendo  o  Mesmo  Augusto  Senhor  ouvido  a 
Secção  do  Conselho  d'Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, Houve  por  bem  Declarar: 

1  .*  duvida.'  Os  Conselhos  Municipaes  de  Recurso 
celebrarão  as  suas  Sessões  em  15  dias  úteis,  prin- 
cipiando ás  9  horas  dá  manhã,  e  lerminaiido  ao 
sol  posto ,  como  está  prescripto  na  dita  Lei  a  res- 
peito das  Juntas  de  Qualificações,  pois  as  mes- 
mas razões,  que  motivarão  a  disposição  do  Art.  20, 
militão  para  que  as  Sessões  diárias  dos  Conselhos  ten- 
hao  duração  igual  á  das  Juntas  de  Qualificação. 
Se  affluirem  muitos  recursos,  principalmente  em 
Municipios  de  numerosa  população,  com  difficul- 
dade  se  conseguirá  a  decisão  delles  no  prazo  mar- 
cado na  Lei,  ainda  durando  as  ditas  Sessões  desde 
as  9  horas  da  manhã  até  o  pôr  do  sol.  Não  deve 
porem  entender  o  Presidente  representante,  que 
cumpre  aos  Conselhos  estarem  eífectivamente  reu- 
nidos por  todo  aquelle  espaço  de  tempo,  ainda 
que  não  tenhão  recursos  dos  quaes  conheção ;  mas 
simí  que  em  quanto  houver  trabalho,  não  o  adiarão 
antes  do  sol  posto  para  o  outro  dia^  bem  como 
que  incumbe  aos  seus  Membros  estarem  prornptos 
a  reuhir-se  durante  os  mencionados  15  dias,  logo 
que  se  apresentem   recursos  á  sua  decisão. 

2.*  duvida.  Os  Conselhos  Municipaes  devem  es- 
merar-se  em  decidir  todos  os  recursos,  que  lhes 
forem  apresentados,  ainda  no  ultimo  dia  de  sua 
reunião,  visto  que  a  disposição  do  Decreto  n."*  5 H 
de  18  de  Março  ultimo,  não  pode  ter  chegado  á 
noticia  dos  ditos  Conselhos  a  tempo  de  ser  por 
elles  observada:  e  por  tanto,  quando  não  tomarem 
conhecimento  dos  recursos  por  qualquer  motivo, 
ctimpre-lhes  observar  o  que  a  respeito   das  Juntas 
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de  Qualificação  determina  o  Art.  9.^  do  Decrelo  o.** 
500. 

3.*  duvida.  O  Vereador  suspenso  por  acto  do 
Governo,  ou  por  pronuncia  em  crime  de  respon- 
sabilidade, fica  inhibido  de  fazer  parte  dos  Con- 
selhos Municipaes  de  Recurso:  porque  sendo,  cha- 
mado ao  exercício  das  fimcções  deste ,  como  Mem- 
bro da  Camará  Municipal,  não  Ibe  he  permittído 
exercel-as  nas  circunstancias  mencionadas,  por  lhe 
obstar  o  Art.  í65  §  2.**  do  Código  do  Processo 
Criminal.  O  Juiz  de  Paz  mais  votado  preside  ás 
Juntas  Qualificadoras,  ainda  que  suspenso  por  acto 
do  Governo,  ou  pronunciado  em  crime  de  res- 
ponsabilidade, porque  o  Art.  2.**  da  citada  Lei  ex- 
pressamente o  declara,  e  não  he  dado  ao  inter- 
prete fazer  extensivas  disposições  excepcionaes  a 
casos  que  ellás  expressamente  não  comprehendêrão, 

O  que  tudo  communieo  a  V.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento e  governo. 

Deos  Guaroe  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  13  de  Abril  de  1847.  —  Joaquim  Marcel- 
lino  de  Brito.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de 
S.   Paulo. 


N.**  69.— Em  13  de  Abril  de  1847.  -- ^pprova 
a  decisão  dada  pelo  Presidente  da  Provinda 
de  Sergipe  .  acerca  da  intelligeneia  do  Artigo 
110   da   Lei  Regulamentar  das  EleiçÕeSé 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  ouvida  a  Secção 
do  Conselho  d' Estado  dos  Negócios  do  Império  ^ 
sobre  a  decisão  que  V.  Ex.  deo  á  duvida,  que  lhe 
fora  apresentada,  relativa  á  intelligencia  do  Ar- 
tigo 1 1 0  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições :  Manda 
Sua  Magestade  o  Imperador  communicar-lhe ,  que 
bera  decidio  V.  Ex.,  quando  declarou:  1.*  que 
aquelle  Artigo  não  exclue  o  2.''^  3.°,  ou  A.^  Juiz 
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de  Paz  de  preàidir  á  Juula  de  Qualificação,  quando  - 
o  mais  votado  teuha  impedimento  pliysico^  ou 
moral,  embora  haja  outro  menos  votado  feito  a 
convocação  dos  Eleitores  e  Supplentes ,  o  que  se 
deprehende  da  segunda  parte  desse  Artigo,  nas  pa- 
lavras—  e  seus  Substitutos,  &c, — :  2.**  que  se 
algum  Juiz  de  Paz  menos  votado  preside  a  Uuma 
Junta  de  Qualificação  de  qualquer  Parochia^  es- 
tando prompto  o  mais  votado  a  fazel~o,  obra 
illegalmente,  e  deve  este  reclamar,  c  apresentar-se 
na  occasião. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  13  de  Abril  de  1847. — Joaquim  Mar- 
cellino  de  Brito.  —  Sr.  Presidente  da  Província 
de  Sergipe. 


N.*  70.  —  FAZENDA.—  Em  13  de  Abril  de  1847.— 
Declarando  o  que  se  deve  cobrar  de  Dii^itos  das 
nomeações  dos  Presidentes  de  Provindas ,  Eni- 
pregados  de  Thes ourarias ,  Alfandegas  ^  áfe, 

Joaquim  Marcéllino  de  Brito ,  Presidente  in- 
terino do  Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional , 
em  solução  aos  quisitos  feitos  pelo  Sr.  Inspector 
da  Thesouraria  do  Espirito  Santo  ao  Sr.  Presidente 
da  Provincia ,  e  por  este  comraunicados  ao  The- 
souro em  Officio  de  18  de  Janeiro  deste  anno , 
sob  n.°  1  :  1.®  se,  na  conformidade  do  §  3.*  da 
Tabeliã  annexa  á  Lei  de  30  de  Novembro  de 
1841,  se  devem  ou  não  considerar  os  Presidentes 
de  Provincia  como  Empregados ,  que  devão  pagar 
30  por  cento ,  ou  como  de  simples  concessão  de 
ordenado ,  que  devem  pagar  5  por  cento :  2.**  se 
se  acha  em  vigor  a  Tabeliã  dos  direitos  velhos, 
refundidos  na  de  23  de  Janeiro  de  1832;  e  se 
se  devem  cobrar  estes  velhos  direitos,  alem  dos 
novos  da  quella  Lei ,  e  mesmo  os  novos  direitos 
da  Tabeliã   de  23    de  Janeiro  de  1832;  que   não 
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•  se  achão  alterados  pela  Lei,  ou  se  somente  se  de- 
verão os  novos  direitos  sem  roais  os  velhos :  3.* 
se  os  Empregados  da  Thesouraria,  Alfandega ,  e 
Mesas  de  Rendas,  são  daqiiclles  que  a  Lei  chama 
de  OíFicios  de  Justiça  e  Fazenda ,  e  se  estão  com- 
prehendidos  no  §  1.^  ou  3.**  da  Tabeliã  de  1841; 
4.°  finalmente,  se  o  Procurador  Fiscal  e  seu  Aju- 
dante, e  os  Carcereiros  estão  comprehendidos  nos 
§§  1.**,  3,^  ou  4.°  desta  Tabeliã;  declara  ao  dilo 
Sr.  Inspector  que  quanto  aol.®,  3.**  e4.*'  quesitos 
os  vencimentos  dos  Empregados  nellcs  enumerados 
estão  todos  comprehendidos  na  generalidade  da 
disposição  do  §  4.^  da  Tabeliã  annexa  á  Lei  de  30 
de  Novembro   de  1841 ,   para   pagarem   os  direi- 

^  tos  de  5  por  cento,  como  muito  bem  decidio  o 
Presidente  da  Província,  por  ser  o  que  actual- 
mente se  pratica  na  Recebedoria  do  Munrcipio  da 
Gôrte,  em  observância  de  diversas  Decisões  do 
Governo ,  citadas  pelo  mesmo  Presidente ;  e  quanto 
ao  2.*",  que  a  Lei  dos  novos  e  velhos  direitos  de 
41  de  Abril  de  1661,  e  mais  Regulamentos  eín- 
strueções  posteriores,  ainda  se  achão  em  vigor 
para  aquelles  casos,  que  não  são  mencionados  na 
Tabeliã  annexa  áLei  de  30  de  Novembro  de  i84f , 
como  por  diversas  Ordens  do  Thesouro  se  tem 
declarado;  convindo  por  tanto  restituir-se  o  que 
de  mars  se  tenha  cobrado  da  quota  de  30  por  cen* 
to ,  que  indevidamente  se  receoeo  do  Secrelario  da 
Presidência:  outrosim  declara  que  deverá  dirigir 
as  suas  duvidas  ao  Thesouro  por  intermédio  da 
Presidência  na  forma  do  costume. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  1 3  de  Abril  de 
1847.  —  Joaquim  jMarcellino  de  Brito. 
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N.«  71 .  —  Em  U  de  Abril  de  1847.  —  Indicando 
o  procedimento  que  se  deve  ter  a  respeito  de 
hum  herdeiro  menor  j  residente  fora  do  Império , 
de  hum  Estrangeiro  nelle  fallecido. 

Respondo  ao  Officio  de  Vm.  de  1 1  de  Março  ul- 
timo^ relativo  ao  modo  por  que  deve  proceder  a 
respeito  do  herdeiro  do  fallecido  Iiiglez  Patrício 
Lennon,  que  o  procedimento  mais  análogo  áOrd. 
L.**  1.**  Titulo  88,  e  ao  Regulamento  de  9  de  Maio 
de  1842,  he  nomear- se  com  as  devidas  solemni- 
dades  hum  Feitor  ou  Curador  ao  menor  ausente, 
distincto  do  Curador  dado  á  herança,  para  que 
trate  quanto  antes  de  sua  habilitação,  a  fim  de 
tomar  conta  da  herança  depois  de  julgada  com- 
petentemente ,  e  prover  sobre  a  educação  do  me- 
nor, debaixo  das  vistas  do  Juizo  respectivo,  se- 
gundo está  determinado  na  citada  Ordenação,  e 
mais  disposições  em  vigor  a  respeito  das  pessoas,  e 
bens  dos  OrphSos. 

Deos  Guarde  a  Vm.  Paço  em  14  de  Abril  de 
4847. —  Joaquim  Marcellino  de  Brito. — Sr.  Juiz 
dos  Orphàos  e  Ausentes  desta  Corte. 


N.o  72,  _  IMPÉRIO.  —  Em  14  de  Abril  de  1847.— 
Solve  as  duvidas  propostas  pelo  Juiz  Muni" 
cipal  da  Cidade  da  Parnahyba ,  sobre  a  execu- 
ção  da  Lei  Regulamentar  das   Eleições, 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  OfRcro  de  9  de  Fevereiro  ul- 
timo, em  que  o  Juiz  Municipal  da  Cidade  da  Par- 
nahyba pede  solução  das  seguintes  duvidas,  que 
encontra  na  execução  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições : 

1.*  duvida.     Se    hum  Juiz  Municipal,     que  he 
Presidente  do  Conselho  Municipal,  e  hum  Presi- 
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dente  da  Camará  Municipal  que  he  Membro  do 
dito  Conselho ,  podem  fazer  parte  delle,  não  ob- 
stante estarem  suspensos  por  acto  do  Governo,  ou 
por   pronuncia  em  crime  de  responsabilidade. 

2.*  duvida*  Se  o  Eleitor  mais  votado  pode  fazer 
parte  do  mesmo  Conselíio,  estando  como  Em- 
pregado Publico  suspenso  por  acto  do  Governo, 
ou  por  pronuncia  em  crime  de  responsabilidade. 
E  Tendo  o  Mesmo  Augusto  Senhor  ouvido  a 
Secção  do  Conselho  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  Houve  por  bem    Declarar: 

1.*  duvida.  O  Juiz  Municipal,  e  o  Presidente 
da  Camará  Municipal  suspensos  por  acto  do  Go- 
verno, ou  por  pronuncia  em  crime  de  responsa- 
bilidade ,  não  podem  fazer  parte  do  Conselho  Mu 
nícipal  de  Recurso,  como  já  se  decidio  em  Aviso 
circular  de  13  do  corrente,  porque  o  Artigo  165 
do  Código  do  Processo  Criminal,  no  §2.®,  os  de- 
clara suspensos  do  exercicio  de  todas  as  funcções 
publicas,  e  lhes  não  he  applicavel  o  Artigo  2.**  da 
Lei  das  Eleições^  porque  sua  letra  com  prebende  só 
ao  Juiz  de  Paz  mais  votado  do  Distrícto  da  Matriz, 
Presidente  da  Junta  de  Qualificação;  e  as  razões 
que  militarão  a  favor  desta  excepção  da  Lei  geral, 
não  comprehendem  os  Membros  do  Conselho  Mu- 
nicipal de  Recurso.  A  suspensão  decretada  pelo  Go- 
verno produz  o  mesmo  effeito  que  a  pronuncia, 
quanto  ao  exercicio  das  funções  publicas,  até  que 
a  Autoridade  competente  resolva  pronunciando 
ou  não  ao  suspenso. 

2.^  duvida.  A  decisão  dada  á  1  .**  deve  ser  appli- 
cavel  á  2.* 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento e  goverpo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  14  de  Abril  de  1847.  — Joaquim  Mar- 
cellino  de  Brito.  —  Sr,  Presidente  da  Provincia  do 
Piauhy. 
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Pi-*  73.  —  Em  14  de  Abril  âe  1847.  —  Declara 
ao  Presidente  da  ProtHncia  de  Santa  CathU" 
rhnt  ^  que  no  Decreto  J\.^  500  de  10  de  Feve- 
reiro de  1847,  *^i>*^-  í?***>  c^^d  prevenido  o  caso^ 
Aohrc  que  elle  representa^  praticado  pela  Junta 
de  Qualifinação  da  Freguezia  da  Capital  para 
com   o  Cidadão  José  Ramos  da    Silva. 

Illm.  e  Exm,  Sr.  —  Tendo  sido  ouvida  a 
Secção  do  Conselho  d'Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério sobre  o  Oílicio  de  V.  Ex.  de  17  do  mez 
passado,  n.*^  37,  no  qual  representa  que  a  Junta 
de  Qualificação  da  Freguezia  da  Capital  estava 
procedendo  com  algum  descomedimento,  maltra- 
tando de  palavras  ao  Cidadão,  e  negando-se  a 
despachar  requerimentos  de  partes  que  reclamavão 
o  seu  direito,  como  praticou  com  o  Cidadão  José 
Ramos  da  Silva,  confessando  a  mesma  Junta  que 
não  acceitou  o  requerimento  desta  parte,  tanto  pe- 
las expressões  desattenciosas,  em  que  era  conce- 
bido, como  por  se  não  julgar  com  direito  a  co- 
nhecer do  mesmo  requerimento:  Manda  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  declarar  a  V.  Ex.,  que  no 
Decreto  n.°  500  de  16  de  Fevereiro  deste  anno, 
Art.  9.**,  está  satisfactoriamente  prevenida  está 
hypothese. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  14  de  Abril  de  1847.  — Joaquim  Mar- 
cellino  de  Brito — Sr.  Presidente  da  Província  de 
Santa  Catharina. 
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N.«  74.  —  Era  14  de  Abril  de  1847.  —  Decide  a 
duvida  apresentada  pelo  Presidente  da  Camará 
Municipal  da  Villa  Bella  da  Princeza^  da  Pro- 
vinda de  S.  Paulo  ^  sobre  podarem  os  Substi- 
tutos do  Juiz  Municipal  e  de  Orphãcs,  que 
não  estão  em  exercido ,  servir  de  Vereadores 
da  Camará  Municipal. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Foi  presente  a  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  oOíBcio  do  Presidente  da  Camará 
Municipal  da  Villa  Bella  da  Princeza,  de  5  do  mez 
passado,  em  que  apresenta  a  seguinte  duvida,  se 
os  Substitutos  de  Juiz  Municipal  e  de  Orpháos,  que 
não  estão  em  exercicio  destes  cargos,  tem  impe- 
dimento para  servir  de  Vereadores  da  Camará  Mu- 
nicipal, ou  se  o  Decreto  de  9  de  Agosto  de  1845 
comprehende  somente  os  Juizes  Municipaes  e  o 
Substituto,   que  estiverem  em  exercicio. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  ouvida  a  Secção 
do  Conselho  d^Estado  dos  Negócios  do  Império, 
Manda  declarar  a  V.  Ex. ,  em  solução  áquella  du- 
vida, que,  não  sendo  incompativeis  por  sua  na- 
tureza os  Cargos  de  Vereador,  Juiz  Municipal  e 
de  Orphãos,  mas  sim  por  não  ser  possivel  o  des- 
empenho das  funcções  de  ambos,  pois  que  pode 
acontecer  que  no  mesmo  momento,  em  que  esteja 
occupado  no  serviço  de  hurii ,  seja  necessário  al- 
tender  ao  de  outro,  não  está  inhibido  de  exercer 
as  funcções  de  Vereador  o  Substituto  do  Juiz  Mu- 
nicipal e  de  Orphãos,  que  não  está  no  exercicio 
destes  Cargos. 

Deos  Guarde  a  V,  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  14  de  Abril  de  1847.  —  Joaquim  Mar- 
cellino  de  Brito,  —  Sr.  Presidente  da  Província 
de  S.   Paulo. 
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N,»  75.  —  Aviso  de  13  de  Abril  de  1847.  —  fíe- 
solve  damdfis  que  occorrêrão  ao  Fice* Presidente 
dn  Cantava  Municipal  da  Cidade  de  Sabard^ 
Provinda  de  Minas  Geraes ,  acerca  da  Lei  Re^ 
gulantentar   dasEleiçÕes. 

Ulm.  e  Exm.  Sr. —  Sendo  ouvida  a  Secção  do 
Conselho  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  sobre 
as  seguintes  duvidas,  que  oVice-Presidente  da  Ca- 
mará Municipal  da  Cidade  de  Sabará,  nessa  Pjpo^ 
vincia,  em  OíRcio  de  9  de  Março  deste  anno,  pro- 
poz  a  V.  Ex.  acerca  da  Lei  Regulamentar  das  Elei- 
ções : 

1.*  Se  para  o  Conselho  Municipal  tomar  co- 
nhecimento de  qualquer  recurso  he  necessário  re- 
querel-o,  ou  protestar  por  elle  perante  a  Junta  de 
Qualificação. 

2.*  Se  o  Conselho  pôde  fazer  alistar  Cidadãos 
sobre  cujas  reclamações  a  Junta  de  Qualificação 
não  deo  num  despacho  decisivo,  mas  sim  illusorio , 
huma  vez  que  se  convença  da  justiça  do  recurso." 

3.^  Se  ao  conhecimento  do  Conselho  se  podem 
levar  novos  documentos  que  destruão  duvidas  da 
Junta. 

4.*  Se  o  Conselho  pode  procurar,  quando  julgue 
conveniente,  as  inforniações  de  que  trata  o  Art,  31 
da  Lei. 

5.*^  Se  entendido,  como  muito  bem  entende^ 
rão  as  Juntas  de  Qualificação  da  Corte,  qué  òs 
Empregados  Públicos  menores  de  21  annos  gozão 
dos  direitos  políticos,  e  por  isso  devem  votar, 
podem-se  considerar   taes   os  Meirinhos. 

6.*  Se  na  falta  de  exactidão  nos  roes ,  confes- 
sada pelo  Vigário ,  será  sufficiente ,  para  que  qual- 
quer Cidadão  se  considere  daFreguezia,  ser  nella 
Jurado  e  Guarda  Nacional : 

Ha  SuaMagestade  o  Imperador  por  bem  De- 
clarar : 

Quanto  á1.*  duvida,    que,    não  podando  ter 
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chegado  ào  conhecimento  das  Juntas  de  Qualifica- 
ção o  Decreto  de  18  do  citado  rnez  de  Março  n/* 
51 1  ,  que  marcou  a  maneira  pela  qual  devião  ser 
delias  interpostos  os  recursos,  cumpre  aos  Con- 
selhos Municipaes  tomar  conhecimento  delles,  inda 
que  não  houvesse  interposição,  nem  as  Junlas  ti- 
vessem delles  noticia  alguma;  porqite  por  falta  de 
determinação  9,  este  respeito  não  devem  soíTrer  oar 
Cidadãos  no   exercicio  de  seus  direitos  politicos. 

Que  a  2.^,  3.*  e  4.*  duvidas  estão  decididas 
no  Decreto  n.**  500,  e  no  Aviso  de  16  de  Fevereiro 
do  corrente  anno. 

Que  a  5.'*  duvida  está  decidida  no  Aviso  de  1 7 
do  dito  mez  de  Março,  que  diz  que  os  menores 
de  25  annos  não  podem  votar,  a  não  estarem 
comprehendidos  na  excepção  -do  §  1.*^  do  Art, 
18,  a  qual  de  certo   não  favorece  aos  Meirinhos. 

Quanto  á  6,*,  que  he  de  presumir  que  sejão  da 
Freguezia  os  Jurados  e  Guardas  Nacionaes  nella  qua- 
lificados; masque  esta  presumpção  admitte  prova 
em  contrario,  podendo  dar-se  o  caso  em  que  se 
não  verifique,  como  o  do  Aviso  de  11  do  referido 
mez  de  Fevereiro  para  o  Presidente  d?i  Província 
do  Rio  de  Janeiro. 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  sua  in- 
telligencia  e    governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
cm  15  de  Abril  de  1847.  —  Joaquim  Marcellino  de 
Brito.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas 
Geraes. 
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N.^  76.—  Em  15  de  Abril  de  1847.  —  Resolve 
huma  duvida  apresentada  pelo  Juiz  de  Paz 
mais  votado  da  Freguezia  da  Villa  de  S.  José  y 
Provinda  de  Santa  Catharina ,  sobre  a  execu-^ 
rão  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

HIrn.  e  Exm.  Sr.  -^  Foi  presente  a  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  OíFicio  de  V.  Ex.  de  10 
do  mez  ptssado^  n.**  29,  com  o  do  Juiz  de  Paz 
mais  votado  da  Freguezia  da  Villa  de  S.  José, 
em  que  apresenta  a  se&uinte  duvida: 

Se  a  Mesa  Parochial  deve  apurar  os  votos  dos 
Supplentes,  quaudo  estes  não  tenhão  os  requi- 
sitos  necessários  para  Eleitores. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor ,  Tendo  ouvido  a 
Secção  do  Conselho  d'  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, Manda  declarar  a  V.  Ex. ,  que  a  Mesa  Pa- 
rochial deve  apurar  os  votos,  que  recahirem  em 
pessoas  inhabeis  para  o  cargo  de  Eleitores,  inda  que 
por  elles  não  venhão  a  ser  senão  Supplentes.  Kão 
deve  obstòr  a  letra  do  Artigo  56  da  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições,  quando  determina,  que  re- 
cahindo  a  maioria  de  votos  em  hum  individuo  que 
a  Mesa  julgue  não  estar  em  circunstancia  de  ser 
Eleitor,  sejão  esle§  apurados,  e  expedido  o  res- 
pectivo Diploma^  palavras  de  que  parece  concluir 
o  representante,  que  incumbe  ás  Mesas  Parochiaes 
fazer  a  dita  apuração,  quando  o  individuo  entrar 
no  numero  dos  Elcitoreê,  e  não  dos  Supplentes. 
Sem  duvida  que  a  letra  do  Artigo  citado  não  com- 
prebende  senão  ao  Eleitor;    mas  attendendo-se    a 

3ue  o  Supplente  pôde  servir  no  impedimento 
o  Eleitor,  cumpre  proceder-se  a  respeito  daquelle 
da  mesma  maneira,  que  a  Lei  marca  na  eleição 
deste;  e  vem  a  ser,  que  sejão  apurados  os  votos 
que  reunir,  lançand(í-se  na  Acta  a  declaração  de 
todas  as  duvidas  que  occorrem  sobre  a  idoneidade 
do  votado,  a  fim  de  que  o  Collegio  Eleitoral  de- 
cida por  occasião  da   verificação  dos  poderes  dos 
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Eleilores :  aceresce  que^  tendo  os  Supplenles  de 
fazer  parte  das  turmas^  de  que  devem  ser  esco- 
lhidos dons  Membros  da  Janta  de  Qualificação, 
e  não  competindo  a  esta  conhecer  da  legalidade 
das.  eleições  dos  Eleitores,  nem  dos  Supplentcs, 
ninguém  melhor  que  os  Collegios  Eleitoraes  podem 
connecer  de  taes  queHoes ,  visto  que  a  Lei  os  re- 
conhece aptos  para  julgaf,  bem  que  não  termi- 
nantemente os  que  versarem  sobre  a  idoneidade 
dos  Eleitores. 

O  que  communico  a  Y.  Ex.  para  seu  coniie- 
cimento  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  15  de  Abril  de  1847.  —  Joaquim  Mar- 
cellino  de  Brilo. —  Sr.  Presidente  da  Província  do 
Santa  Catharina* 


N/  77.— Em  15  de  Abril  de  1847.—  Decide  a 
duvida  proposta  pelo  Juiz  Municipal  da  1/ 
Vara  da  Curte  j  sobre  a  Lei  Rrgulamentisr 
das  Eleições. 

Foi  presente  a  Sua  Magestade  o  Imperador  o 
Officio  de  Vm.  de  10  do  corrente,  em  que  apre- 
senta a  seguinte  duvida; 

Se,  chamando  a  Lei  Regalamentar  das  Eleições 
no  seu  Artigo  33,  para  fazer  parte  do  Conse- 
lho Mimicipal  de  Recurs#,  o  Eleitor  mais  votado 
da  Parochia ,  cabeça  do  Ãfunicipio^  qual  he  essa 
Parochia  nas  V illas ,  e  Cidades  em  que  ha  mais 
de  huma  Parochia;  porque  huns  entendem  que 
he  aquella,  em  cujo  Districto  se  reúne  a  Gamara 
Municiai  y  e  outros  considerão  tal  a  que  der 
maior  numero  de  Eleitores. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor ,  ouvida  a  Sec- 
ção do  Conselho  d' Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, Manda  declarar  a  Vm.  que,  não  se  en- 
contrando   na  Legislação  em  vigor  definição  dos 
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mencionados  termos,  he  mais  razoável  considerar 
como  Freguezia  cabeça  do  Município,  aquella  em 
cujo  Districto  se  reunir  a  Camará  Municipal.  O 
que  com m único  a  Vm.  para  seu  conhecimento  e 
governo. 

Deos  Guarde  a  Vm.  Paço  em  15  de  Abril  de 
4847.  —  Joaquim  Marcellino  de  Brito.  —  Sr.  Juiz 
Municipal   da   1.^   Vara  da  Corte. 


N.°  78.—  Em  16  de  Abril  de  1847.  —  Declara 
.  que  o  Artigo  23  úm  Acto  addhional  não  veda 
ao  Membro  da  Assemhléa  Provincial  ^  que  não 
comparece  y  exercer  qualquer  Emprego  Publico  ^ 
que  tinha  ,  durante  as  Sessões  da  7nes7na ;  mas 
sim  que  accumule  o  esverdeio  das  funeções  de 
Legislador  Provincial  com  o  de  outro  Emprego. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Sendo  presente  a  SuaMa- 
gcstade  o  Imperador  o  Oílicio  de  V.  Ex.  de  4 
de  Março  ultimo,  que  acompanhava  a  copia  do 
que  o  Bacharel  José  Marciano  Gomes  Baptista , 
1 .®  Substituto  do  Juiz  Municipal  e  de  Orphaos  do 
Termo  de  Sabará,  n'essa  Província,  dirigira  a  V. 
Ex.  acerca  do  despacho  queV.  Ex.  lançara  n'um 
requerimento,  em  que  António  Zefirino  de  Freitas 
se  queixava  d'elle  Bacharel  por  continuar  a  des- 
pachar naquelle  Termo  como  Juiz  Municipal,  ain- 
da depois  de  installada  a  Assembléa  Provincial, 
de  que  he  Membro;  no  qual  despacho  V.  Ex. 
lhe  advertia ,  apezar ,  como  diz  V.  Ex.  naquelle 
seu  Officio,  d'elle  nunca  ter  apresentado  o  res- 
pectivo Diploma  á  referida  Assembléa ,  nem  ser 
reconhecido  como  Membro  d'ella,  nem  haver  pres- 
tado juramento ,  e  tomado  assento ,  que  o  Artigo 
23  do  Acto  Addicional  vedava- lhe  o  exercicio  de 
qualquer  Emprego  durante  a  Sessão  da  mencio- 
nada   Assembléa:    Ha   o   Mesmo  Augusto   Senhor 
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por  bem,  depois  de  ouvida  a  Secção  do  Con- 
selho d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  De- 
clarar : 

Que  o  Artigo  1i3  do  Acto  Addicional  nao  ve- 
da ao  Membro  da  Assembléa  Provincial ,  que  nao 
comparece ,  exercer  qualquer  Emprego  Publico , 
que  tinha,  durante  as  Sessões  da  mesma,  mas 
sim  que  accumule  o  exercício  das  funcções  de 
Legislador  Provincial  com  o  de  outro  Emprego. 
O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intel- 
ligencia  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex,  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  16  de  Abril  de  ^SU7. —  Joaíjuim  Mar- 
cellino  de  Brito.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia 
de  Minas  Geraes. 


N.*  79.  _  FAZENDA.  -*  Em  1 7  de  Abril  de  1 847.— 
Declara  o  que  devem  pagar  as  canoas  ^  que  ne-* 
gocião  com  fazendas  seccas  e  molhadas  nos  rios 
cio  interior. 

Joaquim  Marcellino  de  Brilo^  Presidente  inte- 
rino do  Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional, 
respondendo  ao  Oííicio  do  Sr.  Inspector  da  The- 
souraria  da  Provincia  do  Pará  de  3  de  Fevereiro 
deste  anno,  n.^  14,  relativo  ás  canoas  que  negocião 
com  fazendas  seccas,  e  molhadas  nos  rios  do  in- 
terior ,  declara  que  estas  canoas  não  devem  estar 
sujeitas  a  outro  imposto  mais  que  o  designado 
no  Art.  27  do  Regulamento  de  15  de  Junho  de 
1844,  pela  razão  de  que  neste  não  se  acha  esta- 
belecida contribuição  alguma  sobre  as  chamadas 
lojas  ambulantes,  sujeitas  unicamente  ás  licenças 
das  Gamaras  Municipaes,  segundo  o  Regimento,  e 
Posturas  respectivas;  e  porque  esta  intelligencia  vai 
de  conformidade  com  as  decisões  do  Tribunal  do 
Thesouro.  Não  he  licito  argumentar  com  o  facto 
do  commercio  vedado  que  se  possa  fazer  em  taes  ca- 
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nons;  porque,  alem  de  outras  razões  que  occorrem, 
seria  legitimar  esse  mesmo  commercio,  se  a  se- 
melhante titulo,  e  com  tal  fundamento  se  exigisse 
qualquer  retribuição. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  17  de  Abril  de 
1847.  —  Joaquim  Marcellino  de  Brito. 


N-^  80.  —  Em  17  de  Abril  de  1847.  —  Declarando 

o  que  devem  pagar   as  canoas  que  sç  ^m- 

pregão  na  navegação  interior. 

Joaquim  Marcellino  de  Brito,  Presidente  inte- 
rino do  Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional, 
respondendo  ao  Officio  do  Sr.  Inspector  da  The- 
sonraria  da  Provincía  do  Maranhão  de  12  de  Março 
próximo  passado,  n.^28,  relativo  ás  canoas  em- 
pregadas na  navegação  do  interior,  que  a  Rece- 
bedoria julgou  obrigadas  ao  imposto  annual  de 
9^1600,  declara  que  tanto  este  imposto,  como  o  de 
doze  mil  e  oitocentos  réis  sobre  os  barcos  que 
navegào  fora  das  barras,  ou  sejão  de  cabotagem, 
ou  de  longo  eurso,  estão  abolidos,  e  substituidos 
pelo  de  ancoragem,  em  virtude  do  Art.  51  §  7.® 
da  Lei  de  15  de  Novembro  de  1831 ,  e  só  ficou  o 
de  quatro  mil  e  oitocentos  réis,  para  os  barcos  do 
interior,  ou  que  não  navegão  no  alto  mar.  Por 
tanto  se  as  canoas^  de  que  se  trata,  estão  no  pri-* 
meiro  caso^  devem  pagar  a  ancoragem  na  Mesa  do 
Consolado,  e  não  na  Recebedoria;  e  se  estão  no 
segundo,  só  devem  pagar  quatro  mil  e  oitocentos 
réis^  os  nove  mil  e  seiscentos  jamais. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  17  de  Abril  de 
4847.  —  Joaquim  Marcellino  de  Brito. 
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N.°81.— IMPÉRIO.— Em  22  de  Abril  de  1847.--* 
Resohe  as  duvidas  que  no  Presidente  da  Pro^ 
vihcia  í/e  Minas  Geraes  suhmetteo  a  Junta  de 
Qualificação  da  Freguezia  do  Bom  Despacho  ^ 
sobre  a  execução  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  — Forão  presentes  a  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  as  seguintes  decisões  dadas 
por  V.  Ex.  ás  duas  duvidas  que,  á  respeito  da 
execução  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições,  lhe  fo- 
rão submittidas  pela  Junta  de  Qualificação  daFre- 
guezia  do  Bom  Despacho: 

1.*  Que  huma  vez  que  entre  os  Membros  da 
dita  Junta  não  pode  haver  accordo  na  nomeação 
do  individuo,  que  devia  substituir  o  Membro  da 
Junta ,  que  foltara ,  por  isso  ([ue  dous  dos  Mem- 
bros presentes  optarão  por  hum,  e  doús  por  outro 
Cidadão ,  devião  recorrer  á  sorte  para  decidir  se- 
melhante empate;  por  isso  que,  em  geral,  e  ainda 
pela  disposição  do  Art.  115  da  Lei  de  1 9  de  Agosto 
do  anno  passado  ,  he  ella  o  meio  mais  apropriado 
para  cortar  por  occurrencias  semelhantes;  sendo 
por  conseguinte  inteiramente  contrario  ao  espirito 
da  Lei  o  arbitrio  que  o  Juiz  de  Paz  Presidente  da 
Junta  pretendeo  tomar,  decidindo  o  empate  por 
meio  do   voto  de   qualidade. 

2.*  Que  quando  apparecerem  para  tomar  parte 
nos  trabalhos  da  Junta  o  Membro  que  por  im- 
pedimento justificado  deixou  de  comparecer  ás  suas 
sessões  ^  e  o  que  foi  chamado  para  o  substituir 
ha  fórma  do.Art.  29  da  citada  Lei ,  parece  razoá- 
vel que  á  Junta  pertença  a  decisão  da  questão, 
tendo  em  vista  as  condições-  com  que  foi  dispen- 
sado o  Membro  nato  substituido,  e  admittiao  o 
Substituto,  visto  não  se  achar  prevista  na  mesma 
Lei  semelhante  hypothese ,  que  aliás  pode  dar-se. 
E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido  a  Secção 
do  Conselho  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  Ha 
por  bem  Declarar; 
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Quanlo  a  1.^  duvida.  Que  acertada  foi  a  de- 
cisão de  V.  Ex. 

Em  quanto  porem  á2.^Que  já  foi  resolvida 
em  Avisos  de  25  e  26  de  Fevereiro  deste  armo, 
dirigidos  o  primeiro  ao  Presidente  de  Pernambuco , 
e  o  segundo  ao  do  Rio  de  Janeiro,  dizendo»*se 
nos  mesmos ,  que  ^  quando  não  comparecesse  hum , 
ou  mais  Membros  da  Junta  de  Qualificação,  em 
presentes  nomeassem  Substitutos  na  forma  do  Ari, 
29  da  Lei,  devia  o  Substituto,  ou  Substitutos  ce- 
der o  lugar  que  occu passem ,  logo  que  se  apresen- 
tasse para  exercer  suas  funcções  o  Mvembro,  ou 
Membros  até  então  substituídos. 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  sua 
intelligencia  e  governo» 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro cm  22  de  Abril  de  1847.  —  Joaquim  Mar- 
cellino  de  Brito.  —  Sr.  Presidente  da  Província  d^ 
Minas  Geraes.  - 


N.**  82.  —  Em  23  de  Abril  de  iSU7.  — Solve  dumdH^ 
propostas  ao  Presidente  da  Provinda  de  Ser- 
gipe,  sobre  a  execução  da  Lei  llegulamenl&r 
das  EleieÕes* 

È 

lUra.  e  Exm.  Sr. — Forao  presentes  a  Sua  Ma-  . 
gestade  o  Imperador  as  seguintes  duvidas ,  que  a 
V.  Ex.    forão  propostas  soore  a  execução  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições,    e  constão  das  copias^ 
que  acon^anhárão   o  seu  Officio  de   1 2  de  Março ' 
ultimo: 

i."*  A  Lei  declara  successivos  os  dias,  durante 
os  quaes  devem  estar  reuinidas  as  Juntas  de  Qua- 
lificação; occurrencias  podem  haver  que  obriguem 
a  suspender  os  trabalhos  das  mesmas  por  hum 
ou  mais  dias.  Entrou  em  dúvida  o  Juiz  de  Paz 
da  Freguezia  d^o  Campo  da  Brito,  se  devião  sef 
contados  os  dias  da  interrupção. 
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2/  Entrou  igualmente  em  duvida  o  dito  Juiz 
de  Paz  como  devia  proceder  contra  os  pertubadores 
dos  trabalhos  das  mencionadas  Juntas. 

3.*  Tendo  o  Juiz  de  Paz  de  Itabaianinha  mar- 
cado outro  dia  para  a  reunião  da  Junta  de  Qua- 
lifícaçãOy  por  ter  sido  julgada  nulla  pelo  Governo 
a  anteriormente  reunida  ^  entrou  em  duvida  se 
foi  regular  o  procedimento  de  requisitar  do  Jurz  de 
Paz  em  exercicio  nova  lista  dos  votantes  daquelle 
Districto ,  em  razão  de  ter  ficado  imperfeita  a  que 
lhe  foi  remettida  pelo  Juiz  de  Paz  do  anno  passa- 
do, pelas  inclusões,  e  exclusões  que  houve  dos  vo- 
tantes, ou  se  deve  apresentar  á  Junta  a  primeira 
lista  assim  mesmo  risaada. 

4.*  Pôde  ser  designado  Membro  da  Junta  de 
Qualificação  hum  Eleitor  ou  Supplente,  irmão  do 
Juiz  de  Paz  Presidente,  bem  como  o  pôde  ser  o  Juiz 
de  Paz,  que  deo  a  lista  dos  votantes:  he  objecto 
de  duvida  se  a  Lei  os  admitte,  ou  exclue  da  Junta. 

5.*  Se  deve  ser  convocado  hum  Eleitor,  que  se 
acha  pronunciado  em  crime  de  responsabilidade 
como  Juiz  de  Paz. 

.6.*  Se  a  Junta  pôde  eliminar  da  lista  do  Juiz  de 
Paz  Cidadãos  que  não  forem  julgados  nas  circunstan- 
cias de  ser  votantes,  e  se  pode  incluir  outros  que  o 
mereção. 

7.*  Devendo  a  Junta  concluir  seus  trabalhos 
no  espaço  de  vinte  dias  na  forma  da  Lei,  e  sendo 
ella  onrigada  a  reunir-se  outra  vez  passados  trinta 
dias  da  aíBxação  da  vlista;  foi  objecto  de  duvida  se 
não  haverá  embaraço,  estando  reunido  ao  mesmo 
tempo  o  Conselho  Municipal  de  Recurso,  ou  quando 
se  tenhão  passado  os  quinze  dias  da  reunião  des- 
te, não  t€ndo  a  Junta  ainda  eoncluido  seus  tra- 
balhos.     / 

8.*  Declarando  o\Art*  31  da  Lei  que  para  a  for- 
mação das  listas  de  qualificação^  os  Parochos,  Jui- 
zes de  Paz,  Delegados,  &c.,  devem  ministrar  á 
Junta  os  esclarecimentos  pedidos;  foi  controvertido 
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se  ha  reslricta  obrigação  de  chamar  alguns  desseca 
Empregados,  ainda  mesmo  não  sendo  elles  preci- 
sos ,  porque  os  Membros  da  Mesa  tenhão  conheci- 
mento de  todo  o  Districto. 

9.*  Foi  também  objecto  de  duvida  se  as  copias^ 
de  que  trata  o  Art.  24,  em  referencia  ao  Art.  2i, 
se  extrahirão  quando  houver  exclusão,  ou  inclusão 
na  lista  geral ,  ou  se  só  porque  na  Acta  das  Ses- 
sões se  tenha  lavrado  algum  despacho  em  virtude 
de  queixas,  ou  reclamações,  de  sorte  que  não  haja 
sido  alterada  a  lista. 

E  Tendo  o  Mesmo  Augusto  Senhor  ouvido  a 
Secção  do  Conselho  d' Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, Houve  por  bem  Declarar: 

1.**  Que,  sempre  que  razões  imprevistas  e  im- 
periosas interromperem  os  trabalhos  das  reclama- 
ções, que  por  Lei  devem  ser  consecutivos,  a  Junta 
deverá  funccionar  por  mais  algum  dia,  em  ordem 
a  que  não  fiquem  jamais  prejudicados  os  direi- 
tos dos  Cidadãos,  que,  não  concorrendo  para  esses 
e  outras  successos,  não  devem  soffrer  por  culpa 
alheia. 

2.^  Que  contra  os  perturbadores  doa  trabalhos 
da  Junta  cabe  proceder  em  conformidade  do  §  1  .•^ 
do  Art.  47  da  dita  Lei;  cumprindo  ás  Autoridades 
competentes  tomar  conhecimento  de  todos  os  actos, 
que  não  versarem  sobre  qualificação  de  votantes» 

3.®  Que  procedeo  em  regra  o  Juiz  de  Paz  de 
Itabaianinha,  requisitando  nova  lista  dos  votantes, 
attentos  os  vicios  da  lista  pretérita;  mas  que  po- 
deria servir,  ou  deixar  de  servir,  huma  vez  que 
partisse  da  Autoridade  competente. 

4.**  Que  a  Lei  não  exclue  de  ser  Membro  da 
Junta  ao  Eleitor,  que  he  irmão  do  Juiz  de  Paz 
Presidente,  caso  lhe  caiba  servir;  e  nem  ao  Juiz 
de  Pais,   que  tiver  dado  a   lista. 

5.**  Que  já,  por  Avisos  de  31  de  Dezembro  de 
1846,  e  de  i3  e  44  dó  corrente  mez,  se  decidio 
ique  a  excepção  estabelecida  pelo  Art.   2.'*   da  Lei 
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Regulamentar  das  Eleições,  só  he  applicavel  ao  Juiz 
de  Paz  mais  votado;  e  não  pôde  por  tanto  ser  con~ 
Tocado  o  Eleitor  pronunciado  para  fazer  parte  da 
Junta  de  Qualificação,  em  cujos  Membros  requer  a 
mesma  Lei  nos  Arts.  9.''  e53  as  qualidades  de  Elei- 
tor,  que  sem  durida  íaltão  ao  pronunciado  em 
queixa,  denuncia,  ou  summario. 

G.^  Que  a  Junta  pode  eliminar  da  lista  os  Ci- 
dadãos, que  não  julgar  no  caso  de  serem  votan- 
tes, por  ser  ella  pela  Lei  quem  qualifica ,  como  tam- 
bém incluir  os  que  julgar  habilitados. 

7**  Que  por  Aviso  de  25  de  Fevereiro  deste 
anno  já  se  resolveo  que  devem  os  Presidentes  das 
Provindas  transferir  a  reunião  dos  Conselhos  Mii- 
nicipaes  de  Recurso  para  outra  época,  quando  o  jul- 
guem necessário,  a  fim  de  que  fiquem  completa- 
mente livres  os  prazos  marcados  nos  Arts.  4.**,  20, 
21  e  22  da  Lei  para  a  convocação  dos  Eleitores  e 
Supplentes,  conclusão  dos  primeiros  trabalhos  das 
Juntas 9  publicação  das  listas,  e  exame  das  re- 
clamações; e  que  no  caso  de  se  haver  conckiido  a 
qualificação  em  algumas  Parochias,  a  tempo  de 
serem  estas  reclamações  examinadas  pelo  Conselho 
de  Recurso^  e  cm  outra  não,  por  se  ter  demo- 
rado por  qualquer  motivo,  cumpre  aos  ditos  Pre- 
sidentes ordenar  que  se  reunão  extraordinaria- 
mente os  Cimsdhos  para  decidirem  os  recursos  que 
fopem  interpostos  pelos  habitantes  dessas  Parochías  ^ 
em  que  se  não  concloio  a  qualificação  nos  prazos 
marcados ;  não  devendo  porem ,  na  hypothese  figu- 
rada, reunir-se  os  mesmos  Conselhos  senão 24  dias, 
pelo  menos,  depois  que  as  Juntas  de  Qualificação 
tiverem  concluído  os  seus  trabalhos. 

8.*  Que  o  Art.  31  da  Lei  não  põe  a  Junta  na 
restricta  obrigação  de  chamar  os  Empregados  ahi 
mencionados,  e  sim  no  caso  de  não  poder  pres- 
cindir das  suas  informações  para  proceder  com  co- 
nhecimento de  causa. 

9.^  Finalmente ,  que  as  copias  de  que  trata   o 
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Art.  2A  j  devem  conter  as  alterações  que  liouverem  ^ 
em  virlude  das  ([ueixas,  oii  reclamações,  sendo 
com preliendidos  nellas,  na  forma  do  Art,  21,  todos 
os  indivíduos,  (|ue  assim  forem  íuclnidos  de  mais, 
ou  que  definitivamente  ficarem  sendo  votantes^ 
que  são  os   que  fazem    a    qualificação  respectiva. 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  23  de  Abril  de  1847.  —  Joaquim  Mur- 
cellino  de  Brito.  — Sr.  Presidente  da  Provincia  de 
Seríjipe. 


N/'  83.  —  Eín  2G    de  Abril   de  184T.  —   Hesoli^e 
dhersas    duvidas^    que    tem    oc corrido  nn  Pro- 
ifincia  da  Bailia^  na  exíícuçao  da  Lei  Regula^ 
metUar  das  Eleições. 
■* 
Illm.  e  Exm.  Sr.  — Forao  presentes  a  SuaMa- 
gestade   o  Imperador,    com   o  Officio   de  V.   Ex. 
de  15   de  Março  próximo  findo,    as  seguintes  du- 
vidas  occorrídas  nessa    Provincia   por  occasião   de 
executar-se   a  Lei  Regulamentar  das  Eleições: 

1  .*  duvida.  Representou  o  Juiz  de  Paz  da  Fre- 
guezta  deS.  Bento  do  Monte-Gordo  que,  até  .o  dia 
7  de  Janeiro  do  corrente  anno ,  ainda  não  tinha 
recebido  do  Juiz  de  Paz  em  exercício  o  alista- 
mento, sem  o  qual  não  podia  dar  começo  aos 
trabalhos  da  qualificação;  e  pede  por  isso  provi-» 
dencias» 

2.*  duvida.  O  Presidente  da  Junta  de  Qualifi- 
cação da  Freguezia  de  Pirajuhia  participa  que, 
comprehendendo  aquella  Freguezia  três  Districtos 
de  Paz,  deixou  o  Juiz  do  segundo  de  enviar  a 
lista  do  seu  Districtò,  como  lhe  cumpria,  á  vista 
do  Art.  19  da  Lei,  apezar  de  ter-lhe  ofííciado 
a  Camará  respectiva,  o  que  obrigou  a  mesma  Junta 
a  multal-o  em  40íít)000 ,    baseada  no  Artigo  120 
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§  6.*  n.^  3  da  mencionada  Lei ;  e  como  esta  falta 
he  bastante  grave,  por  isso  que,  deixando  de  se- 
rem qualificados  os  habitantes  daquelle  Districto  , 
deixarão  também  de  ser  votados  os  Juizes  de  Paz , 
que  tem  de  servir  no  quatriennio  vindouro  no  re- 
ferido Districto :  pergunta  o  que  deverá  praticar 
para  remediar  a  mesma    falta. 

3.*  duvida.  O  Presidente  da  Junta  de  Qualifi- 
cação da  Freguezia  da  Penha  participa  que ,  sendo 
a  Lei  das  Eleições  omissa  no  Cap.  2.**  Art.  21 
sobre  o  Secretario  que  deve  lançar  a  Acta  da 
qualificação  ,  procedeo-se  em  conformidade  do  Art. 
47  §  2.®,  por  se  entender  que  havia  toda  a  ana- 
logia. Como  porem  hum  dos  Membros  da  Junta 
tenha  duvida  a  esse  respeito,  deseja  saber  se  o  alis- 
tamento ,  e  a  Acta ,  de  que  trata  o  Art.  til  , 
deve  ser  feito  pelo  Escrivão,  ou  se  foi  bem  feito 
na   forma  por  que  procedeo   a  Junta. 

4.*  duvida.  E  no  caso  de  dever  ser  o  Escri- 
vão quem  faça  aquelle  trabalho  ,  se  será  bastante 
que  subscreva  o  trabalho  já  feito  pela  Junta, 
ou  se  convém  que  se  proceda  na  repetição  delle 
com  o  Escrivão. 

5.*  duvida..  O  Presidente  da  Junta  de  Qualifi- 
cação da  Freguezia  de  Belmonte  solicita  os  se- 
guintes esclarecimentos:  —  se  o  Eleitor,  que  mos- 
trou achar-se  empregado  na  vida  do  mar,  está 
por  isso  isento  de  entrar  na  formação  da  Junta 
de  Qualificação ,  á  vista  do  disposto  no  Art.  68  do 
Regulamento  de  19  de  Maio  de  1846,  em  que  se 
escuda. 

6.*  duvida.  Se  no  caso  affirmativo  deve  com 
tudo  ser  o  sobredito  Eleitor  inscripto  na  lista 
geral  com  a  sua  qualidade  de  votante,  ou  elegi veK 

7.*  duvida.  E  sendo  inscripto  ,  e  obtendo  vo- 
tos para  Eleitor ,  se  devem  ser  estes  apurados , 
ou  desprezados. 

8^.*  duvida.  O  Presidente  da  Junta  de  Qualifi- 
cação da  Freguezia   de  Santa  Anna   do  Catú ,  pede 
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esclarecimentos  sobre  estarem  ou  nao  no  caso  de 
votantes  para  as  eleições,  o  individuo  que  só 
tem  officio  (em  que  pode  ganhar  de  duas  a  quatro 
patacas  nos  dias  que  trabalha),  tenda,  e  casa 
de   morar   de   muito   pouco    valor. 

9.**  duvida.  O  caxeiro  d'Engénho  de  fazer  as- 
sucar    que  possue  alguns  bens. 

10.*  duvida.  O  casado  menor  de  vinte  e  hum 
annos. 

11.*  duvida.  Se  a  Junta  de  Qualificação  pôde 
incluir  na  lista  geral,  ainda  mesmo  depois  de  affi- 
xada  na  Igreja  Matriz,  aquelle,  ou  aquelles  que 
considerar  nas  circunstancias  de  o  serem,  embora 
nao  reclamem. 

12.*  duvida.  Se  a  copia  da  lista  geral,  que 
tem  de  ser  remettida  ao  Presidente  da  Província, 
o  deve  ser  logo ,  ou  se  depois  de  findo  o  tempo 
permittido  para  reclamações. 

13.*  duvida.  O  Presidente  da  Junta  de  Qualifi- 
cação da  Freguezia  de  Brotas ,  vio-se  embaraça- 
do, e  sem  que  pudesse  ultimar  os  trabalhos  da 
mesma  Junta,  por  nao  haver  o  Juiz  de  Paz  da  Fre- 
guezia da  Victoria ,  em  exercicio ,  remettido  o  ar- 
rolamento da  povoação  de  Mariquita,  que,  na 
parte  eivei,  pertence  a  essa  Freguezia ;  e  escru- 
pulisando  impor  ao  referido  Juiz  de  Paz  a  pena 
que  para  taes  omissões  marca  o  Art.  126  n.**  3.** 
§  6.^,  por  isso  que  a  Lei  nao  prevenio  esta  hy- 
pothese,  pede  exclarecimentos   a   respeito. 

14.*  duvida.  Tendo  a  Junta  de  Qualificação  da 
Freguezia  de  Santa  Anna  da  Aldêa ,  Termo  da 
Villa  de  Nazareth,  apurado  seiscentos  sessenta  e 
três  votantes ,  e  devendo  ella ,  em  conformidade 
do  Art.  52  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições, 
marcar  quantos  Eleitores  deve  dar  a  Parochia ,  en- 
tendem huns ,  á  vista  da  Lei ,  que  marca  hum 
Eleitor  para  cada  quarenta  votantes,  e  do  quei 
se  declara  no  §  5.**  do  Aviso  de  2  de  Novem- 
bro do    anno   passado ,   que  deve  a  Parochia  dar 
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ílezesele  Eleitores,  que  correspondem  a  hum  |)or 
cada  quareola  votantes;  outros  |K>rêm  entendem 
que,  tendo  a  Parochia  dado  nas  Eleições  de  18V2 
dez  Eleitores,  e  nas  de  1844  vinte,  deve  agora 
somente  dar  doze  Eleitores ,  que  vem  a  ser  os 
dez  que  deo  naquelle  anuo  de  1842,  com  o  au— 
fjmento  de  mais  dous,  que  corresponde  á  quinta 
parte :  assim ,  para  obviar  semelhante  duvida , 
pede  que  se  lhe  esclareça  se ,  á  vista  daquelle 
numero  de  G63  votantes ,  e  de  conformidade  com 
a  Lei  e  Aviso  citado ,  deve  a  Parochia  dar  os  de— 
zesete  Eleitores,  como  entendem  huns,  ou  se  doze 
como    querem   outros. 

15/  duvida.  O  Presidente  da  Junta  de  Qualifi- 
cação da  Freguezia  da  Villa  de  Valença  participa 
que,  em  19  de  Janeiro  findo ,  quando  já  esta  vão  bas- 
tante adiantados  os  trabalhos  da  dita  Junta  ,  foi  que 
recebeo  por  intermédio  da  Gamara  Municipal  os 
Oíficios,  e  Decretos  resolvendo  as  duvidas  que 
em  alguns  pontos  ofTerece  a  Lei  Regulamentar 
das  Eleições;  e  como  havia  nomeado,  e  jura- 
mentado huna  Eleitor  para  fazer  as  vezes  do  Es- 
crivão de  Paz ,  que  dera  parte  de  doente  j.  e  he 
também  Suppíente  dos  Eleitores;  pergunta  se, 
quando  reunir-se  a  Junta  para  decidir  das  queixas 
e  reclamações,  deve  servir  de  Escrivão  o  de  Paz, 
caso  esteja  em  exercicio,  ou  o  juramentado,  e  que 
sérvio  nos  primeiros  trabalhos  da  Junta ,  ou  se  nen- 
hum dos  dous.,  por  ser  hum  Eleitor,  e  o  outro 
Suppíente. 

16.**  duvida.  O  Presidente  da  Junta  de  Qualifi- 
cação da  Freguezia  deNazareth  participa  que  ^  eni 
1842  deo  aquella  Freguezia  trinta  e  quatro  Elei- 
tores, e  era  1844  trinta  e  nove,  agora  regulando 
hum  Eleitor  por  cada  quarenta  votantes,  terá  de 
dar  quarenta  e  hum,  pois  que  o  numero  de  vo- 
tantes he  de  1 .6331,  está  porem  na  duvida  se  deve 
declarar  ser  aquelle  numero  de  41  o  dos  Eleitores, 
que  tem  de  dar  a  Fregrezia,    por  occorrer   a  cir- 
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cunstancia  de  carrcspoíider  Sd  híiíriefo  cící  Vcíéatt* 
tes ,  e  a  de  ser  ú  numera  raenor  de  humáí  dà- 
quellas  duàs  eleições  coni  o  acereseiíno  da  qtíintá 
parte,  ou  se  apezar  destas  duas  circuns^tancta» 
não  pôde  o  numero  dds  EJeitot^ès  pías&sír  do  nú- 
mero maior,  que  deo  a  Freguezia  nas  duas  pre^ 
cedentes  eleiçôe». 

17.^  duvida.  Quem  he  òhrigiiídú  ú.  ídríleCèí*  á 
referida  Junta  papel,  tinta,  e  cys  mai»  acéesso-^ 
rios  necessário»  ao  expediente   da  mesína^ 

18/  duvida.  Se  hufti  JuÍ2^  de  Far  em  efxercicià 
em  huma  Capetta  cfurada,  n^aquelía  Freguezia  y 
não  quizer  receber  a  lista ,  que  deve  ser  aíiixadat 
na  dita  Capella,  o  que  devera  fazer  a  mencionaídâi 
Junta. 

19.*  duvida.  A  Juntai  de  Quaíifícaçao  da  Fre- 
guezia do  Santíssimo  Sacramento  de  Itaparic^aí^ 
tendo-se  reunido  para  decidir  as  rtclároaçfõeí  que 
lhe  forao  apresentadas  nofs  trinta  dias  da  intervallo 
da  Sessão  y  pedia  os  esclarecimentos  sreguintes,  at^ 
tenta  a  obrigação  de  findar  os  9eus  trabaíbos  no9 
cineo  dias  determinados  ttú  Art.  22w 

Deve  a  Junta  de  Qualificação  nos  cinco  dia» 
cemsecutivos  de  Sessão ,  para  reeebet  as  reckma- 
çõe»,  receber  durante  os  seus  trabalhos  outf ás  re- 
clamações além  daquellas  qtle  dentro-  dos  ttinta 
dias  forão  entregue»  áo  Presidente  da  mesma,  quan-- 
áa  a  lista  das  reclamações  deve  ser  organis^dat  á 
•vista  dos  requerimentos  par  Districlosy  Qiiartei- 
rdes,   e  alpbabeticamente^ 

'  20.*  duvida.  Diada  a  bypotbese  de  se  recebe- 
rem reclamaçrôes  dentro  dos  cinca  dias  das  Ses- 
sões f  nao  altera  a  Junta  a  ordem  dos  seus  tra- 
balhos á  pfoporçao  que  confusamente  forem  ap- 
parecendor  mais  reclamações  de  diversos  Districtos  , 
e  Quarteirões? 

2 1  **  duvida^  Nao  tetído^  a  Gamara  Municipal  da 
ViUa  de  Alcobaça  recebido  OíFicio  para  se  poder 
proceder  ao  Ck^nseíbo  de  Quatiíieação^  coroo  deter- 
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mífia  o  Art.  7.^  da  Lei ;  e  estando  á  vista  de  se-* 
melhante  Artigo  embaraçada ,  por  não  saber  como 
deva   proceder  y    solicitou    esclarecimentos. 

22.^  duvida.  Achando-se  reunida  a  Junta  de 
Qualificação  da  Freguezia  da  Conceição  da  Praia 
para  receber  as  reclamações,  queixas,  e  denun- 
cias, acontece  que,  apparecenda  o  Doutor  João 
Antunes  de  Azevedo  Chaves,  reclamante  nesta 
Junta ,  perguntara  a  hum  de  seus  Membros ,  de 
nome  José  Joaquim  de  Figueiredo  Lisboa,  era 
que  anno  viera  para  o  Brasil,  e  este  lhe. respon- 
dera que  no  anno  de  1826,  ao  que  tomou  o  dito 
Doutor  y  se  depois  desse  tempo  tirara  Carta  de 
naturalisação ;  e  foi- lhe  respondido  que  não  «.porêna 
que  desde  a  Lei  creadora  das  Guardas  Munícipae», 
e  depois  a  das  Guardas  Nacionaes ,  sempre  sérvio 
como  Guarda  de  huma  e  outra  Corporação ,  sendo 
considerado  Cidadão  Brasileiro;  e  sendo  depois  no- 
meado Inspector  de  Quarteirão  daquella  Fregue- 
zia,  em  em  cujo  cargo  ha  muitos  annos  serve,  e 
mesmo  tem  servido  durante  os  dous  Juizados  de  Paz 
que  tem  exercido  naquella  Fregúezia  o  dilo  Doutor 
João  Antunes  de  Azevedo  Chaves,  e  tem  votado 
nas  anteriores  eleições  sob  sua  presidência,  tendo 
sabido  nas  ultimas  Eleitor  Supplente  por  aquella 
Freguezia.  Sendo  pois  este  facto  passado  perante  a 
referida  Junta,  acha-se  ella  duvidosa  sobre  a  qua- 
lidade de  Cidadão  Brasileiro  no  referido  Membro 
Josc  Joaquim  de  Figueiredo  Lisboa:  e  por  isso 
suspendendo  o  Presidente  da  mesma  Junta  os  tra^ 
balhos  delia ,^  pergunta  se  deve,  não  obstante  o 
occorrido,  continuar  em  taes  trabalhos  com  aquelle 
Membro,  cuja  nacionalidade  he  duvidosa,  ou  se 
deve  chamar  outro  cour  os  requisitos  legaes,  para 
substituil-o;  e  neste  ultimo  caso  se  deve  considerar 
como  validos  os  trabalhos  já  feitos,  e  continnal-os 
até  se  completarem  os  cinco  dias  da  Ler,  ou  se  devem 
principiar  a  contar-se  estes  dias,  daquelle  em  que 
ella  dtí  novo  se  reunir. 
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23.*  dúvida.  O  Presidente  tia  Junta  de  Qualifi- 
cação da  Freguezia  da  Penha  pergunta  se  as  três 
copias,  de  que  falia  o  Art.  21  ,  devem  comprehen- 
der  a  primeira  Acta  da  formação  da  Junta ,  ou  so- 
mente  a  segunda    do   alistamento    e  qualificação. 

24.*  duvida.  Duvida  o  mesmo  Presidente  se  o 
Escrivão,  por  ser  Eleitor,  nSo  pode  entrar  na  qua- 
lidade de  Escrivão  no  acto  da  formação  da  Junta , 
e  por  isso  foi  outro  juramentado;  nao  sahíndo 
porem  Membro  delia,  deseja  saber  se  pode  escre- 
ver no  trabalho  do  alistamento  e  qualificação. 

25."  duvida.  O  Presidente  da  Junta  de  Qualifi- 
cação da  Freguezia  de  Passe  pede  esclarecimento 
sobre  a  seguinte  duvida.  —  Havendo-se  procedido 
á  formação  da  Junta  na  forma  do  Art.  8."  da 
Lei ,  e  tendo  hum  dos  Membros  faltado  ás  suas  Ses- 
sões, sendo  substituido  como  dispõe  o  Art.  29,  qual 
destes  deverá  ser  convocado  para  as  Sessões  que  a 
Junta  tem  de  celebrar  trinta  dias  depois  de  affi- 
xada  a  lista  geral,  como  dispõe  o  Art.  22,  para 
conhecer  das  queixas ,    reclamações,   e  denuncias.^ 

26.*  duvida  finalmente.  O  mesmo  Presidente 
também  pede  esclarecimentos  sobre  o  seguinte:  ten- 
do-se,pa  convocação,  prescripta  pelo  Art.  4.** ,  dos 
Eleitores  e  Supplentes  da  Parochia  convocado  se- 
gundo a  letra  do  Art.  5."*  do  Decreto  N.**  480  de 
24  de  Outubro  de  184G  maior  numero  de  Sup- 
plentes, por  isso  que  havião  empatado,  e  proce- 
dendo-se  conforme  a  disposição  do  Art.  4.**  do 
mesmo  Decreto  ao  sorteio  que  indicou  a  prece- 
dência dos  Supplentes,  deverá  esta  precedência  fi- 
car regulando  para  a  convocação  que  se  tem  de 
fazer  nas  eleições  de  Eleitores  da  Parochia,  como 
determina  o  Art.  41   da  Lei  Regulamentar? 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  Tendo  ouvido 
a  Secçíío  do  Conselho  d'  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  Ha  por  bem  Declarar: 

1  .*  duvida.  Que  bem  decidida  foi  por  V.  Ex.  a 
1,^  duvida,  declarando  que  o  Juiz  de  Paz  no  exer- 
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cicio  da  Vara  4a  Fraga^ia  ds  Saa  Bento  de  Monte* 
Gordo,  que  deixou  de  remetter  a  lista  parcial  do 
seu  Pistpicto  y  deve  ser  multado  na  forma  do  § 
6.^  do  Art.  126  da  Lei;  mas  (jue  nao  obstante 
cumprp  proceder  á  qualiHcaçao,  requesitando-se  do 
De}egado  e  Subdelegada  o  alistamento  do  J)i§tri-^ 
ctOy  ei^igindo*se  dos  Inspectores  da  Quarteirão 
os  alistamentos  parciaes,  a  Fei^orrepdo  a  outros 
IP^ios  que  a  Lai  autorisa. 

2.^  duvida,  Que  igualmente  bem  decidida  foi 
por  V.  £x.  a  s^unda  duvida ,  declarando  que  a 
Junta  Qualifícadora  da  Freguezia  de  Pirajuhia  deve 

Erpceder  ás  diligpppias  da  que  trata  o  Art.  31   da 
ei ,   fezendo  vir  perante  si  os  Inspectores  de  Quar-» 
teirao  pom  seus  respaç^ivos  alistamentos, 

^f^  e  A,^  duvidas.  Que  também  com  acerto  re-* 
solvep  V,  Ex,  a  3,*  e  4.*  duvidas ,  quando  decla-* 
rou  ao  Presidente  da  Junta  de  Qualifíaaçao  da 
Freguezia  da  Penha ,  que ,  nSo  estando  estatuído 
explicitamente  no  Art.  2 1  da  Lei  qua  seja  por  ou- 
tro funccionario  esoripta  a  Acta  e  alistamento  de 
que  trata  o  m^snio  Art. ,  deve  ser  pelo  respectivo 
Escrivão  da  Pazj  e  que  cumpre  que  o  dito  Escri- 
vão continue,  ratjílpando  o  trabalho  jà  feito  pelQ 
Membro   da   mesma   Junta* 

5.*  duvida*  Quíí  com  igual  acerto  decidio  V^ 
Ex.  a  5.^  duvida  9  respondendo  ao  Presidente  da 
Junta  de  Qualificação  da  Fpeguezia  de  Belmonte , 
que  o  Eleitoi?  que  justifica  spr  empregado  na  vida 
do  mar,  niío  está  pop  isso  isento  de  entrar  na  for- 
mação da  Jiinta  de  Qualifícaguo,  huma  vez  que 
nelle  nao  se  dêem  algtimas  das  condições  do  § 
6.**  do  Art.  48  da  Lpi,  ou  não  esteja  comprehen- 
dido  em  alguns  dps  outros  §§  do  citado  Artigo^ 

6.*  duvida.  Que  bem  decidida  foi  também  a 
G.*  duvida,  dedaraiido  V.  Ex.  que  o  Eleitor,  na 
hypothese  figurada  na  decisão  anterior ,  deve  ser 
inscripto  na  lista  geral  com  a  sua  qualidade  dç 
votante. 
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7/  duvida  Que  bem  assim  foi  bem  resolvida 
â  7.^  duvida^  declarando  Y.  Ex»,  que  sendo  hum 
tal  individuo  ínscrípto  na  lista  geral,  e  obtendo 
votos  para  Eleitor,  devem  ser  estes  apurados. 

8/,  9.*  e  40/  duvidas.  Que  cqq^  o  mesmo 
acerto  decidio  V,  Ex.  a  8.%  9,*  e  10.*"  duvi- 
das, que  lhe  forao  apresentadas  pelo  Presidente 
da  Junta  de  Qualificação  da  Freguezia  de  Santa 
Anna  doCatú,  quando  lhe  respondeo  que  a  8/  se 
acha  resolvida  com  a  disposição  do  §  5.' Art.  18 
da  Lei;  e  que  a  9.*  e  IO.**  estão  negativamente  ' 
resolvidas,  esta  no  §  l.*»,  e  aquella  no  §  3.**  do 
mencionado   Art   18»  ^ 

41.*  duvida»  Que  bem  decidio  V.  Ex.^  a  4  4.* 
duvida ,  declarando  que  depois  de  aífíxada  a  lista 
de  que  trata  o  Artigo  21,  nao  he  permittido  in- 
cluir nella  os  nomes  d'aquellas  pessoas  que  dei-* 
^áruo  de  ser  qualificadas ,  visto  que  as  Sessões  da 
Junta  sao  interrompidas  por  trinta^^dias,  e  quando 
ella  tiver  de  reuni r-§e  para  resolver  sobre  as  re- 
clamações na  conformidade  do  Art.  22 ,  se  deverá 
i^orrigir   qualquei'  omissão   qi:^e  houvesse. 

12.*  duvida.  Que  do  mesino  modo  bem  deci- 
dio V.  Ex.  a  12.*  duvida,  declarando  que  a  co-* 
pia  da  lista  geral  deve  ser  remettida  logo  que 
for  concluída  como  determina  o  Art.  21 ,  e  inde- 
pendente da  lista  das  reclamações,  que  deverá 
ser  eniriada  logo  que  expire  o  prazo  de  cinco  dias 
concedidos  pela  Lei. 

13.*  duvida.  Que  igualmente  bem  decidida  foi 
por  V.  Ex.  a  13.*  duvida,  declaralido  aoPresi-^ 
dente  da  Junta  de  Qualificação  da  Freguezia  de 
Brotas,  que  o  Juiz  de  Paz  que  deixa  de  remetter 
a  lista  parcial  do  seu  respectivo  Districlo,  he 
multado  na  forma  do  §6.®  do  Art.  126,  em  cuja 
caso  esla  o  da  Freguezia  da  Victoria ,  que  deixou 
de  enviar  áquella  Junta  o  alistamento  da  Povoa- 
ção de  Mariquita;  devendo  todavia  proeeder-se  á 
qualificação,  embora  não  e-\ista  a  referida  lista, 
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para  o  que  dispõe  o  Art.  31  da  cilada  Lei  os  meios 
necessários;  requisitando  do  Delegado  e  Subdele- 
gado o  dito  alistamento,  e  mesmo  exigindo  dos 
Inspectores  de  Quarteirão  os  alistamentos  parciaes ; 
convindo  opç  a  lista  de  quíilificaçao  seja  feita  e 
concluida  no  prazo  marcado  no  Art,  20  da  Lei. 

14.*  duvida.  Que  do  mesmo  modo  bem  decidio 
V.  Ex.  a  14.'  duvida,  declarando  á  Junta  de  Qua- 
lifícação  da  Freguesia  de  Santa  Anna  da  Aldeia , 
Termo  da  Villa  de  Nazareth ,  que  a  dita  Fre- 
*  guezia  deve  somente  dar  doze  Eleitores;  por  quanto 
té«i<clo  ella  dado  dez  na  eleição  de  1842,  e  sendo 
ago^  663  os  votantes  íipurados,  está  o  caso  com-» 
pr^ehendido  na  segunda  parte  do  Artigo  52  da  Lei, 
que  limita ,  ou  restringe  a  regra  geral  estabelecida 
na  primeira  parte  do   citado  Artigo. 

15.'*^  duvida.  Que  também  acertada  foi  a  de- 
cisão dada  pôr  V.  Ex.  á  IS.**  duvida,  declarando 
ao  Presidente  ^a  Junta  de  Qualificação  da  Fre- 
guezia  da  Villa  à^  Valença  ,  que  o  Escrivão  de  Paz 
deve  servir,  se  já*?§stiver  em  exercicio ,  ou  o  do 
Subdelegado,  como^etermina  o  Artigo  30  da  Lei ; 
e  no  impedimento  «É^  ambos  pôde  continuar  a 
servir  o  mesmo  que  %i  juramentado  para  os  pri- 
meiros trabalhos  da  Jitlita ,  nao  obstante  ser  Elei- 
tor, pois  a  Lei  o  nao  prohibe;  e  só  nao  poderia 
servir  se  fosse  Membro  designado  da  Junta. 

16.*^  duvida.  Qu^  com  o  mesmo  acerto  deci- 
dio V.  Ex.  a  16.*^  duvida,  declarando  que  qual-^ 
quer  Parochia  pode  dar  hum  numero  de  Eleito- 
res maior  do  que  deo  nas  eleições  de  1842  e  18Í-4, 
com  tanto  que  não  exceda  ao  minimo  desses  annos 
com  o  augmento  da  quinta  parte  mais;  por  ser 
este  o  único  correctivo  feito  na  regra  estabele-. 
cida    provisoriamente  no  Art.   52   da  Lei. 

17.*  duvida.  Que  bem  decidio  V.  Ex.  a  17.* 
duvida,  declarando  que,  com  quanto  o  Art.  119^ 
da  dita  Lei  não  seja  expresso  a  respeito  do  for- 
fj^piínento  de  papej,  e  o   mais  qeeessario   paya  q 
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e)Lt>ediénte  das  Juntas ,  deve  elle  sei*  tdmbem  feito 
pelas  Camat  as  Municipaes  ,  e  no  cás(f>  de  falta  de 
meios ,  pelos  cofres  da  Fazenda  Publica. 

18**  duvida.  Que  do  mesmo  modo  bem  deci- 
dio  V.  Ex.  a  18.*  duvida,  declarando  que  in-* 
corre  na  multa  do  §  C.**  do  Art.  126  o  Jui^de  Paz 
que  recusar  acceitar  a  lista  ^  de  que  trata  oÂrt. 
21  ,  ott  que  a  nao  publicar  vinte  e  quatro  horas 
depois  que  a  tiver  recebido.  Suppõe-se  que  a  tem 
recebido,  quando  quarenta  e  oito  horas  depois 
de  terminados  os  trab^ilhos  da  Junta  de  Qualifi- 
cação.,  em  qualquer  de  suas  reuniões,  tiverem 
decorrido  tantos  dias  quantas  vezes  a  distanciada 
Matriz  á  residência  do  Juiz  de  Paz  contiver  qua- 
tro legòas. 

19.*  duvida.  Que  acertada  foi  tambetn  a  de- 
cisão de  V.  Ex.  á19.*  duvida,  declarando  á  Junta 
de  Qualificação  da  Freguezia  do  Santissimo  Sacra- 
mento de  Itaparica,  que  nos  cinco  dias  consecu- 
tivos da  Sessão ,  de  que  trata  o  Art.  22  da  Lei , 
deve  a  Junta  receber,  e  decidir  quaesquer  quei- 
xas, reclamações,  ou  denuncias,  que  lhe  forem 
presentes  na  conformidade  do  referido  Artigo, 
fauma  vez  que  ellas  sejao  instruidas  como  dispõe 
o    Art.  23  da  mesma  Lei. 

20.*  duvida.  Que  do  mesmo  modo  foi  acertada 
a  decisão  da  20.*  duvida,  declarando  V.  Ex. ,  que 
a  Junta  deve  regular  os  seus  trabalhos  de  forma , 
que  nelles  haja  ordem  e  promptidao^  e  s^a  cum-- 
prida    a  disposição  do  Art.  22. 

21  .*  duvida.     Que  do  mesmo  modo  foi  bem  de* 
cidida  por  V.    Ex.   a   21.*   duvida,    declarando    á 
Camará  Municipal   da  Yilla  de   Alcobaça ,    que   a 
k  mesma  duvida  está  resolvida  com    a  disrposição  do 

Art.  60  da  Lei ,  expedindo  a  dita  Camará  im- 
mediatamente  as  ordens  de  conformidade  com  o 
Art.  7.**  aos  Juizes  de  Paz ,  que  devem  presidir  ás 
Juntas  de  Qualificação  do  Municipio  para  con*- 
vocarem   os  Eleitores^  e  Supplentes    na   forma   do 
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Art-  h.^j  a  fim  dç  se  formareín  as  sobreditas 
Juntas  em  ham  mesmo  dia  que  for  pela  dita 
Gamara   designado* 

22.*  duvida*  Que  menos  bem  resolvera  V.  Ex. 
a  22.*  duvida ,  quando  declarou  á  Juata  de  Qua- 
lificação da  Freguezia  da  Conceição  da  Praia ,  que 
devia  considerar-se  como  impedido  o  Membro  da 
Junta  daquella  Freguezia  José  Joaquim  de  Figuei- 
redo Lisboa,  á  vista  da  sua  resposta,  ou  decla- 
ração que  põe  em  duvida  a  sua  qualidade  de  Ci- 
dadão Brasileiro ,  que  he  essencial  ao  Eleitor;  por 
auanto ,  como  ja  foi  declarado  em  Aviso  de  2T 
e  Março  ultimo  ao  Presidente  de  S.  Catharina, 
sobre  a  nona  duvida  das  comprehendidas  e  re- 
solvidas no  dito  Aviso,  nao  compete  ás  Juntas 
de  Qualificação  conhecerem  da  legalidade  com  que 
forao  nomeados  os  Eleitores  e  Supplentes,  nem 
fora  conveniente  investil-as  de  buma  tal  attribui- 
çao,  attentos  os  abusos,  que  poderiao  commelter- 
se;  e  nesta  conformidade  deveta  aJunIa  de  Qua- 
lificação, de  que  se  trata ,  proseguir  em  seus  traba- 
lhos com  os  mesmos  Membros  de  que  s6  achava 
composta  até  terminarem  os  cíaco  dias  marcados 
na  Lei  para  a  decisão  das  queis;as,  reclamações  e 
denuncias. 

23.*  duvida.  Que  lambem  n3o  deeidio  V.  Ex. 
com  acerto  a  23.*  duvida,  quando  declarou  ao 
Presidente  da  Junta  de  Qualificação  da  Freguezia 
da  Penha,  que  as  Ires  copias,  de  que  trata  o  Ari. 
21 ,  não  se  referem  á  Acta  da  formação  da  Junta. 
Entre  as  copias  de  que  trata  o  dito  Art.  21  e  o 
24  se  comprehendem  as  Actas  das  formações  das 
Juntas  de  Qualificação  ^  como  jiá  foi  decidido  no 
Aviso  que  se  expedio  a  V.  Ex.  em  15  de  Março 
ultimo^ 

24.*  duvida.  Que  do  mesmo  modo  nao  deeidio 
bem  V.  Ex.  a  24.*  duvida,  declarando  ao  refe- 
rido Presidente  da  Junta,  que  o  Escrivão  de  Paz 
esta  inhibidò  de  exercer  as  suas  funcçôes ,   em  ra- 
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zão  de  ser  Eleitor,  e  por  hho  não  pode  servir 
nos  trabalhos  da  qualificação ,  coa vindo  que  se 
proceda  de  conformidade  com  aArt.  30  da  Lei, 
como  foi  resolvido  no  Art.  2.^  da  Consulta  de  21 
de  Dezembro  ultimo.  A  Consulta,  a  que  V.  Ex.  se 
refere,  inhibe  de  siervir  de  Escrivão  de  Paz  na 
Junta  de  Qualificação  o  Eleitor  que  for  Membro 
delia,  e  não  qualquer  outro  Eleitor,  ou  Supplente. 

25.^  duvida.  Que  nao  foi  também  acertada  a 
decisão  de  V.  Ex.  á  25/  duvida,  respondendo  ao 
Presidente  da  Junta  de  Qualificação  da  Freguezia 
<le  Passe,  que  para  as  Sessões  que  a  mesma  Junta 
tenha  de  celebrar,  em  virtude  do  Art.  22  da  Lei, 
deverá  ser  convocado  o  Eleitor  que  por  impedi- 
mento foi  substituido,  chamando-se  o  Membro 
que  o  substituio  na  primeira  reunião,  somente  no 
caso  de  continuar  a  existir  o  mesmo  impedimen- 
to, ou  outro  que  será  por  elle  declarado.  Deve 
ser  chamado,  e  continuar  a  ser  Membro  da  Junta 
o  substituto  em  quanto  nao  comparecer  o  mesa* 
rio,  a  quem  estiver  substituindo,  prompto  para 
exercer  o  seu  cargo. 

26.*  duvida.  Que  do  mesmo  modo  nao  foi 
acertadamente  decidida  porV.  Ex.  a  26.*  duvida, 
quando  declarou  ao  mencionado  Presidente  da  Jun- 
ta, que  a  precedência  designada  pela  sorte  nao 
deve  servir  para  a  convocação  que  se  tem  de  fazer 
para  a  eleição  de  Eleitores.  Deve-se  considerar 
com  precedência  o  Eleitor,  ou  Supplente  designado 
pela  sorte,  como  se  tivesse  obtido  maior  numero 
de  votos  do  que  os  outros  com  quem  estava  em- 
patado. A  sorte  he  hum  dos  modos  de  nomear , 
e,  feito  o  sorteio,  entende-se  definitivamente  effe- 
ctuada  a  nomeação. 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  26  de  Abril  de  4847.  - —  Joaquim  Mar- 
cellino  de  Brito. 

Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia« 
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N.^  84.  —  Em  27  de  Abril  de  1847.  —  Resols^e  as 
dui^idas^  que  tem  occorriéo  na  Provinda  de 
Sergipe  j  acerca  iia  execução  da  Lei  He  gula— 
ntenlar  dás  Eleições^ 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Forao  presentes  a  Sua  Ma- 
jestade õ  Impwador  ,  com  o  Orneio  de  V.  Ex.  de  26 
de  Fevereiro  ukimo,  as-  iseguintes  duvidas  oc- 
corridas  nessa  Província  na  exieCuçao  da  Lei  Regu- 
lamentar dás  Eleições. 

I.*  duvida.  O  Presidente  da  ^nnla  de  Qualifi- 
cado da  Freguezia  de  Paeatuba  pondera  que  de- 
signando o  Art.  4.*  da  Lei,  que  isejao  convocado» 
os  Eleitores  da  Parocáiia,  e  igual  nutnero  de  Sup- 
plentes  para  a  Junta  de  Qualificação^  acontece  que 
havendo  naquella  Freguezia  30  Eleitores  da  elei- 
ção feita  em  1844,  apenas  fbrSo*  eleitos  tO  Snp- 
plentes;  pelo  que  procura  saber  Se  devem  ser  con- 
vocados H  Cidadãos  pafà  preencher  o  numero  de 
30  ^pplentes,  oH  se  unicamente  com  os  19  exis- 
tentes se  devem  compor  ás  duas  turmas ,  desi- 
g^nando  d'entre  estes  últimos  os  outros  dous  Mem- 
bros dá  Junta,  de  que  falia  o  Art.  11  da  mesma 
Lei. 

2.*  duvida.  O  Vigário  da  Freguezia  de  Itabaiana 
participa,  que  nao  teve  notificação  para  compare- 
cer no  dia  17  de  Janeiro  do  corrente  anno  a 
assistir  aos  trabalhos  da  Junta  Qualificadora  res- 
pectiva ,  e  pergunta  se  ò  Art.  20  da  Lei  o  obriga 
a  compaíecer  independente  de  ^er  chamado. 

3.^  duvida.  O  dito  Vigário  deseja  também  sa- 
ber se  pôde ,  e  deve  dar  á  mencionada  Junta  as 
informações ,  qtie  julgar  necessárias ,  sejao-lhe  ou 
nao  pedidas. 

4.*  duvida.  António  Carneiro  de  Weneies,  e 
José  António  de  Oliveira,  Mem^bros  da  Junta  acima 
reféridía ,  i*epreselntaô  contra  o  Juiz  de  Paz  em 
exercício  daquella  Freguezia ,  José  Francisco  de  Me- 
nezes ,   por  ter  dado   ao  Presidente  da  dita  Jrtnta 
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huma.  li§ta  contendo  exclusão,  ou  iiiclusuo  ai  bi- 
lraria de  indivíduos,  com  ^  qual  se  lem  querido 
conformar  o  mesnjip  Pre^dçnte  contra  o  voto  dos 
represi^ntanies;  e  por  isso  consiíltao  se  sao  obri- 
gados a  dirigir-rse   só  por  aqueUa  lista^ 

5,^  duvida.  Qs  mcs^mos  cpnsuUaq  sq  devem  pe- 
dir no Viis  listas,  e  os  esclarecimentos  precisos  aos 
Inspectores  de  Quarteirão  respectivos ,  e  mais  pes- 
soas, que  conforme  a  Lei  são  obrigados  a  prcsrr 
tal-os. 

G/  duvida*  Se  o  referido  Jqiss  de  Paz  devo  ser  ^ 
ou  nao,  logo  multado  pela  Junta. 

7.*  duvida.  Se  o  Parodio ,  Delegado ,  Subdele- 
gado, e  CoUectores  devem  dar  á  Jjiinla  todsis  as 
informações  qoe  forem   precisast 

8,^  duvida.  Se  deve ,  ou  nao  j.  ser  multado  o 
Presidente  da  dita  Junta  por  ter  deis;ado  de  as* 
signar  bum  Oílido ,  pelo  qual  a  mesma  tinb^t  de- 
cidido pedir  esclarecimentos  ao  Presiden;te  da  Pro- 
vincia  sobre  a  primeira    das  duvidas  propostas. 

9.*  duvida.  O  Juiz  de  Paz  da  Villa  da  CapeUa 
submetteo  á  decisão  do  Presidente  daqudU  Pro- 
vincia  a  questão  suscitada  por  Uum  dos  Eleitores 
Supplentes  da  dita  Parochia,  no  acto  dç  forma- 
ção da  Junta  de  Qualificação,  sobre  ter  aquelle 
Juiz  de  Paz  convocado  unicamente  12 Supplentes, 
e  nao  1 9 ,  numero  de  ]^Ieitores  dados  pela  ParpclUa , 
por  isso  que,  segundo  diz,  somente  podiao  com- 
parecer 12  Eleitores,  por  estarem  os  outros  7  mu- 
dados ,  ou  mortos ;  questão  esta  que  nao  decidio , 
e  o  levou  a  suspender  os  trabalhos  da  Junta. 

10»*  duvida.  O  Presidente  da  Junta  de  Qualifi- 
cação de Larangeiras  pede  sier  esclarecido  se,  tendo 
convocado  na  forma  da  Lei  os  28  Eleitores  que 
deo  aquella  Parochia ,  e  uuní^ero  igual  de  Supplen- 
tes, e  vedficando-se  depois  só  existirem  25  Elei- 
tores, deve  por  isso  desa visar  os  3  últimos  Sup-- 
plentespara  igualar  o  numero  cotu  o  dos  Eleitores; 
ou  nao.. 
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li.*  duvida.  Se,  sendo  o  dito  Presidente  dà 
Junt^  Eleitor,  deve  .lambem  fazer  parte  das  turmas. 

12."*  duvidas.  O  Juiz  de  Paz  de  Maroim  consulta 
como  deverá  proceder  no  caso  de  ser,  comobe, 
o  Juiz  d%  Paz  que  está  em  exercicio ,  competindo- 
lhe  ao  mesmo  tempo  a  Presidência  da  Junta  de 
Qualificação ,  por  ter  obtido  dispensa  por  impossibi- 
lidade physica  o  mais  votado,  e  ser  elle  o  imme- 
diato  em  votos;  visto  que  o  Art.  19  da  Lei  deter- 
mina que  o  Juiz  de  Paz  em  exercicio  mande  ao 
Presidente  da  Junta  de  Qualificação ,  até  o  fim  de 
Dezembro,  a  lista  parcial  do  seu  Districto;  mar- 
cando o  Art.  126  §  6.**,  que  as  Juntas  imponhao 
multas  aos  Juízes  de  Paz  que  as  nao  remetterem ; 
e  que  sendo  elle  Presidente  da  Junta  e  Juiz  de  Paz 
em  exercicio,  nao  pode  retnetter  talli&ta  a  si  mes- 
mo ,  nem  multaivse. 

13.*  duvida.  O  Juiz  de  Paz  do  Lagarto  participa 
que,  nao  tendo  apresentado  o  Escrivão  as  listas  par-» 
ciaes  de  alguns  Quarteirões ,  escriptas  intelligivel- 
mente ,  está  por  esse  motivo  a  Junta  qualificando 
os  votantes  dos  mesmos  Quarteirões,  segundo  as 
informações,  ou  conhecimento  de  algum  dos  seus 
Membros;  e  deseja  saber  se  está  assim  proce-' 
dendo  em  regra. 

14.**  duvida.  O  Juiz  de  Paz  de  Santo  Amaro,  cm 
exercicio,  participa  que,  tendo  presidido  á  Junta 
de  Qualificação  daquella  Freguezia,  por  impedi-' 
mento  do  Juiz  de  Paz  mais  votado,  e  do  seu  im- 
mediato,  ambos  elles  agora  se  dao  por  promptos; 
pelo  que  pergunta  se,  a  vista  do  Art.  22  da  Lei, 
he  elle  que  deve  servir  na  2.*  reunião  por  ter  ser- 
vido na  1.**,  ou  se  o  1.^  daquelt^s  Juizes  então 
impedidos. 

15.*  duvida.  Victor  Manoel  Alves,  e  Francisco 
do  Nascimento  Júnior,  Membros  da  Junta  de  Qua- 
lificação do  Campo  do  Brito,  participSo  que,  lendo 
a  mesma  suspendido  os  trabalhos  até  que  che- 
gassem os  esclarecimentos  pedidos  ao  Governo  da-^ 
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quella  Pioviucia  sobre  diversas  occurrencias,  isto 
nao  obstante,  reunirao-se  o  Juiz  de  Paz  Presi- 
dente da  mesma  Junta,  com  dous  Membros  mais, 
e,  sem  participarem  áquelles ,  proseguíráo  na  qua- 
lificação, com  manifesta  transgressão  da  Lei ;  pelo 
que    pedem   providencias. 

16.^  duvida.  O  Juiz  de  Paz  de  Itabaianinha 
confessa  na  sua  resposta  á  queixa  dos  dous  Mem- 
bros da  Junta  de  Qualificação  daquella  Paroohia, 
qne  a  formou ,  nao  recorrendo  á  sorte  para  de- 
cidir entre  os  Eleitores  eSupplentes,  que  a  deviao 
compor,  e  que  tinhao  igual  numero  devotos; 
desviando-se  assim  do  que  expressamente  deter- 
mina o  Aviso  de  24  de  Outubro  do  anno  passado, 
que    a  tempo  lhe   foi  communicado. 

17.*  duvida.  Francisco  José  de  Oliveira,  e  Ro- 
fino  de  Oliveira  Sampaio ,  Membros  da  Junta  de 
Qualificação  da  Yilla  de  Larangeiras,  pedem  os  es- 
clareçSo  se ,  tendo-^e  já  qualificado  huma  grande 
parte  dos  votantes  daquella  Parochia ,  deve  a 
Junta,  porque  o  requeresse  hum  Cidadão  com 
estrépito,  proceder  a  nova  qualificação,  quando 
para  os  incluir,  precederão  todas  as  informações  do 
Parocho ,  eirlnspectores  de  Quarteirão ,  por  nao 
serem  de  inteiíx)  conhecimento  da  maioria,  ou 
de  toda  a  Junta. 

18.*  duvida.  Pode  ella  reunir-se  para  seus  tra* 
balhõs  em  huma  casa  particular,  onde  mora  o 
Presidente  da  mesma  Junta,  havendo  o  Consistório 
da  Matriz  muito  mais  espaçoso  e  commodo  para 
semelhantes  reuniões? 

19.*  duvida.  O  Presidente  da  Junta  de  Qualifi- 
cação da  Freguezia  do  Pé  do  Banco  pede  se  lhe 
declare  se,  havendo  entre  os  Eleitores  hum  de  19 
annos,  que  nao  pode  ser  qualificado  entre  os 
votantes ,  deve  mesmo  assim  ser  contemplado  nas 
turmas,  ou  nao. 

20.*  duvida.  Comparecendo  o  dito  Presidente  na 
Igreja  Matriz  a  dar  parte  de  que  não  proseguia  nos 
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Irabalhos ,  em  razão  da  da  vida  que  <iceorria ,  sem 
que  fosse  ella  decidida  pelo  Governo,  houverao 
altercações,  e  duvidas  da  parte  de  alguns  especta- 
dores, querendo  que  elle  oontínuasse  nos  mesmos; 
e  pede.  por  isso  esclarecimentos  sc^re  o  modo  por 
que  ha  de  proceder  quando  for  alterada  a  onkiD 
publica* 

21/  duvida*  O  mesmo  participa  que,  no  acto  da 
formação  da  Junta  naquella  Freguezia ,  por  ainda 
se  ignorar  a  disposição  dos  Ai  ts.  3.^  e  4.^  do  Aviso 
de  2  de  Novembro  do  anuo  passado,  foi  a  dita  Junta 
composta  por  Eleitores,  entre  quem  aliás  deveria 
ter  corrido  a  sorte,  em  consequência  de  reunirem 
igual  numero  de  votos ,  e  procura  saber  se  a  dita 
Junta  deve  continuar  seus  trabalhos,  assim  como 
se  acha  organisada ,  ou  si  se  deve  proceder  a  nova 
formação* 

22/  duvida*  António  Carneiro  de  Menezes,  e 
José  António  de  Oliveira,  Membros  da  Junta  de 
Qualificação  de  Itabaiana,  participão  que,  re«- 
nindo-se  aquella  Junta  para  celebrar  as  Sessões  de 
recurso ,  na  forma  da  Lei ,  faltou  por  doente  o 
Membro  Manoel  Fernandes  Pereira  Lisboa,  pelo 
que  perguntão  se,  dando-se  por  itMpedido  bum 
Memoro  da  Junta ,  aos  3  compete  nomear  o  que 
ha  de  substítuil-o. 

23.*  duvida*  Se  no  caso  affirmaiivo  deve  to- 
mar assento  o  .que  tiver  a  seu  favor  o  voto  dá 
maioria  d 'entre  os  três. 

24/  duvida*  Se  o  Juiz  Presidente,  no  caso  ex- 
posto, tem    voto  na  Mesa. 

25."  duvida.  Se  tendo  voto  o  Juiz  y  esse  voto 
com  o  de  outro  Membro,  faz  maioria  contra  os 
dous  votos  dos  outros  dous  Membros. 

26.*  duvida.  O  Presidente  da  Junta  de  Qualifi- 
cação da  Freguzia  de  Larangeiras,  participa  qu^» 
os  dous  Membros  daquella  Junta  Roíino  de  Oli- 
veira Sampaio,  e  Francisco  José  de  Oliveira,  re- 
pugnao  assignar   a    respectiva  Acta,    pretextando 
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nao  haver  exactidão  nella,  ou  fiiUarem  pretendidas 
declarações;    pelo  que   pede  esclarecimentos. 

27.*  duvida.  O  mesmo  pergunta  se,  sendo  o 
Juiz  Municipal  Eleitor  Supplente  do  numero  dos 
convocados,  pode  fazer  parte  das  turmas,  ou  deve 
ser  considerada  impedido. 

28.*  duvida.  O  Presidente  da  Junta  de  Qualifi- 
cação daVílla  do  Lagarto,  communioa  que ,  depois 
de  estarein  presentes  Eleitores  e  Supplentes  convo- 
cados, nao  em  numero  de  35,  que  deo  a  Paro- 
chia,  mas  de  25  notificados  pelo  seu  Escrivão,  nao 
quiz  deliberadamente  notificar  todos  ois  35,  mas 
somente  os  25  >  illudindo  o  Juizo;  procedeo,  não 
obsta^nte ,  com  os  presentes  á  formação  èa  dita 
Junta,  para  a  qual,  devendo  entrar  o  1.** Eleitor 
tia  2/  turma,  aconteceo  qiie  os  3  primeiros  delia 
tivessem  igual  numero  de  votos,  pelo  que  cha- 
mou elle  o  que  estava  primeiro  escripto  na  lista , 
contra  o  que  nao  lendo  havido  reclamação  imme- 
dtatafifíente ,  protestarão  os  ou  tros  Eleitores  e  doos 
Membros  da  Junta,  no  acto  de  assignar-se  a  Acta, 
'(|ué  recusarão  àssignar.  Em  consequência  disto, 
^  de  insultos  insuportáveis  do  Padre  José  Alves  Pi- 
tangueira, suspendeu  eHe  os  trabalhos  da  -quali- 
ficação,   até    ulterior  deliberação,  que    solicita. 

29.*^  duvida.  A  Junta  de  Qualificação  da  Villa  do 
Rosário  do  Catete,  pergmita  se  o  final  do  Art. 
20  da  Lei  prohibe  que  votem  os  Parochos,  e  Jui- 
zes de  Paz ,  incluidos  os  Presidentes  das  Juntas 
de  Qualificação. 

Ê  conforínando-se  o  Mesmo  Augusto  Senhor 
com  o  parecer  da  Secção  do  'Conselho  d'Estado 
dos  Negócios  do  Império ,  Houve  por  bem  Decla- 
rar, que  bem  decidira  V.  Ex.  as  primeiras  21  du- 
vidas, explicando: 

1.*  duvida.  Que  deve  o  Presidente  da  Junta  da 
Fregoezia  de  Pacatuba  pi^oceder  com  os  Supplen- 
tes existentes  á  formação  da«  turmas,  pois  não 
está  de  modo    algum    autorisado    outro   procedi- 
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mento;  dèvetido  os  19  Supplentes  ser  divididos 
em  duas  turmas  de  9  cada  huma^  na  forma  dos 
Arts.  8.®  e  II  da  Lei  referida,  como  já  tem  sido 
declarado  em  Avisos  de  18  de  Janeiro,  e  20  de 
Fevereiro  de  1847. 

2.*  e  3.*  duvida.  Que  o  Vigário  deverá  com- 
parecer, nao  tendo  impedimento,  para  que  sejao 
melhor  esclarecidos  os  Menibros  da  Junta;  mas 
nem  tem  responsabilidade  se  deixar  de  o  fazer, 
nem  aquelles  Membros  sao  obrigados  a  seguir  suas 
informações. 

A.*  duvida.  Que  á  Junta  cabe  dar  o  devido  pe- 
so, que  tiverem  as  listas  dos  Juizes  de  Paz  ^  or- 
ganisadas  segundo  o  Art.  19  da  Lei,  e  que  he 
da  competência  das  mesmas  approvar  as  ditas  lis- 
tas, e  fazer  nellas  as  alterações  que  julgarem  ra- 
zoáveis, e  de  direito;  mas  que  cumpre  á  minoria 
conformar-se  com  as  decisões  da  maioria. 

5.^  duvida.  Que  a  Junta,  nos  termos  do  Art.  31 
da  Lei,  pôde  pedir  os  esclarecimentos  precisos 
para  a  qualificação  respectiva. 

6.*  duvida.  Que  á  vista  do  §  6.^  do  Art.  126  da 
Lei ,  deve  a  Junta  multar  o  Juiz  de  Paz  em  exer- 
cício, que  nao  enviar  as  listas  parciaes  dos  vo- 
tantes^ 

7.*  duvida.  Que  os  Empregados  men<;ionado$  no 
referido  Art.  31  devem  dar  todos  os  esclarecimentos 
precisos  para  a   qualificação  respectiva* 

8.*.  duvida.  Que  nao  ha  lugar  á  multa  ao  Pre- 
sidente da  Junta  pelo  motivo  proposto;  e  só  ao  Pre- 
sidente da  Provincia  compete  multar  aos  Presi- 
dentes  das  Juntas  de  Qualificação. 

9.*  duvida.  Que  em  Officio  de  15  de  Janeiro,  ao 
Juiz  de  Paz  de  Larangeiras,  explicou-se  que  deviao 
ser  convocados  todos  os  Eleitores,  e Supplentes  em 
igual  numero,  sem  se  procurar  igualal-os  quando 
estivesse  ausente,  ou  impedido  qualquer  delles, 
ou  deixasse  de  comparecer ;  á  vista  dos  Arts.  4  A 
5.**   e8.®  da  Lei  respectiva,  os  quaes  nao  podem 
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8€r  por  'mitro^mddo  entendidos;  c  cjue  |)or  tanto 
bem  praticou  em  coilvoc^r  ds  7  Siippléntes  pata 
proceder  a  formação  daJunia  na*  fórrna  prescripfá 
ndi  mesma  Lei;  sendo  convenfeAte  que  continue 
a  ha%^er^se  «oom  e^se  bem  entendido  escrúpulo, 
consultando  em  casos  duvidoécs^  e  mantendo  a 
règ;ularidade  dos  trabalhos  com  circunspecção,  e 
^nudeneia.  '  -  í» 

40.*  duvida*  Que  dos  Arís.  4.^;  5i*'  e  11  da 
Lm  se  vê  que  cumpre  convòCar  os  Eleitores,  que 
der  a  Parochia  e  outros  tantós^Supplentés,  excepto 
oé  impedidos,  devendo  formar-sef  a  Junta  dos  que 
comparecerem  pela  maneira  ahi  determinada-,  sendo 
indiffererite  para  a  regulatidade^o  rfôpectivo  pro- 
cesso^ que  compareça  numero  maior  de  Suppl entes 
que  de  Eleitores^  oií  i  víceversá ;  e  assim  n ao  de- 
verá ^desavisar  os  3  Súpplenties,  que  excedem  ao 
numero  de  25  Eleitores. 

11.*  duvida.  Que  nao  pôde  compor  as  turnias, 
embora*  seja  Eleitor,  porque  já' he  Presidente  da 
Junta  Qualificadora. 

12.*  duvida.  Que  nenhunia  duvida  existe  logo 
que  se  considere  que ,  nao  obstante  recahirem  no 
mesmo  individuo  as  funcçSes  dfe  Juiz  dè  Paz  em 
exercício,  é  de  Presidente*  da  Junta  de  Qualifica- 
ção, sao  eom  tudo  entendidas  dístínctas;  e  que  fa- 
sendo  a  lista  deve  remettei-á'  ao  Presidente  da  Junta 
de  Qualifiícaçab,  sem  coíisiderar  que  hè  è!le  mes- 
mo, até  porque  ao  tempo  dos  seus  trabalhos  pódç 
por  qualquer  impedimento  seu  tocar  a  outro  esse 
trabalho.  s 

A  3'/  duvida;  <^uè  as  listas  pafciaes  dos  inspecto- 
res ^sSo  necessária^  i  vista  do  Art.  t9  da  Lei, 
posto  que  tiab  éssehdàes  para  a  validade.  E  quehe 
mais  conveniente  que  ô  dito  -Presidente  e  a  Junta 
os  (^ame  fràta  itiformárem,  òu  exij ao  novas  lis- 
tas^ do  que  ekporem-se  a  exduir  pessoas,  que 
tem  direito  de  votar ,  ou  que  admittão  aquelles , 
que  nao  o  podem,    e  que  nao    tem    a    renda    de 


200*^000  e<|iji valentes  ii  100^000  em  piala,  como 
foi  declarado  pelo  Uecretp  N/  4^4  de  25^  de  Ko« 
Teiobro  do  anuo  jpe^s^dp, 

14/  duvida.  Qo^  (ksfe  «ervir  pn  forma  da  Lei 
o  Juiz  mais  votada ,  (^^  impedim^ito  cessou,  e 
|ielo  qual  como  Suli^Uliito  sérvio  elle. 

15/  duvida.  Que  bem  decidia  V.  Sx,  ordenando 
ao  mencionado  Juiz  que  reunisse  os  Membros  todos 
da  Junta,  para  proceder  legalipente  3  qaalificaçio , 
visto  os  nao  poder  excluir  por  «emelbamte  modo , 
e  com  pena  de  multii. 

1G/  duvida.    iQue   igualmente  bem  decidio  V.  1 

TéX^f  quando  ordenou  que  o  Juiz  de  Paz  coo%'oca8se  < 

de  novo  os  Eleitores  eSuppleiítes  para  dia  deter- 
minado,  a  Om  de  formar  nova  Junta  na  confor* 
iriidade  do  Avisp  de  24  de  Outubro  do  anno  pas- 
sado i  e  procederem  4  qualificação  de  novo,  ii« 
cando  sem  efleito  a  já  formada ,  ^  isto  sem  perda 
do  temnot 

17.^  ouvida.  Que  se  a  quaUOcaçSo  fòi  assim 
feita  I  e  achao*-sejá  incluidos  tfMíUas  votantes ,  nen- 
huma precisão  ba  de  proceder-se  novamente  ao 
mesmo  acto ;  pois  que  sq  podem  corrigir  quaesquer 
enganos  quando  novamente  se  reunir  a*  Junta, 
como  determina  a  Lei  respect;ivi|  no  Art.  22 • 

18.''  duvida.  Que  havendo  o  Consistório  da  Ma-* 
Whf  6  demais  tao  sdURciente ,  eomo  dizem  ^  he  U 
<|ue  devem  ter  (ugar  ^  ^rab^lhos  da  Junta  >  coa** 
iormeo  Art,  4/  da  Lei,  que  rórp^rmitte  a  reunião 
delia  em  outro  lugar,  unicamente  qiiaift4^.  o  Con-* 
sistorio  nSo  for  bastante  espaçoso, 

19/  duvida.  Que;  tendo  p  Eleitor  d^  1í9  annos 
fuuccionado  na  presente  Legislatura,  sendo  como 
tal  reconhecido  pelo  respectivo  Coljtegi^  Eleito-* 
roíl  9  iiao  be  d^Q  e^dt^ii'*o  i  e  por  taoto^  deve  elie 
sei  coatçmuladoy  iloando  todisyia.  á  Ji^ta^  Quali(i« 
cadora  o  dueilo  de. qxc1uí1-o  dO;  U^iado^.  vo<9nt^> 
e|ue  oiganisar,  se  e^M^er  provada  a  sqa  f^lta.  de 
capacidade  paia  c\ei:cer  direitos  ppl(i.tiiço$ ;  e  iiieHa» 
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— uaujio9jB[osa  opBp  aia$  as  çf  anb  b  *so:jobj  no  ^sBp 
— UBisunojio  *soAiiora  ap  OBSBayiaadxa  luas  ^sags 
-pap  aanbsaBnb  no  ^SBpoi  tua  opiouaA  ^s-iBJBp 
-ap  mis  opuapod  ^upy  v  Bjn:)BnSissB  Bns  jBsnoaj 
opod  Bíunf  Bp  oaqinaj\[  uinquau  anb  —  'xg  '^  oipp 
— ap  maq  souaoi  a^uauqBnSf   an^     -upiAup   ^^gg 

*JB§11^    e^l'     WJ^     JBIOA     OA^p     a     ^SajUB^OA 

soj^no  sop  aanbjBnb  oraoa  040A  \um  ajp  oij12j:|uo3 
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—  otppap  uuaq  souacH  ^xg  "^  an^     "BpiAnp  ^-çg 

•opBJBp  ap  BOtj  ouioa  jb^oa  ^qi^jídutno  sbi[b 
opuBnb  í  oqroA  uiai  ojgu  osbo  assau  ^•xg  •j\^  ap  oBspap 
«  opunSas  ^  a?uapisajj[  zinf  o  »an()     -Bpunp  ç*^2 
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por  estas  palavras  —  Convocará  nominalmente  por 
Edítaes, . . .  e  por  notificação  feita  por  Oílicial  de 
Justiça. 

29.*  duvida.  Que  menos  bem  resolveo  V.  Ex.  — 
ue  pelo  Art.  20  da  Lei  nao  está  de  certo  o  Juiz 
e  Paz  mais  votado.  Presidente  da  Junta,  inhibido 
de  ter  voto  nas  decisões  ilella,  pois  que  esse  Ar- 
tigo se  refere  ao  Juiz  de  Paz,  que  estiver  em  exer- 
cicio ,  e  que  pode  comparecer ,  assim  como  os  Vi- 
gários na  qualidade  de  informantes;  mas  que  to- 
davia o  Juiz  de  Paz,  que  presidir  á  Junta,  nao 
tem  voto  como  qualquer  Membro  delia,  porém 
sim  o  de  qualidade  que  compete  aos  Presidentes , 
em  todos  os  IVibunaes,  e  Corporações,  segundo 
se  acha  estabelecido  nas  Leis ,  que  a  especial  de 
Eleições  nao  derogou;  e  por  tanto,  se  se  der  o  ca- 
so, que  se  deo  na  Junta  Qualifícadora  daquella 
Freguezia,  de  íicar  impedido  hum  dos  seus  Mem- 
bros, que  tem  de  ser  substituído,  conforme  deter- 
mina o  Art.  29  da  citada  Lei,  nao  deve  o  Juiz  de 
Paz  Preisidente  votar,  e  sim  os  outros  três  Mem- 
bros da  Mesa  por  analogia  e  identidade  de  razão, 
do  que  se  prescreve  nos  Arts.  10  e  12  — fícando 
V,  Ex.  na  intelligencia  de  que  ao  Presidente  da 
Junta  Qualifícadora  cabe  votar,  e  em  primeiro  lu- 
gar, como  a  respeito  do  mesmo,  quando  preside  á 
Mesa  Parochial,  dispõe  o  §  4,®  do  Art.  46  da  dita 
Lei ;  e  nao  ha  razão  para  que  tendo  de  ser  sub- 
stituído hum  dos  Membros  da  Junta  de  Qualifica- 
ção ,  nao  tenha  o  Presidente  voto,  quando  o  con- 
fere a  Lei  na  nomeação  do  que  ha  de  fazer  as 
vezes  do  Mesario  impedido  na  Mesa  Parochial , 
como  já  se  decídio  em  Aviso  de  12  do  corrente. 
O  que  tudo  communico  a  Y.  Ex.  para  seu  co- 
nliecimento  e  governo. 

Beos  Guarde  a  Y.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  27  de  Abril  de  1847.  —  Joaquim  Mar- 
cellino  de  Brito.  —Sr.  Presidente  da  Província  de 
Sergipe. 
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COLLECÇÕES  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 

1847. 

TO.MO    10.    CADERNO    5.® 


N.«  85,  — IMPÉRIO.  —Em  5  de  Maia  de  1847.— 
^ppvova  a  decisão  dadfi  pelo  Presidente  da  Pro- 
vinda de  Minas  Gerae^ ,  sobre  as  duvidas  pro  - 
postas  pelo  Conselho  Municipal  de  Recurso  do  - 
Termo  da  Cidade  de  Ouro  Preto  ^  acerca  da 
intelliffencia  do  Decreto  w.  511  de  ]8  de  Março 
ultimo. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  Sua  Magestade  o 
Imperador  Approvado  a  deGÍsao  por  V.  Ex.  dada 
ao  Presidente ,  e  mais  Membros  do  Conselho  Mu- 
nicipal de  Recurso ,  do  Termo  da  Cidade  Capital 
dessa  Provincia,  declarando-lhes  que  as  regras  que 
prescreve  o  Decreto  n.^  511  de  18  de  Março 
ultimo,  devem  obrigar  desde  que  elle  for  co- 
nhecido ,  como  se  observa  do  seu  Art.  8.** ;  e 
que  nao  tendo  o  dito  Conselho  Municipal  noticia 
delle  até  o  quinto  dia  da  sua  reunião,  deve  to- 
mar conhecimento  de  todas  as  reclamações ,  quei- 
xas ,  e  denuncias  que  lhe  forem  apresentadas,  e 
que  tiverem  sido  desattendidas  pelas  Juntas  de  Qua^- 
lifícaçao:  assim  o  comunico  a  V.  ílx.  para  seu 
conhecimento ,  e  e^i  resposta  ao  seu  Officio  de  25 
do    mez    passado. 

Deos  Guarde  p.  V.  Ex.  Palácio  dò  Rio  de  Ja^ 
neiro  em  5  de  Maio  de  1847.  —  Joaquim  Mar-? 
cellino  de  Brito. -r- Sr.  Presidente  da  Provincia  de 
Minas  Geraes. 
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N.«  86.  —  FAZENDA.  —  Em  í 4  de  Maio  de  1847.  — 
Declara  a  taxa  de  Sello  a  que  estão  sujeitos  as 
licenças  aimuaes  de  que  trata  o  Art.  76  do  i?e- 
gulamento  das  Capitanias  dos  Portos. 

António  Francisco  de  Paula  e  HoUanda  Caval- 
canti de  Albuquerque ,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Publico  Nacional ,  responde  ao  Oíiicío  do 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  do  Ma-; 
ranhão  de 26  de  Fevereiro,  n.**47,  que  a  taxa  do 
Sello  a  que  estão  sujeitas  as  licenças  annuaes  de 
que  trata  o  Art.  76  do  Regulamento  das  Capita- 
nias dos  Portos  he  a  estal)elecida  no  §  9.**  do  Art. 
32  do  Refjulamento  de  26  de  Abril  de  1844, 
como  muito  bem  o  explicou  o  Sr.  Presidente  da 
Provincia  na  ordem  annexa  por  copia  ao  dito 
Officio. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  14  de  Maio  de 
1847.  —  António  Francisco  de  Paula  e  liollanda 
Cavalcanti  de  Albuquerque. 


N.*  87.  —  Em  15  de  Maio  de  \%M.  — Declara  os 

direitos  que  devem  pagar  os  Juizes  Municipaes 

reconduzidos  j    ou  noi^amente   nomeados* 

António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda  Cava!-* 
canti  de  Albuquerque,  Presidente  do  Tribunal  dq 
Thesouro  Publico  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Província  de  Sergipe, 
em  resposta  ao  seu  Oíficio  de  22  de  Março  ultimo 
sob  n.  16,  em  que  pergunta  se  os  Juizes  Mu- 
nicipaes novamente  nomeados,  ou  reconduzidos, 
devem  satisfazer  os  direitos  correspondentes  ao 
ordenado  de  faum  anno  do  segundo  quadriennio, 
que  as  reconducções  sâó  em  essência  novas  no- 
meações, e  por  tanto  os  reconduzidos  são  obri- 
gados aos  mesmos  impostos,  que  pagariâo   se  fos- 
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sem  nomeados  pela  primeira  vez;  salvo  o  en- 
contro, que  a  respeito  dos  novos  Direitos  se 
deve   fazer  aos  Magistrados  nos  lermos  da  Lei. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  15  de  Maio  de 
1847. —  António  Francisco  de  Paula  e  Hollanda 
Cavalcanti  de  Albuquerque. 


N.«  88-  —JUSTIÇA.  —  Em  29  de  Maio  de  1847.  — 
Aviso  ao  Promotor  Publico ,  declarando  a  que 
Autoridade  deve  ser  imcumbida  a  formação  dos 
processos  para  o  julgamento  dos  navios  apre- 
sadoSf  pelo  Jacto  de  se  empregarem  no  tra» 
fico  illicito  de  Africanos ;  e  qu-al  a  forma  de 
processo  que  cumpre  udoptar-se  para  a  eman- 
cipação dos  Africanos  encontrados  a  bordo  de 
taes   navios. 

Em  resposta  ao  Officio  que  Vm.  me  dirigio, 
com  data  de  22  do  mez  ultimamente  findo ,  em 
que  communicando  ter  de  organisar-se ,  pela  2.** 
Vara  Municipal  desta  Corte  ^  hum  novo  processo 
para  o  julgamento  do  Patacho  —  Subtil,-^  e  pela 
1  «^  Vara  dous  processos  sobre  a  apprehensão  de  hum 
Hyate,  e  de  huma  Galera^  ultimamente  encon- 
trados em  abandono )  com  indicios  de  se  haverem 
empregado  no  trafico  de  Africanos,  pede  esclare- 
cimentos sobre  a  Autoridade  ou  Tribunal,  a  quem 
deva  ser  incumbida  a  formação  dos  processos  para 
o  julgamento,  não  só  do  aprezamento  dos  navios 
empregados  no  commercio  prohibido  de  Africanos, 
como  também  da  emancipação  dos  Africanos  que 
forem  apprehendidos  a  bordo  dos  mesmos  navios , 
ou  em  terra ,  e  qual  a  formula  de  processo  que, 
em  casos  taes ,  se  deve  adoptar ,  quer  no  Tribunal 
do  Jury,  se  a  este  competir  a  decisão  final,  quer 
perante  os  Magistrados,   se  a  elles  não  competir 
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unicamenlc  a  preparação  dos  feitos;  julgo  conve- 
níenie,  em  solução  ás  suas  duviílas,  e  dando  so- 
bre a  matéria  maiores  esclarecimentos ,  declararUie 
o  s^^inte:  1.**  que  não  he  licito  insistir  na  sepa- 
ração do  julgamento  da  apprehensao,  do  julga- 
mento do  delictOy  á  vista  da  legislação  em  vi- 
gor, que  nada  distingue  a  semelhante  respeito: 
*2/^  que  nenhuma  necessidade  ha  de  bum  processo 
contencioso,  criminal  ou  eivei,  para  que  os  Afri- 
canos, nos  casos  de  que  se  trata,  sejão  reconber 
eidos  livres,  a  fím  de  terem  o  destino,  que  a  Lei 
lhes  tem  designado,  bastando-lhes  para  titulo  e 
prova  o  simples  acto  da  apprehensão:  3«®  que 
cumpre  que  Vm«  instrua  as  denuncias  com  os 
outros  exames,  documentos  e  testemunhas  que  ti- 
ver e  puder  alcançar,  tudo  na  forma  ordinária 
do  fero  commum.  Se  o  Juiz  pronunciar,  seguira 
a  causa  o  curso  ordinário,  sendo  levada  ao  Jury ; 
se,  pelo  contrario,  a  ninguém  pronunciar,  dar- 
se-^ba  o  caso  do  Art.  149  do  Código  do  Processo 
Criminal,  ficando  em  deposito  os  navios,  e  dan- 
do-se  o  competente  destino  aos  Africanos,  inde- 
pendentemente de  processo  algum  contencioso ,  nem 
de  julgamento  especial:  4.*^  que  isto  mesmo,  mu- 
ta  tis  mutandis,  se  deve  praticar  com  os  Africanos 
apprébendidos  em  terra. 

Deos  Guarde  ^  Vm.  —  José  Joaquiiyi  Fernandes 
Torres.  —  Sr,  Doutor  Promotor  Publico. 
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COLLECÇÕES  DAS   DECISÕES   DO   GOVERNO 

DO  BRASIL. 

1847- 

TOMO    10.    CADERNO    G.^ 


N.o  89,  —  FAZENDA.  —  Em  4  de  Junho  de  1847. 
Sobre  a    incompatibilidade   do  exercido  de 

diversos  empregos* 

Hlrn.  e  Exm.  Sr,  — Sobre  o  objecto  da  re- 
presentação de  Silvério  da  Gosta  Girne,  Supplente 
do  Juiz  Municipal,  c  Feitor  da  Alfandega  nessa 
Provincia ,  datado  de  29  de  Março  deste  anno , 
que  V.  Ex.  transmittio  á  Repartição  da  Fazenda 
com  OíFicio  de  30  do  mesmo  mez ,  n.**  30  ,  se  me 
offerece  dizer  o  seguinte:  a  incompatibilidade 
do  exercicio  de  empregos  diversos  pode  proceder 
de  três  princípios  difFerentes;  quando  a  Lei  ex- 
pressamente a  tem  declarado;  quando  as  funcções 
dos  offieios  repugnSo  entre  si  por  sua  própria 
natureza;  quando  da  accumulaçào  delles  resulta 
a  impossibilidade  de  ser  cada  hum  delles  servido, 
e  desempenhado  satisfactoriamente.  O  effeito  porem 
he  sempre  o  mesmo,  e  consiste  em  inhabilitar 
o  empregado  para  servir  outro  oíFicio,  sendo  certo 
que  as  Leis  tem  creado  os  empregos  para  o  bem 
publico  ,  e  não  para  beneficio  de  quem  os  oc- 
cupa,  e  he  esta  huma  das  razões  porque,  por 
antiquissimas,  e  expressas  disposições,  está  sanc- 
cionada  a  doutrina  de  se  nao  accumularem  os 
oíRcios  em  huma  só  pessoa.  Decidido  pois  como 
está  que  estes  dous  oíficios  são  incompatíveis, 
cumpre  respeitar  a  determinação,  independente- 
mente de   investigar     as    causas;    acarretando-se 
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restricções ,  e  distiocções  que  nada  iiifltiem  para 
a  iittetal  observância  da  deci&ao^  segundo  a  qual 
não  deverão  ser  justiticadas,  nem  por  consequên- 
cia abonadas  quaesquer  faltas  que  este  Empregado 
de  Fazenda  bouver  de  commetter  pelo  allegado 
motivo  de  ser  ao  mesmo  tempo  occupado  nas  func- 
ções  de  Juiz  Municipal. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Palácio  do  Piio  de  Ja- 
neiro em  4  de  Junho  de  1847.  — ^  Manoel  Alves 
Branco. —  Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Parabyba. 


N.^  90.  —  Em  5  de  Junho  de  1847.  —  Não  se  abo- 
não  commissões  aos  exactores  da  Fazenda  de 
quantias  em  que  jicào  alcançados  ^  e  que  só 
entrão  para   os   cofres  por  ç^ia    de  execução. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  responde  ao  OfFicio 
n.®  45  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
vincia de  Minas  Geraes  de  31  de  Março  ultimo, 
que  approvd  o  seu  procedimento  em  nao  mandar 
abonar  commissão  pela  cobrança  das  quantias, 
em  que  João  José  da  Silva,  ex-Administrador  de 
Dizimos  das  Freguezias  de  Queluz,  e  outras,  fi- 
cara alcançado,  e  que  só  entrarão  para  os  Cofres 
da  Thesousararia  por  via  de  execução,  e  que  deve 
proceder  da   mesma  maneira  em  casos  idênticos. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  5  de  Junho  de 
1847.  — Manoel  Alves  Branco. 
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N.o  91. —IMPÉRIO.  — Em  7  de  Junho  de  1847. 
jéppro\^a  as  decisões  dadas  pelo  J^ice^ Presidente 
da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro  ds  dui^idas  en^ 
contradas  pelo  Juiz  Municipal  interino  da  Filia 
de  Canta gallo ,  e  o  Presidente  do  Conselho 
Municipal  de  Recurso  da  de  Maricá ,  na  exe-- 
cuçao  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

Ulni.  eExm.  Sr. —  Foi  presente  a  Sua  Mages- 
taíle  o  Imperador  o  OíBcio  de  10  do  mez  passado, 
em  queV.  Ex.  submette  á  decisão  do  Governo  Im- 
perial a  solução  que  dera  às  sefjuintes  duvidas 
que,  na  execução  da  Lei  Regulamentar  das  Elei- 
ções, encontrarão  o  Juiz  Municipal  interino  daVilla 
de  Cantagallo,  e  o  Presidente  do  Conselho  Muni- 
cipal de  Recurso  da  de  Maricá: 

1.*  Se  tendo  de  instaurar-se  o  Conselho  Muni- 
cipal de  Recurso ,  conforme  o  Capitulo  3.**  da- 
quella  Lei ,  lhe  competia  presidil-o,  nao  obstante 
ter  sido  o  Presidente  da  Junta  Qualificadora  de 
huma  das  Freguezias  do  Município,  ou  se  o  im- 
pedimento de  que  trata  o  Art.  33  da  Lei  se  en- 
tende tão  somente  quanto  aos  negócios  desta  Junta. 

2.*  Se  pode  ou  não  marcar  novo  dia  para 
funccionar  o  Conselho  Municipal  de  recurso  do 
Termo,  visto  que  tendo  sido  designado  o  dia  18 
de  Abril ,  somente  compareceo  o  primeiro  Eleitor 
da  Parochia,  cabeça  do  Município,  não  se  reu-^ 
nindo  o  Vereador,  a  quem  competia,  nem  os 
Supplentes  convidados  para  substituil-o ,  pelo  que 
officiara  ao  Presidente  da  Camará  para  juramen- 
tar outros  Supplentes. 

E  inteirado  o  Mesmo  Augusto  Senhor  de  todo 
o    ponderado,   Houve    por  bem  Declarar: 

1."*  Que  bem  resolvida  foi  porV.  Ex.  a  primeira 
duvida,  quando  declarou  ao  Juiz  Mimiripa!  iníe- 
rino  de  Cantagallo,  que,  segundo  a  ktra  do 
Artigo  33  da  Lei  de  Eleições,  não  podia  elle 
presidir,    nem  fazer  parte  do  Conselho  Municipal 
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de  recar$o,  pela  razão  de  haver  sido  o  Presidente 
da  Junta  Qualííicadora  dè  huma  das  Freguezias; 
competindo  por  isso  servir  em  seu  lugar  aquelle 
dos  Vereadores ,  ou  Supplentes  ( respeitada  a  or- 
dem da  votação)  que  se  achar  pronto,  c  em  quem 
se  não  der  o  mesmo  motivo  de  impedimento;  com 
declaração  porém  de  que»  se  algum  dos  seis 
Substitutos  d'elle  Juiz  Municipal ,  que  nao  houver 
pertencido  a  algumas  das  sobreditas  Juntas  de 
Qualificação,  puder  preencher  as  funcçõcs  do  Pre- 
sidente do  Conselho  Municipal  de  Recurso ,  a 
este  compete  esse  dever,  por  estar  na  ordem  da 
substituição  do  Juiz  Municí[)a]  ^  em  primeiro  lu- 
gar do  que  os  Vereadores,  que  só  assumem  essa 
}urisdicção  na  falta  d^aqueUes,  como  acontece  com 
o    mencionado  Juiz  Municipal. 

2.**  Que  igualmente  bem  resolvida  foi  por  V. 
£x.  a  segtmda  duvida ,  declarando  ao  Presidente 
do  Conselho  Municipal  de  Recurso  de  Maricá  , 
que,  logo  que  se  achem  prontos  os  Membros  que 
tiverem  de  formar  o  dito  Conselho,  deve  annun- 
ciar  a  reunião  delle  com  antecedência  de  dez  dias, 
communicando  isso  mesmo  ao  Governo  Provincial , 
sem  cuja  autorisaçao  o  nao  podia  fazer,  na  in- 
telligencia  de  que  o  mesmo  Conselho  deve  traba*- 
Ihar  os  quinze  dias  prescriptos  na  Lei. 

O  que  tudo  commuuico  a  V.  Ex.  para  sen 
conhecimento  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V*  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  7  de  Junho  1847. —  Manoel  Alves  Branco. — 
Sr.  Vice- Presidente  da  Província  do  Rio  de  janeiro. 


(  159  ) 

N.^  92.  — Em  8  de  Junho  de  1847.~Z?a  solução 
ao  Officio  cio  f^ice^P residente  da  Proi^incia  do 
Rio  de  Janeiro ,  acerca  de  não  se  hai^er  reu- 
nido a  Junta  de  Qualificação  da  Freguezia  do 
Pilar. 

Illm.  eExm.  Sr*  —  Foi  presente  a  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  OíFicio  de  V.  Ex.  de  20  do 
mez  passado ,  com  a  copia  do  do  Juiz  de  Paz  da 
Freguezia  do  Pilar,  no  qual  declara  nâoseha-' 
ver  reunido  a  respectiva  Junta  de  Qualificação; 
e  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Manda  declarar  a  V» 
Ex.,  que  procure  com  todo  o  zelo^  e  empenho « 
reunir  e  installar  aquella  Junta  com  a  possivel 
brevidade,  fazendo  responsa bih'sar  as  Autoridades^ 
a  quem  por  ventura  se  possa  imputar  qualquer 
omissão,  ou  negligencia  a  semelhante  respeito, 
guardando-se  religiosamente  na  qualificação  os 
prazos,  e  mais  requisitos  da  Lei  Regulamentar 
das  Eleições,  explicada  pelos  Decretos,  Instruo- 
coes,  e  Ordens  do  Governo  Geral;  e  que  não 
estando  qualificadas  as  pessoas  que  na  referida  Pa- 
rochia  podem  votar,  nos  precisos  termos  da  mesma 
Lei ,  nao  deverá  haver  nella  eleição,  recahindo  õs 
consectarios  em  que  direito  for. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  8  de  Junho  de  1847.  —  Manoel  Alves 
Branco.  —  Sr.  Vice-Presidente  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro, 
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N.**  93. —  Em  15  de  Junho  de  1847. —  Jpproi^a 
a  solução  dada  pelo  Vice^-P residente  da  Pro-^ 
vincia  do  Rio  de  Janeiro  ás  dui^idas  que^  na 
execução  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições , 
encontrarão  o  Juiz  de  P^z  da  Freguezia  da  JÍp- 
parecida ,  e  o  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta 
de  Qualificação  da  Freguezia  das  Dores. 

Illm.  e  Exm.  Snr. -— Foi  presente  a  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Officio  de  4  do  correnle, 
em  que  V.  Èx.  submette  á  decisão  do.  Governo 
Imperial  á  solução  que  dera  ás  seguintes  duvi- 
das que,  na  execução  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições,  encontrarão  o  Juiz  de  Paz  do  t.**  anno 
da  Freguezia  da  Apparecida,  e  o  Juiz  de  Paz 
Presidente  da  Junta  de  Qualificação  da  Freguezia 
das  Dores. 

1/  Se,  tendo  aquella  Parocbia  de  dar  oito 
Eleitores  (que  tantos  foráo  os  que  nomeou  na  elei- 
ção de  1842)  com  o  accrescimo  de  mais  a  quinta 
parte,  segundo  a  ultima  qualificação,  e  não  sendo 
oito  múltiplo  de  cinco,  devia  pela  fracção  contar 
mais  hum  Eleitor,  vindo  assim  o  numero  destes 
a  ser  10,  ou  desprezar  essa  fracção,  dando  enlao  9. 

2.*  Se,  havendo  a  Parochia  dado  O  Eleitores 
nas  eleições  de  1842  e  1844,  hoje  que,  segundo 
a  ultima  qualificação ,  possue  437  votantes ,  que 
correspondem  a  1 1  Eleitores ,  deve  todavia  dar 
somente  o  numero  que  elegeo  nas  sobreditas 
eleições,  com  o  accrescimo  de  mais  a  quinta  par- 
te; e  neste  caso,  não  sendo  6  múltiplo  de  5/  se 
pela  fracção  se  deve,  ou  não  contar  mais  hum 
Eleitor. 

E  ficando  o  Mesmo  Augusto  Senhor  de  tudo 
inteirado,  Manda  significar  que  bem  resolveo  V. 
Ex.  aquellas  duvidas,  quando  declarou  ao  sobre- 
dito Juiz  de  Paz  da  Apparecida ,  e  ao  Presidente 
da  Junta  de  Qualificação  das  Dores,  que  as  men- 
cionadas Parochias    devem    dar   tantos   Eleitores , 
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quantos  tiverem  nomeado  n'aquelle  dos  annos  de 
1842  e  1844,  era  que  menor  numero  houve, 
ajuntando-se-lhes  mais  a  quinta  parte,  na  con- 
formidade do  Artigo  52  da  Lei  citada,  desprezadas 
as  fracções, 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  seu 
conhecimento  e  governo» 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  15  de  Junho  de  1847. —  Manoel  Alves 
Branco.  —  Sr.  Vice-Presidente  da  Província  do 
Ilio  de  Janeiro. 


N^o  94  _  E^  J^^  je  Junho  de  1847.—  Z?a  solu- 
ção d  duifida  apresentada  pelo  Juiz  de  Paz  , 
Presidente  da  Junta  de  Qualijicação  da  Ilha 
do  Goi^ernador ,  acerca  do  numero  de  Eleitores. 

Em  sohição  á  duvida  por  Vm.  apresentada  em 
seu  Oíficio  de  4  do  corrente ,  tenho  de  decla- 
rar que  essa  Freguezia  deve  dar  três  Eleitores , 
que  fbrào  os  que  deo  na  eleição  de  1842^  como 
\m.  assegura  na  sua  informação  de  10  do  refe- 
rido mez. 

Deos  Guarde  a  Vm.  Paço  em  16  de  Junho  de 
1847. —  Manoel  Alves  Branco.  —  Sr.  Juiz  de  Paz 
Presidente  da  Junta  de  Qualificação  da  Ilha  do 
Governador, 
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N.**  95.—  Em  17  de  Junho  de  1847.  —  ^4pprovn 
a  decisão  dada  pelo  Presidente  da  Provinda 
,  de  Minas  Geraes  d  duvida  proposta  pelo  Juiz 
de  Paz  mais  votado  da  Filia  de  Queluz ,  sobre 
poder  servir  o  cargo  de  Jurado  ^  não  obstante 
achar 'Se  no  exercido  daquelle  Emprego^  com* 
petindO'lhe  por  isso  a  Presidência  da  Junta 
Parochial. 


Ulm.  e  Exra.  Sr. —  Foi  presente  a  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  OíFicio  de  V.  Ex.  de  5  do 
corrente,  em  que  submette  á  decisão  do  Governo 
Imperial  a  solução  que  dera  á  duvida  sej^uinte , 
apresentada  pelo  Juiz  de  Paz  mais  votado  da  Villa 
de  Queluz, 

Se  apezar  de  ser  o  Juiz  de  Paz  mais  votado 
no  presente  quatriennio,  e  de  achar-se  no  exerci- 
cio  do  Emprego  para  presidir  a  Assembléa  Pa- 
rochial, que  tem  de  reunir-se  no  1.**  de  Agosto 
próximo  futuro,  he  obrigado  a  servir  o  cargo  de 
Jurado ,  para  que  fora  sorteado  em  25  do  mez 
de  Maio  uhimo.  E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  in- 
teirado de  tudo,  Manda  significar  que  bem  resol- 
veoV.  Ex.,  quando  declarou  ao  mencionado  Juiz 
<le  Paz,  que  o  facto  de  competir-lhe  a  Presidência 
da  Assembléa  Parochial  nao  o  isenta  de  servir  o 
importante  cargo  de  Jurado,  salvo  se  por  occasíáo 
de  reunir-se  o  Tribunal,  estiver  elle  occupado  na- 
quella  Presidência ,  ou  tenha  de  occupar-se  du- 
rante as  Sessões  do  sobredito  Tribunal ,  em  cujo 
caso  deve  communicar  isso  mesmo  ao  respectivo 
Juiz  de  Direito  da  Comarca;  não  podendo  ser-lhe 
applicavel  as  disposições  dos  Avisos  de  1 5  de  De-* 
zembro  de  1835,  e  7  de  Janeiro  de  1840,  por 
isso  que  taes  Avisos  se  referem  ao  exercicio  de  Juiz 
de  Paz  no  anno  para  que  fora  eleito,  e  nao 
áquelle  em  que  elle  se  acha  para  eíTeito  somente 
de  dar  execução,  na  parte  que  lhe  toca,  á  Lei  Re- 
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gularaeiítar  daô  EleiçSes :  o  que  conimunioo  a  V* 
Ex.  para  seu  conhecimento  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro euu  47  de  Junho  de  1847. —  Manoel  Alves 
Branco, —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Ge- 
raes. 


N.o  96.— FAZENDA.— Em  21  de  Junho  de  1847. 
Sobre  o  modo  de  contar  as  viagens  para  a  isen^ 
ção  do  direito  d' ancoragem^  na  forma  do  Re- 
s^ulamento  de  \5  de  Novembro  de  1844. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesoupo  Publico  Nacional,  deferindo  ao  re- 
querimento de  Guilherme  Moon  &  G.*,  pelo  qual 
pedirão  a  restituição  de  trezentos  e  setenta  e 
nove  mil  oitocentos  e  sessenta  e  oito  réis,  que 
pela  Barca  Ingleza  —  Resolução  — ^  forão  obrigados 
a  pagar  de  ancoragem  na  Alfândega  do  Maranhão , 
em  Setembro  de  1845,  a  cujo  respeito  informou 
a  Thesouraria  em  23  de  Maio  do  anno  passado; 
declara  ao  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  dita 
Provincia  que,  tendo  feito  o  navio  realmente  três 
viagens,  de  que  deo  três  entradas  dentro  de 
hum  anno,  como  foi  provado  com  a  própria 
informação  do  Inspector  da  Alfandega,  e  tendo 
nas  duas  primeiras  pago  de  facto  a  ancoragem  do 
Decreto  de  20  de  Julho  de  1844,  he  fora  de  du- 
vida que  está  comprehendido  na  disposição  do 
§  2.®  Art  1.®  do  Regulamento  de  15  de  Novembro 
do  mesmo  anno^  para  participar  do  beneficio  da 
isenção  que  este  Regulamento  outorga,  sendo 
inadmissivel  a  maneira  por  que  a  Alfandega  e  a 
Thesouraria  computão  as  viagens,  excluindo  do^ 
numero  a  q^e  o  navio  fizera  no  anno  de  1844,. 
pela  razão  de  já  estar  dentro  do  porto  à  publica- 
ção do  citado  Regulamento  de  .15  de  Novembro,. 
Cumpre  pois  fazer  a  restituição. 


l  m ) 

Thesouro  Público  Nacional  em  21  de  Junho  da 
1 847.  —  Manoel  Alves  Branco* 


N.«9J.— GUERRA.— Em  21  de  Junho  de  1847.— 
Aviso  ao  Inspector  da  Pagadoria  das  Tropas  da 
Corte  ^  determinando  que  a  todos  ^s  Officiaes 
dos  Corpos  do  Exercito  que  estiverem  estudando 
na  Escola  Militar  (a  excepção  dos  Alferes 
Alumnos)^  se  abone  a  gratificação  addicionnL 

Havendo  por  bem  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor, por  Sua  immediata  «  Imperial  Resolução  de. 
19  do  cpr rente,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção 
de  Guerra  e  Marinha  do  Conselho  de  Estado  de  18 
de  Março  do  presente  anno ,  que  á  todos  os  Oííi- 
ciaes  dos  Corpos  do  Exercito  (mas  nao  Alferes 
Alumnos),  que  estiverem  estudando  na  Escola 
Militar,  se  abone  d'aquella  data  em  diante  a  gra- 
tificação addicional;  assim  o  communico  a  Ym. 
para  sua  intelligencia  e  execução,. 

Deos  Guarde  a  Vm.  Paço  em  21  de  Junho 
de  1847., —  António  Manoel  de  Mello.  — Sr.  António 
Rodrigues  de  Araújo  Basto. 
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COLLECÇÕES  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 

1847; 

T03I0    10.    CADERNO    T.*» 


N/  98.  •-  GUERRA.  ^  Ei»  3  de  Julho  de  4847.  — 
Aviso  ao  Director  interina  da  Escola  Militar , 
regulando  provisoriamente  o  numero  de  faU 
tas  9  que  conimetterem  os  alumnos  das  differen- 
tes  aulas  da  Escola  Militar ^  para  que  se  faça 
upplictível  a  doutrina  do  Artigo  16  dos  Es* 
tatutos  vigentes* 

Sua  Magestade  o  Imperador,  a  qaém  foi 
presente  o  Officio  N.^  75  de  18  de  Junho  proxiino 
passado,  que  V.  S.  me  dirigio  acerca  dá  intel- 
ligencia  do  Artigo  16  dos  Estatutos  ora  vigentes 
na  Escola  Militar  sob  sua  interina  direcção,  Ha 
por  bem  Determinar  que  provisoriamente,  e  em 
quanto  se  não  expede  o  r^pêctivo  Regulamento , 
se  observem  as  seguintes  disposieftes:  1.*^  os  dous 
terços  da  somma^  de  todas  as  faltas  do  Alumno 
nas  diíFerentes  aulas  do  anno  será  reputada  equi-* 
valente  ao  numero  de  faltas  em  todas  as  aulas 
para  sèappUcara  doutrina  do  Artigo  16  dos  Esta- 
tutos: 2.^  a  justificação  das  faltas  tem  lugar  por 
impedimento  de  moléstia  provado  poi*  attestado 
do  Professor  de  saúde;  por  motivo  dè  serviço  pu- 
blico, ou  por  informação  do  Lente  respectivo. 
As  falta»  commettidas  por  chegar  mais  tarde ,  até 
o  numero  de  cinco ,  poderão  ser  abonadas  por 
informação  do  Lente  respectivo:  3.^  quando  hou- 
ver a  sommar  faltas  justificadas ,  e  outras  não , .  se 
considerará  cada  huma  doestas  equivalente  a  duas 
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das  primeiras  para  se  applicar  a  disposição  do  Ar- 
tigo 16.  O  que  communico  a  V.  S,  para  sua  intel- 
ligencia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  Paço  em  3  de  Julho  de 
1847. —  António  Manoel  de  Mello.  — Sr.  Director 
interino    da  Escola  Militar. 


N.o  99  _  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  8  de  Julho  de 
1 847.  —  ^pprova  as  decisões  dadas  peh  Hce- 
Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  ^ 
(is  duvidas  quCj  acerca  da  Lei  Regulamentar 
das  Eleições  ,  propuzerão  o  Presidente  do  Con- 
selho Municipal  de  Recurso  de  Cabo  Frio^  e  o 
Presidente  da  Camará  Municipal  do  Rio  Bonito. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  foi  presente  a  Sua  Mages- 
tade  o  Innperador  o  Oíficio  do  1  .**  do  mez  passa-* 
do  ,  em  que  V.  Ex.  submette  á  decisão  do  Governo 
Imperial  a  solução  que  dera  ás  seguintes  duvidas ^ 
que  y  na  execução  da  Lei  Regulamentar  das  Elei- 
ções y  encontrarão  o  Presidente  do  Conselho  Muni- 
cipal de  Recurso  da  Cidade  de  Cabo  Frio  ,  e  o  Pre- 
sidente dá  Camará  Municipal  do  Rio  Bonito. 

1.^  Se  Manoel  Barbosa  Ribeiro^  que,  na  qua- 
lidade de  Eleitor  mais  votado  pela  Parochia  ca- 
beça do  Termo ,  devia  fazer  parte  do  Conselho  de 
Recurso ,  e  nao  o  fez  por  se  achar  ao  tenãpo  da 
sua  reunião^  pronunciado  eiQ  crime  de  respon- 
sabilidade ,  pode  agora ,  que  provou  estar  absol- 
vido ,  ser  admittido  a  tomar  parte  nos  respectivos 
trabalhos. 

2.*  Se  em  consequência  de  ter  de  reunir-se  o 
Conselho  Municipal  de  Recurso  do  Termo,  e  nao 
poder  este  ser  presidido  pielo  dito  Presidente  da 
Camará  Municipal  de  Cabo  Frio  na  qualidade  de 
1  .^  Substituto  do  Juiz  Municipal ,  por  estar  actual- 
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mente  exercendo  aquelle  Cargo  de  Presidente  da 
Camará,  deve  sel-o  pelo  2.**  Substituto  Manoel 
Joaquim  Gatharino,  que  também  he  o  Juiz  de  Paz 
mais  votado ,  a  quem  cabe  a  Presidência  da  Me- 
sa Parochial  ^  ou  se  pelo  3.^  Joaquim  Antão  César 
de  Andrade  y  posto  que  houvesse  sido  Membro  da 
Junta  de  Qualificação ,  ou  finalmente  se  pelo  5.'' 
Alexandre  Pereira  dos  Santos ,  que  se  acha  jura- 
mentado, visto  nao  se  dar  essa  circunstancia  no 
4.**,  que  por  doente  até  agora  não  se  habilitou. 
È  inteirado  o  Mesmo  Augusto  Senhor  de  tu- 
do,  Manda  significar: 

í.*  Que  bem  resolveo  V.  Ex.  á  1-*  duvida, 
quando  declarou  que,  havendo  cessado  o  impedi- 
mento pelo  qual  o  referido  Cidadão  Manoel  Barbosa 
Ribeiro,  deixou  de  funccionar,  lhe  assiste  o  direito 
para  occupar,  como  requerera,  o  lugar  que  no  dito 
Conselho  de  Recurso  lhe  compete ,  não  só  por  ser 
isso  conforme  á  letra,  e  espirito  da  citada  Lei  em 
algumas  de  suas  mais  sagradas  disposições,  taes  co- 
mo as  que  designSo  os  Cidadãos  que  devem  formar 
as  Juntas  de  Qualificação ,  e  os  Conselhos  Munici- 
paes,  mas  também  a  varias  decisões  ,  que  pelo  Go- 
verno tem  sido  dadas  em  casos  muito  análogos  ao 
de  que  se  trata,  como,  por  exeniplo,  a  constante 
do  Decreto  N.**  503  de  20  de  Fevereiro  deste  anno ; 
tanto  mais  quanto  não  obsta  a  isso  a  circunstancia 
de  ter  o  Conselho  de  decidir  hum  recurso  pelo 
mesmo  Cidadão  interposto  da  Junta  Qualificadora , 
porque  nessa  occasião  deve  elle  ceder  o  lugar  ao 
seu  Substituto  legal. 

2.®  Que  igualmente  bem  resolvida  foi  por  V. 
£x«  a  2.^  duvida,  quando  disse  que,  podendo  o 
2*'*  Substituto  Catharino,  na  conformidade  da  de- 
cisão do  Governo  exarada  no  Aviso  de  8  de  Março 
ultimo,  dirigido  ao  Presidente  daProvincia  do  Ma- 
ranhão, optar  entre  os  dous  Cargos  de  Juiz  de 
Paz,  e  Substituto  do  Municipal,  renunciando  tacita, 
ou  expressamente  ao  primeiro ,  desde  que  assumir  a 
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jurisdicçao  do  segundo,  somente  Ih/s  cpippete  pre- 
sidir ao  Conselho  de  Recurso ,  se  fizer ,  ou  já  tiyer 
feito  9  pela  fórma  indicada^  a  r^nunáia  do  Cargo 
de  Juiz  de  Paz,  devendo,  no  qaso  contrario,  essa$ 
funcções  ser  *  desempen^adals  paio  4.^  Substituto , 
que  para  isso  compra  seja  convidada,  ou  pelo  pri- 
meiro desempedido  dós  que  se  lhe  ^égiiirem  na  oí"- 
dem  de  suas  nomeações;  porque  o  3.-^  Joaquim 
Antão  César  de  Andrade,  tendo  feito  parte  da  Junta 
Qualificadora ,  nap  pode  »eryir  nò  mencionado 
Conselho  de  Recurso. 

O  que  tudo  communiçp  a  V.  Ej^-  para  seu  co- 
nhecimenlQ  e  governo» 

Deos  Guarde  à  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  8  de  Jtilho  de  1847*  — Maiioel  Alves 
Branco» — Sr.  Vice-Presideute  daprpvincia  do  Rio 
de  Janeiro. 


N.*'  100.  —Em  9  dp  Julho  de  184T.  —  Jpprova  a 
decisão  dada  pelo  Presidente  da  Província  de 
Minas  Geraesy  á  duvida  apresentada  pelo  Pre-^ 
sidente  da  Janta  de  Qualificação  da  Cidade  de 
Barbacena ,  sobre  a  intelligencia  do  Art.  52  d^ 
Lei  Regxdamentqr  das  Eleições. 

Illm.  e  Exm.  Sr,  —  Foi  presente  a  Sua  Ma-^ 
gestade  o  Imperador  o  Oíftcio  de  V.  Ex.  de  31 
de  Maio  ultimo,  sobre  a  seguinte  duvida,  que, 
a  respeito  da  intelligencia  do  Art.  53  da  Lei  Re- 
gulamentar das  Eleições,  apresentou  o  Juiz  de  Paz , 
Presidente  da  Junta  de  Qualificação  da  Cidade  de 
Barbacena. 

Se  havendo  passado  para  o  dito  Município 
por  Xei  Provincial  do  anno  findo  os  Districtos  dos 
Remédios,  Mello  e  Livramento,  accrescendo  por 
isso  considerável  numero  de  votantes,  deve  au- 
gmentar  somente  a  quinta  parte  do  numero  de 
Eleitores ,  ou  se  regular  o  numero  destes  na  r^r. 
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^o  de  lium  por  quarenta  votantes*  E  o  Mesmo 
Augusto  Senhor  Manda  significar  que  bem;  deci- 
dio  V.  Ex.  ,  quando  declarou  ao  referido  Juiz  de 
Paz,  que  o  máximo  dos  Efóitores  daFreguezia^  a 
xjue  se  reunirão  os  mencionados  Districtos ,  nas 
eleições  próximas  futuras,  xiao  deve  exceder  ao 
ihinimo  dos  que  ella  dera  nos  anno^  de  1842  ou 
1844  j  se  não  na  quintti  parte  mais ,  embora  aquel- 
les  três  Districtos  lhe  forneçào  maior  numero  de  vo-^ 
tantc^;  por  quanto  assim  prescreve  a  segunda  parlsô 
do  Artigo  bà  da  citada  Lei,  explicada  já  em  Aviso 
de  2  de  Novembro  de  1846. 

O  que  communico  a  V.  Ex*  para  seu  conhe- 
cimento e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  £x.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  9  de  Julho  de  1847. —  Manoel  Alves  Branco.  — • 
Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas  Geraes. 


N.^  10L  —  FAZENDA.  ~  Em  9  de  Julho  de 
1847.—  Prói^idencia  sobre  o  modo  de  proceder 
na  arrematação  de  mercadorias  ^  que  tendo  ido 
á  praça  nas  Alfandegas  não  achão  lançador^ 

Manoel  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional,  em  resposta 
ao  Officio  do  Sr.  In^iector  da  Thesouraria  daPro*^ 
vincia  do  Maranliâo  de  10  de  Abril  deste  anno, 
n«^  35  9  sobre,  huma  porção  de  cartas  de  jogar  que 
existe  na  Alfandega  abandonada  por  seus  donos, 
e  que  tendo  sido  levada  á  piaça  não  tem  ha-^ 
vido  para  ella  comprador;  ordena  que  se  devida 
a  porção  em  pequenos  lotes ,  a  fim  de  facilitar  a 
arrematação  ,  e  que  se  repitão  as  praças  com  in-^ 
tervallo  razoável  ^  como  se  pratica  entre  os  Com- 
mercíantes  y  pois  que  o  Regulamaito  das  Alfan»* 
degas  nao  se  oppOe  a  este  arbitrio ,  e  he  de  es- 
perar que  assim  appareção  lançadores. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  9  de  Julho  de 
1847. —Manoel  x\lves  Branco. 
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N.«  102.-—  Em  1G  de  Julho  de  1847.  -^  He  da 
obrigação  de  todos  os  Exaclores  da  Fazenda  co-- 
nhecerem  dos  posseiros  de  terrenos  que  não  re^ 
conhecem  o    dominio  da  Fazenda ,   áfc. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribu*- 
nal  do  Thesouro  Publico  Nacional ,  em  resposta 
ao  OíHcio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da 
Província  do  Espirito  Santo  de  29  de  Maio  ulti- 
mo, n.®  45,  em  que  dá  parte  ao  Thesouro  da  fal- 
ia do  pagamento  dos  foros  e  laudemios  dos  ter- 
renos de  marinhas  dos  posseiros  antigos  e  moder- 
nos, declara  que  todos  os  Exactores,  e  com  espe- 
cialidade os  CoUectoreà  da  Província,  cada  hum 
pela  parte  que  lhe  toca,  são  obrigados,  como 
íiscaes,  a  conhecer,  e  occupar-se  do  assumpto, 
de  que  se  trata ,  procurando  com  zelo  saber , 
quaes  os  posseiros,  que  nao  reconhecem  o  domí- 
nio da  Fazenda,  e  compellindo-os  com  diligen- 
cia a  sujeitarem-se  ás  medições,  aforamento, lau- 
demios ,  e  pensões ,  que  forem  devidas  nos  termos 
das  disposições  em  vigor,  por  meios  amigáveis* 
e  dando ,  quando  assim  o  não  consigão ,  parte  á 
Thesouraria,  para  porella  se  ministrarem  as  pro- 
videncias necessárias  ,  a  fim  de  se  empregarem 
as  vias  judiciacs  que  se  julgarem  competentes  nos 
casos  occorrentes;  e  existindo  na  Legislação  vi- 
gente todos  os  recursos  necessários  para  que  a 
Fazenda  Publica  não  sotfra  semelhantes  usurpa- 
ções e  damnos,  nenhuma  medida  especial  he  de 
mister  no  caso ,  e  cumpre  á  Thesouraria  prover 
na  matéria,  estimulando  a  todos  os  Exactores  a 
desempenharem  os  seus  deveres  sobre  este  impor- 
tante assumpto   da  Renda  Publica. 

Thesouro   Publico  Nacional   em  1G   de  Julho 
4e  1 847. -^  Manoel  Alves  Branco. 
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N.*^  103.  ~  Em  20  fie  Julho  de  1847.  --.  O 
sello  das  quitações  de  heranças  e  legados^  cu-- 
jos  testadores  fallecérão  antes  de  30  de  JunJio 
de  1836,  e  que  são  actualmente  liquidadas  e 
entregues  aos  interessados  não  pertencem  ás 
Rendas  Provinciaes. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  S.  M.  o 
Imperador  o  Officio  de  V.  Ex.  n.®  14  ^  de  Maio  deste 
a  uno ,  cobrindo  a  Representação  do  Inspector  de 
Mesa  de  Rendas  dessa  Provincia,  que  pretende 
se  declare  Renda  Provincial  o  Selío  das  quitações 
de  heranças  e  legados ,  cujos  testadores  fallecêráo 
antes  de  3Ó  de  Junho  de  1836,  mas  que  são 
actualmente  liquidadas ,  e  entregues  aos  interes- 
sados; pelas  razões  expostas  por  V.  Ex-,  e  pelo 
mesmo  Inspector  da  Mesa  Provincial ,  e  em  res- 
posts^  declaro  a  V*  Ex* ,  de  Ordem  de  S.  M. ,  que 
a  pretenção  contida  na  mencionada  representa- 
ção não  he  admissível ,  por  quanto  a  doutrina 
em  que  se  funda,  he  opposta  ao  próprio  Alvará 
de  17  de  Junho  de  1809  nella  citado,  e  ampla-* 
mente  desenvolvido  e  explicado  pelo  Alvará  de 
2  de  Outubro  de  1811  ;  onde  no  Art.  6/  se  en- 
contra disposição  expressa,  que  sujeita  ao  Sello 
todas  as  heranças  e  legados  havidos  depois  da 
publicação  do  dito  Alvará  de  17  de  Junho;  do 
que  se  conclue  que  o  Direito  d^t  Fazenda  Publica 
á  cobrança  da  decima  nasce  no  momento  em  que 
se  devolvem  as  heranças,  e  legados  aos  herdeiros 
e  legatários,  ainda  que  o  efFectiyo  pagamento  se 
exija  no  acto  da  quitação,  sendo  este  o  funda- 
mento cardial,  sobre  que  forão  promulgados  to- 
dos os  Regulamentos ,  Instrucções  e  Ordens  sobre 
este  assumpto,  e  com  que  forao  elles  entendidos 
e  executados  sem  contestação. 

Nestes  termos  fique  V.  Ex,  na  intelligencia 
de  que  o  Governo  Imperial  approva  o  procedi- 
mento do   Inspector  da  Thesouraria   Geral  dessa 
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Pl^ovÍBCÍa  ,  òiimjjriniío  continuar-se  na  pratica,  por 
elle  esíabeleeida  ,  e  a  que  se  refere  o  Officio  de 
V.  Ex. 

Beos  Guarde  â  V.  Eis.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  20  de  Julho  de  1447.  —  Manoel  Alves 
Branco.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Minas. 


N.M04.  —  Em 22  de  Julho  de  1847.  ~  Os  tra- 
balhos das  Capatazias  das  Alfandegas ,  quan- 
do não  /orem  arrematados  em  praça ,  mas  con-^ 
"  tractados  em  particular  ^  nem  por  isso  deixão 
de  ser  esses  contractos  sujeitos  d  approi^ação 
dos  Presidentes  das  Provindas. 

Manoel  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional,  respondendo 
ao  Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
vincia do  Ceará  de  2S  de  Maio  deste  anno,  n.** 
44,  em  que  pede  ser  esclarecido,  se  no  caso 
da  Thesouraria  contractar  o  trabalho  das  Capa- 
tazias da  Alfandega  independente  de  praça,  por 
nSo  haverem  licitantes  que  o  arrematem ,  ou  por 
não  serem  admissíveis  o  preço,  e  condições  offe- 
recidas ,  deve  tal  contracto  ficar ,  ou  nao  depen- 
dente para  sua  nltimação  da  approvação  da  Pre-* 
sidencia  da  Provincia  como  nas  arrematações;  de- 
clara que  se  nas  arrematações  dos  contractos  de 
receita  ou  despeza  exige  sempre  à  Lei  a  interven- 
ção do  Presidente  da  Provincia,  com  todo  o  fun- 
damento se  deve  concluir  ser  esta  mesma  dispo- 
sição applicavel  aos  casos  de  contractos  celebrados 
em  particular,  sem  basta  publica,  e  sem  con- 
correntes ,  pela  maioria  da  razão  que  nelles  mi- 
lita, e  que  fundamenta  essa  providencia  da  Lei 
a  bem  dos  interesses ,  e  segurança  da  Fazenda  Pu- 
blica. Quanto  ao  lapso  de  tempo  por  que  deve 
subsistir  o  trato  fica  approvada  a  reducção  a  hum 
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anno  que  o  Sr.  Presidente  declarou  ap  Thesou- 
ró  ter  feito  por  serem  attendiveis  e  valiosas  as 
razões    em  que  elle    se  fundou. 

Thesouro  Publico  Nacional    em  22   de  Julho 
de  1847.  —  Manoel  Alves  Branco* 
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N.*»  105.  — Em  26  de  Julho  de  1847.  —  0^  dei^e- 
dores  de  Letras  protestadas  jwdem  remil-as 
ainda  depois  de  reme  t  tidas  aJuizOj  não  ten- 
do hai^idp  ainda  contenda  judiciaL  Na  protesta 
das  Letras  dêi^ènise  obset^ar  todas  as  forniali- 
dade^  legaes,  Jfc. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  responde  ao 
OíTicio  do  Sr,  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia da  Bahia  de  20  de  Abril  ultimo,  sob  n.® 
113,  sobre  a  admissão  dos  devedores  de  letras 
protestadas  a  remil-as  depois  de  remettidas  para 
Juízo,  pagando  sua  importância  e  despeza  do  pro- 
testo ,  quando  não  tem  havido  ainda  contenda  ju- 
dicial, que  approva  o  seu  parecer  de  se  contar 
os  juros  da  Lei ,  huma  vez  que  esteja  vencida  e 
protestada ;  e  declara  que  as  Instrucçôes  de  20 
de  Novembro  de  1845  sâo  claríssimas,  e  devem 
ser  litteralmente  observadas.  Logo  que  a  Lei  equi- 
parou estas  letras  ás  do  Commçrcio,  e  declarou, 
que  ellas  erão  da  mesma  natureza ,  e  sujeitas  ás 
Leis,  e  estilos  do  Commercio,  be  indispensável^ 
que  os  Fiscaes ,  e  E&actores  da  Fazenda  não  pre- 
tirão  na  sua  cobrança  formalidade  alguma  da- 
quellas^  que  as  Leis,  e  costutnes  mercantil  tem 
estabelecido,  e  isto  sobre  sua  responsabilidade  ^ 
eomo  se  <leclara  nas  mesmas  Instrucçôes.  Huma 
delias  he  certamente  o  protesto  i>o  dia  próprio, 
o  qual  nun<sa  se  deve  omittir,  ainda  que  não 
haja  endosso,  e  que  os  fiad^^res  tenhâo   assignado 
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lodos  como  acceitanies ;  porque  não  se  limiiando 
os  seus  effeitos  unicamente  ao  veacimento  de 
juros  ^  casos  haverá  em  que  alguns  delles  se  pos- 
são  verificar  em  segurança  e  utilidade  da  Fazen- 
da Publica,  cujos  direitos  e  interesses  nunca  he 
licito  aventurar.  Da  mesma  sorte  nunca  deverão 
os  acceitantes  ser  exonerados  dos  juros ,  e  des- 
pezas  a  que  forem  obrigados  por  falta  de  pon- 
tual pagamento ,  ainda  que  as  Letras  nao  sejão 
ajuizadas ;  porque  tal  he  a  disposição  do  Direito 
IVfercantil ,  segundo  o  qual  corre  o  vencimento 
dos  juros  do  dia  do  vencimento ,  quer  sejão  esti- 
pulados,  ou  protestados,  quer  nao 

Thesouro  Publico  Nacional    em  26    de  Julho 
de  1847. — Manoel  Alves  Branco. 


N.^  106.  -^~  Em  28  de  Julho    de  1847.  —  Devem 
seguir-se    as  formalidades  da  Lei  nos  fei- 
tos  da  Fazenda  Nacional. 

Manoel  Alves  Branco,  Presideníe  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional,  declara  ao 
Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  da  Pa- 
rahyba ,  em  resposta  ao  seu  OíRcio  de  9  de  Abril 
ultimo,  n.®  17,  relativo  ás  formalidades^  marcha, 
e  termos  dos  Feitos  da  Fazenda  em  Juizo  conten- 
cioso^ que  as  suas  observações,  e  propostas  nã€i 
são  attendiveis,  não  só  por  ser  suíficiente  o  que 
a  este  respeito  está  estabelecido  por  Lei ,  como 
porque  os  termos  peremptórios  e  comminatorios , 
como  propõe  o  Sr.  Inspector ,  darião  na  prati- 
ca pretexto  a  passar  muitas  vezes  a  Fazenda  sem 
defesa,  e  assim  expol-a-iao  a  damnos  graves,  que 
não  era  de  certo  com  a  responsabilidade  dos 
Empregados  que  ella  se  indemnisaria.  Quanto  a 
commissões  e  multas,  he  fora  de  duvida  que  el- 
las   só  podem  ter  lugar   nas  execuções    chamadas 


(  175  ) 

vivas,  istopie ,  disputadas,  c  rigorosas  conforme 
os  Alvarás  [de  20  de  Novembro  de  1754,  e  18 
de  Outubro   de   1760. 

Releva  advertir  que  este  Alvará  de  1760  ,  quan- 
do trata  da  celeridade  das  execuções,  não  se  refe- 
re aos  Procuradores  da  Fazenda,  como  presume 
o  Sr.  Inspector ,  mas  sim  ao  Desembargador  Pro- 
curador da  Coroa  e  Fazenda. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  28  de  Julho 
de  1847. —  Manoel  Alves  Branco. 
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«  

COLLECÇÕES  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

P.RASIL. 

1847. 

TOMO    10.    CADEHNO  8." 


N.«  107,—  IMPÉRIO.—  Em  7  de  Agosto  de  1847.-^ 
Declara  nulla  a  eleição  de  nove  Vereadores 
da  Camará  Municipal  da  Parnahyba^  na  Pro'*- 
inhcia  do  Viaiihy ;  mandando  que  só  se  proceda 
d  eleição  de  mais  2  para  inteirar  o  numero 
de  9  de  què  deve  compor-se  aquella  Camará  por 
sdr  a  Villa  elevada  a  Cidade. 

lllm.  e  Ekm.  Sr.  — ►  Sendo  presente  a  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  o  Oflicio  de  V.  Ex.  do  l.' 
de  Setembro  do  anno  passado^  com  todos  os  papeis 
relativos  á  eleição  de  Vereadores  ,  que  teve  lu- 
gar nai  Parnahyba  ,  quando  de  Villa,  que  era, 
foi  elevada  á  catbégoria  de  Cidade,  em  virtude 
da  Lei  Provincial  de  14  de  Agosto  de  1844;  e 
Tendo~se  o  Mesmo  Augusto  Senhor,  por  Sua  im- 
mediata  Resolução  dò  1.**  de  Maio  ultimo,  pro- 
ferida em  Consulta  de  10  de  Abril  antecedente, 
Conformado  com  o  parecer  da  Secção  do  Conselho 
crEstado  dos  Negócios  do  Império ,  a  quem  Man- 
dara ouvir  sobre  as  irregularidades  commettidas 
na  dita  eleição :  Ha  por  bem  Declarar  nulla  a  ciei* 
cão  de  nove  Vereadores,  a  que  então  se  procedeo, 
por  quanto  tendo  já  o  Governo  decidido  que  no 
caso  de  ser  elevada  qualquer  Villa  a  Cidade,  con- 
tinuassem a  funccionar  os  sete  Vereadores  exis- 
tentes, procedendo-se  a  nova  eleição  somente  de 
dous  Membros  para  inteirar  o  numero  dos  nove, 
que  devem  ter  as  Camarás  das  Cidades;  e  sendo 
esta  decisão  fundada  em   boa  razão,  conforme  ao 
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espirilo  da  Lei  do  1.**  de  Outubro  de  1828,  e 
lendo  estado  em  vigor,  e  sido  executada  em 
todo  o  Império,  cumpria  que  igualmente  o  fosse 
na  Villa  da  Parnahyba  dessa  Provincia ,  quando 
passou  a  ser  Cidade,  e  não  que  se  procedesse  á 
eleição  integral  dos  nove  Vereadores,  como  alli 
se  fez,  contra  a  decisão  do  Governo  em  casos 
análogos ,  contra  a  razão ,  e  contra  a  pratica  ge- 
ralmente seguida.  E  porque  o  Artigo  117  da  Lei 
novíssima  de  19  de  Agosto  de  1846  determina 
que  para  completar  o  numero  de  9  Vereadores 
nas  Camarás  das  Villas,  que  forem  elevadas  á  ca- 
thegoria  de  Cidades,  sejão  chamados  os  dousSup- 
plentes  immediatos  até  a  época  da  eleição  geral , 
assim  deve  V.  Ex.  ordenar  que  se  proceda ,  nao 
obstante  ter  sido  aquella  Camará  eleita  por  dous 
annos  somente  em  virtude  da  Lei  Provincial  de 
3  de  Junho  de  1835;  por  quanto  não  só  foi  essa 
Lei  já  revogada^  e  restaurada  a  do  1 .®  de  Outu- 
bro ,  que  marca  quatro  annos  de  existência  ás  Ca- 
marás Municipaes ,  mas  também  a  citada  Lei  no- 
vissima ,  no  referido  Artigo  117,  assim  como  no 
Artigo  92  quer  que  a  eleição  das  Camarás  Mu- 
nicipaes seja  feita  de  4  em  4  annos,  no  dia  7  de 
Setembro,  em  todas  as  Parochias  do  Império.  O 
que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conheci- 
mento ,  e  para  que  nesta  conformidade  expeça  as 
ordens  necessárias. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  7  de  Agosto  de  18i7.  —  Francisco  de 
Paula  Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Pro- 
vincia do  Piauhv. 
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N.«  108.  —  Em  9  de  Agosto  de  18*7,  —  Resohy 
a  dwida  propo-la  pelo  Presidente  da  Pronncia 
de  Pernambuco  sobre  a  intelligencia  do  Artigo 
121    da  Lei  Regulamentar   das  Eleições. 

Ilím.  e  £xm.  Sr,  —  Tendo  sido  presente  a  S. 
M.  o  Imperador  o  Officio  de  15  do  mez  passado, 
em  queV.  Ex.  consulta  se  a  providencia  do  Artigo 
121  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições,  na  parte 
em  que  impõe  aos  Presidentes  das  Provincias  o 
dever  de  remetterem  à  Gamara  dos  Deputados, 
por  intermédio  do  Governo,  copias  authenticas 
das  Actas  da  eleição  de  Eleitores  de  todas  as  Fre- 
guezias ,  deve  ser  extensiva  á  eleição  de  Eleitores 
para  a  nomeação  de  Senadores^  a  fim  de  serem 
também  presentes  á  Gamara  vitalicia  as  copias  de 
taes  Actas,  relativas  á  eleição  de  seus  Membros ; 
e  neste  caso  por  quem  serão  ellas  tiradas :  Houve 
o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Declarar^  Tendo 
ouvido  o  Gonselheiro  Procurador  da  Goroa,  e  Sobe- 
rania Nacional  ,  que  dando-se  na  eleição  dos  Se- 
nadores a  mesma  razão  que  na  dos  Deputados, 
para  que  sejão  presentes  á  respectiva  Gamara  as 
Actas  relativas  á  eleição  dos  Eleitotores ,  que  tive- 
rem de  intervir  na  nomeação  de  seus  Membros , 
cumpre  que  a  respeito  de  ambas  se  observe  a  ci- 
tada disposição  Legislativa,  devendo  para  este  fim 
os  Presidentes  das  Provincias  exigir  das  Gamaras 
Municipaes  para  onde,  na  forma  do  Artigo  59  da 
Lei  referida,  são  enviados,  e  onde  fícão archivados 
os  livros  das  Actas  relativas  á  eleição  de  Eleitores, 
ou  se  trate  da  nomeação  de  Deputados ,  ou  da  de 
Senadores,  copias  authenticas  das  mencionadas 
Actas,  tiradas  e  concertadas  com  todas  as  forma- 
lidades, que  requer  a  Lei,  e  estilo,  para  que  co- 
mo taes  possão  ser  consideradas;  e  as  remettão  a 
esta  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
para  serem  transmittidas  á  Gamara  Legislativa,  a 
que  pertencerem. 


(  180  ) 

O  que  participo  a  V.  Ex.  pata  srta  iiilelligen- 
cia  è  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palacia  tio  Rio  de  Ja- 
neiro em  9  de  Agosto  de  1847,  *^  Francisco  de 
Paula  Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia 
de  Pernambuco. 


■•^••w»*^»» 


N.^  109,  —  Em  10  de  Ago&to  de  «847.  -^Resoh^ea 
dtmda  proposta  pelo  Presidente  da  Provincia 
de  Pernambuco  sobre  a  iníeUigencia  da  Lei  Re-^ 
gulamentar  das  Eleições^ 

Illm.  e  Exm.  Sr.— Foi  presente  aSuaMages- 
tade  o  Imperador,  com  o  Officio  de  V.  Ex.  de 20 
do  mez  passado ,  a  copia  do  que  lhe  dirigira  o 
Parocho  da  Freguezia  cia  Cidade  de  Goyanna  dessa 
Provincia,  Domingos  Alvares  Vieira,  consultanda 
se  deve  eile ,  na  qualidade  de  Juiz  de  Paz  Supplente , 
presidir  á  Assémbléa  Paroohial  nas  próximas  elei- 
ções, attento  o  impedimento  legal  do  Juia^  de  Paz 
mais  votado,  que  deixou  de  o  ser  por  ter  accei- 
tado  o  argo  de  Promotor.  B  inteirado  o  Mesmo 
Augusto  Senhor  do  conteúdo  nos  mencionados  Oíli- 
cios ,  e  Tendo  ouvido  o  Conselheiro  Procurador 
da  Coroa ,  e  Soberania  Nacional ,  Houve  por  bena 
Declarar ,  que  prohibindo  expressamente  a  Re-? 
soluçào  de  18  de  Setembro  de  1829,  que  os  Pa-^ 
rochos  accumulem  as  funcções.  de  Juizes  de  Paz  ^ 
e  tendo  por  força  desta  Lei  caducado  o  encargo 
que  ao  Padre  Domingos  Alvares  Vieira  competia 
de  Juiz  de  Paz  Suppíente,  desde  o  momento  eca 
que  entrou  no  exeroicio  das  fimcçôes.  paroohiaes^ 
he  claro  que  não  pôde  elle  por  maneira  alguma 
figurar  como  Juiz  de  Paz  nos  actos  da  eleição  de 
que  se  trata ,  attenta  a  incompatibilidade  legal 
do  exercício  de  taes  funcções  com  as  do  Paroxjho; 
sem  que  possuo  obstar  a  esla  razão  fundamental 
g&  argumentos    por  elle   produzidos ,  os    quaes  se 
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Talessetn  j  teriao  também  servido  ^  e  com  mais 
força  p  em  favor  do  Juiz  de  Paz  mais  votado ,  que 
serve  de  Promotor ,  e  que  como  tal  não  pode 
tambom  funccionar  como  Juiz  <le  Paz ,  pela  in- 
compatibilidade do  exercicto  sjiinultanco  dos  dous 
cargos  ,  declarada  nos  Avisos  de  25  de  Outubro 
ultimo y  1."  de  Fevereiro,  e  8  de  Março  tfa  cor- 
retite  anno.  O  -  que  participo  a  V.  Ex.  para  seu 
cortbecimento\  e  para  que  nesta  conformidade  ex- 
peça  as    ordens   necessárias. 

Deos  Guarde  a  V.  Éx.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  10  de  Agosto  de  1847.-—  Francisco  de 
Paula  Sousa  e  Mello,  —  Sr,  Presidente  da  Pro* 
vínoia  de  Pernambuco, 


N.*  110. --Em  10  de  Agosto  de  1847.  —  y/pprova 
a  decisão  dada  pelo  Presidente  da  Proi^incia 
de  Minas  Geraes  d  duvida  apresentada  pelo  3.® 
Juiz  dé  Paz  do  Districlo  de  Itamer^va,  no  Mu-- 
nicipio  de  Queluz ^  acerca  da  Lei  Regulamentar 
das  Eleições^ 

lllm.  e  Exm.  Sr.  •■ —  Foi  presente  a  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Oíficio  cie  V.  Ex.  de  29  do  mez 
passado,  em  que  submette  á  decisão  do  Governo 
a  solução  que  dera  á  seguinte  duvida,  que,  na  exe- 
cução da  Lei  Regulamentar  das  Eleições  ,  apresentou 
o  3.**  .  Juiz  de  Paz  do  Districto  de  Itaverava  do 
Município  de   Queluz  dessa  Provincia. 

Se^  achando-se  elle  com  a  jurisdicção  de  Juiz 
de  Paz  do  dito  Districto  pelo  impedimento  de  mo- 
léstia grave  do  Juiz  mais  votado ,  e  mudança  do 
2.®  para  diversa  Freguezia,  e  Districto ,  e  tendo-se 
de  proceder  no  1.®  do  corrente  mez  de  Agosto  á 
eleição  de  Eleitores^  lhe  cumpre  em  consequência 
daquelles  impedimentos,  presidir  á  dita  eleição; 
PU  se  comparecendo  o  2."  Juiz    de  Paz    mudado, 
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para  Totar,  por  ter  sido  qualificado  antes  da  mu- 
dança^ deve  passa r-lhe  a  jurisdicção,  ou  finalmente 
se,  sendo  esse  Juiz  de  Paz  ao  mesmo  tempo  hum 
dos  Eleitores  Supplentes ,  deve  ser  como  tal  consi- 
derado para  a  formação  da  turma,  e  por  conse- 
guinte da  Mesa,  por  isso  que  está  na  escala  dos 
que  devem  ser  chamados. 

E  inteirado  o  Mesmo  Augusto  Senhor  de 
tudo,  Manda  significar,  que  bem  resolveo  V.  Ex, 
quando  declarou  ao  3.**  Juiz  de  Paz,  que  nao 
obstante  haver  o  Governo  Imperial  feito  sentir 
em  suas  Decisões  que  os  Juizes  de  Paz,  Eleitores, 
e  seus  Supplentes,  quando  mudados,  perdem  o 
direito  de  funccionar,  como  taes,  nas  Freguezias 
de  que  se  mudarão,  era  cora  tudo,  no  proposto 
caso,  mais  conforme  com  o  espirito  da  referida 
Lei  ceder  elle  ao  Juiz  de  Paz  do  2.°  anno  a  Pre- 
sidência da  Âssembléa  Parochial,*  porque  a  seu 
respeito  da-se  huma  hypothese  não  prevista  nem 
na  mencionada  Lei  nem  nas  Decisões  do  Governo, 
qual  a  circunstancia  de  ter  sido  aquelle  Juiz  de 
Paz  do  segundo  anno  qualificado  antes  de  verificar 
a  sua  mudança:  o  que  tudo  communico  a  V.  Ex. 
para  seu  conhecimento  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  10  de  Agosto  de  1847. —  Francisco  de 
Paula  Sousa  e  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia 
de  Minas  Geraes. 


N.o  111.  _  MARINHA.  —  Aviso  de  14  de  Agosto 
de  1847.  —  Dd  providencias  sohre  a  maneira  de 
se  fazer  o  fornecimento  aos  JVavios  d^^rmada  , 
e  de  cofnprar-se  o  que  for  necessário  para  as 
diversas  secções^ 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  Convindo  estabelecer  a 
mais  rigorosa  economia  em  todos  os  ramos ,  de 
que  se  compõe  a  Repartição  de  Marinha  da  Corte, 
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e  $endo  necessário ,  para  que  isto  se  consiga^  em- 
pregar a  mais  acurada  físcalisaçao ,  e  cortar  todas 
as  despezasy  que  nao  forem  de  absoluta  necessi- 
dade ,  sem  que  todavia  se  falte  ao  preciso  para 
occorrer  com  promptidão  aos  supprimentos  de  que 
careça  a  Armada;  Determina  Sua  Magestade  o 
Imperador  que  V.  Ex.  observe  d' ora  em  diante  o 
seguinte: 

i  .^  Que  os  pedidos  feitos  de  bordo  dos  Navios , 
para  fornecimento  de  quaesquer  objectos,  sejao 
sempre  cotejados  com  as  tabeliãs  respectivas,  a 
fim  de  se  não  admittirem  aquelles  que  compre- 
henderem  objectos  excessivos,  ou  fora  do  designado 
nas  mesmas  tabeliãs. 

2.*^  Que  esses  pedidos  nunca  deixem  de  ser 
acompanhados  de  hum  mappa  do  que  ainda  possa 
existir  a  bordo,  o  qual,  além  das  assignaturas  do 
costume,  deverá  ter  o  visto  do  Commandante,  e 
quando  aconteça  nada  haver  do  que  se  pede,  isso 
mesmo  se  declare  no  respectivo  pedido,  assignando 
essa  nota  o  Escrivão  e   o  Oífícial  immediato. 

3.**  Que  todas  as  vezes  que  se  apresentarem 
guias  de  entrega  de  bordo  dos  Navios  d' Armada  , 
contendo  objectos  em  grande  quantidade,  ou  que 
se  conheça  que  por  ter  havido  deleíxo  na  sua  ar- 
recadação forão  ellés  estragados,  se  dé  d' isso  parte 
immediatamente  a  esta  Secretaria  d' Estado,  para 
se  investigar  sobre  as  causas  de  semelhantes  entre- 
gas, ou'  de  quem  procede  o  deleixo  indicado. 

4.**  Que  os  peaidos  feitos  pelo  Almoxarifado, 
em  consequência  de  outros  das  OíFicinas ,  ou  dos 
Navios,  sejào  também  acompanhados  de  huma  nota 
do  que  possa  ainda  existir  nas  secções,  relativa- 
mente aos  objectos  pedidos,  ou  declaração  jp'elles 
de  nada  haver,  rubricada  pelo  Almoxarife  e  Es- 
crivão. 

5.*»  Que  as  compras,  que  se  tiverem  de  fazer 
em  virtude  de  taes  pedidos,  ou  segundo  as  con- 
veniências do  serviço  naval ,  sejâo  eífectuadas  com 
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aquella  parcimonia  qne  as  actuaes  cireunslnncías 
reclamao ;  que  de  nada  se  faça  agglomeraçao  nos 
Armazéns;  que  entre  só  o  indispensável,  eque  este 
seja  comprado  a  dinheiro,  na  forma  das  ordens 
que  existem,  por  se  dever  suppor  que  assim  se 
compre  mais  barato;  todavia  estas  mesmas  compras 
se  nao  eíTectuarao  se  nao  na  forma  prescripta  pelo 
Regulamento  de  13  de  Janeiro  de  1834,  c  prece- 
dendo ordem  d'esta  Secretaria  d'Es(ado.  £  como 
para  isto  se  conseguir,  he  mister  que  se  tenha ^ 
desde  já  ,  huma  perfeita  ideia  do  que  existe  nos 
ditferentes  Armazéns;  cumpre  que  Y  Ex.  mande 
organisar,  por  cada  huma  secção,  relações  eir-* 
cunstanciadas  de  todos  os  géneros  n'e11as  arreca-* 
dados  até  o  fim  de  Julho  ultimo,  com  declarado 
dos  seus  valores,  e  com  as  classificações  convenien- 
tes, e  as  remetta  á  esta  Secretaria  d' Estado* 

6.®  Que  as  compras,  que  se  costumao  fazer 
pelo  comprador  dos  Armazéns,  sejao  por  elle  efFe- 
ctuadas,  devendo  V.  Ex*  ler  sempre  em  vista  o  que 
a  este  respeito    determina  o  citado  Regulamento* 

7.**  E  finalmente  que  devendo  ser  conhecidos 
nas  Repartições  sujeitas  a  Y •  Ex.  os  Regulamentos 
e  Ordens  acerca  dos  processos,  e  da  fiscalisação 
relativa  aos  diversos  fornecimentos,  ocioso  he  agora 
recommendal-os ,  por  se  suppor  que  he  tudo  lit-* 
teralmente  cumprido;  todavia  ordeno,  n'estadata^ 
ao  Quartel  General  da  Marinha^  e  Inspecção,  a 
quem  se  dá  conhecimento  destas  disposições,  que 
expeçao  as  precisas  ordens  na  parte  que  lhes  diz 
respeito ;  e  bem  assim  recommendo  á  Contadoria 
Geral,  que  haja  todo  o  escrúpulo  nas  conferencias 
dos  resumos  mensaes  das  despezas ,  e  na  tomada 
das  contas,  quer  dos  Th  escurei  ros  e  Almoxarifes, 
quer  dos  Navios ,  dando  logo  parte  a  esta  Secre- 
taria d'Estado  de  qualquer  abuso,  ou  infracção  de 
Lei  ou  Ordens,  que  existâo  relativas  a  taes  cpntas. 
Deos  Guarde  a  Y.  Ex.  —  Paço  em  14  de  Agosto 
de  1847.  —  Cândido  Baptista  de  Oliveira. —  Sr.  Mi- 
guel de  Sonso  Mello  e  Alvim* 
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N.MÍ2.— FAZENDA.— Em  17  de  Agosto  de  1847. 

Sobre  a  cobrança  dos  direitos  de  30^2)000  das 

escripiuras  de  sociedades  e  companhias. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional,  responde  ao 
Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco  de  9  de  Julho  ultimo,  sob 
n.^  55,  que  approva  a  decisão  dessa  Thesouraria 
dada  ás  duvidas  que  occorrêrão  na  Recebedoria 
das  Rendas  internas  sobre  a  inteliigencia  do  §  35, 
parte  2.*  da  Tabeliã  annexa  á  Carta  de  Lei  de  30 
de  Novembro  de  1841 ,  declarando  que  os  direitos 
de  30^000  das  cscripturas  de  sociedades  e  compa- 
nhias devem  só  ser  cobrados  da  creação  de  taes 
sociedades,  que  tenhão  permissão  e  titulo  dado 
pelo  Governo ,  cujos  estatutos  carecem  também  de 
confirmação  Imperial ,  e  não  de  simples  e  ordiná- 
rias companhias  e  sociedades  mercantis.  Nem  ou- 
tra pôde  ser  a  inteliigencia  da  Lei,  quando  na  2.* 
parte  da  Tabeliã,  em  que  está  incluido  o  caso  em 
questão,  acha-se  expressada  a  inscripçào  nos  se- 
guintes termos.  —  Das  mercês  geraes,  privilégios, 
e  faculdades. 

Thesouro  Publico  Nacional  em   17  de  Agosto 
de  1847. —  Manoel  Alves  Branco. 


N.^  113.— Em  25  de  Agasto  de  1847.—  Os  ar-- 
rendameníos  ou  locações  de  prédios  e  de  escra- 
i^os,  não  estão  sujeitos  a  sell&  algum  propor- 
cional, 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Pubhco  Nacional,  em  resposta  ao 
Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
vincia  de  Pernambuco  de  20  de  Abril  deste  anno, 
sob  n.°  30^  em  que  pergunta  se  as  Escripturas,  ou 
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escfiptos  de  arrendamento  de  prédios  e  de  locação 
de  serviços  de  escravos  por  lempo  certo  ou  illi- 
mitado,  se  podem  considerar  na  classe  dos  títulos 
de  transferencia  de  usofructo,  de  que  trata  o  Ari. 
0."  do  Uejjulamento  de  26  de  Abril  de  18A4  para 
serem  sujei  los  ao  sello  proporcional,  declara  ao 
mesmo  Sr.  Inspector  que  os  arrendamentos  ou  lo- 
cações de  prédios  c  de  encravos  nao  estão  sujeitos 
a  sello  algum  proporcional ,  porque  logo  que  a 
Lei  de  21  de  Outubro  de  1843  a  que  litteralmen- 
te  segue  aquelle  Regulamento,  restringio  expressa- 
njentc  o  sello  pro|)orcional  aos  tilulos  de  trans- 
ferir o  propriedade  ou  usofructo  ^  e  omittio  in- 
teiramente os  de  locação,  ou  arrendamento,  nào 
lie  praticável  na  execução  ampliar-se  esta  positiva 
disposição  alem  dos  próprios  termos  em  que  he 
concebida. 

Tliesouro  Publico  Nacional  em  25  de  Agosto 
de  1847.  —  Manoel  Alves  Branco. 


N.o  j  14^  _  IMPEUIO.  —  Aviso  de  26  de  Agosto  de 
1847.  —  jéo  Presidente  da  P^^ovincia  de  Per ^ 
namhuco^  a p provando  as  decisões  por  elle  dadas 
acerca  das  duvidas  occorridas  na  execução  da 
Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — Foi  presente  a  SuaMages- 
tade  o  Imperador  o  OíFicio  de  10  de  Maio  ulti- 
mo, no  qual  V.  Ex.  submette  á  decisão  do  Go- 
verno a  solução  que  dera  ás  seguintes  duvidas, 
occorridas  na  execução  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições: 

1  .*  Uo  Presidente  do  Conselho  Municipal  de 
Recurso  do  Termo  de  Serinhaem,  sobre  o  que 
deve  praticar,  em  consequência  de  não  ter  po- 
dido funccionar  o  dito  Conselho^  por  nào  have- 
rem comparecido,  dentro  dos  quinze  dias  da  Lei, 


OS  Membros  que    forao  avisados,  e  nem  os  seus 
immediatos. 

2.^  Do  Presidente  do  Conselho  Municipal  de 
Recurso  do  Termo  do  Cabo,  acerca  de  quem 
deve  ser  o  Escrivão  do  Conselho.  E  o  Mesmo 
Augusto  Senhor,  inteirado  de  tudo,  Manda  signi- 
ficar que  bem  decidio  V.  Ex.  a  primeira  duvida, 
quando  declarou  que  se  devia  tornar  a  convo- 
car o  Presidente  da  Camará  e  o  Eleitor  mais 
votado  da  Parochia,  cabeça  do  Município,  e  na 
falta  ou  impedimento  delles  os  immediatos  em 
votos,  a  fim  de  formarem  o  Conselho  de  Recurso 
para  funccionar  por  quinze  dias  úteis.  Que  igual- 
mente foi  bem  resolvida  a  segunda  duvida  por 
V.  Ex.,  respondendo  que  os  Escrivães,  a  que  se 
refere  o  Arligo  13  do  Decreto  N,®  511  de  18  de 
Março  deste  anno ,  quando  manda  nomear  pes- 
soas que  os  auxiliem ,  nao  podem  ser  outros  senão 
os  dos  Juizes  Municipaes;  com  declaração  porém  , 
que  nas  Juntas  de  Qualificação  devem  ser  os  dos 
respectivos  Juizes  de  Paz,  Presidentes  delias.  O 
que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhe- 
cimento e   governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  26  de  Agosto  de  1847.  «—Manei  Alves  Branco. 
Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernambuco^ 


N/  115.  —  Aviso    de  31   de  Agosto   de  1847. — 

.4o   Presidente    da  Província   do  Rio  Grande 

do  Sul  ^  appr ovando  a   decisão  por  elle  dada 

^obre  o.  numero  de  Eleitores  que  deve  dar  a 

.Parochia  de  JSíossa  Senhora   dos  .^njosda  »í/- 

.  deia.  ;     , 


i.-  . 


Illm,  e  Exm*  Sr.—  Tendo  merecido  a  Appro- 
vação  de  Sua  Magestade  o  Imperador  a  delÍDei:a- 
çao  q[uç  V.  ]Ex.  tonftou,  e«L  dedar^tí  ao  Juia.de  Pa;s 


♦  Ç' 
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Presidente  da  Junta  de  Qualificação  da  Parocliia 
de  Nossa  Senhora  dos  Anjos  da  Aldeia^  que  a  dita 
Paroicbia  deve  dar  nas  próximas  ftituras  eleições 
seis  Eleitores ,  e  não  sete ,  por  sér  o  numero  que 
corresponde  ao  que  dera  na  ultima  eleição ,  que 
teve  lugar  nessa  Provincia,  com  o  accrescimo  d^ 
huma  quinta  parte  mais^  na  conformidade  da 
regra  estabelecida  no  Artigo  52  da  Lei  n.*  387  dè 
1 9  de  Agosto  do  anno  passado ,  e  esclarecimentos 
dados  no  Aviso  de  2  de  Novembro  do  dito  anno : 
assim  o  commttnico  a  V.  Ex.  ^  em  resposta  ao  seu 
Officio  de  14  do  corrente* 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja* 
neiro  em  31  de  Agosto  de  1847.  —Manoel  Alves 
Branco. — Sr.  Presidente  da  Provincia  do  Rio  Gran- 
de do  SuL 


u» 


N*«116.— FAZENDA.  — Em  31  de  Agosto  de  1847* 
Os  Fieis  que  em  tudo  fizerem  as  i>ezes  dos  Thc^ 
soureiros  deitem  assignar  os  livros  e  papeis^ 
em  que  como  tal  tem  de  fgurar. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional,  em  resposta 
ao  Officio  do  Sr.  Inspector  dã  Thesouraria  da  Pra* 
vincia  da  Bahia  de  11  do  corrente,  sob  n.^  178^ 
em  que  trata  sobre  dever  d  Fiel  do  Thesoureiro 
da  Mesa  do  Consulado  ou  da  Recebedoria  de  ren- 
das internas  substituir  em'  tudo  aos  mesmos  The« 
soureiros  sob  a  responsabilidade  destes,  e  por  con- 
seguinte em  setis  impedimentos  assignar  os  pa-^ 
peis  competentes,  e  também  o  Livro  Caixa  da  Re-^ 
partição;  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector  que  la- 
go que  o  Fiel  faz  em  tudo  as  vezes  do  l^hesou-» 
reiro,  he  fora  de  duvida,  que  deve  assignar  to*» 
dos  os  livros  e  palpeis ,  em^  que  como  tal  tem  de 
iiguraf^ 

Thesriui^o  Fiítílcd  \Ô$«tioml  etn  31  de  Agdsto 
de  1 847, -— Manoel  Alves  Branco* 
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N.^  117.—  Em  3i  de  Agosto  de  1847.  —  Os  pa- 
gamentos provenientes  de  dividas^  que  se  effe-- 
ciuão  peto  Juízo  de  orphãos  e  ausentes  aos 
credores  dos  fallecidos  intestados  não  pagão  o 
imposto  de  que  trata  o  §  42  da  Tabeliã  annexa 
d  Lei  de  30  de  Novembro  de  1 841 . 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional ,  em  resposta  ao 
Oíficio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia da  Bahia  de  2  do  corrente,  sob  n.**  176,  so- 
bre a  duvida  suscitada  pelo  Administrador  da  Re- 
cebedoria sobre  o  pagamento  do  Imposto  de  4  por 
cento  por  occasiao  da  apresentação  de  huma  pre- 
catória do  Juízo  de  orphãos  e  ausentes  para  le- 
vantamento de  huma  quantia  por  conta  de  di- 
nheiro pertencente  a  fallecido  inteslado  em  paga- 
mento de  huma  divida;  declara-lhe  que  os  paga- 
mentos provenientes  de  dividas,  que  se  effectuão 
pelo  Juízo  dos  orphãos  e  ausentes  aos  credores  dos 
fallecidos  ínlestados,  não  pagão  o  imposto,  de  que 
trata  o  §  42  da  Tabeliã  annexa  á  Lei  de  30  de 
Novembro  de  1841,  como  declarou  o  Art.  10  do 
Regulaftiento  de  27  de  Junho  de  1845,  tendo  con- 
seguintemente  caducado  a  disposição  do  §  5.**  da 
Tabeliã  de  1 838 ,  em  face  do  Art.  24  da  referida 
Lei  de  1841 ,  e  como  já  foi  respondido  a  essa  mes- 
ma Thesouraria  pela  Ordem  de  11  de  Julho  de 
1845,  n.®  125,  em  solução  ao  OíTicio  de  11  de  De- 
zembro de  1844,  sob  n.°  261. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  31  de  Agosto 
de  1847.  —  Manoel  Alves  Branco. 
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COLLECÇÕES  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 

1847. 

TÓRIO    10.    CADERNO  9." 


iN.*»  118.  —  FAZENDA.  ---  Em  G  de  Setembro  de 
1847.  —  Declara  o  modo  de  cobrar  o  Sello  de 
hum  iilido  de  contracto  entre  diversos  indi^ 
vi  d  aos. 

Maneei  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional ,  em  resposta  ao 
Oííicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provín- 
cia da  Bahia  de  14  de  Junho  ultimo^  sob  n.**147, 
communicando  ter  o  Administrador  da  Recebe- 
doria das  Rendas  internas  dessa  Província  recor-»- 
rido  da  sua  própria  decisão  sobre  o  modo,  por 
que  devia  ser  cobrado  o  Sello  de  hum  titulo  de 
contracto  entre  três  indivíduos  passado  por  três 
vias ,  entendendo  que  conforme  o  Art.  5.**  do  Re- 
gulamento de  26  de  Abril  de  1844,  que  manda 
cobrar  a  taxa  só  de  huma  das  letras  passadas  por 
mais  vias,  o  mesmo  se  deve  observar  a  respeito 
de  laes  títulos  de  contracto,  declara  ao  mesmo 
Sr.  Inspector  que  approva  esta  decisão  de  se  co- 
brar a  taxa  somente  sobre  huma  das  vias  de  se- 
melhantes contractos. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  6  de  Setembro 
de  1847. — Manoel  Alves  Branco. 


(  'Ií^2  ) 

N.*»  tl9.   ~  Em  10  de  Setembro   de  1847.  —  A 

alforria   ou   doação  de   liberdade  feita  em 

testamento  não  paga  Decima. 

O  Sr.  Administrador  da  Recebedoria ,  em  vis- 
ta da  sua  informação  de  22  de  Agosto  sobre  re- 
Juerimento  de  João  José  Lopes  Ferraz  —  a  respeito 
a  exigência  do  pagamento  da  Decima  pela  Pro- 
vedoria das  Capellas  e  Residuos  da  alforria  de  hum 
escravo  deixado  em  testamento  pelo  finado  Do- 
mingos de  Matos  Vieira,  fique  na  intelligencia 
de  que  as  alforrias  ou  doações  de  liberdade  feitas 
em  testamento   nao  pagão  a  Decima  estabelecida 

()elo  Alvará  de  17  de  Junho  de  1809  para  os 
egados  e  heranças  como  se  tem  xleclarado  em 
diversas  ordens.  As  isenções  de  Decimas  de  lega- 
dos e  heranças  referidas  no  Art.  7.**  do  Regula- 
mento de  4  de  Junho  de  1845,  n.**  410,  já  exis- 
tiao  antes  da  sua  publicação,  e  elle  nada  inno- 
vou  a  respeito  daquellas ,  de  que  nao  se  faz  menção; 
e  não  tendo  as  doações  de  liberdade  a  natureza 
de  legado ,  nao  estão  sujeitas  ao  imposto ,  não  se 
podendo  confundir  com  os  legados  a  manumissão 
instituída  em  testamento,  muito  embora  vulgar- 
mente se  tenha  admittido  o  uso  de  intitulal-os — le- 
gados de  liberdade  —  sao  porem  disposições  testa- 
mentárias muito  diversas  em  natureza  e  essência, 
e  absurdo  seria  entender-se  que  concedida  a  ma- 
numissão  por  qualquer  dos  meios  que  a  Lei  tem 
estabelecido ,  deveria  este  ficar  dependente  da  so- 
lução de  hum  imposto  para  produzir  os  seus 
eíFeitos. 

Rio  em  10  de  Setembro  de  1847.  —  Manoel 
Alves  Brancot 
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N.o  120.  —  Em  15  de  Setembro  de  \S^7.— -Sobre 
apprehensão  de  géneros  não  incluídos  nos  ma-- 
nif estos  ^  depois  ae  despachados  ^  e  condemna^ 
ção  dos  Capitães  dos  navios. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional,  respondendo 
ao  OfBcio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia do  Maranhão  de  20  de  Janeiro,  n.^  6,  em 
que  remette  as  copias  do  Officio  dirigido  ao  Sr. 
Presidente  da  Província,  consultando  se  por  força 
das  disposições  do  Art.  155  do  Regulamento  de 
22  de  Junho  de  1 836  ,  haveria  lugar  á  apprehen- 
são ,  ou  condemnaçao  dos  Gommandantes  dos  na- 
vios na  perda  do  valor  dos  géneros,  que  posto 
não  viessem  comprehendídos  no  manifesto  e  de- 
clarações supplementares  tivessem  sido  todavia , 
por  falta  de  exame  e  vigilância  dos  Empregados 
d' Alfandega  já  despachados  e  entregues  a  seus 
respectivos  donos ,  e  da  resolução  que  tivera  do 
mesmo  Sr.  Presidente,  declara  que  he  conforme 
a  opinião  deste  de  não  ser  da  competência  d' Al- 
fandega nem  do  Juízo  administractivo  o  caso  fi- 
gurado em  abstracto,  fundado  na  expressa  dispo- 
sição do  Art.  284  do  Regulamento  das  Alfandegas 
no  Art.  17  §  1.**  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841, 
e  no  Art.  21 1  §  1  .*^  do  Regulamento  de  31  de  Ja- 
neiro de  1 842 ,  á  vista  das  quaes  cessa  inteira- 
mente a  jurisdicçao  administractiva,  logo  que  nao 
ha  eífectiva  apprehensão  nos  termos  do  citado 
Art.  284.  Quanto  porem  á  qualificação  que  faz 
do  caso ,  nao  se  deve  reputar  contrabando ,  nem 
tentativa  delle,  quer  se  contemple  em  relação  ao 
Regulamento  das  Alfandegas,  quer  se  compare 
com  o  Art.  177  do  Código  Criminal.  O  simples 
facto  de  nao  combinar  com  a  carga  o  manifesto^ 
he  huma  violação  do  Regulamento,  o  que  se 
oonclue  da  lettra  dos  Arts.  155  e  156  delle,  e  se 
no  ultimo  se  capitula  a  fklta  da  mercadoria  como 
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contrabando  ,  nas  piUavras  —  se  reputarão  extravia- 
das—  não  se  segue  por  isso  que  se  deva  entender 
como  mal  e  demonstrado  o  facto  ou  a  tentativa , 
para  ser  o  infractor  punido  com  as  penas  do  Có- 
digo, impostas  unicamente  a  quem  tiver  com- 
mettido  ou  intentado  commetter  o  verdadeiro 
contrabando.  Applicadas  estas  doutrinas  ao  caso 
occorrido  a  respeito  dos  barris  de  manteiga,  ne- 
nhum lugar  havia  para  semelhante  apprehensao 
por  parte  d'Alfandega  depois  de  terem  sido  des- 
pachadas e  entregues  a  seu  dano,  pagos  os  direi- 
tos, pelas  razões  deduzidas,  e  mal  e  indevida- 
mente se  pretende  argumentar  com  a  disposição 
do  Decreto  de  19  de  Janeiro  de  1838,  confimdin- 
do-se  a  pessoa  do  consignatário  com  os  donos  das 
mercadorias ,  e  pretendendo-se  responsabilisar  o 
consignatário,  quando  nao  consta  que  elle  se  ti- 
vesse responsabilisado  nos  termos  do  mesmo  De- 
creto, quando  responsáveis  são  os  Empregados  d'Al- 
fandega  que  não  cumprirão  nos  despachos  e  con- 
ferencias o  que  llies  determina  o  Decreto  e  o  Re- 
gulamento, deixando  despachar,  sahir,  e  entregar 
ao  dono  mercadorias  não  incluídas  no  manifesto. 
O  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  nao  devia  sobre- 
star no  julgamento  do  recurso,  esperando  a  decisão 
do  Tribunal  sobre  questão  de  direito.  A  sua  obri- 
gação he  julgar  como  entender  de  direito  sob  sua 
responsabilidade ,  nem  he  outro  o  fim  da  Lei 
quando  em  todas  as  Thesomarias  instituio  hum 
Procurador  Fiscal.  Semelhante  pratica  alem  de  feiir 
a  Lei,  e  inverter  a  ordem  judiciaria  por  ella  es- 
tabelecida, he  prejudicia:l  á  justiça  das  partes,  e  á 
administraccao  e  serviço  publico.  O  Tribunal  do 
Thesouro  não  he  certamente  o  accessor  nato  das 
Thesourarias  para  lhes  dictar  as  sentenças  qu^  de- 
vem proferimos  casos  occorrentes,  pelo  contrario 
he  o  Tribunal  dos  incursos  que  delias  se  inter- 
puzerem. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  1õ  de  Setem- 
bro de  1847.  —  Manoel  Alves  Branco. 
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N."  121.  —  Em  15  de  Setembro  de  \Si7.— Sobre 
o  Se  lio   das    licenças  paru    ter  loja  aberta* 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tbesouro  Publico  Nacional ,  em  vista  do  reque- 
rimento de  António  Dias  de  Araiijo  Guiraaraes  , 
que  acompanhou  o  Officio  do  Sr.  Presidente  da 
Província  do  Maraidião  <le  44  de  Julho,  n.°  75, 
reclamando  contra  o  pagamento  de  dons  mil  réis 
que  se  lho  tem  exigido  pelo  Sello  das  licenças  con- 
cedidas pela  Camará  Municipal  ,  declara  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  da  mesma  Província  que 
tal  exigência  he  indevida ,  pois  que  determinando 

0  Art.  32  do  Piegulamento  de  26  de  Abril  de  1844 
que  as  licenças  annuaes,  concedidas  para  exercer 
<[ualquer  industria  no  paiz  ,  he  sujeita   á  taxa  de 

1  $)000  sendo  o  licenciado  nacional,  e  2^000  sendo 
c&trangeiro,  fica  claro  que  houye  engano  na  exi- 
geneia  da  taxa  de  2^55)000  estabelecida  no  ultimo 
^  do  dito  Artigo  para  licenças  não  especificadas^ 
que  síío  a(|iiellas  que  nao  vem  designadas  nomi- 
nalmente, e  níío  se  [>óde  dizer  que  hum  individuo 
que  tem  loja  aberta  para  vender  fazendas  nao 
exerce  huma  industria. 

Thcsouro  Publico  INacional  em  15  de  Setem- 
bro de  1847.  —  Manoel  Alves  Branco. 


N.^  122.  —  MARINHA.  —  Aviso  de  10  de  Setembro 
de  1847.  —  Manda  fo-mecer  bois  'aos  Nai^ios 
cl  Armada^  quando  estiif<ereni  a  sahir  dos  portos. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Tomando  em 
consideração  o  que  representara  o  Chefe  d'  Esqua- 
dra encarregado  do  Quartel  General  da  Marinha, 
emOíficio  n."  847,  datado  de  hoje,  Determina  que 
aos  Navios  d'  Armada,  quando  estiverem  a  sahir 
dos   portos ;  se  forncção  bois^  conforme  a  lotação 


(  196  ) 

dos  mesmos  Navios  ^  a  fim  de  terem  as  guarnições 
comida  fresca  por  alguns  dias:  o  que  communico 
a  V.  m.  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  m.  Paço  em  16  de  Setcm- 
"bro  de  1847.  —  Cândido  Baptista  d' Oliveira.  —  Sr. 
Intendente  da  Marinha  interino. 


N.o  123.  —FAZENDA.— Em  20  de  Setembro  1847. 
A  importância  das  heranças  recolhid-d  ao  The-- 
souro  em  ouro  ou  prata  he  restituída  na  mesma 
espécie  f  ou  o  seu  equii^alente  em  notas  segundo 
o  agi  o  do  dia. 

Manoel  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  responde  ao  Officio 
n.^  70  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
vincia  de  Minas  Geraes  de  20  de  Julho  ultimo,  que 
sendo  pratica  constante  do  Thesouro  restituir  em 
ouro,  ou  prata  as  heranças,  ou  partes  delias  que 
sâo  arrecadadas  nesta  espécie  pelo  Juizo  dos  Au- 
sentes, ou  o  seu  equivalente  em  notas,  segundo 
o  ágio  que  tem  as  moedas  no  mercado  no  dia 
em  que  he  feita  a  entrega  a  cada  hum  dos  her- 
deiros; he  fundada  a  reclamação  de  Maria  Igna-« 
cia,  e  outros  herdeiros  do  intestado  António  Pinto 
da  Cunha  á  ditTerença  entre  o  preço  por  que  foi 
vendida  a  parte  da  dita  herança,  que  se  compu- 
nha de  prata,  e  ouro,  e  o  valor  que  tinha  no 
mercado  no  dia  da  entrega. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  20  de  Setem- 
tro  de  1847.  —  Manoel  Alves  Branco. 


(  íí)7  ) 

N.*  124.—  Em  20  de  Setembro  àeiUl.  — O  di- 
nheiro dos  mentecaptos  entrado  para  os  Cofres  da 
Fazenda  pelo  Juízo  dos   Orpnãos   i^ence  juros. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesoaro  Publico  Nacional,  em  resposta  ao 
Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia da  Bahia  de  18  de  Junho  deste  anno,  sob 
n.**150,  em  que  pergunta  se  os  dinheiros  de  men- 
tecaptos f  entrados  para  os  Cofres  da  Fazenda  pelo 
Juízo  de  Orphãos  e  Ausentes,  devem  vencer  os 
mesmos  juros  de  seis  por  cento  como  os  dinhei- 
ros de  Orphãos,  declara-lhc  que  se  se  trata  da 
fazenda  dos  pródigos  e  desassisados ,  a  quem  a  Lei 
manda  dar  curadores ,  se  por  virtude  da  mesma 
Lei  entrarem  para  os  Cofres  dosOrphaos  (nao  dos 
Ausentes,  porque  a  respeito  destes  regem  dispo^ 
sições  muito  diíTerentes)  quantias  pertencentes  aos 
mesmos  pródigos,  e  desassisados,  estas  quantias 
devem  ser  remeitidas  aos  Cofres  das  Thesourarias, 
para  vencerem  os  mesmos  juros  estipulados  acerca 
dos  dinheiros  dos  Orphãos;  por  que  o  Art.  6.**  § 
4.*^  da  Lei  de  13  de  Novembro  de  1841,  que  es- 
tabeleceo  este  empréstimo,  trata  positivamente  das 
sommas  recolhidas  aos  Cofres  dos  Orphãos  sem 
distincçao   das  pessoas,  a  que  pertençao. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  20  de  Setem- 
bro de  1847. —  Manoel  Alves  Branco. 


N.*  125.  "-  Em  25  de  Setembro  de  1847.  —  De- 
clara  quaes  são  as  Sociedade  e  Companhias  sii-^ 
jeitas  ao  imposto  do  §  35  da  Tabeliã  de  30  de 
Novembro  de  1841. 

Manoel  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  responde  ao  Offi- 
cio do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província 
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do  Pará  de  31  de  Jalho  deste  anno,  n/  GG,  so- 
bre serem  ou  nao  sujeitas  ao  imposlo  do  §  35  da 
Tabeliã  de  30  de  Novembro  de  1841  as  Socieda- 
des Phylomatica ,  Recreaçâo-Paraense,  Banco  Com- 
mercial ,  e  as  quç  costumao  os  Negociantes  esta- 
belecer entre  si;  que  pelg.  inscripçao,  da  2/  parte 
da  Tabeliã  que  inclue  o  citado  §,  de  cuja  intel- 
ligencia  se  trata,  conclue-se  manifestamente  que 
só  sao  sujeitos  aos  respectivos  direitos  as  Compa- 
nhias ou  Sociedades  que  dependem  de  confirma- 
ção do  Governo  Imperial ,  sendo  por  consequên- 
cia excluidas  as  Sociedades  puramente  particula- 
res do  Commercio,  Agricultura,  Industria,  &c., 
que  vigorão  segundo  as  Leis  geraes  dos  contractos. 
Thesouro  Publico  Nacional  em  25  de  Setem- 
bro de  1847.  —  Manoel  Alves  Branco. 


N.o  12(5.  —  Em  25  de  Setembro  de  1847.  —  Z?^- 
claraado  de  novo  a  incompetência  dos  Presiden- 
tes de  Províncias  para  dar  proifimento  a  r^- 
cursos  contra  a  ynposição  de  multas  das  al- 
fandegas. 

Illm.  e  Exm»  Sr.  —  Em  vista  das  razões 
apresentadas  por  essa  Presidência  no  OíFicio  de 
22  de  Junho  ultimo  ^  sob  n."  47 ,  pelas  quaes  deo 
provimento  ao  recurso  de  Izaac  Amzalak^  allivian- 
do-o  da  multa  que  lhe  fora  imposta  pela  appre- 
hensao  de  cinco  caixas  com  bixas,  tenho  a  de- 
clarar a  V.  Ex.  que  sendo  tão  expresso  e  abso- 
luto o  Artigo  33  §  10  do  Regulamento  das  Al- 
fandegas ,  e  ainda  mais  a  ordem  de  4  de  Abril 
do  anno  passado ,  que  o  explicou  terminante- 
mente, não  era  admissível  a  distincção,  com 
que  se  pertende  firmar  a  sua  competência  no 
caso  em  questão ,  quando  as  citadas  disposições 
pelos  termos,   em    que  são  concebidas,    não  per- 
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imiUcm  arbítrio,  ou  interpretação  alguma  fora  do 
sentido  litteral ,  e  restricto.  Alêai  de  que  são  ma- 
nifestas as  razões,  em  que  ellas  se  fundão  para 
estabelecerem  esse  exclusivo  conhecimento  dos  re- 
cursos sobre  as  multas,  e  consistem  em  serem 
estas  consideradas  menos  como  verdadeiras  penas, 
que  como  contribuições ,  e  impostos  exigidos  em 
determinados  casos,  e  terem  de  ser  applicadas 
privativamente  á  Fazenda  Publica  ,  e  nao  a  be- 
neficio   dos   interessados    nas    apprehensões. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  25  de  Setembro  de  1847.  —  Manoel 
Alves  Branco.  —  Sr,  Presidente  da  Provincia  da 
Bahia. 


N.o  127. —Em  28   de  Setembro  de  1847.— 5o- 
bre  a  substituição  do  papel  sellado  fnsivel" 

mente  inutiiisado, 

Manoel  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  sendo-lhe 
presente  o  requerimento  da  Directoria  do  Banco 
Commercial  da  Provincia  da  Bahia ,  que  acom- 
panhou o  OíFicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesoura- 
ria  de  28  de  Junho  do  corrente  anno ,  sob  n.* 
158  ,  declara  ao  mesmo  Sr.  Inspector,  que  o  Art. 
2.**  do  Decreto  de  7  de  Outubro  de  1844  nao  dovc 
ser  entendido  tão  restrictamente ,  que  embarace 
a  subetituiçao  do  papel  sellado,  permittida  pelo 
Art.  40  §  1.**  do  Regulamento  de  26  de  Abril 
do  mesmo  anno,  quando  visivelmente  se  conhe- 
ça estar  inutiiisado ,  sem  que  se  possa  suspei- 
tar que  houvesse  fraude  ou  intenção  de  a  prati- 
car ;  por  quanto  pode  muitas  vezes  succeder  que 
o  engano  ou  accidente ,  a  que  se  refere  o  Re- 
gulamento, occorra  por  occasião  de  escrever-se 
qualquer  acto  no  papel  sellado ,  e  eviía-se  o  pre-  * 
juízo  da  Fazenda  Publica ,  não  concedendo  a  sub- 
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stítuiçao  sem  que  seja  bem  patente ,  qae  tal  en- 
gano ou  accidente  de  Êicto  inutilisou  o  dito  pa- 
pel y  a  ponto  de  que  fosse  impossível  ter  produ- 
zido o  eOeito  a  qi»  era  destii^ida.  Nestes  ter- 
mos deverá  a  Estação  emnpetente  conceder  a  sub- 
stituição, que  requer  o  Banca  Commercial  da  Ba- 
hia,  huma  vez  que  se  coovença  de  que  as  le- 
tras ,  que  fazem  objecto  do  requerimento  do  dito 
Banco  y  nao  poden^  ter  servido  como  taes,  e 
estão   efiecti vãmente  inutilisadas. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  28  de  Setem- 
bro  de  1847.  —  Manoel  Alves  Branca. 


lí.o  128.  — Em  28  de  Setembro  de  1847.  —  Ne- 
nhuma Corporação  he  isenta  do  pagamento  dt^ 
Sisa  pela  compra  de  bens  de  raiz.. 

lUm.   e  Exm.  Sr.  —  Em  resposta  ao  OíBcio^ 
dessa  Presidência  de  5  de  Agosto  ultimo,  n.*  58, 
sobre   a  duvida  a  respeito  do  pagamento  da  Sisa^ 
para  celebrar*-se  o  contracta  d'acquisição  de  ter-- 
renos,    em   os  quaes  se   t^m   de  edificar    a  Casa 
para  prisão,   Jury,    e  Sessões  da  Gamara  Muni- 
cipal   da  Yilta   de  Valença,    tenho    a   declarar  a- 
y.  Ex.   que   a  Lei   deste  imposto  naa  exceptuou 
do  pagamento  delle  a  Corporação  algu^ma  y  e  nem 
consta    que    haja  deposição  que  isente  de  pagar 
as  acquisições  de  bens  de  raiz ,  não  sd  para  o  ser- 
viço   Provincial    como  Municipal  ,^    devendo,    em^ 
quanto  não  houver  Aclo  Legislativo  em  contrario, 
continuar  essa  pratica  que  se  não  pode  dizer  ir- 
regular,  e  exorbitante,,  havendo  sido  reconheci- 
da pelas  Leis  a  distincção  de  bens  e   rendas  Ge-^ 
raes,   Provineiaes,   e  Mu^nicipâres. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  28  de  Setembro  de  1847*  — Manoel  Al- 
ves Branco,^— Sr.  Presidente  da  Proyincia  da  Bahia^ 
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N.o  ^29-  —  Em  29  de  Setembro  de  1847.-—  0i 
precatórios  para  levantamento  de  dinheiro^  de  au- 
sentes deitem  ser  acompanhados  dos  próprios 
autos  de  lutbilitação^ 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publica  Nacional,  responde  ao 
Oílicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia do  Pará  deíil  de  Julbo  deste  aimo,  n.°  08, 
relativamente  aos  precatórios,  em  virtude  dos  quaes 
devem  ser  enlre(jaes  os  fundos  das  beranças  ja- 
centes entrados  nos  Cofres  Públicos ;  que  taes  pre- 
catórios, para  serem  executados,,  devem  ser  acom- 
Eanbados  dos  próprios  processos  ariginaes  das  ha- 
ili tacões,,  guardandoi-se  litteralmente  o  Regula- 
mento de  &  de  Maio  de  1842 ,.  que  nesta  parte 
está  em  liarmonia  com  o  Art.  90  da  Lei  de  4  de 
Outubro  de  ^831 ,  o  qual  dispensa  os  traslados  nas 
habilitações  processadas  hoje  ik>  Juizo  da  Fazenda,  e 
então  na  Fora  cominum  ,.  e  he  esta  a  pratica  segui- 
da no  Tribunal  da  Thesouro ,  e  da  Relação  da  Corte* 
Thesoura  Publico  Nacional  em  29  de  Setem- 
bro de  1847.  —  Manoel  Alves  Branco. 


N.«  Í30.  —  Em  30  de  Setembro  de  1847.  —  O 
exercido  dos  empregos  de  Escrivão  de  Colle- 
ctor  Geral  e  Provincial^  conjunctamente  com  o 
OjfficiO'  de  jádvogada  e  Solicitador ,  ou  Escri- 
vão de  Camará   Municipal  lie  incompativeL 

lilm*  e  Exm.  Sr.  —  Solvendo  ^s  seguintes  du~ 
vidas  propostas  era  representação  do  Juiz  de  Di- 
reito interino  da  Comarea  do  Norte  dessa  Provin- 
cia :  f  .^  se  hum  Escrivão  da  Colketoria  Geral  e 
Provincial,  qae  recebe  06  tributos  nacionaes^  em 
virtude  das  Leis  em  vigor,  pode  exercer  conjun-- 
etamente  o  OíFicio  de  Advogado   e  Solicitador  dos 
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Auditórios  Publixjos ,  ou  receber  procurações,  qué 
liao  sejào  das  partes  de  que  trata  a  Ordenação 
Livro  1.^  Tit.  80  §  5.*  no  final  :  2*®  se  exercendo 
os  ditos  empregos  conjunctamenle ,  pôde  também 
exercer  o  de  Escrivão  da  Camará  Municipal:  e  3.* 
se  suo  ou  nao  compaCiveis  liuns  com  outros,  vis- 
to que  todos  os  documentos  e  autos  públicos  es- 
liío  pelas  Leis  sujeitos  ao  Sello ,  e  mais  tributos 
respectivos,  e  muitos  tem  seus  fundamentos  no 
Archivo  da  Camará  Municipal ;  declaro  a  V.  Ex,, 
em  resposta  ao  seu  OíFicio  n.®  22  de  19  de  Julho 
ultimo ,  que  juuo  devem  haver  taes  accumulações. 
Deos  Guarde  a  V  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  30  de  Setembro  de  1847.  —  Manoel  Al- 
ves Branco.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  S. 
Catharina. 


M.^  131.  —Em  30  de  Setembro  de  1847.  —  7V/m 
a  imposição  das  penas  do  Regulamento  de  17 
de  Agosto  de  1 846  ha  de  se  formar  somente 
hum  processo  administrativo ,  julgado  pelo  Ins^ 
pector  Geral   dos  Diamantes  ^  ^c. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  em  solução 
ú  duvida  proposta  pelo  Inspector  Geral  dos  ter- 
renos diamantinos  Jouqtiim  Pereira  de  Queiroz  ,  em 
seu  Oíficio  de  26  de  Fevereiro  ultimo ,  declara  ao 
Sr.  Inspector  da  Tliesouraria  da  Provincia  de  Mi- 
nas Geraes,  para  lhe  fazer  constar,  que  para  a 
imposição  das  penas  do  Regulamento  de  17  de 
Agosto  de  1846,  se  ha  de  formar  somente  hum 
processo  administrativo,  sendo  julgador  o  Inspector 
Geral ,  e  Promotor  o  Procurador  Fiscal  da  Ad- 
ministração, lavrados,  e  seguidos  os  abreviados 
termos  prescriptos  pelos  Arts.  285  a  288  e  290  do 
Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  30  de  Setem- 
bro de  1847.  —  Manoel  Alves  Branco. 
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COLLECÇÕES  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 

1 847. 

lX)MO    10.    CADERNO    10.^ 


N.«  432.  — IMPÉRIO. —Aviso  do  4.*  de  Outubro 
de  1847.  —  Designa  no  Presidente  da  Provin" 
cia  do  Maranhão  onde  pôde  soioer  as  duvidas 
que  encontrar  na  applicaçlío  do  ^4rt.  52  da 
Lei  Regulamentar   das  Eleições. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Subindo  á  Presença  de 
Sua  Magestade  o  Imperador  o  Oíficio  de  24  de  Ju- 
lho antecedente,  em,  que  V.  E|t.  pede  as  decisões, 
que  o  Governo  tiver  por  acertadas,  sobre  a  du- 
vida que  figura  poder  occorrer  na  verdadeira  ap- 
pHcaçSo  do  Art.  52  da  Lei  Regulamentar  das  Elei- 
ções :  Ha  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Man- 
dar responder  a  V.  Ex.;,  que  acerca  do  assumpto 
do  mencionado  Oíficio  já  forâo  ministrados  suffi- 
cientes  esclarecimentos  nos  Avisos  de  2  de  Novembro 
do  anno  passado ,  26  de  Abril  do  corrente  anno , 
e  em  outros,  á  vista  dos  quaes  poder-se-hão 
resolver  quaesquer  duvidas ,    que  ainda  occorrao. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  o  1.**  de  Outubro  de  1847.  —  Mapoel 
Alves  Branco.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do 
Maranhão. 
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N.^  133.— Aviso  do  1.«  de  Outubro  de  Í84T.— 1>6- 
clara  não  haver  duvida  em  que  o  Juiz  de  Paz 
da  Freguezia  do  ^4ltinho ,  na  Provinda  de 
Pernambuco ,  cumpra  a  decisão  do  Conselho 
Municipal  de  Recurso  do  Termo  do  Bonito , 
inscrevendo  a  lista  dos  Cidadãos  da  Povoação 
de  Panellas ,   que  este  remetteo. 

Illni,  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  presentes  a  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador,  com  o  Oflicio  de  V.  Ex. 
de  24  de  Julho  ultimo  ,  não  só  a  copia  do  que 
lhe  dirigira  o  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  do  Altinho, 
participando  haver-lhe  remettido  o  Conselho  Mu- 
nicipal de  Recurso  do  Termo  do  Bonito  huma  lis- 
ta dos  Cidadãos  votantes  da  Povoação  de  Panellas, 
que  deixarão  de  ser  qualificados  na  dita  Freguezia, 
a  que  d' antes  pertencião,  por  ter  sido  elevada  a 
Parochia  a  referida  Povoação,  e  haver-se  formado 
neila  Junta  de  Qualificação  antes  do  recebimento 
do  Aviso  de  20  de  Fevereiro  do  corrente  anno ; 
duvidando  o  mencionado  Juiz  de  Paz  proceder  a 
respeito  nos  termos  do  Art.  37  da  Lei  de  19  de 
Agosto  de  1846,  por  nao  ter  precedido  reclamação; 
como  também  a  copia  da  informação  do  Presidente 
do  sobredito  Conselho  Municipal,  á  quem  V.  Ex.  , 
ouvio,  em  que  assevera  que  os  Cidadãos,  de  que 
se  trata ,  reclamarão ,  e  forão  attendidos  :  Houve 
o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem  Declarar  que , 
no  caso  figurado ,  nenhuma  duvida  pode  haver 
que  o  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  do  Altinho  cum- 
pra a  decisão  do  Conselho  Municipal ,  inscrevendo 
a  lista  dos  Cidadãos  por  este  remettida,  perten- 
centes á  referida  Povoação  de  Panellas. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhe- 
cimento e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  o  1.®  de  Outubro  de  1847.  -—Manoel 
Alves  Branco.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de 
Pernambuco. 
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N.OÍ34-  — Em  o  1.^  de  Outubro  de  1847.  —  Jp^ 
prova  as  decisões  dadas  pelo  Presidente  da 
Província  de  Pernambuco  ^  sobre  duvidas  prO' 
postas  pelo  Presidente  da  Mesa  Parochial  do 
Pdo   d\4lho  d  Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Forao  presentes  a  Sua 
Magestade  o  Imperador  as  seguintes  duvidas  áceica 
da  execução  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições , 
a  V.  Ex.  propostas  pelo  Presidente  da  Mesa  Paro- 
chial   do  Páo  d'Alho ,  nessa  Província. 

1.*  Se,  tendo  aquelle  Presidente  de  fazer  a 
convocação  dos  Eleitores  e  Supplentes  de  Eleitores  , 
em  conformidade  do  Art.  4.®  do  Capitulo  1.**  da 
mencionada  Lei ,  para  a  formação  da  Mesa  Paro- 
chial no  dia  19  de  Setembro  deste  anno,  deveria 
elle  convocar  Eleitores  e  Supplentes,  que  por 
ventura  estivessem  processados  por  crime  de  res- 
ponsabilidade. 

2.*  Se  deve  admittir  os  Eleitores  da  mesma  Pa- 
rochia,  que  se  tenhao  mudado  delia  antes  e  de- 
pois da  formação  da  Junta  Qualificadora  do  cor- 
rente anno,  de  cuja  mudança  esteja  o  referido 
Presidente  da  Mesa  inteirado,  sem  que  todavia  se 
tenhao  novamente  declarado  domiciliários  na  Pa- 
rochia,  mas  que  por  espirito  de  partido  ([ueirão 
tomar  parte  na  formação  da  Mesa  Parochial ,  em- 
bora não  sejáo    para  isso  convocados. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Manda  significar 
a  V.  Ex. ,  em  solução  ao  seu  Olficio  de  12  do 
mez  passado^  que  bem  respondeo  V.  Ex.  ao  men- 
cionado Presidente  da  Me&a  Parochial  do  Páo  d' Alho, 
declarando-lhe  que  no  Art.  5.^  da  Lei  Regula- 
mentar das  Eleições,  e  nos  Avisos  de  31  de  De- 
zembro de  1846,  §  5.*^,  de  18  de  Janeiro,  e  20 
de  Fevereiro,  §§  2.**  e  5.°,  acharia  elle  as  ne- 
cessárias explicações  a  respeito  das  duvidas  occor- 
ridas. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conheci- 
mento e  governo. 
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Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  o  i.^  de  Outubro  de  1847. —  Manoel 
Alves  Branco.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de 
Pernambuco. 


N.«  135.-^  Aviso  do  1.«  de  Oulubro  de  1847.— 
•/4pprova  u  decisão  dada  pelo  Presidente  da 
Provinda  de  Pernambuco ,  sobre  a  intelligen^ 
cia  do  v4rt.  52  da  Lei  Resçulamentar  das  Elei- 
ções, 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Subio  á  Presença  deSua 
Magestade  o  Imperador  o  OfFicio  de  2  de  Agosio- 
ultimo ,  em  que  V.  Ex.  submette  a  decisão  da 
Governo  a  solução  que  dera  a  duvida  apresentada 
pelo  1.®  Supplente  do  Juiz  de  Paz  da  Freguezia 
do  Espirito  Santo  do  Páo  d' Alho,  acerca  da  ex- 
cepção do  Art.  52  da  Lei  Regulamentar  da  Eleições. 

E  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Manda  responder 
a  V.  Ex. ,  que  bem  decidio  quando  declarou  aa 
dito  1.®  Supplente  que,  se  na  lista  geral  da  qua- 
lificação, a  que  se  procedeo  na  mencionada  Fre- 
guezia, no  corrente  anno,  existem  7,432  votantes, 
deve  ella  dar  trinta  e  seis  Eleitores,  segundo  a 
regra  estabelecida  no  supracitado  Art.    52. 

O  que  communieo  a  V*  Ex.  para  seu  conhe- 
cimento e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  o  1.**  de  Outubro  de  1847.  —  Manocf 
Alves  Branco.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de 
Pernambuco. 
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N.^  136.  ~  Aviso  do  1.°  de  Outubro  de  1847.  — 
^4pproim  a  decimo  dada  pelo  Pvesidente  da 
Proinnciu  de  Pernambuco  ^  sobre  duvidas  ac- 
corridas  na  execução  da  Lei  Regulamentar  das 

Eleições. 

» 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  subido  á  Presença 
de  Sua  Magestade  o  Imperador ,  com  o  OíFicio  de 
V.  Ex.. datado  de  10  de  Maio  deste  anno,  copia 
da  representação  do  Juiz  de  Paz  Supplente  do  Dis- 
tricto  da  Freguezia  da  Escada,  nessa  Provincia, 
perguntando  se  deve  elle  entregar  ao  Juiz  de  Faz 
mais  votado  do  Districto  o  Livro  em  que  íbrão 
lançadas  as  Actas  das  Sessões  da  Junta  cie  Quali- 
ficação,  á  qual  o  dito  Juiz  de  Paz  Supplente 
presidio  por  impedimento  daquelle :  Houve  por 
bem  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Appi  ovar  a  decisãa 
por  V.  Ex.  dada ,  ordenando  que  fosse  entregue 
ao  Juiz  de  Paz  mais  votado  o  mencionado  Livro 
das  Actas,  visto  ser  a  elle,  que,  em  conformidader 
do  Decreto  N.**  503  de  20  de  Fevereiro  deste  anno  ^ 
compete  a  presidência  da  referida  Junta. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  o  1.**  *de  Outubro  de  1847. —  Manoel 
Alves  Branco. —  Sr.  Presidente  da  Província  de 
Pernambuco. 


N.«  137.  —Aviso  do  1/  de  Outubro  de  1847.  — 
•âpprova  a  decisão  dada  pelo  Presidente  da 
Provinda  da  Bahia ,  d  duvida  que ,  o  Vigário 
da  nova  Freguezia  de  São  Vtncente  Ferrer 
d\4rêa ,  apresentou  ácercã  da  intelligeneia  do 
i4rt.   52   da  Lei  Regulamentar    das  Eleições. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  á  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  o  Officio  de  6  do  corrente , 
em  que  V.  Ex.  submette  a  decisão  do  Governa 
Imperial^  a  solução  que  dera  4  seguinte  duvida;. 
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que  na  execução  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições 
apresentou  o  Vigário  da  nova  Freguezia  de  Sáo 
Vicente  Ferrer  d'Arêa. 

Se  dividida*por  Lei  Provincial  a  Freguezia  de 
Jequiriçá,  creando-se  no  Districto  da  Capella  de 
Sào  Vicente  Ferrer  d'Arêa  huma  nova  Freguezia , 
que  se  acha  já  provida  de  Parodio,  devem  as  elei- 
ções primarias  ser  alli  feitas,  recebendo-se  a  qua- 
lificação a  que  se  procedeo  na  antiga  de  Jequiriçá, 
dos  votantes  daquelle  Districto;  e  neste  caso  que 
numero  de  Eleitores  deve  dar    a  nova  Freguezia. 

E  inteirado  o  Mesmo  Augusto  Senhor  de  tudo. 
Houve  por  bem  Declarar. 

Que  bem  resolvida  foi  por  V.  Ex.  aquella  du- 
vida, quando  respondeo  que  estando  canonicamente 
provida  a  nova  Freguezia,  se  devia  nella  proce- 
der ás  eleições  primarias ,  por  ser  assim  conforme 
á  referida  Lei,  que  manda  praticar  taes  actos  por 
Freeuezias ,  como  iá  foi  declarado  no  Aviso  de  31 
de  Dezembro  do  anno  passado,  expedido  ao  Presi- 
dente do  Provincia  do  Rio  de  Janeiro;  exigindo-se 
as  qualificações  feitas  em  Jequiriçá,  doí  votantes 
do  citado  Districto ,  regulando-se  pelo  numero 
delles  o  de  Eleitores,  que  cabe  ílar  a  nova  Paro- 
chia,   na  fórraa  do  Art.  52  da  sobredita  Lei. 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  seu 
conhecimento  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
em  o  1  .**  de  Outubro  de  1 847.  —  Manoel  Alves 
Branco.  —  Sr.  Presidente  da  Porvincia    da  Bahia. 


N.M38.  — FAZENDA. —  Em    o   1.^   de    Outubro 
de  4  847.  —  Sisa  de  prédio  rifado. 

Manoel  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional,  em  resposta 
^o  Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
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vincia  do  Rio  de  Janeiro  de  10  de  Maio  do  cor- 
rente anno ,  sob  n.''  22 ,  em  que  pede  explicação , 
se  o  pagamento  da  sisa  proveniente  de  hum  pré- 
dio rifado  deve  fazer-se  pela  importância  da  tota- 
lidade dos  bilhetes  da  rifa,  ou  pela  justa  avalia- 
ção do  prédio ,  declara  que  em  geral  a  importân- 
cia pela  qual  se  deve  pagar  a  sisa  he  a  da  quan- 
tia recebida  pelo  dono  dos  bens  de  raiz  vendidos, 
para  alienar  a  sua  propriedade ,  procedendo-se 
na  forma  do  estilo  c  das  ordens  em  vigor,  sempre 
que  houver  suspeita  de  fraude,  seja  a  alienação 
por  contracto  de  compra  e  venda,  seja  por  via 
de  rifas  ;  ficando  na  intelligencia  de  que  aos  Em- 
pregados Fiscaes  não  incumbe  discutir  a  validade 
da  transferencia  de  huma  propriedade ,  quando 
as  partes  a  elles  se  dirigem  para  o  pagamento 
da  sisa ;  validade  sobre  a  qual  ás  mesmas  partes 
he  livre  usar  do  seu  direito  pelos  meios  compe- 
tentes ;  e  competindo  ás  Autoridades  judiciaes  e 
policiaes  o  procederem  contra  os  que  fizerem  ri- 
fas ,  das  que  sao  prohibidas  por  Lei ,  ou  a  res- 
peito das  que  podem  ser  permittidas ,  e  autorisa- 
das  se  conduzirem  com  dolo,  ou  sem  licença  da 
Autoridade  competente, 

Thesouro  Publico  Nacional  em  o  1.®  de  Ou- 
tubro de  1847.  —  Manoel  Alves  Branco, 


N.o  139.  —  IMPÉRIO.  —  Aviso  de  2  de  Outubro 
de  1 847.  —  Approva  a  decisão  dada  pelo  Pre- 
sidente da  Provinda  de  Pernambuco  d  duvida 
proposta  pelo  Juiz  de  Paz  do  1/  Districto  da 
Vílla  do  Cabo  d  Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  a  Sua 
Magestade  o  Imperador ,  com  o  Officio  de  V.  Ex. 
de  6  de  Agosto  próximo  findo  o  que  lhe  dirigira 
o  Juiz  de  Paz  do  1.^  Districto  da  Villa  do  Cabo, 
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em  que  pariicipando  ter-lhc  o  Conselho  Manicipal 
de  Recorso  enviado  hiima  relação  de  pessoas  que  de- 
vião  ser  excluídas,  e  incluídas  na  lista  geral  de 
qualificação ,  cônsul  la  a  V.  Ex.  sobre  a  duvida 
em  que  se  acha ,  de  cumprir  a  deliberação  do  re* 
ferido  Conselho  ,  por  considerada  contrai  ia  á  Lei, 
visto  nao  ter  havido  reclamação  alguma  perante  a 
Junta  de  Qualificação ,  a  que  elle  Juiz  presidira , 
que  nao  fosse  attendida,  e  nao  dever  o  Conselho 
tomar  conhecimento  de  recursos ,  sem  que  delles 
o  tivesse  também  a  dita  Junta  ^  e  fossem  as  reclama- 
ções  desattendidas  por  ella :  Houve  o  Mesmo  Ânguslo 
Senhor  por  bem  Declarar  que  V.  Ex.  procedeo  com 
acerto ,  ordenando  áquelie  Juiz  de  Paz  que  cum- 
prisse a  deliberação  do  mencionado  Conselho  Mu- 
nicipal ;  porque  o  mesmo  Juiz  de  Paz ,  na  quali- 
dade de  mero  executor ,  não  tem  competência  pa- 
ra conhecer  da  legalidade  dos  julgamentos  do  so- 
bredito Conselho. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  sua  intelli- 
gencía. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  2  de  Outubro  de  1847.  —  Manoel  Al- 
ves Branco.  — Sr.  Presidente  da  Província  de  Per- 
nambuco. 


N.^  UO.  — Aviso  de  4  de  Outubro  de  1847. — 
é^pprava  as  decisões  dadas  pelo  Presidente  da 
Provinda  da  Bahia  ^  ás  duvidas  que  prop^z  o 
Juiz  de  Paz  da  Villa  de  Carinhanha  d  Lei  Re- 
gulamentar das   Eleições. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Tendo  levado  ao  conhe- 
cimento de  Sua  Magestade  o  Imperador  a  Repre- 
sentação ,  que  acompanha  o  Officio  de  V.  Ex.  do 
1.**  de  Julho  do  corrente  anno,  e  na  qual  o  Juiz 
de  Paz  da  Villa  de  Carinhanha  sxibmette  á  deci- 
são de  V.  Ex.   as  seguintes   duvidas  ,  que  lhe  oc- 
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o,orrem  na  execução  da  Lei  Regulamentar  das  Elei- 
ções: 

l.**  Se  o  Juiz  de  Paz  do  Districlo  da  Matriz, 
sendo  ao  mesmo  tempo  Eleitor  da  mesma,  deve, 
no  dia  da  Junta  Qualifícadora ,  ou  da  Âssembléa 
Parochial ,  ser  contemplado  no  humeto  dos  Elei- 
tores presentes,  ou  se  deve  cons5derar-se  impedi- 
do ,  visto  ser  Presidente  da  Mesa. 

2.*  Se ,  tendo  a  maioria  de  três  ou  quatro  vo- 
tos dos  Membros  da  Junta  Qualiíicadora ,  ou  da 
Âssembléa  Parochial  decidido  qualquer  objecto ,  e 

3ue  este  seja  contra  a  litteral  disposição  da  Lei , 
e  sorte  que  venha  a  rgcahir  sobre  a  mesma  Jun- 
ta alguma  pena ,  devem  os  Membros  que  forão  de 
opinião  contraria  estar  também  sujeitos  á  mesma 
pena,  e  quaes  são  os  meios  de  applical-a. 

3.*  Se  o  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta  Qua- 
lificadora-;  ou  de  outra  qualquer  Mesa,  deve  no 
dia  dos  seus  trabalhos  apresentar-se  de  faxa,  ou 
se  he  só  permittido  ao  Juiz  de  Paz  que  estiver 
em  exercício,  porque  nao  se  pode  colligir  da  Lei 
que  ambos  possão  andar  nos  mesmos  dias  com 
tal  distinctivo. 

4.*  Se ,  nomeando  os  Membros  da  Junta  Qua- 
lificadora ,  ou  da  Âssembléa  Parochial  ,  a  qualquer 
individuo  para  substituir  algum  dos  Membros,  que 
estiver  doente,  poderá  a  Junta,  se  aquelle  indi- 
viduo não  quizer  comparecer ,  impor-Ihe  a  pena  de 
multa;  e  se  ao  individuo,  que  o  Juiz  de  Faz  no- 
mear para  servir  interinamente,  como  dispõe  oArt. 
30  da  citada  Lei  >  poderá  a  dita  Junta  impor  a 
mesma  pena. 

5.^  Se  he  em  Setembro  e  Novembro  do  corren- 
te anno  a  eleição  para  novos  Juizes  de  Paz,  e 
Vereadores  das  Gamaras  Municipaes,  ou  se  he  no 
anno  de  1848;  porque  da  mesma  Lei  nao  se  pode 
entender   em    que   anno    principia   a    Legislatura. 

C*  Finalmente,  se  no  dia  da  reuniSo  para  a 
formação  da  Junta  de  Qualificação ,    ou  de  outra 
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qualquer  M^a,  deve  o  Juiz  de  Paz  Presidente  con- 
correr com  todo  o  necessário,  ou  despezas  para  o 
mesmo  lim^  ou  se  he  a  Camará  Municipal  do  Ter- 
mo^ visto  ter  esta  o  rendimento  das  multas. 

O  Mestno  Augusto  Senhor  Honre  por  bem  De- 
clara  r ; 

4.*  Que  com  acerto  decidio  V.  Ex.  a  1.*  duvi- 
da ,  respondendo  qoe  pelo  Aviso  de  27  de  Março 
ultimo  foi  resolvido  que  o  Juiz  de  Paz  Presidente 
da  Junta  de  Qualificação  considera-se  legitimamen^ 
te  impedido  para  exercer  na  mesma  Junta  as  func- 
ções  de  Eleitor,  e  conseguintemente  na  Mesa  Pa- 
rochial,  attenta  a  disposi^ro  dos  Arts.  8,  14,  39, 
e  43  da  Lei. 

2.*  Que  com  o  mesmo  acerto  resolveo  V.  Ex. 
a  2.^  duvida  y  quando  declarou  que  se  acha  igual- 
mente decidido  pelo  dito  Aviso ,  em  harmonia 
com  os  Arts.  íí6  e  46  da  citada  Lei  Regulamentar, 
que  a  deliberação  da  maioria  forma  a  decisão  que 
sujeita  todos  os  Membros  da  Mesa ;  podendo  o  que 
for  de  opinião  contraria  exigir  que  na  Acta  se  fa- 
ça menção  do  seu  voto  separadamente ,  ou  quando 
assignar  a  mesma  Acta ,  declarar-se  vencido. 

3.**  Que  igualmente  bem  decidio  V.  Ex.  a  3.* 
duvida^  declarando  que  a  Lei  nao  exige  que  o 
Juiz  de  Paz  mais  votado  se  apresente  de  faxa  pa- 
ra presidir  á  Junta. 

4."  Que  do  mesmo  modo  bem  resolveo  V.  Ex. 
a  4/'  duvida ,  respondendo  que  á  vista  do  Art. 
126  §  5/  n.^  2.«  da  Lei,  pode  ser  multado  pela 
Junta  de  Qualificação,  e  Mesa  Paroebial,  o  Cida- 
dão, que,  sendo  convocado  para  substituir  algum 
dos  sens  Membros,  não  comparecer;  mas  que  a 
respeito  daquelie  que  sendo  chamado  pelo  Juiz  de 
Paz  para  servir  nos  trabalhos  da  eleiçfk)  no  im- 
pedittíento  òu  falta  dos  Oíficiaes  referidos  no  Art. 
30  da  Lei,  nao  dando  legitima  escusa,  deve-se-lhe 
formar  processo  por  crime  de  desobediência ,  pois 
delles  se  nuo  falia  na  imposição  de  multas. 
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5.^  Que  tarabem  acertadamente  lesolveo  V.  Ex. 
íi  5.*  duvida,  declarando  que  nas  Leis  de  15  de 
Outubro  de  182T,  e  i.'  de  Outubro  de  1828  es- 
tá designado  o  dia  7  de  Setembro  para  fazer-se 
a  eleição  quatriennal  dos  Juizes  de  Paz ,  e  Verea- 
readores. 

6."*  Finalmente,  que  bem  decidida  foi  por  Vt 
Ex.  a  6,^  duvida  ,  respondendo  que  no  Aviso  do 
1."  de  Fevereiro  deste  anno  está  resolvido  que  a 
despeza  de  papel ,  e  o  mais  necessário  para  os 
trabalhos  da  Junta  deve  fazer-se  á  custa  das  Cama- 
rás Municipaes  ,  ou  do  Governo  Provincial ,  quando 
cUas  o  nao  possào  fazer  por  falta  de  meios* 

O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Piio  de 
Janeiro  cm  4  de  Outubro  de  1847.  —  Manoel  Al- 
ves Branco.  — Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 


N.*'  141. — Aviso  de  4  de  Outubro  de  1847. — 
•.4pproaa  a  decisão  dada  pelo  Presidente  da 
Probincia  do  Rio  de  Janeiro^  d  duvida  que 
encontrou  o  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Mesa 
Eleitoral  da  Freguezia  de  Mamhucaha  na  exe* 
ciiçuo  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições. 

Illm.  e  Exm.  Sr. — -Tendo  subido  ao  conhe- 
cimento de  Sua  Magestadé  o  Imperador  a  Repre- 
sentação, que  acompanha  o  Officio  dessa  Presidên- 
cia de  11  de  Julho  ultimo,  e  na  qual  o  Juiz  de 
Paz  Presidente  da  Mesa  Eleitoral  da  Freguezia  de 
Mambucaba  participa  que  hum  dos  Membros  da 
Mesa  se  recusara  a  assiguar  a  respectiva  Acta,  pre- 
textando ter  havido  suborno  dentro  e  fora  da  Ma- 
triz j  c  pede  se  lhe  declare  se  cstavao  ou  nao  le- 
gues os  Diplomas  passados  pela  maneira  constante 
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da  copia  junta  ao  dito  OÍIicio,  a  fim  de  que  pu- 
dessem os  Eleitores  prestar  o  sea  voto  no  CoUegio 
Eleitora] :  Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  por  bem 
Declarar  que  a  referida  Presidência  resolveo  cont 
acerto,  respondendo  ao  mencionado  Juiz  de  Paz: 
l.^y  que  a  simples  denuncia  de  hum  dos  Membros 
da  Mesa,  ou  de  qualquer  outro  Cidadão,  de  ler 
havido  suborno  para  a  Eleição,  não  era  moti- 
vo bastante  para  se  suspenderem  os  trabalhos  del- 
ia^ que  devem  ser  concluídos  na  forma  da  Lei; 
ficando  ao  poder  competente  o  conhecimento  da 
validade  dos  sobreditos  Diplomas,  e  a  c|ualquer 
Cidadão  o  direito  de  recorrer  aos  meios,  que  as 
Leis  facultao,  para  provar,  e  fazer  valer  a  falia, 
vicio,  ou  irregularidade,  que  por  ventura  occor- 
resse  em  todo  o  processo  da  Eleito ;  e  2.** ,  que 
a  qualquer  Membro  da  Mesa  he  permittido  exigir 
cjue  na  Acta  se  faça  menção  de  todas  as  duvidas, 
([ue  se  tiverem  suscitado  durante  os  trabalhos ,  e 
lançar  as  declarações,  que  julgar  convenientes^  na 
occasiao  de  assignal-a. 

O  qqe  communico  a  V.  Ex,  para  seu  conhe- 
cimento. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  4  de  Outubro  de  1847.  —  Manoel  Al- 
ves Branco.  —  Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio 
de  Janeiro. 


:N.o  142.—  FAZElNDA.—  Em  4  de  Outubro  de  I84r. 
Sisa  pela   troca   de  propriedades. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional ,  em  solução  á  re- 
presentação do  Procurador  Fiscal  da  Thesouraria  da 
Província  de  Serfjipe  de  10  de  Agosto  ultimo  sobre  a 
bisa  que  devia  ser  cobrada  por  occasiao  da  troca  de 
propriiídades  de  valores  diversos  pertencentes  a  di- 
versas   pessoas,    que  delias  tinhao   quinhões    desi- 
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guaes,  sem  se  dar  a  ellas  hum  valor,  declara  ao 
í^r.  Inspector  da  mesma  Thesouraria  (jue  na  con- 
formidade, do  §  9.**  do  Art.  9.*^  da  Lei  de  31  de 
Outubro  de  1835  havendo-se  de  cobrar  sisa  da 
dilíerença  dos  valores  permutados,  quando  os  con- 
tratantes nào  derem  valor  ás  suas  propriedades, 
se  deve  exigir  antes  de  se  lavrar  a  escriptura  a  ava- 
liação judicial ,  por  ser  este  o  meio  de  se  reco- 
nhecer se  na  permuta  ficou  a  Fazenda  Publica  le- 
sada. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  4  de  Outubro 
de   1847.  —  Manoel  Alves  Branco, 


N.o  143.  — Em  4  de  Outubro  de  1847.^  JiWo  de 
pagamento  da  Sisa  de  huma  fazenda  que  se 
compõe  de  terras  y  casas ^  gado  vacum  y  caval-^ 
lary  iÇc. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional ,  respondendo  ao 
Ollicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provin- 
cia  do  Pará  de 31  de  Março,  n.**45  ,  sobre  a  du- 
vida se ,  na  venda  de  buma  fazenda ,  que  se  com- 
põe de  terras,  campinas,  casas,  gado  vacum,  e 
cavallar  para  o  serviço,  e  para  criação,  deve  so- 
mente pagar-se  a  sisa  das  terras,  e  casas,  exceptua- 
dos do  imposto  os  mais  objectos  ,•  declara  que  o 
pagamento  da  sisa  dos  bens  de  raiz  se  faz  confor- 
me está  estabelecido  nas  Instrueções  do  I  .'^  de  Se- 
tembro  de  1836,  que  não  deixa  duvida,  que  os 
ditos  objectos  em  quanto  se  achão  unidos,  como 
fazendo  parte  integrante  da  fazenda,  sao  sujeitos 
a  sisa,  como  vem  explicado  na  Legislação  a  que 
se  referem  as  Instrueções ;  advertindo  porém  cpie 
se  o  gado  vacum  não  for  do  serviço  da  fazenda 
nao  está  sujeito  ao  imposto. 

Thesouro  Publico  JNacional  cm  4  do  Outubix) 
de  18^1 7. —  Manoel  Alves  Branco, 
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K,"  Ui.—  lAIPERlO.  -^im  5  de  Outubro  de  1847. 
é.4pprova  a  deehão  dada  pelo  Presitlenie  da 
Província  de  Pernambuco  d  duvida  projjostu 
pela  Camará  Mnnicrpal  da   lllla  do  Bonito 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Subío  i\  Presença  de  Soa 
IVIafJestade  o  Imperador,  com  o  Officio  cie  V.  Ex* 
de  2  de  Agosto  ultimo ,  a  copia  da  rcpresenfação 
da  Camará  Municipal  da  Yílla  do  Bonito,  nessa 
Provincia ,  pedindo  esclarecimentos  sobre  a  seguin-» 
te  duvida  na  execução  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições.  —  Tendo  a  Freguezia  de  Panellas  sido  de- 
signada para  com  outras  formar  o  Collegio  Elei- 
toral da  dita  Villa,  principiou  a  respectiva  Junta 
os  seus  trabalhos  de  qualificação  em  tempo  con- 
veniente, qualificando  para  cima  de  1.40.0  vo- 
lantes, e  depois  de  espirado  o  prazo  da  Junta  de 
Recurso  daquella  Freguezia,  e  por  conseguinte  das 
visinhas,  foi  que  appareceo  a  decisão  do  Governo 
Imperial  de  31  de  Dezembro  próximo  passado,  que 
proliibe  eleição  nas  Freguezias^  que  nao  estive- 
rem canonicamente  providas  de  Parochos,  deter- 
minando que  em  tal  caso  as  eleições  Parochiaes 
se  façao  na  Freguezia  visinha.  Com  quanto  a  Fre-? 
(];uezia  de  Panelias  esteja  naquellas  circunstancias ^ 
visto  que,  tcndo-se  desmembrado  da  do  Altinho  em 
1846,  ainda  não  tem  Parooho  nomeado;  com  tu- 
do esta  decisão  do  Governo  chegou  tarde  para  se 
poder  remediar  a  indicada  falta,  e  fazer-se  entãa 
a  íjiialificaçâo  dos  votantes  da  mesma  Freguezia 
na  vidinha,  de  sorte  que  os  habitantes  de  Panei- 
las,  á  quem  só  esse  meio  restava,  recorrerão  para 
o  Conselho  Municipal,  pelo  qual  forão  attendidos, 
mandando  elle  juntar  ao  alistamento  do  Altinho 
os  nomes  dos  recorrentes.  —  E  o  Mesmo  Augusto 
Senhor  Houve  por  bem  Approvar  a  decisão  que 
V.  Ex.  deo  á  mencionada  representação,  declaran^ 
do  ([uc,  visto  lerem  os  habitantes  de  Panellas  sido 
atlcndidos  pelo  Conselho  Municipal  do  Termo  da 
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Bonito,  que  os  mandou  inscrever  na  lista  de  qua-- 
liíicaçao  da  Freguezia  do  Altinho,  a  que  antes 
pertenciao;  e  nao  constando  que  houvesse  recurso 
para  o  Tribunal  da  Relação,  devem  elles  votar  na 
referida  Freguezia  do  Altinho. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  coniie- 
ci mento  e  governo. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — -  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  5  de  Outubro  de  1847. — -Manoel  Al- 
ves Branco.  —  Sr.  Presklenle  da  Frovincia  de  Per- 
nambuco. 


N.o  145.  —  Aviso  de  5  de  Outubro  de  1847.  —  ^^/)- 
prova  a  decisão  dada  pelo  Presidente  da  Pro^ 
vincia  de  Pernambuco ^  sobre  a  duvida  apre^ 
sentada  pelo  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta 
de  Qualijicação  da  Preguezia  de  Jaboatuo^  a 
respeito  da  segunda  parte  do  •^rt.  37  da  Lei 
Regulamentar  das  Eleições. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Ma- 
(jestade  o  Imperador  o  OíFicio  de  14  de  Junho 
ultimo,  era  que  V.  Ex.  subm^tte  ú  approvação 
do  Governo  Imperial  a  decisão  que  dera  á  duvida 
apresentada  pelo  Juiz  de  Paz  Presidente  da  Junta 
de  Qualificação  da  Freguezia  de  Jaboatão,  a  res- 

f>eito  da  segunda  parte  do  Art.  37  da  Lei  Regu- 
amentar  das  Eleições :  e  o  Mesmo  Augusto  SenYior 
Manda  declarar,  que  bem  resolveo  V.  Ex.  quando 
respondeo  ao  dito  Juiz  de  Paz  que  lhe  cumpre 
executar  os  despacbps  do  Conselho  Municipal  de 
Recurso,  por  ser  elle,  no  caso  em  questuo,  simples 
executor,  sem  competência  para  conhecer  da  le- 
galidade dos  julgados  do  mesmo  Conselho ,  e  tanto 
roais  por  nao  terem  os  individues,  que  forào 
eliminados,  recorrido  para  a  Relação  do  Districto, 
como   permitte    o  Art.   38   da   citada  Lei. 
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O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimenlo   e   íjoverno. 

Deos  Guarde  a  V,  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  5  de  Outubro  de  1847.  —  Manoel  Alves 
Branco.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  Pernam- 
buco. 


N.**  UG.  —  Em  C  de  Outubro  de  1847.  —  Solec 
as  duvidas  apresenladêUf  pelo  SJ^  Juiz  de  Paz 
dn  Cidade  da  Parnayba ,  da  Provinda  do 
Piaidiy ,  na  eã^ecução  da  Lei  Regulamentar 
das  Eleições. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Foi  presente  a  Sua  Ma- 
jjestade  o  Imperador  o  OÍFicio  de  8  de  Junbo  ul- 
timo ,  em  que  expõe  o  3.°  Juiz  de  Paz  da  Cidade 
da  Parnabyba  dessa  Provincia ,  Francisco  de  Re- 
sende e  Salles ,  que  tendo  os  Juizes  de  Paz  do  1.** 
e  2.®  anno  José  António  Marques,  e  Francisco 
Joaquim  da  Costa,  acceitado  e  exercido  o  cargo 
de  Supplentes  do  Juiz  Municipal,  continuarão  a 
accumular  o  de  Juiz  de  Paz,  servindo  o  1.®  de 
Presidente  da  Junta  Qualificadora,  e  presidindo  o 
2.*"  á  de  reclamações ;  tendo  depois  do  Aviso  de 
8  de  Março  do  corrente  anno,  que  declara  haver 
perfeita  incompatibilidade  entre  o  exercício  dos 
empregos  de  Juiz  de  Paz  ,  e  Supplente  do  Juiz  Mu- 
nicipal ,  pedindo  aquelle  2.**  Juiz  de  Paz  demissão 
do  cargo  de  Supplente  do  Juiz  Municipal ,  com 
o  fim  de  poder  na  qualidade  de  Juiz  de  Paz  pre- 
sidir á  Assembléa  Parocbial.  Consulta  pois  o  men« 
cionado  Juiz  de  Paz  Resende  e  Salles:  1.%  se  os 
Juizes  de  Paz  do  1.^  e  2.**  anno,  acima  designados, 
estão  no  caso  de  continuarem  a  ser  como  taes  re- 
conhecidos desde  que  acceitárão  o  cargo  de  Sup- 
plentes do  Juiz  Municipal ,  e  se  tem  por  tanto 
direito  a  presidir  á  Mesa  Parocbial  na  occasião 
das  eleições  primarias :    2.%    se  procede    a  escusa 
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pedida ,  e  que  foi  concedida  do  cargo  de  Supplen- 
te  do  Juiz  Municipal ,  para  rehaver  o  de  Juiz  de 
Paz  tacita  ou  expressamente  renunciado  pela  ac- 
cieitaçáo  daquelle  outro  cargo:  3.",  se  a  Camará 
Municipal  respectiva  deve  fazer  eliminar  da  lista 
dos  Juizes  dé  Paz  aos  que  acceitarem  o  cargo 
de  Supplente  de  Juiz  Municipal ,  ou  qualquer  ou- 
tro incompativel  de  exercer-se  com  o  de  Juiz  de 
Paz  ;  chamando  e  juramentando  os  immediatos 
em  votos ,  para  ter  sempre  completo  o  numero 
legal.  E  inteirado  o  Mesmo  Augusto  Senhor  do 
conteúdo  no  dito  Officio,  Houve  por  bem  Decla- 
rar: 1.%  que  os  Juizes  de  Paz  do  1.**  e  2.**  anno 
acima  referidos ,  se  acceitárão  e  exercerão ,  como 
se  affirma,  o  cargo  de  Supplentes  do  Juiz  Muni- 
cipal^ ficarão  desde  eiitão  inhabilitados  para  exer- 
cer o  de  Juiz  de  Faz,  para  o  qual  tinhão  sido 
eleitos ,  antes  de  acceitarem  o  de  Supplentes ;  e 
não  podem  por  tanto  como  taes  presidir  á  Mesa 
Parochial  no  acto  da  eleição ,  na  conformidade 
das  decisões  do  Governo,  constantes  dos  Avisos  de 
9  de  Novembro,  21  de  Dezembro  do  anno  passa- 
do,  e  8  de  Março  do  corrente:  2.%  que  a  escusa 
pedida  por  hum  dos  ditos  Juizes  de  Paz   do  em- 

Erego  de  Supplente  do  Juiz  Municipal ,  não  o  re- 
abilita para  continuar  a  exercer  o  de  Juiz  de 
Paz :  3.**,  que  á  Camâra  Municipal  respectiva  incum- 
be eliminar  da  lista  dos  Juizes  de  Paz  aos  que  ac- 
ceitarem o  cargo  de  Supplente  do  Juiz  Municipal , 
ou  qualquer  outro  incompativel  de  se  exercer  con- 
iunctamente  com  o  de  Juiz  de  Paz,  chamando  em 
lugar  delles  aos  Supplentes  immediatos  em  votos. 
O  que  tudo  communico  a  V.  Ex.  para  seu 
conhecimento  ,  e  para  que  o  faça  constar  ao  re- 
presentante. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  — Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  6  de  Outubro  de  1847. — Manoel  Alves 
Branco.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de  Piauhy. 
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N.^  447.—  Aviso  de  6  de  Outubro  de  1847.  — 
•4pprova  a  decisão  dada  pela  Presidente  da 
Província  du  Bahia  ^  so^re  a  dmnda  proposta 
pelo  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  da  Conceição, 
da  Feira ,   na  execução   da  Lei   Regulamentar 

das  Eleições. 

» 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Foi  presente  a  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  a  Representação  do  Juiz  de 
Paz  da  Freguezia  da  Conceição  da  Feira ,  nessa 
Província ,  perguntando  se  as  eleições  primarias 
devem  ser  feitas  na  dita  Freguezia ,  que  foi  crea- 
da  depois  de  concluída  a  qualificação  geral  da  da 
Cachoeira ,  a  que  aates  pertencia ,  servindo  aquel- 
la  qualificação  para  na  npva  Freguezia  votareca 
os  Cidadãos  qualificados  dos  dous  districtos  da  Con* 
ceição  e  Belém  ,  visto  achar-se  ella  canonica^en* 
te  provida  de  Parocho.  E  o  Mesmo  Augusto  Se- 
nhor Manda  declarar-lhe,  que  bem  decidio  V.  Ex. 
a  duvida  proposta,  respondendo,  segundo  consta 
do  seu  Oíficio  de  24  do  passado,  e  copia  junta, 
que  estando  a  referida  Freguezia  da  Conceição  da 
Feira  canonicamente  provida  de  Parocho ,  deve 
ahi  realtsar-se  a  eleição,  de  que  se  trata ,  sob 
a  presidência  do  Juiz  de  Faz  mais  votado,  ser- 
vindo a  qualificação  feita  dos  votantes,  que  pela 
Lei   de  sua  creação  lhe   ficarão  pertencendo. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  co- 
nhecimento e  governo. 

Deos  Guarde  aV.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  6  de  Outubro  de  1847.  — Manoel  Alves 
Branco. —  Sr.  Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 
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N.»  148.— FAZENDA. — Em  6  de  Outubro  de  1847. 

Precatórios    expedidos  a  favor   da   Fazenda 

Provincial  são  sujeitos  ao  imposto  do  sei  lo. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  solução  á  duvida  con- 
stante do  seu  OíTiclo  n.®  29  de  10  de  Setembro  ul- 
timo, respondo  a  V.  Ex.  que  o  precatório  de  que 
trata  o  seu  dito  OÍIicio ,  expedido  a  favor  da  Fa- 
zenda Provincial ,  he  sujeito  ao  imposto  do  Sello, 
como  nao  comprehendido  na  excepção  do  Art.  15 
§  2.^  da  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  6  de  Outubro  de  1847.  —  Manoel  Alves 
Branco.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de  IVlinas 
Geraes. 


N.o  149. —  Em  7   de  Outubro   de   1847.  —  5o*r^ 
aforamento  de  terrenos  de  marinha  á  Irmanda-- 

des  ,    Confrarias ,  ^c. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional ,  á  vista  do  Officio 
do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  do 
Espirito  Santo  de  7  de  Maio  ultimo ,  sob  n.°  37, 
em  que  expõe  estarem  Corporações  de  mão  morta 
possuindo  terrenos  de  marinhas  e  próprios  nacio- 
naes  com  titulos  de  aforamento,  e  sem  elles,  res- 
ponde que  as  Irmandades ,  Confrarias,  Ordens  Re- 
ligiosas, e  mais  Corporações  de  mão  morta,  que 
possuírem  terrenos  de  marinha  com  titulo  de  afo- 
ramento, deverão  ser  conservados  nessa  posse  ou 
indefinidamente,  se  por  acto  Legislativo  estiverem 
autorisados  para  terem  bens  de  raiz,  ou  até  que 
de  tal  posse  sejão  lançados  pelos  meios  competen- 
tes ;  e  no  caso  de  estarem  ellas  indevidamente  na 
posse  sem  titulo ,  se  dçverá  dispor  dos  terrenos  na 
forma  das  Leis ,  dando-os  por  aforamento  a  quem 
os  pretender  aproveitar. 
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Thesouro  Publico  Nacional  em  7  de  Outubro 
de  1847.  —  Manoel  Alves  Branco. 


N.o  150.  — Em  9  de  Outubro  de  1847.  — SoZ^r^  í//- 
reitos  que  devem  pagar  os  Juizes  Municipaes 

reconduzidos, 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional ,  em  solução  á  du- 
vida proposta  pelo  Sr.  Inspector  da  Thesouraria 
da  Provincia  de  Pernambuco,  em  seu  Officio  de  Ju- 
lho deste  anno,  sob  n.**  56,  declara  que  na  con- 
formidade do  disposto  no  §  3.**  das  advertências 
da  tabeliã  annexa  á  Lei  de  30  de  Novembro  de 
1841,  os  Juizes  Municipaes  reconduzidos  nos  mes- 
mos lugares  não  são  obrigados  a  novo  pagamento 
dos  30  por  cento  de  direitos  estabelecidos  naquella 
Lei ;  e  quando  forem  nomeados  para  lugares  de 
maior  vencimento ,  ou  para  Juizes  de  Direito , 
deverão  pagar  os  direitos  somente  da  diíFerença 
de  vencimento. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  9  de  Outubro 
de  1847.  —  Manoel  Alves  Branco. 


í*.^  151.  — Em  9  de  Outubro  de  1847.  —  Sobre  os 
direitos  que  devem  pagar  os  Juizes  Municipaes 

reconduzidos. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  declara  ao  Sr.  Ins- 
pector da  Thesouraria  da  Provincia  de  Sergipe , 
que  na  conformidade  do  §  3.**  das  advertências  da 
tabeliã  annexa  á  Lei  de  30  de  Novembro  de  1844, 
os  Juizes  Municipaes  reconduzidos  nos  mesmos  lu- 
gares nao  são   obrigados    a    novo    pagamento   do» 


(  223  ) 

trinta  por  cento  de  direitos  estabelecidos  naquella 
Lei;  e  quando  forem  nomeados  para  lugares  de 
maior  vencimento,  ou  para  Juizes  de  Direito,  de- 
verão pagar  os  direitos  somente  da  differença  de 
vencimento;  ficando  assim  revogada  a  Ordem  n.* 
13  de  15  de  Maio  deste  anno. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  9  de  Outubro 
de  1847. — Manoel   Alves  Branco. 


N.-  152.  —  IMPÉRIO.  —  Em  O  de  Outubro  de  1847. 
Solve  as  duvidas  propostas  pelo  Juiz  de  Paz 
mais  votado  do  1.*  Districto  da  Matriz  de  Got/a- 
na  da  Provinda  de  Pernambuco^  Domingos 
Lorenço  Vaz  Curado ,  na  execução  da  Lei  i?e- 
gulamentar  das  Eleições. 

lllm.  e  Exm.  Sr. —  Sendo  presente  a  Sua  Ma- 
f^estade  o  Imperador  hum  Oíficio ,  com  data  de 
ti  de  Agosto  ultimo,  em  que  Domingos  Lourenço 
Vaz  Curado,  representando  ter  sido  pela  eleição 
geral  o  Juiz  de  Paz  mais  votado  do  4.**  Districto 
da  Matriz  de  Goyana,  quando  esta  Freguezia  se 
achava  dividida  em  dous  Districtos,  aconteceo  que 
deliberando  a  respectiva  Gamara  Municipal  que  se 
reunissem  aquelles  Districtos  em  hum  só ,  fosse  ou- 
tro o  novo  Juiz  eleito ;  e  que ,  estando  o  negocib 
nestas  circunstancias ,  e  quando  o  novo  Juiz  de 
Paz  estava  no  exercicio,  fora  elle  representante 
nomeado  para  o  cargo,  que  acceitou,  de  Promotor 
Publico  da  Comarca ,  de  que  porém  se  acha  hoje 
demittido ,  pergunta  se  lhe  compete  ou  não,  na 
qualidade  de  Juiz  de  Paz  mais  votado ,  funccionar 
nas  eleições  futuras;  Manda  o  Mesmo  Augusto 
Senhor  Declarar  a  V.  Ex. ,  para  o  fazer  constar 
ao  dito  representante,  que,  confessando  elle  ter 
acceilado   o  cargo   de  Promotor ,    quando  já   era 
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Juiz  de  Paz ,  se  inhabilitou  para  a  continuação  do 
exercício  como  Juiz,  na  conformidade  do  que  já 
está  declarado  nos  Avisos  de  9  de  Novembro ,  21 
de  Dezembro  do  anno  passado ,  e  8  de  Março  do 
corrente;  não  podendo  por  tanto  funccionar  co- 
mo Juiz  de  Paz  nas  próximas  futuras  eleições. 

Deos  Guar^áe  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  9  de  Outubro  de  1847.  —  Manoel 
Alves  Branco.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de 
Pernambuco. 


N.*  153.—  FAZElNDA.—  Em  11  de  Outubro  de  1847. 
Sobre   aforamento   para  aterrar  o  mar. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Responpendo  ao  Officio 
dessa  Presidência  de  15  de  Julho  ultimo,  sob  n.** 
51  ,  a  respeito  da  pretenção  de  vários  proprietá- 
rios á  concessão  de  mar  fronteiro  a  seus  prédios 
para  aterrarem,  tenho  a  declarar  a  V.  Ex.  que, 
quando  os  particulares  quizerem  aterrar  o  mar 
para  segurança  de  seus  prédios  a  elle  fronteiros , 
ou  para  novas  edificações,  se  lhes  conceda  o  afo- 
gamento a  titulo  de  marinha,  quando  d'ahi 
nao  venha  prejuizo  ao  porto ,  e  navegação ,  e  ao 
plano  municipal  do  aformoseamento  da  Cidade  ,  e 
commodo  publico ,  como  presentemente  ahí  occor- 
re,  por  quanto  sem  a  concessão  ninguém  quererá 
fazer  o  aterro;  feito  elle  o  que  era  mar  se  con- 
verte em  marinha  no  rigor  do  termo. 

Deod  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  11  de  Outubro  de  1847. — Manoel  Alves 
Branco.  —  Sr.   Presidente  da  Provincia  da  Bahia. 
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N.«  1 54.— Em  1 2  íle  Outubro  de  1 847.^0^  Commis- 

sarios  vaccinadores  devem  apresentar  attesta- 

dos  de  residência  das  Camarás  Miinicipaes. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  em  resposta  ao 
Officio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
vincia  da  Bahia  de  19  de  Agosto  ultimo,  n.®  189 ^ 
em  que  trata  do  attestado  de  residência  que  deve 
apresentar  o  Commissario  vaccinador  da  Provin- 
da para  receber  o  seu  vencimento  ,  declara-lhe  ^ 
em  conformidade  com  o  Aviso  da  Repartição  do 
Império  de  5  do  corrente,  que  taes  attestados  de- 
vem ser  passados  pelas  Gamaras  Municipaes. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  12  de  Outubro 
de  1847.  —  Manoel  Alves  Branco. 


N.*»  155.— Em  13  de  Outubro  de  \9A1.— Sobre  o 
direito  que  tem  os  Empregados  do  Juizo  dos 
Feitos  á  porcentagem  de  dinheiros  recolhidos 
ás  Thesourarias  pelas  partes  ^  por  prestações 
concedidas. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  em  resposta 
ao  Officio  do  Sr.  Iii9pector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro  de  25  de  Setembro  ulti- 
mo, sob  n.*^  46:,  cm  que  apresenta  a  duvida  que 
lhe  occorre  sobre  o  direito  dos  Empregados  do  Juizo 
dos  Feitos  da  Fazenda  á  porcentagjem  da  quantia  de 
doze  contos  de  réis  recolhidos  aos  cofres  da  The- 
souraria por  António  Estevão  de  Magalhães  Pusso , 
por  conta  do  alcance  do  ex-CoUector  de  Pirahy 
Simplicio  José  Ferreira ,  de  que  era  fiador,  depois 
de  suspensa  a  acção  que  corria  contra  elle;  decla- 
ra que  de  justiça  se  devem  as  commissões  aos  Em- 
pregados do  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  das  som- 
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mas  f  que  por  conta  das  dividas  forem  arrecada- 
das por  meio  de  prestações ,  quando  as  concessões 
para  por  este  modo  se  fazer  o  pagamento  tiverem 
sido  requeridas  e  concedidas  depois  de  feitas  as 
penhoras  9  ou  sequestros  contra  os  devedores  em 
Juízo  ,  e  por  meios  competentes ,  por  ser  sem 
duvida  que  esse  pagamento  assim  feito  foi  conse- 
quência das  diligencias  dos  ditos  Empregados;  uão 
devendo  porém  ser  iguaes  em  taes  casos  as  que 
estão  designadas  para  os  casos  de  ser  a  arrecada- 
ção proveniente  de  execuções  ultimadas,  e  arre- 
matações feitas ,  ou  a  ponto  de  se  eíTectuarem 
sem  mais  lecurso ,  mas  sim  nos  casos  de  que  se 
trata  somente  metade  das  commissões  marcadas. 
Thesouro  Publico  Nacional  em  13  de  Outubro 
de  1S47,  —  Manoel  Alves  Branco. 


N."  156.—  Em  21   de  Outubro  de  1847.  ~5oA/v? 
pagamento   da   dizima   tias  causas    de   he- 
ranças jacentes  decahidas. 

Saturnino  de  Sousa  e  Oliveira^  Presidente 
interino  do  Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacio- 
nal ,  á  vista  da  duvida  apresentada  pela  Thesou- 
raria  da  Bahia  em  Officio  de  1 1  de  Setembro  ultimo, 
de  se  dever  ou  não  cobrar  o  imposto  da  dizima 
nas  causas  propostas  á  heranças  jacentes  ^  deca- 
hindo  estas ;  declara  que  as  heranças  jacentes  quan- 
do vencidas  sao  sujeitas  ao  sobredito  pagamento , 
por  não  serem  elUis  comprehendidas  na  isenção 
decretada  pela  litteral  disposição  do  Artigo  8.^  do 
Regulamento  de  10  de  Junho  de   1845. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  21  de  Outubro 
de  1847. —  Saturnino  de  Sousa  e  Oliveira. 
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N.«>  157.—  Em  26  de  Outubro  de  ^U7.  — Sobre 
pagamento  de  Sello  de  conhecimentos  e  factu- 
ras de  generof  rendidos  para  os  Ãrsenaes. 

Saturnino  de  Sousa  e  Oliveira,  Presidente 
interino  do  Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacio- 
nal, respondendo  ao  Oíficio  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia do  Pará  de  31  de  Julho,  n.'»70,  em  quo 
propõe  a  duvida  de  sujeitar  ao  pagamento  do  Sello 
os  conhecimentos  em  forma  que  aos  vendedores  de 
géneros  para  o  Arsenal  «e  passão  para  haver  o  seu 
pagamento,  os  quaes  são  submettidos  á  Con- 
tadoria para  serem  legalisados,  e  enviados  depois 
officialmente  á  Inspeçâo  para  ter  lugar  o  paga- 
mento, bem  como  as  contas,  ou  facturas,  que  ser- 
vem de  base  para  a  extracção  dos  referidos  conhe- 
cimentos; declara  que  taes  documentos  nas  cir- 
cunstancias especificadas  nao  são  sujeitos  a  Sello , 
por  ser  esse  processo  exigido  para  a  regularidade 
da  escriptu ração,  e  contaoilidade ;  quando  porem 
os  ditos  documentos  se  juntarem  a  requerimentos 
de  partes  para  os  instruir  para  qualquer  fim ,  nesse 
caso  deverão  pagar  o  Sello  fixo  de  que  trata  o  Art. 
20  do  Regulamento  de  26  de  Abril  de  1844.  — 

Thesouro  Publico  Nacional  em  30  de  Outubro 
de  1847. —  Saturnino  de  Sousa  c  Oliveira. 


N.**  158.—  Em  30   de  Outubro  de  1847.  — 5^èr^ 
o  pagamento   do  Sello  de  traslados  de  autos. 

Saturnino  de  Sousa  e  Oliveira,  Presidente,  in- 
terino do  Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional , 
em  resposta  ao  Oíficio  do  Sr*  Inspector  d^  The- 
souraria da  Provineia  do  Rio  de  Janeiro  de  29  de 
Setembro  ultimo  sob,  n.^49,  em  que  apresenta  a 
duvida  qi^e  tem  ocçoriido  a  respeito  do  Sello,  que 
deve  ser  cobrado  dos  traslados  de  quaesquer  autos, 
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por  não  ser  bem  claro  o  Artigo  19  do  Regula- 
mento de  26  de  Abril  de  4844,  deelara-lhe  que 
na  Recebedoria  desta  Corte  se  tem  observado  a 
Portaria  de  6  de  Fevereiro  de  1836,  que  man- 
dou entaò  que  os  traslados  e  copias  de  autos  pa- 
gasse a  mesma  taxa  que  paga  vão  os  autos,  e  que 
só  pagassem  a  taxa  de  documento^  quando  fossem 
extranklos  não  como  traslados  dç  autos ,  mas  sina. 
instrumento   de   publica  forma. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  30  de  Outubro 
de  4847.  — e  Saturníi\a  de  Sousa  e  ÇMiveirg,. 
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N.«  159.  —  Em  30  de  Outubro  de  184?.  —  Os  pro- 
eessos  de  qualquer  natureza  deitem  aeompahhar 
as  deprecadas  para  le^Kintamento  de  bens  de 
defuntos  e  ausentes^ 

Saturnino  de  Sousa  e  Oliveira,  Presidente  in- 
terino do  Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional  y 
resolvendo  a  duvida  proposta  peto  Procurador  Fis- 
cal da  Thesouraria  da  Província  da  Bahia  sobre 
o  deverem  ou  não  os  autos  dè  habilitação  acom- 
panhar em  original  as  déprecatas  para  levanta- 
mento de  bens  de  defuntos  e  ausentes,  do  que  tra- 
ta o  Officio  do  Sr.  Inspector  da  dita  Thesouraria 
de  29  de  Setembro  ultimo  ,  sob  n.^  245;  declara  aa 
mesmo  Sr.  Inspector  que  a  disposição  do  Artigo  35 
do  Regulamento  de  9  de  Maio  de  4843,  ordenando 
que  as  deprecadas  expedidas  para  entrega  de  fun- 
dos das  heranças  jacentes  sejao  acompanhadas  dos 
processos  originaes  das  habilitações,  se  deve  enten- 
der comprehensiva  de  todos  os  processos  de  qual- 
quer natureza ,  por  que  os  apresentantcs  das  de- 
precadas se  tenhão  habilitado  legalmente  ou  como 
herdeiros,  ou  como  interessados;  por  ser  estaintel- 
ligencia  a  que  mais  se  conforma  coma  generalidade 
da  expressão  —  ou  a  quem  de  direito  pertencerem — 
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que  vem  no  principio  do  Artigo ,  e  com  a  outra < 
di&posição  do  Art.  91  da  Lei  de  24  de  Outubro  de 
1 832 ,  a  que  se  refere  ;  e  também  por  que  para 
apresentação  dos  processos  originaes  das  habili^ 
tacões  propriamente  ditas  se  nao  dá  razão  que  não 
seja  procedente  a  respeito  dos  outros  processos. 
Thesouro  Publico  Nacional  em  30  de  Outubro 
de  1847. -«-Saturnino  de  Sousa  e  Oliveira* 


N.*  160.  Em  30  d*  Outubro  de  iSi7.  —  As  am^. 
liaçoes  para   liberdade  de  escravos    da  Fazen-^ 
da  Nacmnol  devem  ser  feitas  por  peritos  nomea- 
dos pehis  Thesourarias  y  e   remettidas   ççm   im- 
formações  doj  inspectores.. 

Saturnino  de  Sousa  e  Oliveira ,  Presidente  in-^ 
terino  do  Tribunal  do  Thesouro  Publico  Nacional , 
tendo  á  vista  o  OJficio  do  Sr.  Inspector  da  Thesou- 
raria  da  Provineia  de  Piauliy  de  21  de  Abril  deste 
annO;  n.**  22,  relativo  á  alforria  pretendida  pela 
escrava  Mariana ,  pertencente  á  Fazenda  Nacional 
—  Olho  d'^agoa  da  Inspecçaio  do  Na^areth — auto- 
FÍsa  ao  mesmo  Sr.  para  mandaç^  passar-lhe  a  carta 
de  liberdade,  quando  queima  a  escrava  dar  por 
si  a  quantia  de  trezentos  mil  réis;  e  ordena  que, 
quando  tiver  de  remetter  as  avaliações,  como  lhe 
foi  recommendado  poç  ordem  de  41  de  Novembro 
do  anno  passado  (as  quaes  podem  ser  feitas  por 
árbitros  nomeados  pela  Thesouraria)  o  Sr.  Inspe- 
ctor emitta  logo  o  seu  parecer  a  respeito  delias. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  30  de  Outubro 
de  1847. — Saturnino  de  Sousa  e  Oliveira. 
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COLLECÇÕES  DAS  DECISÕES   DO   GOVERNO 

DO  BRASIL. 

TOMO    10.    CADERNO    li.* 


N.*»  i6i.  — MARINHA.  — Aviso  de  10  de  Novem-- 
bio  de  1847.  —  Regula  as  lotações,  e  bocas  de 
fogo  que  competem  aos  pequenos  Navios  de 
Guerra. 

Sendo  conveniente  regular  as  lotações,  e  bo- 
cas de  fogo  que  devem  ter  os  pequenos  Navios 
de  Guerra ,  a  fím  de  que  sejao  tripoiados  e  arma- 
dos com  o  numero  de  praças ,  e  correspondente 
força ;  conformando-me  com  o  que  V.  S.  a  tal  res- 
peito expoz  em  OíTicio  n.®  72  de  8  do  corrente 
mez;  cumpre  que  dWa  em  diante  se  observe  o 
seguinte : 

1.**  Todas  as  embarcações  de  guerra  que  se 
acbão  presentemente  em  serviço,  quer  sejao  Brigues, 
Brigues  Escunas,  ou  Pataxos,  com  bateria  corri- 
da, montarão  d'ora  em  diante  quatro  bocas  de 
fogo  por  banda:  e  os  que  montarem  rodizíos  só 
terão  huma  boca  de  fogo  por  banda,  do  mesmo 
calibre  daquelles. 

2,*  As  guarnições  dos  Brigues,  Brigues  Escu- 
nas, e  Pataxos  constarão  de  três  OíBciaes  inclu- 
sive o  Gommandante,  dous  OíHciaes  de  Fazenda, 
dous  Oífíciaes  Marinheiros,  hum  cozinheiro  da 
guarnição  ,  e  seis  creados  para  os  Oflíiciaes ,  e  mais 
officios ;  e  de  marinhagem  terão  os  Brigues  qua- 
renta e  seis  praças ,  fazendo  ao  todo  sessenta  pra* 
ças ;  e  05  Bi*ígues  Escunas  e  Pataxos  trinta  e  duas 
praças  de  differentes  classes,  ao  todo  quarenta  e 
seis. 
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3.**  Os  Hiates  e  embarcações  de  igual  capaci- 
dade terão  hum  Commandante,  daus  Offitiaes  de 
Fazenda 9  dous  OÍBciaes  Marinheiros,  hum  Piloto 
ou  Praticante,  hum  cozinheiro,  três  creados  para 
diversos  oífícios  ,  e  dezeseis  praças  de  marinhai 
gem  de  diversas  classes,  ao  todo  vinte  e  seis 
praças. 

4."  Finalmente.  Nas  guarnições  destas  embar- 
cações não  entranío  Imperiaes  Marinheiros ,  nem 
Fusileiros  Navaes^  sem  ordem  expressa  desta  Se- 
cretaria d'Estado,  nos  casos  em  que  o  bem  do 
serviço  o  exija ;  convindo  que  a  maior  parte  del- 
ias seja  composta  de  individuos  engajados  ou  vo- 
luntários: o  que  tudo  V.  S.  fará  pontualmente 
executar,  expedindo  para  isso  as  necessárias  or- 
ilens. 

Deos  Guarde  a  V.  S.  Paço  em  10  de  Novem- 
bro de  1847.  —  Cândido  Baptista  de  Oliveira.  — 
Sr.  Jacintho  Roque  de  Sena  Pereira. 


N.*  162.  —  FAZENDA.  —Em  11  de  Novembro  de 
1847. —  Nos  Cofres  de  Deposito  estabelecidos 
nas  Thesourarias  se  devem  fazer  aquelles  qite 
pertencerem  aos  termos  das  Capitães  das  Pro^ 
vindas^  os  dos  outros  termos  continuão  a  ser 
conforme  as  disposições  das  Leis  anteriores,  Sfc. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Em  vista  das  informa- 
ções por  V.  Ex.  dadas  sobre  o  requerimento  de 
Francisco  António  de  Oliveira  e  Filho,  e  trans- 
mittidas  ao  Thesouro  pela  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  da  Justiça  em  Aviso  de  12  de  Outubro 
uUimo ,  a  respeito  da  competência  do  lugar  para 
deposito  da  quantia  porque  foi  vendido  o  Enge- 
nho —  Mascate —  na  Comarca  do  Rio  Formoso, 
a  cujo  respeito  os  Supplicantes  disputavâo,  tenho 
a  declarar   a  V.  Ex.    que  o  Governo  autorisado 
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pelo  Art.  33  da  Lei  de  18  de  Selemfcro  de  1845 
estabeleceo  pelo  Regulamento  do  1.'  de  Dezembro 
do  mesmo  anuo  as  caixas  de  deposito  publico 
nas  Thesourarias  de  todas  as  Províncias ,  e  por 
isso  em  cada  huma  delias  hum  cofre  especial  e 
privativamente  destinado  para  os  depósitos  públi- 
cos de  dinheiro;  papeis  de  credito,  objectos  de 
ouro,  prata,  e  diamantes,  que  se  fizerem  nos 
termos  das  Capitães  das  Provindas  ,  Arts.  1  .^  c 
6.*  Creados  assim  os  cofres  dos  depósitos  públicos 
nas  Thesourarias  das  Províncias  para  exercerem 
as  suas  funcções  privativas  somente  dentro  dos 
lermos  das  respectivas  Capitães,  da  mesma  for- 
ma que  anteriormente  se  restringiao  as  operações 
dos  depósitos  públicos  da  Corte ,  e  da  Cidade  da 
Bahia  aos  termos  delias;  claro  he  que  continuan- 
do a  ser  regidos  os  depósitos  públicos  dos  ou- 
tros termos  das  Provincias  pelas  disposições  das 
Leis  anteriores ,  menos  aquellas ,  que  incumbião 
as  Camarás  Municipaes  de  nomear,  e  abonar  os 
depositários  públicos  ,  porque  essa  obrigação  não 
lhes  fõi  imposta  pela  sua  Lei  Regulamentar ,  bem 
procedido  tem  as  Autoridades  quando  admittem 
os  depósitos  judiciaes  em  poder  de  depositários 
particulares ,  ouvidas  as  partes  sobre  sua  idonei- 
dade, e  se  julgãd  sem  autoridade  para  mandar 
fiizer  os  depósitos  nos  cofres  das  Capitães  sem 
accordo,  e  consentimento  das  partes  interessadas. 
Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  11  de  Novembro  de  1847.  —  Manoel 
Alves  Branco.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia  de 
Pernambuco. 


N.«  163.—  Em  17  de  Novembro  deíU7.— Modo 
de  proceder    nas    Thesourarias    a    respeito 
de   repo9Í0oes  e  restituições. 

Manoel  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional ,  declara  aoSr.  Ins- 
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pector  da  Thesouraria  da  Província  da  Bahia  em 
resposta  ao  sen  officio  de  29  de  Outubro  ultimo  « 
sobre  n.^  244^  que  suppondo-se  que  as  reposições 
e  restituições  eslao  sempre  prontas  para  serem 
restituídas  quando  devao  ser ,  a  pratica  seguida 
he  levar-se  á  rubrica  respectiva  do  exercicio  cor- 
renta  a  deapeza  de  taes  restituições ,  e  por  isso  he 
autorisada  a  que  com  ellas  for  necessário  fazer-se. 
Thesouro  Publico  Nacional  em  17  de  Novem- 
bro  de  4847. — Manoel  Alves  Branco» 


fi.^  164.  —  GUERRA.— Aviso  de  20  de  Novembro 
de  1847. —  Dando  esclarecimentos  ao  udrL  15 
do  Regulamento  de  8  de  Maio  de  1843  sobre 
a  substituição  dos  Commandantes  das  Armas 
nas  Proi^incias. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  S.  M.  o  Imperador  a  Quem 
foi  presente  o  OíFicio  d' essa  Presidência,  sob  n.^ 
113  de  23  de  Agosto  do  corrente  anno,  acompa- 
nhando outro  do  Coronel  Commandante  das  Armas 
de  16  do  mesmo  mez,  pedindo  esclarecimentos 
a  respeito  do  disposto  no  Art.  15  do  Regulamento 
de  8  de  Maio  de  1843;  Ha  por  bem  Mandar  de- 
clarar a  V.  Ex.,  que  somente  algum  dos  Oíliciaes 
Generaes  ou  dos  OíRciaes  Superiores  da  1.*  e  2.* 
Classes*  do  Exercito,  poderá  occupar  nas  Provín- 
cias o  Commando  interino  das  Armas  no  impedi- 
mento dos  Commandantes  efFectivos  delias,  na  for- 
ma marcada  no  referido  Regulamento,  e  que  quan- 
do aconteça  não  existir  algum  Official  General  ou 
Superior  destas  duas  Classes,  ficarão  neste  caso 
inherentes  ás  Presidências  as  funcções  dos  Com- 
mandantes  das  Armas,  como  dispõe  o  Art.  16  do 
citado  Regulamento  para  as  Províncias  onde  nao 
he  dada  tal  Autoridade  militar,  por  não  convir 
que  emprego  tSo  importante  seja  eonfíad»  a  Pa- 
tentes inferiores. 
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Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  20  de  Novembro  de  1847. — António 
INlanoel  de  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia 
do  Pará* 


N.*  165.—  IMPÉRIO.  —  Em  28  de  Novembro 
de  1847.  —  Approva  a  decisão  dada  pelo  Pre- 
sidente da  Provincia  de  Santa  Cailiarina  ao 
Juiz  de  Paz  de  Canavieiras ,  sobre  a  Presiden-- 
cia  da  Mesa  Parochial. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Levei  a  Presença  de  Sua 
Magestade  o  Imperador,  o  Oíficio  de  V.  Ex.  de 
23  de  Setembro  ultimo,  que  acompanha  o  que 
lhe  dirigira  o  Juiz  de  Paz  da  Freguezia  de  Cana- 
vieiras  André  José  Valente,  perguntando  se  elle, 
ou  o  Juiz  de  Paz  mais  votado  José  Henriques  da 
Cunha,  he  que  ha  de  presidir  á  Mesa  Parochial; 
visto  que  este,  ainda  que  mais  votado^  he  Pro- 
fessor Publico  de  Primeiras  Letras ,  e  na  forma 
da  Lei  Provincial  n."  57  não  podia  exercer  o  Cargo 
de  Juiz  de  Paz  sem  deix.ar   de  ser  Professor :  e  o 

\z 
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Qualificação,  he  que  deve  também  presidir  á  Mesa 
Parochial ;  por  quanto ,  dada  a  hypothese  de  vigo- 
rar ,  e  dever  ser  observada  a  citada  Lei  Provin- 
cial (aliás  subordinada  ás  Leis  Geraes,  e  com 
especialidade  á  Regulamentar  das  Eleições)  o  eíFei- 
to  seria  ter  o  mencionado  José  Henriques  da  Cu- 
nha perdido  o  direito  á  Cadeira,  logo  que  foi 
juramentado ,  e  entrou  na  posse  e  exercicio  do 
Cargo  de  Juiz  de  Paz  ;  pois  que ,  com  o  facto 
da  aceitação  deste  Cargo,  reputar-se-ia  haver 
renunciado  a  esse  direito j  d'onde  se  segue,  que 
se  em  rigor  se  puder  notar  alguma  illegalidade 
na  accumulaçao  de  ambos  os  Empregos  ^  esta  deve- 
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rá  verificar-se  quanto  ao  exercício  da  Cadeira,  e 
não  quanto  ao  de  Juiz  de  Paz.  O  que  communico 
a  V.  Ex*   para  seu  conhecimento  e  governo. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  28  de  Outubro  de  1847. —  Manoel 
Alves  Branco.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de 
Santa  Catharina. 


N.«  166.  —  GUERRA.  —  Aviso  de  29  de  Novembro 
de  1847.  —  Âo  Presidente  da  Proi^incia  do  Rio 
de  Janeiro  remettendo  por  copia  o  Regulamento 
para  o  arrendamento  dos  terrenos  da  Fabrica  da 
P  oh  ora. 

lllm.^e  Exm.  Sr.  —  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor Manda  remetter  a  V.  Ex. ,  a  inclusa  copia 
do  Regulamento  para  arrendamento  dos  terrenos 
da  Fabrica  da  Pólvora,  para  que  V  Ex.  tenha 
d'elle  conhecimento  9  e  o  faça  cumprir  na  parte 
que   lhe  toca. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  29  de  Novembro  de  1847.  —  António 
Manoel  de  Mello.  —  Sr.  Presidente  da  Província 
do  Rio   de  Janeiro. 

REGUL.4MBNTO   PARA   O   ARRENDAMENTO   DOS   TERRENOS  DA 
FABRICA   DA    PÓLVORA  ,    A   QUE   SE   REFERE   O 

AVISO   DESTA   DATA. 

Art.  1  .^  Serão  arrendados  os  terrenos  per- 
tencentes á  Fabrica  da  Pólvora  sitos  á  margem  da 
nova  estrada  que  vai  ter  á  Cidade  de  Petrópolis^ 
que  nâo  forem  necessários  para  uso  da  mesma 
Fabrica. 

Art.  2.°  Os  arrendamentos  serão  concedidos 
pelo  Governo  á  requerimento   dos    pertendentes. 

Art.  3.*^  A  distribuição  dos  terrenos  porem 
será  encarregada   á  direcção  da  Fabrica. 
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Art.  4.^  A  iltsiancía  do  lug^ar  em  que  se 
deve  começar  a  conceder  os  arrendamentos ,  será 
d'aquella  que  não  só  não  ponha  em  risco  a  Fa- 
brica, como  mesmo  qae  não  perturbe  seu  anda- 
mento e  manejo  interno,  podendo  marcar-se  o 
limite  além  das  1.^^  cabeças  das  montanhas  que 
encobrem  as  Oílicinas,  o  que  deve  regular  pouco 
mais  ou  menos  a  terço  da   altura  da  Serra. 

Art.  5.**  Nâo  se  concederá  a  huma  mesma 
pessoa  mais  do  que  20.000  braças  quadradas  de 
terreno,  devendo  haver  toda  attençao  á  sua  na- 
tureza,   e  interesses  da  Fabrica. 

Art.  6.**  O  arrendatário  pagará  annual men- 
te e  adiantado  hum  real  por  oraça  quadrada, 
devendo  além  disso  pagar  mais  por  cada  huma 
das  da  frente  25  réis. 

Art.  7.®  O  anno  do  arrendamento  será  con- 
tado do  1 .®  de  Julho  ao  fim  de  Junho  do  anno  se- 
guinte; devendo  os  arrendatários  anteriores  ao  1.^ 
de  Julho  pagarem  nao  só  o  excesso  do  tempo  deçor^ 
rido    como  o  anno  adiantado. 

Art.  S.^  Oò  Titulos  de  arrendamento  serão 
passados  pelo  Escripturario  da  Fabrica,  que  serve 
de  Secretario,  á  vista  de  ordens  por  escripto  do  Di- 
rector, que  os  assignará;  servindo  as  ditas  ordens 
de  docuíínentos  aos  lançamentos ,  que  deve  fazer 
o  mesmo  Escripturario  no  livro  respectivo.  Elles 
devem  mencionar  com  clareza  as  dimenções,  fi- 
guras, localidades,  e  confrontações  dos  terrenos, 
bem  como  as  aguas  que  as  regão,  e  quaesquer 
outras  circunstancias  que  os  distingao.  A  cada  ti- 
tulo acompanhará  hum  Regulamento  impresso 
para  os  arrendamentos,  para  que  conheçao  todos 
os  arrendatários  seus  direitos,  e  deveres.  Por  elle 
receberá  o  Escripturario  dous  mil  réis  pelo  seu 
trabalho,  e  outros  dous  para  despezas  de  expe- 
diente, que  entrarão  para  o  Cofre  da  Fabrica. 

Art.  9.®  Haverá  hum  livro  próprio,  aberto, 
rubricado,    e  encerrado  pelo  Director,    onde   se 
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lançarão  com  clareza  em  cada  hiirna  follia,  cada 
hum  dos  arrendamentos,  fazendo-se  menção  da 
í];randeza,  configuração,  e  todas  as  outras  cir- 
cunstancia declaradas  no  Titulo.  Este  lançamento 
será  assignado  pelo  Escripturario,  e  pelo  arren- 
datário, ou  seu  procurador  legalmente  constituido. 

Art.  iO.  O  Pagador  da  Fabrica  será  o  em- 
carregado  de  receber  as  ([uantias  provenientes  dos 
arrendamentos ,  devendo  ser  passados  e  subscriptos 
os  recibos  pelo  Escripturario  e  assignados  pelo  mes- 
mo Pagador  nos  respectivos  titulos,  e  averbados 
logo  nos  lançamentos  dos  livros  dando  ímmedia- 
lamente  parte  ao  Director  para  ordenar  ao  Es- 
crivão, a  fim  de  que  faça  a  competente  carga  no 
Livro  de  Receita  da  Fabrica, 

Art.  il.  Os  arrendatários  não  poderão  der- 
rubar e  plantar  se  nao  dentro  do  seu  prazo,  que 
lhe  será  medido  e  demarcado  pela  Direcção  da 
Fabrica.  Elles  nao  lançarão  fogo  em  suas  derru- 
badas sem  concessão  do  Director,  devendo  mes- 
mo n'esse  caso  nao  o  fazer  sem  ter  aceirado  o 
terreno,  e  cuivarado  o  combustível,  a  fim  de  que 
não  passe  a  queimada  aos  visinhos,  e  não  occa- 
sione  risco  á  Fabrica.  O  contraventor  perderá  todo 
o  direito  ao  terreno  arrendado,  e  ás  bemfeitorias 
que  nelle  tiver  feito,  além  das  multas  e  mais 
penas  em  que   na  conformidade  das  Leis  incorrer. 

Alt.  12.  Os  arrendatários  serão  obrigados  a 
cercar  seus  prazos,  e  edificar  dentro  de  dous  annos 
a  contar  das  datas  dos  arrendamentos,  sob  as 
mesmas  penas  do  Artigo  antecedente ,  e  nas  can- 
strucçdes  de  seus  prédios  seguirão  o  alinhamento 
que  lhes  designar  o  Engenheiro  para  isso  encar- 
regado  pelo  Governo  Provincial,  e  de  modo  que 
jamais  prejudique,  ou  possa  arruinar  ou  emba-* 
raçar  a  estrada.  E  quando  tiverem  de  cortar  em-^ 
baubas,  corindibas  ou  moluliis  serão  obrigados  a 
participarem  á  Directoria  da  Fabrica  para  aprO'- 
veital-as  sendo  preciso;    também  não  se  poderão 
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oppor  a  seu   corte   quando    forem   exigidas    para 
utilidade  da  Fabrica. 

Art.  13.  A  Directoria  da  Fabrica  participará 
á  Presidência  da  Provincia,  sempre  que ,  passar 
•  Titulo  de  arrendamento ,  o  nome  do  arrendatário, 
ê  a  grandeza  e  posição  do  terreno  arrendado , 
a  fim  de  serem  expedidas  as  ordens  ao  Engenheiro 
para  execução  do  disposto  no  Artigo  antecedente. 

Art.  14.  O  arrendatário  que  no  decurso  do 
mez  de  Julho  não  satisfazer  indo,  qu  mandando 
pagar  á  Fabrica  o  arrendamento  adiantado ,  esta- 
belecido no  Art,  6.**,  ficará  obrigado  a  pagar 
cinco  por  cento  mais  dessa  quantia  por  cada  hum 
mez  de  espera ,  ainda  que  delle  só  hum  dia  tenha 
decorrido.  Passados  porem  12  mezes  será  esta  multa 
elevada  a  dez  por  cento,  mas  o  que  deixar  espa- 
çar dous  annos  sem  a  satisfazer  perderá  não  só  o 
direito  ao  terreno  arrendado  como  também  as 
bemfeitorias  que  ficarão  sujeitas  ao  pagamento  de 
toda  a  divida.  Se  porem  o  valor  das  bemfeitorias 
não  cobrirem  a  importância  da  divida  e  das  dili- 
gencias necessárias,  ficará  o  arrendatário  sujeito 
ao  resto  do  pagamento,  ficando  seus  bens  havidos 
e  por  haver   como  especialmente  hypolhecados. 

Art.  15.  O  curso  das  aguas  nao  será  mudado 
a  beneficio  de  algum  arrendatário  sem  licença  da 
Direcção  da  Fabrica ,  que  a  não  concederá  privando 
totalmente  outro  que  esteja  de  posse  delias» 

Art.  16.  Os  terrenos  arrendados  não  serão 
transferidos,  sob  qualquer  titulo ^  sem  licença  do 
Governo;  exceptua-se  o  caso  de  successao,  no  qual 
não  obstante  deverá  o  herdeiro  participar  o  fale- 
cimento do  arrendatário.  Aos  novos  posseiros  se 
passarão  novos  Títulos. 

Art.  17.  Nao  terá  lugar  a  transferencia  sem 
que  o  arrendatário  esteja  quite  com  a  Fabrica. 

Art.  18.  As  certidões  que  houverem  por  ven- 
tura de  se  pedir  sobre  objectos  de  arrendamentos 
de  terres  serão  pagas   á  razão  de  quinhentos  réis 
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por  pagina^  metade  para  oOí&dál  que  a  passar, 
e  a  outra  para  despezas  de  expediente,  que  será 
levada  ao  cofre  da  Fabrica. 

Art.  19.  Os  arrendatários  se  snbiuetterao  á 
disciplina  interna  do  Estabelecimento,  em  tudo 
quanto  for  tendente  à  segurança  da  Fabrica,  re- 
gimen de  seu  pessoal  e  conservação  de  seus  gados 
e  matas. 

Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra 
em  29  de  Novembro  de  1847.  —  Franaiseo  de 
Paula  Vieira  de  Azevedo. 


(  241  ) 


Ba 


COLLECÇÕES  DAS  DECISÕES  DO  GOVERNO  DO 

BRASIL. 

1847. 

TOMO    10.    CADERNO    12.® 


-~        ♦ 


N.»  167.  —  FAZENDA.  — Em  3  de  Dezembro  de 
1847.  —  Declara  os  Direitos  noivos  e  velhos  que 
pertencem  d  Renda  Geral j   e  d  ProvinciaL 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Tliesoiiro  Publico  Nacional ,  era  resposta  ao 
Cilicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia de  Sergipe  de  8  de  Outubro  ultimo,  sob  n."* 
44  ,  em  que  pergunta  se  dos  objectos  especificados 
na  Legislação  anterior  á  Tabeliã  annexa  á  Lei  de 
30  de  Novembro  de  1841,  e  nesta  não  contempla- 
dos, se  deve  cobrar  Direitos  Novos  e  Velhos  para 
a  Receita  Geral ,  declara«lhe  que  pela  divisão  das 
Rendas  Publicas  >  na  conformidade  das  disposições 
dos  Arts,  77  ,  78  e  83  da  Lei  de  24  de  Outubro 
de  1832,  do  Art.  35  da  Lei  de  8  de  Outubro  de 
4833,  dos  Arts.  36  e  39  da  Lei  de  13  de  Outubro 
de  1834,  e  do  Art.  12  da  Lei  de  31  de  Outubro 
de  1835,  pertencem  ás  Rendas  Geraes  os  Nbvos  e 
Velhos  Direitos  dos  Empregos,  e  objectos  Geraes, 
e  ás  Rendas  Provinciaes  os  de  Empregos  e  obje- 
ctos Provinciaes;  que  no  numero  destes  ^e  incluem 
os  Novos  Direitos  das  Folhas  corridas ,  que  na© 
são  para  impetrar  graças  e  mercês ,  e  que  a  res- 
Ç>eito  destes  Novos  e  Velhos  Direitos  pertencentes 
as  Rendas  das  Províncias  se  devem  observar  as 
Leis  e  Regulamentes  Provinciaes. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  3  de  Dezem- 
bro de  1847. —  Manoel  Alves  Branco. 
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N.*  468.  —Em  §  de  Dezembro  de  1847.  —  Sobre 
o  modo  de  deduzir  a  percentagem  dos  dieposiios 
publicas  para  os  respectivos  Jímpregados. 

Manoel  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional ,  em  resposta  ao* 
Oflicio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Pro- 
víncia de  Sergipe  de  12  de  Dezembro  do  auno 
passado,  sob  n.^71 ,  tratando  sobre  a  maneira  que 
deve  ser  entendido  o  Art.  15  do  Regulamento  dos 
Depósitos  públicos  do  1.^  de  [Dezembro  de  1845, 
quando  diz  que  «  do  producto  dos  prémios  dos 
u  depósitos  públicos  se  deduzirão  três  por  cento 
«  mensalmente  dous  para  o  Thesoureiro  e  hum 
i<  para  o  Escripturario,  que  servir  de  Escrivão  » 
—  declara  que  todos  os  mezes  se  sommarão  as 
quantias  dentro  delles  recebidos  dos  prémios  dos 
depósitos,  cobrados  no  acto  da  entrega  delles,  na 
conformidade  do  Art.  12  do  referido  Regulamento 
e  deste  producto  mensal  ^  proveniente  desses  pré- 
mios de  entrega  feita  se  deverá  deduzir  os  rres 
por  cento  para  o  Thesoureiro  ,  e  Escrivão ,  sem 
que  entre  em  consideração  a  demora  qualquer 
que  seja  de  taes  depósitos ,  su  eitos  somente  a  hum 
pagamento  do  premio  no  dito  acto  da  entrega  :  e 
quanto  a  abonar-se  aos  ditos  Empregados  a  por- 
centagem das  moedas  de  ouro  pertencentes  ao  espolio 
do  finado  Frei  Marcelliano  do  Menino  Jesus,  declara 
que  nao  pôde  por  ora  ter  lugar  o  pagamento  da  por- 
centagem^ visto  que  se  nao  deduzio  o  premio  do 
deposito  removido  para  o  Thesouro ,  nem  se  pôde 
deduzir  senão  quando  for  levantado  por  quem  di- 
reito tiver. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  9  de  Dezem- 
bro de  1847. —  Manoel  Alves  Branco. 
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N.M69.  — Em  9  de  Dezembro  de  1847. -— Çae 
porcentagem  compete  aos  Empregados  do  Juizo 
dos  Feitos  quando  ás  dividas  em  execução  se 
permittir  o  pagamento  em  prestações. 

Manoel  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional  ^  declara  que 
os  Empregados  do  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda 
tem  direito  á  porcentagem  das  quantias ,  que  por 
conta  das  dividas  forem  arrecadadas  por  meio  de 
prestações  ,  quando  as  concessões  para  por  este  modo 
se  fazer  o  pagamento  tiverem  sido  requeridas,  e 
concedidas  depois  de  feitas  as  penhoras  ou  se- 
questros contra  os  devedores  em  Juizo,  e  por 
meios  competentes,  por  ser  sem  duvida  que  esse 
pagamento  assim  feito  foi  consequência  das  dili- 
gencias dos  ditos  Empregados;  não  devendo  porem 
ser  iguaes  em  taes  casos  ás  que  estão  designadas 
para  os  de  ser  a  arrecadação  proveniente  de  exe- 
cuções ultimadas  ,  e  arrematações  feitas ,  ou  a 
ponto  de  se  effectuarem  sem  mais  recurso  ,  mas 
sim  nos  casos  de  que  se  trata  somente  metade 
das   commissões  marcadas. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  9  de  Dezem- 
bro de  1847.  —  Manoel  Alves  Branco. 


N.M70.— Em  9  de  Dezembro  de  \òhl .  —  Resti-- 
tuição  de  Sello  quando  as  escripturas  de  arren^ 
damento  não  chegão  a  ser  lavradas  ou  assigna- 
das  pelas  partes. 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribu- 
nal do  Thesouro  Publico  Nacional ,  declara  ao  Sr. 
Inspector  da  Thesouraria  da  Provincia  da  Bahia  , 
em  resposta  ao  seu  ofRcio  n.^  258  de  12  de  No- 
vembro ultimo,  que  trata  da  restituição  do  Sello 
de    escripturas    de   contractos    de    arrendamentos 
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quando  ellds  nao  ch^áo  a  ser  lavradas  em  Nota 
ou  assignadas  pelas  parles ,  que  approva  o  seu 
pareeer  para  que  se  faça  a  restituição  do  Sello, 
que  se  tiver  pago  pelo  contracto  de  arrendamento 
que  não  chegar  a  realizar-se. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  9  de  Dezem- 
bro de  1 847.  —  Manoel  AÍves  Branco. 


N.*  171.  — Em  13  de  Dezembro  de  1847.  —  .Va^ 
Thesourarias  devefazer-se  assentamento  da  no- 
meação dos  Presidentes  á  crista  das  respectivas 
Cartas. 

Manoel  Alves  Branco ,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional ,  de  acordo  com  o 
Aviso  da  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério de  6  do  corrente ,  responde  ao  Officio  do  Sr, 
Inspector  da  Thesouraria  da  Provincia  do  Ceará 
de  16  de  Outubro  ultimo,  relativo  ao  assentamento 
a  que  á  vista  da  C^rta  Imperial  de  nomeação  do 
Dr.  Casimiro  José  de  Moraes  Sarmento  para  o  car- 
go de  Presidente  da  dita  Provincia  se  tem  de  pro- 
ceder; que  a  ordem  do  Thesouro  N.*"  7  de  7  de  Fe- 
vereiro de  1845,  expedida  em  virtude  do  Aviso  da 
dita  Secretaria  de  27  de  Janeiro  do  mesmo  anno 
comprehende  a  todos  os  Empregados  subordinados 
ao  Ministério  do  Império,  e  conseguintemente  aos 
Presidentes  das  Provincias.  O  sobredito  Sr.  Inspe- 
ctor faça  por  tanta  abrir  o  competente  assenta- 
mento. 

Thesouro  Publico  Nacional  em  1 3  de  Dezem- 
bro de  1847. — r  Manoel  Alves  Branco. 
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N.«  172.— JUSTIÇA,  — Aviso  de  13  de  Dezembro 
de  1847.-—  Ao  Presidente  da  Provinda  do  Rio 
Grande  do  Norte  ^  sohendo  a  duvida  proposta^ 
relativamente  a  dever  ou  não  subir  o  recurso  ao 
conhecimento  de  Juiz  Superior^  depois  de  re- 
formado pelo  Juiz  a  quo  o  despacho,  de  que 
se   recorreo. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Justiça  em  13  de  Dezembro  de  1847.  —  lUm.  e 
Exm.  Sr.  —  Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  o 
Imperador»  com  o  Officio  de  V.  Ex.,  sob  n.**  10, 
e  data  de  5  de  Novembro  próximo  pretérito,  a 
copia  do  Oílicio  do  Juiz  Municipal  substituto  do 
Termo  d' essa  Capital,  versando  sobre  as  seguin- 
tes duvidas: 

1  .**  Se  deve  subir  o  recurso  ao  conhecimento 
do  Juiz  Superior,  depois  de  reformado  pelo  Juiz 
a  quo  o  despacho  de  que  se  recorrera. 

2.**  Se  reformado  o  despacho  pelo  Juiz  a  quo , 
na  conformidade  do  Art.  74  da  Lei  n.°  261  de 
3  de  Dezembro  de  1841,  pode  o  recorrido  inter- 
por novo  recurso  do  despacho  de  reforma,  suba 
ou  não  o  processo  ao  Juízo  ad  quem ;  Houve  o 
Mesmo  Augusto  Seqhor  por  bem  Decidir,  quanto 
á  l.'^  duvida,  que  cessando  o  motivo  do  recurso, 
huma  vez  que  o  Juiz  a  quo  reformou  o  seu  des- 
pacho, nada  ha  que  fazer  no  Juizo  Superior;  e 
(|uanto  á  2.^ ,  que  no  caso  do  despacho  reformado 
ofTender  o  direito  da  parte  adversa,  pode  esta  in- 
terpor recurso ,  como  de  qualquer  outro  despacho. 
O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conheci- 
mento, e  para  assim  o  fazer  constar  áquelle  Juiz 
Municipal. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Nicolau  Pereira  de 
Campos  Vergueiro. —  Sr.  Presidente  da  Província 
do  liío  Grande  do  Norte. 
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N.o  í73.—  IMPÉRIO.  —  Em  13  de  Dezembro  de 
1847.  — Sohe  a  duvida  proposta  pelo  Presi-- 
dente  da  Provinda  de  Minas  Geraes  acerca  da 
execução  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições 

m 

.  Illm.  eEx.  Sr. — Sendo  presente  a  Sua  Mages- 
tade  o  Imperador  o  Officio  de  18  do  mez  passado, 
em  que  V.  Ex.  submette  á  decisão  do  Governo  a  du- 
vida, em  que  está,  se  a  Junta  Qualificadora  ,  de  que 
trata  o  Cap.  1  .**  da  Lei  Regulamentar  das  Eleições , 
e  que  na  forma  do  Art.  25  da  dita  Lei  tem  de  reu- 
nir-se  em  cada  Parochia  em  Janeiro  próximo  futu- 
ro, deve  ser  formada  com  os  Eleitores,  que  se  ele- 
gerão em  1844,  ou  se  com  os  novos  Eleitores,  que 
tem  de  eleger  os  Deputados  á  nova  Assembléa  Ge- 
ral Legislativa:  Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor 
por  bem  Declarar,  que  a  referida  Junta  deve  ser 
composta  dos  Eleitores  de  1844,  isto  he,  da  actual 
Legislatura,  porque  ella  permanece  até  a  instal- 
laçáo  da  próxima  futura  em   3   de   Maio  de  1848. 

O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhe- 
cimento e  execução. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  13  de  Dezembro  de  1847. — Manoel  Alves 
Branco.— Sr.  Presidente  da  Província  de  Minas  Ge- 
raes. 


N.^  174.  —  Em  14  de  Dezembro  de  1847.  — 
Vedara  não  kaiser  incompatibilidade  em  serçirem 
conjunctamente  de  Vereadores  em  qualquer  Ca-^ 
mara  Municipal  o  Amo ,  e  o  Caxeiro  da  mesma 
casa  de  negocio. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  —  Sendo  presente  a  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador,  com  o  Oífício  de  V.  Ex.  de 
19  do  miez  passado,  o  que  lhe  dirigira  o  Delegado 
de  Policia  da  Cidade  de  Paranaguá,  ponderando  que, 
competindo  a  Tristão  Martins    de  Araújo  França , 


(247) 

tomar  assento  na  Gamara  Municipal  da  dita  Cidade  ; 
como  Vereador  Supplente,  occorre  ser  elle  Caixeiro 
do  Presidente  da  referida  Gamara,  e  lhe  parece  por 
tanto  que,  posto  que  a  Lei  seja  omissa  neste  caso, 
ha  todavia  incompatibilidade  no  seu  exercício  con- 
junctamente  pela  innegavel   dependência    do  Cai- 
xeiro para  com  o  Amo,  e  ser  por  conseguinte  hum 
voto  seguro  que  tem  este  nas  matérias  de  seu  inte* 
resse :  Houve  o  Mesmo  Augusto  Senhor  Declarar ,  que 
só  prohibindo  a  Lei  do  1."*  de  Outubro  de  1828  no 
Artigo  23,  que  sirvao  conjunctamente  como  Verea- 
dores—  pai  e  filho,  irmãos  ou  cunhados,  em  quan- 
to durar  o  cunhadio ,  excepção  esta  que  firma  a  re- 
gra de  poderem  servir  conjunctamente  todos  os  ou- 
tros parentes,  e  aíBnSy  e  quaesquer  pessoas  ligadas 
por  amizade,  ou  por  outros  respeitos;  e  providen- 
ciando ao  mesmo  tempo  a  citada  Lei  no  Artigo  38 
que  os  Vereadores  não  podem  votar  em  negócios 
de  seu  particular  interesse,  nem  nos  dos  seus  ascen- 
dentes^ descendentes,  irmãos,   ou  cunhados,  ne- 
nhuma razão  legitima  se  dá  para  que  seja  excluido 
de  tomar  assento  o  mencionado  Vereador  Supplente. 
O  que  communico  a  V.   Ex.  para  seu  conhe- 
cimento, execução,   e  governo   em  casos    seme- 
lhantes. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro em  14  de  Dezembro  de  1847.  — Manoel  Alves 
Branco.  —  Sr.  Vice-Presidente  da  Província  de  S. 
Paulo. 
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N.o  175. —JUSTIÇA.— Aviso  de  14  de  Dezembro 
de  1847. —  Ao  Presidente  da  Provinda  da  Bahia, 
declarando  que  os  Juizes  Municipaes  estão  auto- 
risados ,  nos  termos  do  Decreto  do  \^  de  Julho 
de  1830,  para  nomear  os  Tabelliaes  do  Judi-^ 
cia  l ,  que  tem  de  servir  perante  elles ,  sem 
dependência  de  prei^ia  approi^ação  do  Juiz  de 
Direito  da  respectiva  Comarca. 

Rio  de  Janeiro.  Ministério  dos  Negócios  da 
Justiça  em  14  de  Dezembro  de  1847.-^  lllm.  e 
Exm.  Sr. — Em  resposta  ao  OíGcio  que  me  diri- 
gio  o  antecessor  de  V.  Ex. ,  sob  n.**  108,  e 
data  de  14  de  Agosto  ultimo ,  participando  o 
conflicto  occorrido  entre  o  Juiz  Municipal  da  Vil- 
la  de  Maragogipe ,  e  o  de  Direito  da  respectiva 
Comarca  y  por  entender  este  que  a  nomeação 
que  aquelle  fizera  de  Everaldino  Gonçalves  dos 
Santos  para  Tabellião  do  Judicial  e  Notas  da  dita 
Villa,  deveria  ter  sido  previamente  por  elle  appro- 
vada;  tenho  de  communicar  a  V.  Ex.  que  não 
procede,  neste  caso,  a  opinião  do  Juiz  de  Di- 
reito ,  por  quanto  os  Juizes  perante  quem  servem 
immediatamente  os  Tabelliaes  do  Judicial ,  nos 
termos  do  Decreto  do  1.**  de  Julho  de  1830  ,  sao 
os  Juízes  Municipaes  ,  assim  como  ao  tempo  da 
promulgação  do  citado  Decreto  erão  os  Juizes 
ordinários  e  de  Fora.  O  que  V.  Ex.  fará  constar 
aos  dous   referidos  Juizes. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Nicolau  Pereira  de 
Campos  Vergueiro.  —  Sr.  Presidente  da  Provincia 
da  Bahia. 


V 
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N/  176.  ■— GUERRA-  —Circular  de  14  de  Dezem- 
bro  de  184T.  —  À os  Presidentes  de  Províncias ^ 
menos  aos  do  Rio  de  Janeiro ,  Minas ,  Maio 
Grosso  e  Goyaz ,  determinando  o  que  se  de^e  ob-^ 

*  servar  a  respeito  dos  transportes  das  famílias 
dos  Officiaes  ^  e  das  praças  de  prel  que  tiverem 
de  seguir  em  serviço  de  humas  para  outras 
Provindas. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Convindo  fixar  huma  regra 
que  de  futuro  regule  o  meio  de  transporte  para 
as  famílias  dos  militares  que  tenhão  de  seguir  em 
serviço  de  humas  para  outras  Provindas  do  Im- 
porto; cumpre  que  V.  Ex.  ordene  que  as  famí- 
lias dos  Oiiiciaes  somente  se  dê  passagem  a  bor- 
do dos  navios  d 'Armada  Nacional  que  opportu- 
namente  se  acharem  n  essa  Provincia  ,  e  nunca  em 
qualquer  embarcação  de  propriedade  particular 
por  conta  do  Estado;  á  custa  do  qual  unicamen- 
te serão  transportadas  as  mulheres  e  filhos  das 
praças  de  pret. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  —  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  1 4  de  Dezembro  de  1 847.  —  António 
Monoel  de  Mello. 


mmamtm 


N.o  i7T.— FAZENDA.— Em  17  de  Dezembro  de 
1847.  —  Declara  em  que  casos  devem  pagar 
Sello  os  títulos f  actos  ^  e  papeis  lavrados  nos 
Consulados  Estrangeiros   dentro  do  Império. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  — Em  resposta  ao  seu  OíTicio 
n.®  36  de  16  de  Novembro  ultimo,  tenho  a  com- 
municar  a  V.  Ex. :  1.**  que  nada  ha  a  providenciar 
a  respeito  da  multa  que  foi  imposta  a  António 
Pitto,  e  José  Demaria  pelo  Inspecior  da  Alfandega 
dessa  Pro''incia ,  e  pela  falta  do  pagamento  do 
Sello ,  em  cumprimento  dos  Arts.  6  e  65  do  Re- 
gulamento de  26  de  Abril  de  1844,  porque  d'esse 
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procedimento  nao  interpuzerão  os  multados  em 
tempo  y  na  forma  e  pelos  meios  eompelentes  os 
recursos  permittidos  pelo  Art,  70  do  dito  Regu-  f 
lamento  9  omissão  que  nao  he  supprida  pelo  Offi- 
cio  do  Vice-Consul  de  S.  M.  Sarda ,  para  que  ain-  • 
da  agora  se  possa  tomar  conhecimento  do  caso 
em  questão  ;  2,^  que  não  he  regular  e  digna  de 
approvaçao  a  deliberação  que  V.  Ex.  tomou  de 
mandar  sobr'estar  no  procedimento  erimínal  con- 
tra os  referidos,  que  deixarão  de  pagar  o  Sello^, 
com  violação  da  disposição  do  Art.  179  §  12  da 
Constituição. 

Pelo  que  pertence  porém  á  matéria  em  geral, 
que  pode  dar  motivo  acontroversia — Se  os  títulos, 
actos,  e  papeis  lavrados,  e  processados  nos  Con- 
sulados das  Nações  Estrangeiras  dentro  do  Impé- 
rio são^  ou  não  sujeitos  ao  pagamento  doSello, — 
respondo  a  V.  Ex.  que  os  titulos  e  papeis  de  que 
tratáo  os  Arts.  6,  8  e  9  do  Regulamento,  cujo 
Sello  em  regra  se  deve  pagar  antes  de  lavrados 
ou  assignados,  e  sobscriptos,  ou  dentro  de  de- 
terminado prazo,  nos  termos  dos  Arts,  7  e  82 
do  Regulamento  e  Decreto  de  7  de  Outubro  de 
1844,  quando  forem  lavrados  pelos  Cônsules  Es- 
trangeiros, na  conformidade  das  -Leis  e  Instruc- 
Gões,  de  seuPaiz,  só  serão  isentos  do  pagamento 
do  Sello  no  único  caso  em  que  tenhão  a  produ- 
zir todos  os  seus  eífeitos  fora  do  Império,  quando 
nelles  nenhuma  clausula  ou  condição  haja  que 
deva  ou  possa  ter  verificação  e  validade  dentro  do 
Brasil,  entre  Nacionaes,  ou  Estrangeiros. 

Deos  Guarde  a  V.  Ex.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  17  de  Dezembro  de  1847. — ManoBl 
Alves  Branco.  —  Sr.  Presidente  da  Província  de 
Santa  Gatharina. 


{ 
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N/  1T8.—  MARINHA.  —  Aviso  de  17  de  Dezembro 
de  1847. —  Deroga  o  disposto  no  Ari.  4.^  do 
Aviso  de  9  de  Dezembro  de  \  845  ,  acerca  da 
substituição  dos  Commissarios y  Escrivães^  e 
Despenseiros  da  Armada. 

Sua  Magestade  o  Imperador,  Conformando-Se 
com  o  que  propozera  o  Contador  Geral  da  Mari- 
nha interino  em  Oíficio  n.°  161  de  23  de  Novem- 
bro próximo  findo,  Determina  que  os  Commissa- 
rios ,  Escrivães,  ©Despenseiros  da  Armada,  embar- 
cados em  Navios  surtos  nas  Províncias,  ou  em 
algum  Porto  Estrangeiro ,  não  sejão  substituídos, 
senão  quando  taes  embarcações  se  recolherem  á 
Corte,  ficando  nesta  parte  derogado  o  disposto  no 
Art.  4.*^  do  Aviso  de  9  de  Dezembro  de  1845  :  o 
que  communíco  a  Vm.  para  que  assim  o  cumpra. 

Deos  Guarde  a  Vm.  Paço  em  17  de  Dezembro 
de    1847.  —Cândido  Baptista    de  Oliveira.  —  Sr 
Intendente  da  Marinha  interino. 


N-^  179.—  Aviso  de  20  de  Dezembro  de  1847  — 
Manda  que  nos  pequenos  Navios  de  Guerra  só 
haja  hum  Escrivão ,  e  hum  Despenseiro  ,  ou  En- 


carregado. 


Sua  Magestade  o  Imperador ,  Alterando  o  dis- 
posto no  Aviso  de  10  do  mez  passado,  que  regula 
as  lotações  dos  pequenos  Navios  de  Guerra  na 
parte  relativa  aos  Officiaesde  Fazenda,  Determina 
que  em  taes  Navios  só  haja  hum  Escrivão ,  e  hum 
Despenseiro,  ou  Encarregado;  fazendo-se  esta  mu- 
dança a  proporção  que  forem  desembarcando  os 
Commissarjos ,  que  nelles  se  acharem :  o  que  com- 

""'Tnf/^-^P^'^.  sua  intelligencia  e  execução. 
dP  ,  Jf?' ^««rde  a  Vm  Paço  em  20  de  Dezembro 
(te  1847.  -- Cândido  Baptista  de   Oliveira—  Sr 
Intendendte  da  Marinha  interino 
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N.^  180.  —  IMPÉRIO.  —Em  21  de  Dezembro  de 
1847. — Declara  que  os  E leitores ,  que  devem/br^ 
mar  as  turmas  para  organisação  da  Junta  de 
Qualificação  de  ^6  de  Janeiro  Juturo  ^  deçemser 
os  da  actual  Legislatura^ 

Sua  Mígestade  o  Imperador,  aquém  foi  pre- 
sente o  OíRcio  de  Vm.,  de  18  do  corrente,  em 
que  commutucando  não  ter  a  Illm.*  Camará  Mu- 
nicipal desta  Corte  remettido  até  então  áPresiden- 
cio  da  Mesa  Parochial  do  Sacramento  a  relação  dos 
Eleitores ,  que  devem  formar  as  turmas ,  que  se 
tem  de  fazer  para  a  organização  da  Junta  de  Qua- 
lificação de  16  de  Janeiro  futuro,  pergunta  se  de- 
ve convocar  para  este  fim  os  Eleitores  amigos,  ou 
os  que  acabão  de  ser  eleitos:  Manda  responder  a 
Vm,  que  deve  convocar  os  da  actual  Legislatura,  e 
não  os  que  sp  nomearão  para  a  vindoura,  porque 
a  actual  Legislatura  só  fmda  a  3  de  Maio  próximo 
futuro. 

Deos  Guarde  a  Vm.  Paço  em  21  de  Dezembro 
de  1847.  —  Manoel  Alves  Branco.  —  Sr.  Joaquim 
Pinheiro  de  Campos. 


N.*  181.  FAZENDA.  — Em  28  Dezembro  de  1847.— 
Que  Sello  devem  pagar  as  escripturas  passadas 
antes  da  Lei  de  2 1  de  Outubro  de  1 843  e  Decreto 
de  26  de  Abril  de  1 844  para  poderem  ser  regis^ 
iradas  no  Registro  geral  de  hjrpothecas, 

Manoel  Alves  Branco,  Presidente  do  Tribunal 
do  Thesouro  Publico  Nacional,  em  resposta  ao  Oífi- 
eio  do  Sr.  Inspector  da  Thesouraria  da  Provinda 
da  Bahia  de  7  do  corrente ,  sob  n.®  273  ,  em.  qne 
trata  da  duvida  de  estarem  ou  nao  sujeitas  ao 
Sello  proporcional  as  escripturas  passadas  antes  da 
Lei  de  21   de  Outubro  de  1843  e  Decreto  de  26 
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de  Abril  de  IS-Vf  n.®  355,  para  poderem  legal- 
mente ser  registradas  no  Registro  Geral  dasbypo- 
thecas  em  vista  do  Art.  9  do  Decreto  de  44  de 
:  Novembro  de  4846  n.**  482,  que  regulou  o  mesmo 
Registro,  declara-lhe  que  as  escripturas  não  sujei- 
tas ao  pagamento  do  Sello  proporcional  estabele- 
cido peia  Lei  de  21  de  Outubro  de  1843,  por 
terem  sido  lavradas  anles  delia,  e  sua  execução 
regulada  pelo  Regulamento  de  26  de  Abril  de 
1844  não  tem  necessidade  de  pagal-o  para  que 
possao  ser  lançadas  no  Registro  Geral  das  hypo- 
thecasj  porque  a  este  pagamento  as  não  obriga 
a  disposição  do  Art.  9  do  Regulamento  de  10  de 
Novenàbro  de  1846,  o  qual  as  nao  comprehende 
na  sua  litteral  disposição ,  que  para  o  registro  dos 
titulos  só  exige  a  certeza  do  pagamento  do  Sello 
i<  a  que  estivei^em  sujeitos». 

Thesouro  Publico  Nacional  em  28  de  Dezem- 
bro de  1847. — Manoel  Alves  Branco. 


